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tas scrSô dirigidas no dr. Jofio BaptistA Esteves, dosenibargador ãon aggravos, 
juiz fia corua e adiniuistrador dos referidos bens sequestrados, do qual rocebcrXo 
a» Drdens e instrtieySes, que eoiu pnnnptidao farSo executar. Na cabeça da co* 
marca se estabeleecnium cofre pela fóriua o para o íim que onleiíei no dito de- 
civto de 24 de setembro de 1H28; todos os bens e rendimentos sequestrados nas 
5»>breditas ilhas íicarSo exeluidos da jurisdieçno das jimtas da administração da 
Êizenda e serHo immediatamentc á disposição- do meu real erário, ao qual os cor- 
iv-gedores enviarHo todos os mezes um mappa circumstaneiado em que se decla- 
rc-m t(»dos os dinheiros recebidos o da mesma forma os que se nao receberem, 
apesar de estarem vencidos, dando o motivo de nilo se ter Tcrifícado a cobrança; 
e um igiuil ma))pa enviarllo ao sobredito desembargador dos aggravos, juiz da co* 
T^<Lf com as participações acima deteimiinadas. Todas as causas movidas e que se 
mi»Tercm, relativas aos bens sequestrados, serSlo privativa o exclusivamente pro- 
<x■;^sadas e sentenciadas na commissão estabelecida pelo referido decreto de 24 de 
s«r;embro, summaria e verbalmente em uma só instancúi, como se estA praticsmdo 
nas causas relativas aos sc(piestn>s a que se tem procedido no reino. Poderá na 
c>Lide do Pimelial o con^egcdor, de accordo com os quatro depositários e com ap- 
pn»vaçllo do dito desembargador juiz da coroa, nomear uma ou mais pessoas ia- 
irlli*:í'nte8 o de pn>bidade, que ponham e conservem em regiUar c especial arre- 
ctiiLiyiio admini:>trativa, com a piveisa eseripturaç?io, os bens, direitos e acções 
s^.-^^uestradas ao réu Jo-ío do Carvalhal Esmeraldo, (pie se nuí tem representado 
sí-rexa de cimsidenivel importância, c -existirem a seu respeito tran:?aeçoeá com- 
mt.TcIaes que fazem necessária esta particular providencia, a qual também pnt- 
dcn temente se p<»derá ampliar a outix)s, se a^sim o julg«irem conveniente o eorrc- 
g^ilor da ivspeetiva comarca e os depositários, e for da appnivaçâo do sobredito 
•I»-2iembargador juiz da coroa, devendo em todos os casos ser na escripturaySo 
rv[i«irados com a devida clareza os bens vinculados, livres e allodiaes e os de 
pnizo, es|K'cificando-se nSo sómento os foros e laudemios a que forem obrigadug, 
mas também a natureza com que foram constituidos. 

A mesji do desembai^go do paço o tenha assim entendido e faça executar, ex- 
pelindo as onlens necessárias. Pailacio de Queluz, em 30 de julho de 1830,= 
(Com a rubrica de d-rci nosso senlior.J 

I>cox*cto 

Havendo-mc sido pivsente que a nomeação feita no avir^o de 3 de novembro 
de 1828, de thesoureiro para os rendimentos dos l)ens que tCem entrado e eoiiti- 
na:im a entnir no fiseo por iuconiideneia, n^o é c4iuforme á unidade estabeleeida 
itas duas leis de 22 de dezembn» de I7tíl para a administração e anveadaçâo da 
znlnlta ri»al fazenda, nem ao disjKisto no alvará de 21 de fe vidreiro de 17(56, nu 
qruil se onlenou a extnicçfio do cofre que havia SÍ4I0 estabelecido jk^Io decreto de 
18 de janriro de 1 7õ9, para nVlle se n»etdherem todos os capitães e n*ndinientos 
d»>s bens eonfiseados aos réus do horinn^oso crime e saerilego insulto eonnaiíttido 
na noite de 3 de setembii» de 1758, ficando debaixo da ins|H»cçao privativa do 
Jv^embargsidor do paço, «pie então era juiz da incoutidencia ; c não sendo da mi- 
rJLi real intençflo altenir o methodo c unifi»nuidade com que cmivem que sejam 
adnnnistrados e arreciulados í>s bens dos pmprios da minha rt»al coroa : sou stT- 
YÍdo determinar que, ficandt) sem effeito o n»ferido aviso de 3 de novembn> de 
ls28 e a nomeaçUo do thesoureii» piíra os bens e rendimentos que tcem entnido 
•• continuarem a entrar no fiset» iM>r inconfidência, se observe inalteravehncnte a 
f^nua de administraçHo c arrecadação prescri]»ta n<i s«»bredito alvaní de 21 de fe- 
T%Ti?iro de 176G, tanto a respeito dos bens actualmente ndministnidos polo juizo 
do fiseo ))or inconfidência, como )Kir ausência. 

O etaiselho «bi fazenda o tenha assim entendido c faça executar com os des- 
pachos e ])articipaç(k's neccssíirias. Palácio de Queluz, em 30 de julho de 1830.= 
( Com a rttbrica de ciarei uosso senhor.) 
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A r*rta iino a cxtlurta Junta |*rovii(oria «In Porto dirigiu ao ttolHTaiM) «lo ItraxU viu Ti «le a;^»i«t*» tlt* 18^4, v m* |>ublir>oa 
qaatoreo uiczcm «U>imií« ito Vajnrtf th Puríngal, |in*vi»ra violenta «-«introvtTifia.— Jnã<* Carlos tW SaMaulia, uMiiido Já 
a c»ip trni|»o o titulo «le romlo, n-fula tM»:u multa arrimoiila a» rfunura* ffita* p«ir MfU« auti|r«»H follfpA«, <> ri*uu<* r. 
tlpfrxa própria varia* pc^a* oluciílnthaA. — lAMnbraiivas para a liUioría da «obrodiíajunla, |wl«» rapitÀo «lo ravalla* 

■ ria Altiiiio riinmta do Ajruiar, (|uo altribno nu dc«n«tftiixis «ucooiísoitdoK prinrlpi<«« do Jullu*. ua provinda do MIuLo. 
a iucuria ou ii^Uf^tiflcavcl pânico do r|n«'ni ali afj«uuiira a liuiiroina aucioridade. — < >1»M«rvav<V'« a alj^unn |*ani|rraphotf 
<lfl osoripto «pio niotivon onorfriroii ]»n>tosto« do ain'\f;o« partlcularon do outr*ora niInUtr«> da ^uorra, 1inpro»«a« lob 
•nonytnn. mnit da ponna do Individuo f|uc uials tardo foi barno da ItiWira do Kqibrwfia. — AnalvM» ao prIin«Íro opua- 
ndo do ?(Mior:il, {Mir Jo.fpiltn Antouio do Magalhi^os e Fraurl!*oo 4a (íama Ixib^* K<*iolbo. — Oo«ironcl Kodriírvt Pinto 
rixnrro romnionta a proooilontc oonto»t»çào. — Outra tOKtouiuulia ocular doa aotoa jrovoruamcuiao*. Noutol Correia 

dl' MoMpitta, oon.tiilorn tnuibi>iii liifníidnd.tii dlvoma* fiiSfOrvõoa d'aijnoUoii doit anla^ouiftaa I>oolaravrio aoa iK*r- 

tii^nu^z**" fi<^li* Á c.iu^a do I>. Maria II. — Ntitao do odllor t\o UAhoto A jM-rMin thttnOMCurtutf, oio. — Trc^ohos do uma 
•>)»ra lii"tori(*o|MditIi':i do .Inoú Liboraio V>i>ir«'! de Carxalho, qno com>lM»ram on coutrartaiu arvinnonioc adduzidoa. — 
Coiiio oxpiloa o o^i.idèiilA Pnlniolla o x(>n modo do procc<lor do^le a rovoluçio d« l*^^ af«* pai«ar â liba Torreira. 

É opini.^o ;j:<-'ralinc'nto íulinittiJa que o neto dissíjutivo <1a jimta pixivisoria do . 
Porto cm 1828, quando Cí^ta ainda dispiuilin doi grande força dt» exercito c tinha * 
tmtros cleiíiíMitos pani resistir jM»r muito tem]xi ou talvez mesmo supplantar o go- 
vmio absolutista, se emjjregasse meios enérgicos, proveiu do gnive divergência 
entre alguns chefes do partith» liberal, desacconlo que mais se aceentuou desde a 
cliega(bi dos passageiros do Belfast á segunda cidade do nãnf», 4»nde ajienas per- 
luaneccpam seis dias. 

Já mencionámos no tomo iv a carta que ao soberano do Brazil dirigiram ai* 
jjims membros da extincta junUi, procurando justilícar-pc d«» imprevisto facto, as- 
sim-como transcrevemos diversos trechos de memorias escriptas \n^r testemunhas 
itculares, quasi todas ^wuco favoráveis, se niio severas; n'sta inserir outras cu- 
riosas analyses que esclarecem pontos muitos importantes, e li4[uidam respousabi- 
lidados, reunindo d'ostc modo a violentissima polemica, confonnc as datas, até 
fins de julho de 1830, 

As subsequentes peças, excepto a Analyse ás obscrvaçnis^ foram impressas se- 
par«idameute em Paris, typographia de J. Tastu, c diias d ellas repn»duzidas pouco 
depois n'ura folheto sob o titulo -ri pcrjidla desmascarada, etc, cujo editor trans- 
creveu também a carta e portaria que deram origem á ctmtestaçâo, c addicitmou 
varias notas suas, as (piaes mais adiante formam grujK) distincto jvira evitar equí- 
vocos, fazendo-se referencia no texto com algarismos entre pare^nthesis ou prece- 
t1endo-as dos respectivos tivchos quando o documento a que alludirem estiver in- 
í^erto em tomos anteriores, c stja, portanto, inútil repetil-o na integra. 

Ol>«ei*vst^<S<^«i« «lo coiicle cie Sitlclniilin 

XSit» era iiecessíirio que eu visse impn^ssa no n.^ 8 do Paqm-te de Portugal a 
larta que a junta provisória do Porto dirigiu a sua mago.<tade o imm^rador do 
Hrazil em ihxUx de 5 de agi».;to de 1S28, para ter conhecimento do conluio, acinte 
e parcialidade que promoveu e dictou aquellc documento. 

Ha nmito que me eram notórias as intrigas trama(his eimtni mim, porque al- 
ÍHins dias deix)is de chegar a Londres, em julho de 1828, soube dii reunião clan- 
destina do n\arquez de Palmella com alguns membros da junta, e dos meios que 
ent!lo se combinaram para fazer recair sobre, mim os des;i#tres do Porto ; s^mbe 
do5 estor\'08 oppostos i)elo manjuez de Palmella á viagem que o cttronel Pizarro 
«luizora fazer A sua própria custa ao Kio de Janeiníj rt*ceiando que este tifBcial 
píKlcsr^e desnuMitir ali «juahpier iniputaçFio injusta qm^ me fosse feita. 

Soube tudo; e tanto mo indignou e 8urj)rehendeu a cavilosa i^mducta do niar- 
9Ui'z e os boat4)s espalhados pelos seus numen>soa «gentes, que tratei U>go de rc- 
w 
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tliglr o ptiblicar, por meio dn iinprt^nsji, uinn niirrn^'no dos huccobsos du PoriO| na- 
tonfoaiiao eu niettiiio ii» {súUdí de qiio ]x»S80 ar^iir-nic; mau sendo necessário 
mencionar o nome do vinctnide de Itsibajaua, nHo qiiiz fazel-o sem liro participar. 
Para este fim fui ler-llic a minha exposiyllo. O visconde, depois de ouvir-me, pe- 
diu-me e aconselliou-nie que desprez^isse a voz da caluninia, fosse de quem fosse 
a c<»iTui>Ç2lo, o patron«ito e o oiro que a inq)elHsse. Ku instei ainda, repetindo que 
os mesmos dignitários que n\>utro tempo tinham envenenado as minhas intençScs 
e serviços em Portugsd, se combinavam em Londi*es com alguns homens de affc- 
ctados princípios liberaes pani melhor me cahmíniarem ; apennr d^isso aqucllc di- 
plomático pí'diu-me novamente, em nome c a bem do serviço de sua magestade 
imperial, c da i*ainlia de Portugal (1), que nHío publicasse de modo algum a minha 
exposição : cedi ; mas antevendo os projectos de homens tíío baixos como ambicio- 
sos, quiz obter esclarecinu^ntos c títulos que podes^em ivbater um dia meus 
calumniadores, se publicamente se mostrassfcm. Entabolei, poi-tsmto, uma corres- 
jiondencia com o marquez de Palmella, com silguns membros da juntai, c com al- 
guns chefes di)s corpos que se achavam em Londres, a pedir-lhes explicações 
sobre os lUtimos k>uccesso8 do Pi»rto. Das suas respostas se jx)derá colligir o prin- 
cipio da cabala contra mim urdida em Inglaterra, e outras circumstancias que 
farei notar. 

Fui caluniniado perante sua magestade inqierial, e ainda que eu saiba que o 
imperador tratou com o despivzo merecido aqnelles que ousaram c aquelles qiio 
se incumbiram de eimegrecer-me na ? ua imperial presença, tenho o direito para 
dirigir-me ao publico, já que ao jaiblico acaba de communicar a junta do Porto o 
$eu manifesto contra mim. 

Sim único e contra nuiitos; sei a força que dá uma Mictoridade, i>or ficticia 
que seja, quando sem contraste nem res|)4ins4ibilidadu díie|ã$ .^b^ ijitUijiii 
cíis. Tenho jM»r mais de uma vez exi)er!inenfódo n véi^átWfSlfífc éim' 
mas nem ainda assim receio que haj:i um só que me conheça e duvide da miiilia 
pahivra. Contarei tudo com a franqueza que costumo, e o publico me julganí. 

Xos principi<»s de maio de 1828, assim que foi palpável a perfidia do infante 
ivgente de l*ortugal, o visconde de Itnbavana e n manpiez de liezende, zelosos 
dos direitos e decow do seu soberano, convieram connnigo em que, para aprovei- 
tar a tempo, o patriotinno e o h^al esjârito da nação portugueza, e particuhirmentc 
do exemto, era precito que eu fosse a (.lenova, «uide estava a fragata brazileira 
Izalel, e que a seu bordo nu», transportasse á Madeira e ao Porto para dirigir a 
insurreição próxima a manifestar-se em P«u*tugal contra os projectos usuniadores 
díi infante D. Miguel. Novas considerações, jj«»rém, qiumdo eu me dispunha para 
atravessar a França, alteraram o j)rimeiro pn jecto, e resolveu-se mandar vir a 
fragata a Falmouth para eu ali embarear. Sua magestade o inq)erador do Brazil 
foi informado pelos ditos diplomáticos (segundo me disseram), e por mim, d'aqucl- 
Ias idéas, as cpmes se esc«>iuliam do manpiez de Palmella com <» maior recato; 
tâo ]H»ucn i-onfiança merecia elle no serviço de; sua magestade o imperador e no 
de sua augusta filha a senhom D. alaria II. 

Ao mesnu» temix) fiz eu sabedores do meneionadt» projc»cto alguns súbditos 
sempre fieis a sua magestade, e que cntao se achavam em Portugal: «O zelo j>a- 
triotico dos coronéis c ofliciaes do regimento n.** G de iufanteria e caçadores n.* 10 
iiecelerou a ivacçào do Portot . 

Apenas esta noticia chegou a I^ndres fui pedir auxilio no visconde de Ita- 
bavana para me transi^ortar ao Porto, e p:Lra o que me oflereceu logo uma escuna 
veleira que estava pronq)ta cm Pl}*mi)uth ; quando eu devia ]H>r-nu^ a caminho 
com o general Stubbs e com os officiaes dos nossos est*ido8 maiores ' recelx^nuu-i^c 
novas de Portugid, e publicou-se o brilhante successo da reaeçSo que parecia ge- 
ral e consummnda. 

Na noite em cpie as folhas do Porto c cartas de Lisboa confirmavam estas no- 
ticias fui a casa do nmi^quez de Pahnella, o «pml, sejianindo-me da conqianhin, mo 
disse que tinha a melhor vontade de contribuir nara o bom resultado da cnu«ii 
em que estavam em|H'nhadaH as tropas c leaes habitantes ão Porto ; j>ctliu-nio que 

1 O porouvl Pisarro, capitSo Praça e tcncnto Tlmmax Pinto Saarodra. 



307 

ê 

]be fizesse a justiça de o* acreditar c fogsc do aeciirdo com elle. ResjMindi ao mar- 
(lucz, contaiido-Ihe o que luivia pa-ssiido com o visconde de Itabayuna c os gene- 
rosos soccorros que elle queria facultar-me para tran8]Xirtar-me ao Porto iunuedia- 
tamente (2). 

Ko di<a seguinte nHo foi j)equena a niinlia admiração qunndo fui convidado para 
lima conferencia em casa do visconde de Itabayana, aonde encontrei o marquez de 
Paliiiella, conde de Villa Flor. conde da Taipa e Cândido José Xavier. Reconhe- 
ccu-se a junta do Porto como governo legitimo de Portugal: logo dejyiis pro|ioz 
o conde da Taipa que o marqtiez de Palmella fosse para o Porto, aonde a pre- 
sença d*aquclle di])lomatico lhe ])arecia de uma incalcnfa vcl tnmseendcncia. O vis- 
coude de Itabayana rejeitou similhante pW)jM>8ta, não obstante ser a^ioiada pelo 
conde de Villa Flor e mui sustentada polo conselheiro Cândido José Xa\-ier. Ape- 
gnr dos argumentos d'este conselheini, o visconde de Itabayana persistiu nas me- 
didas que tinha truuado commigi», ojqxmdo-se ás instancias do conde da Taipa, o 
qnal directamente me perguntou a minha opiniKo; re8]>ondi-Ihe que me parecia 
contradictcirio reconhecer o marquez a junta do Porto, e deixar a embaixada sem 
licença do govenu) reconhecido ; acrescentei que eu julgava os scitíços do nmr- 
nucz mais úteis em Liindres do que no Porto. 

Xo dia seguinte houve outra conft*rencia no mesmo logar e entre as mesmas 
pessoas, e logi» no i)rincipio declarou o visconde de Itabayana a mudança da sua 
«imiiilo, dando como cousa decidida a jiartida do mitrquez de Palmella para o 
Porto ! 

Vim dep(»is a sabor que em uma reuni.Mk», a que não assisti, tinham feito crer 
ao visconde tque Sahlanha, i\ frente da ra<^ei//ra (noiue c<»m que classificavam os 
liWraes, únicos súbditos fieis á senhora D. alaria II) era mais perig«»so qtie o in- 
^nte D. Miguel (\ frentes dos Silveiras!» 

>ftssuu a repugnância contni um gi»verno nionaivhico representativo QMH^que 
nem eu, nem os lib<'raes |N»ituguezes j»mais desejámos outro) innnolou Portugal 
sio mais fer«»z despotismo (3). 

Se o marquez tivt»sse ])artido logo na escuna que devia eonduzir-me de Ply- 
mouth ao Porto, grandes males se teriam j^oupado; mas enira outras as vistas do 
marquez: queria e»j>erar <mtro paquete de Lisb^ta, e jx»rtanto a. escuna em que 
pxlinmos ir, eu, o general Stubbs e outros officiaes, nãi> lhe j)arecia própria para 
8Í; fretou-se ás cegas um barc«> de vapor, que nem prcmipt*» estava, e que se 
achava tao arruinado que logo na viagem de Deptford a Falmouth sofíívu consi- 
dcRivcis avarias. Foi precist» reparal-as em um dos ])ortos do cjinal, e ao sair de 
Falnitiuth as caldeiras e apparelhos rebentaram tantas vezes, que fomos obrigados 
a arribar a Ribadeu e gastámos dez dias do cabo Lizanl ao Porto. Ainda mesmo 
Ajxiis de estar j)n>mpto o barco em Falmouth, foi foryoso esperar ali sete ou oito 
dias pelo marquez, e no dia em que sahnos d*aquelle ]M>rto ainda o marquez de 
Pnlmella se queria demorar, i»sj)eraudt» sempn* a chegsuhi do paquete de Lisboa. 
Eis como o marquez tinha a piúto tomar parte no perigo da n»acç3o do Porto! 
Xo dia 26 de junho d(*sembaivámos finalmente na praia de ^Iathi»sinhos, e ali 
mesmo na praia nu» disse o marqut»z tque elle não ign(»rava a minha populari- 
dade em Ptírtugal, e )»rincipalmente no Porto ; mas que me lembrava quanto era 
neecssario que eu não quizesse sejiarar-me d'elle, nem attribuir-me uma ascen- 
dência, d'opde pod<TÍaui vir granth»s prejuizos á legitimidade da nossa c^iusa, vis- 
ta* as ideas de que alguns gabinetes se achavam jM>ssuid«»« a meu resiK^itot. Não 
^^ra esta a primeira vez que diante de mim se repetia ser bastante o meu nome 
â te. ta do i»xercito ou no ministério d*» Portugal, para dar a certí)s governos sus- 
|"'itas de republicanismo. * 

No meio dos transjxuies de alegria com que tanto nos honrou a infeliz cidade 
do Ptirtí», apivsi'ntámo-nos ajunta, e higo cada um se separou a abraçar os seus 
ainipig, a]>inhi»ados então na pnq>ria casa do govenio. rouco tempo de])ois, es- 
tandti eu e o conde de Villa Flor em um quarto da seen»taria, veiu ali ter o mar- 
Vtcz de Palmella e nos disse tque a junta o queria nomear general em chefo 
w»exercitti; mas <pui elle duvidava acceitar, ix»ceiando offender nosso melindre». 
A Í6tu res]>ondi, que semhi elle nmrechal de cauqio mais antigo, ^m nada me of- 
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fi*ndia a 8ua nonieny%i>, c que eu dcin difficiildade 8(*r\'iriay de qualquer manein 

Sue lue coUocassciu. As jHulariaB da junta niostniraiu-uie logo depois a nomeação 
o niai^uez para eomniandante em eliefo (4) ; e para raeinbnís do governo o eonde 
de Sampaio (^lannel), D. Fi\ip])e Iklaria de S<»UBa, irmão do marquez, e o conse- 
lheiro Cândido José Xavier. £ notável que a jimta do Porto se esqueeesse de en- 
viar estas portarias a sua niagestade imperial, e que nem ao menos as mencio- 
nasse na carta de õ de agosto, deixando assim ignorar ao imperador quem tinha 
commandado as suas tropíis desde o dia 26 de junho ató 2 de julho il noite, mo- 
mento era que àc\isí começar o meu comumndo : talvez haja quem pense que a 
junta n2U) queria informar o imperador, mas sim deslumbral-o e chamar sobre mim 
só a sua indignação. Emfim, nomeado o luarquez commandante cm chefe do exer- 
cito, nada mais mo pertencia do que esperar as suas ordens ; mas, conhecendo a 
necessidade de nos reunirmos ao exercito, e aniendo em desejos de o verificar, 
instei com o marquez para que marchássemos no dia 27 ; elle, porém, difFerin a 
partida, sob pretexto de combinar algumas medidas com a junta, e a única pro- 
videncia que deu foi mandar o etmdc da Tjiii)a para o Vouga. XJlo receio repetir 
diante do luarquez de Pnlmella que no dia 28 fui pela manhS pam sua casa, 
d'onde á força de muitas instanci«ns, c só depois de muito trabalho, pude conse- 
guir que sníssoiiios pira o exercito ás sete horas da tardo ; já tinhamos sabido que 
a posição do Vouga, occupada jx^las trojías leaes a sua ningcítado, havia sido ata- 
cada n'aquella manha ; mas iiinda ignorávamos o ultimo insultado. Kos CaiTnIlios 
appareceu-nos o c(mde da Taipa, que, como já disse, tinha sido mandado jx?lo 
marquez para o exen*ito no dia antecetlonte ; o affirmou-nos que a cavallaria dos 
rebeldes tinha passado o Vtmga em Angeja, e occupava a estrada que deviaixKis 
seguir (5). Esta inespenida infonnaçSLo atern>u o nmrquez c algims outros dos mui- 
tos que nos acompanlmvam ; e logo entXo o marquez, sem pix>curar nenhum es- 
clarecimento mais, teria voltado jwira o Porto se eu lhe nSo fizesse obFer>-ar a 
perturbação do conde da Taipa e o desdour*» de similhante eontmmarcha. O mar- 
quez, animado |>elas minhas reflexSes e pela nmi opportuna chegada do tenente 
Cosar, do 4 de eavallari;i, que se retirava ferido, mas eom outras idéas mais agra- 
dáveis e mais exactas do eomUnte, avançt>u aindu, mandando unicamente jiara a 
retaguarda seu filhf> e seu sobrinho. Algiun tem^x) deixns encontnimos um sar- 
gento do 10 de infanteria e dois milicianos, e perguntando-lhes noticias da frente, 
tivemos em res]xista quasi o mesmo nue nos dissera o conde da Taipa, de um 
modo, porém, t^io confuso, incerto e incoherente, que nenhum credito jiodiam mere- 
cer taes homens. Apesar d'isto as minhas ivflexSes n3o jxideram ccmseguir que o 
manpiez continuasse a sua marcha; voltou para o Porto acompanhado de quantas 
nos seguiam *, menos o capitão Praça, meu ajudante de ordens, o capitno Albino 
Pimenta de Aguiar, do 12 de cavallaria, e o conmel Pizarro, que ai)esar do estar 
ÁB ordens do marquez de Palmella, assim como o capitUo Albino ás do governo, 
preferiram acomp-inlirtr-me. 

Tal foi o principio da nossa infeliz cam]>anha ! O desalento que espalhou no 
Porto a súbita api^iriçilo do marquez de Pahnella na madrugada immediata foi 
sobejamente publico. Eu marchei com aquelles ofllieiaes ao encontro das nossas 
tropas, sem iK)der persuadir-mc que cilas fi>Sí em cortadas e batidas de tal sorte 
que estivessem aniquiladas; nSo me illudi: h»go depois ctmieçámos a encttntrnr 
as bagagens e alguns carros com feridos, cujas escoltas me disseram que tinham 
recebido ordem de se retinirem sobre o Portti, e que se tinha espalhado a voz tli^ 
estar próxima a cavallaria inimiga. Suceessivanu^nte fui encontrando os memhm.^ 
da junta, que acompanhavam o exercito e que si» rctinivam também jiara o Torto: 
dois d'elles me pedirsun nmi encarecidamente que me nSo exjMízesse e que se- 
guisse a sua retirada; mas o C(»ronel Gama Lc»bo c o dr. MagalhSes voltaram 
comroigo c ficaram em Oliveira de Azeméis, emquanto eu fui ao eneontn» (h 
tro))a, a qual se n^tiniva sobre a mesma villa, sem ser iH*rseguida iK'k»s n*bel(Ies. 
Em todos os exércitos as retiradas sucecssivas desmomIis:;m os soldadt)s, mas o» 
de sua magestade vinham aninmdos do melhor es])irito. Fez-se alto em Oliveim 

1 O toiícnte goucral Stubbti tinha manchado para renafiol ao mesmo tein]io que nós saímoi 
do Porto. 
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do Axcmcn ; cu asbíbIí o goncnil SAraiva na colldcayuo dos piquetei o cui<Ioa-8Q 
no rnúcho. Apesar do anlor da tropa era còmmiua a idéa de que poderia haver 
um fianqucainentOy vista a nossa pouca força ; um jiequcno barulho^ mesmo dentro 
ia villa o no meio dos coq)os, deu lograr a um alarme e fez confus2o. A falta de 
])olvora o de sapatos, e o terreno em que estávamos, tomavam indispensável a con- 
tinuíiçâo da retirada; e ties cnun ns ordens que tinlia o guneral Saraiva de veri- 
fical-a até ao Porto. Eu quiz ouvir a opinilío do coronel Gnma Lobo e do dr. lía^ 
galliHcs, e saber que instrucçues elles tinham do governo ; mas aquelles dois 
membros da junta tinham começado novamente a sua retirada para o Porto, no 
momento do pequeno rtlarme que já i*eferi. lilandei, ^xirtanto, o coronel Pizarro 
participar ao marqucz de Palmella o estado do exercito, e communicar-lhe que 
a retirada se continuava de noite até 6 rijo, onde o ninjor Bernardo de Sá de- 
via marcar o cam])0. Xa madrugada do dia 30 acampihuos em Griji^, e ahi veiu 
o man[uez passar uma rápida revista a cada corpo; voltou, porém, para a cidade 
c eu fiquei ainda no cam^x). Se o marqucz jal n'este dia dcísejava sair de Portu- 
gal, porque nao deixou o commando de uma maneira publica e solemne? Se a 
jm)t:i obsen^ava a ccniducta do marqucz, jHtrque o não uesonerou das suas func- 
çiics, confiando-as a qualquer outro? Se, nnnuindo ao desejo de muitos officiaes, 
. eu tivesse logí) em Oliveira de Azeméis recu8a<lo a auctoridade da junta e do 
marquez, quanto clr.mor se elevaria contra mim? Obedecer era o meu único par- 
tido; assim o fiz. No dia 1.® de julho acampou o cxiTcito cm Santo Ovidio, perto 
de Villa Nova, para melhor se ri»organisiir ti fornecer. X'cste dia voltou o mar- 

3ncz ao campo ; mas nem clle nem a junta tinham noticias 8c*gitr;;s das posições 
o inimigo ; c como o mni-quez não tinha orgiinisado o seu estado maior nem pu- 
blicado a ordem que havia mandado redigir pelo coronel Pizarro, e que dejKjis de 
modificada e aj)i)rovada pelo mesmo niarqurz, foi por elle apresentada á junta c 
por esta mandada imprimir; como alem d*isso o marquez nfio pcnnanecia no 
caiiiiK), tudo estava i)aralysado pela mui sensível f;dta di; uma auctoridade legal, 
resiMUisavel c f«>rto, como em tae^ eircumstancias sé pede ser a de um bom com- 
mamlante em chefe. Logo que o marquez de Palmella acabou de visitar os postos 
convidou-mc mra uma conferencia no seu quartel, onde reuniu o conde do VlUa 
Flor, o conselheiro Cândido Jo^é Xavier, e convidou também o coronel Pizarro. 
O mnrquez fez uma pintura dolorosa da nossa situaçUo, concluindo que a revolu- 
ifio estava perdida ; que nem elle, nei-i algiun dos que tinham ido no Belfast eram 
culpados no precioso tenqK) que a junti lia via perdido, nem das mal concebidas 
«rdcns que ella havia dado ao general Saraiva (6); que .a ninguém tínhamos com- 
pn^mcttido, antes pelo contrario tinhamos sido victímas dos mal combinados planos 
de- outros, ete., etc. ; que jior estas rasoes elle. estava determiiiíido a embarcar 
r/aquella noite pnra Inglaterni no barco de vajior que tinha demorado no Douro, 
e que nos convidava a seguilo. Eu desapprovei similhante projecto, e o coronel 
Pizarro disse em meu apoio que a retirada do marquez, dei»is de ter tomado o 
commando do exercito, acabava de tirar a força moral á rovoluçâo. Conseguimos 
d esta sorte evitar que embarcasse o marquez de um modo tao vergonhoso, e 
n esta ctmferencia nunca se introduziu a espécie de dissolução da junta. Depois 
d*isto, conhecendo a necessidade de verificar a posíçHo e a força do inimigo* quo 
ignorávamos completamente, ix»di e obtive licença do marquez do Palmella para 
fazer mn reconhecimento na madrugada seguinte; a esta licença, j)orém, acres- 
centou o marquez a recommendaçâo de que me nao adiantasse alem dos Carva- 
Híog. Marchei com oitocentos h(miens ás duas horas da noite, acom^umliado nelo 
pencral Saraiva, o qual jiodenl testemunhar um dia quaes cn\nr as minlias idéas 
n^nquclla manhit ; nSlo encontrando até aos Carvalhos os piquetes do inimigo, avan- 
<?ei até firijo, e só d'ali descobri uma patrulha, que fugiu cpiando nos api>roxiraa- 
vamog. Soube entUo que os rebeldes se estendiam de Ovar j>ara Santo António e 
Oliveira do Azeméis. Voltei pani o cami>o, tendo estíibelecido communicaçííes quo 
Da noite seguinte deviam prevenir-me se os rebeldes se approximassem ás nossai 
l>08içr»cs e resolvido a empenhar todo o meu credito com o marquez, para quo 
<^*to me pennittisFe tentar uma surpn»za na mesma noite. Mal j>ensava eu que a 
^^^'«i honi estaria emlwmvido e fugiao! Ao voltar ao eami>o, reram onze horas do 
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diiiy enco.Dtrei ali o marques ; oonvidou-mo logo a utua conferencia no seu quar- 
tel, e nnm cila tinha eliainailo também o general Stubbs, o condo do Villa Flor o o 
conscliieiro Cândido Josó Xavier (7). Entfto tomou o marquez a re]ietir que estava 
na re8oIu(So do embarcar n'aquclla noites o que dcviamoA embarcar juntos os que 
com cllo tínhamos chegado ao Porto, pois que tudo lhe parecia perdido (8). Já eu 
lho tinha respondido que o n2o ac«>mpanhavn, quando checou o desembargador 
Caldeira e nos disse «quo a ex."** junta, reunida na sala oas suas sessí>esy nos 
convidava a todos jiara uma conferencia ui^gentei. 

Foram todos, e eu também fui, em hora fatal I Estas sessões simultâneas se- 
riam filhas do acaso ^9), ou sel-o-iam do eombinaçSo entre o marquez e alguns 
membros da juntn? Alguém o examinará. Sem resi)onsabilidade o sem auctorídade 
alguma legal, eu não tinha o mais pequeno meio do tomar as lucdidas que julgava 
indispensáveis; eram meus superiores o marquez de Palmella, commandante cm 
chefe, o tenente gcnenil Stubbs c o conde de Villa Flor, marechal de campo mais 
antigo c em sitimção' igual á minha : os chefes dos corjios só podiam reconhecer 
cm mim o desejo de Rer\'ir, mas não a auctoridadc .necessária, por mais quo anhe- 
lasseip vel-a dejMisitada ims minhas mllos, princi|ialmente depois do dia 29. Eu 
estava no cauq>o com o general Saraiva o com o general Pizarro mais {)or instín- 
cto do quo i)or obrignçilo ; a falsa posiçlio em que fui deixado por tantos dias, bem 
mcKstrou que iipira me ({ueriam fazer reprcí«entar. E mais ajunta do qiio ao inar- 

auez de Palmelia que eu devo attribuir um tal desprezo; mas os membros íq- 
uentos d*c$ta junta uílio viram no lidfaBt senão o maitjuez o c>s seus sequazes: 
novas ambiyoe.s rejeitavam já a lembrança de meus passados serviçon, de meus 
passados sacrificios. . • 

O modo de organisar o ministério na capital tinha occupado mais n^aquelles 
dias algumas cabeças, que o desempenho dos rigorosos deveres do chefes de uma 
revohiç?U) ; a mesma idéa tinha começado a preoccupar algumas personagens ainda 
antes de saírem de Londres {lara o JielfaHt 

Partimos, pois, os que estávamos reunidos no quartel do roanpiez em Villa 
Nova * para a sala das sessões da junta, e <*dii, seriam duas horas da tanle, en- 
contrámos a n*uniIlo de todos os uu^mbros da mesma junta. Era natural que esta 
perguntasse noticias do cam)M> do Santt) (h'idio c do reconhecimento que cu e o 
general Saraiva acabiivamos de fazer. Mas quo iim teria similhanto porgimta? O 
plano estava f«>rmado, a resolução tomada; o logo o desembargador Moraes Sar- 
mento disse, n^im discurso mui prolongado, que Valença tinha caido nas mãos 
dos i*ebcldei«, e que o governo presumia ter acontecido outro tanto a Almeida, 
visto que d'ali nenhumas noticias sabia; que as trojias commandadas pelo coronel 
Cayolla, e ultimamente pelo general Azeredo, tinham sido ibrigadas a retirar-se 
de Braga e Guimarães para VaHongo, onde as ameaçava a força commandada pelo 
visconde do Pcj^o da Regtm e por Gabriel António Franco de Castro ; que D. Ál- 
varo da Costa, á frente das tn»pas que reunira no Minho, avançava também pela 
estrada de Villa do Conde ; acrescentou o dito desembargador que, segimdo a« 
infonnaçSes obtidas pelo governo, a força dos rebeldes connnandada pelo general 
Pov«>as excedia a onze mil homens, c que as forças dos outros três generaes su- 
biam )>elo menos a nove mil: c«mtinuou affinnando que ainda quando as tn^pas 
Icaes acampadiís em Villa Nova pode8sem repellir os ataciues do inimigo, era evi- 
dente que a divisão " do general Azeivdo não podia impedir a entrada dos n'bel- 
des na cidade na manha seguinte. Concluiu, finalmente, que a junta, á vwte 
d*aquelle8 mi»tivos, tendo bem maduramente i)onderad<» «i situação em que se 
achava, tinha restJvido dissolvor-se, mandando primeiro retirar iwira a Gaflizaa» 
troiuis, quo reunidas não teriam difficuldade em abrir caminho {mm aquelle remo; 
mas que antes <le pôr em pratica a sua resolução queria ouvir o nosso jMireccr (10). 
Fui eu o primeiro que, surim^hendido e espantado de similhnnte proposição, Ic- 

1 O toiíciito coronel 
Porto, oonM*rva a corn* 

mnrf|iicx de Pnhiiella; ii . , . . 

o sr. inaniuox ii3o 4|iif*r ilorcnria, iiuih híiii nin i|Utirt4*l na imir|ri*ni rf)4|urrda do Douro, oicMno 
lia praia : ii>to «fUiT ilizrr, um quartel iroude |H>des«o eiiiliarear tem ser visto» 
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tintei A roZy e flisso quo havendo BÓincnte seis dias que tinha diegado ao Porto, 
e teudf» pasiícuh» a maior parte d'elle8 no campo, attcnto só aos meios de defeza, 
bSo tinha iuformaçilks que jiodessc op]M>r As que o g«»vemo tio soleiunemente 
ípn»8cntava; mas que ainda, 8up{K>nd(i-as exactas, eu via um expediente prefe- 
nrel á retirada ]mra Hei>}):m1ia ; que me lembrava ter ]»crgimtado ao giivemo no 
£a seguinte ao da minha chegada ao Porto, que yiven*s e reciursos havia na ci- 
dade; e que estava certo terem-nio respondido que existiam mantimentos para 
cais de sete mezes ; ciuc sendo assim, e reunindo toda a força, eu me compromet- 
tâ a defender a cidade & maneira de Saragoça, e que doesse modo podíamos es- 
jerar os soccorros c as onU^ns do senhor D. Pedro IV. Pouco faltou iwura me 
cLimarem louco; e de|xiis de alguma discussão, d(*cidiram que nHo podiam tomar 
s^rc si a.res])ous«nbilidade de submetter a s(*giuida cidade do reino aos horrores 
a que eu a qu(*ría exjior. A esta opinião, conimum a tcidos os que fallaram depois 
it mim, acrcse<*nti>u o marriuez de Pahnella que ellc o os que o tinham acompa- 
iLado de Londres ao Poi*to embarcariam n*essa noite no barco do vapor, onde 
laveria logar pani alguns meiubn>8 do governo. 

O dr. ]\Ia^ilhrie8 h*robn)u entI\o a necessidade de. fazer annunciar aos habi- 
bntes do Porto a resoluçTu» que se havia tomado; mas o de8embarg:idor Sarmento 
prjeitou esta . lembrança, prrtcndendíi quíí o jm)vo os ass:issinarla se tivesse conhe- 
ciuouto de tal deterininnçao (11). ReccMumendou-se e 'exigiu-se, portanto, o se- 
^•Jo mais rip»n>s« áeerea da nie<lidn que se tinha ad<>pt;ido. 

Kis-aqui a junta diss<ilvida, o general eiii chefe nnnulladi», o Porto aUindo- 
iddi»^ e os ehi-fi*s que haviam feito a reacção s.'icrifícados, sem que ao menos os 
•mvíssem ou c«msultassiMn ! ^las ate nqui ninguém do governo se tinha lembrado 
ôt mim ])ara me inqxir n*sponsabilidade ou comutando algiuu. Foi depois d'isto 
çie o deseml);irg:idor Caldeira iiondeniu que se a tropa s«e visse abandonada pelos 
r-ncraes vindns no fídfast, de certo se debandaria e nao clu*garia a entrar na 
lí rspAnha. Levant«iu-se di^poís, e cheio de eonstc^niaçâo veiu direito a mim, abra- 
^»»a-me e pediu-me que fizesso mais o sacrifício de nllt» abandonar as tropas. £u 
ríMva, sem duvidiu tBi«» alHieto como o desembargsidor Caldeira; mas estava ccr- 
simoiitc nmito mais admiradi» dè tudo quanto diante de mim se passava: foi 
ac^aclla a priíiíeini vez que no Porto me reconlei dos vaticinios feitos ]ior alguns 
pirtiigiu*zes cm Londn*s, quando soubcnun que o man^uez embarcava juira Portu- 
pí (12). Ap«var d'isto respondi que, nSo obstmitc <i estado v\\\ que tiulo ficava, tal 
iiteresse me di*viam aquelles bnivos ofliciaes e soldados, que nAo duvidava acom- 
f:uilml-osy tant«i na retinida c*omo cm Hesjmnha, jn^rsuadido que ainda lhes po- 
4-riii ser útil dentro e fóni de Portugal; muito mais jK»r me p:ireei*r que depois 
it similluintc resolução o único serviç«i poseivcl era conservar retmidas aquellas 
trepas. 

Extincta d'este modt> a junta, levantei-me para ir iazi*r ;;Igumas díspiísiçSes, 
e então observou o ílesembarg:;dor Sanuento, que antrs de eu 8;;ír em conve- 
Ejtrntc saber se algtms dos nu'mbn)s da junta qu(*n'riam ae<uii|)anhar a divisão. 
Exa»ptimndo o conmel Gama Lobo, o dr. )Iag:ilhães, e \\i\o s<*i si» os desembar- 
.ndores Queimz e Caldeira, todos os outros res|>ondemm que eiiibrircartam. Sai 
& sala imnunliatamente, no inti^nto de toiuar as medidas conquitiveis com o se- 
^^dc» exigido c ao qmil me tinha obrigacL»; c nml jHHlia eu pn*sumir que na nii- 
^ iLn ausência a junta se tomava a installar e dispunha de mim u. stui vtmtade. Se 
* jnnta se queria dis.-oIver nomeandi» uma c<»minissã«>, devia ser essa a sim pro- 
|*»*ta; mas tal jK^nsiuiiento só veiu de|XM8 que eu, a n»g«os do desembargsidor Cal- 
eira, nie pn^stei a aconqianhar a tmpa, e deiH>Í8 <|ue o conmel Uanm o o dr. 
* Hj^illiães declaniram que iguahuente assim ti fainam. Entr.o, e s«» então, e que 
^ jnuta e o manpu*z si* hMnbr:ur«m di^ deitar sobre mim, de uma maneira furtiva, 
t«I«> o |x;so thi sua n*sponsabilidade. Aquelles mesmos qiK' seis dias antes me re- 
^^zinun á humilhação de «itfieial do ordens do marquez de Palmella, pnKligalisa- 
>aai sobre mim, na hora do terror, titules e auctoriuades inúteis; e (Nir mim igno- 
ft»ln«. Insistir^*! em notar que, (>mquanto estive na siila das S4*ssoi's, não ouvi nem 
^^'i só |>;davni que significasse |N)rtaria, eonnnissao da junta, jirosidencia d*essa 
<^*<iuni.^sã«i, ««u «Mitro algum projecto nlem do pn»i>«isto |K'h) desembargad<ir Cal* 
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ficirn, isto é, o de dirigir a retirada até Galliza. Tanto é verdade que ró na mi- 
nha ausência lembrou alguém o plano de fazer de mim ò seu delegailo, e tanto 
era conveniente para execução d'eBtc plano que eu o ignora^sc^ que voltando eu 
depois a casa do barsto de Renduíc, aonde estavam o marquez de Palmella, o 
conselheiro Cândido José X«ivier, e outros dos que assistiram á dissolução da 
junta, nenhum d'ellcs me fallou na portaria agora publica |M;Ia imprensa, nem 
nos projectos concertados na minha ausência e sem meu conhecimento! Nada 
mais soube do coronel Gama Lobo, nem do dr. Mngalhííes, nem da sua installa- 
çSo, nem da minha presidência* 

Voltemos ao marquez de Pahnella* Se n?ío houvesse motivo para se me esam- 
der essa portTiría posthuma * da junta, i)oi*quo me nao fallaria o mesmo marquez 
em um documento de tanta importância? Mas pelo contrario, depois de jant^ir, 
em casa do barlío de Rendufe, quando eu ia partir para o campo, chamou me o 
marquez de Palmella á piírte, e dísse-mc* tquo era necessário lembrar-me que 
n'aquellas extraordinárias círcumstancias nSo seria de admirar se os soldados, 
vendo-se conduzidos para Hesjtanha sem lhes haver dito cousa algum, se conspi- 
rassem contra quem os conduzisse, e estor\'as8cm a execuç?io do que se havia 
proinettido». Acrescentou mais tque me nito devia esquecer a declaraçiio por 
raim escripta, assigniida c entregue ac> visconde de Itabayana em Londres, na 
cas^a da sua residência, e na qual declaração eu me obrigam a obedecer em tudo 
ás detcnninaçocs da jimtn do Porto •^». Terminou, finalmente, t)b8ei'vando-me «que 
se eu, por alguma casualidade, deixasse de cumprir o que na junta se tinha com- 
binado, os meus inimigos aproveitariam a occasij\o pai*a me calumniarem ; que por 
isso me «iconselhava que em chegsmdo ao campo convocasse os officiaes generacs e 
commandantes, e que se elles respondessem pela disciplina dos coqios, muito bem; 
de outra sorte, porém, que me nfio compromettesse sem vantagem algimia» (13). 
Ou isto é verdade, ou é mentira. Se é mentira, o marquez de Palmella que o de- 
clare; se é verdade, porque, tomo a pcrgimtar, me nSo deu cllo conliecimento da 
existência da portaria em que a junta me nomeava pcira a presidência de uma 
commissíío? Porque me mio foi esta portaria enviada pela mesma junta? P)rque 
me nao ])rocuraram, «10 menos por comprimento, os meus novos collegas? E, cm- 
fim, porque me não eommunieanim, nem o marquez de Palmella, nem os mem- 
bros da junta, aquelle documento, quando nos reunimos a bordo do JJdfaiftt A 
verdade é que só em Londres eu tive d'ellc conhecimento, quando o marquez m'o 
remetteu por copia, inclusa na resposta que deu à carta que lho dirigi em 31 de 
julho. Era quasi noite ; parti }>ara o canqKi, e tcndo-me feito alguma impressno as 
ultimas reflexões do marquez em casa do barão de Rendufe ; tendo o major Ber- 
nardo de Sá manifestado igualmente a opinião de ser necessário convocar os com- 

* Nilo deve admirar que esta portaria se lavrasf^e depois da dissolução da jimta, qnando 
outras SC passaram ás oito horaa e meia da noite, dÍ8]M>ndo de alguns fundos imblicos. . . 

^ A minha dcfeza contra a perfídia de homens couhiiados, que me calmnnlam, ohríga-mc 
a publicar todas as verdades. 

' No dia cm que nos reunimos a primeira vez em casa do visconde de Itabayana, tive a 
honra de visitar uma alta personagem, c assim que lhe disse que o marquez de Palmella ten- 
tava ir para o Porto, sem hesitar me assegurou «que isso ersi uma dosgraça; que o marqnes 
ia perder a causa e atraiçoar-mc». Pcrguntei-lhc qual era a sua opinião sobre o proocdínionto 
que me eonvinha; rcs|)ondeu-mc «que pelo modo eomo havia servido a causa ctmstitueional, 
geralmente me reputavam um dos mais fortes sustentáculos do governo representativo em Por- 
tugal ; que as intrigas dos apostólicos e do» diploma tieos, iu>«t içados pelo marquez de Palmella, 
tinham vulgsirisado a idea de me considenirem como um ambieio^^ e republicano; que assim 
me julgtivam ditFercntes gabinetes, c qUo se o maniuez de Palmella fosse e eu me náo sujei- 
tasse li jicnosa neeessidadc do fazer Um papel seeunuario debaixo «las suas ordens, daria occa- 
siHo a que os meus inimigos, nada aífectos ao systema constitucional, sobre pretexto de li^vra- 
rem Portugal dos êanê-culoiteê, atacassem a carta; que por isso, e por conhecer a politica 
euro]K*a, nu* aeonselhava a resignar-me a cunqmr uniciuneute as ordens do governo, prosioia- 
mente estal>cleeido no Porto*. 

A opiuiAo dVsta ])crBonagem, nSo tanto pelo logiu* que oceu)^ na sociedade, eomo pelos 
seus nunca desmentidos c sempre cifeetivoa ser\*ivoA á cansa da liberdade, era para miia a^ 
maior peso ; em eonsequencia, para que não viesse em duvida se erm ambiçio ou desej[o de 
bem servir a minha Hobc^raim, o que me obrigava a votar eontra a ida do maniucz, escrevi, w* 
sigilei o entreguei ao vÍH<*onde de Itabayana, em sim easa e ]ieraute os que se reiniirani na se- 
gunda eonftT(*neia, a «leelarav^lo que 1(*uho ineneioiíado. 
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mandantcB dos corpcs, o nSo duvidando cu da necessidade de os prcveoir acerca 
da retirada, idéa affligidora para todos e inesperada para muitos ; re^lvidoí po» 
rúm, a occidtar-lhcs ainda, como tinha muito imprudentemente promettidO| a disso- 
lução da junta e a retirada dos outros gcneraes, mandei-os convocar logo que 
cheguei ao campo, e, quando estiveram reunidos, disse-lhes quej segimdo as no- 
ticias obtidas pelo governo, era muito perigoso arriscar uma batalha na esquerda 
do Douro, que perdida ella tudo ficava exposto ; que a vontade da junta era fa- 
zer retirar o exercito para a Galliza, onde se esperariam novas ordens de el-rei; 
que cu os nao abandonaria n'aquelle movimento; mas que lhes pedia me dissessem 
BC contavam com a subordinação dos seus cor|K>8 depois de tantas retiradas. To- 
dos os chefes, assombrados de uma tal proposta, responderam que para a Hespa- 
nha não iam de modo algum; e o tenente coronel Schwaiback acrescentou que, 
cm tal caso, dividiria o seu corpo em guerrilhas, e se conservaria por onde po- 
dcsso, preferindo todos morrer em Portugal a depor as armas em Hcspanha (14)* 
Aqui principia o meu embaraço e talvez os meus erros (15)... Declarar aos com- 
mandantes dos eor])Os a dissolução da Junta e a retirada dos outros generaes, seria 
níSo só faltar immediatamcnte «io que lhes havia promettido, mas immolal-os sem 
du^'ida algimia, e começar eu mesmo as scenas de confusHo e vingança que era 

Ercciso evitar. A bravura e a corajosa lealdade de to<los os chefes era por mim 
cm conhecida, e pensei que depois da sua resposta tilo unanime, nem mecmo 
uma revelaçrio mais ampla os abalaria. Condescender com elles, occultar tudo, se 
jwssivel fosse, e ficar nas mcí^mns jK»siçoes, era por extremo arriscado (16) ; bas- 
tava que os rebeldes evitassem bater-se na madrugada seguinte, para que o Porto 
conhecesse tcxla a extensão da sua desgraça, para que os chefes dos rebeldes ata- 
cassem por differeníes direcções, e j^ai-a que a cidade fosse o theatro da cama- 
gcm que a junta níio quiz con^:entir. N csti perplexidade pensei que os chefes e 
ufficiaes do estado maior, a quem fatiava, duvidariiim declarar jior escripto a sua 
dcsapprovaçao a uma ordeíii que eu lhes intimava ; mas cada um d'elles (render- 
Ihcs-hei sempre esta justiça) estava animado de um espirito tSlo corajoso, fiel e 
patriótico, que pnuuptamentc asitignaram uma declaração de que se nSo retira- 
vam para Hespanha. ^íaior foi então a minha in*esoluçSo, c nilio quero disfarçar 
que tomei o partido mais desgraçado! Guanlei o meu fiital segredo, horrorisado 
com a idéa que, íli^1dgado elle, a junta e os generaes seriam victimas das minhas 
declarações. 

A voz tral^iio jA tinha feridi» os nieus ouvidos ; receiei que me fosse impossí- 
vel manter o socego na cidade e a subordinação nas tix>|)as, vista a disseminaçSLo 
c posições em que se achavam. Xão me julgando auctorisado a alterar aquillo que 
se tinha convencionado na ultima sessão, pendei na melindrosa coalisão em que mo 
coUocava a duvida dos chefes, que, tomando a consultar o marquez de PalmcUa *, 
o presidente e os menibixis da junta, algmn expediente poderm achar-se, que a 
todos nos tirasse de embaraço ; e não me julguei auctorisado |iara alterar funda- 
mentalmente aquillo que poucas horas antes tinha com elles convencionado. Se a 
portaria, que, depois de quinze mezes de silencio, me obriga hoje a publicar tão 
penosa exposiçSo, me tivesse sido comniunicada no Porto, a minha peqdexidade 
n5o podia ter logar; eu daria ordens em nome da minha reconhecida auctoridade, 
e as consequências seriam outras ; mas os chefes não viam nem podiam ver em 
mim n*aquella hora senão um órgão aceidentnl do govenio e não o seu imico com- 
mandante; esta illusão eomprometteu-me a mim, arriscou o valor nunca desmen- 
tido de tantos homens honrados, e tleu aos seus esforços, um resuluido que tão fa- 
cilmente poderá evitar-se. Seriam, pois, dez horas da noite, fui ao Porto, procurei 
o presidente da junta, pn>curei o marcpiez e não achei nenhum: já estavam a 
w^rdo; antes de hi os ir procurar julguei conveniente c<mununicar o que se pas- 
sava aos membros da junta que tinham pnunettido ai^ompanhar o exercito. Es 
ercvi-lhes apressadamente n'uma botica, dizendo que me via na imiH>ssibiIidade 
íc cumprir o qm» tiidui tomado sobre mhn, porque os conmmndantes dos cor* 
P«8 não queriam retirar-se jmra Hes|)anha. A bonlo achei o presidente c seis 

., ' Pura o que inandi*i logo o csipitilo .\lbiuo )KHlir*nie que ilomonisvc o scQ einban|ne, mas 
y^ o nao acIkni. 
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membros da jimta, o inarques do Palmolla e todos os gencraes e mais pessoas 
que nos haviam acompanhado do Inglaterra'. Expnz logo ao marqnez quanto 
se tinha passado entre mim e os chefes dos corpos e officiaes do estado maior 
do exercito (ea não tinha estado maior, nem havia organisaç&o alguma). O mar- 
quez respondcu-me cque visto recusarem-se os commandantes dos corpos a cum- 
prir as ordens do governo, eu não |M)dia, sem faltar ao que tinlia promettído 
em Londres^ voltar ao ciimpo e reimir-me ao exercito» • Si entSo (confesso-o, 

Sorque a vaidade nSo é o meu defeito), só então é que eu sondei a profon- 
idade do abvsmo em que me tinlia precipitado; a minha consternação foi a 
maior da mxidia agitada vida, e na mais cniel perturb^ição desci }>ara a camará 
grande, onde estava já immensa gente. Vinte -vezes tomei a rcsc»Iução do voltar 
para o camp^»^; mas se se tivesse divulgado a dissolução da jimta, eorao era pro» . 
vavel, visto que eu encontrava já a bordo muitas jicssoas que nao deviam ter sido 
informadas d'aquelle segredo, nllo seria possivel achar tudo em confusão? Não 
seria eu accosado de intenções crimmosas ? £ se a fuga da junta o dos meus com- 
panheiros, a quem promettêra segredo, ainda não fosse conhecida, não iria cu 
mesmo delatais? Não daria eu logar a severas accusaçoes contra mim, se luna 
tal delação fosse a causa do um ataque contra o barco de vapor, ataque qne 
tanto lembn.m no campo e na cidade, e do qual no mesmo barco chegou a haver 
tanto susto? A minha promessa em Londres, a minha pnnuessa na junta, o receio 
de haver ])erdido a confiança e a estima dos cliefes \ resfriaram o impulso do meu 
coração. Ilavixi seis noites que eu nao repousava; fiquei n'um lethargo e u^uma 
pci*turbaçri<> inexplicáveis. Digam em voz alta todos os officiaes que me têem visto 
fazer di>zc campanhas, todos aquellcs que me têem oommandado ou que me têem 
obedecido, digam se o receio de combater costuma perturbar-me, se o perigo ms 
fez deslisar nunca, nem um só instante, ou na Europa ou na America, da rigorosa 
linha dos meus deveres, ou se, pelo contrario, me não viram muitas vezes, sem 
que o dever o exigisse, expor-me aos lances mais arriscados para coadjuvar os 
meus comjKtnheiros do armas? Entretanto não me desculpo da minha irresoluçao, 
do meu precipitado desacerto; mas não po^so soíTrer que homens que nunca vi- 
ram um c«>sub:ite, que nunca á sua pátria fizeram um só serviço arriscado, ge- 
neroso ou desinteressado, que não praticaram senão actos de cobardia emquanto 
govemanim ou commandaram, se conluiem um anuo inteiro & custa de uma an- 
ctoridade extraonlinaria e da fazenda publica, confiados sem reflexão no patro- 
nato do mait£uez de Palmclla, para me imputarem reflectidamente os eífeitos de- 
sastrosos de erros muitos dias antes calculados, results^do da incapacidade e baixo 
ser\*ilisino de uns, da ambição e frustrados projectos d'aquellc que, esj^erando e 
preparando tudo para levantar-se sobre as ruinas da carta constitucional, entre- 
gou a sua pátria ao jugo da tyrannia e despeilaçou o thnmo da legitimidade que 
a reacção d<i Piirto teria levantado em Portugjd se o valor e a lealdade das tnipas 
não tivessem sido paralysados poh» inerte governo que ellas elegeram. Sc algiimas 
das circmu^tancias que tenho relatado assombi*arem os niens camaradas e os lueus 
concidadã«>«ss o seu espanto ha de crescer quando ouvirem da minha boca e sou- 
berem que €*u fico disposto a sustentar em todo o logar e por tinlo o modo o que 
agora vou referir. 

O b;urc»i de vapor saiu do Porto quasi ao pom|)er do dia, c foi só fora da barra 
que eu vim no conhecimento do nmtivo por que se achavam a bonlo o general 
Saraiva, o coronel Torres e o majc^r Xavier! Foi então somente que eu soube que 
estes officiaes ali tinham vindo jKu-tadores de uma segunda declaração dos genc- 
raes Saniiva e I^zarro, c dos commandantes dos corpos, em que affinuavam que 
estavam 




ouvia 
feito 



1 Menos o coronel Pizarrc^ qno vciu depois^ c o 8aave<1ra, que me seompnnhoii. 

' 8c lucuido cu fui a bordo tivesse tenção de ali ficar, não teria deixado de prevenir o cs- 
pitSo D. > «Miiaudo, o capitão Alluuo o o coronel Hzarro. 

' Kn{MiM<i-me, fiz -lhos uma nijnutiva; ciit:l vivo o official superior que ia dar onlomaoesi- 
tcllo da PoB para impedir a saída do ikffoãtf c que a não den, só ua eousíderação de quo ^ 
me achava a bordo. 
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dado cqne, como amigo, c vendo quo da minha Tolta para terra só me podiam 
resultar compromcttimentos, &c tinna decidido a nSo me comraunicar a declaraçSo 
por escripto, do que fôra i>ortndora a dcputaçilo» (17). A perfidia aue mo cercava 
moBtrou-se então claramente a mcusoUios; toda a sombra de cordialidade desap- 
pareceu de entre mim e do marquez de Palmella; ficou, porém, existindo entre 
nós uma diffcrença: eu limitci-me a chorar a perda da minha pátria e do meu 
credito, e o marquez a preparar instrumentos jjara novas perfídias, que, dirigidas 
contra mim, jjcnsava cllc dirigil-as contra os constitudonaes de reconhecidos prín- 
cii)ios e nobre independência, c contra o governo represent^itivo que ha oito annos 
persegue em Portugal (18). Recapitulando agí>ra o que fica dito, o publico observará 
que nem no Porto se mo fallou na })ortaria da junta (depois remettida a sua ma- 
gcstade o imperador e actuailmente jiublica pela imprensa), nem o marquez me 
fez d'eUa mençílo alguma quando entrei a bordo a communicar-lhe a repugnância 
dos chefes dos corpoB contra a retinida para Galliza. Pelo contrario, notará que 
o marquez se valeu da promessa que eu thiha feito em Londres, para me im- 
pedir de voltar a terra e de p6r-me á frente das tropas a combater os rebeldes; 
e, finalmente, observará que se me occultou a mudança de opiniSo dos comman- 
dantes, e o desejo ultimamente manifestado j)or elles (ou somente an*ancado pela 
sna triste situação) de se confdrmarcm com as malfadadas oixlcns que eu já lhes 
tinha participado. 

Chegámos, emfím, a lAmdres, e o maixjuez jkmIc entSo subornar, pcduzir, pro- 
mctter e deslumbrar á cuí>ta da representação, que nós, euiigrados, lhe deixámos 
exercer, e dos meios que foram )H)stc».s á sua disposição; <»rganisou então o sen 
goyenio, cercou-se dos seus antig<»s sik-íos, e não lhe falt^mim chefes de ix)Iicia o 
agentes pniprios para toda a espécie de manejais (li>). As vozes doestes cfiegsiiam 
i minha habitação, e soube que um etTto numero de homens, jiara quem aquelle 
que governa, pnuaettc e distribue é sempre ixulu c em ttnía a parte, sem lhes 
importar o absindono dos princiítios rui a traiçS^o mesmo ao homem que lh'a nSo 
merecia, tentaram espalhar geralmente a idéa de que cu penlêra a reacção do 
Porto, etc. Apenas isto me constou fui pi*<lir ao manjuez de Palmella a primeira 
declaração dos gcneraes e chefes por mim convocados cm Santo Chidio de Yilla 
Xova, na qual elles se -oppunham á retirada pani Hesjianim. Esta declaração de- * 
via estar em jXKler do marquez, e elle nílo a negiwi; mas, de|)ois de ter revolvido 
a sua carteira, aflirmou-me que a tinha |K'rdido. Xâo cnmseguiu com isso jirivar-me 
de um documento que nada me consola, mas que scn^e para marcar o princi)>i<i 
e o progresso dos meus embaniços e d<i8 meus erros (documentos n.*** 1, 2 e 3). 

O marquez Ciinhece melhor «s chefes de jndicia c os agentes da intriga e da 
calunmia dt> que os chefes dos corpos d«i exercito portuguez; ])ersuadiu-se que iw 
bravos e distincti»s offieiaes, que, levad<»8 só do seu vafor e lealdade, queriam an- 
tes morrer nas posições de Villa Xt>va do que retira rem-se para Hesjtanha, duvi- 
dariam confirmar a declaração que me tinham feito. Mas engancm-se ; c»8 que es- 
tavam em Londres n*pi'tiram as mesmas exj)n»ss3es, e nenhum dos outros tem 
caracter para contnirial-as. F«»i entilu, e nSo na viagem, nem na Oínmha, nem em 
outra alginna parte, que eu soubi» e pude cinihecer com exactidílo os motivos dis- 
Mmulados, fíngidits e maseanid(»s com um véu de aíTectado interesse que tinham 
(Ictennin«ado o marquez de Palmella n im]H'dir que eu stmbesse da vinda da de- 
putaçSo a bonlo. Os gcneraes e chefes rminidos wJío diziam na segiinda declara- 
çHo que estavam pii>mptt»s a obedecer somente ás minhas ordens, mas ás dos ge- 
ncRies Palmella, Yilla Fh»r e Saldanha. P«írque n3o acceittm o marcpiez o convite? 
Porque nilo desembiUx*ou ? K se a sua c«»ragt»m ou os seus ]>n>jectos Uro nSo pcr- 
mittiam, |>orque me níKo mostrou o papel quando lh*o cntn^garam? Porque mo 
nHo deix«m entender com a de]iutaçao? Invtjoso da gloria alheia, incaimz de sal- 
tar a jmtria e n^solvido a deixal-a jH^n^cer, uma vez que nilo fiísse elle quem a 
goveniasse, quiz rcser>'ar-sc o meio de hmçar sobn^ mhn o que só a elle iK^rtence; 
qniz est:ibelecer assim uma nova escada ]X'la qual elle ainda {mkIcssc subir, fa- 
2cndo-me descer a mim ! (Iiamo a attençHi» das ]H'ssoas que lerem esta forçada 
lyvelaçflo, a considerar os meios que se tonuinmi sempre para mo levarem a uma 
situação menos briosa, fomo os socitis o niccntt^ do c«mluio espalharam «que ou 
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nh} tinhn ordena de retirar-mo para Hespanha, mas sim do dar no dia seguinte 
uma batalhai (para ellcs a verem do mar), antevi logQ qaal seria o iim dos mciu 
detracturcs, e para preparar os meios da minha dcfeza escrevi a cada um dos 
membros da junta, pcdindo-lhes nova explicação a respeito do que se tinha pas- 
sado na ultima sessão, emquanto eu estive presente. Kesponderam com os do- 
cumentos n.^ 4, õ, 6, 7, 8, 9, 10, etc, os quaes niostram completamente a du- 
plicidade e mil fc de quem se esforça jKira encobrir, á custa do meu credito, o 
que pódc haver de reprchensivcl na sua conducta. 

A resjxista do conde de Sampaio, ]i[anuel (que sem duvida confiou demasiado 
na probidade de quem lhe pediu a sua assignatura para a estranha carta de õ de 
agosto a sua magcstade imperial), pn)va com a luz da evidencia que eu não re- 
cebi commissão algiuna, alem do commando da retirada para Hespanha; tudo o 
mais foi inventado na minha ausência e i-cduzido a systema em Inglaterra. O mar- 
quez de Palmella, sempre ardiloso, confessa menos que o conde de Samj)aio, mas 
qimnto basta para provar que eu devia retirar-me n'aquella noite e não dar uma 
batalha; evacuar a cidade e retirar-me para as fi*onteiras de Hespanha, como se hou- 
vesse de ser possivcl, na singular situação resultante do desalento inspirado pela dis- 
solução da junta, pela desapparição do general em chefe e de tantas outras pessoas 
de pi^esmnida influencia, como se em taos tenuos houvesse de ser possivcl ir ú fron- 
teira da Galliza c tornar para Lisboa! Depois c<mfunde o marqucz os tcmiios, e dá 
como uma medida combinada ]>or elle e pela junta o (pie só foi resultado da lem- 
brança que teve o desembargiidor C.ildoira, i)romovida pelo intorcsFO que lhe de- 
viam aquelles briosos militni^es, o que elle tão evidentemente manifestou depois 
de appn)V<ida a praposição do desembargador Sarmento, e depois de dissolvida e 
acabada a sessão da junta. Occidta, porém, o marquez de Palmella que todas 
aquellas brilhantes medidas foram tomadas (se o não foram em Inglaten*a) depois 
somente que eu sai da junta, sem conbecimento meu e sem de tal se me dar iu- 
formação ! O mesmo nmrquez (apesar da sua habitual diplomacia) offerece a prova 
mais irrefragavel de tudo quanto digo, pois que no par«ngra])ho segundo do seu 
officio deixou escapar as palavras «no docmnento que rciuctto por Cf>j)ia inclusm. 
Então só em Londivs, quando eu sei que me calumninm, ó que muito por acaso se 
me dá conhecimento da portaria da minha nomeação, levada pela jimta á presença 
de sua magcstade imperial e agoni publicada! É isto acreditável? Como se ptuleni 
perdoar & junta o não me ter remettido nu Porto mesmo essa portaria que ine 
encarregavii de tamanha responsiibilidade, fazendo depender de mim a salvnçao 
da pátria e do throno? As palavras do marquez, que ha pouco citei, e a remessa 
da portaria na occasião indicada, provam que nem em casa do barão de Kendufo, 
onde tantas cousas se me disseram, nem menos no Belfast, se me tinha comuni- 
nicado tal documento, aliás para que era reiuetter-m*o segunda vez e tão tanle? 
Se o mesmo documento foi la\Tado no Porto, a nada me obriga, porque ninguém 
me participou as suas disfíosiçoes ; se foi forjado em Londres, c se se andou assi- 
giuindo como a carta ao imperador, é i» invento da mais desprezivel falsidade. 

Xo citsulo paragra^dio segundo do seu oífício releva o mai^quez o innocvnte es- 
quecimento que teve a junta em não mencionar na sim carta a sua magcstade o 
impenulor do Brazil quem fora o general nomeado [tara o commando do exercito 
no dia 26 de jimho, o que, apesar de ter fugido no dia 29, sem ao menos chegar 
a ver uma vedeta inimiga, conserv;íra ainda tão honrosas íuncçiJeB. A junta me- 
rece muitos elogios jHtr ter reservado toda a sua ingenuidade j)ara me representar 
como o homem da sua escolha, como o seu delegado na hora da sua agonia, e«»iuo 
o seu representante no connnando accidental de que eu quiz ineumbir-me ; c tudo 
isto dejKiis de ninguém se ter lembnído de mim emquanto era tempo, de|>ois de 
ser só o desemb.-ii*gador Caldeira quem reflectiu, jA depois de dissolvida a junta, 
lui necessidade do acompanhar as trojKis algum dos genenies que tinham vindo 
do Inglaterra. 

E Inirrivel, i quasi inacn*ditavcl, que um certo numero de lunuens que têein 
oxercidi» funcçoes Iionrosas na sm'ie<luie, magistrados, militares e pivprietarios se 
liguem, se conluiem para de8cuI]>anMU seus erros A custa do liíeu ei*edito unica- 
mente. Não imputan*! a t<Nlos enta infâmia, mas só A peHida cabala que o mar- 
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quez de Palujella aliuieiítA contra mim desde 1826; imputal-a-liei ao marques e 
a algtim aventureiro que a enxurrada arrojou á junta, e que, prírado daa vantar 
gcns proniettidas por aquelle lance de fortuna, pensa grangeal-aa hoje, tomando-te 
um instrumento de calumnia nas roSos do marquez de Palmella* Levantaram m 
mascara. ^Ao será, portanto, esta a ultima vez que eu tenha de defender-me, se 
continuarem as imputaçSes contra o meu credito, e então desenvolverei os primei- 
ros fios d'esta cabala, as suas ramificações, os seus agentes dentro e fora de Por- 
tugal ; os seus orgaos na camará hereditária, na electiva, e o caminho {)or onde 
entraram no gabinete de sua alteza a senhora infanta D. Izabel Maria para sus- 
pender o andamento de um governo que ella tinha começado com tanta gloria, 
míintido com tanta firmeza, e que prezava tanto no centro do seu coração. 

Xoniearci, se a isso me obrigarem, todos os comparsas, todos os antigos cúm- 
plices no assassinio das constituições, associados hoje com alguns desertores d'este 
svittema, na bem pouco gloriosa empreza de manchar a reputação de um homem 
que, 60 um dia fez menos do que desejava fazer no ser\'iço da sua soberana e da 
sua pátria, tinha em outras e]MK-has, sem o concurso dè nenhum d'elles, feito al- 
guma cousa mais do que ellcs fizeram, lilu farei ver que nh) fui auctoijsado jiara 
demandar a ilha Terceira em janeiro próximo ])assado genao de|KHs que o mar- 
quez de Palmella soube que, tanto eu como todo o deposito de Plymouth, não 
passaríamos sem tentar soccorrer a leal, corajosa e para sempre distineta guami- 
^rio d aquella ilha, e que ainda as&im me foi nc^adii toda a ingerência no an^anjo 
d'estu expedição, de que resultou navegar sem práticos e n<no desembarcar na 
ilha por esta imica falta (20). 

Farei ver as intrigas sonlidas que me pei-seguiram em França, e o descara- 
mento com que se abusam do nome de sua ma<^e$tade a rainha para me afastar 
(la direcção dos deijositos na Dretanha, esjialhando os agentes do marquez de Pal- 
mella com demonstnida falsidade que o governo francez assim o exigia, quando 
é certo que, dois mezes depiis, ainda os prefeitos n.^o tinham ordem do governo 
senão para se entenderem com migo na distribuição dos s<K:corros que sua mages- 
tiulc cnristianissima, a meus rogos e pela benigna intervenção do seu ministério, 
maudiíra conceder aos emigi'ados que eu representava. Quem falta assim á verdade, 
invocando o nome augusto da raiuha, não terá sido mais vei*dadeiro diante do im- 
IKTador seu jiae; mas eu irei, tarde ou cedo, ofTerecer-lhe a minha cabeça ou 
detstniir pela raiz esse edificio de calumnia que o marquez de Palmella e seus 
a<^ente8, assalariados pela fazend^i publica, quizeram levantar, aimbi que di*balde, 
contra a minha reputação. Farei ver quem foi que se encarregou da vergimhosa 
eomnnssão de reunir em Plymouth uma cabildji de antigos espiões e delatores, 
que tomaram a fteu nohrc e jKitriotico encargo o trabalho de manchar a minha ré- 
put-ição, onde jamais caiu a feia nódoa que lhes enferreta a {:ima. Farei, emtím, 
tudo quanto for necessário para desiunseanir a hyiH>erisia de lun, as vistas am- 
biciosas de cmtros, a inconsequência de muitos e a protitituição de algims, que em 
nome de uma causa, de um systema que perderam ou jwrseguiram, ■ sempre que 
empolgaram a nuctoridaile, se eongreg;;ram hoje para vexar, oi)j)rimir ou desacre- 
ditar htunens que ser\'iram sempre o seu soberano e a sua pátria com indepen- 
dência, firmeza de princípios, valor e nunca interrompida lealdade. S'este exame, 
n\*sta exposição, que folgarei ter oeeasião de fiizer, não anonymo, não jjor via de 
ma jornal que me srja consagrado, mas debaixo do meu pr<»prio nome, nada ih>sso 
arriscar; a verdade é o meu alimento, a honra a minha rudiment:i: oflTereço a mi- 
nha vida publica, offereço a minha vida d<»mestica, e esj>ei'o que saiam sempre 
illcpaií' da mais profunda investigação. Xão é do j)ublieo, não i da im)»rensa que 
a niinha vida se receia; mas das innnoralidades de homens que me ealumniam 
ás escuras, Imveiulo entre elles caracten^s que nSo tei*m pejo de bande;tr-so com 
nieus detnietores, dejwis dos 6<»n*iços que lhes tenho visto fazer e das protesta- 
ç3i*8 que lhes tenho ouvido!... Talvez, iM»rém, eu fosse então ministro ou general, 
talvez cu dis]K>zesse então, não da fazenda ])ublica, de que jamais quiz ser thesou- 
reiro ou distribuidor, mas de algimia eiuisideração; e <|uando esta }>assa, os ho- 
mens baixos e desmoralisàdos mudam semjm' de bandeiras. Mas qutx tem conse- 
gnído o manpu'z de Palmella? Que pensam conseguir os membros que foram 
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influentes na junta do Porto? O exercito^ que os nliorrocc; o exercito^ cuja esti- 
mado desejam n>uUar-mo'; o exercito, finalmente, julga-mo o único auctor dos 
seus infortúnios na retirada do Porto? Bem pelo contrario, o marques do Palmclla. 
c esses membros da junta, quo se lho eonsa|)^m, bem sabem as provas de inte- 
resso, amisade c contiança que to<lQ8 os officiaes me têem dado, tanto em Plymouth 
como em França. O general Pizarro, que teve a ventura de sair da eatastrophe 
do Porto com honra, acrescentada ao credito illibado de que sempre gosou, nSo 
duvidou pedir, o quiz servir, eomo voluntário debaixo das minlias onlens na ilha 
Terceira; e nilo receio que nenhum militar dos emigrados recuse servir debaixo 
do meu commaudo. Se a cahimnia solapada, e mesmo minhas faltas involuntárias, 
de algumas aíFeiçSes me privaram; se alguns homens menos gratos, menos con- 
stantes, me abandonaram, tenho a di>ce convicção de que a nobre imparcialidade 
iicou commigo. Eis-aqui, tanto quanto posso recoixhir-me, tanto quanto posso cx- 
trahir da minlui carteira, luna exjiosiçAo fiel das minhas acções nos dias hífelizes 
ue decorreram, desde 30 de maio até 16 de junho, em Inglaterra, e desde 26 
6 jimho até 2 de jidho do mesmo anno no Porto. O publico decidirá se ha al- 
guma analogia entre a denominada portaria de 2 de julho, pela qual a jmita pre- 
tende h.aver-mc confiado auctoridjulcs e pMieres de <pie wh) tive conhecimento, e 
ordens que n?(o recebi, e a sincera exposiyilo que faço d'aquelles «acontecimentos. 
O publico decidirá se é á junta, ao manpu^z de Palmclla ou a mim que se deve 
imputar o fim desastroso da glorioi^a, mas malfadada, reacçilo do Porto. O publico 
decidirá se eu mcR^cia que tantos homens conspinisseni contra mim cm Londix^s, 
a fim de me calumniarem perante sua magest^ide o imperador do Drazil, e para 
fazer recair sobi*e mim BÓmente o ]>eso dos seus denacertos ou infoiiunios. O pu- 
bUco decidiró se depois de ptiblicada no Paquete de Portugal u.^ 8 a cai*ta da 
junta ao imperador, e a jiortaria, tantas vezes mencionada, eu ixideria continuar 
o silencio que gnanlei quinze mezes, e deixar de repjwínder como faço. A provo- 
cação, a impolitica, eniquanto aos nossos negócios, nHo é minha, mas d'aquellc6 
que mandanim ontem de Paris, \mn\ que se fizesse tal publicação em um mo- 
mento que julgaram propri<i para prejudicar-me. A junta nSo devia argiiir-me por 
eu nXo haver cumprido ordens que me nãí) deu, por nao haver exercido aucturi- 
dades que me nKo confiou, mas sim ]>or fielmente haver guanbulo o segreclo a que 
me tinha compnmiettido n«a sua ultima sessão, para que níio fossem assassniados, 
como temiam, pela fidelidade que julguei dever ás conferencias em casa do vis- 
conde de Itabayana, pelo receio de passar ]>or um homem ambicioso, pelo teinor 
de prejudicar na Europa a causa da minha soberana, nmtivos que produziram a mi- 
nha iiTcsoluçHo, e que me determinaram a rejeitar no dia 29 de junho, em Oliveira 
de Azeméis, a jn^ouosiçao que muitos ofiiciaes me fizenim, que se redtizia a desco- 
nhecer a auctoridaao de uma junta servil c a fuzilar um general em chefe que fugia. 
Paris, 13 de novembro de lS2d. = Comh de Saldanha. 

Documentos nnncxoa 
N.» 1 

111."^ c ex.*^ sr. — Resi)ondendo á cartíi quo v. ex.* se serviu dirigir-me com 
data de hontem, tenho a lionra de dizer que a declaraçílo assignmla pelos com- 
mandantes de brigadas e de cor]K>s na noite do dia 2 de julho, no quartel de v. ex.* 
cm Santo Ovidio, no Porto, foi exactamente a seguinte: tOs ofiiciaes generaes, os 
coiúmandantes de brigiulas c de corjios abaixo assignados formalmente declamm 
(pio 80 nílo queivm retirar para ITespauh<a», assignando (segimdo me lembn>) a 
mesma declaraçUo os constantes da relaçHo junta. 

Sou com a maior considenaçHo e respeito — De; v. ex.* venerador muito attento 
c obrigado. ss/Vaiicêisco Xavier da Silva Pcmm. =LMmdrt»s, 2 de agosto de 1828. 

Selaçllo dos generaes, commandantes de brigadas e de corpos quo assignaram 
a declaraçSlo de que trata a carta junta : Brigadi'in)s, Saraiva e Pizarni. Coro- 
ncis, Torres, de eavallaria; Pereira, de infanteria 6; Júlio de Carvalho, de caçado- 
res 10. Tenentes coronéis, Almeida, caçadores 11; Selnvalbaek, caçadores 3; Émv- 
gdio, de infanteria 3; Rocha, de infiuiteria U; Mendonça Arraes, de 23; Salazar, ae 
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de infanteria 18. 

Londres, 2 de agosto de 1828. = Froftcúco Xavier da Silva Pereira. 

ni."* e ex.** sr. — Respondendo á carta que v. ex.* mo escreveu hontem^ e 
na qual v. cx/ ]icrp:unta qiiaes foram as cxpressíkis usadas n*um papel que em 
a noite do dia 2 de juIIm) Assignaram, como declaraçflOy os dois brigadeiros e to- 
dos os commandantes do brigadas, e dtts cori>os que estavam no cam|)o de Santo 
(hidio, nas immediaçocs da cidade do Porto, cumprc-me dizer a v. ex.* que, tanto 
quanto me posso lembrar, me ]>crsuado que a tal declaração dizia simplesmente: 
fOs officiaes gcncracs, commandantes de brigadas o commandantes dos corpos 
abaixo assigiiados, declaram fonualmente que se nSo querem retirar para Hes 
panlin»; e na relação imità faço monção dos nomes de todos, devendo decla- 
rar que pode ser que algum me esqueça, e que desejo sempre mostrar que sou— 
Do v. cx.*, súbdito, vei-dadeiro amigo e obrigado. =t/o«é Maria de Sá CameUo,=^ 
Londres, 2 de agosto de 1828. 

• • 

Relação dos officiaes de que falKr no officio junto. (Esta relação contem exa- 
ctamente os mesmos nomes que a antecedente, inclusa no officio do major Fran- 
cisco Xavier da Silva Pereira.) 

111.*® e ex."** sr. — ^Tenho a Iionra de accusíir a ivcepçao da carta de v. ex.* 
do !•• do corrente, e, em consequência do seu conteiulo, devo dizer a v. ex.* que, 
segundo a minha lembranç«*i, nie persuado que a declaraçlto de que v. ex.* faz 
menção e que foi assignada ])elos brigadeims e commandantes de brigadas e de 
corpos, dizia da maneira seguinte: cOs officiaes generaes, os commandantes de 
bri^^sulas e os commandantes dos corpos abaixo assignados, formalmente declaram 
uc se ixiio querem retirar para llespanlia». Na relação inclusa constam os nomes 
03 officiaes que assignaram a dita relação. 

Sou com a mais alta consideração e respeito — 111."** e ex."* sr. JoSo Carlos 
de Saldanha Oliveira e Daun — De v. ex.% súbdito e nmito attcnto venerador e 
o mais obrigado. = José António {Ia Silva Torres. 

X. B. — Com este officio vinha inclusa uma lista igual lis que acompanhavam 
08 dois antecedentes. ! 

HL"* e cx."* sr. — Tendo recebido, perto das cinco horas da tanle, a carta de 
\, cx.% na qual v. ex.' exige que lhe declare, debaixo da minha imiavm de honra: 
t.*, se na ultima n^uniao dos membros do go\erno do Porto e dos «ifficiaes gene- 
tacs se decidiu <pu» se desse uma batalha, e que, nt» caso de desastre, nos reti- 
rássemos para Hespanha, ou se a decisão foi que n'aquella noite se ])ozcsse a tropa 
em marcha pani íialliza; 2.^, se até ao nuunento d'aquella ultima ivimiSo era 
r. cx.* connnandante do cxeivito, ou se foi cm ctmsequcncia das consideraçlSes que 
ali SC fizeram que v. ex.* se prestara a toiiiar o ciunmando jMura o único fim de 
^ effeituar .1 retiraila em que se havia assentado: 

Cumpre-me, portanto, satisfazer plenamente aos dois quesitos antecedentes, 
com aquella fraiiqueza e venlade que devem qualificar o caracter de um homem 
jirobo e a htmra de militar, que tem encanecidt» no cxcrcicio de ser\'iços mui 
longos c fieis feitob a seu rei e pátria, declarando em consetpiencia, debaixo da 
minha p:ilavra de honra, e jia conf(»nnidade que v. ex.* requer: 

1.* Que, tendo-se ventilado com toda a madureza na ultima reunido dos mem- 
Ws d<i governo, \m\ Porto, e dos f»fficiaes generaes, se jK>r\'entura seria possível 
c útil á causa da fidelidade arriscar a «orte de uma batalha com as forças que 
tínhamos A nossa disposiçi\o, ctmstantes d<* tros mil e quatrocentas baytmetasi du- 
z^tos e tantos CiivaUos e seis ])eças do {kv^\ de diversos cjilibri'», om op)N)siçio 
d aqiiellas com que os inimigos estavam prtixhnos a atacar-nos, pi*Ia |)ime do aul 
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da ciikidc do Porto (as quacs forças constavam de uni ntiinero de infantom e ar- 
tilhcría mui superior ao nosso, e de um corpo do cavallaria de uuasi novecentos 
cavallos, o bem assim resistir ami a força de mil e trezentas a mil e quatrocentas 
bayonetasy noventa cavallos, o poucas peças de nrtilheria), a qual força occupára 
ultimamente a posiçlo do Vallongo a um ataque combinado pela parte do norte 
por todos os corpos reunidos, que os generaes visconde de Peso da Régua, Ga* 
briel António Franco de Castro e D. Álvaro da Costa tinham debaixo do seu com- 
mniido ; os quacs corpos, igiuvlando pelo menos em tropas de primeira linha as que 
tinhamos n'aquella posiçlio, as excediam comtudo mui consideravelmente, em con- 
sequência das milieias e das numerosas guerrilhas que se lhes haviam reunido, 
sendo a maior pm'te de umas e das outras da provincia do Minho, a qual se ha\ía 
na sua totididade encarniçadamente declarado pelo reconhecimento do senhor m- 
fante D. ^liguei como rei absoluto. A vista, pois, de todas estas consideraçi^es, 
mui sizudamente reflectidas e ventiladas, decidiu-se finalmente que na presença 
de tao anluas como desgraçadas circumstancias, seria da mais notável inconside- 
ração e imprudência tentar a sorte de uma batalha ; porquanto, ainda do supposto, 
bem que improv.ivel caso d'ella ser favorável e gloriosa As armas do exercito que 
pugnava pela sustentação dos justos direitos do senhor D. Pcdix) IV, não poderia, 
comtudo, ser ganhada sem o penoso sacrifício do uma grande parto do exercito fiel, 
jicmdo assim o resto dVIIe na impossibilidade «ibsoluta, não só de tentar opera- 
ções activas ulteríoixís, mas nem sequer também de fazer uma retirada cm onWa 
jx)r qualquer das duas provineias do Minho e Beira, por isso que as pequenas 
forças que lhe restassem da acção não poderiam ser bastantes para resistiivin aos 
ataques continuados e violentos das guerrilhas e corpos milicianos das duas men- 
cionadas provineias, os qtmes ataques deveriam necessariamente praticar-se desde 
o ponto em que as ditas tropas lieis dessem principio á sua desgi*açadissi)iia re- 
tirada, até áqucUe em que houvessem de entrar em Hcspanha, hypothescs com- 
tudo que, em i^> apuradas circumstancias, era quasi impossivel admittir. Em con- 
sequencia do que, ficou assentido e resolvido que, quebrada a ponte do Douni, 
se reunissem todas as forças dis]X)niveis de um e outro lado d^aquelle rio, e que 
fizessem logo a sua retirada para Galliza, abrindo de viva foi*ça, pela provincia 
do Minho, a sua ])assagem por entre as tropas dos três generaes acima mencio- 
nados, não só por ser aquelki marcha a mais próxima do uhinio jjonto da retirada 
designada, mas também )Kn'([ue bsitidas, como em de esperar, o o foram, as iiu- 
licias c guerrilhas adjuntas aos mesmos generaes, se salvava ao mesmo tempo 
a cidade do Porto, assim do furor de \m\ saque, como de todas as mais atrociÃv 
des que em similhantes circumstancias costumam praticar os corpos irregulares. 

Quanto ao segundo quesito, cumpre-me também declarar debaixo da mesma 
juilavra de honra, que até A reunião do todos os mencionados corpos, v. ex.* nFio 
commandáni o exercito senão aecidentalmente, e (jue só movido pelas coní^idem- 
çoes que se fizeram na ivferida ultima sessão da junta, se prestara a tomar o 
cominando d'elle para o determinado fim de effeituar a retinuta em que se ham 
assentado. 

Eis quanto teiiho quo ivsjKinder a v. ex.*, em satisfação do que de mim exige 
mi sua- carta datada do ultimo do presente. 

Deus guarde a v. ex.' muitos annos. Alount street,'31 de julho de 1828. — 
Ul."**^ e ex.'"' sr. João Carlos de Saldanha Oliveira e Daun. = Conde de Sampaio^» 

III."* c ex."** sr. — Cumprindo com o desejo que v. ex.' mo annuncia na soa 
carta do 31 de julho, resjKmdcrci «aos dois quesitos que na dita carta se contCem: 
1.% na ultima reunião dos membros do governo no Poi*to, celebrada no dia 2 de 
jullio, assentou-se unanimemente quo a tnipa, que se achava na posição de Santo 
Ovidio o Novo, ao sul do Douro, deveria na noito seguinte retirar-se para a outra 

I EçtA decInrAçilo do conde do 84unpaio d a nnlca sincera o venladeira cm toda a tna ^* 
teusâo; coiniMircin-sG toda», c innis faeil m»rá recnnlioecr nVtla a liiigimgem da verdiulc. A (=■* 
tioa fé o iirobidadc foi, som duvida, sanircxa, quando assignou no dia 5 algumas linhas coiitia- 
riat Aquillo qno mo havia escr1|»to no dia 1.* ue agosto. 
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loai^ni do rio; o esta dotenninayilo foi tomaila do accordo com os gcncraes qno 
ic achavam presentes, a* saber: o general Stubbs, o conde de Villa Flori r. ex.* 

A consequência doeste primeiro movimento devia ser a subsequente evacua* 
ç3o da cidade do Porto, e a continuaçHo da retirada até ás fronteiras de Hespa- 
liba, para salvar em ultimo recurso os officiaes e a trojMi fiel. Reconhecendo, pois, | 

a junta, que para estas operaçSes militares convinha entregar o commando a um 
só general, a que v» ex/ reunia a seu &vor a opiniãlo de todas, encarregon-o do 
commando em chefe de todsis as tropas, e determinou outrosim dissolver-se e de- 
legar todos os seus poderes em v. ex.% para esse arriscado e honroso serviço. 

O documento que roraetto por copia incluso confirma a exactidilo do que adma 
fica dito, e manifesta que a junta do governo se dissolveu effectivamente na ma* 
nha do dia 2 de julho. 

2.* Ató ao mencionado dia 2 de julho nSo teve v. ex.^ o commando em chefe 
Ao chamado exercito de operaçtSes, havendo-me esse commando sido deferido por 
uma portiria datada de 2(3 de junho, e havendo-o eu accoitado, como v. ex.* nSo 
ignora, a instancias suas e do conde de Villa Flor, com o único intento de sal* 
var a delicadeza de dois gcncraes, cujos serviços eram tHo apreciáveis, e de asse- 
gurar a sua cooperação de ambos ao mesmo tempo. Espero que estas explicaçSes 
contenham tudo c^uanto v. ex.* entende ser-lho necessário, e tenho a honra de 
ser — 111."*^ e ex.""® sr. Joíio Carlos de Sukbuiha — De v. ex.*, amigo obrigado e 
^crúàor.^ Marquez de P<i7wcZ/a. = Londres, 2 de agosto de 182b*. 

Dl."** e ex."* sr. — "Tive esta manhS a honra de receber de v. ex.' uma carta, 
exigindo de mim, debaixo da minha palavra de honra, quaes as decisões que se 
tomaram na ultima reuniHo dos membros do governo do Porto. 

Houve uma qucstito, se se deveria dar uma batalha, o que positivamente se 
decidiu que nllo, isto para evitar em caso de desastre iun sa(pie á cidade do* 
Porto; resolveu-se, sim, que a trc»pa constitucional, que tinha as suas posições em 
ViUa Nova, no logar de Santo Ovidio, as abandonasse e se retirasse sobre o Porto, 
cortando a ponte, retirando-se ao mesmo teuqxi sobre a provincia do Minho, m 
qual occuparíam emquanto fosse possível, e no ultimo caso de desastre se deve- 
riam retirar para a Galliza. Logo que os officiaes generaes chegaram ao Porto, 
o commando da tropa constitucional se deu a s. ex.* o sr. marquez de Palmella; 
e quando se tomaram as decisões de abandonarem o Porto e de se retinir i>ara o Mi- 
nho, V. ex.* foi o unioo general que voluntariamente se offeroceu |>ara o comman- j 
dar. Isto ò quanto eu posso informar a v. ex.*, de quem tenho a honra de me sub- 
screver — 111."^ e ex."*® sr. João Carlos de Saldanha — De v. ex.*, amigo verda* \ 
deiro, e attento vcnerador e creado.=FraMcwco Jgnacio VanzeUer, = (i.-Gcorge ] 

Street, 31 de julho-. • 

■ N.- 7 I 

ni.™* e ex."* sr. — Aceuso a recopçHo da carta que v. ox.* me dirigiu em data 
do 31 do mez passado, exigindo que eu declare uebaixo da minlia palavra de 
lonra ás seguintes ])ergimtas: 

1.* Se na ultima reunino dos membros do governo no Porto e dos officiaes 
generaes, se decidiu que se desse nma batsxlha, e que no caso de desastre nos 

■ Obsorvc-se a cavilosa aflTectaçSo com que o marquez rc exprime no bcíhukIo jmragrspbo 
da saa resposta, querendo ineulear que a evaenav^o do Porto c a e^mtinuavào da retirada era 
para a« fnniteiras de llesivinhsv, ete. O ultimo para;;^pho montra Wm a certeza que o marques 
tiidia de que en uào havia 8Í<lo infonnado das ultimas resoluções da junta, nem sabia da cxis- 
^cQcb «la portaria, ptns que elle se incumbo de euviar-m^a, etc. 

* O sr. Vanzeller, eomo homem inde]H>ndente, mio duvidou aflinnar que eu me offcrccéra 
ptta conduzir o exereito, phnise que prova o que eu sustento, isto iS que a junta se dissolveu 
wni pensar euearrepur-me do eomman<lo do exereito, e que eu me otfereei, nJo por effeito de 
|OQa rcsohiçiio da junta, mas só em eouscqueneia da Icmiirauça especial do desembargador Cal« 

O sr. Vanzeller saiu da junta lojro de|H>Í8 de mim, nada piVle salH*r do qne ali se fes de- 
H*f senSo por iufonnaçilo, tanto aitsim que a sim íinna nilo fipim entre as assiguaturas da 
portaria. 
ti 



822 ^ 

retiraBsemos para Hespanlia, ou 86 a decisSo foi qúo ii'aquella meBnía noite se 
pozesse a tropa em niarclia para Galliísa; 

2/ Se até ao momento d aquclla ultima rcuniXo era cu commandanto do exer- 
cito, ou se foi em consequência das consideraçScs que ali se fizeram que eu me 
prestei a tomar o commando para o único fim de cffeituar a retirada em que Be 
bavia assentado. 

Emquantoao primeiro artigo respondo: 

Que se nKo determinou cm dar batalha alguma, mas, attcndendo ás roflexSes 
que se fizeram e ás participaç3cs que so leram, que o exercito se retirasse. 

Ao segundo respondo: 

Que V. ex.^ nHo era commandanto em chefe até a ultima reimiSo da junta, e 

Sue depois de muitas reflexScs, e algum silencio, v. ex/ se prestou a comman- 
ar o exercito. 

É o que se me oficrcce responder & carta de v. cx.% o sou — Hl."* e ex."^ gr, 
Jo2o Carlos de Saldanha de OEveira o Daun — De v. ex.% amigo e fiel captivo.= 
Thomaz Guilherme jS^uU«.= Londres, 3 de agosto do 1828. 

N.* 8 

111."^ c ex.™* sr. — Tive a honra do receber esta míinliSl uma cartado v. ex.*, 
em que mo pede haja de informar a v. ex.^, debaixo da minha palavra de honra, 
o que se decidiu na ultima rcunii\o dos membros do governo do Porto, e dos offi- 
ciaes generacs, respeito á retirada da divisUo constitucional e nomcaçSo de com- 
mandanto para so jjor cm pratica a mesma retirada; sobre o que sinto iiSo poder 
responder a v. ex.^ com a oxactidUo que este melindroso caso pede, pois que por 
causa de uma indisposição fui obrigado a rctirar-me da junta, em antes que so 
tomasse uma resoluçSo definitiva sobre este assumpto. Xo cmtanto, para satisfa- 
zer de algum modo aos desejos de v. ex.^, direi que ao depois que cheguei a esta 
cidade, soube de alguns membros da junta, que o que se decidiu foi o seguinte: 
Que se nSo houvesse de dar combate, visto a pouca probabilidade de bom successo, 
procurando assim salvar a cidade do Poi*to das violências a que ficaria exposta 
em caso de desastre. Que a divisHo se houvesse de retirar para o Porto, cortando 
a ponte, e depois p«ira o Minho, conservando-se na mesma provincia emquanto 
podesse ser, e em ultimo caso houvesse de continuar a sua retirada para a Gal- 
liza. Ê notório que o commando em chefe da divisão foi confiado ao ex."* sr. mar- 
quez de PalmcUa, no mesmo dia em que s. ex.* chegou ao Porto, e também nlo 

Sadece duvida que v. ex.* foi o único que se ofiereceu para commandar a mesma 
ivisSo na proposta retirada. 

Nada mais i)osso resjjondcr a v. ex.* sobre as ])crguntas que me faz, e por 
isso concluo, ficando sendo com o maior respeito c alta consideraç3o — De v. cx.*, 
amigo o muito attento venerador c creado= (7/imfíaiio Nicclau Kopke.-=ljm- 
dres, 31 do jidho de 1828. 

Londres, 3 de agosto, 68 South Âudley street. — lU."* c ex."* sr. — Tive a 
honra de receber a carta de v. ex.* com data de 31 do mez pn>ximo passado, e, 
satisfazendo com a melhor vontade no desejo que v. ex.* u ella expressa, cum- 
pre-mo responder: 

1.® Que na ultima sessão da junta do governo do Porto, celebrada no dia 2 
do julho ultimo, a cuja sessSo assisti, assim como v. ex.*, o marquez de Palmclla 
e o general Stubbs, unanimemente concordámos que na noite seguinte toda a tn>pa 
que se achava ao sul do Douro deveria retirar-sc para a margem direita dVste 
rio, a fim de se verificar a cvacuaçHo da cidade do Porto, e a retirada d'aquellas 
forças para as fronteiras de Hespanha, a fim de em ultimo caso salvarem aauelles 
leaes e briosos officiaes e soldados. Que tendo-se n'aquclla mesma sessflo aelibe- 
rado que para as mencionadas opcraçSes convinha encarregar o commando a um 
só çeneraf, n'esta conformidade a juiita encarregou a v. cx.* do commando em 
cheio do toda a tropa, e resolveu dissolver-se, como de facto se dissolveu, dele- 
gando os seus poderes em v. cx.* o nos dois membros da junta, que, como v. ex.*i 
se ofiereccram para esto honroso serviço. 
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2/ Que tendo a junti do governo do Porto, pela portaria de 2G de junlio ul- 
timo, conferido ao general marquez do Palmella o commando em cliofo das tropas 
de operações, 6 evidente que v. ex.^ nlo teve aqueUe commando antes da já ci- 
tada ultima sessZo da junta. 

Tenho a honra de fazer a v. ez.^ os meus comprimentos, e de lhe pedir acre- 
dite que eu sou com muito gosto — De v. ex/, camarada e amigo do coraçZo.s=: 
Conde de vaia Flor ^. 

N .• IO 

ni."^ e ex."* sr. — Posto aue Y^jdz.^ se dignou de me escrever, analisando a 
sua carta com o honrador titulo de amigo, comtudo nSo posso deixar de a concei- 
tuar como uma requisição official, nlo só attendendo ás exprcssSes que n'eUa em- 
prega, mas também a ter o cunho de uma verdadeira circular, poaendo eu, em 
tal caso, e sem oíFcnsa do meu dever,' çximir-me de dar resposta, visto que n'este 
paiz só me deve reputar um simples i)articular, estando por outro lado a falta de 
necessidade dos esclareciuiontos que me pede, por isso que v. ex/ tem, como eu, 
n*este objecto, o mesmo cabedal de sciencia, o que se colhe de exacto principio, 
de que a jimtsi, cm tal assumpto, nSo fez outra cousa mais do que, depois de va- 
rias reflexões, approvnr as definitivas medidas que v. ex.* e os mais generaes 
lhe propozcrauí, no acto de serem convocados para conferenciar com ella sobre 
matéria de toda a transcendência; todavia é tal o desejo que tenlio de condes- 
cender com a sua vontade, que me promptifícarei a sntisfazel-o de palavra, ou por 
escripto, mua vez que seja na presença de todos os membros que foram da jmita, 
os qunes aqui se «nehnm, e com a indispensável assistência de v. ex/ 

A face d'cste meu procedimento, tico convencido de que v. ex.* me fará a 
justiça de se capacitar uc que, alem de lhe fazer evidente o gosto que tenlio de o 
obsequiar, ponho os meios para apparecer a verdade tal qual se requer entre 

Sessoas de probidade, c a que é fácil faltar em objectos cnja delicadeza está até 
cpendeute da alteração de uma palavra, uma vez que os individues de certa cor- 
poraçllo respondam em separado sobre negocio que foi tratado e decidido collecti- 
vaménte. — 111."** e ex."** sr. Joio Carlos de Saldanha — De v. ex.*, muito attento 
venerador.=JbíJt/oajfííw írerarrfocíc5awipaío.= Londres, !.• de agosto de 1828*. 

N.* 11 

111."* c ex."* sr. — Aceuso o recebimento da carta de v. ex.* em data de 31 do 
mez passado. Cumprindo com i»s desejos de y. ex.*, posso responder aos seus 
quesitos })ela seguinte forma : Que assistindo cu como membro da junta provisória 
eleita na cidade do Porto, para manter a legitima auctoridade do senhor D. Pe- 
dro rV, nlo testemunhei na ultima sesslo, em 2 de julho, que v. cx.* recebesse 
ordem (Kisitiva de dar batalha ao inimigo antes do exercitQ leal largar as jiosiçSes 
onc n'aquellc dia occupava, sobre a csquenla do Doiuro, nas alturas próximas de 
Villa Nova. Lembra-me que, antes de se tomar a deliberaçlo determinada na por- 
taria de 2 de julho, de se entregar a mna eomraisslo }>ermanente de governo a 
mesma auctoridade que exercia a junta provisória, c de se entregjir o commando 
do exercito a v. ex.*, houve muitas observações a respiMto do território, que era 
conveniente o exeivko occupasse, bem como dos pontos de comnumicaçlo que po- 
deriam ser interceptados. 

DejMMs de uma longsi conferencia, se achou que, sendo impraticável a defensa 
do Porto, o exercito deveria passar o Douro, retirando-sc jiara o Minho, ficando 
em caso de ultimo apuro seguRi a retirada para a Galli»!, a fim de que nunca 
fossem as valorosas tn>pas constrangidas a depor as armas ao inimigo. Pela mesma 

* O comlc de Villa Flor modelmt^ como ó visível, a tua resposta sobre a do marqaez de Psl- 
mella. 

* A rcftpo&ta que je dign*iu dar-mc o desembargador Gerardo de Sampaio é de mn aimko 
t2o narticular, que o publico a clattsificará. Observarei Siimente que, tcndo-me escripto no dia 
!•* de agosto, que cm I^tmdres iião era mais que um particular, se transformou no dia 5 em 
membro da junta do Porto. Xáo se julgou auctorísado para dar-me a explica-lo que lho pedia 
*^níto diante da junta c na minha presi^iça ; ma» para arguir-me nato reclamou a minha assis- 
tência ! Es|icro que a sua reserva me uíto prejudique mais diante do publico, do que a soa ae- 
*»wçJo me pn*judicou diante «lo imperador. 
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portaria fui v. ex.* noraeíido coniinandantc era chefe do exercito, presidente (U 
coiuiuíbsSo govcmatira, e dissolvida a junta provisória. Anterioniicnto a esta no- 
meação, so achan t. ex«* oullocado no exercito de operações, segundo a antígni- 
dade da sua patccSe. Honre quem lembrasse na junta a necessidade de se impri- 
mir a portaria mca^ríonada, {Kirém prevaleceu a ccmsideraçno de que o movimento 
do exercito para « outro lado do rio poderia ser demorado, tenuo os moradores 
de Porto e de YiSLx Nova de se retirarem. Parece*me ter satisfeito aos quesitos 

3ue fazem o oliJ€<to da carta do v. ex.* — 111."*** e cx."*" sr. JojIo Carlos de Sal- 
anha Oliveira c I>tun — De v. ex.^, maior raspcitador e creado obrigadissimo. = 
Alexandre Thomazãt iloraes iSarmc7ito.= Londres, 6 de agosto de 1828'. 

111."® e ex."* a-. — Tc-ndo lido em o n.® 8 do Paquete de Portugal uma carto 
da jimta provisorâ da ciiladc do Porto, dirigida a sua magestade o imperador do 
Brazil, dando-lhe parte d«> iues|>erado modo ^x)r que cila se dissolvera, na qiinl se 
diz: 1.®, que nas oltimas sessões da junta se accordára uniformemente que a ci- 
dade do Porto hi se poderia defender por pouco tempo e sem utilidade alguma, 
etc. ; 2.*, que as tropas que v. cx.* devia começar a conmiandar na noite de 2 
de julho, não liaT^am rctlmr-se logo para Galliza, mas para o lilinlio, etc. 

Tenho a honia: de offenucor a v. ex.* o meu testemunho, e outros apontarei 
se v. ex.* quizer, jwini provar que n'aquella conferencia v. ex,* se ofli*rccCra para 
defender a cidade até A ultima extremidade, e que aquclla pro)>osta fora njeitada 
pelos membros da mesma jiuita; o que u&o só «i mhu me constou na secretaria 
da mesma junta, <{e que eu era c»ffici;d, mas foi constante logo em toda a cidade. 

Emquanto á i**;rundii jsr%rte, é tHo certo que as tropas deviam á meia noite 
f^aír do Porto e rçtírar-so i»;ira Galliza, que ás dez horas da noite já o dinheiro 
que devia acomjdzihar aqui-Ha divisI;o se estava carregando, e já todos os mem- 
bros da junta se «t^tavam vuib;ircando, c com tanta precipitação que deixaram os 
livros dos registA<t^ (das s<^retarias que os tinham), autos de camarás, e todos os 
papeis que podiau c<íuipn»mc'tter muita gente; c nenhum dos empivgados nas se- 
cretarias n'aqucll* tarde Í5nu»r;iva aquella resoluçSo. Nada nuiis oftcreço por agora 
a V. ex.*, porque Jalgo ser bsistante pam destniir aquelle caviloso embuste, o quo 
não obstimte farei em qualquer occasiílo, se v. ex.' o julgar conveniente. Sou com 
toda a consideração^ — IIL"* e ex.""* sr. conde de S<ildanha — De v. ex.*, muito ve- 
nerador e re8jK*h-«t**> creado. =J\om/cZ Correia de Mesquita Pirtienící. = Paris, 9 de 
novembro de 182:^« (21). 

N.» 15» 

Senhor: — Ct-cfiado imícamente no coraçUo generoso de vossa nhigestadc im- 
j>erial e real, e im» profimd<» conhecimento que vossa magestade tem adquirido das 

' O de«5mliarp»5>r Montes Sarmento altera es^eiieialmeiítc a ordem das deliberaçue» as 
ultima scshIo da jtíici. Este ik*$i*ml»ar^:i(lor devia lembrar-sc que a scp^íto principiou pf>r tun 
mni dilatado disc«m4>> :»4^n, pr%^|»«nulo logo a dissolução c fuga da juuta. Kcsoluvíio infeliz c ver- 
gonhosa, que talvez auo tive:í«^ existido, sem a pintura inexaeta, exagerada e aterradora qne 
4'llc fez da nossa <:í3!Bu:ào. O %ir. Magiilhneg lembrou sim uma ))roelamação, annunciaudo aqurlla 
ultima detcrminaçlft. lembraoc* que o desembargador Sarmento combateu, reeeiando ser as- 
sassinado ; mas mnit^ bc êlI^iq cm portaria diante de mim, c muito menos na sua impressão. 
O conselheiro Cin)dS£> Joi^ Xavier respondeu-mc, referindo-so a uma iK>rtarta, da qual sabo 
que eu nSo tive cozâji^Lmcutt.^ a!;mm no Porto. . . 

N, B.— Não ewwyi ao ãr. >Iag:i]liãefs nem ao coronel Gama, porque nJo podia duvidar, 
nem duvido ainda li^je, qne eie liaviam responder com as mesmas palavras c com as uiesinas 
syllabas que o msa>^ez de ralmolla Ibes dictasse. Eu já então sabia que o marquez de Pai- 
mclla 08 tndia sulj-Bpido a^im que chegara a Lcmdres, qne tinham mudado de lingnagiMn, tra- 
tando de servir o nxiacqaez, lanio^eabando-mc a mim; não quiz, ]K>rtanto, dirigir-lbcs uma carta 
minha. 

> A prompta praprosiibitle com qne o sr. ^íesqnita me oíTereecn c remettcu esta declaração 
determinou-me a ]<BSIIca1-a jdL» etn abono da minha exposição. 

' Eu também «^hítctí a sn nuigestado imperial c real, e {á que me obrigam, aqui pubh'co 
também a miului «seta: co bio devia, nom ]KMlia dfixar de àefender o exercito contra as im- 

{mtaç5cs aue algonf bomeu*. |tara se desculparem, lho queriam fazer em Londres. Comnarc s 
unta a muiha liiv?cigem rMn a fua, o diga cila mesnui quem obrou com boa fé. Tcnlio-ine 
deixado calumniar fdni ii2o |«rejudicar a causa da minlia |Nitria, num se nem esta eonsidcrs- 
vão, nem o bem d* ;HfT\'ivo «le ma uiagestiule, nem os iutert^sscs dos emigrados, unpoe silencio 
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eonsasi doi homens e dos variados modos com quo o ódio, a Inveja e o espirito 
de partido desBguram a verdade, estou certo qne se vossa magestade julgar qae 
merecem algum peso ns impiitaçSes quo me tinham sido feitas^ ou por pessoas 
sobre quem possa recair a responsabilidade, ou pelos órgãos dos inimigos de 
vossa magestade imperial, vossa magestade se dignará su8|)ender o sen juizo a 
meu respeito, até que eu seja ouvido; e lisonjeio-me que o resultado será o de 
vossa magestade vir no conhecimento de que nos últimos desgraçados aconteci- 
mentos em Portugal, eu continuei a servir a vossa magestade com a mesma fide- 
lidade e zelo com que sempre o tenho feito, e com que protesto. fazel-o em. qual- 
quer parte do mundo, onde vossa magestade me honrar com as suas ordens. 

Senhor, dcsculpe-me vossa magestade o nSo narrar as circumstancias que con- 
duziram á catistrophe do dia 2 de julho. Os representantes de vossa magestade 
aresta c6rte e na de Vienna de certo o farSo cum imparcialidade ; e ainda que eu 
muito desejo que vossa magcstide conheça bem dctalliadamente todos os meus 
passos n'aquella epoclia, eu nao o poderia fazer sem fallar em outras pessoas ; e 
assim, assegurando a vossa magestade pela minha honra que só ha quatro dias é 

3ne tive conhecimento da portaria do governo de 2 de julfio, {>orque só n'aquelle 
ia me foi aprescntâila pelo uiarquez de Palmella, unicamente direi por honra do 
exercito, que nlto foi o exercito quem dissolveu o governo, mas que foi a dissolu- 
çilo do governo que perdeu o exercito. 

Deus guarde por dilatados annos a vossa magestade imperial e real. Londres, 
6 do agosto de lb28. = Co»ufe de Saldanha. 

IL>ciiil>i*auças pai*a a. liistoi.*la da Junta dio Porto 

• 

A perfídia com que a junta do Porto argue o conde de Saldanha, procurando 
d esta vil maneira desviar de cima de sua cabeça a respíuisabilidride, que lhe cabe 
inteira e cahalj pelo infeliz êxito da rcvoluçHo do Porti», iuip5e-mc a obrigação 
de romper o meu silencio, para que os eniigradtis vejam, e até para qUe o impe- 
rador do Brazil saiba o credito que ])óde mevecer uma junta cujos membros se 
conduziram pelo modo que vou a dizer. 

Xao foi o general Saldanha quem pei-deu a causa do Porto; foi o governo ali 
instnilado, c com particulrtridade algiuis do seus membros, de cuja conducta vou 
Ciliar cora aquelle conhecimento que pode ter um official que viu c observou muito 
de porto todas as suas acções. 

A minha cxposiçíío é fundada em venladc e franqueza, c eu me comprometto 
a sustcntal-a de qualquer maneira, sempre que hnja alguém que duvide da sua 
veracidade. 

Ko dia 16 de maio do 1828, quando o regimento de infantoria n.* 6 levantou 
o grito no Porto a favor da legitimidade, o coronel Gama Lobo, do 12 de caval- 
Lnria, foi avisado de que aquelle corjm se achava no campo de Santo Ovidio e 
<iuc era necessário, em consequência, que elle marchasse immedíatamente para o 
quartel do regimento do seu commando. Os offieiaes do 12, que a este tempo es- 
távamos já no quartel, obser>Vunos que o k*belde major Rt»sa se dispunha a le^-ar 
o regimento para as ordens do peiiídt) govemador Gabriel António; entllo eu corri 
á rcdea solta a casa do coronel Gama, e dísse-lhe o que se passava no regimento, 
c que era indispensável que elle fosse quanto antes, a fim de evitar que o plano 
do major se iH>zesse em execuçHo. Slontou elle a cavallo e marchou nniito a passo 
para o quartel, aonde ja tinha clu»gado o tenente coronel Abreu, c dado algumas 
providencias, onlenando ao rebelde major que mettosse a esnaihi na bainlui e se 
retirasse. (A mtxla n'este tempo era dar |)osse aos jiatifes.) Isto tendia a provar 
a grandeza de alma dos constitucionaes, que, embebidos na sua presente pn>spe- 
ridade, nllo tinham consideração ao mal que para o futuro os rebeldes lhes podiam 
fazer, e eíTectivamente fizeram!!! 

^ voz calninnmdora do uma duzía de homens sem caracter, a €^\em ura vil Milário insnira, é 
TO meu dever dofendcr a mlnlia repataçilo contra uma coiiíniraçSo tilo iffiioUíl. SÍo e» por- 
tauto, sobre mim qne deve t^nxr a nnputaçilo do mal que iM>d(r resultar anXxí, controvérsia, 
mai sobre aquellcs que uSo quizcrauí deixar-mc em pas, lougo o i*cparado d*clles como ¥Ívo. 
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Toluou o coronel Gama o cominando, c, cm lognr de marcliar para o campo 
de Santo Ovidio, como Uic pediram o tcnçnte coronel o alguns officiaeSi marchoa 
uiiFA a Praça Nova, cm cumprimento dás ordens quo o goTcmador Gabriel lhe 
Jiavia diri^^do. Chegimos á Praça Nova; formámos em linha, e o coronel Gama, 
esperando ahi novas ordens do governador Gabriel, quasi A noite recebeu uma 
para marchar ao quartel do regimento, aonde devia conscrvar-se com todos og 
oificiacs até segunda ordem. Antes de chegar ao quartel recebeu outra ordem do 
governador para lhe mandar um destacamento do regimento, alem de outro des- 
tacamento de quinze soldados e imn ofBcial, que o mesmo Gama, em virtude de 
rcquisiçSo, já havia iK>sto ás ordens do governador, contra a opinião de todos os 
officiacs. O coronel uama, apesar da opposiçSo de todos os officiaes, mandou, nao 
toda, mas metade da força pedida. Finalmente, algumas horas depois de chegar- 
mos ao quartel, recebeu o coronel Gama uma outra onlem do governador para lhe 
mandar um outro destacamento, que abnnngia quasi todo o resto do regimento. EntUo 
todos os officiacs nos oppozemos doeididamento á obediência que o coronel Gama 
ainda queria prestar ao governador, e a ordem n!lo teve execução. Foram in- 
úteis todos os esforços que empregámos para resolver o coronel Gama a marcliar 
com o resto do regimento a imir-se ao 6.* de infanteria, e só mna participação 
que recebeu do comraandante do 18.® do infanteria, em que lhe estranhava a de- 
mora em o fazer, í que pode rcsolvel-o a tomar este exiHídiente ás onze horas da 
noite!! Tal foi a b(»a vont.ide que o coronel mostrou no principio da revolução, e 
continuou a demonstrar na qualidade de membro da fatal junta do Porto, como 
farei ver. 

Nomeada a jimta, s. ex.*'. Gama, iJilagalhUes c Sampaio, que compunham a 
delji^gaçilo mandada a Coimbra, não quizeram sair do Porto sem serem acompa* 
nhados pela miica cavallaria que havia n*esta cidade, e que pela maior parte se 
compunha de officiacs. S. ex.^, estando de perfeita saúde, só quizeram fazer a 
marcha em camiagens, que foram puxadas pelas parelhas que os particulares 
haviam offi^recido para o sen^iço de artilhería da divisão, aonde faziam considerá- 
vel falta)! * Cliegados s. ex.^ a Aveiro, na noito do mesmo dia da sua partida do 
Porto, espcmva-sc que na seguinte madnigada saíssem para Coimbra, mas a /a- 
ãiga em que s. ex.*' se achavam, obrigou-os a descansar esse dui n'esta cidade, 
aonde receberam um officio dos outros cxcellentissimos do Porto, cm que lhe po- 
diam, qimsi ])or favor, quo lhes mandassem a cavallaria que os acompanhava, 
pois n*aquella cidade não Imvia alguma, sendo aliás indispensável. Foi considerá- 
vel o embaraço em que s. ex.** se viram para annuircm ao que se lhes pedia, 
visto que tinliam de continuar a marcha para Coimbra sem tropa ; o mcao dos 
rebeldes (de qne ainda nem noticias havia, a mais de 12 léguas) não os dcsam- 
})arava. Einíim, s. ex.*' cederam e a cavallaria foi para o Porto. 

S. ex.^, tendo chegado a Coimbra e destinado o psibicio do bispo para casa 
do governo, não fallavam depois de jantar (com especialidade Sampaio) áquellas 

Sessoas que os procuravam, ainda mesmo em matéria de ser\nço, c dava-se por 
esculpa que s. ex.** estavam a descansar, etc 

Todas as noites ficavam as parelhas postas nas carruagens c as bagagens de 
s. cx.** carregadas, o fazendo eu algumas obseiTaçSes ao ex."^ Gama acerca do 
terror que taes medidas espalhavam na cidade, e do qiumto pcnlia a força moral 
das tropas pela conclusão que estas tiravam de que a delegação não tencionava 
avançar, etc, dava-me rcspostiis frivolas, e mandava quo eu e outros ajudantes 
de ordens tivéssemos os cavallos apparelhados durante a noite!! 

No dia 24 de junho o ex."^ Gama, estando pela manhã nos postos avançados, 

1 £ cousa sabida, assim que as rcvoloçocs, a protecção, a intriga, a ostentação de bm 
princípios e o merecimento mesmo, levAntam entre nós um doutor do tratamento aa hninilae, 
mas honrosa mtrcéf pnra o da txeeUeneiOf tão aviltada, transfonna-se logo o coriphcu ^o.lilj^ 
ralismo^ o amante^ das rcfonnas, o inimigo dos privilepos, n*am cortesão muito mais rídicnlSi 
n*Qm ministro muito mais Insolente, n'um vampiro muito mais cnbiçoso das prcrogativas da alta 
nobrcaa que até ali abocanhava, do one eram aquclles mesmoa contra quem vociferava! Qacm 
ao oflqneco da arrogância enfatuada oo ex."* Fcl^einúi ? Quem não viu o cx.** M. A. do Off' 
valho atrmçoar o blKjio do A]gar%'0 c o genenil Saldanha para cnirar no peito uma oommcnda 
fta Torro e Empada, <*m premio de tal scr\'içAV.., 
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apenas via qae p immigo ae approximava, despodia-ie do general PÚBairo e foi 
para Coimbra. As nove horas aa manliSL principioa o fogo, e s. ex*^. iiiftT i<^^r *mi 
unmcdiatanicnte pôr as parelhas nas carruagens e carregar aa bagagens qae lhes 
pertenciam. Nenhum de s. ex.**, durante uma grande parte do dia, se animou a 
ur ao campo da batalha, chegando a tanto a sua WÊhnha, que nem saíam do palar 
cio do bispo, onde mendigavam noticias por via dos seus ajudantes de ordens, que 
abastante custo tinham deixado ir á Cruz dos Morouços!!^ Emfim s. ex.**, ávi- 
dos de apresentarem ao publico acçSes de valor e intrepides, alarmaram meia ci- 
dade para que se lhes dessem as chaves do observatório, de onde foram ver o comba- 
te, que era para lá da Crus dos Moronços! Entio nHo faUava o sr. Sampaio!. •• 
Ainda nHo satisfeitos com todas estas demonstraçSes da sua cobardia e inépcia, 
mandaram s. ex.** (eu fui o portador) uma ordem á cavaUaria, que se achava no 
campo de Santa Ciam, \yaTa que. nSo saísse d'ali sem expressa determinaçio do 
governo, e bto scgimdo se collige do seu valor, para terem aquella força que os 
acomi^anhasse na fuga, que devia effeituar-se no caso de que o inimigo forçasse 
algum dos pontos da nossa linha, o que poderia acontecer, mesmo pela inutilidade 
a que s. cx.^ reduziram a cavallaría com a ordem que lhes tinliam dado. Quasi 
á noite, em virtude de diíFerentes arguiçSes que se lhes fizeram, resolveu-se s. ex/ 
Gama a ir á Cruz dos Morouços, não se appn>ximando comtudo da linha do fogo, 
nem se demorando muito. A noite, á Uma hora jioueo mais ou menos, mandou-me 
s. ex.^ Gama a cnsix do coronel Vasconcollos, do IG de infanteria, pcdir-lhc da parte 
do governo que pelo amor do Deus fosse tomar o commando do exercito; respon- 
deu-me que estava muito doente das hcmorrhoidas e nSo podia em consequência 
montar a cavallo! Apesar d'esta rc$})osta, tomei a procurar o dito Vasconcellos 
por ordem do governo, que lhe pedia qne fosse tomar o commando do exercito, 
ainda mesmo a pé; respondeu-me que cm ultimo caso iria para o campo de Coim- 
bra se o inimigo atncasse \yoT aípicllc lado. Ao rom})er da aurora do dia 25 s. ex.**, 
nSo se julgando seguros no palácio do bis|>o, mudaram a sua residência para o 

Sabieio da inquisiç?io, de onde com mais facilidade podiam fugir. K'essa manhS 
li mandado ao Porto por s. cx.* Gama pedir pólvora para o exercito, que se 
achava sem ella, segundo nic disse s. cx.^ ! A retirada do Couubra na noite de 25 
para 26, foi tHo precipitada, que muitos piquetes, c mesmo alguns corpos, deixa- 
ram de ser avisados ^. Depois da chegada dos generaes ao Porto, no dia 26, pas- 
sei ás ordens do conde de SakLinha, e nvirehando para o exercito no dia 28 de 
tarde, com ellc, com o marqncz de Pahuclla, conde de Villa Flor e barSo de Ren- 
dufe, ctc, 2 léguas antes de chegarmos a Oliveira de Azeméis, o marquez de 
Palmella, conde de Villa Flor e toda a sua comitiva fiigiram para o Porto em vir- 
tude das noticias dadas pelo conde da Taipa e por um sargento de infanteria n.^ 10 
(nlio obstante serem fundament'ilmonte desmentidas pelo tenente César do^ 4.^ re- 
gimento de cavallaría, que marchava ferido para o Porto), de que a cavallaría 
rebelde havia cortado a retirada do nosso exercito, etc. 

Continuando, pois, a nossa marcha para o exercito, o conde de Saldanha, co- 
ronel Pinto Pizarro, capitlo Praça, eu e duas ordenanças, príncipiámos a encon- 
trar uma immensidade de bagagens, e de entre cilas vimos sair o ex."^ Gama, 
que, reconhecendo a minha voz, me pei^mtou se era verdade ir ali o general Sal- 
danha, ao que o mesmo general respondeu que sim. Então confesso que o meu 
espanto foi considerável quando observei que um homem como s. ex.* Gama, um 
coronel, um membro do governo, occupava um distincto logar entre os bagagei- 
ros nuc se retiravam na maior desordem! Porque n2o mostrou s. ex.* c outros 
gnmaes impostores, seus collegas, alguma capacidade na direcçSo d'esta retirada, 
tio mal aconselhadsi ao general Saraiva? 

' Dois académicos, que também estavam ás ordens de s. es.** e qne boje ett2o em Paris, 
mm n*c8sc dia mandados pelas mas de Coimbra procoiar um soldado de ca^doresi fugido 
dot rebeldes, para que viesse dar noticias ao paço do bispo! ..• 

^ A retirada de s. es.** e da divisSo ligeira, tendo pniici||iiado pelas duas horas da manbl, 
*o ás oito foi o corpo académico avisado e Incumlndo de tirar das cadeias muitos presos de 
^niidcra^o para conduzir ao Porto; do maneira que o« académicos n^o só careceram^ de tempo 
1^ acautelar o seu jprrcía«o, mas também ouando passavam com os presos na Sophia JA ala- 
n«lo8 rebeldes se ouviam jwlas mas da cidade. 
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Eiiifiiu, 8. eji.\ talvez vexado do que acabava de praticar, abandonoa o resto 
dji delcgaySo (que tambcm fugia entre as bagagens) e com a outra ex.* MagalliIeB 
acompanharam o conde de Saldanha até Oliveira de Azeméis, onde ficaram espe- 
nindo o exercito, que o conde ibi encontrcir a mais do 1 légua antes de chegar a 
esta povoação. Entrado o exercito em Oliveira de Azeméis, e depois de postados 
os piquetes, houve um pequeno alarme dentro da villa, e então s. ex.*' Gama e 
Magallmes, sem esperarem o conde do Saldanha, que tinha ido observar a causa 
que o havia produzido, continuaram a fugir para o Poi*to 1 Do Santo António de 
Arri£ma fui mandado A noite pelo conde de Saldanha ao Porto com uma carta 
para o morqncz de Palmclla e outra para José Maria Brandão, em que o nie^ino 
conde pedia que fizessem immediatamentc desembarcar a condessa, sua mulher, 
que em consequência das falsas e aterradoras noticias que o conde da Taipa c o 
borSo de Renaufe tinham espalhado no Porto, se achava a bordo. £u fui encar- 
regado pelo mesmo conde dò &;ldanha, nllo só de exprimir ao marquez de Pai- 
mella o sentimento que a inconsideniçao do conde da Taipa lhe havia causado, 
mos também de lhe pedir da sua parte que fizesse publicar aos leaes habitantes 
do Porto a falsidade do tncs noticias, ete. 

As novo horas da tarde do dia 2 de julho (véspera da retirada para Galiiza), 
fui mandado pelo conde de Saldanha ao Porto a fim de pedir ao marquez Je Pal- 
mclla que nao saíscse do quartel sem que elle ali chegasse, pois tinha cousas in- 
teressantcs a communicar-lhe. Cheguei ao quartel do marquez de Palmella, mas 
a tempo que ellc e seus conipanheii*os já liaviam fugido para boixlo. f*ui dar parte 
d'isto ao conde de Saldanha, que também os tinha procurado; apenas elle acabou de 
ouAnr-me, apeou-sc e entixiu n'uma botica, onde escreveu uma carta a s. ex.* Gauia. 
Eu mesmo fui levar esta carta, e encontrando s. ex.^ Gama com s. ex.^ I^Iaga- 
Ihaes, estes dois senhores, depois de haverem conversado em segredo um grande 
espaço, separaram-se, pediudo-mc s. ex.* Gama que foese dizer ao general Sa- 
raiva que lhe mandasse mua explicação de tudo que êc passava; que elle espe- 
rava pela resposta, e por consequência que fosse eu com a maior brevidade jíob- 
sivel. Fui ao cam]H>, o quando voltei ní\o eueonti-ei s. ex.*M Soube ent?io que cUe 
havia também fugido, e com tanta precipitação, que nem tmha avisado um primo 
que estava em sua casal 

Em abono da minha cxposiçllo eis-aqui o que se passou entre um membro da 
junta do Porto c o capitHo do 10.® batalliHo de caçadores José de Vasconcellos, nm 
dos ofiiciaes mais distiuctos, bravos e leaes do exeivito de Portugal. Poucos di«is dc- 
jwis de installada a junta do .Porto, este oíficial visitou o desembargador Queiroz, 
com quem tinha muita familiaridade, o ])or isso lhe ponderou o seu descontentamento 
pela inacçHo em que estavam os coi'i)os do exercito obedientes á auetoridadc da 
jimta do Porto; c exjiondo-lhe fi*anc:nucnte a sua opiniHo sobre o que eni mais 
conveniente em taes eireumstnneias, apresentou-lhe tiuubem uma nota em que se 
]>ropunha a organisaçao em Coimbra de duas brigadas, compostas dos batalhões 
de caçadores n.** 2, 3, G, 9, 10, 11 c 12, e dos ivgimentos de infanteria n.** 3, 
G, 9 c 10, ás qiuies se uniriam, quanto antes, os regimentos de cavallaria n.^ 6^ 
9 e 11, já a esse tempo em marcha para Coimbra c Porto, bem como os compe- 
tentes parques de artilheria destacados do regimento n.® 4 d'esta anua. Indica- 
va-se o numero de commissarios e cavalgaduras para a bagagem dos officiaes c 
munições de gueira quo devia mandar-se para cada brigada; e nada era imprati- 
cável, porque nada faltava, inclusivamente dinhein>, que havia mais do que se 
precisava. Lembrava-se que estas brigadas, commandadas interinamente pelo ofi- 
cial mais graduado dos corpos que as formassem, deviam marchar quanto antes 
ate Leiria, e mais adiante, segimdo as noticias que obtivessem de Lisboa. Que o 
regimento de infanteria n.* 21 se reunisse no Porto e guarnecesse esta cidade 
conjunctamente com o regimento n.* 18, com as milicias de confiança c com os 
vcduntarios do Porto c de Villa Kova; e, finalmente, que o batidliSo de caçadores 
n.* 7, forte pouco mais ou menos do trezentos homens, guarnecesse Coimbra com 
o auxilio dos académicos o milicias d'esta cidade c sustentasse a commmiicaçKo 
c*om o Porto o com as mencionadas brigadas. 

O desembargador Queiroz, dejiois de ler esta nota, disse que nada eutcn- 
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dia do guerra, porém que ía immcdiatamento apresentar A junta, que se aobava 
em seasHoy o escrijAo original, Bom^ comtudo, declarar o Home e profiasSo dó au- 
ctor. Pouco tempo depois voltou o desembai^ador Queiroz, e, com a franqueza 
de amigo intimo, disse que o coronel Oama Lobo, membro da junta, nSo appro- 
vava taes indicaçíks, acrescentando que o auctor d'cl]as, ou nSo era militar, ou nZo 
estava ao facto das noticias do reino, e que á vista doestas rasSes (na verdade 
mui convincentes) a junta as nSío tomava em consideração. O militar nSo se jul- 
gou convencido das faltas em que o suppoz o conmcl Gama Lobo, que, por ser 
coronel, podia saber menos que alguns aos seus inferiores, ou desgraçadamente 
errar mais do que elles; mas como nHo podia oppor-se á marcha da junta, despe- 
diu-se do seu amigo Queiroz, e declarou-lhe o quanto rcceiava sobre os destinos 
da pátria se a jimta, e particularmente o coronel Gama Lobo, nSo mudasse de 
opinião. 

Ko dia seguinte o mesmo militar dirigiu-se ao tenente coronel Serrão, que era 
o chefe de estado maior do partido do Porto, pediu-lhe guia de marcha e foi unir-se 
ao seu babilhao, que estava em Coimbra; i>orém, como na entrevista com o dito 
tcncDtc coronel Serrílo se oiTorecessc opportunidade de fallar dos coi^pos adheridos 
jA à reacçHo do Porto, o auctor das indicações mostrou-lhe mna copia, que ainda 
conservíiva, e o mesino tenente coronel extrahiu outra. Foi por taes principios, 
c por a ignorância orgulhosa da junta, que a revoluçUo do Porto se perdeu até ao 
dia 2G de jimho, e pelo seu f^rvilâmo aos planos de Londres d'ahi por diante. 

Se o conde de Saldanha tomasi^c para a divisão, como era sua inteuçSio quando 
foi a lH)rdo do baiTO de vapor, a retirada havia ser mais regular; mas é inques- 
tionável que a noticia da fnga do governo, do maixpiez de Pahuella e outros fidal- 
gos foz acreditar que tudo estava penlido ilquellcs mesmo que ainda ignoravam 
que o conde de Saldanha nllo conmiandava a divisão. O abandono da cidade do 
Porto por-similhante modo affligia por si só muitos officiaes e consternou muitos 
soldados, que tinham ])cn.sado vencer ou morrer diante d'aquella cidade, e que, 
vendoa abandonar sem uma batalha, começaram a desconfiar de tudo, apesar do 
valor e constância do general Pizarro. 

Hédé, 6 de dezembro de 1829.=Albino Pimei\ta de Aguiar, capitão do regi- 
mento de cavallaria n.^ 12. 



Sobre a)j|iMs paiafrafbos U carii U jaU 

O primeiro paragrapho que chama a nossa attençKo é o seguinte: 

1.^ <0s esforços dos Icaes patriotas foram mal sueeedidos no Algarve, sendo 
victinia d'aquella emproza o majttr Chatcauneuf, barbaramente assassinado pela 
ferocidade incitada pelos inimigos de vossa magestade. Ajunta provisória quando 
pôde conseguir enviar um emissário xiquelle reino, jil elle se achava em completa 
nnnrchia, e era impossivel communicar dis})Odiç[)[o alguma com as auetorídades pu- 
blicas, i ^ 

A e&te respeito perguntaremos ã junta quantos dias ])assaram primeiro que 
o referido emissário partisse do Porto para o AlgarA'e; se levava, como devia, 
algims auxílios piH.*uniarí4)s, pois é sabido quanto sllio escassos os recursos d'aquellã 
provincia ; e pergnntaronios os motivos por que a junta deferiu por tanto tempo 
mandar ao reino do Alg:ir\'e um oftieial, uma pessoa conhecida, cuja presença 
n'aquellò reino confirmasse o progressivo impulso da revolução do Porto. A junta 
contcntava-so com escrever; ella devia ter imitado o governo supremo de 1820, 
que enviou para toila a jtarte oífícúies destemidos, que prc»moveram a cooperaçXo 
ou panilysaram a reaeçUo contra elle. 

3.® «O governo usur|iadi>r (continua a junta) conseguiu incitar a mesma des- 
ordem na provincia da lk*ira, annando a gente do campi>, de maneira que nSo 
foi praticável cstalxdecor comumnicaçSo regular com a praça do Almeida.» (1) 

Porque nHo foi ]>hUicavel? Quem deu tempo A gente do campo para se armar? 
Quo castigo receberam os primeiros ]K*iizanos, frades c clérigos, que foram apri- 
sionados com as armas na uiAo? Qual foi a ]Mivonçllo ciue a junta nmndou casti* 
pnr por BC haver insurreccicmado de seu motu pn>pno? Villa do Conde, por 
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exemplo, a 6 léguas do Porto, insultou a anctorídadc da junta cmquanto existía, 
sem que a junta ali mandasse cem voluntários castigar aquella ousadia. Quem 
mandou fazer alto á colunma, que, tendo derrotada os insurgentcs de Penafiel para 
Amarante, quizera e podia cruzar o Douro, rcunir-se á guamiçKo de Almei^, e 
retrogradar ao Porto mesmo, se a junta esteve sempre determinada a não sair do 
capitólio? (2) 

Foi a somnolencia da junta, desde o dia da sua installaçílo, que deu tempo ao 
governo de Lisboa para incitar e armar os povos. Os agentes de D. Miguel che- 
garam primeiro ao Minho que os da junta do Porto. A marcha das tropas para 
Coimbra foi mais um novo impidso dos mesmos officiacs superiores e capitUcs que 
tinham feito a revolução, que da jimta. A junta cuidou mais no formulário das 
suas cobiçadas excellencias, que na Sxaifio de um plano rápido e vigoroso do ope- 
raçSes contra o governo do usurpador. 

3.^ c Parou a concorrência dos corpos do exercito a se reunir ao estandarte 
de vossa magcstade, e o inimigo, senhor dos pruicipacs recursos da monarchia, 
assim como da marinha, mandou com toda a presteza bloquear a barra do Porto.» 
A concorrcncia dos corpos do exercito nSo parou senílo depois que ajunta (m- 
tenteou a sua timidez e irrcsoluçâo. Se cm vez ao ficar a despachar capitães mores 
no Porto tivesse reunido promptamente em Coimbra as forças que teve ao quarto 
dia da revolução e marcnado afoitamente ])ara Lisboa, a concorrência não havia 
parar (3). O 13 de infantcria e o 22 estiveram revoltados; o 8 de caçadores vacil- 
lou; a rosoIuçHo de servir o usurpador veiu da inacçHo da junta, nasceu da Icntidio 
com que sairam do Porto as tropas constitucionaes. A táctica está nas pernas, es- 
creveu lia muito tempo um celebre general ; se isto ó vei-dade n<is operações de 
uma guerra ordinária, muito mais o é n*uma guerrta onde é mister tanta prompti- 
dSo como intrepidez. A direcçrUo da guerra civil exige qualidades de que a jiuita 
nem signaes mostrou. Emquanto a revoluçHo do Porto se mostrou forte nas mãos . 
dos militares que a fizeram com tanta lealdade e valor, o impulso foi progressivo, 
a conflagração marchou ; os corpos e os povos só começaram a vacillar quando a 
junta vacillou. Emquanto ella se occupou a gerar secretários para governar as 
cmco partes do mundo, desarmava D. Miguel a capital e mettia nos calabouços 
os súbditos fieis da rainha, que deviam rcalisar a revolta em Lisboa, assim qne a 
junta se apnroximasse, ete., etc. 

Quaes íi)ram os recursos de que a junta careceu para marchar sobre Lisboa? 
Que frivola e mal fundada desculpa è e$ta? Um governo qne nadou em dinheiro; 
um governo de quem se confiaram com mais generosidade que providencia as 
mais valentes tropas de Portugal; um governo que teve império absoluto na von- 
tade generosa da mais patriótica cidade do reino ; um governo por quem se decla- 
rou rapidamente a cidade de Aveiro c a de Coimbra, e por quem tomou as ar- 
mas a mocidade estudiosa da universidade ; este governo, emfim, senhor de tantos 
recursos e de tanta força moral, ousa affectar na sua carta ao imperador do Bra- 
zil, que succumbíra por falta de rccursoê! Que mais queria a junta do Porto para 
fazer o seu dever? Nada lhe faltou senSo capacidade para ordenar ou valor para 
executar (4). O bloqueio mesmo do Douro, longe de dever paralysar o andamento 
da revolução e as operaçSes da junta, era um motivo mais para marchar com ve- 
locidade sobre a capital. O segundo foco do patriotismo e lealdade ao legitimo 
soberano existia, como a iunta nHo ignorava, dentn) das barreiras do Lisboa; to- 
mada esta, o que infalliveimente acontecia, acabavam os bloqueios, e esses rccur^ * 
SOS maritimos passavam de repente das mSos do infiintc i^ara as aa jmita. O in- 
fante poderia fugir para o Alemtejo c levar comsigo o corpo de policia que um 
ministro obsequioso lhe reorganisou nos últimos mezes do governo da infanta re- 
gente; poderia reunir algumas outras tropas, o chamando os malandrinos doula^ 
quez de Chaves, continuar a guerra civil, mas da peripheria para o centro, como 
em 182G o 1827; e d'csta soi*to a excellencia da junta estava mais segura em Lis- 
boa nuo no Porto; a revoluçSo solidamento baseada, o o throho da senhora D. Ma- 
ria li levantado o firmo. Esta de8cul])a, portanto, c tSo frivola, como irreflectida 
a vaidade o a prcsumpçlo do publical-a. 

4.* cKsperava-sc pela nau D. JíhIo VI ]iara o dobrado fim de se levantar o 
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bloqaeio, c de haver nnos maritimos para alguma empreza ou expediçlo sobre 
LisDoa; tudo ficou frutrado com a entrada da referida nau no Tejo.» 

Se esta (útil e hkísso jocosa allega^ nSo estivesse abonada por quatro as- 
signaturos de liomen& (|ae humildemente se presumem os Cunhas e Pombaes de 
Portugal^ pensaríamos l^ um epigramma dos redactores do Paquete apontado con- 
tra ajunta! Quando «troii o auxilio da nau no calcido da revoluçEo? Por certo 
os regimentos, e habltàites do Porto que a fizeram, ou aquellcs que repetiram seu 
brado em Moncorvo e :»uitarem| nunca se lembraram oa nau Z). João VII Que 
pretende inculcar a jucra com a phrase c expedições sobre Lisboa?» Â junta nSo 
Boubc reunir e mareli£rei>m as forças que teve sobre Lisboa, e quereria cuvidil-as? 
A nau nem augment«s nem diminuiu os recursos do infante; nem a falta de assu- 
car ou manteiga apre»4>u a rcndiçSio do Porto. A estrada real de Coimbra para 
Sacavém era a veidaâtSra, a única e segura derrota da revolução do Porto, se os 
pilotos conhecessem a carta ; não souberam marcal-a ; é melhor confessal-o, que 
attribuir o naufrágio a tormentas que não existiram. Mas se ajunta tinha tanto a 

Seito commandar um& enquadra, que providencias tomou para prevenir o capitlo 
e mar e guerra Vai^ni!eIlo8 e para o informar da rei^oluçSo do Porto? Este epi- 
sodio da nau pôde eHmhar-se do poema, não tem com elle relação alguma. 

5.^ «Nós nos aliiMtuios de informar a vossa magcstade acerca da nenhuma 
protecção que ajunta ]n>yisoria achou no ministério britannico, para o qual olhava 
com alguma esperanyzL» 

Nunca houve junt£ mais esperançosa cm tudo aquillo que estava fora de seu 
alcance ou influencia, aem menos confiada nos meios que possuia. Á junta com- 
mandava cinco mil bx£7^)â soldados, que mmca proferiram outro grito senão cLis- 
vem-nos ao inimigo». A junta surjireliendeu o infante nos degraus do throno usur-. 
pado; ajunta conhecia o patriótico espirito da parte intclligentc e industriosa da 
capital; não voltou c*« «ILos para Lisboa e voltou-os jiara Inglaterra! Quantos me- 
zes tinham passado o^^as que lord Wellington tinlia mandado retirar do Tejo a 
dirisão do general diiron? Quantos mezes tinham passado depois que o conde 
de ViUa Flor, D. TLoii;iz Mascarenhas, o marquez de Fronteira^ o marquez de 
Valença e outros fidak^its^ haviam sido impcllidos a homisiar-se em casa dos chefes 
inglczcs e do seu mtt^uio embaixador, fugindo de Portugal por entre as fileiras 
britannicas, sem que «^ce signal das intenções do infante D. Miguel despertasse 
o ministério inglez? <J^uinto caso tinha feito lord Wellington das representaçSes 
e conãrmados vaticim<«f de sir Frederiek Lamb? Como é ])0S8Ívcl que alguns mem- 
bros da junta, convivai^ e eommensaes de sir William Â*Court se tivessem esque- 
cido da doutrina catâii^a c refal2>ada em que elle iniciav«a os seus pupillos / Â 
vista d'isto, que podia ««sperar a junta do governo britinnico senão hostilidades ! 
De Lisboa, o sómenlf <á Lisboa, quando uma das regências dccreta(bis na carta 
estivesse installada, ^ <jie a junta devia dirigir-se á& cortes alhadas ; o seu trium- 

lho era a melhor ai^rznientação ; mas esperar auxilies no principio da revolução 

bi grande credulidade. 

6.® cA falta, ]ioii%. <Ze protecção dos alliados, o levantamento da gente do 
campo, formada em oírpo« denominados gucri^Uhae; as ordens do governo usur- 

Endor, que determin«ai 5e fizesse contra nós uma guerra de exterminação (aqui 
ate o ponto ; o medo Zt arriscar a eaxelhncia começou mui cedo) ; o mau exem- 
plo da maior parto d^tf prelados iM:clesiasticos transcendente ao clero inferior; o 
procedimento de algm»: grandes da corte e de alguiuas familias de influencia nas 
provincias, tudo concorr^Hz para que nos fins de junho se achasse a junta provi- 
sória reduzida a desipiies recursos, pani proseguir na lucta em que se achava 
empenhada. • 

Bste paragrapho, je não formar o corpo de delicto da junta provisória, 
ftcnl ao menos na lemlcança dos emignidos o na historia de Portugal um pa- 
drão immortal da incigaeidado goycniativa da junta, da siui indiscrição em es- 
crevel-o e mandal-o fiuVucar. Que fez a junta nos quarenta dias que decorreram 
desde 20 de maio atê 3> de junho, dia em que, sem esperar pela tardo de 2 de 
julho, a junta se repmfii perdida? Compare os meios que teve com aqueUes de 
(pic dlspoz o louc» msBiiuez de Chaves vra 1823 o 1826. Com|mre a conducta 
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d^essas jnntas creadus em Villa Real e Bragança ; compare a constância de tal 
gente com a sua tibieza, indolência o cobardia. . . e morra do vergonha. Se D. Mi- 
guel armou os povoB, foi poraue a jtmta lhe deu tempo para isso. Porque nào 
armou a iunta as villas e cidades que lhe obedeceram? Que uso fez da imprensa 
para exaltar o amor da- liberdade? Longe de empregar esta poderosa alavanca, 
seguiu o exemplo dos últimos ministros da infanta e teve-a agrilhoada! ^ Ajunta, 
ou fosse por acaso, ou por combinação^ mostrou mais receio do desenvolvimento 
do enthusiasmo popular, que da inércia dos habitantes ; seguiu mais á risca as 
máximas fementidas, sqb nome de moderaçíto conciliadora, dos conselheiros que 
illudiram a infanta regente, desde agosto de 1827 até fevereiro de 1828, que as 
regras do bom senso patriótico, que os dictamcs da theoria e da experiência em 
matéria de revoluções. Se a junta tivesse dado o devido impulso aos primeiros 
transportes da revoluçlo, quem duvida que toda a população comprchendida entre 
o Douro e o Mondego, se teria anuado por cila? Se quando marcharam do Porto 

Eara Coimbra as primeiras trojiaa constitucionaes quizesscm levar comsigo os ha- 
itantes dós povos que atravessavam, quem se recusava? Se ajunta nílo teve os 
corpos de guerrilhas, foi*porfpie os nSo quiz. Para que fim reimiu no Porto todos 
os corpos de voluntários ])rovincianos, porque nao os mandou todos para Con- 
deixa ao general Saraiva? Se o governo de Lisboa determinava contra a junta 
nma guerra de extenninaçno, porque nao fez ajunta outro tanto? O direito' era 
o mesmo, a situaçHo igual. Como queria a junta conter os povos agitados })or 
esse clero, etc, e intimidar os rebeldes, pondo de um lado a impunidade, de ou- 
tro o patibulo ! Finalmente, depois de expor ao im])crador do Brazil que a revo- ' 
luç3o encontrara ban^eims (attributo inseparável de todas as rcvoluçSes), mas sem 
narrar, como devia, como em sua obrigação, a serie das medidas que tomou oa 
providencias que deu, os esforços que fez; sem declarar qual foi o plano das suas 
operações, concluo com toda a suavidade que no fim de junho estava a revohiçSo 
frustrada! Tudo isto quer dizer: os militares fizeram a revolução; nós preparámo- 
nos para colher os fiiictos dVlIa se caíssem de maduros; se Lisboa se revoltasse 
logo, e todo o reino apoz d^i capital, tinhamos triuniphado, e todos nós éramos 
hoje excellentissimos secretários de estado ; como isto nao aconteceu, nada fize- 
mos, nada soubemos conceber nem detenuinar, e aqui estamos em Londres, sa- 
cudindo de nossos corpos a carga que podemos. Uma cai*ta como esta, pôde uma 
junta escrevel-a ao impenidor do Brazil ou á rainha de Madagáscar; qualquer 
d'elles sem jus ou possibilid;ule de nomear uma commissao. . . ; mas gi\inde seria 
o risco de apparecer com nma justifiaiçlío t^o pobre, descosida e pouco exacta, 
di«ante de um governo forte e regular! 

7.* fO valor e energia da troj)a leal, e fidelidade dos seus chefes, sem duvida 
alcançariam que o inimigo nao conseguisse no principio vantagem algimia.» 

Aqui revela a junta, sem o perceber talvez, o espirito de timidez, in-esoluçUo e 
fraqueza que dirigiu os seus conselhos, desde os primeiros dias logo da sua in- 
stallação. Antes de combater, sem poder calcular luesnio a resistência que poderia 
encontrar, já o governo tremia, já desconfiava das suas forças, da sua innuencia 
e dos seus recursos ! £is-aqui a origem d'aquella singular ])ortaria, que paralysou 
a marcha do general Saraiva e comprometteu^a revolução! Pois se ajunta e8])e- 
rava, e com rasao, que as trupas constitucionaes alcançassem vantagem no prin- 
cipio, porque nSo havia permittir, exigir e (unlenar que seguissem na carreira 
dos seus triunqihos ? Ainda me»mo depois (bi victoria d«i Cniz dos Moi^ouços, \ytkm 
que ordenou a ]>arte da junta que estuva em Coimbra uma retinida tão intempes- 
tiva? O general Povivis mesmo confessa nos seus officios, que nSo esperava que 
as tropas constitucionaes se retinissem. 

8." tOs encontros da Ega, da Cniz dos Morouços, do Vouga, dcTebosa e Gui- 
marães mostranim com toda a evidencia aquellas vantagens ; non^m a nossa jKíitU 
em gente nflo era fácil de ser supprida iM)r meio de novos reforços, |>orque havia- 
mos chegado ao máximo tia reunião das tropas, que se havia deelanido pela voz do 
vossa magestade, emqiuinto o inimigo conseguiu reunir gente em maior numero.» 

I £ a camará dos dcptitadon docilmcutc o coiiícMitio !,.. J. L. Freire, atro))c1]ado ]k1o conde 
da Ponte, nilo \Mic couscguir que uV«tá eamara se Iosm uju rcquerimcuto sou!*.* 
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A palavra eneoniroê, cscoUiicla para significar os gloriosos combates dos Ho- 
roucos, do Vouga, Tebosa o Guiiunrues, exprime por si só a constante oscilla- 
ç^ em que a junta viveu sempre. Combateu-sc, mas por eficonlros; as tropas 
kaes venceram nos Morouços, venceram no Vouga, pontue os rebeldes as ataca- 
ram, pois a junta nunca mandou combater. As trojias leaes, cuja meta e salvaçSo 
era Lisboa ; as tropas, que nem um favo de mel deviam tocar senilo no castello 
de S. Jorge, acantonarsmi-se no Mondego, esperaram, deram temjK) ao decrépito 
Rio Pardo, ao tardio B:irbacena, para animar, subornar e por em marcba as tro* 

Ías do Algar^*e o do Alemtcju, para as reunir em Leiria e atacar com ellas nos 
[orouços! Em todo este tempo, trinta e quatro dias, que fez ajunta? Uma só 
brinda dos rebeldes esteve isolada em Leiria, nem sobre ella Se marchou! 

A junta mio tinlia ainda perdido um só homem ; nâo sabia aindsi o animo de 
que vil ia uma }i«'irte da gu«iniiçrio de LisV»a; os chefes e oflSciaes dos corpos con- 
stitucionaes estavam anciosos de marchar, do combater; valor perdido, patriotismo 
inutilisado! Coimbra foi Capua onde ajunta se entorpeceu; o Mondego foi o Ru- 
blcon que a junta nao quiz passar. Se d'este fatalissimo })aroxismo, se d*esta im- 
perdoável leutidSo se tinisse ao menos o partido de retirar a guamiçlo de Al- 
meida; mas nem isso!... 

A junta, ou no Porto ou em Coimbra, tomou por divisa a immobilidade, c 
adniini-s?e hoje que os povos a reputassem morta ! Nao arguimos o genenil Saraiva, 
a quem a jnuta tliri^xiii uma portaria i>re]ihe de cavilosa timidez ; nâo accusãlmos 
o general Saraiva, tào ancioso de acertar e bem servir, que sacrificou até o que 
tanto cu:»ta a sacrificar, o seu aiu«>r próprio, pedindo á jimta provisória que lhe 
mandasse reunir alguns militares do numero dos seus membros, que lhe dessem 
conselho nas opiTaçoes necessárias. E esti fnicçao da junta, e particularmente os 
militaivs dVdla, que nos devem dar os motivos da retinida dos Morouços e do 
abandono de Coimbní. Abiindono feito com uma preci]>itaçao e desordem, de que 
lui poucos exemplos cm ciivumst«'ineias taes ! Um alferes deu parte que vira a ca- 
vallaria inimiga cruzar o Jlondego no vau de Pereini, ou cousa similhante; nSo se 
fez nqi reconhecimento, n?io se verificou aquella pai-te, nHo se calculou a possibi- 
lidade de tíil movimento, e eontm o voto e opinião do ajudante general da divisão 
dado n*uma conferencia presididii |K*la fnicçào da jimta, conieçou-se uma retirada 
precipitad<-i, abandonando piquetes, munições e todo um n*gimento de milicias! A 
vista dVstas operaçoc}^, quem pôde admirar-s(x que as tropas do sul se firmassem 
no pro|>osito de ser\'ir o usurpsidor? 

9.*^ cA nossa cavaHaria em muito inferior A do inimigo.» 

^'esta asserçHo verdadeini j)articipa ajunta de um prcjuizo commum a muitos 
luilitares p^rtuguezes, mui bravos por certo, mas jhhkh) habituados a eommandar< 
ou a calcular a utilidade o empn»gi> das difierentes armas nas provincias de Por- 
tugal. Xâo sendo no AK^mtejo, n'uma parte da Extremadura^ c n*algumas léguas 
accidentalmente nas outnis provincias, uma divisão de infanteria |)óde marchar 
IHir todo o reino sem ter que receiar da sujKírioriílade da eavallaria do seu adver- 
síirio. O marquez de Chaves teve sempre em 1826 e 1827 muito mais e muito 
melhor eavallaria que os nossos genenies: ai)esar d'isto }K>ueo lhe ser\'iu; pa» 
rece-nos que o eonue de Villa Flor só teve oecasirio de realisar uma vez uma carga 
de eavallaria. 

Refere ajunta as medidas fortes ou tyrannic<is que o infante empregara para 
conter Lisboii, e conclue dizendo: 

10.^ iPor este meio conseguiu o inimigo evitar em Lisboa algum levantamento 
contra a violência de seu procedimento.» 

Ponpic nHo empivgiui a junta aquellas mesmas medidas, inseparáveis, inhe- 
rentes a todas as revohiçoes? Foi ajunta, que viu p«»r toda a parte gigantes e 
pbantasmas e nSo soube cimíbatel-os. K veniade que a parte fiel e constitucional 
^ capital, que é sem duvida a mais imjiortante, intclligente e numérica mesmo, 
^ mostrou aquella resolução que de^na es]>erar-se do seu {Patriotismo; è verdade 
Huc a cidsule nova, o coq>o do eommorcit», artilheiros e atiradores, a mocidade, 
«'Uiiim, de Lisbi>a, nãlo CiUTi's])ondeu & o)unillío que d Vila se formava dentro e fora 
^ Portugal ; é verdade tamln^m que muitos 4)i)iciaes distinctos ]>or sua fidelidade 



334 

tt ■ , . * 

e amor da pátria, se deixaram prender isoladamente, depois de conheeida a reyo- 
luçSo do Porto, sem tentarem pannlysar as forças do usurpador. Toda a vida sen- 
tiremos a irresoluçI(o da oíficialidado do 1.^ de cavallaria, of&cialidade escolhida e 
experimentada, que se deixou illudir pelo seu novo chefe até que foi inutilisada. 
lilas esta mesma irrosoIuç2U> e duvida da capital era o motivo mais poderoso e ur- 
gente para que a junta marchasse rapidamente sobro ella, evitanao d'esta sorte 
que o infante prendesse^ afugentasse e desarmasse quem lhe era suspeito. Porque 
nSo seguiu ajunta o mesmo trilho do governo supremo em 18:20? Este governo 
teve pela frente, nSo só os mesmos estorvos, mas até os mesmos chefes ; a sua 
energia por st só triumphou de tudo. Apenas aquclle governo saiu de Coimbra, 
a capital revoltou-so; o mesmo teria acontecido em 1828. 

A junta justifica muito mal a rendiçUo de Valença, e n3o tem pejo de confes- 
sar que um padre parai jsára a sua mfluencia n'aquella praça. A mesma inciuria 
perdeu a gnnmiçlo de Almeida. Ainda do Vouga algum o£Scial propoz o ir com 
seiscentos homens retirar a guarnição d'esta praça, porque nSo foi (5)? 

11.® cN'este mesmo tempo chegou ao Porto o mnrqucz do P«almella, acompa- 
nhado dos generaes conde do Sampaio, Guilherme Stubbs, conde de Villa Flor, 
João Carlos de Saldanha, Francisco de Paula Azeredo ; dos conselheiros barSo do 
Bcndnfe, Cândido José Xavier, D. Filippe de Sousa ; dos condes da Taipa e do 
Calhariz, o de outros portuguczcs fieis a vossa magestade e á honra, cujos bons 
desejos e fidelidade a junta aproveitou, imiudo uns ao governo o collocando ou- 
tros no exercito, como melhor achou convir.» 

Ha n'este paragrapho uma ligeini omissão, que tem chocado a reminiscencLa 
dos leitores. Parece*nos que se calou e escondeu com muito ai^dilosa subtileza a 
menção da portaria, pehi qiml a junta apenas ^nu o marquez de Palmella lhe lan- 
çou a investidura de commaiidaute em chefe do exercito do sul ! Esta portaria 
de 26 de junho de 1828 constituo um dos pontos mais interessantes da historia 
d'aque11a epocha. A imita, qiíe conta tantos contos ao imperador, tinha obrigsição 
de não omittir aquelle. Talvez o nuirquez de Palmella não seja hoje duque de 
Grijó, por aquelle esquecimento culpável do negligente relator! O imperador nHo 
podia deixar de ter remimemdo jal os ser\'iço8 que o marquez fez n'aquclle com- 
mando. Esta reticencia, esta concisão, uno se combina com a diíliisão em que a 
junta se deleiti, quando nos últimos arrancos da sua malfadsida existência arrojou 
todo o peso do seu desleixo e desvarios aos hombros do conde de Saldinha. A ses- 
são em que a junta se pn>pagou, aggregsindo-se muitos Césares, foi, e }Kirece que 
a junta o não quer reconhecer, de tamanha transcendência, qiie merecia taiubcm 
menção honrosa. O vigor que a jimta experimentou, os conselhos que recebeu de- 
pois d'aqueUe refresco o reforço, as medicLis que o general tomou, as operaçScs 
que indicou ou poz em execução, tudo isto era digno de ser levado & presença do 
imperador. A entnida que o marquez de Palmella fez no Porto no dia 29 de ma- 
drugada, pela ponte do Douro, é tão histórica e significativa como a sua entrada 
por Mathosinhos. Emfim, esta transição do dia 26 de junlio & tarde de 2 de julho 
é tão rápida, é tão suecinta, que revela o ealeido e amor com que foi traçada. 
Nem todos mereceram tanto! 

12.* cAs operações militares conduziram o exercito ás vizinhanças do Porto.» 

Parece que a junta se comp^ de letrados, mais attentos & dofeza do sett 
cliente que & venlade. Aquella retirada pela i)erpendicidar, tão anti-militar coiuo 
impolitica, foi conscquencbi, não das operações militares, mas das ordens que o 
general Saraiva conserva na sua carteira ; foi o resultado das onlens d'aquella 
parte chi junta, mie se reuniu ao exercito e que decidiu a retiraihi de Coimbra, 
contra a opinião dechirada do major Sil CanieUo, ajudante general. A retirada do 
Vouga foi necessitada, não só pelas onlens que o general Saraiva tinha recebido, 
de retírar-se sobre o Porto, mas até por falta de pólvora! Quem acreditani que a 
" divi&fio do general Saraiva, depois de dois c<nnbates, carecia de munições? 

13.^ cA junta consultou os generaes acerca da defensa da cidade, a qual 80 
achava estreitamente bloqueada, tendo augmentado o numero das embareaçtk^s do 
bloqueio; e de|>ois de se deliberar sobre o estado das coussis, o A vista das noti- 
cias eommnnieadas t\ junta sobre a -reunião geral das fiirças inimigas em diflíeren- 
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tes pontos das estradas para o Porto, accordou-se mUfonneinente aue a defensa 
doesta cidade somente se poderia protrahir por pouco tempo^ que efla era preju* 
dial á segurança dos habitantes, por tender a trazer contra ellcs grandes calami- 
dades, sem que de um tal sacríficio resultasse utilidade alguma á causa dos direi- 
tos de vossa magestadci 

Para analysar este paragrapho é necessário decompol-o e observar, para assim 
dizer, cada um dos elementos que o constituem. 

«A junta consultou os generaes acerca da defeza da cidadci, etc. Por que mo- 
tivo se attribuiu a junta esta iniciativa nas operações da guerra? Âs portarias de 
26 de junho nllo tinham conferido o comniando do exercito ao marquez de Pal- 
mclla e a dcfcza da cidade ao general Stubbs? ^ Este general, de reconhecida va- 
leotia, nSo havia governado j A e defendido o Porto em dias bem perigosos? A 
segurança do exercito, a deiensa da cidade pertencia, portanto, estava incumbida 
a estes generaes. Kenlmm d^ellcs pediu ajunta aquella fatal scssSo; nenhum d'el- 
Ics lhe propoz a sua dissolviçHo ; nenhum d'ellcs lhe officiou ou deu partes vocaes, 
que exigissem a resolução que cila propoz e adoptou ; foi, portanto, a junta a in- 
ventora do pânico terror que se apoderou de muitos homens sempre corajosos. 
cAchava-se a cidade estreitamente bloqueada, tcndo-sc augmentado o numero 
ias embarcações do bloqueio», etc. Os defensores de Diu não teriam empregado 
cxpressllo de maior penúria, tUio prostituída e mal Applicada ã situaçIHo do Porto! 
QuACS eram os artigos, quaes eram os géneros do paiz ou coloniacs, da primeira 
ou da ultima necessidade, de que a junta carecia? Que relação havia entre a de- 
feza da cidade, as operações do exercito e uma charrua de mais reunida a uma 
fragata e um brigue que fonuavam um bloqueio?^ Embarcações que faziam um 
bloqueio tHo estreito que era illudido por quem o tentava! Este pretexto é tSo 
pueril como phantastico. 

c Depois ae se deliberar sobre o estado díis cousas, e á vista das noticias com- 
municadas & junta sobre a reuniHo geral das forças inimigas em differentes pontos 
das estradas })ara o Porto», etc. Quem deu á junta -estas noticias tHo exageradas 
como aterradoras? O general Stubbs sabemos nós que nSlto: bem pelo contrario; 
uVs&a mesma manhll fez elle saber ao marquez de Pcilmella, que não receiava re- 
ixíllir o inimigo se avançasse para a cidade pela direita do Douro; sabemos tam- 
l)cm que o marquez de Palmella respondera ao official portador d'aquella parti- 
cipação CO seu general cstsl mal inform«ido», mostrando uma carta de quatro 
\)<ngina8, e ordenando que o general Stubbs viesse ao seu quartel general. Quem 
escreveu essa carta? Do exercito que avançava pela estrada de Coimbra, devia 
o marquez de Palmella dar noticias e não a junta, que nunca as havia dado, e era 
verdade que n'aquella mesma madnigada tinha o conde de Saldanha feito um re- 
conhecimento sobre Grijó c confinnado que o inimigo estava ainda entre Santo 
António e Oliveira de Azeméis o para Ovar. Que noticias, portanto, foram aquel- 
Ins, que, sem esperar esta iufonnação, nem querer ouvil-a, levaram a junta a con- 
voc*ar os generaes a uma conferencia, para lhes propor a sua dissolvição! Em- 
quanto o conde de Saldanha })edia licença para pn)curar o mimigo ; emquanto ello 
marchava com oitocentos homens para Grijó, aonde esperava encontrar a van- 
gtiarda do general Povoas ; emquanto o genenil Stubbs promettia ao general em 
chefe repellir o inimigo pela estnida de Vallongo, etc, preparava a junta a sua 
fngida ! Lembrança que foi a origem principal do desdoim> que }>oz termo a uma 
tHo brilhante empreza ! 

«Accordou-se unifonnemente que a defensa d'esta cidade somente se poderia 
protrahir por iiouco tenqx)», etc. Taml)em nã«) é exacta similliante exposição. 
Ninguém duvida que o conde de Saldanha propoz defender a cidade, c que esta 
proj)08Íção fora rejeitada, havendo um membro da jimta que lamentou logo a ruina 
u^ sua casa, se tal defeza se emprehendesse ! 

«Que a defeza era prejudicial á segurança dos habitantes por tender a trazer 
contra elles grandes calamidades.» Se a junta abraçava o desesperado partido do 
abandonar de seu motu pniprio o n^iqueilas circumstancias a bsisc das suas limi- 



' Alem de uma commiMão do dofciiM que a juuta tinha crcadow 
' Só num dia entraram ouzo embarcações I 
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tadas opcraç8c8 ; bo a janta queria abaudonar por aqiicUc precipitado modo a 
fonte dos seos recursos ; se a juuta nlKo temia, nem duvidava dar com sua própria 
mSo um golpe tilo decisivo nii força moral da revolução; se ajunta, emfim, aban- 
donava a linha do Douro para salvar a cidade e os habitantes do Porto das cala- 
midades da guerra, devemos acreditar que tinha combinado medidas, ou de paz 
ou do guerra, que tinha enviado juirlamentarios, convocado o cf ^rjK) municipal, ctc, 
ou qualquer outras disjxisiyocs próprias para realisar tlío phihinthropicas inten^*oc8. 
Quaes ioram, porem, estas medidas de SjdvaçHo? Horresco referens! Keuniu-se a 
junta ; convocou, nZo os chefes da revolução, mas os generaes que se lhe ha^'iam 
associado, e sem exórdio disse-lhes: «Pela manhH, nós o sabemos, somos atncados 
por todas as estradas, atalhos e viellas; o sr. secretario Caldeirsi ali tem uns /ar- 
rapos que demonstram esta informação ; nós, membros da junta, estamos resolri- 
dos a tomar as de villa-diogo; para melhor o fazermos, ninguém havemos prevenir 
da iniminencia do perigo ; apenas escurecer vamos sepulUir-nos n^un barco de 
vapor, cujos topes pi*otege a bandeira ingleza; estas mulheres, estes homens, estes 
velhos o estas creanças, que de nós se confiaram, podem passar todos do leito á 
sepultura, mas a essa hora fatjil já nós estamos sc^guros : a divisão do sul repasso 
o Douix) á meia noite, bem enganada, bem illudida; é preciso reunir a pcrfidia 
á cobardia, e quando o sol alumiar tanianha íitroeidude, nó» sulcaremos o oceano; 
c esses ofliciacs tao bravos como generosos, (juc nos jKiziTam á sua frente; esses 
soldados valentes o leaes, que só querem combater; esses habitantes que nos ele- 
geram, ou chorem de raiva nas estmdas do ]Minho, ou morram de pena nas praças 
do Porto I» Nao ardeu esta leal cid;ule...; mas se os habitantes nao soíTix^rauí os 
horrores que deviam resultar de uma traição tao vil, deveram isto ás providencias 
da junUi ? Nilo, três vezes nao ! Mas somente á moralidade do soldado portuguez 
em geral, c á ventura de estarem os rebeldes ainda tno dist«intes da cid«adc, que 
nilo entraram n'ella senão formados e debaixo das vozes dos seus chefes, que 
leaes ou rebeldes nilo podiam querer a destruição de tâo heróica cidade ! Kis-aqui 
o que a junta nito disse a sua magcstade imperial e real, sendo mais verdade 

3ue maior parte de quanto lhe contou ! Os Icgist^is que redigiram esta carta, o 
esembargador que a fez copiar, nao se lembraram de certo c^ue nas òrdenaçScs 
do reino ha um livro v, titulo X, tDos que mentirem a el-n'i, em prejuizo de al- 
guma parte», ctc. Se lhes lembrasse, deviam tremer do ousar assim faltiir á ver- 
dade na pnisença de um soberano. 

14.® c A nenhuma cooperação em Lisboa e a impossibilidade de mudarmos para 
ali o theatiH) da guerra em rasílo do bloqueio.» 

Este periodo é tliio absurdo que faz vergonha. Digam, srs. militires, naeionaes 
e estrangeiros, que enfeitaram a junta do Porto, como se ti^ansferia nas suas pe- 
ritas e atrevidas mãos o theatro da guerra para Lisboa se nao fosse o bloqueio? 
Quando rebentou na junta este profundissimo vuleiío do tilo incalculável sabedo- 
ria? Nos primeiros diaB da sua existência, nilo; porque as tn>pas tomaram a es- 
trsida que deviam o nilo udçaram as botas de cortiça pani se transmigrarem ao 
largo de Belém. Depois da retirada de Coimbni? Cremos t^imbcm que nilo, porque 
a junta nSo teve desde esse dia outro projecto senilo o da sua segurança. Digam, 
pois, como, quando c com que meios se mudava o theatro da gueiTa para Lisboa 
BC nilo fosse o bloqueio? A junta, que ctmsentiu que a marcha diis suas tropas 8C 

Iiaralysasse em Condeixa a meio caminho da capitid ; ajunta, que nilo mandou uiua 
ancha ao Algsirve, nem a tem^x) nem a horas; ajuntai, que nilo mandou três on 
Juatro das mil pequenas embarcações de que podia dispor cruzar ao mar do cabo 
a Roca, para advertir essa nau D, João VI que desejava ; ajunta, que nSio mandou 
aos Açon^s nem á ]^Iadeira em tempo competente; a junta, que reduziu todas as 
suas operações a esperar mui socegada as noticias dos ]h>vos que a seguiam ou 
que se rev«iltavam, etc, ctc., esta junta escreveu ao imperador do Ikazil, que se 
nilo íora o bloqueio tninsferia o theatro da guerra i>ara Lisboa I Aqui os tendes, 
emigriulos i)ortuguoze8|^ julgae-os por suas próprias vozes. 

ir>.* cAlloga a junta ao imperador que resolvera dissolver-so o fugir, pa"^ 
evitar quo as tropas nflo fossem obrigadas a dejior as armas aos })cs dos rebcl' 
dos», ctc., etc. 
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Quem IiAvia reduzir nuiU de qtiatix) mil toldados c cssog bnivos voluntários e 
académicos a de{K>r as annais? Por\*cntuni esses eiimbatcs que a juutti testemu- 
nhou nSio llio mostnirara a corajosa firmeza das tropas quejcommandava? Que in- 
(orinaçllo deram dfi4 tropas aos seus collegas os Cf>r(meis que coustituiam parte da 
juntai que serviu de con.-^elho ao general S<iraiva? Nao viram elles que as tropas 
Icaes rcpelliram sempre com denodo os rebeldes que as atacaram? Nâo viu a 
junta como os voluntartiM combateram naTobosa; iitlo constou ajunta a determi- 
nada valentia com cpie as troiNis por ella abandonadas se bateram ainda em 
Bm*^i debaixo do commaudo do general Pizarro? EntSo como se atreve a insul- 
tar Uio bravos militares, dizendo ao imperador que recciava que elles depozessem 
as armas! Que pênosii liçào nao dá ajunta com esta carta, com estas express(!les 
aos generosos militares que dVIla se confíanim ! Esse iiavor da junta na t.irde do 
dia 2 de julho no Porto, e confessado ainda em Londres no dia 5 de agosto, não 
SC combina com a esperança manifestada, só em L^mdres, é verd««ide, do que o 
gcucral Saldanha podcsse destruir no Minho as forças combinadas e reunidas do 
YÍscon<le do Peso da Kc;^tia, de I). Álvaro, de Gabriel António Franco e de Ray- 
niuiido Josc Pinhi^iro; se;;iiíndo ain<bi depois as operações militares, segundo a 
SDrtc das armas <[ue a juut-i nao quiz tonttr. Sc ajunta presumia que o general 
Saldanha poderia roalisiir aquella esperança, para (pic fui^ia, para que mandava 
evacuar o Porto coiíi siuiilh.mte pri*eipit;u;r;o e mvsttrio? Os voluntiirios por.si só 
wam luuito capazL-s de tlefciuler, e por muito teuijK), a passagem do Douro. E 
adiuittiudo (pie conviesse ab.indouar o Porto, nunca, (lorém, c«)mo ajunta o fez; 
mas por uma convenção, quando o general Povojis estivesse no convento da Serra ; 
]iara que fim desapparecia o governo, e )x»rque nao acompanhava no infortúnio 
:u|uello8 que se propoz a dirigir nos triumphos? A verdade ó que a jimta reco- 
nheceu que o acto da sua dissolviçUo quebrava a cadeia da revtduçao e os laços 
talvez da disciplina; rcc<mhcceu que o general Saldanha, envolvido no Minho 
como a junta no Porto, luio i>odia deixar de entmr cm (Jalliza, enilo quiz cx- 
por-se aos incommodos da jornada, etc, etc. 

IG.® c Debaixo d*este principio se julgou de absoluta necessidade abandonar a 
ci<1ade do Porto, retiraudu-se o exercito do sul junto com :;& |.oucas forças ao 
norte do Porto, e que existiam sobre Vallongo |)iira a província do alinho, t 

Esta resolução foi toma<bi por a junta, sem querer ouvir nem sequer o gene- 
ral Saraiva e o general Piz;irro, únicos chefes que* tinham visto o inimigo, recha- 
cliaudo-o e batendo-o sempre: esta resolução foi tomada )K>r a junta sem cônsul- 
tar os command.'mtcs dos. corpos, que tinham f(*ito, suste.ntado e combatido pela 
rcvídiíçào ! Como pôde a junta consultar e seguir a opiniílo do conselheiro Cândido 
José Xavier, de D. Filippe de Sousa, etc, c njeitar o voto dos «líHciaes, que, 
uDimados do mais puro civismo, lhe haviam confiado nobre c lealmente a direcção 
de uma emprcza com tanta ventura C(»meçada ? 

17.* a Como este plano (o da retirada para o Minho) devesse trazer ctimsigo 
a necessidade de muitos e diversos movimentos, que a junti composta de um 
grande numero de membros nílo j)odia seguir com a nqndcz necessária, c antes 
a poderia entorpecer, assentou-sc que fosse sinqdiHcada ao numero de três mem- 
bros, que foram o marechal de campo Joào Carlos de SaUbinha Oliveira o Daun, 
o coronel Francisco da Cama Lobo e o dr. Joacpiim Ant^mio de Mag;dhãcs; dos 
quacs o primeiro seria o presidente e ixo mesmo tempo teria o commando em 
nicfo do exercito, o que tudo constri da i>ortAria na copia junta, (pie respeitosa- 
njcntc se ajunta ; e depois de lhes haver transinittido |H»r este acto legal a legi- 
ínna auetoridadc, que devia continuar a ser executada em nome de V4>ssa mages- 
tada, 8c dissolveu a mesma junta. • 

Haverá portuguez, haverá um sulnlito só da rainha de Portugal, que fiuue 
satisfeito com os motivos quo ajunta allega para a sua dissolviçAo! Qimndo os lia- 
wt-intos do Porto o os chefi*s quo os convoca nnn deiM»si taram na uma das eleiçSet 
<|s nomes dos individuos que a compozeram, lombrar-se-iam jamais que os homens 
^ íua escolha lançariam niHo de um jnvtexto tio frívolo jiíira advmdonar seus con- 
I <^^dadaoff, para illudir suas es|K*ranvas, trahir sua iHmfiança c fugir no momento cri- 
tiw c delicido! Quaes emm us estorvos que imitediam ajunta do seguir a divi- 
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sSo? Qno estorvos tcvo o governo supremo do 1820? Que barreiras encontrou % 
fracçAo da junta que acompanhava o general Saicaiva? S. cx.** andaram sêmpn) 
de carroagem. Os soberanos d«a Europa têem seguido o acompanhado os seus exér- 
citos inteiros; os deputados dsi convençZo nacional nmieu nbimdonaram as legiSes 
fnmcezas; a jimta ae Sevilha, ajunta central, retirou-se sim, diante dos invaso- 
res; mas nHo se dissolveu: as cortes retiraram-se de Madrid, mas nllo se dissol- 




rança, aqui para nós, que lhe não veiu senão cm Londres) que o exercito podcsse 
faau)r muitos e diversos movimentos, para que largava as rédeas do govenio, oa 
porque as nao largou três dias antes? Para aue fim declarava ajunta a rcvolucHo 
percbda? £ se já no fim de junho, como a junta confessa, tinha expirado a siis 
esperança, porque não combinou logo desde essa hora a sua dissoluçíto; porém 
de um modo mais honroso, lento e regular? Se a junta se dissolvesse por uma 
proclamação, dando logar ao seu delegado para se orientar e tomar as nicdidas ' 
necessárias, ainda a disciplina do exercito e a confiança do povo poderia ser mau- 
tida. Mas nem as tropas, nem os povos poderiam ver nunca n'aque)la vergonhosa 
e clandestina dcsappariçao senão o triunipho do usurpador. Todos os governos 
tCem por máxima inalterável esconder seus desastres ate aos últimos transes • á 
junta do Porto, pelo contrario, foi a sombra de Nino, que aterrou o seu partido; foi 
a cabeça de ]&Ieuu»t, que petriíicou com a sua conducta os homens mais destemi- 
dos; foi cila, foi a junta o primeiro clarim que tocou a dispersar! Pergimto a 
junta ao tenente coronel Abreu, um dos mais valentes officines do exercito de 
Portugal; pergunte ao capitão José Pedro de ^lello, official de valor rcconheeido; 
ouça o tenente coronel Sclnvalback, de coragem experimentada, o saibii d^elles 
quem os desorientou: se a fuga do marquez de Palmella, qiie o exercito deseo- 
nhecia, ou a nunca esperaibi, nunca pi*esumida dissolução do governo? Consulte, 

Sara responder-nos, os offieiacs que foram ao Belfast para declarar que os elieíes 
08 corpos estavam promptos a obedecer ao marquee de Palmella, ao condo de 
Villa Flor e ao conde de Saldanha; consulto estes offieiacs, e saberá que sú fiea- 
* ram traspassados quando viram ali a maior parte da junta, e tão impassiva qne 
nem sensivel se mostrou á situação do exercito. Saberá que á vista de similbante 
quadro acreditaram, e deviam talvez acreditar, que a juntsi obtivera infonnaçSo de 
um desastre, de uma calamidade tal, que nem se atrevia a divulgal-a; e que doesta 
calamidade, })erfidia ou deserção fugia. O major Xavier, sempre distincto e bravo 
nos combates, nas batallias, chorou dias inteiros a bordo do Belfast, quando co- 
nheceu a falsidade da impressão que o sossobrsira. Porque não adoptou a jiiuita a 
theoria dos simplices, quando, cedendo ao rogo do general Saraiva, mandou me- 
tade de si mesma pam Coimbra? Sem duvida nenhuma as openiçocs que o exercito 
devia então começar exigiam, mais diversos movimentos, que ao depois que fossem 
limitadas á provincia do Minho, aonde o exercito leal devia medir-se com todas 
as forças dos rebeldes reunidas e contra os povos exaltados com a fuga do go- 
verno. A junta sentou-se quarenta dias na casa pia a cobrar exccUencias e a pro- 
mettcr bispados ; não saiu da sua ^jcnua uma só portiria, uma só mcilida qne 
respirasse o ar das circumstancias, e qiuindo fugia pedia milagres! Ajuntado 
Porto, tomamos a repetir, imitou mais os ministros que cercaram a infanta D. Iza- 
bel alaria desde setembro de 1827 até fevereiro do 1828, que o governo supremo 
do 1820: pairaram todos, fizeram jogo, mas .uns e outros perderam as pastiis, sea 
vcDocino. 

A junta nada avançou emquanto a corrente da força moral a impellia e sus- 
tentava; não empregou as medidas próprias para conter os povos, ao principio 
indifierentcs, e as auctoridiídes surprezas; e qimndo a insurreição, que a suaapa- 
thia criminosa promoveu era geral ; quando as forças do usurpador a desnicliavam 
da Acropolis da casa pia; quando as tn>])a8 leaes se viam privadas do sen go- 
verno, da sua capital o do auxilio que ajunta, cm plirase cami^imuda, Ib^/^^ 
esperar do acrisolado constitucionalismo do barão de Kondufe, da espada virgio» 
do marques do Palmelhi c dos conseUios de Cândido José Xavier, mentor d^cstct 
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guerreiros, cntilo 6 qiio a junta determina diverwt o vários movimentos e a des* 
truiçHo dos rebeldes ! Esses Ulysses da junta acrescentada, que tinliam visto as 
batalhas do grande homem, as retiradas de Moscovt, Dresdc e Lcipsick, nZo an- 
teviram qne uma rctiradOf tal qual a calcularam no espaço de muitos dias e rea- 
lisaram na ultima o prc])arada sessão da junta, liavia levar necessariamente a 
dcsanimaçSo ao centro das fileiras constitucionacs o centuplicar-lhe os embaraços 
e inimigos ; porque ninguém ignora que para perseguir um corpo em retirada, o 
niais cobarde cobra alento! Se previram, como deviam, este resultado, grande 
responsabilidade pesa sobre a cabeça do primeiro homem que lembrou a dissolu- 
çio^da junta; se nlto o previram, para que tcem a louca, ávida e criminosa pre- 
tensão ae querer govcrnar-nos sempre e sempre perder-nos!... Ajunta, coberta 
de opprobrio, perseguida pelos remorsos, detestada pelos habitantes do Porto que 
ali foram tilo cobardemcutc [K>r cila abandonados, horroríiíada com a leitura das 
primeiras cartas do Portugal, que lhe imputavam todas as calamidades da pátria, 
apupada, assurriada, enlameada em todos os jomaes inglezes do mez de julho e 
agosto de 1828, a junta pensou ensaboar de aJguma maneira a sua reputação cn- 
fcrretada, recorrendo ao estribilho de que a sua alta sabedoria não tinha man- 
dado retirar o conde de Sahbmha para Galliza, mas sim para o Minho. Um ge- 
neral de cujo patriotismo, valor, integridade e pura moral ainda ninguém duvidou, 
sustenta o contrario, e todas as circunistancias corroboram a declai^açito do gene- 
ral contra o conluio que conspirou contra clle nos clubs anti-liberaes de South 
Audlcy Street. 

Aualysenios esta lembrança de estratégica invenção. 

Sé o conde de Saldanha devia n^tirar-se imra o llinho e nHo para Galliza, que 
necessidade havia de evacuar o Porto n'aquella noite ? A junta, farta de valentia, 
mas só em Londres, diz que o conde de Saldanha devia fazer vários c diversos 
movimentos no Minho, ctc. Logo é claro que as forças do ]!iIinho e Traz os Mon- 
tes não assustavam a jimta, e que o conde de Saldanlia jMxlia mui bem passar o . 
Douro no dia seguinte ou quando lhe conviesse, dsmdo tem]K> ))or esta forma a 
que os habitantes mais compromettidos da cidade sidvassem suas pessoas e suas 
propriedades. Mas que a evacuaçflo da cidade devia ter logar n'aquella noite, se- 
gundo a resolução da junta, ninguém duvida; entalo que contrsdieçllo é esta? Se a* 
retirada nHo era para a Galliza, e se o conde de Saldanha devia fazer vários mo- 
vimentos, quem deu ordem ao general Azeredo para abandonar as tropas que 
commandava em Vallongo, e para vir também metter-se, ao fechar da noite, no 
barco de vapor! Este general não estava na ultima conferencia da junta; quem o 
mandou chamar, para que fim e por que motivos? O conde de Saldanha nao foi; 
qucin lhe communicou então a resolução da junta, e de maneira tal que o metteu 
logo no barco de vapor! * Ainda mais; depois d'esta communiciíção, que phrase 
escreveu ello ao seu ajudante de ordens ? Se ao general Azeredo se dissesse que 
a divisão se retirava para o alinho para fazer vários e diversos movimentos de- 
baixo das ordens do conde de Saldanha, queremos acreditar que elle não abando- 
naria o seu conimando. Não pára aqui o encmleamento das nossas illaçSes. Se o 
conde de Villa Flor e o uiarquez de Palmella tinluim resolvido com a junta que 
o conde de Saldanha se retirasse para o Minho e não para Galliza, |)ara que 
fim privanmi a divisão de alguns offieiaes, seus parentes a addidos, que digna- 
mente andavam servindo com o general Saraiva? Por que rasão foram estes offi- 
ciaes para bordo c<»m aquelles generaes? Qual foi o membro da junta que convi- 
dou o major Leitão, do 18 de infanteria, para anoitecer no barco do vapor? O 
Q>ajor Leitão fez a guei^ra da península com muito credito, se lhe dissessem que 
o seu regimento devia fazer ainda diversos movimentos, de certo não o abando- 
nava. Attenda-so bem á seguinte observação. O conde de Saldanha atrapalhadO| 
perdoe-nos elle a expressão, com as suas promessas cm Londres, com os segre- 
dos exigidos })or a junta, com a duvida oiTorecida iiolos generaes, chefes dos eor- 
' p09 e oiiiciacs do estado maior da divisão do sul, foi a bordo do barco de vapor^ 
; <^ declarou aos generaes ali i*cunidos e aos membros mais influentes e mais cons- 
picttos militares o oradores d'aquella junta, que as tropas duvidavam rctirar-so 

i ' Ainda cm Londres laniontava ter almndouado cm Yallongô a sua bsgagcn. 
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pani Galliza, c mencionou a clcclamçno por cBcripto <l'eBtc8 oiBciacs. NSo era este 
o niomentOy nSo era esta a occasiSo própria para quo os gencraes c a maior parto 
dos membros da jnnta que ali cstaivam reunidos declarassem que a retirada das 
tropas era para o Minho e não jmra Oalliza? NSlo era aquella hora ainda muito 
opportnna parn alterar a sua resohiçrio? Para saltar em terra, retomar o governo 
patentear que o conde de Saldanlia alterava as ordens que i^ecebera, etc.? Se 
nada d'Í8to fizeram, precisa o publico de outra demonstrnçrio da incontestável ver- 
dade que o conde de Saldanha é forçado a publicar? Quando o general Saraiva 
veiu a bordo, porque não lhe explicaram as ordens e resoluções da junta? Bem 
longe d'isso trataram somente de fugir, ainda mesmo do barco do vapor, para os 
brigues de guerra inglezes, araedrout^ulos todos por a idéa de que ao campo de 
Santo Ovidio o Novo viesse algiuna partida de homens desesperados que Ibes 
tirasse a vida ! Desdouro, vergonha eterna para todos os membros da junta do 
Porto, que na noite do dia 2 pam 3 de julho de 1828 temiam mais as bayonetas 
dos Icaes e generosos soldados, que iM>r infortúnio lhes obedeceram quareuta 
di«is, que a espada dos rebeldes! Por certo as tix>pas leaes á rainha de Portugal 
nHo mereciam & junta tão cniel injuria ! 

Esteja certa a junta do Porto que o exercito n3o se ha de esquecer nunca do 
conceito quo lhe mereceu em premio da sua obediência, patriotismo e lealdade! 
Xao tornaremos a ter pátria ; assim o quizerain os diplomatas e seus apanijpindos, 
que desde 182G nao cessaram de chamar democratas aos servidores mais zelosos^ 
mais fieis e integres de el-ivi D. Pedro e de sua augusta filha ; mas se a tivcnaos 
o marquez de Palmella e a junta uTio hf^o do tomar a expatriar-nos. . . InttUigo 
quid loquar. 

Ora, se nem a junta nem os outros gencraes declararam a bordo do Belfatt, 
cmquanto no Douro, que a retinula devia ser para o Minho e nSo jmra Gnllizíi, 
claro fica que a junta áquella hora já nSo via segin*ança para os súbditos da rai- 
nha de Portugal senão em reino e^^tranllo. A junta nao podia deixar de eouhcctT 
que a sua fuga, e a dos chefes e eonselheiros que tinha mostrado ao Porto como 
ancora de salvação, devia produzir a maior eousteniaçao nos habitantes, descon- 
fiança e desanimaçiío nos stddados ; u*e$ta perauasílo adoptou a medida que o luar- 
quez de Palmella já tinha querido realisiir na noite antecedente, isto é, retirar as 
tro])as do meio de uma cidade populosa, íazer-lhe ganhar uma marcha na estrada 
de Bniga, ])onpie est-iva atordoada com a idéa do ataque simultâneo, embarcar e 
fugir quando e:«te movimento se roalisava, de medo que a approximaçSo dos re* 
beldes a Yilla X<»va nào im])edis:fe a saída do Bclfant ou de outras embarcações 
inglezas. A preciíutiição da íiigíi, o seu mysterio, a evacuação do Porto, a honra 
da junta e a gloria do partido da legitima soberana de Portugal, tudo, tudo foi 
sujeito ao calculo de poder sair pela barra fora! £ ousam estos homens levantar 
a {>edra para atirar ctmi ella ao ctmdc de Saldanlia 1 

Jove potcute, oiidc qAIo 
O» tens vingadores raios? 

A junta, no enthusi:istico fervor da reacção contra o usurjiador, nao »ouIk* 
conter nem arrastar os povos; a firsicção da junta destacada no quartel genendd«i 
brigadeiro Saraiva mandou-o retirar dos Morouços, de Coimbra e do Vou«^. A 
junta e o manpiez de Palmella vivi*ram apoplécticos desde o dia 29 de junho até 
2 de julho ; porque nem o marquez de Palmella soube connnandar, nem deixar 
commandar, demittindose em tem]Mi ]>roprio, nem a jimt*i soube punir o chefe 
que na manhã do dia 20 veiu trazer ao Porto o terror o o grito de espanto, ou 
pelo menos tirar-lhe das frsieas mãos o bastão de general que elle arrojara, não 
ás trincheiras, como Conde; não ao centro das cohortes inimigiis, como Aginpps; 
não para a frente, como um chefe moilerno ; mas para a retagiuu^da, para o Douro, 
quando o inunigo estava no Vouga! Esta junta, emfim, negligente, preguiçi^i 
servil e dcscoroçonda, que nenhum talento, valor ou firmeza patenteou nos diitf 
dos seus tríumphosy esperava, diz ella, em Londres, quo o conde do Saldanha fi- 
zesse diversos movuuentos, destruísse as forças hiimigas de^>ois de reunida* ^ 
animadas! Depois que a fuga du govonio demonstrasse a fraqueza do sou |M^ 



841 

m 

• 

tido ; depois quo a fuga do inarqncz de PalmcIIa revelasse o nosso perigo ; depois 
quo o campo sagrado, a cidade do Porto fosse tHo indignamente abandonada, e 
depois que a divisão das tropas leacs se visse isolada e envolvida nos desfiladei- 
ros do Minho, atacada, vexada e perseguida pelos povos « pelas tropas! N2o é 
bem admirável este projecto? Aquella es|)crança não era bem fundada? O mar- 
quez de Chaves, em circumstancias similliantes ou mais favoráveis, porque a Hes- 
panlia era o seu centro, nHo fez no Minho uma campanha brilhante em 1827! A 
junta pode dizel-o ; é claro que teve a coragem do o escrever ao imperador do 
Brazil ; é patente a calculada prudência, delicadeza e utilidade que resulta da pu- 
blicíiçâo tardia e extemporânea d*aquclle manifesto contra o conde de Saldanha, 
e em parte contra as tropas leaes A senhora D. Maria II; pode, emfim, ajunta 
dizer hoje o que melhor lhe convier, mas nós, e oomnosco todos os emigrados 
que nunca foram espiches ou dehitores ', ficamos convencidos de que o conde de 
25aldanha nunca se offerccêra senão para conduzir as tropas á Oalliza, e niKo para 
fazer triumphar os direitos da senliora D. Maria II, de{>oÍB que a junta os tinha 
sacrificado. 

18.^ iTcmos a honra de informar a vossa magestade que a geral opiniSo da 
junta foi, que a retirada se eíFoituaria para a provinda do Minho, tendo por ob- 
jecto princijíal destruir as forças que n'aquelta província podiam ter reunido o 
visconde (lo Peso da Régua, D. Álvaro da Costa, Gabriel António Franco de Cas- 
tro e Kuynuindo Josc Pinheiro ; seguindo as operações militares, segundo a sorte 
das anuas, tendo como ultimo recurso a possibilidade de uma retirada para Gal- 
liza.i 

Este paragrapho ó uma espécie de post tcriptum, e a junta deixou para elle, 
como fazem as senhoras, o mais essencial da sua carta. A palavra cGalIizat, 
eixo sobre o qual gira a discussão do conde de iSaKlanha, da junta e dos chefes 
dos corpos, vem ali, quasi por demais, e nào figura no corpo da carta nem na 
])ortaria: é isto naturalidade ou aflectaçao? Quando transmittiu a junta o acto le- 
gal (nome usurpado) da sua dissoluç?)0 ao conde de Saldanha, visto que elle sus- 
tenta que ainda hoje ignoraria a sua existência, se o marquez de Palmella lhe 
uâo tivesse d*elle dado conheeimcnto em Londres? Se o conde de Saldanha se havia 
retirar para Oalliza só em ultimo recurso, porque í^aiu do Porto o general Stubbs 
edc Vallongo o general Azeredo? Emquanto a este nenhum motivo havia; em- 
qunuto áquelle nilo vale o de antiguidade, porque o general Stubbs, cheio de va- 
lor e patriotismo, tinha sido o primeiro a declarar cm Londres que estava prom- 
pto a ir para Portugal servir debaixo dsis ordens do conde de Saldanha. Se esse 
recurso da Oalliza estava certo, para que tinham alguns membros da junta lan- 
chas pmmptas que os deviam conduzir? Por que motivo demorou o marquez de 
Palmella o barco de vapor Belfast no Douro, devendo ter ido para Lisboa vinte 
e quatro horas de])0Ís de entnir no Porto? A junta e os generaes porque nXo de- 
cLiraram isto ao general Saraiva, quando elle veiu a bonío? Esta declaração per 
ri 80 rectificava as idéas no campo de Santo Ovidio o Xovo. Supponhamos que o 
conde de Saldanha tinha morrido: continuariam a junta e os generaes no mesmo ' 
silencio? Se a commissUo estava installada, mesmo atraz da porta, como diz a 
carta c a portaria, installaçtlio de que duvidamos, jwrque, se nos informam bem, 
Qm dos membros d'aquella commiss2io ainda sis oito homs e meia da noite consul- 
tava 08 seus amigos para decidir- se a retirar-se do Porto por mar ou por terra; 
uia», en)fim, se estava inst<illada, que uso fez da auetoridade que a junta lho ti- 
nha endossado e transmittido? Qiumdo esta eommissílo veiu no conhecimento dos 
cmbaniços, irresoluçUo e transtorno em que se via o conde de Saldanha, que fez, 
que medidas tomou? Foi ao campo de Santo Ovidio o Novo? XiSo. Esj^erou pela 
imposta do capitSo Albino, que mandara ao campo saber o que se passava, no mo- 
juento em que recebera uma carta cpie o conde de Saldanha lhe escrevera de uma 
wtica cm Villa Nova? NHo. Procurou novamente os seus collegas? Ouvimos que 
Jiao, Deu alguma onlem, fez conhecer a sua auetoridade? NSio, Foi ao barco de 
^ai)or aonde sabia que devia estar o general em chefe e a maior jMirte da junta? 

. ' O» eóroft do nian|UOz tle Prthnclla roerutain uVstc tle^ioi^ito, que i^ do todas as bolsasi as- 
*»M como 08 curriiiiiHis hHo do todos os governos. 
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NSo. Sacrificou-8c por a cidaclcy rcuniu-80 ás tropas, combateu, rctirou-se com el- 
las para o ilinho, como devia? K3o. EntSo nuo fez? Salvou alguns coutos de réis, 
de cuja perda se queixava cm Londres, e fugiu também para os brigues de 
guerra inglezcs! Que é isto? Sete dias antes desprezou a junta os serviços do 
conde de Saldanha ; não quiz tirar partido do prestigio do seu nome, sete dias 
depois só elle, e ninguém mais, tinha a vara de condão ! Nos dias 26, 27 e 28 do 
junho pozeram o conde do Saldanha na penosa necessidade de estar no Porto a 
esperar que se comprassem pcnnachos, selins e até uma espada para o secretario 
militar do marquez de Palmella; nos dias 29 e 30 e no 1.° de julho a mesma m- 
diífci-cnça; o conde de Saldanha foi obrigado a pedir licença para fazer um reco- 
nhecimento, etc., ete.; no dia 2 de julho & tarde, só porque o conde de Saldanlia 
se embaraçou, vacill(m ou duvidou da sua influencia sobre os corpos, já ninguém 
viu salvação senSo na pessoa d'elle! A commissuo compunha-se de três mem- 
bros, faltou um; porque nllo conservaram os outros dois a sua auetoridade e o seu 
logar? Que ordens deu, aonde procurou os gcneraes Saraiva e Pizarro, immcdia- 
tos ao conde de Saldiínha? Que officiaes consultou, que fez antes de fugir para os 
brigues, para que nós possamos concluir do que fez em Coimbra, no Vouga e em 
Oliveira de Azeméis e no Porto, o que Fcria capaz de fazer no l[inho? 

Quantos gcneraes estavam no barco de vapor, cavallo de miideira que entrou 
no Douro para incendiar o Porto, quantos eram ? Seis ; o generalíssimo, feitura da 
pmta, marquez do Palmella, os tenentes gcneraes conde de Sainpaio (Manuel), Ily- 
polito da Ooshi e Stubbs, e os marechaes de campo conde de Villa Flor e Aze- 
redo ; porque nao foi um doestes gcneraes occupar o posto que o conde de Salda- 
nlia declarava não poder exercitar? Que dialogo houve nas escadas da camará do 
barco de vapor entre o marquez de Pahuella o o conde de Villa Flor, quando se 
recebeu uma carta que só no mar se soube ter sido escripta por Bernardo de Sá, 
pedindo que fosse um dos gcneraes para terra ? Porque nHo reassumiu a junta as 
suas ftmcçoes e o commandanto em chefe o seu cemmando : ainda era tempo ; com 
a mesma ligeireza e auctoridado com que a junta se despia da investidura do go- 
verno, que tHo solemnementc tinha recebido e exercitado, com essa mesma ligei- 
reza podia ter reassumido as suas funcçSes; porque o nSo fez, diga, falle? Não 
foram a bordo do vapor o general Saraiva, o coronel Torres, os majores Xavier e 
Sá Camello, declanindo que as tropas estavam promptas a obedecer ao marquez 
de Palmella, ao conde de Villa Flor o ao de Saldanha? Que resposta lhes deu o 
marquez de Palmella, que resposta lhes deu o conde de Villa Flor, que resposta 
lhes dcmm os outros gcneraes, que resposta lhes deram os sete ou oito membros 
da junta que ali estavam reunidos? A verdade é que ninguém se atreveu a occu- 
par o logar que o conde de Saldanha abandonava, e ninguém duvidou entSo de 
que os corpos se deviam retinir immediatamcnte para Galliza. Se assim não fosse, 
como era jiossivel que n'aquella noite deixasze de declarar-se o projecto de occu- 
par o alinho, quando os chefes dos corpos só recusavam retirar-se para Hespa- 
nha ! Qmil foi o magico poder que deslumbrou também os quatro officiaes da de- 
putação, se nílo o aspecto frio do general em chefe e da junta? Qimndo os officiaes 
viram que o marquez de Palmella deixara a cmbaixadar e fora associar-se á reac- 
ç3o do Poiio, pensaram que elle levava o gabinete inglez na barriga ; e da mesma 
sorte, quando o viram fugir, pensaram que elle nSo fugia do general Povoas, mas 
da Europa inteini, que se teria declarado contra a reacç?io do Porto: X3o conco^ 
reu pouco para acreditar esta conjectura o haver entrado no Douro no dia l-*dc 
julho um brigue inglez, pelo qiuil o marquez recebera cai*tas de Lisboa. Se a 
iimta, se todos os gcneraes succumbiram, como se atrevem a levantar a voz, como 
60 conjuram todos de um modo escandaloso contra aquelle, que de todos será 
sem]>ro o menos reprehensivel, assim como foi sempre o mais leal, mais patriota, 
o sobre todos o mais indeiiendente, no meio da sua pouca fortuna! A juntarcca- 
sou os seus serviços ; o manjuez de Palmella foi ao Porto para annullar a sua in- 
fluencia; desprezaram o seu valor sete dias, consen^aram um a auetoridade, outro 
o conimando até o momento da agonia, e só entSo é que lhe arrojaram o peso o 
n rcsj)onsabilidado do u*ua causa que clles tinham perdido o arruinado! Quem 
governai, quem commauda escolho o momento, ou pimi servir ou para atraiçoar; 
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01 chefei Becundarios pouco podem fazer, e em taes lances menos dnd* reme- 
.£ar. Qne fizeram oitenta mil guerreiros dirigidos por quarenta generacs experi- 
meatados, quando um commandante cm chefe abnu aos alliados as barreiras de 
Paris? Duas horas antes podiam salvar a capital e talvez a França: mas o chefe 
escolheu o momento de inutilisar o seu valor, e esse momento foi bastante para 
levar as baterias estrangeiras do Pantin e S. Diniz ao Jardim do Bei, e para ar^ 
lojar ao Loire os veteranos aguerridos do exercito francez. Assim fez o mar- 
qacz de Palmella! ' A carta que a junta do Porto escreveu ao imperador, a pu- 
blicidade intempestiva, inipolitica ou criminosa qne hoje lhe mandou dar, longe 
de enfraquecer a imputaçHo que lhe cabe por os desastres do Porto, serve só para 
demonstrar o servilismo dos seus auctores, a inconsequência do seu caracter e a 
volubilidade dos seus principies. 

Que uma grande parte da fidalguia portuguesa calumnie o conde de Salda- 
nha, porque det;ertou das suas fileiras, sempre engorduradas nas marmitas do the- 
fiouru publico, isso entendemos nós : a maior parte da fidalguia portugueza olha 
o conde de Saldanha com o mesmo rcsentimcnto, qne a velha fidalguia franceza 
olha o general Lafayctte. Sao injustos taes fidalgos, mas silo cohcrentes'. Toda a 
mancha, toda a inconsequência, toda a corrupçllo cabe aos deputados sem ca- 
racter, que dçvendoVer outros interesses, que tendo sustentado outros princi- 
l«ios, SC prostituem «•l cabala, á politica c iU paixões que outr'ora vituperaram! 
E contra quem se nli&tam? Contra um dos ])oucos homens que mais têem pu- 
gnado com nobre indcpcudcncia por um governo representativo em sua infeliz 
pátria! 

Que lição dolorosa nHo oíTercce á contemplação dos súbditos da senhora 
D. Maria II esta couspiraçUo de tantas grimpas, de tantos cataventos contra um 
homem de bem ; contra um ofiicial que o exercito preza ; contra um general que 
prestou o mais forte apoio para o juramento, sustentação e defensa dos direitos 
da rainha de Portugal; contra o imico ministro que manteve e fez manter a carta 
constitucional ; que por cila se sacrificou a si e seus amigos ! Se o conde de Sal- 
danha recebe tal gaiardílo, que podem esperar aquelles cujos serviços nunca po- 
deram ser, nem t«^o grandes, nem tilo brilhantes? 

A junta do Porto pode estrebuchar, prostituir-se mais ou menos ; mas a tinta 
da ignominia já marcou seu nome nas paginas vingadoras da historia de Portu- 
gal. A dissolviçSo do governo do Porto é lembrança dos seus membros ; o tempo, 
o modo da dissoluçUo e fuga é parto monstruoso da sabedoria, do patriotismo 
e do valor c(a junta; todas as calamidades nacionacs da noite fatal do dia 2 
de julho de 1828 foram consequência certa da desorganisação do governo. Isin- 




mcira causa, a origem primordial da catasti*ophe do Porto, e o marquez de Pal- 
mella a segunda^. 

^ Hing, Whitolok, Dalrimple, Mack, Dnpont, o dnqnc de Laíueg, c outros chefe* que jícrde- 
tm, por culpa wia, os exercito» da Pua pátria, ou coinpromctterain a i^loria d'el la, foram puni- 
doaou dcF^açados, c o inanjaoz de Palinclla é o hoincin a quem o imperador D. Pedro tem 
fido aconselhado a entregar a defensa dos direitos da raiulia de Portngal, c aUamlouar-lhe 
niilbares de eniiiprados, nue por el!o e \K>r cila tJo leal e generosamente se sacrificaram!... Ao 
marquez de Palmella todo o súbdito da rainha é preferível. 




jma cpocha tilo im|K)rtante. Um estrangeiro virsi, ignorante ou de má fé, como a maior parte 
dos inglezes, que ininute á naçfto inteira os erros de ]>oneo8, e que, empanando c escurecendo 
«• acçòcs de valor e lealdade, descubra somente nossos desacertos c desgraças. Oxalá one o re- 
ceio pueril, mas entre niSs habitual, de desagradar a esta ou áquella auctoridade imbecil oo 
egoísta, nilo snspi^uda a penna dos briosos defensores da ilha Terceira,- que devem aos aena 
*<>ncidadilos c á £urona a historia da patriotiea reaevílo d aquella illia contra o domínio nsnr- 
pador e a publicav^o dos nomes mais uistinctos dos habitiuites, oflSciaes, soldado^ voluntaríoa 
^ tcadcmicos que so immortalisaram na defensa da capital das ilhas dus Avoros. O sr. José 
^^luutacio Falcão acaba do dar-noa um nobre o patriótico exemplo com a publicaySo do EHadú 
ffctual de PtMvyal, Oxalá tenha imitadores. 
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iknnlyso A9 oíjmerwmiçòcm tio fi^eveiral Soldonlini 

Â publicação das Observações hí» general Saldanlia sobro a caria quo os mem* 
brus quo fomni da junta do Porto «iiri^rani a sua magestade o imperador D. Pe- 
dro logo que chegaram a Londru^. e que apimreceu impi*es8a no n.^ 8 do PaqueU 
dô l^ortugal, impSem^nos a obnpi^o de lho responder, na parte que nos diz rcs- 
peitOy ou seja como membros quefimi^s d^aquella junta, ou como* membros da com- 
missão de governo, em que ella «t- resídveui ou emfim como particulares ; nSo o 
fazer seria approvar tacitamente 4. n<imiç%o dos factos ali produzidos, e tomar 
sobre nós as consequências que •ã'ttl[es se deduzem. Quando somos ealumniadog 
um imperioso dever nos diania « ^I^fL-ndcr a nossa reputação*. 

Examinaremos, ])0is, o escn]n«'<Ii> general Saldanha, na parte que re8})eitaao 
nosso propósito, com imparcialid«iu» ; exj)oremos os factos com clareza, e de tudo 
quanto aíHnnarmos produzireiíKti^rirvvas. O leitor nao espere de nós um escripto 
eloquente, mas um exame bcvchl jíisto, e sobretudo exacto e verdadeiro. 

Duas sao as proposições e«fitni*ia('S que o general Saldanha estabelece nas suas 
Obserwiçõeê : 

1.* Que elle nao tivera cm I-<cni<xal conhecimento da portaria, pela qual fôra 
nomeado general em chefe do •♦--STcíto c presidente de uma commissao perma- 
nente do govenio em iioiucdcOi-ríiEL Pedro j»oroccnsirio da dissohiçSo da juntado 
Porto, dando como rapao d'iiss«» mi* «'ssa jiortaria só lhe fOra entn^gue em Londivs; 

2.* Que a junta do Porto, <ii*^«iveudo-se, o encnnvgára somente de conduzir 
o exercito em retirada para Gsdliiu,, ao que os ofliciaes gcneraes c commaiidan- 
tes dos coq)OS não quizeram amiur. 

Que o general Saldaidia nâtir-cebeu em Portugal a referida portaria, somos 
nós os primeiros que o asseveriiui»íf; mas assevertnmos e províiremos: 

].• Que o general teve tt»d^ íot»nhecimeuto do conteúdo na dita portaria, em 
tempo conveniente, e que princljíint a dirigir-se em consequência d 'elle; 

2.* Que a commissao d;ida 10 general nSo fora principalmente a inmiediata 
retirada do exercito fiel jiara GsJlka; esta i*et irada seria o idtimo recurso de que 
se devia lançar mão. 

Versando a questão sobre liitni*^ força ó seguir a narração simples d^elles, e 
ligar com essa narraçSo as pnnrjtre og ai^umentos que esses factos offerecerero. 
Tal será o nosso systema, e <*«mo as duas proposições em que se funda essen- 
cialmente o escripto que combsunLios, se a])oiam sobre os factos oecorridos na ul- 
tima sesslio da junta do Portou Hf «Ha 2 de julho, por esses principiaremos. Virão 
dei)ois alguns dos que occorrencrnits dias anteceaentes, e*como o nosso fimnSio 
ó embndhar, mas esclarecer a x^r-liulo, teremos o maior cuidado cm que esta al- 
teração chronologica, aliás indi^;]♦•JL•^avel á ordem natural das pi^ovas, nSo preju- 
dique em cousa alguma a verdaia da nossa ex})osiçS(o« 

ÍHniEIKA PROVA 

•XÁBRAçIo DO <OKCE&J»OC XA JtNTA KC DIA 2 DB JCLBO 

Reunida a junta na manlia <!• <Ea 2 de julho, tendo o desembiirgador Caldeira, 
um dos secretários da mesma. u|]ce:«entado diversas infonnaçoes que lhe tinham 
sido dirigidas, nas quaes se figunra que o Portt) seria atacado na manliBi seguinte 
da parte do norte peh>s três gtíiinavs Uas])ar Teixeira, Gabriel António Franco 
de Castro c D. Álvaro da C«»:^Ia. ^um mui grandes forças, e j^elo lado do sul ))elo 
exei*cito do general Povoas (ii4ali*lis que a outros membros da junta tinham igiuil- 
mentc chegado), assentou-se qQe.-:iitr3 de tomar deliberação alguma, fossem con- 
vocados os gcneraes, e ouvid^ts ^*hc\i o que se poderia o deveria fazer. 

1 Iiiipressa cm Loiídreis tyiHçmiQIa de R. Greculaw. — 0$ coordenadortê* 




trftdusida em inglex, é enumerada ^aitn ittiuelhifi que advogam a causa do U8ur]mâor, elogiada 
peloH muiH constantes advoga«lo« da iHirpaçaOi coino Momin^ PoM e outros, u2o julgamos con- 
siiiteute com o nosso dever o di*n•orar»llal^«a refutação. 
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Qaando os gencracs chegaram á sala das scssSes, todas as pessoas qae oom- 
punbam a jnnta guardaram profundo silencio ; e instando-se de{)OÍs uns aos on- 
íTOBy a fim de que algimi d'ciles expozcsse aos gcneraes o para que tinham sido 
cliamndoS) foi o tenente general conde de Sampaio quem tomou a palavra, e fes 
mni^ longa exposiçiio do estado em que se adiavam as cousas, conforme as ulti- 
nias noticias que á junta haviam chegado ; concluindo com pedir a opiniSo dos ge- 
ncraesy sobre qual partido nuslhor conviria tomar: 

1.^ Se arriscar uma batalha em Santo Ovidio; 

2.* Se rctirnr-se o exercito sobre o Porto, e, cortando a ponte, entrar na pro- 
víncia do Minho, bater os gcneraes que a occupavam, o depiis, segtmdo a fortuna 
das arniAS, ou passar á Beira Alta )mra reunir a si a guarnição de Almeida, ou 
sustentar- se no Alinho cniquanto podesse, tendo como ultimo recurso o de uma 
retirada para a Galliza. 

Foi a opinilio dos gcneraes que, nas circumstancias entUo occorrentes, nSo se 
deveria arriscar uina batalha alem do Douro; e posto que o general Saldanha, como 
mais adiante veremos, quando cinco dias antes, cm Oliveira de Azeméis, se de- 
cidiu que SC continuasse a retirada sobre Santo Ovidio, havia sido de parecer que 
logo que o exercito se jirovesse do que lhe faltava, cumpria tomar a offensiva, 
atacando o inimigo, nao foi jA esse o seu víito n'csta confi?reneia do dia 2; e, ge- 
ralniiTitc, assim clle, como todc»s, címeordanim em que nao devia arriscar-se imia 
batalha, c por consequência decidi u-se que era indispensável abraçar o segimdo 
partido proi)Osto. 

Sobre o modo de o j)ôr em pratica fizeram-se muitas rcflexSes, e então o con- 
selheiro D. Fili])])e de Sousa foi o ])rinieiro que lembrou a Magalhães a necessi- 
dade de nomear-se um dictador nas eiiTun>stancias extraordinárias em que nos 
achávamos. Esta idéa, emittid-i pelo ultimo, foi abraçada e ampliada j>elos desem- 
bargadores Sampaio e Sarmento, lembrando este que devia nomear- se um logar- 
tencnte em nome de el-rui, ]Kir ser mais adequado aos nossos usos esse emprego, 
do que um dictador, e que o marquez de Palmella era a pessoa que parecia in 
dicadii para tal encargo. 

. De qualquer modo que losse, o ponto em que todos convinham, era que a 
jimti nao ))odia continuar tao numen>sa, o que era incompativel com a celeridade 
de resoluções c providencias que as circumstancias exigiam, mormente nas conti- 
nuas marchas que o exercito teria que fazer. A estas reflexcíes seguiu-se um es- 
tado de profunda melnncliolia na assembléa, porque, pi recendo árduo obrigar al- 
giun por uma nomeação para se encarregar do governo, ninguém, ttnutudo, se 
»>fferccia, sem embargo da reflexão feita pelo marquez de Palmella, de que uma 
tal commissao convinha que fosse conferida a quem espontaneamente se offere- 
cesse para ella. 

Depois de um nao pequeno silencio, disse o desembargador Caldeira: tO mo- 
mento é critico, e convém que si jau)os francos ; dos senhon»s gcneraes presentes, 
o qne tem mais influencia no exercito é o sr. general Saldiuiha». O silencio con- 
tinuou, e o desembargad«»r Caldeira proseguiu, voltando- se píira o general: cEutSo 
o sr. João Carlos nâo ha de abandouar-nos n'estas circumstancias». O general, que 
também se tinha consen^ado mudo e nx*linado sobre os coi>o8 da sua esjiada, disse : 
€ Parece que o fado me tem talhado |i.nra ser o que tome sobre mim esse encargo; 
cu me offereço a ficar, ajw^Siir Ao desamparo da minha familiai. 

Apenas o general aealxm de fallar, muitos louvores lhe foram dados por todos 
08 membros da junta, e o conselheiro D. FilipjM? de Sousa proj>oz que todos se 
obrigassem \wr escripto a sustentar a fíimilia do ginieral, e a cuidar da educaçZo 
de seus filhos, no caso que elle fosse victima de tHo nobre resoluçUo. Todos con- 
^rdaram, c o general Saldanha, com as lagrimas nos olhos, resjxmdett que, sendo 
pobre, nao se di'S])rezava de acceitar esta oôerta, que muito agradecia. O marques 
de PalmelLi disse que aos ]om'(»n^s dados ao general acrescentava que a sua eon- 
dncta n'aquelle momento era t^mto mais digna de hmvor, qimnto elle marques, 
se tivesse sido nomeado, confessava que nSo se aeluiva eiun Atrças para acceitar, 

Tratou-se, ])ois, de lavrar a sobredita obrigsição e a nomeaçHo do general, o 
que fui cnciínvgado a MagalliSes, na qualidade de secretario. EntAo levantoa-se 



346 

O general Saldanluii dizendo mto saía para dar algiimas disposiçSes ; mas dentro 
em poucos minutos voltou, o oisse que elle se encarregava somente do exercito, ' 
mas que para o governo queria companlieiros. Conformou-se a jimta com aquella 
proposiçUo, e havcndo-se entSo MagaUiães e Gama Lobo espontaneamente offcie- 
cidO; deiiberou-se que o governo fosse entregue a uma commisslko permanente, de 
que os nomeados seriam membros, e de qiie seria presidente o general Saldanha, 
o qual teria ao mesmo tempo o commando em chefe do exercito. EntUo o gene- 
ral nos disse: cMeus companheiros, eu vou dar as disposições para se começar 
a effoitimr a retirada esta noite; ás dez horas nos encontraremos no meu quartel 
de Saíito Ovídio», e com isto saiu. 

MagsilhHes foi de novo encarregado de lavrar, como cffcctivamente lavrou, 
tanto a portaria da ci-eaçSo da nova commissXo, que acabava de nomear-sè, como 
a obrigação de que acima se fallou; documentos aos quacs, depois de assignados 
ali mesmo, Magalhães giuirdou o primeiro para o fazer publicar pela imprensa no 
dia seguinte, e o segimdo para o entregsir ao general n'aquella noite. 

Cumpre notar que o fmidamcnto que so tomou para não se publicarem imme- 
diatamente as decisSes da junta, foi o de evitar que estas chegassem ao conheci- 
mento do inimigo antes de cíTeitu«ida a retirada; outrosim porque os habitantes 
de Villa Nova, se as soubessem, tratariam de passar os seus effcitos para o Porto, 
e obstniiriiim a ponte de fornia que o exercito encontraria grande díflieuldadc na 
passagem do rio. Foi, portanto, o interesse da causa, e nao o receio do perigo par- 
ticular, quem aconselhou que so guardasse por algumas horas o segredo d'aquella 
deliberação. 

Feito isto, todos aquelles que, em virtude do que se havia deliberado, tinham 
cessado de pertencer ao governo, se despediram de nós, e sairam a cuidar da sna 
viagem. 

Tal é a exposição fiel do que se passou desde que principiou aquella sessão 
do dia 2, até que, tendo n'ella provido a junta, polo modo que dito é, á futiura admi- 
nistração dos negócios, se dissolveu. A vcnLide d'esta exposiçilo acha-se plena- 
mente provada pelos documentos n.®* 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10, nos quaes 
ratificiím o seu conteiido os membi*os que assistiram & dita sessão, e que tomanim 
parte nas deliberações importantes d'esse dia. Diz-se nitifieam, porque resdmente 
a sobredita ex|K)sição já estava confirmada por elles mesmos ; nem iK>dia deÍ3Lar 
de estar nas respost;is que deram ao general Saldsuiha, as quaes este produz como 
documento em seu abono, e que ser>úrão de segunda prova. 

SEGUNDA PROVA 

EXJkJlE DOS DOCCMEKTOS rsODUZlDOS PELO GEXEBAl* 

Francisco Ignacio Vanzeller, cujo testemunho não pófie ser suspeito ao ge- 
neral, porque elío mesmo lhe chama (pag. 321)* homem independente, diz: tResol- 
veií-se sim que a tropa constitucional, que tinlia as suas posiç3es em Vilhi Nova, 
no logiir de Santo 0\'idio, as abandonasse, e se retirasse sobi*o o Porto, cortando a 
ponte, retirando-so ao mesmo tempo sobre a pri>vincia do Muiho, a qiud occupa- 
riam emquanto fosse possivcl ; e no ultimo caso de desastre se deviam retinir para 
a Galliza . . . e quando se tomaram as decisões de abandonar o Porto c de se re- 
tirar para o alinho, v. ex." foi o único general que volimtiiriamente se ofTereccu 
para commandar. • . t 

Diz o general Stubbs (pag. 322): cEmqiumto ao primeiro artigo, resjKmdo 
que se não determinou em cLir batiilha alguma ; mas, attendendo as reflexões que 
se fizeram e As {lartieipaçoes que se leram, que o exercito se retirasse. Ao se- 
gundo respondo que v. ex.' não era commandantp cm chefe até á ultima reunião 
* da junta; e que dejHiis de muitas reflcxSes, e algum silencio, v. cx.* so prestou 
a commandar o exerci tpi. 

O condo de Vilhi Flor diz (pag. 322): cNa ultima sessão da junta. . • unani- 
memente conconUmos que na noite seguinte toda a tropa que se acliava ao sol 

> Sulistituimos, ii*esto o casos análogos, a referencia aos números de pa^^uas dos opnsca* 
los |)elo eorrcii|x>udeute uo tomo vii. — CS cwordeMaJuira. 
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io Donio, dovia rotirar-eo piira a maigem direita d*c«to rio, a fim de bo verificar 
a cv:^nn{]ko dn cidade do Porto, e a retirada d^aqucUas forças para as fronteiras 
de Hcspanha, a fiiu de, em ultimo caso, se salvarem aquellcs leaes e briosos offi- 
oaes e soldados. Que tcndo-se n'aqttclla mc:$ma sessão deliberado que para as 
mencionadas oi)cniç<»es couvinlia encarregar o cominando a um só general, n*esta 
conformidade a junta encarregou a v. cx.^ do commando em cbefc de toda a tropa, 
e resolveu dissolver-sc, como de facto se dissolveu, delegando os seus poderes em 
T. ex.f c nos dois membros da junta que, como v. ex.*, se ofiereceram para este 
honroso serviço. 

A res}K>sta do desembargador Sarmento ainda £ mais terminante que as pre- 
cedentes; o todas cilas provam inteiramente o contrario do que o general preten- 
dia provar. 

Aqui se oíTeroce naturalmente uma reflexão: por que rasão nao produziu o ge- 
uerul m respostas que teve dos outros membros da junta? Kão o sabemos; mas 
provavelmente è a mesma }K>r que nos nslo pediu as nos!>as declaraçocss, isto é, 
porque talvez fossem ainda mais explicitas do que estas de que fizemos men- 
ção. Quanto a nós mais abaixo faremos ver que ellc tinhsi rasSo ue assim o pensar. 

Examinadas, pois, as respostns que deram ao general os membros da junta, 
C!Wwinemo8 ajrora se as que lhe dcnani os comniandjuites dos cí»r[)os nos docu- 
mentos (píip:. «318 c 319) lhe scríio mais favoráveis. Que dizem, pois, estes três 
docnmentos ? Dizem unifurinomente que os oífíciaes ^eneraes commandantes de 
bri^id;is, c commandantes de corpos declararam fonnalmeute que nHo se queriam 
retirar iwra Hespsuilia; e esta formal declaração o que prova? Prova evidente- 
mente que, se o general, em vez de dizer áquelles bravos ofiiciaes (l>ag. 313) «que 
a vontade da junta ora fazer retirar o exercito jKira a Galliza, onde se esperariam 
novas ordens de el-reit, lhes dissesse o que na venlade lhes devia dizer, isto é, 
que a vontade da junta era que o exercito. passasse á margem direita do Douro, 
que c«»rtasse a }>onte, que entrasse no Minho, que ahi atacasse os bsmdos de re- 
beliles que os ameaçavam, e que seguissem a sorte das armas, na certeza de que 
cm tudo o caso teriam uma retirada seguni pani IIes|)imha, prova, dizemos nós, 
que áquelles bravos chefes, que fizeram tão honrosa declaniçBio, nao se teriam 
recusadrt nò único partido brioso que lhes restava. 

Se o general, em vez àv lhes dizer (l>íig. 313) que clle «nSo os absindonaria 
n^aquelle movimento», lhes dissesse o que na verdade lhes de>'ia dizer, isto é, que 
clle se havia ofloreeido, e que a junta, recebendo com reconhecimento e entbu- 
sLasmo o seu offoreeimento, o havia nomeado general em chefe do exercito, jmra o 
conduzir nas duvidosas e arriscadas circumstancias em que se achava, como dei- 
xariam tâes chefes, que, segundo a própria expressão do general Qwg. 313), ha- 
viam nobremente declarado «jiie antes queriam morrer em Portugal do que depor 
as armiis em IIos])anlia ; como deixariam do o ter seguido, e de ter tentado, nas 
circimirtaucias extremas, uma empreza que, offerccendo-lhes em todo o caso uma 
retira-la indis^])utavel, poderia talvez bem depressa coUocsd-os em uma oflensiva 
iatal aos seus inimigos? 

A pnqiosiçllo do general nem foi fiel As intenções e deliberações expressas da 
janta que o enirarregjlra, nem A confiança que n'elle tinham os ofiiciaes do exer- 
cito, do que devia tomar o commando. Assim, a consequência foi, como o general 
mesmo confessa (l>ag. 313) que «todos os chefes, assombnulos de uma tal pro)M>sta, 
resiwndemm que para Hespanha nito iam de uukIo aigmn». E que outra decisSo 
poderia esj)erar se de tao bravos officiaes? Que outni cousa teriam res})ondido os 
valentes capi tiles romanos, se os cônsules lhes houvessem declarado qiic a sua 
. marclia atnivez do paiz dos samnitas nllo tinha ix>r objecto senHo conduzil-os á 
íital desgraça das forcas caudinas? 

Ponhamos, |)on'm, iH>r hypothese o mesmo que já começámos, c continuare- 
mos a provar ser imjwssivol, i^to i\ que o gt*nend n?io tinlia compreliendido bem 
toda a c^xtensão do dever a cpic so havia ligsulo ; mas nVste cjiso, cinuo ó ]x>ssivel 

!|uc ellc, quo, Si^giuulo diz (pag. 311), pehv manh3 se havia ceompromettidoa do- 
ender a cidade A mmieira de Saragi)çat, il noite wlio ouscisse tomar sobre si a re- 
solução de seguir a sorte das armas com um exercito que tinha coufiançn nVUe, 
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O caJo8 chefes cestavam aninuidos (pAg. 313) de um espirito t2o corajo80| fiel e 
patriótico, mie proraptamcntc assignaram uma dodaraçllo do que nZo se reti- 
ravam para Hespanha?» E que outra cousa significava esta dccIaraçSo, scnSo que 
esses bravos nilo queriam mais do que bater-se e vencer ou morrer na patna? 
£ porque nSo se decidiu o general a batcr-se e a vencer ou morrer com cllcs? 

que era aquillo que o general chama (pag. 313) o seu fatal segredof Nâo 
era mais do que um discreto silencio que a prudência i*ccommenda em todas as 
opcraçSes arriscadas antes de ser tempo de as começar; mas, fosse cUe qual fosse, 

Sorvcntura nHo era aquclle o momento, não eram aquelles os homens úteis e fieis 
iante dos qimcs devia acabar aquclle segredo? O que continha aquelle miste- 
rioso papel assignado em Londres? Continha a promessa explicita de obedecer á 
junta, e nZo era aquelle o momento mais que todos precioso de cumprir aquella 
promessa? Mas sobretudo, tendo soado a hora extrema da pátria, deveria algimi 
segredo, algum papel assignado, algum conselho, alginua consideraçilio particular 
fazer calar o grito da lei suprema da salvaçSo do estado, no espirito de mu ge* 
neral a quem a fortuna tinha coUocàdo á frente de tropas que antes queriam mor- 
rer do que retirar-se? 

Quacsquer que fossem, porém, as caunas que a isso o conduziram, soja-nos 
licito perguntar que motivo, que principio de rasSo ou da disciplina militar per- 
suadiu o general Saldanha a convocar os conunandantes de corptís, jiara saber pc 
queriam executar o movimento «jue elle. mesmo se tinlia conn)romettido a fazer? 
O general noi-o declara; foi alguma impressão que lhe fizeram as ultimas refle- 
xões que a este respeito ouviu cm casa do barSo de Rendufe, ao marqucz de 
Palmella. Pois um general que ha i>ouco (pag. 311) rcputiiva humilhação 0QQn\iSír 
no exercito, debaixo das orcTens do marqucz de Palmella, o logar que a lei ])cla 
sua antiguidade lhe destinava; que attribue a isso (pig. 309 e 310) a impossibi- 
lidade cm que se viu então de remediar os males ; agora que as cii*cumstancias 
o elevam ao eminente logar de general em chefe, e põem na sua mito somente 
talvez a salvaçSio da pátria, n3io se humilha de seguir, contra o seu dever, as in- 
spirações de um paiticular, que apenas tinlm podido supportar como comman- 
dante, e em cujas qualidades militares nflo tijiha confiança alguma? Nilo insisti- 
remos mais sobro este incidente, que só toc«^mos jiara fazer sentir a inc'ongruencia 
dos fiictos com os raciocinios. 

Quanto ao documento (pag. 324), sendo este uma dei>osiç3[o oflíiciosa, única c 
de ouvida, nenhun;a importância jxkIo ter cju jiresença de tantas outras, requeri- 
das, conformes e de peseoas j)resenciaes. É lastima que o genenil Saldanha se 
veja obrigado a ajwjiar-sc sobre um documento, no qual a pn>va que se dá de que 
a retirada, na noite do dia 2, havia ser para a Galliza e nSio para o Minho, é 
porque ás dez horas da noite já se estava carregando no Porto o dinheiro e mais 
cffeitos que deviam acompanhar o exercito! Nós, comtudo, tomámos nota d*csta 
declaraçlo, a qual mais adiante sen-irá em abono da nossa verdade. 

Das considerações que temos feito se vê, pois, que os documentos que o ge- 
neral piHKluz sSo inteiramente contra olle; é vcixlade que nílo jwdemos coniprc- 
hender a rasUo que o induziu a produzir shnilhantes documentos; mas s:ibemos 
de certo que, provando estes completamente o contrario do que elle pivtendia pro- 
var, se tomam por isso mesmo mna prova tanto mais vigorosa da verdade que 
defendemos. 

TERCEIRA PROVA 

C03ITIX|5a ▲ XABSAÇAO DOS ACOKTCCUI£XTOf 1)0 DIA t 

Nós ficámos na casa do governo para dar as providencias que cntilo se jidga- 
ram da maior necessidade, c de que hoje se nos faz um crime '• 

1 Estas foram : . 

1.* Dissolver a commisRilo de faxctula, c niaiuhir entregar a Manuel Alberto Colla^o, the- 
soureiro geral cias tropos, todo o dinheiro, para ser encaixotado c carregado, a fiiu de acom- 
]>anbar o exercito. 

2.* Mandar entregar ao niei«nio tliesonreiro geral o dinheiro do deposito publico o o inai* 
quo a companhia dos vinhos devia dar no dia seguinte. 

O documento n.* 11 prova quo o capitílo António Pinto de Lemos, da policia do Porto, rc- 
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Qftina Lobo saiu do ali primeiro, ajnstando com MagalhSes ir encontrar-so 
com elle a sua oisa, As nove horas da noite, para se juntarem com o gencniljem 
Santo Ovidio. Magalhães, saindo depois, foi a casa do dr. Barjona, de quem era 
hospede, para lhe dar conhecimento do estado das couhas, habilital-a a scgiiil-os, 
80 isso lhe conviesse ; qiuindo nli estava, vein ter com ello D. Manuel da Camará, 
da parte do mnrquez de Palmella, pcdir-lhe uma copia da })ortarIa acima referida, 
a fim, dizia elle, de se publicar em Londres'. Ali mesmo tirou Bsirjona a copia 
que se requeria e a entregou i&quello oíHciaL 

Pnssou-se o resto do dia em disposições, e perto das dez horas da noite, quando 
anibos saiamos de casa do coronel Gama Lodo, para irmos a Santo Ovidio jun- 
tar-nos com o general Saldanha, chegou o capitSo do regimento do cavallaría 
n."" 12, Albino Pimenta do Aguiar, e nos entregou, da parte do dito general, lun 
uflicio, (lo qual pdhi sua importância offerecemos no n.* 13 nSlo só a copia, mas o 
faC'8Ímile^\ officio que, destruindo quanto se tinha convencionado, dissolvendo 
ipso facto a connuiss^o, nos coUocou na situaçKo mais embaraçada. 

Disse-nos aquelle capitão que o general já não estava em Santo 0>ndio, o 
ignorando nós onde o encontraríamos (porque n'aqucllo momento não podia vir 
á nossa iuinginação que elle tivesse emwircado) fomos procural-o a casa de José 
Maria l^mndílo, de quem nos constava U-r sido hospedo, o nada soulxiuos 5 fo- 
mos a easíi do general Stubbs, onde já nào havia mais que algum creado, e ahi 
viemos no conhecimento de ípie todos estiivam a bordo! Jorge Vanzellcr, então 
alferes do regimento de cavallaría n.^ 11, nos acompanhou em ambas aquellas 
indagaçíJes. 

Abandonados pelo general, ignorando as disposições do exercito, que, cm vir- 
tude do preeitado officio, suppunhamos talvez em anarchia, fomos jiara o Douro 
depois da meia noite, e não tendo encontrado o general a bordo do Btffasty e de- 

cebêra aquellas duas portariaM da niào de Magalliães na sala do governo, pela volta das nove 
horas da uoitc, c kc eiicarregúra de s\» dar á execução. 

3.* Mandar, por dua:« outras itortarías, de 4:CiO(>^(KXX) réis cada uma, pôr aquellas sominaa 
á disposiçfio de Autouio Jor;;e, o qual ate ali tinha servido de dc1e;;ado da coniniiss2o de fa- 
zenda junto á de]e;rav:lo da junta, em Coinilira, e que, pela dissolução d*aquella, foi nomeado 
para ailjuuto do sobredito tlicsoureiro geral CoUaço. 

£:<tas duas ultima.** ]H>rtarias foram entregues a Francisco de Paula c Mello, que era pri- 
meiro oHicial de uma das secretarias da junta; doestas jiortarias só uma parece ter sido exe- 
cutada ; havendo o dito António Jorge )»as8ado na eommissAo da fazenda rccil)o de 4:(X10i5000 
réis, em cuja somma a mesma commissHo lhe incluíra três contos c tantos mil ri^Is, one Ma- 
nuel Maria da Uocha Colmieiro fora receber ao cofre da barra de Aveiro, os quaea haviam sido 
lucttitlos uos bahús da secretaria da delegação, «pic ultimamente se extraviaram. 

Isto prova-se pelo documento n.* 12, e até pelo documento produxido pelo general Salda- 
nha a pag. «-)24, de que acima falíamos, e no qual Noutel Correia de Mesquita Pimentel diz 
«que iU dez horas da noite jd o dinheiro que devia acompanhar aquella divisão so estava car- 
rcgaudo*. 

1 EutSo soubemos que o general Saldanha, saindo da junta, fora para casa do bar2o de 
Reiídufc, onde esperara pelo jantar c se demorara ]h?1o espaço )iouco mais ou menos de três 
homs; quo omquanto todos estavam A inesii, entrara o coronel Pizarro com chapéu redondo, e, 
inanivilhaudo*sc alguns dos circumstantes de o verem sem chai^én armado nem espada, elle 
diosera «que já se achava assaz comprouiottido ; que nAo queria ir bater- se com os seus])aren- 
tes, nem fazer guerra de guerrilhas; que j;í tinha tudo a bonlo do tíflfasf, inclusive o selim 
do seu cavallo*. Que poucos minutos se demorara ali e saíra; que depois, quasi no fim da 
mesa, o çcneral Saldanha fizera a sc^guintc reflexslo : «Ora se eu ainda hoje os acompanho para 
LoodrcsTa 

' S«»bre este officio obser^'arenio8 o seguinte : 

1.* Que o gi^ncral pretende estabelecer u*elle que a retirada para a Galliza fora efieitodc 
ttiua conibinaçilo geral, figurando sempre aquella retirada como o único fim a que se propozera; 

2.* Que dizendo- nos que os generaes o commandantes dos corpos eram todos de opiniio 
contraria, n:lo nos declara qual era a opiniílo d*estea ; 

â.« Que referiíido-se a uma declaraçilo inclusa, n2o nol-a remettc; 

4.* Que nos oi*culta nue ia embarcar; 

r>.* Que, finalmente, datando aquelle documento do sen quartel general de Santo Ovidio, 
diz agora (pag. 313) que nos escreveu apressatla mente de nina botica ! I 

Kílo deixa tamlHnn de oflVn*ccr matéria para reflexito ser este oflicio escripto da letra do 
coMuel Pizarro, quando elle ja(, horas anti^s, havia declarado mio querer combater os seus pa- 
rentes, nilo querer fazer guerra de guerrilhas, ivr tudo embarea<lo no M/tittj e, |»or consequên- 
cia, nio fazer já parte do eor]K> de tropas, nem do i*stado mni<»r d*cllc. 

Maia longo commeuto sobre esta |)eça notável dimiimir-lbe-ia o valor. 
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?[)Í8 de termos abeirado diversas vezes os brigues do guerra inglezcs surtos no 
orto, podemos emfim subir ao brigue Corddie. Lninediatimente o general Sal- 
danha saiu do dito brigue eom a luaior preeipitiçjlo, dizendo-nos : «Querem-nos 
perder?» £ sem nos ouviri nem dar oeeasiAo a explicação alguma, se lançou no 
mesmo bote que ali nos tinha levado, e se passou para o Bclfaêt. 

Esta circumstancLa importante prova-se pelo documento n.** 14, e nHo poderilo 
negar-nos testemunho d'elia o general conde de Sam[)aio e outros officiaes que a 
presenciaram a bordo d'aquclle brigue, e que tiveram depois opportunidade de se 
pas8«arem para o Belfast; mas a carta que sobre isso o general Saldanha nos es- 
creveu, e de que juntamos copia debaixo do n.® 15, e bem assim a resposta n.^ 16 
que a ella, n esse tempo, lhe demos, e á qual o general nSo replicou, prova su- 
perabundantemente a verdade d'esta notável circumstancia ; e aqui pertence di- 
zer, em confirmação do que ja notámos, que se o general Saldanha nos n!(o pediu, 
como aos mais, explicaçllo do que se passou na junta, foi por estar certo de que 
a resposta seria similhante á que se deu a esta carta. 

Foi ii'aquella occasiSo que se perdeu de nós o dr. Baijona, e que, vendo-se 
obrigado a voltar para terra, rasgou todos os papeis que se achavam em uma 
pasta que Magalhães lhe havia confiado, entre os quacs estivam os originacs da 
portaria cm qucstHo e da obri^çaçao que já referimos. Este facto essencial ])rova-so 
completamente pelo certificado do dito dr. Barjona, o (jual juntamos debaixo do 
n.* 17, e bem assim pelo certificado n.® 18 que o corrobora. 

Nós ficámos a boido do Corddie até que, deixando o Porto na madrugada do 
dia 5, em uma embareaçUo mercante, e em companhia de vários negociantes por- 
tuguezes também emigi*ados, chegámos a Londres muitos dias antes dos viajantes 
do Bdfdst. 

T<nl ó a exposiçSo dos factos que se seguiram no sobredito dia 2, desde que 
se concluiu a ultima scs^íto da junta até á saída do Belfast, na madrugada do 
dia 3, exposição fundada toda, ou em documentos originacs e irrecusáveis^ ou no 
testemunho de pessoas existentes conhecidas e cujos nomos se produzem. 

Em presença d^ella podei^eúios agora responder cabahnente ás perguntas que 
faz o general Saldanha (pag. 312): 

1.^ «Porque me nSo deu elle (o marquez de PalmelLi) conhecimento da exis- 
tência da portaria em que a junta me nomeara para a presidência de uma com- 
missHo ? ■ Porque, saindo todos de uma sessHo onde de conunmn accordo acabava 
de concertar-se aquclla medida, ninguém julgaria necessário, logo depois, nem 
prudente na acçSo de um jantar em que até se achavam presentes pessoas estra- 
nhas a tudo quanto se havia pass:ido na junta, repetir ao general o que acabava 
de pasear-se com clle mesmo ; mormente sendo ainda entilo forçoso, pelos motivos 
já ponderados, guardar silencio sobre til assumpto. 

2.* «Porque me nao foi esta portaria enviada pela junta?» Porque o general 
desappareccu, sem d«ir tempo a isso. 

3.* «Porque me nilo pi*ocurarani, ao menos por comprimento, os meus novos 
oollegas?» Porque o genei-al nol-o vedou pela sua carta n.* 13, que teve o cuidado 
de fazer-nos chegar antes da hora em que haviamos de juntnr-nos a clle, nilo por 
comprimento, mas em virtude do que haviamos todos três ajustado. 

4.* «Porque me nlto communicaram, nem o marquez do Palmella nem os mem- 
bros da junto, aquelle documento, quando nos reunimos a bordo do BeJfastt» Pela 
mesma rasHo dada em resposta ao primeiro quesito; e alem d^isso porque a essa 
hora era já desnecessário recoixlar ao general similhante ordem. Teria essa re- 
cordaçílo m.ais força do que uma declaraçflo dos officiaes do exercito, que nlo 
queri<am retirar para Galiiza, mas que se queriam bater? Seria ella mais cíficax 
ao que uma deputiçao da parto d'esses mesmos officiaes? 

Mas tendo satisfeito áquellas perguntas do general Saldanha, soja-nos pc^ 
mittido agora perguntarmos-lhe nós também : 

Por que rasUo nos dirigiu elle a sua carta n.^ 13 do quartel de Santo Ovidio? 
Elle escrevcu-nos como membros da junta governativa, mas a junta governativa 
estava dissolvida, o d'essa um de nós (MagalhSes) era apenas secretario; se, pois» 
nSo havia nova circumstancia quo nos revestisse do um caracter publico o ofB- 
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ciai, por quo nu»Só te dirigia o generml a nós? E te mna norm circumstuida oo- 
corria» qiiftl era cila? 

Oa nós Íamos coro o exercito^ como partícnlaresi ou nSo; ae iamoa oomo par- 
ticulares, que necessidade tinha o general de nos participar que se dava por aea- 
onerado da conimisslo que a iunta govematiya lhe havia confiado? Se nlo, qual 
era o caracter publico que tínhamos? Niío era por certo ó de memhroa de um go- 
verno que já se achava dissolvido. 

O tenente coronel Baptista e o desembargador QueiroZi ambos tambem^perlen- 
centes á extincta junta, tinham igimlmente determinado seguir o exercito, e por- 
que n2o dirigiu o general também a estes o seu oflScio? Qup differcnça reconhe- 
ceu elle, para isso, entre elles e nós? 

Quem examinar estas questões, facihnente entenderá que esta é uma prova ir- 
recusável de que o general reconhecia a creaçEo da commissio permanente, e que 
sabia que era seu presidente, c tanto basta para provar, com evidencia, que eUo 
tinha perfeito conhecimento da deliberação da jmita, e, por consequência, do con- 
teúdo na portaria d'ella. 

QUARTA PROVA 

A POBTiJUJk FOI E6CSIPTA. PELO DB. MAOAfJlSrH, AS8ICXADA, CKTBB OS ODTBOS HEXBWM BJL JGSTA, 

P1:L0 C0£0NEL gasiá 

At^ticUa portaríii, que o j2:eneral S.ildanua pretende que fora forjada em Lon- 
dres, uao su o coiistituia a ellc, mas tamlicm constituía a ambos nós na necessi- 
dade de justificarmos *a nossa couduetn, depois da dissolução da junta; por aquella 
portaria a indecisílo da opiniito publica pesava tanto sobro nós, como sobre o ge- 
neral ; c que interci^sc tinhamos nó#, )>oisy um em escrever, e o outro em ássiguar 
um titulo, que só tinha por objecto compmmctter a nossa própria resjxinsabili- 
dade? Caberá porventura n'este ca.<o a presumi»çno de que nós nos resignaría- 
mos a dar armas et>ntra nós mesuH>s ? Xa«> ; e se. desde logo, e se até agora pre- 
ferimos calar-nos, julgámos esse sacrífieio indispensável ao systema de união que 
.deve caracter! sur homens ])erseguidoâ ]>ela causa* sagrada por que sofiremos; era 
sacrilicio penoso na verdade, mas rcputániol-o necessário i causa publica e dos 
interesses da senhora D. Maria II ; este jM^deroso sentimento nos impoz, até agora, 
o mais austero silencio ; hoje, jxirém, que as circumstaneias nos forçam dolorosa- 
mente a rompcl-o, este eseripto, e particulannente a carta do general Saldanha, 
no moncionílmos na terceira prova, e de que offoreeemos o fac-^míle debaixo 
o n.* 13, estabelece bem })ositivamente a linha de démarcaçSio entre a sua res- 
ponsabilidside e a nossa. 

£ que venha agora o general Sahlanha louvar-nos a sua moderação em giuur- 
dar o silencio por espaço de quinze mezes fpag. 318), e que outra cousa ]K>rven- 
tura mais lhe convinha; a modeniçao foi nossa, que desde que chegámos a Lon- 
dres, a})esar de sermos fortemente inst:idos para publicar os acontecimentos do 
Porta, sempre a isso nos recusámos; a mfKleniçno foi nossa, que seguros da nossa 
consciência, ajíoiados pela força invsí»tivi-l de iuuit(»3 homens de bem, guanbímos, 
a])esar d*isso, o silencio, e fizemos nVs^^es dezoito mezes o sacrificio generoso de 
passar na opinião publica, mal instniid;i n'af[uelle$ acontecimentos, )K>r termos qui- 
nhão em uma respons:ibilidade que de nenhum modo nos ]K^rtencia. X3o venha o 
general attribuir-nos t?Ío ptmco a inserção d'essa ]>ortaría de que elle nllo gosta 
no n.* 8 do Paquete de Portugal; a certidão que ajuntAmos com o n.* 19 lhe pro- 
vará que não houve cm tal publiciç^lo o baixo manejo que elle suppSe. Pnosi- 
gamos com a quinta prova. 

QUINTA PROVA 

« 

COZFOMMIDADB DO TBOB DA rOBTABIA COM O CXTBACTO QUE D^CLLA DEMOS CM LOXDUCS, 

uxio qi;b cocgamoc do posto 

Já dissemos na terceira prova, que tinhamos chegado a Londres muitos diaa 
^tcs dos vujantes do Belfast; acrescentaremos agora que, ^na mesma noite do 
dia em que chegámos, referimos ao visi*onde de Itabnyana o *ao nuirquez de lie- 
zcnde os acontecimentos taes quaes se haviam passado, o no dia 17 «To jidho lhes 
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cntrcgámoB aqnclla mesma narraçlo jwr escrípto, como se pódc deprchcnder da 
corta do visconde do Itabnyana, que juntAmos debaixo do n.* 20, acompanhando 
a dita narnição com um extracto da portaria, conforme a lembrança recente que 
d*ella conservamos e de que vae uma copia com o n.^ 21 ; tendo feito conuo- 
cer o motivo por que aqucfle documento se havia extraviado, aquella copia prova 
que a substancia do que entUo escrevemos é eonfonue ao verdadeiro teor d'aquclla 

E^rtaria; como podia, pois, ella ser forjada em Londres, antes do dia 18, de com- 
naçlo com o marquez de Pahuella, que nSo chegou áquelIa capital senSo no dia 
20y 

SEXTA PROVA 

SXÁMS DE ALODIf A8 DAS COMTEADICçOeS qUB BK SXCOXTRAM KO BSeEIPlO DO OEMSKAL 

A verdade é só uma: quem a defende, por qualquer modo que o Cnça, está 
certo de ser sempre cohcrente comsigo mesmo. O escripto a que rcs]K)mlemo8 
está de tal modo cheio de c(mtradicçocs, que estns sobejariam para lhe tirar todo 
o credito, quando outras provas positivas nDio }K)desâcmos ter pixxluzido contra a 
faltii de exacçlto com que n'elle se iuin'am os factos, e com que doestes se dcdu* 
zcm os raciocinios. Nós examinaremos algumas d'aquollas somente que maior con- 
nex3o tivorcm com o conhecimento da verdade que sustentamos. 

1.* tMuit<)3 ofíiciaes (p.íg. 309) desejaram que ou tives>se logo cm Oliveira de 
Azeméis rccusíulo a auctoriíhide da junta e do marquez; os cliefes dos eorpoa 
(pag. 310) anhelavam ver a auctoridadc depositada nas minhas mãos, principal- 
mente depois do dia 29.» 

Qu3o grandes remorsos pesavam, pois, im consciência do gener.il, na noite do 
dia 2, que (pag; 314) o receio do haver perdido íi confiança e a estima d'essc8 
mesmos chefes resfriaram o impulso do seu coniçílo! Se o general julgava ter 
feito o seu dever, como poderia ter perdido aquella eoniiança e aquella estima? 
Se desconfiava de ter faltado a elle, porque n?Ío fez justiya á generosidade d'aquel- 
Ics bravos, e nHo se decidiu a ir recuperar com elles essa mesma honrosa con- 
fiança e estima que tinha perdido? 

2.* tEsci-evi, assignei e entreguei ao viscimde de Itabayana (l>ag. 312) em sua 
casa, c perante os que se reuniram na segtuKbi conferencia, uimi declaração em 
que me obrigava a ouedecer em tudo ajunta do Porto.* 

Mas a jimta do Porto tinha encarregado o general de ficar em PurtugjJ coxa 
o commando do exercito e com a presidência da commissao do govenio ; como se 
persuadiu, pois, o general Saldanha, que abandonar o exercito, des:imparar o ^ . 
vemo, embarear-se no Belfast para vir pani L<mdivs era o modo mais seguro de 
desempenhar aquella promessar 

3.* cExtineta d'estò modo ajunta (i>ag. 31 1) levantei-me para ir fazer algumas 
dis]K)siçòes. Seriam dez honis da noite (pag. 313) fui ao Porto, procurei o presi- 
dente da junta,» 

£nt3o quem era o presidontc que o general foi, pelas dez h«»ras <la noite, pro- 
curar á cidade? Era }H>rventura o d'aquella mesma junta que elle, pelas três ho- 
ras da tarde d'esse dia, pimco mais ou menos, tinha deixado extincta? 

Aqui tem logar responder ao que o general acrescenta (pag. 311): tSai da sala 
immediat<amente . . . c mal i)odia eu presumir que a junta se tomava a instnllar, 
e dispunha de mim á sua vontade». 

O general saiu pi>npie disse que precisava cLir oixlens, o os que ctunpunham 
a juntii ficaram, e jKini cpie? Xao foi ^wm disjunvm dVlle ai sua vontade, já tudo 
estava disjwsto antes d'elle s;iír e lui sua presença; fícanun jwira as^•ignar, «'lu 
execuçílo do seu dever, aquelles dois documentos, em que já se tinlia votado o 
cimvindo; ponjue, emqtmnto estes nao íossem assignados, n^lt) estava a junta dis- 
solvida de direito ; o menos ])odia o general consiclend-a dis^stilvida do tacto, dei- 
xamdo os mcmbroa d'ella reunidos na s«ala d;is sessSes. 

4.' fSe ajuntai (img. 311) se queria dissolver, nomeando uma commissno, de- 
via ser essa \\ sua pniposta ; mas td pensamento só veiu de|K)is que cu, a rogos 
do desembargsulor Vahuíira, mo prestei a accmipanhar a tnqiii, c de])ois que o eo- 
ronel Gama e o dr. Magalhães declaninim que igualmente assim o fartam.» 
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Ora o gencml confessa qtic tal pensamento só veta depois do seu e do nosso 
offcrccimento. o (pm\ clle concorda (pag. 312) cm ter presenciado; tuas nós só nos 
oferecemos depois que ello voltou á sala da junta a peoir oimpanheiros; logo, pela 
sua mesma deposiçãoi ó evidente que elle teve o cmliccimento preciso da creaçio 
da commissilo permanente de govemO| e por consequência dos fina para que ella 
(ora creada. 

5/ <0 general Saldanha foi ao Porto (pag. 313), jioríjue, consultando o mar- 
qncz de Palmella, o presidente e os membros da junta, algum expediente poderia 
achar-se que a todos tirasse de embaraço; não achou nenhum d^ellcs.» 

Por que rasílo nilo nos procuruu a nós, e se contentou com escrever-nos uma 
carta de despedida? Por que rasSo, quando chegou a bordo e lá achou (pag. 313) 
o presidente e seis membros da junta, nSo tratou com elles de ver se concertava 
aquclle txpeduntel 

6.^ cSeriam dez horas da noite (pag. 313) fui ao Porto. . . logo depois, a bordo 
achei o preâidonte. . • desci (pag. 314) para a camará grande. . • havia seis noi- 
tes que nllo rc{x>usava, fiquei n'um lethargo e n'uma perturbação inexplicáveis. • . 
o barco de vapor saiu do Porto quasi ao romper do aia (])ag. 314), e foi só fora 
da barra que eu vim no conliccimento do motivo por que se achavam a bordo o 
gcDcral Saraiva, o coronel Torres e o major Xavier. • 

D'aqin se vê que o gcncnil Saldaalui, vindo do Porto, pouco dejx>Í8 das dez 
horasj cutrou a bordo do lidfast, onde se encerrou na camará grande, e ahi caiu 
n'um lethargo do que nao acordou bcnao na madrugada do dia seguinte. Então 
por que mysteriosa circunistancin, depois da meia noite, o encontrámos nós a bordo 
do brigue CordclU, como já se disse, do qiml sem querer ouvir-nos se passou ra- 
.. pidamente para o Btlfastt (n.* 14). 

7.* tSe quando cu iui a bordo, tivesse tençFío de ali ficar nHo teria deixado de 
prevenir o capitilo D. Fernando, capitilo Albino c o coronel Pizarro» (pag. 314, 
nota). 

Quanto a este ultimo já o que ellc tinha dito na tarde antecedente em oàsa 
r do barllo de Rendufe, diante do general SaULmha, e que deixámos referido em 
mna nota á terceira prova, dispensava qualquer aviso para embarcar; pelo que 
toca, porém, ao capitíto Albino, c verdade que nem veiu com o general, nem, 
segando ouvimos, pôde haver o seu barrete, que lhe havia sido trocado por um 
cliapén. 

Seja, porem, como for, o que é notável e contradictorío é, que assim o general 
que tÁo tinlui tençlio de ficar a bordo, como algims dos oíHeiaes que elle deixou de 
prevenir, mas que o acompanhanim para Inglaterra, trouxeram comsigo todas as 
suas bagagens. Que differença entre elles e o general Saraiva, o coronel Torres 
e 08 majores Xavier e Sá Camello, que tendo comi)osto a deputação que xeiu a 
bordo em vHo rogar o general para voltar )>sini o campo, vieram para Inglaterra 
sem dinheiro, nem bagagem, e apenas com o fato que traziam no corpo! Estes 
sim, d'estcâ é que se pode dizer que nem tinluim sido prevenidos, nem tinham 
vindo a bordo com tençlo de ali ficarem. 

EXPOSIÇÃO DE ÁLGCTSS FACTOS QUE rEBCEDEBAM OS ZK» DIA t DE JULBO 

Como as proposições c^^sonclaes, que se pro}M>z demonstrar o general Salda- 
nha, 60 fundavam nos facto.*> acontecidos no dia 2 de julho, forçoso foi começar 
por èlles, como no principio dVste escripto dissemos; agora, porém, não será inú- 
til referir alguns dos que tivonun logar antes d aquelle dia, os qtuies, pelo modo 
l)or que o general os refere, tendem a tomar equivoco o nosso procedimento pessoal 
n aquella epoeha, ou a esconder circumstancias de que fomos testemunhas, e que 
sao de grave importância para ajudar as nossas provas. 

Quando o marquez de Palmella, o general S;Udanlui c os mais viajantes do 
Bdfagt chegaram ao Porto, estávamos n&s em Coimbra; foi na Mealhada que sou- 
bemos da chegada d'elles e das nomeaçíJes que. tinham recebido, o que tudo en- 
cheu do maior prazer e enthusiasmo o exercito, que já então se retirava sobre o 
Vouga. A primeira pessoa que vimos foi o conde da Taipa, que nos enetmtrou em 
^ Albergaria a Velha ; com elle fomos, na madrugada do dia 28 de jimho, ver o 
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exercito quo marchava sobre a ponto do Mameis onde eflectivamonto so postoQ. 
Vokímos depois com o conde da Taipi para Albergaria^ e ali tivemos notida dê 
que o inimigo, ap^Kirccendo sobre o Vouga, narccia querer atacar as nossas po- 
sições. Dirigirao-nos entâ0| segunda vez, áauellc rio ; porém, tendo observado que 
apenas h^ivia um tiroteio de ])ostos avançados, tomijnos a Albergaria, de onde o 
conde, na tarde d'esse dia, partiu em direitura ao Porto. 

Nós acompanliámos o conde, não só pelas instancias que clle para isso nos fez, 
como por julgarmos neccsearío vir até Oliveira de Azeméis, onde deveriam ter 
chegado, segundo as noticias oflSciaes, o m<'urquez de Palmclla, o conde de ViUa 
Flor o o general Saldiínha. Como assim uao tivesse acontecido, e o conde conti- 
nuasse a sua marcha para o Porto, passámos essa noite n'aquella villa; e foi na 
madrugada do dia 29, que, deliberando-nos a ir procural-os, encontrámos logo ao 
sair da villa o geuerád Saldanha, o coronel Pizarro o o capitão Praça, os qunes 
nos disseram, t^ilvez por lisonjear-uos, que, tendo sabido que nós estiivamos com o 
exercito, se deliberaram a avançar até nos encontrarem, apesar das informações 
aterrador««is que lhes haviam dado no cauninho ; poi^que, diziam elles, queriam ver 
de que haviam de fugir. 

Este é o facto; vejamos como o general o expõe (pag. 308): cSucces8Íva- 
mente fui encontnmdo os membros da junta que acom])anhav«'iui o exercito e que 
ac retiravam tambein para o Porto ; dois d'ellcs me pediram mui encarecidamente 
que me nSo cxpozosse, e ([uc seguisíse a sua retirada; mas o coronel Gama Lobo 
e o dr. llagalliâes voltaram commigo c iicaram em Oliveira de Azeméis, emquauto 
eu fui ao encontro da tropa, a qual se retirava sobre a mesma villa sem ser per- 
seguida pelos rebeldes t. 

Porque nao diz o general Saldanha a hora e o sitio aonde nos encontrou? Es- 
távamos nós acaso c<»ni os membros da junta, a quem elle quer alludir, no prin- 
cipio d'e6ta retirada? £ o que })arcce inculcar, quando diz que nós voltámos com 
clle. Se o gcnenil confundir as circum^^tancias d este facto, como parece ter con- 
fundido <is de qua^i todos os que n'aquella epoclia se pass^iram, nós lh'as recor- 
daremos. 

O nosso encontro foi de madrugada, á saida de Oliveira de Azeméis, de onde, 
já enfadados de espcrsir, partiamos a procural-o. Quando o gcnond e os que o 
acompanhavam nos presentii*am, tiraram as espadas para reconhecer-nos ; o coro- 
nel Pizarro, depois que brevemente lhe contámos o que havia, disse-nos: c Eu logo 
que vi que o ^ilagsilhaes c o Gama ficaram, disse que viéssemos para diante !• 

Quando o gcnenil Saldanha foi ao encontro da tropa nós nao ficámos em Oli- 
veira de Azeméis; pelo contrario, acompanliámol-o até ao sitio aonde elle a viu 
dcsfikir, o que aconteceu, pouco mais ou menos, a meia légua de distancia da 
villa. Ahi se maniiostou em tiulo o exercito o maior prazer á vista do general; 
foi ahi que este deu, e nós igualmente demos, algum dinheiro a um soldado de 
caçadores, que o general abraçou, ])or se lhe dizer que, no ataque da Cruz dos 
ilorouços, de seis inimigos que o levavam prisioneiro, aquelle soldado tinha morto 
dois, e conduzido 0;> outnts quatro. Foi ahi que o general, á \nsta d'aquellas po- 
siçoes, dizia, esfreg:nido as niâos: cSó por estas moitas eu os entretenho oito 
dias», fallando dos inimigos!! 

Prosegue o genend (pag. 309): «Um pequeno bandho, mesmo dentro da villa 
c no meio dos cor|)OS, deu logar a um alarme e fez confusUo. A falta de ))olvora 
e de sapatos, e o terreno em que estávamos, tomavam indispensável a continua- 
çSlo da retirada. • . eu quiz ouvir a opinião do coronel Gama Lobo e do dr. Ua- 
galhSes, mas aquellcs dois membros da junta tinham começado novamente a sua 
retirada para o Porto, no momento do pequeno alarme que já referi». 

U leitor confrontará a verdade d*esta narraçSo do general, com o que vamos 
a expor, tal qual se passou. 

Quando voltámos ]Mira Oliveira de Azeméis com o general Saldimha, dc])ois de 
ter visto desfilar o exercito, ftmios todos almoçar ao quartel do mesmo general, onde 
se assentou em coutinmir a retirada sobro o Porto, devendo toda a divisSo, dejN)is 
de descansar e comer o seu rancho, ir ficar n'essa noite nas vizinhiuiças de Grijó. 
Sendo então a opinião do gt^neral, como já em outra jmrte tivemos occasiio de 
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mencionar, que logo <|ue ella bo refizesse do que lhe faltava deveria toioar a offen- 
0Íva atAcando o inimigo. Depois do aliuoço recolhcmo-nos ao nosso quartel para 
repararmos o cansaço e muitos noites que havíamos perdido. Estávamos deita- 
dos no momento do pequeno alarmo de aue se falia, e tendo-nos levantado e ve- 
rificado que este nâo tinha fundameutp, fomos ter C4jm o general, e atrever-se-ha 
elle a negar-nos que o acompanhámos depois a um pequeno alto que domina a 
villa e seus contornos, onde se . foram postar vedetas para evitar qualquer sur- 
preza se o inimigo avançasse? Nós depois marchámos para Grijó, onde jantámos, 
e dormindo nos Carvalhos, voltámos no dia 30 pela maidiH a reunir-nos com elle 
cm Grijó! Como nos tínhamos nós, pois, retirado no momento do pequeno alarme? 
Como deixou o general da nos ouvir sobre a continuação da retirada? 

Referimos estas circumstancias porque s2o de toda a notoriedade, e appellftmos 
para o testemunho de tmla a officialidade do exercito, que nos viu quasi sempre 
onde havia o ]>erlgt>. Referimol-as, porque, no estado d esta questSo, occupam o 
lo^ar de provas ; e por isso, bem que fosse enfadonha a sua exposiçUo, nilo po- 
demos deixar de produzil-as. 

Continua o general (jmg. 309): tNa madrugada do dia 30 acampámos em 
Grijó, e ahi veiu.o luarquez passar uma rápida revista a cada corpo; voltou, po- 
rém, para a cidade, e eu fiquei no cami)Oi. 

Aqui comniette o gcijcnd Saldanha uma omisslto que nJlo podemos deixar de 
reparar, nHo só porque a justiça c a rasilo o pedem, mas porque esta nossa de- 
osiyâo lançará uma grande luz sobre a (juestao de ([ue no.s temos uccupíido e so- 
rc o grau de c<mtiauça que mereee o eseripto que combatemos. 

£ uma venlade (e foi a primeira vez na nossa vida que vimos o marquez de 
Palmclla), que este, na uianhil do dia 30, veiu ao caiu^K» de Grijó, com o conde 
de Villa Flor, coino o general Saldanha refere; mas porque nAo referiu elle o 
mais que se passou na cãtalagcm onde todos viemos almoçar e jantsir? £is-aqui 
o facto: o marquez de Palmella chamou ahi o general Saldanha em particular e 
a nós, de quem disse que queria ouvir o voto; e na presença do conde de Villa 
Flor e do nós ambos, lhe disse «que elle vinha mi disposição, de accordo com 
a junta, de lhe entregar o cominando em chefe do exercito, por ser constante a 
influencia que n'elle tinha ; que elle, marquez, nSo se achava em circumstancias 
de dirigir as operações militares, e que o conde de Villa Flor estava disposto a 
tudo ceder da sua parte •. Perguntou-nos logo o marquez a nossa opiniKo, e res- 
pondcndo-lhe um de nós que t-uito mais franca era a sim confissão e deliberação, 
quanto mais promptamente devia ser aceeita pelo general, este replicou: tO 
sr. Magalhães, perdi»e-me, nao sabe cá d'estas cousas, sabe das suas leis e po- 
liticas ; eu nSo recebo o cominando em chefe por caso nenhum. Deixa tu, marquez, 
estar as eousiis como estHo, eu farei tudo da minha parte, eu me encarrego de 
tudo, mas ha de ser do modo por que ostào as cousas •• 

Bem pouco generoso é da parte do general Saldanha esconder esta tSo impor- 
tante circumstanein ; roas muito menos generoso ó dizer depois (pag. 309) : «i^e o 
marquez já n'este dia desejava sair de Portugal, porque ncio deixou o commondo 
de uma maneira publica e soIemne?i £ porque uflo consentiu n'isso o general, 
perguntaremos nós? O marquez estava t^o decidido a cedel-o, que já trazia a 
ordem do dia para communiear ao exercito a(piella mudança, e se n3o a publi- 
cou, foi por causa da resposta do general, e porque nós mesmos, á vista d'ella, 
lhe dissemos que, uma vez que as cousas ficavam como até ali, era melhor sup- 
primil-a. 

Sc o general Saldanha tinha conhecido o espirito da tropa, se tinha um deseio 
sincero de ver triumphar a C4iusa que abraçara ; se os chefes dos cori)Os, já desde 
o dia 29 (pag. 310) tanhelavam ver a auctoridade depositada nas mSos d'ellet ; 
porque nSLo aproveitou no dia 30 esta occasiSo legal e decente, que lhe offerecia 
a omnirtunidade de «ilvar a sua pátria e de satisfazer aquelles desejos? , 

É maravilhoso o accordo que ha entre esta decisHo do general Siddanha, no 
dia 20 de junho c a outra que ellc depois tomou na noite do dia 2 de julho, de 
dogainparar o exercito c rccolher-se ao Belfast!! Âbstemo*nos de fazer mais re* 
flexSes sobrc este facto ; obsci*varcmt)s somente que, ainda quando se queira pre- 
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sumir que o lUArqucz desejava desonerar-se da responsabilidade, ninguém deixará 
de concluir que o general Saldanha também nSo quis contrahil-a, acceitando logo 
então o conunando do exercito, cousa que esse mesmo exercito o elle mesmo ge- 
neral, segimdo diz, tanto desejavam. 

NSo acabaríamos, se quizessemos apontar todas as contradicçSes e erros de 
facto e de raciocinio, que se encontram no cscripto que combatemos. O que te- 
mos dito sobeja para provar o que no principio nos propozemos : 

1.* Que o general Saldanha teve todo o conhecimento do conteúdo na porta- 
ria da jmita em tempo conveniente, e que principiou a dirigir-se em consequência 
d'elle; 

2.® Que a commissKo dada ao general nSlo fôra principalmente a immediata 
retirada do exercito fiel para Galliza ; esta retirada seria o ultimo recurso de que 
se devia lançar mSo. 

CONCLUSÃO 

N<^o nos propozemos n'este cscripto publicar a historia dos acontecimentos do 
Porto na cpoclia de que temos fallaao; o nosso objecto foi somente aclarar a ver- 
dade ilcerca d'aquellas imputações, que o general Saldanlia gratuitamente fez á 
junta e a nós: liniitumo-nos, poi*tinto, sómdnte ao exame do que nas suas Obser- 
vações tem particular rclaçHo com aquello propósito. ííno pretendemos defender a 
junta em tudo qunuto foz; níio presumimos tao pouco de que uíto ernimos cm 
nada do que entào fizemos; nms nào podemos deixar de reclamar contra a injus- 
tiça com que se pretende lançar os erros próprios sobi-e a responsabilidade alheia. 

Suum cuique: podo ser que ajunta, até ao momento em que, no dia 2 de ju- 
lho, convocou os generaes, não podesse, nSo soubesse dirigir os negócios pelo 
modo quo convinha; pode ser que sobre isso muitos erros commettesse; a falta 
de experiência, o aperto das circumstancias, c muitas outras causas moracs e phy- 
sicns concorreriam pam esses erros de entendimento, se os houve; porque de 
vontide, mui certos estamos de que nHo. Mas desde o momento d'aquella convo- 
caçHo, que fez a junta? Approvou os traços gcraes do plano que devia seguir o 
exercito no seu movimento; nomeou um general para o eommandar, com o fim 
de dar maior facilidade ás deliberações, e maior pix)mptid3o ao expediente, redu- 
ziu o grande numero de membros de quo era compostii a uma commissilo de dois 
membros presididos por aquelle general, e entregou franca e lealmente a esta 
conmiissSo de governo toda a jurisdicçHo que tinha e todos os meios que estavam 
' á sua disposiçSlo. O plano approvado era tSo bem entendido, que pez em susto o ini- 
migo^; o general nomeado era o que passava por ser o mais bemquisto do exercito, 
^ue havia convindo em aceeitar aquelle eommando. A commissilo de governo que 
ie foi concedida, foi a pedimento d'ellc, o era composta de membros que espon- 
tineamento tomaram soSre si aquelle peso. Em taes circumstancias, que mais, ou 
que melhor podia fazer a juntai? A sua dissoluçSo era mna consequência neces- 
sária d'aquellas medidas, dissolveu-se. Ahi acabou toda a sua responsabilidade, 
ali principiou a responsabilidade do general e a da commissSo. 

Do que se tem exposto e provado n^esto cscripto, dos documentos que ajun- 
támos n.^ 11, 12, 17 e 18, e até do próprio que o general produz nas suas OosíT' 
vaçdeê (pag. 324) se vê, como já notámos, que os membros da commissilo ciun- 
priram, emquanto poderam, com o seu dever; aue n'es8e dia 2 nHo descansaram 
emquanto nSo pozcram em execução as providencias que d^elles dependiam, e 
que até ao ultimo momento, procurando remiir-se ao general, satisfizeram exacta- 
mente ao quo lhes cumpria. £ o general que fez? Desamjmrou o exercito quo 

> Em um paragrapho de um officio do visconde do Peso da Régua, datado do mceino dis 
2 de jullio de 1828^ o publicado pelo Morning Herald na sua folha de 19 do dito mez, aquelle 
general que, sognudo todos sabem, comraaudava as tropas destinadas a atacar o Porto, i)cli 
parte do norte, escrevia ao general Povoas, aue commandava do lado do sul : «I, howercr 
eannot advanee from the heíglits of Vallongo bccause the constitucional troops bciug conccn- 
trated in Uie city of Oporto where the brídge is cut, may easilv dctach ali its cavanry and a 
lãxpQ forco against me, so as to put mo whollv to the rout». íEu comtudo n2o posso avançar 
adiante das alturas do Vallongo, ix>rqnti estando a tropa constitucional com^entrada no Porto, 
e a ponte cortada, facilmcuto podo destacar contra mim toda a sua cavallaria o a grande força 
que tem, e derrotar-me.) 
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devia commandar, desatnparoa a commissHo a qac dovia presidir, o contra a von* 
tade d'e880 oxcrcilo, contra a fé da soa promessa, contra a confiança que n'e|]e 
se havia posto, renunciou A causa da pátria, embarcou-se, do seu motu próprio, 
no BdfoKt^ e veiu para Inglaterra I ! Sobre quem pesa, pois, aquella responsabi- 
lidade? Qualquer dos membros da junta dissolvida, reduzido, nor esse facto, i 
simples qualidade de particular, ficou livre para fazer o que memor lhe conviesse 
como qualquer outro nabitante do Porto ; pode cada um d'ctles, quando muito, 
dizer de si : «... • • . , 

Xon Isadctn memi, . • 

mas o único que nSo pode dizer isto, o único que, pelas circumstancias, nSLo podiai 
ii2o devia deixar o Porto sem o exercito, era o general Saldimha; e emqiumto elld 
asãim o fizesse, teríamos nós sido igualmente criminosos, se o desamparássemos. 

O desalento que a retirada do general devia produzir no exercito, n2o podia 
deixar de ser proporcionado á influencia que n'elle tinha. A proposição dura, in- 
tempestiva e pouco honrosa, de se retirarem para Hespauha, sem combater, nSo 
podia deixar de ter indispoi^to os espirites d'aquelles bravos ; portanto, foi o pror 
cedimento do general Saldanha, depois que a junta se dissolveu, quem trouxe com- 
sigo a ílisáoluçao de todos os clouientos do rcsibteucia, que essa juntíi, que cUe 
cliama inerte e servil, tinha nabido reunir, c que com tanta confiança e tao gran- 
des provas de reconhecimento lhe entregou. 

£ste é que ó o verdadeiro estado da questiio ; isto ò o que, no cscripto a que 
respondemos, se pretendeu, e até certo })onto, talvez, se conseguiu embrulhar; 
uias que n/is, depois de tudo quanto deixamos provado, entendemos ter ccmse- 
guido trazer á sua verdadeira luz. A verdade ama a clareza, a calnnmia só vinga 
na confusão e nas trevas ; o general bem entendia que estabelecer distlnctamente 
os limites d'estas duas responsabilidades era um goli)e mortal para elle; assim, 
no seu cscripto, trabalhou qiuinío pude para os confimdir; mas o leitor sizndo e 
habituado a examinar a verdade dos princípios, e a rejeitar as consequências que 
n'clles se hão contêem, facilmente conhece, pela leitui*a d*aquelle cscripto, que elle 
nSo teve por objecto senão lançar poeira nos olhos de leitores imprudentes ou apai- 
xonados, os quaes, ou não querem ou não sabem examinar o peso dos documentos 
e dos raciociníos, ou não têem a paciência necessária {):ira o fazer. 

Quanto a nós, procurámos dar a este cscripto o maior gi^au de clareza; a 
nossa narração é 'simples, precisa e convenientemente dividida. Os factos, ou são 
provados, não só pelos próprios documentos que o general produz em seu abono, 
mas por outros muitos autuenticos e irrecusáveis, ou são anctorisados pelo teste- 
munho de pessoas que referimos, e que, cm todo o tempo, nos poderão contradi- 
zer, se assim o entenderem. Os nossos arginnentos ou são fimdados sobre esses 
factos, ou sobre as passagens extrahidas do mesmo cscripto do general, e citadas 
c copiadas escrupulosamente por nós; e as consequências são deduzidas d'esscs 
principies por uma ordem necessjiria; sobre tudo fugimos, nem isso nos custou 
muito, de empregar aquelle estylo (pie Boileau chamava cLe langage des Imllesi, 
que revolta o leitor que sabe rcspeitar-se, que enxovalha o assiunpto que se trata 
e que deshonra a penna do homem de bem. Xão escrevemos para lisonjear ou 
servir algum partido; não tom«4mos a defeza de alguém particular, sustentámos a 
verdade, e mostrámos que rejeitávamos com justiça uma resi^rnsabllidiule que não 
nos pertencia; sujeitamos desafogadamente o nosso cscripto ao publico, como o 
general sujeita o seu, e não receianios a cimcorrencia ; o publico desapaixonado 
decidirá entre ambos com im})arcialidad6« 

Se a naturezii do assumpto nos conduziu involuntariamente a dizer verdades- 
duras, nem por isso atncámos as opiniSes nem a vida passada de ninguém, não 
exaltámos a nossa modéstia nem fazemos alarde dos nossos serviços; seja-noe, 
porém, pennittido dizer, que se a nossa posição social nSo foi nunca muito ele- 
vada, comtudo nunca foi equivocsi a nossa vida publica, nem a firmeza dos nos- 
sos principies, dos quaes oramos victimas, no mesmo temjio em .que outros gosa- 
vam de honras e de empn*gos, devidos ao n*st4ilK»leeimento do governo absoluto. 
A fé ptditica, que professámos em 1820, cm 1824, em \^2G ò a mesma que ainda 
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agora profcssriinos ; foroo^, em todas aquellns cpochas, amigos da justa liber- 
dade ; nimca applaudimos os triumphos do despotismo, nem figurámos no enterro 
das constituiçSes. 

Isto é o qne nós entendemos ser liberaes por convicção; libemos de círcum- 
tiancían dcvei^ ehamar-se, na nossa opiniXo, aquellcs bomcns (o infelizmente nSo 
são raros) que cm 1822 applandiram a soberania nacional, e que em 1823 sau- 
daram o regresso do poder absoluto; que, então, pretenderam fazer que alguma 
da força armada que se dirigia a Yilla Franca, retrocedesse sobre. Lisboa, para 
prender c fuzilar os constitucionaes que d*ali procuravam CTadir-se ; que n^essa 
mesma epoclia pisaram espontaneamente aos pés o laço que se dizia da nação, 
que elles mesmos com tanta arrogância se tinham até então gloriado de trazer; 
que cntlHo, constituídos em auctorídadc, perseguiram súbditos, pelo motivo so- 
mente de serem constitucionaes, e soíTrcram tranquillnniente que, em sua presença, 
canalha insultasse nas praças publicas iK>r aquolle mesmo motivo homens bene- 
méritos e honrados; que mais tarde, e depois do horroroso dia 30 de abril, cm 
que, por bons motivof, não foram victimas, deram vivas á imperatriz rainha; o 
qne ))or ultimo, em 182tí, indecisos por muitos dias sobre o que mais lhes con- 
TÍnha, feitas as contas, entenderam que deviam outra vez ser liberaes. 

A indopoiíclenfia do nosso caract(.T está tuo provada, como a firmeza dos nos- 
sos princípios, e as invectivas que n'aquclle cscripto so nos dirigem n^o sao raais 
do que um artificio miscnivel, com que se pretende perder na opinião publica a 
nossa reputação a fim de diminuir o eíToito, assaz temido, do nosso testemunho 
e das nossas terriveis venladcs. Fomos deputados, todos os portuguezes 8<nbem 
com que independência desempenhámos aquellas funcçoes; tonos os portuguezes 
s;tbem como então fizemos a cCrte ao poder, ou como d'elle solicitámos graças; 
appareçam, para nos contradizer sem replica os requerimentos ou memorias dos 
nossos pedidos n'aquella epocha. Que interesses temos tido na «ictual? Kecebcmos 
20 libras para jxtgar as despezas do nosso transporto do Porto a* Inglaterra; 
3Iagalhães foi mandado em ser>'iço ao Rio de Janeiro, c depois do seu regresso, 
pelo reconhecido aperto das circumstancias, ainda hoje não está inteiramente pago 
da somma que por aquella missão lhe pertenceu. Os seus actuacs soccorros sTio, 
como pela tarifa lhe toc^a, e pelo n.* 22 se pn>va, £ 3-19-2; pelo mesmo do- 
cumento se justifica, nllo só que- o coronel Gama tem recebido sempre pelas di- 
versas tarifas da commissão, como todos os outros coronéis seus camaradas, mas 
que esses pagsimentos nos tcem sido sempre feitos nas mesmas epochas em que 
todos os outros emigrados em Paris toem recebido, e que nunca solicitámos nem 
obtivemos somma algimia extraordinária; a isto acrescentaremos que, recebendo 
com reconhecimento o pouco que nos toca, nenhum de nós cumula com os soc- 
corros da sua legitima soberana os que provém da generasidade de um governo 
estranho. A vista d'isto, j>orém, como é possivel que o general Saldanha escre- 
vesse no post scríjíitnn da sua nota, a pag. 324, a nosso respeito, o seguinte : 

cEu já ent^o sabia que o marquez de Palmella os tinha subjugado assim que 
chegsira a Londres ; que tinham mudado de linguagem, trsitando de servir o mar- 
quez». Por que meio, pois, nos subjugou o marquez de JPalmella para o servirmos? 
Pelo oiro, onde está elle? Pelos empregos, quaes são? Custa-nos a crer que, sem 
prova c gratuitamente, o general arriscasse uma, pelo menos, tão imprudente as- 
serção, a n»speito da qual csperAmos que elle nos esclareça de unm maneira que 
não deixe duvida. Acreditamos que o general Saldanha é bastante fidalgo e ca- 
valhein>, para não recusar-sc a uma tal explicação, c esperamos t^imln^m mcrc- 
cer-lhe o conceito de que nós somos assaz melindrosos de nossa hom^, j^ara dei- 
xar de exigil-a. 

Entretanto, dizemos nue foi o general c não nós quem mudou do liuguagem 
deiiois de chegar a Londres. Esquece-se elle, porventura, de que na sua carta, 
punlicada no l^mcê de 28 de Julho de 1828, quer dizer, logo que, vílido do Porto, 
chegou áqnella capital, fallanao do nós, ainda então dizia: clie (tlic general Sal- 
danha) immediateW \9núe to tlie two members of tlio junta, ^vlio had geueronsly 
and loyally offered to accompany him • • • » 

Bluito nos repugim descer a similliantes prômenores, como estos com que te^ 
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minámos o presente cserípto; luas forçoso é faxel-o para rcpcllir insinoaçSes in- 
flidiosas, com que, ná nossa honra pessoal, somos atacados. 

Aqui terminaremos esta nossa exposição. Se conseguimos desmascarar a im- 
postura e estabelecer a verdade, teremos conseguido o fim qne nos proporemos, 
respondendo ao cscripto do general Saldanha. £ bem pani lastimar que clie e mais 
algtins, ainda que felizmente bem poucos, dos nossos compatriotas, tenham ooca- 
pado as suai» pennas em semear a discórdia entre homens a quem a honra e a 
desgraça deviam conservar unidos! Lastima i que os portuguezes, opprímidos 
hoje na pátria, ouçam que os seus companheiros de infortúnio, a quem foi dado. 
so&el-o cm liberdade em um paiz estranho, estejam por aquelle modo servindo 
a causa do tynmno, e ministrem desapiedadamente contra os seus concidadãos, 
victim«as da tymnnia, aqucllas armas de que deveriam servir-se a favor da causa 
da sua legitima soberana, contra o usurpador do seu tlirono e contra os seus se- 

H ' . . Aiidiet civcF accnis^e ferram, 

Qiio graves l*cr88e inclina pcrírcnt. 

Joaquim AníoniQ de Magalhães =^ Francisco da Gama Lobo Botelho. 

JDocainentoff annoxos 
N.* 1 

111."'°* srs. Joaquim António de ^lagalIiHes e Francisco da Gama I^iIjo Bote- 
lho: — Os meus ânuos e enfermidades, aggravadas pelas. uoss^is desgraças, )}osto 
que me não têcm roubado o uso da rasão, comtudo hHo eol locado a minha alma 
cm estado de nao se poder lembrar muito ao certo das minlias circumstincias, 
Ycriiieadas em uma crise tal, qual a do dia 2 de julho de ls:?8: e assim, nSo só 
para evitar o risco dos erros, que motivariam novas contencbis, e agora especial- 
mente por virem substituir os principios de harmonia, que tanta couta nos faziam, 
mas também para seguir a clareza desejada e exactidão d^aquella venlade e honra, 
de que sou capaz; direi, em resposta á sua de 20 de dezembix> de 1829, o essen- 
cial, a saber: 

A jimta, n^aquelle dia, conhecendo pelas ultimas noticias a :^ua desagradável 
situaçJio, convocou os generaés nue tinham vindo no Belfast e tomado conta da 
divisão ; estes, scientes de tudo, deliberaram sem discrepância abandonar a cidade 
no dia seguinte, continuar a guerra nas províncias do norte, e só deixar o reino 
no caso da ultima desgraça; cumprindo assim ter sempre segura a retirada so- 
bre a fronteira de Hespanha, accordo com que aquella conveiu em toda a ex- 
tensão. 

Asscntou-se nomear dos generaés presentes, isto é, marquez de Palmella, conde 
de Villa Flor, Saldanha e Stubbs, um que, tendo a inteira confiança do exercito, 
ncceitasse o commando em chefe do mesmo; eleição que, piíra maior acerto, os 
sobreditos fonim auctorisíidos a fazer; e em tal conjunctura estinuilado, a meu 
ver, por algumas reflexões que se fizeram, o general S;ildanha se ofTereeeu espon- 
taneamente para tal fim, o que todos muito lhe louvaram, obrigando-se até, no 
caso de lhe succedcr algiuna desgraça, a cuidar e sustentar a siui familia. Conhe- 
ceu-?o a necessidade de ser dissolvida a junta, e de unir a sua auctoridaide ao 
governo militar, para ficar assim mais desembaraçado e decidido om ixísição tao ar- 
riscada e summaria; e, decidindo-se n'esta conformidiíde, julgou-se que o mesmo 
peneral Saldanha devia com o poder milit^ir iTunir o civil, Ho:mdo fogtur-tenente 
de el-reí, com o que elle, depois de algumas reflexSes, concordou, ficando cm si- 
milhante assumpto inteirado e firme. Ketirou-se para dar as ordens necessárias^ 
mas, voltando logo, mostrou que por si só não podia com tanta responsabilidade, 
c em tal caso se tomou o pirtido de lhe (br duas pessoas que o ajudassem, para 
o que v. s.** se offereceram, mandando-so pelo sr, Magalhães lavrar a portaria 
que contivesse a dissolução da junta, a nomeação de Saldanha para general em 
chefe e presidente do uma commissão governativa, de que aquelle senhor e o 
Br. Gama Lobo seriam membros, o que o referido general assim aeceitou; e de»- 
podindo-so c combinando com as pessoas qjie estavam presentea o segredo que se 
devia guanhir sobre as dcliberaçíJes tomadas, c a honi e logar em que com elle 
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SC haviam de reunir os nomeados para a commissao, saiu de vez a tratar da re- 
tirada que se tinha aocordado. 

Cuidou-se cm seguida em redigir e aproroptar os papeis que se haviam de as • 
sigoar e levar ao seu fim, o que tudo se encarregou de executar o mencionado 
sr. MagaIh3eS| c com a assignatura d^estcs^ inchisive a portaria de que acima (alio, 
acabou-se a scssKo, dissolvcu-sc a junta, ficaram seus membros recfuzidos i classe 
de particidares e o general Saldanha á de commandante em chefe de uma diri- 
sHo respeitável, cheia de valor e anciosa por se bater, e á disposiçUo d'e8tc uma 
caixa militar, que, tendo posto o exercito em dia e bem equipado, encerrava ainda 
abundantes recursos, devidos aos desvelos da junta e ás generosas prestaçScs dos 
honrados portuenses ; e de presidente de uma commissiio governativa, que lhe as- 
segurava pela honradez, firmeza de caracter, aptidão e patriotismo de seus mem- 
bros, a mais exacta e útil coadjuvação. 

E quanto se me ofierece dizer a v. s." em ciunprimento da sua justa requi- 
sição. 

Deus guarde a v. s.** Londres, 4 de janeiro de 1830. — De v. s.** muito at- 
tento vencrador — 111."^ srs. Joaquira António de Magalhães e Francisco da Gama 
Lobo Botelho. =>lfi/onto HypólUo Costa. 

111."** srs. Francisco da Gama Lobo c Joaquim António de Magalliacs : — 
Tendo lido a exposição feita por v. s.^ acerca do que se passou na sessrio de 2 de 
julho de 182S, na junta estabelecida na cidade do Porto para luantcr a legitima 
auctorídade de el-rei o senhor D. Pedro IV, bem como a doclaniçSo a ella annexa, 
a qual v. s.*' me pedem queira eu assignar para assim corroborar a venicidnde 
da dita exposição, curopre-me dizer a v. s.*' que nHo posso annuir ao seu rogo, 
nSo porque descubra n'ella falsidade, mas por ser feita em detalhes, dos quacs 
nem todos me sHo conhecidos, uns porque terão escapado á minha memoria, e 
outros poroue nào foram por mim presenciados, por já estar começada a sessão 
quando n'eila compareci. Êscrupido$o cm certificar factos de que nao tinha toda a 
evidencia, julgo que melhor convém tomar o arbítrio de expor separadamente o 
que observei na mencionada sessão, segundo as idéas que mo fornece a minba 
lembrança. 

Quando entrei na sala a(»nde se reunia a junta, no dia 2 de julho de 1S28, 
jal tinha começado a sessão, e estava fazendo um disciurso o conde de Sampaio 
(&Ianuel), no qual pretendia mostrar que a cidade do Porto se nHo podia defender; 
em consequência d'esta idéa, a jimta deliberou que se convocassem os gencracs 
para serem considtados subre o que se podia o devia fazer. 

Presentes os gencracs, tomanim a palavra alternadamente o conde de Sanquiio 
(Manuel) e o desembargador Sanuento, expondo as críticas circumstancias em que 
nos achávamos, c se pediu aos gencracs a sua opiniUo sobre o mellior partido que 
convinha tomar; c depois de alguma dissensíio, tanto os gencracs comoa jimta 
unanimemente concordaram que a divisão se retirasse jMira a pro\nncia do alinho, 
batendo as troj^as rebeldes que encontrasse, o no caso de se nSo poder sustentar 
entrasse na Galliza. 

Tomada esta deliberação, a jimta nSo nomeou pessoa algiuna para a comuian- 
dar, e conveiu que ella em rasao de ser tDio numerosa não podia acompanli:ir os 
rápidos movimentos que tinha a fazer a divislo na sim retirada ; a estas reflexões 
suceedeu algum silencio, que foi interrompido pelo desembargador Caldeira, o qual 
se dirigiu ao genenil Sald;inha, a fim de que oUo tomasse o dito commando, ao 
que o mesmo general se prestou, ai>esar do desamparo cm que, disse, deixava a 
sua familia. 

Logo que o genenil Saldanha declarou quo acceitava, D. Filippc de Sousa 
propoz aos membros da jimta se obrigassem por escrípto a manter a familia do 
general, se ella o precisasse, o que todos fizeram. 

A este tempo saiu o general Salihmha, mas logo voltou dizendo que só tornava 
sobre si o commando da divisSo, porôm que para outra qmilquer auctorídade qa^ 
ría companheiros; jKira isto se (»fii*rcceram instantaneamente o conuiel Uauui t^^ 
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e O dr. MagaUi2eS| o que foi pela junta apurovado. e depois decidido que o ge- 
neral Saldanlia, alem de comiuandante da divisSo, lormasse eom o coronel Gama 
Lobo e dr. Magalli?ic8 uma commiBsllo de que seria presidente o mencionado ge- 
nerali e que para este fim se passasse a competente portaria. 

Devo declarar que muitos mais fiillaram na sobredita sessSo e muito mais se 
disse do que refiro sobre os objectos acima mencionados, mas que eu nâo retenho 
em memoria, e por esse mesmo motivo talvez me nSo sirva das próprias expres- 
sões cntSo usadas ; porém, o que aflirmo é que sou exacto no sentido d'ella8. 

Cumpre-me notar que o principal fundamento que se tomou para se nZo pu- 
blicarem immediatamente as decisões da junta, foi por nSlo chegarem ao conhed- 
mchto do. inimigo antes de cffeituada a retirada da divisXo, e porque os halntan- 
tcs de Villa Nova de Oaia, obstruindo a ponte do Douro, nSo dlffiadtassem a pas- 
sagem da tropa. 

Eu sou com toda a consideração — De v. s.^, attento venerador e amigo. ==» 
Duarte Guilherme /*errert.=: Paris, 23 de dezembro de 1829. 

Hl."*** srs, — Foi-mc apresentada uma Ciirta escripta por v. s.** cm París) aos 
20 de dezembro, ao ill."** c ox."** ^r, António HypoUto da Custa e m.iis membros 
que foram da junta provisória do Porto, assim como unia narração do que se juis- 
sou no dia 2 de julho na ultima sessão d'aquella junta, {)ediudo a assiguatuni dos 
mcmbras da referida juntai, em prova da verdade do allegudo na referida narra- 
ção ; sobre o que devo dizer a v. s.** que, tendo cu estado, durante todo o tempo 
que assisti áquella sessHo, indisposto com mua perturbação de cabc^, mal me lem- 
bra do que algiuis dus membros expozeram n ella acerca das medidas que se de- 
viam adoptar, e tendo sido obrigado por causci da mesma indisposição a retirar-me 
para minha casa, muito antes da junta se ter dissolvido, não po^> assignar como 
presente a proposta narração por inteiro, por nâo ter lembrança certa nem assis- 
tência pessoal á maior parte dos factos ae que a mesma faz menção. E posto 
que cu assignei sem restrieção a c^irta que os membros da junta dirigiram a sua 
magestade o impei-adítr D. Pedro, deve entender-se que cu rubriquei os factos 
n'clla narrados ]>iissados sob meu conhecimento, não podendo na assignatura de 
uma cartii dirigida ao soberano conjuncta descer ás particularidades que acabo de 
expender, c que v. s.** presenciaram ou podiam presenciar. 

FicQ sendo com estinin e consideração — De v. s.**, muito attento venerador 
e crcado— HL"**** srs. Francisco da Gama Lobo Botelho e Joaquim António de 
Uagalhães. =C%r/«^ano Nicolau Aop£6.= Londres, 31 de dezembro de 1829. 

ni."^ srs. Joaquim António de ^klagalhães e Francisco da Gama Lobo Bote- 
lho: — Em cumprimento da requisição que v. s.** me fizeram pela siui carta de 




julho de 1828 na sala das sessões da junta provisória 
Porto, cnearregnchi de manter a legitima «luetoridade do senhc»' D. Pedro IV, 
achei ahi já convocada a d'oste dia, pela reunião do maior numero dos individues 
que compunham aquclhi, dos quaes, que se achavam presentes, a mehmcliolia e 
afflieção me surj)rehendeu, visto não estar ao facto das ultimas novidades moto- 
ras d^aquelles sentimentos, e dissuadido de que no dia seguinte o nosso exercito 
abraçaria a oífensiva, como em Oliveira de Azeméis havia projectado o general 
Saldanha ; e tomando assento procurei saber a causa de tal situação e de simi- 
Ihantc mudança, ao que se me respondeu eom a leitura da recemehcgada corres- 
pondência, apresentada por um dos secretários, o desembargador Caldeira e niius 
alguns membros; vi então que nos cm uniformemente participado que a cidadoí 
^^ virtude dos novos reforços que o inimigo tinha recebido, ia a ser atacada em 
força na manhã seguinte jiclo lado do sul e norte; do que todos capacitados, as- 
>un como de que a junta nada per si devia deliberar cm tal caso (por ser este 
lic^goino da immcdiata comi>otencia dos goneraes que tinham tomado conta da di* 
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visSo) 80 accordou que, sem perda de tempo, fossem eonvocados, ao que, prestan- 
do-so, foi pessoalmente o desembargador Caldeira* 

Compareceram cntSo o marquez .de Palmella, conde de Villa Flor, Saldanha, 
e pouco depois Stubbs, e tomando estes logar, e mediando algum silencio, o conde 
de Sampaio (Manuel), em uma miúda nnn*aç2lo a que uniu a enumeração dos par- 
tidos que n'aquclla crise, segundo o seu parecer, podiam ser tomados, lhes fez 
yer o estado das cousas. 

Os gencraes, e entre ellcs Saldanha, já de outra opiniSlo diversa da que ti- 
vera em Oliveira de Azeméis, e isto em rasão talvez dos reforços chcgaaos ao 
inimigo e dos seus novos planos, depois de bem reflexionarem, em substancia as- 
sentaram positivamente e sem discrepância de um só voto abandonar a cidade no 
dia seguinte, retirar-se o exercito para as provincias do norte, e, reunindo a força 
que lhe fosse acrescendo, continuar a guerra, scgimdo as circumstancias ; e só no 
ultimo apuro entrar na Hcspanha, tendo para este fim sempre segura a retirada 
sobre a fronteira, deliberação que a junta sellou com a sua auctoridade. 

Depois, calculando esta que, em posição tão violenta e para evitar coalisSes, 
cumpria escolher do entre os generaes presentes um só, que tendo inteira con- 
fiança do exercito, tomasse d*elle o cominando em chefe ; para maior exactidão e 
boa intelligrueia dcmittiu de si o pculrr de o nomear, e o conferiu áqudlcs que, 
depois de algumas attcnçocs, tiveram por conveniente acceiUU-o. 

Não se (lelibcnmdo, todavia, pelo prompto a fazer uso d*aquclla liberalidade, 
que tinha em vista o melhor acerto, mediou n^esti occasião alginn silencio, o qual, 
sendo rom])ído pelo secretario Caldeini, apontou o general Saldanha como a uuica 
pessoa proj^ria para o fim desejado; e então este, levantando-se o pondo a mão 
esquerdíi nos copos d<a espada, e a direita sobre a mesa, fallou, pouco mais 
ou menos, pela seguinte forma: • Parece que a sorte me ha reservado para me 
Sr á testa d^esses bravos, ao que, resignando-me, me oífei^eço para tomar conta 
o commando cm chefe, apesar do desamparo em que deixo a minha cara fami- 
liai. 

N'este lance todos os cireumstantes & porfia lhe })atentearam os maiores si- 
gnaes de reconhecimento e satisfação, singularisando-se no acto o mai^quez de Pal- 
mella e D. Filippe de Sousa Holstein, o qual, erguendo-se, propoz que os mem-. 
bros da junta se deveriam obrigar, attontos os casos fortuitos, a concorrer pelo 
seu património para o futuro bem estar da familia do general Saldanha, o que 
mianimemcnte foi ajíprovado e se protestou religiosamente cumprir ; acção li qual 
o general, mosti*ando-se sensivel e agradecido, disse em remate, se bem me lem- 
bro, que por ser pobre não se desprezava nem da offcrta nem da acceitição. 

Discorreu-se em continuação sobre o estado em que a junti se via collocada, 
combinado com o plano traçado c força das mais circumstancias, que, por muito 
salientes, não descrevo, e então se conheceu sem discrepância de um só parecer, 
que a sua existência, alem de inútil, e só tendendo pelo seu grande numero a em- 
pecer e a constituir seus membros em situação pouco decente, devia desaíqwre- 
cer e simplificar quanto fosse possivel o conducto da sua auetorídade, lembrando 
para este fim o citado D. Filippe de Sousa Holstein a creação de um dictiidor, a 
cujo nome, e não á idóa, se o]>])oz o desembargador Sarmento, opinando que se 
lhe devia substituir o de logar-tonente de el-rci, para o que (se a memoria nic não 
falha) apontou como pessoa conveniente o marquez de Palmella, que, pensando 
sobre este assumpto, ex}K)z que o bem da causa exigia que, para um cargo tào 
importante o arriscado ser conferido com utilidade, cumpria que para o me*m<» 
precedesse um decisivo e espontâneo ofTcrecimento ; e algims membnís, que o niai» 
acertado seria unir esta qualidade ix de connnandantc em chefe, e <iue nVstc caso 
se tinha encontrado na pessoa do Saldanha o individuo que com tanto desvelo se 
buscava. 

Passaram estas reflex3es a tomar o caracter de unanime accordo, verificado na 
certeza da dis^Milução da junta, o da parte do sobredito general Saldanha na respe- 
ctiva acceitação do commando em chefe e logar-tenentc de cl-rei, e n^csta conformi- 
dade, rctinmdo-so para dar as providencias, voltou sem detenção e ex|)Oz que, melhor 
combinando, conhecia que )>er si só não ))odia encarregar-so de tão grande tarefSf 
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e que asBUD| acceitando o poder militar, pedia escusa do cítQ ; ao qne julgando a 
janta a propósito annuir em parte, e sempre levar avante no todo, e ponto essen- 
cial o acerto da primeira lembrança, abraçou o meio termo de lhe dar de entre 
Bt dois membros, que formando com ellc uma commissSo, de que seria o presi- 
dente, o coadjuvassem n-aquelle sentido; c dizendo que seria muito para desejar 
que esta nomeação recaísse sobre o offcrecimento dos que para isto se promptifi- 
casscm, levantaram-se cntáo v. Sr**, e a junta, nomeando-os da referida maneira 
e conjuuctimcnte com a dccisSo da sua dissoluçKo, mandou lavrar a competente 
portaria, cuja publici(Lide, bem como a de todas as deliberações tomadas, se de- 
via embaraçar até o dia seguinte ; porque, alem de nSo sor para receiar um saque 
e camagem, visto que a cidade nào apresentava resistcncia, tal medida daria ao 
inimigo uma certeza do plano que se tinha adoptado, acto que o habilitaria, nXo 
só para o transtornar, mas também para causar grandes males, atacando logo, ou 
picando em força a retaguarda; acrescendo serem postos assim os habitantes em 
movimento e confusFlo, e por elles e seus eíTeitos obstruidos os caminhos e ruas 
para a passngem dos corpos que se aciíavam do outro lado do Douro, e que só 
depois d'csta rcalisada a couiraissílo faria as publicaçSes e avisos que julgasse 
convenientes, do que bem se conchie foi a utilidade geral, e nSo o interesse par- 
ticular, quem presidiu a esta deliberação. • 

Acceitando, portanto, o general Saldanha as nomeações de commíindantc em 
chefe e de prcí^idente da conimissao, despc<lindo-se de todos, e dizendo a v. s.** 
que ia dar as pi*ovidencias para effeitunr a retirada, e que os esperava ás dez ho- 
ras d'aquella noite no quartel de Santo Ovidio para fazerem as suas combinações, 
se retirou de vez. 

Foi o sr. 3Iagalhacs encarregado de redigir e pôr «a limpo as deliberaçiJes da 
sessito, e entre ellas aquella portaria, e dar a tudo o seu devido destino ; e tendo 
èu presenciado os factos succedidos até este ponto, nHo assignei aquellas decisões 
e nSo assisti ao resto da sess?«o, por me ser necessário ir á cadeia dar algumas 
disposições, e por isso d*aqui em diante só posso dizer que, reputando-mc um sim- 
ples particular, e já de nenhuma conveniência para o bem da causa, fiz o que me 
era licito fazer c o que me cumpria. 

. Pela maneira que deixo exposUi, creio haver dado uma relaçUo, se nilo em tudo 
conforme os meus desejos, ao menos filha da verdade e Iu>nra que professo, e boa 
fé que sigo em todos os negócios. 

Deus guai^de a v. s.** muitos annos. I^ndrcs, l,® de janeiro de 1830. — De 
V. 8.**, attencioso venerador — 111.'"*^* srs. Joaquim António de Magalhães e Fran- 
cisco da Gama Lobo Botelho. =7«/osc Joaquim Gemrdo de Sampaio. 

111."*** sr. — Em consequência de uma circular que v. s.* dirigiu aos membros 
qne foram da extincta junta provisória estabelecida na cidade do Porto, pela qual 
pede queiram assignar uma exijosiçílo (que acompanhava a mesma) dos successos 
que tiveram logar na ultima sessão da mesma junta no dia 2 de julho de 1828, 
tenho a participar a v. s.* que de fónna alguma posso assignar tal dociunento, visto 
eu nSo ter assistido todo o tempo áquella sessão ; direi, jwrém, a v. s.* o que me 
lembrar. 

Foi por parecer unanime dos generaes que a junta deliberou sobre a necessi- 
dade de evacuar a cidadt* do Porto, e deu ordem que o exercito que se achava 
em Santo Ovidio (Villa Nova) se retirasse sobre o Porto, e de|)ois para a provín- 
cia do j^Iinho, e ali se sustentasse o tempo que podesse, e no ultimo caso se re- 
tirasse sobre a Ilespanha; em rasUo da junta ser composta de tnntos membros 
achou-se quô todos nJlo poderiam acompiínhar o exercito, e se deliberou qne o 
commando da tro]ia se daria a s. ex.* o sr. general Saldanha, que se offerecea 
para esse fira, imindo-se a s. ex.* o sr. coronel Gama Lobo c v. s.*, que igualmente 
voluntariamente se oíTereeeu ; em consequência a junta mandou lavrar uma por- 
^ría pela qual depositou todos os seus p<Hlere8 nas mHos do 6. ex.* o sr. general 
Saldanha, como presidente, e dos dois antigos membros o coronel Qama Lobo e 
V. s.' O conselheiro 1). Filippo do Sousa llolstein disse qiic, visto a nobre con* 
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ducta do 8r. general Saldanha, elle proponha que uma vcs que ello houvesse do 
ser infeliz na defeza de tZo nobre causa, que todos os membros deveriam tomar 
debíuxo da sua protecçSo a família do s. ex/, ao que todoapromptamente se pres- 
taram. 

Tenho o gosto do me subscrever — De v, s.*, attcn£o e venerador. — Ao ill.»» 
sr. Joaquim António de Magalhães. =jPf*ancífco Ignacío VanzeUer. =]Liondre8, 2 
de janeiro de 1830. 

Foi-me communicada a carta que v. s.*' dirigiram a s. ex.* o tenente general 
Antonio Hvpolito Costa, em data de 20 de dezembro próximo passado, e coma 
julgo ser do meu dever dar a v. s.*' todas aquellas informaç<!lc8 de que eu me 

rssa recordar, relativamente A sessSo ultima da junta provisória do Porto, no dia 
de julho de 1828, pareceu-me que, transmittindo a seguinte relaçSo d'aqaillo 
que me occorre, satisfarei aos justos desejos de v. s.** 

ParticipaçiSes feitas á junta e noticias particulares a respeito da juncç2o e mo- 
vimentos de corpos e gente armada, mie por diifcrentes pontos marchavam sobre 
o Porto, debaixo do commando de Gaspar Teixeira, Gabriel Antonio Franco, 
D. Álvaro da Costa e Raymundo José Pinheiro, com o fim do fazerem um ata- 
que cm combinação com o exercito do general Povoas, que estava próximo A mar- 
gem esquerda do Douro, exigiram da jimta o chamamento de um conselho dos 
gencraes que se achavam no Porto, a quem se deram as informações que tinham 
chegado, para que, combinando-as com aquellas que ellcs praticamente tinham do 
estado das forças e meios de defensa, decidissem aquellas operaçSes que se pode- 
riam emprehender, e se a defensa do Porto seria possivel. Todos os gencraes una- 
nimemente assentaram que os meios de defensa ní\o eram bastantes. Pareceu in- 
justo sacrificar a cidade a uma defensa sem resultado que justificasse similhante 
sacrificio. Conhecia-se alem d'isso o ódio e sede de vingança que os rebeldes ti- 
nham aos moradores do Porto. 

Depois de ouvidos os gencraes, se achou de absoluta necessidade o abandonar 
a lembrança da defensa do Porto, para se tirar aos rebeldes todo o pretexto de 
saquearem a cidade e commettorem violências e vinganças. Julgou-se igualmente 
de absoluta necessidade entregar a uma só pessoa todo o poder e auctoridade 
que a junta exercia em nome de el-rei, para que a suprema auctoridade em crise 
t3o arriscada se exercesse com maior vigor e presteza, e se achou que, concen- 
trando-se todo o poder em a mesma pessoa a quem se entregou o commando do 
exercito, a segurança das tropas ficava acautelada. Como similhante commissSo 
era de muita delicadeza, foi assentado que ella se conferisse a quem voluntaria- 
mente se prestosse. A nomeação do general Saldaniui, apenas foi indicada pelo 
desembaigador Caldeira, mereceu a unanime approvaçSo de todos os membros da 
junto, e, passado um curto espaço de reflexSo, o general Saldanha acceiton a no- 
mcaçlto, recebendo applaiísos e agradecimentos de todos. O conselheiro D. Filippe 
de Sousa propoz que se tomasse resolução para que a esposa do gcncnil e seus 
filhos tivessem a segiu*ança de que nILo ficariam em desamparo, se perdessem seu 
marido e pae, lembrança que mereceu a approvaçílo de todos e á qual o general 
expressou os seus agradecimentos. 

Houve differentes pareceres a respeito do titulo que se havia de conferir ao 
general Saldanha. £u fui de parecer que elle fosse considerado como o logar-tc- 
nente de el-rei, phrase mais conforme com o espirito das nossas instituições mo- 
narchicas, e que tirava quantos pretextos os mal intencionados toem sempre inven- 
tado, para fazerem suspeitoso o nosso apego aos principies da mouarchia conforme 
a carto. Antes de se concluir a sessKó^ da junt«a e de se tomar a final dclibcraçlo 
sobre a formalidade com que o general Sahhmha deveria receber os poderes ex- 
traordinários que se lhe tinham transmittido, o mesmo general voltou A sessSo da 
junto c rogou a coadjuvaçAo do algims dos membros para se unirem á coinmissSo 
do que o haviam encarregado. V. b/' se oiTcrcccrnm para o auxiliarem, e cstacir- 
cumstoncia dictou á junto a necessidade da fonuaçSo da commissSo govomati^s 
composto do general Saldanha, como presidente, tendo alem d'ÍB«o o commando 
em chefe das tropas, e do v. a.** como membros da mesma commisslo. O g^ 
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ral Saldanha {«esenciou o offereçiiuento feito iH>r v. s«** doe seus serviços para 
Gooperorom eom elle na commissUo ao principio confiada a eUc somente. Quando 
o general se despediu dos membros da junta para ir dar principio á sua conunis- . 
820y nHo podia ^íxar de ficar informado de que elle o v. s.^ iicavam revestidos 
da mesma auc!'>ridade que a junta tinha exercido, bem como da junta ficar dis- 
solvida. Eu asFlrnei a portaria pela qual a junta se declarou extineta e creada a 
commiss3lo gov^Tnativa. Também propus que se imprimisse a portaria, porém 
houve observaçrV;» que prevaleceram, mudadas na necessidade de se não publica- 
rem immediatanieiite as ultimas dcliberaçSes da junta. 

Julgo serem e^tes os esclarocimenlos que a minha memoria pude subminis- 
trar a v. s/*, «emlo desnecessário observar que a boa fé com que se conduziam 
as tfCssSes da JTnta, e a mutua confiança dos membros da junta nunca fizeram 
suspeitar que tsn tempo algum se poria em duvida o que se passou na mencio- 
nada sessão. 

Tenho a hoira de ser — De v. s.", amigo e venerador e obrígadissimo crea- 
do — IIl**"^ srs- Francisco da Goma Lobo e Joaquim António de Magalhães. =: 
Alexandre TíiOikc de Moraes £'armeii<o.= Londres, 9 de janeiro de 1830. 

N.» 7 

jj] mof gj.g^ — Reípondondo í c«irtji que v. s.** me dirigiram, pediudo-me que 
lhes queira conriTiniciír o que mo lembrar sobre o que se passou na ultima ses- 
são (ia juuta do Ti^rto, uo dia 2 do jullio de ll:^2S, entendo que nada posso fazer 
a este respeito, nem mais simples uem mais positivo, do que enviar-lhcs a copia 
da resposta qu<'. em G de agosto d'aquellc anno, dei ao general Saldanha, sobro 
as cousas mais eisenciaes que n^aquella scssào se passaram; aquella resposta, 
sendo cscripta p>aco mais do um mez de|K)Í8 dos acontecimentos, não é sujeita 
aos erros de mici»ria que hoje poderiam involuntariamente escapar-me. 

Deus guardf a v. s.** — 111."^ srs. coronel Gama Lobo e dr. Joaquim Antó- 
nio de Magalh«<t*-= Ct/fu/írfo José -Yrtf/er.= Paris, 14 de dezembro de 1829. 

Copia. — ^IlL"* e ex.°** sr. — Respondendo á carta que v. ex.' se serviu diri- 
gir-me na data c^ 31 do passado, exporei a v. ex.% com a franqueza e verdade 
que pede a minLi honra, as idéas que conser\'o sicerca dos dois pontos sobre que 
V. ex/ mo pede ena resposta. 

Quanto ao i^rlmeiro direi : que uo dia 2 de julho próximo passado, na ultima 
rcunillio dos mcar^.ros da junta no Porto, eom os srs. gcneraes, sobre as informações 
por elles dadas t- mais noticias alcançadas pela junta, se decidiu, de aecordo com as 
dos srs. gcneraes que o corpo de opcraçSes, acampado então nas altiiras de Villa 
Nova, passasse ni noite seguinte o Douro ; que não sendo possivel por mais obvias 
rasScs tentar unrt defeza no Porto, o sobredito corpo evacuaria aquella cidade o 
entraria na proTzi^.'i:i do Alinho, por onde, caindo sobre a^ tropas rebeldes e guer- 
rilhas que a iufc^tavam, nada poderia embaraçar a sua retirada até ás fronteiras 
de Hespanha, na qual, em ultimo caso, importava salvar os restos d'aquella tropa 
fiel. Tomada eixt deliberação, a junta (como ella mesma se expresst>u na porta- 
ria pela qual n<i á«jbredito dia 2 regulou definitivamente aquelle negocio) : c Atten- 
dendo ás iui])eri<4KLs circumstancias que podiam obrigar o exercito fiel e defensor 
dos direitos do 5«iIior D. Pedro IV a retirar-se da cidade do Porto e a fazer mar- 
chas successivas e nipidas })ara diversos pontos» segundo as mesmas circumstan- 
cias o exigissem, e não sendo }K)ssivel que a junta, composta de muitos membros, 
podesse acompaiÀiir o exercito em taes vicissitudes^ nem convindo ao bem de tão 
sagrada causa qi2^ nina auctoridade legal deixasse de reitresentar a ]>essoa de el- 
rei o senhor D- Podro IV, e podesse a todo o momento dar as providencias pre- 
cisas : liouve por bem depositar toda a plena auctoridade que até então tinha exer- 
cido^has mãos de «ma conunissão permanente, com]K)sta de v. ex.' como presidente 
c general, qive ficiria commandando o exercito, e umis dos dois membros da junta, 
^ qual commiss^ usaria dos mesmos poderes, ficando a junta dissolvida. 

Quanto ao «crimdo {xmto: da precedente portaria se reconhece que pòr ella 
« que V. ex.* tí nomeado para commandar aquelle corpo de tropas, para o que 



860 

V* ex.* 8C tinha ofFerccido, porquanto até entUo aaucllc commando devia estar di- 
vidido entre v. ex.* e o sr. conde de Villa Flor, debaixo das ordens do sr. mar- 
quez de FalincUa, na coufunnidade da portaria do governo de 21 de junho ante- 
cedente. 

Tenho a honra de ser — IIL"' e ex."* sr. JoSo Carlos de Saldanha — De v. ex.*, 
amigo e muito attento venerador e fiel captivo. = Cane2i(fo Jo^é ^rier.aslxm- 
dres, 6 de agosto de 1828. 

Está conn>rme. — Park, 14 de dezembro de 1829. ==(7. Xoxier. 

lU.*^ srs. Francisco da Gama Lobo e Joaquim António de Magalhães: — 
Lendo a exposiçKo que v. s." fizeram da sessão da junta provisória encarregada 
de manter a legitima auctorídade de el-rei o senhor D. Pedro IV, no dia 2 de jn- 
lho de 1828, e a carta que v. s.^' dirigem a todos que foram membros da mesma 
junta, a fim de certificarem a verdade d'aquella exposição, foi a minlia primeira 
idéa renovar o protesto que havia feito quando cheguei a Londres (sobre que me 
parece fallei muitas vezes a v. s.") e uao escrever mais sobre um objecto des- 
agradável em si, e que sobretudo, sendo agora publico pehi imprensa com o fim 
de formar ou responder a arguições, só servi ní a desacredita r-nos na opinião pu- 
blica, mostrando ás naçues entre que vivemos a pouca uiiiao que reina entre n«'r$. 
No cmtanto, cousicIerauJo que todos os membros que furam da jimta têcm já res- 
pondido, e que o meu silencio n'este caso é de nenhum proveito, e podení ÍDter- 
pretar-se contra mim, direi succintamente o que agora me lembra em referencia 
á exposição de v. s.** 

Ka sessão do dia 2 da julho não propuz que o Porto ia ser at^icado pelo norte 
e sul ; o que eu fiz foi ler as participações de Braga, que noticiavam a entn^ 
da praça de Valença, c o como os inimigos do alinho, reforçados pi^r parte da guar- 
nição d'aquella praça, queriam fazer differentes ataques sobre o Porto ao mesmo 
tempo que Gaspar Teixeini igiiahnente o fizesse pelo lado de Anianmte ; noticias 
que me tinham sido entregues i)elo juiz de fora dos orphãos de Bmga, e de que 
já antes da sessão muitos dos membros da junta estavam infonnado.<. Em vista 
das mesmas noticias assentou a junta dever informar dVllas os generaes, e pan 
este fim fez convocar o tenente general Thomaz G. Stubbs, e os raarecLies de 
campo manpiez de Palmella, João Carlos de Saldanha e o enude de Villa Flor. 
E, chegados estes, os informou das noticias recebidas, c lhes disse que 2>endo ellas 
de objecto puramente militar, queria sobre as mesmas ouvir os seus i)arecere^ 
Até este tempo não tinlia a junta tomado resoluçiio alguma. 

Os generaes discorreram largamente sobre as melindrosas cireumstancias em 
que se achava a causa da legitimidade, não só em vista das noticias de que ajunta 
os tinha informado, mas também pelo mais que elles exjxMidcnim, c votanim una- 
nimes que o exercito devia evacuar o Porto; depois d*isto fallou-se por muito tempo 
sobre as operações posteriores do exercito, e quacs as mais eunvenientes. Entlo 
considerou a junta a imp«»ssibilidade de que ella, composta como estiva de dcx 
membros e cinco secretários com voto, podesse deliberar e decidir com a j»P>m- 
ptidão c energia que se tomanim então mais que nunca necessiirias, c assenttm 
diss4)lver-se, e (com a opinião tsimbem dos generaes) eommetter a sua auctoritbífe 
juntamente com o commando do exercito a nma só pessoa. Estou lembniJ«> Je 
que eifeetivamente o marquez de Palmella disse nVstii oceasião que iwini tal em- 
prego ninguém devia ser obrigado, mas devia Ci>nfiar-se. a quem se offertHrefsc 
A junta pensou i)or muito tcmi>o a este resi^eito sem que membro algum profe- 
risse a sua opinião, c foi então que eu pedi licença para fatiar, o, sendivme t»»- 
cedida, disse que o commando do exercito devia si*r eutn'gue ao gimend S;dd:inlia. 
Approvaram todos a minha lembrança, porém disseram que o caso eni qne eJe 
quizesse aeceitar. O general Saldanha, estando um pouco a pensar, disso de|*oi«, 
]K)r estis ou simílhantes }x*davras: cSenhoivs, jxirt^ee quoouieu fiido me tem d*"^ 
tinado a isto; estou pnmipto para o quo ajunta julgar que eu possa prestar, i^to 
apesar do desamparo em que deixo a minha familiat. Applaudiu a junta, e agra- 
deceu como o merecia uma tão nobre resolução; c foi n'esta oceasião que ollla^ 
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qaex àe Palmclla disse quo era (nnto mais louvável c digna de ser apreciada a 
resolução do general Saldanha, quanto elle marques confessava que, se o tíves- 
sem Domeadoí nílo acceitava. Depois* saiu o general Saldanha, ficando a jnnta em 
ses^o para se lavrar o auto por que se dissolveu e o da entrega da sua auctori- 
dsde; poucos minutos, ]X)réroy depois de haver saido, tomou o general Saldanha 
A entrar e disse que a commissSo era de muita ponderação, e que por isso a nlo 
acceitava sem que lhe nomeassem quem o houvesse de ajudar; immediatamente 
se oííoreceram o coronel Gama e o dr. Magalhães, e em consequência a junta os 
lyjineou para conjunctamente com o general Saldanha comporem o novo governo. 
ÍÉlm acto consecutivo se passou por isto a lavrar a Jiecessaria jiortaria, que foi feita 
nlo dr. Magalhlles. £ saindo o general Saldanha, por proposta do conselheiro 
. Filippe de Sousa se fez um papel por que todos se obrigaram a encarregar-se 
isi mulher e iillios do mesmo general. Discutiu-sc se a portaria devia ser publi- 
tjula, porém dccidiu-se que nHo, porque o povo, querendo retirar-se juntamente, 
obstniiria a estrada e difficultaria a pass^igem do exercito. Depois de tudo isto 
assl^ou-se a portaria, e a junta declarou-se dissolvida. 

Estes 08 motos do que ao presente, com reLiçBo i exposiçlSo, me lembro ea- 
ueciãcadamente. 

S.iu com toda a consideraçUo — De v. s.**, muito attento veuerador e amigo. = 
Jlauuel António VeUez Caldeira Co^feZ-jBraiico. = Londres, 5 de janeiro de 1830. 

III."*** srs. — Tendo-mc sido presente a nota que v. s." dirigiram em data de 
20 d(» pr«s^do a todas as .pessoas que compunham a junta provisória governativa 
do Porto na sessão do dia 2 de julho do anno de lv>28, pctlíndo-llie attestassem 
o que vada \i\n soubesse e lhe podesse constar xlo que se |vissou na dita sessão, 
tenho a dizer a v. s.** que de]H)is de reunidos á junta os gfncnies que em vir- 
tude das noticias que se houveram essa mauhfl sobre a crítica sitiuiçAo em que 
M5 nr>g^»cios ou a causa da legitimidade se achava, o que se lhe fez premente, ue- 
liberaram os meamos gencraes- que se evacuasse a cidade e se manobrasse de 
modo que se conservasse quanto se podcsr^e a pro\nncia do Minho, tendo sempre 
^eguKi a retirada do exercito leal sobre a fronteira de Hespanha; determinando-se 
mais que, pana melhor operar o dito exercito, se dissolvesse a junta, e se entre- 
gasse toda a sua nuctoridade no goncr.il que o ficasse comni«mdando, com o que 
se confonuou t;nnbcm o general Saldanha e todos os membrt>s da junta. Propon- 
do-se então qual d'elles gencraes se queria prestar áquelle scr\içt>, depois de ai- 
;?ms minutos de um morno silencio, se oífereceu o general Saldanha, que me pa- 
rece tvT sido indicado por um dos membros da junta, pelo que mereceu o dito 
g^-neral os maiores a])pIausos de quantos se achavam presentes. Quautu acabo de 
rvferir foi presenciado por mira, as>sim como o ventilar-se a questat» de se publi- 
er.n:iu logo á cidade estas determinações, o que se venceu negativamente ; e pas- 
SAad«) a redigi r-se a portaria ou diploma que mencionasse cpianto se havia aeli- 
Wmdiv sai da sala das scssoi^ para a secretaria da minha ropartiçSo. e ]>or isso 
nào fi»; por mim presenciado o ter aquclle general, que me havia precedido im siiidA 
da nit-sma sala, ])ara começar a dar algumas providencias eniquatito se lançava 
a p>rtar5a mencionada, tornar logo a entr.ar para |H»dir quem o eiKuljuvjisse na 
jarte civil, e lhe serem concedidtis v. s.**, ponjue esjH>ntane;imente \vxn\ esse fim 
íe offereceram, o que tudo d'ahi a i)ouco me foi constante aonde me achava; por- 
tanto, sendo quanto fica mencionado 2)as8ado em acto eontiniuido, é claro que a 
junta se consideraria dissolvida logo que se assignasso o diploma que fica refe- 
rido. 

Quanto tenho expendido é verdade e o aifirmo pela minha palavni de honra. 

Deus guarde a v. »V Londres, l de janein> de 1830. — 111."** srs. dr. Joa- 
qaiui António de SlagalliSes e coronel Gama Jjobo. = António Jo$é da Silta Pau^ 
•", c^wmel de engenheiros. 

Tenlio presente n'esto momento uma copia que me renieilem os srs. coronel 
Cama e dr. MagalhHes da exposição quo fazem os mesmos senhores do que êo 
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paisott na scssUo da junta provÍBoria do Porto de 2 do julho do 1828. Segundo « 
lembrança qob oonsenro dos factos por mim presenciados n'aquella sessilo, nlo 
encon^ na dita exposição cousa alguma que seja contraria á Tordade; posao 
mesmo afiançar a cxactidíío do que n'clla se refere, pelo que diz respeito a al- 
guns factos que particularmente estSo presentes á minha memoriai e dos quaes 
ae for necessário, poderei fazer uma indicação circumBtanciada.=:2>. FUipM de 
Sou$a 6 HoUtein.^Viirls^ 17 de abril de 1830. 

N.»ll 

António Pinto de Lemos, capitSo da guarda real da policia do Porto. 

Âttesto que na noite do dia 2 de julho de 1828, &b nove e meia da noite, na 
cidade do Porto, na casa do governo, recebi da própria mSo do dr. Joaquim An- 
tónio de Magalhães uma portaria para fazer apromptar uma escolta do vinte ho- 
mens o pol-a á disposição do pagador geral do exercito, CoUaço, para este ir re- 
ceber o oinheiro publico para acompanhar o exercito, o que passei immediatamente a 
executar, fazcndo-se comtudo inútil a minlia diligencia, porque a esta hora já o dito 
pagador CoUaço tinha recebido o dinheiro dos cofres o já se estava carregando. 

E por ser verdade e esta me ser pedida, passo a presente, que assigno.=i4n- 
tonio Pinto de Lemos. =Vsms^ 9 do janeiro do 1830. 

N.» 13 

Como primeiro official que fui encarregado do expediente da secretaria dos ne- 
gócios ecclcsiasticos c do jtistiça da jimta installada na cidade do Porto pan 
manter a legitima auctoridadc de el-rei o senhor D. Pedro IV. 

Attesto que, achando-mc na dita secretaria cm o dia 2 de julho de 1828, fui 
chamado á sala cm que a mesma junta costumava cclcbnar as suas sessSes, e ali, 
sendo oito para nove horas da noite, me foi ordenado pelo dr. Joaquim Antó- 
nio de Klagalhãcs, membro da dita junta, e que já a esse tempo o era igual- 
mente da commissão permanente em que cila havia delegado os seus poderes, que 
lavrasse as portiirias seguintes : 1 .®, para ser dissolvida a commissSo do thesouro, 
entregando os dinheiros a seu cargo ao tlicsoureiro geral das tropas, Manuel Al- 
berto Collaço, fazendo-os este encaixotar e carregar piíra acompanhar o exercito; 
2.% ao deposito publico para entregar ao dito thcsoureiro os dinheiros ali exis- 
tentes; 3.®, á companhia geral dos vinhos do Alto Douro para entregar ao mesmo 
thesoureiro os dinheiros do estado, debaixo da sua administração, cuja entrega não 
realison ; 4.^, para so pôr á disposição do primeiro official da commissão de the- 
souro, António Jorge de 01iveh*a Lima, a quantia de 8:000^000 réis, por duas 
portarias de 4:000i^000 reis cada uma, das quaes uma se acha em meu poder, 
não tendo sido executada. Outrosim mo foi oraenado por elle, dr. Joaquim Antó- 
nio de Magalhães, que fizesse as necessárias disposições concernentes á secretaria, 
para n^essa mesma noite marcharmos com o exercito para a província do Minho. 

E por ser verdade o exposto, passei a presente para constar onde cõnvier,== 
Francisco de Paula e 3/eZ/o. = Bruges, 7 do janeiro de 1830* 

N.» 13 

111."**** o ex.™** srs. — Tendo convocado os gcneraes Saraiva e Pizarro, bem 
como os commandantes das brigadas c dos corpos, e propondo-lhes a retirada para 
Galliza pelo modo que v. ex.*' c seus collegas pn>pozeram, o aceordaram comu)iç> 
e com o marquez de Palmclla e condo de Villa Flor, vejo que todos são de opi- 
nião difforente, como v. ex.** se servirão ver da declaração inclusa que todos as- 
sigilaram; d*esta fónna reputci-me desonerado da commissão que a junta govc^ 
nativa mo conferia com o fim de conserv.'ur para o serviço de cl-rci em melhorei 
tempos as tropas que compõem esta leal divisão. 

bens giianlc a v. ex.** Quartel genenil em Santo Ovidio o Novo, 2 de juB») 
do 1828.— 111."*"* c cx."*** srs. Francisco da Gama Lobo o Magalhães, membros 
da junta governativa, «ajoclo Carlos de SaldatJia Oliveira e Daun. 



« 



369 • 

N.M4 . 

111."^ sr. — AccuBO a reccpçlo Ja carta de v. s.* com data de !) do corrente, 
e querendo satisfazer aos desejos de v. b«* sem faltar i verdade, direi em abono 
lia mesma que, estando eu a bortlo de um dos brigues inglezes na barra do Porto 
iiA noite, do dia 2 para 3 de julho de 1828, vi entrar a ▼. s.' n'aqucUe brigue 
juntamente com o coronel Gama, e poucos momentos depois sair do mesmo o gene- 
ral Saldanha, aproveitando-se (segundo lá ouvi dizer) do mesmo barco em que v. s.* 
tinha ido ; é. quanto posso dizer a v. s/, protestando que sou com a mdor venera- 
ção—De v. 8.% attento venerador e fiel amigo. &a^ttincíico de Paula de Azere* 
io ^= Bruges, 16 de janeiro de 1830. 

South Audlcy strect. 67. — 111.** sr. — Um amigo meu, de cuja opinião faço 
muito apreço, acaba de dizer-me que lhe aiBrmaram ter ouvido a v. s.' asseverar 
que na desastrada noite de 2 de julho, indo v. -s/ procurar-nie a bordo, me en- 
controu, e que pedindo-me que voltasse para o exercito, eu l&e respondi que nSo 
me importunasse mais com similhante assumpto. Eu estou convencido que v. s.* 
é incapaz de similhante falsidade, e só para satisfazer o meu amigo é que rogo a 
V. 8.* a justiça e obsequio de responder-me, dizendo-me se teve ou nilo teve com- 
migo alguma eonversaçUo a bordo n'aquella noite. 

Tenho a honra de ser cora toda a consideração — De v. s.*, muito attento ve- 
nerador, =t7b<7o Carlos de Saldanha. 

P. S. — Como conto embarcar ámanhS para a Bélgica, rogo a v. s.' o obse- 
quio de me responder pelo portador. 

111."" e ex."*** sr. — Recebo a carta de v. ex.*, e- respondo precisa e unicamente 
i pei-gimta que me faz ali, que eu nunca asseverei a pessoa alguma o ter tido 
uma entrevisti com v. ex.* da natureza d'aquella que menciona na dita carta; 
porque nem v. ex.* me dou logar para lhe dizer uma só p<ilavrá, quando, tendo 
' eu apenas subido ao brigue CorddU, v. ex.* sain rapidamente da camará d'elle, 
e sem me attendcr se dirigiu para o vapor no próprio bote que ali me conduziu 
e meus bahiís. ^= Joaquim António de Magalhães, 

' N.» 17 

O (Ir. António Joaquim Barjima, bacharel formado em mathematica e oppositor 
da faculdade de medicina da universidade de Coimbra. 

• 

Attesto que em a tanle de 2 de julho de 1828 tirei uma copia da portaria do 
governo do Porto, pela qual, no mesmo dia, havia ó conde de Saldanha sido no- 
meado counnandante cm chefe do exercito ; que depois de tirada aquella copia a 
entreguei ao dr. Joaquim António de Magalhães, e que na madrugada seguinte, 
aeliando-me a bordo de um brigue em o Douro, e tendo de voltar para terra, ras- 
guei a propria portaria, assim como todos os mais papeis do governo que tinha 
na minha mão. = X>r. António Joaquim J3tír/ona. = Londres, 18 de dezembro do 
1829. ^ i ^ 

N.» 18 

Declaro, debaixo da minha palavra de honra, que tendo ido a bordo de um 
navio inglez, surto na fiíz do Douro, chamado, salvo erro, Ormerotce, na compa- 
uliia do desembargador Antcmio Osório, em a noite de 2 para 3 de julho de 1828, 
<^ni o fim de me refugiar, ahi encontrei jA o dr. António Joaquim Barjona e ou- 
tri« portuguezes, e pii-que ha muitos annos tenho amisade com elle, lhe pergun- 
tei que pasta era uma que tinha debaixo do braço, o me respcmdeu que era do 
ir* Joaquim António do j^IagalhUes, que este lhe Iiavia dado a guardar com os 
*^U8 papeis mais importantes, c que o mesmo dr. Barjona trouxera para esse fim 
coiu/igo. Declaro, outrosim, do mesmo modo, que seriam duas horas da mesma 
1^'ite, o capitílo do dito navio inthuou os portuguezes nVlle refugiados que deviam 
*air para evitar o perigo de todos, e entllo o dr. Barjona na minha presença ms- 
S^^u c lançou no Douro os papeis acima designados ]mr;i ficar mais uesemlwraça* 

^'^Francisco Luiz A* OoHveia P/wicwfa. ^^ Paris, 20 de janeiro de 1830. 
ti 
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Marcos Pinto Soares Vaz Preto, freire da ordem militar de S. Tbíago da Espajt 
o prior na igreja matriz de S. LourençO| da villa de Alhos Vedro8| etc. 

Âttesto a todas as pessoas mie a presente virem que a publicação do offido 
da junta do Porto a sua magcstade o imperador do Brazil, e da portaria da mesma 
junta insertas no n.^ 8.* do Paquete de Portugal, de que sou redactor, nSo foi sug. 
gerida, aconselhada, nem insinuada pelos ill.*"^' srs. Francisco da Gama Lobo Bo- 
telho e dr. Joaquim António de MagalhXes, nem por pessoa alguma ; mas tSo so- 
mente o eíTcito de mero arbitrio meu, que entendi conservar exiictos aquclles dois 
documentos que giravam manuscriptos n'csta capital ; e porque todo o referido é 
verdade e esta me foi pedida, passo a presente, que aSirrao debaixo de palavra 
de honra. 

Londres, 30 de dezembro de 1829.=^ Marcos Pinto Soares Vaz Preto. 

N.»20 

111."** sr. — V. 8*' obrigar-mc-ía, se, tendo prompto o seu relatório, m'o enviar pelo 
)>ortador, ou áuianha ate ás dez horas da niaulilt, no caso de nSto estar elle termina do. 
Âleus comprimentos ao illJ^ sr. Gama Lobo, que me consta cstiir rcstabelc eido do 
seu incommodo. No primeiro momento dis|X)nivcl irei £omprimcntal-os^ como devo. 

Sou — De V. 8.*, o mais rendido creado. = /íaiaya«a. = 17 de julho de 1828. 

N.» 21 
(Extracto da portaria) 

Que tendo circumstaucias extraordinárias produzido a necessidade de que o 
exercito de el-rci o senhor D. Pedro IV fizesse rápidas e divei*sas marchas para 
diíTerentes partes, e nílo sendo possivel que um governo composto de tautos mem- 
bros podesse acompanhal-o, nem convindo ao bem de tao sagnida causa que a 
pessoa de el-rei o senhor D. Pedro IV deixasse de ser rcpi*escnt«ida por imia au- 
etoridade que desse ao mesmo tempo as providencias necessárias, a junta havia 

Sor bem resignar toda a plena auctorldade que até ali tinha exercitado em nome 
e el-rei nas m^os de uma commissUio permanente conqx)sta de um presidente, o 
general Jo^ío Carlos de Saldanha Oliveira e Daun, que commandaria o exercito, 
e dois membros, Francisco da Gama Lobo Botelho e Joaquim António de Maga- 
lhães, a qual u»u*ia da mesma maneira da sobredita auetoridade, ficando a junta 
dissolvida. 

N.« 22 

António Pereira dos Reis, oflUeial graduadt) da secretaria de est^ido dos negócios 
ecclesiastieos e de justiçai, e secretiirio da commissZo encarregada da distribui- 
ção dos auxilies aos ivfugiados portuguezes. 

< 
Em obsen*ancia de despacho da mesma commissHo, declaro que o coronel 
Francisco da Gama Lobo Botelho i-eeebeu a quantia de £ 15-3-9 em cada um 
dos mezes de novembro e dezembro do anno de 1 828, do mesmo moilo que re- 
ceberam os outros contneis do exercito ; que depois de publicada, em janeiro de 
1829, a primeira tabeliã que diminuiu os subsidies, ficou o coronel Gama Lobo 
recebendo mensalmente £ 9-15; e que, em virtude da segunda tabeliã publicada 
em maio do anno passado, i*ecebeu o subsidio d'esse mez a rasIKo de £ 5-1O-10.. 
Declaro também que o dr. Joaquim António de Magalhães foi mand;ido con- 
templar, por a>iso de 16 de julho ultimo, com a somma mensal de £ 3-19-2, 
que é a que se arbitrou aos ministros territoriaes. 

Declaro, finalmente, que o coronel Gama Lobo e o dr. Magalhíles têem rece- 
bido subsidies na occasiSo em que se faz jiagamento geral a todos os n^fugiados 
portuguezes residentes em Paris, e nunca de outra maneira; nem na couuui^sKo 
existe requerimento em que elles peçam somma alguma extmordinaria, ou ordem 
que lh'a manda dar. 

E por assim constar dos livros da commissSo, que examinei, passo a presente 
em Londres, aos 11 de janeiro de 1830.^=^ Antotiio Pereira doe litiã. 
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Commcnto do oorond Plaearro A so1>]rcclItn ana]>^«e 

Os auctores da Analyse âã (/f*erv€tçSe8 do conde dt Saldanha dizem (a pag* 349, 
nota)| cquo o coronel Pizarro entrara cm casa do barllo de Rendufe (a scena.tem 
logar no dia 2 de julho, horas dcjxiis que ajunta se suicidara), e maravilhando-se 
alguns dos circumstantes de o verem sem chapéu armado nem espada, ^e dis- 
sera que já se achava assaz compromcttido; que nlo queria bater-se com os seus 
parente», nem fazer a guerra de guerrilhas ; que já tinha tudo a bordo do Bd- 
fast, inclusive o selim do seu cavallo ; que poucos minutos se demorara ali, e 
sairá». 

NHo devendo pensar que os auctores da Anaíyte quizessem faltar voluntaria- 
mente á verdade, direi somente que todo o ])anigrapho é menos exacto, exce- 
ptuando o meu npparecimento em casa do barlío e o episodio do chapéu redondo. 
Como é possível que alguém se maravilhasse de ver-me procurar o general 
em chefe ? 

Qual era a minha sltuayuo militar no Porto? Oflicial ordenança do marquez 
de Pahnella. Quando a junta, onde brilhavam os auctores da Analy9e, se matou 
alterou minha situação? Não. O mnrquez, antes ou depois d'este premeditado sui- 
cidio, despedi u-mo do seu serviço? ^^i\o. Algum dos circumstantes tinha-me visto, 
consultado ou communicado a matança do governo e do generalato ? Nao. Recebi 
onlcDS de alguém, instrucçues ou conselho que marcassem minha conducta? Cer- 
tamente não. Entiio a que dever faltava eu? Como podia alguém maravilhar-sc 
de me ver procurar o m.irquez, meu general ? 
O episodio do chapéu é ainda mais ridiculo! 

Se os auctores da Anah/sv, menos cubiçosos de pavonear-sc nas calçadas do 
Porto, se tivessem demorado no acampamento, poiliam ter visto que eu tivera a 
em'iosidade de trabalhar com outros oflíeiaes na collocaçito dos piquetes e delinea- 
ylo do bivac de Santo Ovidio na noite de 30 de jtmho, c que a chuva arrui- 
oára o meu chapéu armado ao jx^nto de nào })oder servir-me a elle. Já no dia 1.® 
acompanhei eu o marquez de Falmella, na revista dos piquetes, de chapéu re- 
dondo, e no dia 2, querendo, oflicial voluntário, ponpie o meu general ficava na 
cidade, acompanhar a divisão no movimento que o conde de Saldanha fez com 
dia até GrijcS, pedi um chapéu armado emprestado a Beniardo de Sá^ que ficava 
trabalhando no campo. 

Estará perdoado o meu chajiéu redondo? 

Que o sr, AlagalhHes escrevesse a farça da espada, nada me admirara; mas 
qne o sr. Gama a subscrevesse... Vóra de serviço, a pé, no meio da cidade, de 
cbapóu redondo, e a tal hora, quem arrastaria a catana em Portugal? 

Cegueira dos homens! O sr. ^lagalhUes, auditor, e o sr. Gama, vogal, jul- 
gam-me era Londres em 1830, por a irregularidade dos meus uniformes no Porto 
em 1828! E quando? Na tarde do dia 2 de julho! Tarde em que suas mercês 
atropellaram todas as formas, saltaram todas as baiTciras do decoro, •es2)esiuliaram 
todos os deveres e illudiram a confiança nacional ! 

A asserçSo de que eu nao «pierla combater os meus parentes é igualmente 
menos exacta, c até porque eu nao tinha então, nem ainda hoje tenho (que eu 
saiba) parente algum em grau canónico no exercito contrario; e parentes tradi- 
cionaes apenas conto algum ! ilas como havia cu aíHrmar que nao queria comba- 
ter contra os meus parentes ou fizer a guerra de guerrilhas, se o único motivo 
qnc me levara a casa do barão tom o de pedir licença «no man^uez de Palmella, 
«•njo testemunlio reclamo, pani olforecer o logar que eu podia occupar no BdfaH, 
a Jcaquim Manuel de Barros, que por doente desejava, dias luivia, sair do reino, 
ca quem eu declarava querer confiar a minha bagagem? Como havia eu aíBrmar 
"imilbanto cousa diante do- conde de Saldanha, que jA sabia a minha resoluçSo 
«e acomimnhar a divisHo? Eu )H>dia convidar o etmde de Villa Flor a confirmar a 
«commendaçHo que me viu fazer ao major Jlendci», da bagagi^m que eu queria 
inundar para Inglaterra, etc, etc 

Mas se cu nlto queria combater os meus parentes, é preciso confessar que 
Diostrei sempre intençito contraria. 
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1.^ Quem me obrigou a ir ao Porto, e d*ali |)ara o exercito^, doente eomo ca 
saí de Londres? 

2.* Quando o meu general voltou para a cidade, na noite do 29 de junlio 
quem me mandou ao encontro da diviBlío que se presumia envolvida ou derro- 
tada? 

3.® Em Oliveira de Azeméis quem me obrigou, ao primeiro alarme, a ir para 
a estrada de Coimbra, podendo tomar logo a do Porto com os auetores da Ana- 
If/set 

4.^ Xa noite e manhH do dia 2 de julho, quem me obrigou a seguir a columna 
que avançou até Grijó, onde se presumia a vangimrda inimiga? 

5/ £, finalmente, quem me obrigsiva a marchar para Galliza com a divisão, 
))odcndo embarcar tão Jionesla e patrioticamente como fez a jimta e o meu ge- 
neral? 

Emquanto ús guerrilhas, quem viu, como eu vi, as do Rio da Prata, pôde la- 
mentar, como farei sempre, o seu emprego x>u existência, mas recciará pouco as 
de Portugal, quando for auetorisado a empregar os meios próprios de as reprimir. 

Portanto, foram mal infonuados os auetores da Analyse, e aquelles que me 
ouviram dois ou tixis minutos em casa do barílo alteraram toaas as circum- 
stancias. 

Como os auetores da Anali/ae contam por tradiç?io, nSo posso senSo dizer-lhcs 
((ue a memoria tríihíu o seu correspondente quando lhes aíBrmou cque cu tinha 
tudo a bortlo quando fui a casa do hdriío de Itcndufe». 

1.° A verdade é que a minha bagagem, menos uma mala que me acompa- 
nhava, estava toda 2ÍqueIla hora em ca;>a de António Correia de Mesquita, onde 
a tinha deixado quando niarchsíra para o Vouga. 

2.® Só depois que voltei de casa do barâo é que a mandei buscar para a hos- 
pedaria em que estava ; ali ii dividi á vista de pessoas que posso nomear, preveni- 
depois Joaquim Manuel de Barros de que tinha logar no Belfast, concedido pelo 
marquez, e ao anoitecer entreguei-lhe no meu quarto os meus bahús, as chaves 
e uma carta para o major Mendes, recommendando o meu amigo e o meu trem. 

3.* Parti depois pam o campo de Símio Ovidio, ficando tudo no meu qiuirto, 
que só de noite foi para bordo, e commigo levei um soldado do 6.^ do cavallaria 
conduzindo uma besta muar ciun a bagagem que reservava. 

4.^ Andei no meu cavallo apparelhado com o único selim que no Porto mesmo 
tinha comprado, até o momento em que suecessus já conhecidos me determinaram 
a seguir o exemplo que o governo e o general em chefe me tinham dado. 

Kntrei n'esta individuação^ para Iiabilitar*os auetores da Analj/se a dizer a 
quem os informou cque me prestou idcas que nSo tive e palavras que uHo pro- 
ferif, 

N*uma segunda nota (a png. 349), le-se: «Xao deixa também de oiferocer maté- 
ria para reflexfto o ser este ofiicio escripto da letra do coronel Pizarro, quando 
oUe, já horas antes, havia declarado nHo querer combater os sous parentes, não 
querer fazer a guerra de guerrilhas, ter tudo no Belfast, e por consequência não 
fazer já parte do corno de tropas nem do e^^tado maior d'elfeB. 

Esta nota, alem cia repetiçllo das asserções combatidas já, contém duas ver- 
dades: 1.% é verdade ser da minha letra o ofiicio que o conde de Saldanha escre- 
veu aos auetores da Amífyse (Bem má letra por signal! Saibam todos quantos 
taes hieroglyphicos virem, oue tenho Icsao u'um dedo que me impede pintar, 
melhor); 2.*, é também verdade que eu nSo fazia parto do corpo de tropas nem 
do estado maior d'elle. 

Emquanto ao primeiro artigo, para deixiur cm todo o vigor e louyania a a^ 
flexUo dos auetores da Anályse, direi sómento, que, falt^nido o commandante de 
um corpo, que o conde de Saldaulm desejava ouvir, mandou-me-que o chamasse, 
fui, e logo aepois voltei á cidade, ao Patim, para despedir-me de dois oiSciaes, 
que por doentes embarcavam; quando voltava encontrei o conde de Saldanha? 
que estava escrevendo n'uma botica' ao general Saraiva; mandou-me co]>iar a 

> Foi fado inea andar a escrever pelaa tomia»; uma vez que o marques do PaliuolUw^ 
mandou escrever «o eoronel Pauh*f, fil-o tainboin de uma tenda junto aos Carvalhos. 
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carta que clle dirigia aos auciorcs da Analtfse; coplci-A, o copiaria mil se eUe o 
mandasse* 

Espero agora que os auctores da Analy$e se 8Ír\*am tomar por mim algum in- 
teresse o dcclarar-)iie até que ponto sou responsável por uma carta assiguada 
cJoSo Carlos de Saldanha Oliveira e Daum ; porque, tendo escripto ha quatorze 
Ânuos nlgims milhares de cartas, oíBcios, ordens, portarias e decretos em Portu- 
gnl, no Brazil c no Rio da Prata, fico tremendo que me sejam imputados! 

Bem avisados andaram os auctores da Ânalyse que, para nSo serem responsa- 
reis \}c\o martyrío da junta do Porto, afogaram a portaria que poderia servir de 
corpo do delicto a um dos auctores da Ânalyse, que affirma tel-a lavrado. Ora, 
como as portari.Oí} afogadas nHo faliam, n^o é depois muito difficil transformal-as 
em arengas de Homero ou Tito Livio!... 

Emquanto ao segundo, a resposta é simples : ou eu quiz ou nSo quiz acompa- 
nhar a divisão na retirada para Galliza; digo e repito para Galliza, porque 
D^aquella tarde, ou n'aquella noite, nSo ouvi a nenhum general, a nenhum dos 
membros do governo expender outro plano, outro pensamento; se quiz, segui o 
conde de Saldanha, depois que o governo e o meu general me deixaram cm liber- 
didc, e a ninguém mais sou responsável; se nao quiz, nem ao conde de Sal- 
danha. 

Eu n3o tinha corpo, nem emprego, nem general, nem governo ; podia ficar ou 
embarcar. Eu tinha idéa de que os auctores Aá Anàlysc acompanhavam o conde 
(Ic Saldanha; mas nao tinha percebido, nem do conde de Saldanha, nem do capi- 
tão Praça, a instituição de um governo como os auctores da Anályse o represen- 
tam; e, sem oíTensa seja dito, se eu soubesse que a jimta me deixav.i por sobe- 
ranos os auctores da AnaJyse, tinha embarcado sem hesitar! ' 

Ora, se eu níío tinha cargo, emprego ou deveres a cuhiprir, rího tinha regpon- 
snbilidade. 

EntHo para que me chamam a juizo os auctores da Analyset Para dizerem 
íjuc eu fugira no livlfai>tt Grande novidade! Quem igmw-a que eu nao dei ainda 
outro nome senão o de i fugida criminosa» As brilhantes providencias que reben- 
taram da junti no dia 2 de jullio do 1S28? Quem n?io sabe que a minha opiuiSo 
é (c d\aqui vem o acinte com que me honnim...) que a junta do Porto fugira 
(tudo o mais é impostuni) ; que o general em chefe desert^íra do exercito que seis 
dias comniandám (tudo o mais c impostura) ; que d'aquella fuga mãe e d'esta de- 
eerçHo normal nasceram, por consequência qua^i rigorosia, outras fugas, outnis 
dcserçiics; desgraçadiís todas, porém todas menos criminosas. íí*este numero cn- 
iron a minha e de muitos outros officiaes o auctorid:ides. 

Fugi atraz do governo e do general em chefe ; mas, uHo tendo deveres jwsití- 
tos a cumprir, fugi sem responsabilidade. 

Pelo coDtrario, os auctores da Analt/fe, r.duiittindo a sua própria confissão, 
mostraram na couimissHo tHo pouca firmeza como na delegaçllo ; fugiram carrega- 
dos de responsabilidade, que duas vezes tinluun tomado voluntariamente, c para 
mrJor relevo carregados de dinheiro publico, de que nSo dSo contas !. . . 

Rcflieta-se, porém, que os auctores da Analyse tinham rasgado já, por nSo di- 
zer trahido, o seu mandato c atropellado os deveres resultantes da sua eleição, c 
<íu estava ainda no campo de Santo Ovídio á uma hora da tíinle pnnnpto a cum- 
pnr X)s meus. JA membros da juntíi desiwdiam os seus hospedes, e chorando aban- 
donavam seu domicilio ás trcs lioras da tarde, c eu ainda ignorava a sessão fa- 
^1! Sacrificaram, pois, os aucton*s da Aiiiih/»e seu jirimeiro mandato, despiram 
ás escondidas a purpura que tinham ivcebido e tnijado com solemnidade. Rcce- 
wwm nova investicfmra, mas como a defendenun, como a sustentaram? Ao pri- 
meiro contrateni])o desappareceram, fuginim! P*>rquc nJlo foram ao campo? Por- 
que o presumiam eni confiisnio? KasUo do mais jwira ali correrem e n3o i^im 
jwgireni! A sua primitiva auetoridade era reconhecida no campo; se o nHo fosse, 
mvoeassem a S4*gimda. Havia jK»rigi»? Arrostassem-no! Pois que? Queriam co- 
lher sempre flores sem espinhos? Só jmra secretários de estado affluem certos ca- 
wcterrs? Para que abandtmarnm a cid;ule? Faltou o presidente; e porque falta- 
win os membros do g^>venio? O ciuule de Saldanha nJo lhes falia em oimrehia 
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nem ciu confusno; diz-lhcs 8<imentc que os chefes bSo de opinião differento e du- 
vidam ir para Gallizn, na conformidade da rcsoluçSo do governo e do marquez de 
Palmella, ctc, etc. Se esta nSo era a resolução tomada, como foi possivcl quo 
nem a junta, nem a commissSo, nem algum dos generaes deixasse entender o 
contrario? Finalmente, a hora da commissBio era aquella, e se nSo se sentia capaz 
de ter valor, sangue frio, nem resolução, para que empunhou duas vezes um scc- 
ptro que nSo sabia sustentar? Fugiu, emiim, sem saber de que, pois nem pelo 
capitrio Albino quiz esperar * ; mas a sorte ou o instincto pôde rcunil-a ao presi- 
dente e a cinco outros membros do governo. Que deliberaram, que propozerain, 
que medidas tomaram? Os auctores da Auályse encontraram em uma embarcação 
ingleza o general em chefe, mcmbn)s do governo, e até o marcchal de campo 
Francisco de Paula de Azeredo* (que era o commandante das tropas em Vallongo): 

3ue resoluções tomaram n'aquclla coalisSlo? Sem duvida nenhinna o conde de iSal- 
anha vacillou no modo de commandar, mas n3o fugiu para o inimigo; pelo con- 
trario, foi dar parte ao general em chefe, ao pi-esidente c maior parte dos mem- 
bros do governo, da sua impossibilidade de commandar. Quem saiu á frente pnni 
o substituir? Vieram depois alguns officiacs c declararam que a divisSo obedece- 
ria ao marquez de Palmella, ao conde de Villa Flor, ao conde de Saldnnlia, ctc. 
Que providencias se tomaram? Nenhumas! JDir-mc-hHo : a jimta tinha-sc dissol- 
vido. . . ; é verdade ; mas se os auctores da Anàlyse e seus collcgas tinham tido pa- 
triotismo bastante para cak*ar aos pés o acto solemne, religioso e santo da sua 
inst^illaçao para se desonerarem do governo, logo que perderam a esperança de 
serem condes e ministros de estado, porque nao tiveram patriotismo para violar 
esse acto clandestino da sua dissolução? As condições da sua abdicação falhamm, 
jKirquc não reassumiram? As circumstímcias publicas nada tinham variado em dez 
horas. 

Não é minha intenção fallar agora da indiíToreuça, silencio ominoso e apathia 
dos dignitários do tempo n'aquella fatal noite ; mas só fazer sentir que a todos 
pode ser licito levantar a voz da censura ou da recriminação, menos aos auctores 
da Anàfyse, menos á junta do Porto. 

A Alga do governo quebrou o pacto, desatou os vincidos da obediência, so- 
prou a desconfiança, ninguém quiz acreditar que a junta e o general em chefe fu- 
gissem só do inimigo reconhecido : a junta matou com o seu desfazimento a es- 
perança de triumphar, e nas revoluções, quando esta esperança moiTC, nada lhe 
sobrevive. 

Na guerra civil, quando o chefe fraqueia, fmqueia tudo: a junti, desde o mo- 
mento em que a modéstia ou a inexperiência dos militares lhe entregou o governo, 
era o chefo da revolução ; ora se o chefe reflectida e calculadamente faltou aos 
seus deveres, se o chefe abandonou o seu partido, se o chefe desertou do sea 
exercito, como ousa criminar aquelles a quem deu tão pernicioso e nimca visto 
exemplo! 

Kão pensem os auctores da Analyse evitar á força do ruido, como os selva- 
gens, o eclipse que lhes assombra o resplendor: o seu astro toldou-se em Coim- 
bra, c no Porto poz-se para sempre ! Se a delegação careceu de génio, o enibi^rio 
da commissão não mostrou melhores partes, não remiu seu credito. 

Creio ter explicado as imjmtaçoes gi-atuitas dos auctores da Anályse, cj^iie, le- 
vados de lun motivo, talvez especial, mostraram Uti aggressão que me iizerain 
muito má vontade, sim, ]X)rém nniito pouco engenho. 

Todo o mundo entende que o motivo que me recommenda A benevolência dos 
auctores da Anályse não é o meu procedimento no Porto, nms sim a minha enun- 
ciada, ainda que humilde, opinião sobre a junta, c a minha costumada lealdade a 
um homem, que a pérfida ambição de uns, dispondo da sórdida corrupção de ou- 
tros, forceja por deprimir; não por o motivo ostensivo, mas por antijMithúas anti- 
gas e modernas c anti-liberaes combinaçSes. 

Paris, 20 do maio do 1830.= 7?oíínV/o Pinto Pizarro. 

1 Vide Lembrançaê para a kitioria da junta do Porio^ pelo capitão Albino IMmeuta ^ 
Aguiar. 

' Quem deu ordem a este general para abandonar o seu commando? 
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Carta cllrliptda ao oonde do Saldanl&a 

• Ex.*"^ sr. — Qnando eu c os nossos Lonrados compatriotas^ a quem so « ver^ 
jade c força da ratAo tem poder de dominar, e ainda mesmo amielles a quem os 
agentes de um partido tinh«am podido cegar c fanatisar com embustes c palavras 
uiysteriosasy vasias de sentido (a que se doa o nome de diplomacia!), com que 
se pretendiam inculcar pontos de alto valor, documentos o provas irrefragaveis ; 
qaíuido todos nós nos dávamos por convencidos de que v. cx.% com a força da 
verdade, tinha debcllado um punhado de inimigos amoiciosos, que se tinham oon* 
laiado em Londres para lançar sobre v. ex/ uma responsabilidade que sobre elles 
pesa e que a naçiio portugueza, cm tempos de melhor fortuna, jamais deixará im* 
pune: o espirito de calumnia alçou de novo o collo, e altivo aqui se nos ofikrece 
fielmente desenhado n'um folheto impresso em Londres, debaixo das assignaturas 
de Joaquim António de SIagalhHes e Francisco da Gama Lobo, com' o titulo de 
Atudyse ás obsetn^açocs do general Saldanha. 

Este folheto, que bem se pôde considerar ou antes intitular um appendice ás 
Observações, que constituem a inteira dcfeza de v. ex.*, por isso que, despido que 
seja da araontojida verbosidade com que o seu auctor ou auctores o engrossaram, 
só nos deixa coUicr novas provas, documentos novos (se mais era mister) para 
saK'ar da» mSos da calumnia a honra, nome e credito de v. ex.*, teria por certo 
surprchcndido alguns espíritos, a nao eer a verdade dos factos por v. ex.* já le- 
vada ao maior grau de evidencia, o reforçada pelas provas mais concludentes, a 
nao sor a fraquez«a da exposição dos analystas e a nobreza e fidalguia das mani- 
fcôtadas intenções de v. ex.*, e a niSo sor, finalmente (o que é mais para admirar), 
a prova documental produzida pelos desosj»erados inimigos de v. ex.*, porque, 
alem de contradictoria couisigo mesma, se encimtra em diametral opposição com 
o allegado. Eu nao lue escusaria nVste logar de lançar um golpe de vista sobre 
todo o mencionado appendice, jwira offeroeer a v. ex.* tudo quanto tenho enthc- 
sourado, em contraposição i«os embustes, falsidades e calumnias dos mal inten- 
cionados inimigos de v. ex.*, se eu nao estivera convencido de que v. ex.* nfto 
carece de ninguom para emmudecer as linguas da mordacidade e da impostura. En- 
tretanto V. ex.* desculpará a exposiçito que eu hoie vou entregar á consideração 
de V. ex.*, pela persuasílo cm que estou de que efla utilisani á causa de v. ex.*, 
por isso que é a da honra e verdade, c tiranl a mascara a um de tantos impos^ 
toros. 

Dizem os auctores da Analyse ás observações de v. ex.* (pag. 348): «Quanto 
ao documento (pag. 324), sendo este uma de|)osição ofiiciosa, imica e de ouvida, 
nenhuma importância pode ter em presença de tantas outras, requeridas, confor- 
mes e de pessoas presenciacs». 

A muito, ex."** sr., pode chegar a animosidade, e talvez a muito mais ainda 
5 ignorância, porque de ordinário é atrevida; porém que a tanto excesso se aba- 
lançasse, mal o poderia eu ima^nar, a não sair á luz a Analyse, ha quatro jne- 
zes annunciada. 

E o meu testemunho uma deposição officiosa*, porque, sem me ser exi^do 
por V. ex.*, eu, quando vi a honra ultrajada, a verdade offíiscada aos olhos do 
soberano, e v. ex.* injustamente calumniado á face de todo o mundo c escolhido 
por acinte pana supportar todo o peso de uma responsabilidade alheia, não hesitei 
wa só momento em offerecer a v. ex.* um authentico testemunho da verdade por 
mim sabida. Esto fundamento, para ser taxado de nenhuma importância a minha 
deposição, é tão miserável como seus auctores em o notarem de importante para 
«na defeza. 




que eu depuz? No pnmeiro 
vida não padece que os auctores do folheto não se afastaram da verdade; porém^ 

. ' E como so cbama a do sr. P. Marcos, Asorcdcs ctc, rtc.? É justo que esto general, que 
*inda nSo Jnstiíicon o extravio dos cofres públicos do Vizeu cm 7 de dezembro do 1826^ acuda 
*o ntravio (lo sr. Moçalhies. 
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no segundo, quo impuilcncia ni&o c a sua, quando com todo o dcsi)ejo faltam a 
cila? £u nSo duvidei sellar com a mínlia palavra de honra o que agora do novo 
faço: cl.^y quo v. ex/ so oifcrccêra ajunta do governo para defender a cidade 
do Porto até á ultima extremidade; e que aquella proposta f&ra rejeitada pelos 
membros da mesma juntA ; 2/, que era tao certo que as tropas dçviam á meia 
noite sair do Porto e retirar-sc para a Galliza, que ás dez horas da noite (do dia 
2 de julho) já o dinliciro que devia acompanhar aquella divisSlo se estava carre- 
gando», etc, etc. 

Como sou o único que a v. ex.* testifiquei estas verdades? V. ex.* outros 
documentos produziu que as attcstam, e os mesmos auctorcs do folheto, que me 
alcunham do único em fazer taes asserçSes, longo do as contradictarem, são os 
mesmos que mais as coiToboram com esses documentos, que elles acreditaram de 
útil proveito em sua defoza. Bastará attendcr á afiirmativa do conde de Villa Flor 
(pag. 347) «a fim de se verificar a evacuação da cidade do Porto e a retirada 
aaqucllas forças para as fronteiras da Hespanhaf; c as palavras do conselheiro 
Cândido José Xavier (pag. 365) «nada poderia embaraçar a sua retirada íité ás 
fronteiras de Hespanha». 

Conscguintemcntc fica provado plenamente que ntto fui o umco que dcpuz 
aquellas verdades, c agoni tomo a libcnladc de declarar a y. cx.* que a pessoa 
de quem na noite do dia 2 de jiilho colhi positivamente aquellas asserçcjes foi do 
tenente coronel Victorino de Almeida Serrão (como elle poderá infunnar a v. ex.*), 
o qual enteio servia de chefe do estado maior, porque n'aqnella noite desastrosa 
com ellc me achei na sala que servia de secretaria dos negócios ecclesiasticos 
o das justiças, sendo de tudo isto testenumhas presenciaes Porfirío Rodrigues 
Velloso, que servia do primeiro official da secretaria dos negócios do reino, c o 
padre Rodrigo, empregado na secretaria dos negócios ecclesiasticos c das justiças. 

Por fim, concedendo de barato que nenhuma importância tem um depoimento 
de ouvida, que peso terá o de testemunhas presenciaes, que, bem longe de serem 
entre si confonnes, o quo umas confessam, algumas negam e outras calam? 

Ex."^ sr., nllo foi só para calumniar a v. ex.* que os auctorcs doesse folheto 
torceram as minhas palavras, altei*aram o seu sentido natural c lhes deram uma 
interpretação cerebrina. Outro fim levaram elles em vista, talvez bem persuadi- 
dos de que se escapariam a um dia se fazer publico o que algum d^elles quizera 
antes se sepultasse em eterno esquecimento. 

Â pag. 348 (na nota primeira, paragi*apho ultimo) fazem os analystas figu- 
rar as minhas pwprias palavras, em prova de que 4:000^000 réis, dos quaes 
três contos e tantos mil réis pertenceram ao cofre da baira de Aveiro, entraram 
na conta do dinheii*o que eu testemunhei estíir-sc carregando ás dez horas da noite, 
para acompanhar a divisKo. É lastima 'que Magalhíles e Gama Lobo se vejam 
obrigados a apoiar- se sobre um documento igual ! A prova que se dá d^aquella 
asserçKo é que ás dez horas da noite já o dinheiro, que devia acompanhar aquella 
divisão, 80 estava carregando! 

De que palavras minlms deduzem elles a sua inferência? Sim, ex."® sr., do 
que passo a expor digne-se v. ex.* ver, e conheçam os portuguezes honrados, quem 
aao os calummadores que se esforçam em deprimir o credito e honra de v. ex.' 

K3o admitte duvida que SIanuel Maria da Rocha Colmieiro fora receber ao eo- 
fre da barra de Aveiro três contos c tantos mil réis, de cuja quantia (como elle me- 
lhor ])odia informar a v. ex.*) fez entrega a Magalhães na oceasiao em que este 
de Coimbra se retirava para o Porto. Era entíU) bem natural que, chegado que 
fosso Mngalhlles á cidade do Porto, aonde existia uma commissSo da fazenda, a 
cujo CArgo estava recolher os dinheiros públicos o desembolsal-os conforme lhe 
fosse exigido pelo governo, era bem natural, digo, que Magalhães fizesse entrega 
d'aqnellcB três contos o tantos mil réis á commissao da fazenda, único logsir que 
entáo devia ser o seu deposito o guarda. Porém, quo fez MagiUluHes? Em vez do 
fiuEcr immediat^nncnto entrega d'aquello dinheiro no cofro competente, que era o 
da eommiss3o da fiizcnda, o deu a guardar em casa do José Correia ue Fana, 
ncg«>eianto da praça do Porto, morador na nux Nova de S. JoSlo, fechado tudo den- 
tro dos seuH bahAs, aonde o cimservou até ao nunado da noite do memorável aia 
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2 de julho. De tado o que fui inforuiado n^CME mesma noite, e bem o poderá at- 
testar a v. ex.* JoSo Correia de Fariai filho do sobredito Fariai o qual andava ao 
serviço do governo, bem como do acabar de (azer entrega por ordem de Maga- 
lhães dos bahús até ali acautelados em sua casa. Portanto ainda n*aquella noite 
existiam cm boa guarda, se bem que em cofre alheio, os três contos e tantos mil 
réis, os quacs n^essa mesma noite foram entregues i ordem de Iklagalhles. 

Que ras«ao podia entlo haver para deixar de juntal-os ao cofre publico, e asnm 
como este se ssilvou, salvar-se taniocm aquelle dinheiro? Já, ex."^ sr., n'este ponto 
está em perigo a boa fé e honra de Magalhães, o qual, conforme o seu citado pro- 
cedimento, nllo occupnndo o animo com cousas de bagatetla, se entreteve em pas- 
sar portarias (como clle- mesmo confessa na citada nota, artigo 3.*) que acommis- 
sâo da fazenda se recusou a cumprir, segundo me consta, e elle melhor poderá 
informar a v. ex.*, pelo justo motivo de que cila já então nlo reconhecia aueto* 
ridade alguma em membros de um governo que a si mesmo se tinha dissolvido. 

cD'e8ta8 portarias (dizem os auctores do folheto na já citada nota, § õ.^) só 
ama parece ter sido executada, havendo o dito António Jorge passado na eom- 
iniss.^o da fazenda recibo de 4:000^000 réis, em cuja sonima a mesma oommissio 
lhe incUiira três contos e tantos mil réis, que M. M. da Rocha Colmieiro fora rece- 
ber do cofre da barra de Aveiro. ■ Porém com que provam elles a existência d'esse 
recibo? Como justificam tal transacção feita com a commissão da fazenda? Tão 
concludente é isto, como qiie se deu entrada no cofre da fazenda a esses extravia- 
dos três contos e tantos mil réis, de cuja emissíio igualmente poderá informar a 
T. cz.* Joaquim Ferreira Duarte, melhor que algiun outro, porque me consta que 
cm seu poder conserva em Londres todos os livros da commissáo de que elle era 
tbcsoureiro, assim com<i & jimvada honradez d*cste i)ortuense cabe desenvolver a 
astúcia com que agora o fazem figurar os subterfúgios dos analystas. 

Concedendo mesmo que os bahús da seeretarLi da delegação sç extraviaram, 
se é que t:ics bahús cxi^tiam, do que não ha noticia, que tem esse suceesso com 
os bahús do Magalhães, aonde estavam encerrados os três contos e tantos mil 
rc*ÍH I, cujos bahús foram entregues, como fica dito, á sua ordem na noite do dia 
2 do julho? Serão acaso estes aquelles kiliús que o acompanharam ao brigue Cor- 
delia, como oUe mesmo attesta a pag. 3G9?' 

Finalmente, o documento n.* 12 (pag. 3GS) nenhuma importância pede terem 
vista do que vou referir a v. ex.' 

Francisco de Paula e ^lello nunca foi primeiro offici:d de algiuua repartição 
publica, e nniito menos da secretaria dos negócios ecciesiasticos e das justiças da 
junta do governo installado na cidade do Porto; se tjil*<|ualidade o revestira, o go- 
verno o devia ter nomeado por uma portaria, que, para ter effcito, era forçoso 
que existisse rubricada no livro competente; porém ali só existem portarias que 
me nomearam segimdo ofHeial da secretaria dos negócios do reino, primeiro ofi- 
cial da. mesma secretaria a Poi*firio Rodrigues Velloso e primeiro oficial dos ne- 
gócios da fazenda a António de Sousa Pinto de Magalhães. 

Portanto fica claro que Francisco de Paula e [Mello indevidamente se diz pri- 
meiro oficial do expediente da sccretiiria dos negócios eedesiasticos e das justi- 
ças. Porém o que é verdade é que, sendo clle empregado da junta da companhia 
dos vinhos do Alto Douro (de cujo empixígò já por duas vezes tinha sido demit- 
tido, a primeira a requerimento seu, por temer que a companhia o expulsasse por 
motivos que a elle não faziam honra, e a segimcfa por motivos politicos), quando 
a junta do governo so instai lou foi o dito Fnmcisco de Paula ])edido por ella para 
8er\*iço do govemo & juntai da companhia, para cujo fim somente baixou uma por- 
taria do governo, sem comtudo n'ella se especificar cargo ou emprego certo ou de- 
signado. £is-aqui um dos titules pelo qual Francisco do Paula se diz primeiro 
oficial da secretaria dos negócios ecciesiasticos e das justiças. 

V. ex/ não ignora que em. Plymauth houve tcm^io em que, emquanto altos 
governantes e financeiros entreg:ivam ao abandono, d miséria e á mox:te honrados 

1 Quo famoso minintro {Mira a fosciida I . . • 

' Mnpilhitos nppH<*ou muito toin]M> cm Londres o cvnto tio Inito ao c*om1c ile Vi lia Flur, 
Agora no de Saldunliu. Qiimido fulln verdad4'V 
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portugaezes, outros so cIoTAram a postos, officibs o patentes que nunca tiveram, 
e â'aaui é quo cm verdade tira origem a graduação do dito Paula em primeiro 
oíBcial da secretaria dos negócios das justiças, a qual eu creio e]le'aqui pretendeu 
sellar, porque constando-Ihe vagamente que eu tinha salvado o sêllo das armas 
rcaes, teve a fraqueza de m'o pedir de empréstimo para validar um documento 
que elle dizia ser-lhe necessário para o seu vencimento no deposito. Tal pretensSo 
teve a resposta que merecia tanto atrevimento. 

Eis aqui o ultimo titulo por que elle se diz primeiro official da secretaria das 
justiças. 

Esta exposiçKo eu a creio sobeja para bem so acreditar a nenhuma fé que me- 
rece o attestado produzido a pag. 368. 

Qimnto tenho expendido, por ser verdade, eu nHo o dmndo levar ao conheci- 
mento de V. ex.' Queira v. ex.* desculpar a cumprid2o da carta e a menos cor- 
recç3o que a brevidade poderia causar, c por fim acccitar os votos de respeito e 
estima com que sou, etc. Plymouth, 13 de junho do 1830. =Noutd Correia de 
Mesquita, 

I>celai*apilo cio conclo «lo Saldanlia 

Aos prtDgsnrs i«is i caua da niniii Irgiliai e (onslilBcioMl, a scnbora D. laria II 

Os ataques de que tenho sido alvo n'cstcs últimos tempos da parte de homens 
a quem mais cumpria silencio prudente que ousada aggressao *, provocaram a mi- 
nha franca exposiçSo dos factos relativos aos infiustos succeesos do Porto em 1828. 
Esta veridica cxposiçlio suscitou cm dia e hora pivconcertada uma re.<posta, 
por mil modos cahimniosa, dos srs. Magalhães e Gama, que eu podia faeilmente 
combater, nlio com simples dcucgaç5es, mas com documentos e attestaçoes doa 
homens os mais respeitáveis. 

Assim parecia exigil-o o meii caracter e o meu dever; mas algumas refle- 
xões * de summo peso me decidem a seguir n'e8to momento a opiniHo de amigos 
sinceros, a adiar a minha plena justificação das accusações já feitas, òu qUe tal- 
vez ainda hoje se estão elaborando secretamente contnx mim, para o tempo em 
que, restituida a pátria ao governo das lt*is, eu possa, perante um conselho de 
guerra, defender-me & face dos meus accusadorcs e da naçUo. 

O meu conselho de guerra trará eomsigo infallivelmente o do general cm chefe 
c oatros generaes, e todos elles o processo da junta do Porto. Então poderá Por- 
tugal avaliar os en*os ou os crimes de uns, as faltas uivoluntarias de outros, e 
pronunciar no que toca sis culpas qae me s^o imputadas e ás que cu e a grande 
maioria dos emigrados imputruuos aos meus inimigos e detractores. 

Por ora, j>ondo de parte todos os n:*?cutimontos, nílo cuidarei senilo em re- 
unir os meus esforços aos de todos os ^xirtiiguezes que lealmente laboram para der- 
ribar o usurpador, restabelecer o governo da soberana legitima e recnjienir a 
liberdade nacional. 

Ató entlio esquecerei as multiplicadas injustiças e atroees calumnias ' de que 
tenho sido o sou ainda \'ictima, e mostn;rei por obras, e não por menis palavras, 
que o serviço da rainha, a libenbide da imtria e o bem dos meus com^uitriotas 
expatriados são os únicos objectos qiie me occupam. 
Paris, 15 de julho de 1830. = Comle ih Saldanha, 

Notais cio eclitoi* da «Pex-ílclla dcisiuascnrada» 

1 rartft •« vxpMiçi* 4» S <• AfMtt 4e ISSS 

f Demorámos a execução d'cste dever, ató que fosso possivel a reimião dos 
individues de nue se compunha a junta provisória encarregada de manter a legi- 
tima auctoridado de vossa mngestade.9 

* Vide n.» 8 (lo Paquete de Portuga!, 

* Atv pura nílo coiiinroniçttcir na peculiar «1oj>cu(lcncia em quo csttb coUocados os emig*** 
dos, ftlpuiH d*ellos qno brionâincntc mo oflcroccm o tpi^tcimniho dii sua verdade. 

' Quem AcriMlitará qiio algum dos corrci&iHmdcntcs dos meus aetuacs dotmctores me re- 
presenta ainda na corte dollraxil como funtor de uma republica em Portugal? 
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K2o 6 certo que todos os membros da juntAy «penas dissolvida, se embarca- 
ram promptamcnte para a Inglaterra? Como decorreria, pois, tanto tempo sem 
poder eficitiiar-se a ronnilto d'elles? A cavilosa desculpa, que, pouco legitima e 
maito fraudulenta, nio era íadi de arranjar, foi talvez a principal causa da de- 
mora. 

cA causa da fidelidade foi, toda^, snffocada em Lisboa, o a influencia de 
grandes personagens conseguiu suspender o progresso de uma empreza tlio bem 
começada. 1 

Grande parte d'e8ta influencia e muitos males se teriam evitado se o coro- 
nel do G de infanteria tivesse prendido Gabriel António Franco qiuindo este lhe 
foi pedir ao canij^o que desistisse da sua heróica rcsoluçlio ; se o tenente coronel 
do 9.* batalhão de caçadores fizesse prender Agostinho Luiz pelo destacamento 
qne o acompanhava, e se o commandante do regimento 11 de cavallaria nXo desse 
ao traidor Bahia licença de marchar para o sen*iço da usurjiaçSo. Louvamos a 
fidelidade d'estes dignos ofliciaes, mas n2o podemos escusar-lhes a mal entendida 
' mmlcmçlo, qno tão nociva nos foi. 

f O governo usuqiador conseguiu incitar a mesma desordem na provincia da 
Boini, armando a gente do campo, de maneira que nslo foi praticável estabelecer 
commnnicaçao rogiilar com a praça do Almeida.» 

Pôde o governador da praça de Almeida, m» fim de maio, enviar ao Porto um 
sargento do 15 de infanteria, e nâo tinha pcnlido a junta communii-ar-se com 
clle?! 

«As participações dirigidas pela junta pnnHsoria aos agentes diplomáticos em 
Lisboa, e com particularidade as suas requisiçues aos ministn»s da Gnm-Bretanha 
e da Áustria, nHo alcançaram res])osta.> 

Foram os ministros de Inglaterra e Áustria que detiveram a marcha do exer- 
cito, o qual teria entrado i*m Lislj^ia sem disparar um tiro, ou os cobardes mem- 
bnts da junta? E foi a falta de res])osta d*aquellos ou a parada c retrocesso do 
exercito que arrastou a perda da causa? Fúteis pretextos nílo |>odem colorcar im- 
perdoáveis faltas. 

<A falta, pois, de protecção dos alliaulos, o levantamento da gente do campo 
fonnada cm cor|K»s denomin.idos guerrilhas, as ordens do governo usurj)ador, que 
determinaram se fizesse contra nós uma guerra de exterminação...» 

Eis o mais inesperado e o mais fatal de t04l«is os suecessos! Quando se instal- 
lou esperaria a jmita ser protegida jH»r D. Jliguel? A quem vedou fazer>lhe uma 
igual guerra? 

lAo mesmo tempo o inimigo conseguiu reunir gente em maior numero, e por 
experiência conhecíamos qrtc dilíerentes coqxis do exercito, que esperávamos se 
reunirí<'im a nós logo que avi.««tassem os uossos, continuavam firmes nas fileiras da 
UBurpaçHo.» 

Ninguém passa do exercito que ataca para o que retira, e o nosso já tinha re- 
trocedido quando f«»i avistado; então taml>em os eor|)os esperados j.-i deviam co- 
nhecer ]K)r experiência a timidez e inhabilidade da junta, e jamais alguém de bom 
senso se entrega a directores conhecidamente inhabeis. 

f As medidas de terror em Lislxvi pan^eiam copiadas d*aquellas abraçadas nos 
niíiis calamitosos tem])08 da n*volue?io de Fninça, sendo os individuos conhecidos 
por afiectos & causa de vossa inagostade ci>nduzido8 a prisões, emqimnto outros 
tiveram de abrigar-se em terras estnmhas, escidhendo antes as privações, a des- 
afiar a ira de um inimigo sem piedade...» 

Que se provoque a ira de um inimigo, ctmibatendo suas forças, resistindo a 
M'U8 projectos e mallogrando suas emprezas. entendo eu, mas n3o posso combinar 
que a desafie o fugitivo que o deixa tranquillo vencedor; todavia, se a faga cx- 
<^ita a ira do usurpador, ninguém a desafiou melhor que ajunta... 

<D*e8te moilo ficou o serviço de vossa magestade privado dos valorosos esfor- 
{os do regimento lõ de infanteria...» 

O cerco começou quasi no meio de junho, e o regimento 10 do infanteria es- 
teve inutilmente postaoo na Ponto de ^lueella desde o prineinio até 22 do mesmo 
mczy onde nHo tniha inimigas a combater; e n?lo }io<1ia ter ido libertar a guami* 
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çSo do Almeida? NXo faltou aiicm o lembrasse, mas a junta não carecia de conn- 
Ihoel A junta cría-se vílipQnaiada adoptando o parecer de homens que lhe ensi- 
navam o caminho para salvar a pátria, e pensou honrar-so seguindo cegamente o 
voto de quem se apressou a pemel-a! 

cCircumstancias infelizes demoraram consideravelmente a viagem da embar- 
caçSo.» 

Circumstancias que o marquez de Palmella occasionou por motivos e para fins 
que clle sabe, e que os emigrados já níto ignoram. 

i porUrlA «• 8 «• Jillie «• ISSS 

(Tomo IT» pair« 9^3S) 

A jimta provisória assaz tinlia provado em Portugal sua pusillanimidade, co* 
bardia, ignorância e incapacidade, pelo menos para dirigir revoluções, e mesmo o 
seu servilismo, porque, escrava até 26 de junho da opiniSo de um membro, por 
desgraça o mais timido e o mais palrador, desde esse dia, apenas viu um mar- 
quez, subscreveu ainda com mais escraA^dão a quantos extravios elle lhe propoz 
e aconselhou; mas n^o podia por isso presumir-se que fosse também poueó ver- 
dadeira, })criida e aleivosa, e eis o que cila' cvidenccia cm Londres pela indignis- 
sima carta escripta ao imperador do Brazil, a qual mais parece discurso de advo- 
gado cm dcfeza de um réu, que uma carta de súbditos no seu soberano, em que 
só deve fjillar-sc a linguagem da honra e da verdade. O advogado que nilo pode 
negar a existência do crime excogita pretextos para descul})ar o réu e persuadir 
o juiz que elle uílo foi o auctor do dclicto; e a junta, nao podendo negar a péi*da 
da legitima causa, occulta ao imperador que só ella e o marquez de Palmella a 
perderam, exagera os estorvos que encontrou, escusa-se com ridículas subtilezas 
e desce :i detestável baixeza de foijar um documento falso para fazer recair o 
odioso no conde de Saldanha. Que ojJiJrobrioso ferrete para quem jA expediu or- 
dens em nome de el-rei ! Ser cobarde ó um defeito, mas desculpável, porque de- 
pende mais da estructiura organic<a, que da conducta moral; a ignorancLa e inca- 
pacidade pode ainda relevar se em certas pessoas c n^algims casos: o servilismo 
é já execravel; porém, ser falsario e aleivoso, é sempre o maior dos crimes e a 
mais vergonhosa das acções humanas! E qu!\o amantes sHo do seu credito os dois 
membros (Magalhítes e Gama Lobo) que attestam o applaudem o mesmo docu- 
mento que os deslustra! 

Que se pretenda sustentar a realidade de tal portaria, será sempre em vJEo, por- 
que ella necessariamente havia de ser passada por algum dos officiacs das secre- 
tarias; ora um já publicamente a desmentiu, e nenhum dos outros estii disposto 
a authentical-a, porque todos sao mais zelosos da sua reputaçUo que os membros 
da iimta. Mas se ella existiu e no Porto foi dada á execuçflo, ninguém a devia 
conhecer melhor que o conde de Saldanha, e então, cm vez do remctter-lhe uma 
copia, como fez o marquez de Palmella na sua carta de 2 de agosto de 1828, nao 
bastava rcferir-se a ella? Aqui tropeçou a perepicacia do insigne diplomático! E 
o cuidado que elle o a junta tiveram de a arrecadar quando absmdonaram todos 
08 outros papeis, nSo é também assaz significativo?! 

Ainda uma simples pergimta. Dissolvida a junta o transmittida toda a aucto- 
ridade, que exercera, aos três membi*os nomeados, nâo ficou ella desonerada de 
todo o resto e rcsj)onsavel por elle a nova junta? Xao seria, portanto, esta a única 
legitima, a quem só cumpria participal-o oificialmente ao inqK»rador (c seria tam- 
bém a mais legal para hoje representar na Terceira a pessoa de nossa augusta 
rainha, porcjuc nunca se dissolveu, e as eircmnstancias teem ali conduzido o exer- 
cito que ella devia acompanhar)? Com que fundamento, pois, toma a iniciativa c 
SC impíkim deveres a uma jimta que pela disseluçDio perdeu todo o caracter re- 
presentativo que a outra devia ter assumido? Que a antiga junta, como particular, 
participasse ao imperador sua voluntária demissão ou repi*chensivel fngã, conve- 
nho que fosse um dever; mas que ella queira sustentar a nomeaçílio de outra junta^ 
c que se contemple ainda competente para dar couta do ultimo resultado, e ate 
sem para isso convocar o novo presidente (conde de Saldanha), isso é mie é ct>n- 
Imdictorío e incombinavell É ourar com ivfinado di>lo sem o saber encobrir, ncn 
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te atrever a objectar cousa nlguiua a quem a arrastou a tantos excessos! Quem, 
qui teguni, xntMigtre eiiam arbitrantur . , * 

Creiam, poróui, a junta e o marquez do PalmcUa, quO| se nindiram por algum 
tempo o magnânimo imperador do Brazil, breve o darão da verdade irá desenga* 
nal-o ; creiam também que os portuguczes, que nlo s2o servis, jamais se illudi- 
r3io e nunca deixarSo de execrar aquclles que, dejKiis de perderem cm Portugal 
a causa mais fiicil de se ganhar, vieram a Inglaterra diffieultar o restabelecimento 
d'ella, publicando, em desciiliia de sua indignidade, que o exercito leal só era 
absolutamente senhor do terreno que occuiiava, o único argumento co)ax c|ue o mi- 
nistério inglcz tem clamado no parlamento, que a maioria da nação é a favor de 
D. Miguel o contra a legitima soberana e a carta. 

(Tmw> tu, pAff. a05) 

(1) Pelo contrario, o serviço de sua mngcstade jamais será bem desempenhado 
emqujmto a verdade, e o defeito de seus súbditos se lhe continuar a esconder. Se 
8un magestade soubesse que o marquez de Palmella foi mn dos que mais contri- 
buiram ])ara o êxito fatal da reaeçào do Porto, tel-o-fa conservado á testa dos 
nossos negócios? Se soulx^sse que elle tem sido e será sempre inimigo capital 
(Lis iuíititniçucs liberacs, nomcal-o-ia presidente de uma regência que deve gover- 
nar segundo a carta constitucional? Se soubesse que José António Guerreiro, sendo 
ministro d;is justiças em 1826, quiz entregar ao cruel Fernando um dos mais be- 
ncmcrltos hc6panh<»es cmignidos; se soubesse que elle proveu de muitos legares 
da magistratura homens inimigos do rei e da caita, nomeal-o-ia membro da mesma 
regência? 

(2) A impai*eialidade que dirige nof^sa penna níto pode passar em silencio tao 
notável indiscrição do conde de Saldanha. Era protegido pelos diplomáticos bra- 
zileiros, sabia que elles occulUivam seus' projectos ao marquez de Palmella, pelo 
único mas |Kmderoso mtitivo de lhes nHo merecer coniiança no serviço de sua ma- 
<^ost::de, e cáe na leviandade de lhe particiíuir tudo, em tem^io que já tinha to- 
das as rasí^es para o dever considerar seu inimigo, e muito mais da causa liberal! 
E admira-se de encontral-o no dia seguinte em casa do visconde de Itabayana 
imais admirável c ter elle já engodado a esperteza de um conde para indicxu: a sua 
viagem ao Porto, e persuadido a alta sabedoria de um conselheiro imra demons- 
trar rhetoricamente as vantagens d ella)! £ surprehende-so de ver no immediato 
mudada a opinião do mesmo visconde! Pois nao é tudo isto o resultado da siui 
indiscrição? Conclua mais que, sem cila,, nuo se teria demorado a sua partida 
para o Porto, nem o marquez houvera subido ás honras de generalissimo; calcule 
depi»is que desgraças se teriam com isso evitado, e comece a ser mais discreto 
em cousas de tanta transcendência, e acabe de estender sua boa fé até um ex- 
tiVMuo tHo vicioso; v. g., feita a determinada reconciliação, se o marquez pedir 
no conde de Saldauha que lhe £iça a justiça de o julgar seu Amigo, devenl o conde 
acrvtlitnl-o e entregar-se todo a elle? 

(3) Tjil immolnçao jamais cessjinl emquanto os abs^olutistas influentes, quasi 
H'iik]>re de {k^ssc do ministério, nao cess;irem de disfarçar seu entranhado ódio ao 
K'ptimo governo constitucional jx^lo affeetado receio de Iiberalm}io tjcaltado. O 
l>rotexto é já toriH?, e as intenções dos pretextíintes bem conheciíbis; é facto que 
«»s portuguezes libemos n?lo estendem seus desejí)s alem da carta i)onlualmente 
executada, mas d'isto uT\o )>odeui preseindir nem se<juer um ápice, e é, ptirtanto, 
ab^urdo o exótico rumor de irmos a Portugal com a senhoni D. Maria {lor sobe- 
mna, mas sem a carta. K absurdo, porque o legitimo rei, que espontineamente 
outorgou a Cjirta, nHo pi'»de já tiral-a, porque renunciou; a senhora I). Maria II 
tnmbem nHo, pohpie rect*beu a coroa debjiixo da ct»ndiçSo de a ctuiservar, e a 
abrogsiçao d*ella ni»cessimamente envtdvia a de seus direitos ao throno pelo tri» 
vialissinio c incontestável principio (pie os contratos condicion.aes se invalidam 
l«>pt que falte a condiçlio; os mais t^obcRmos tiinbem nlHo, ponpie n&o jKxlem in- 
gcrir-se no governo interno de paiz algum, como minlenianiente est4i comprovado 
iK»r sua pr«q>ria confissão; ministros muito meni»s, jN^rqiie não piKlem exen*er mais 
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poderes que- seus amos ; logo, quem nos lia do privar d*eUa ? É vcrdado que tudo 
isto sd procede segundo iis i*cgnis do direito o justiça, a que o despotismo é sem- 
pre contrario, c a ambição de nlgiuis primeiros ministros poderá fazer algumas ex.- 
travagantes tenta ti\'Tis; todavia a konni nunc^i maucluidii do imperador do Brazil 
e sua constante iinueza de caracter, frustrará quaesquer temerários projectos. 

Díz-se também: tSc agora nos tirarem a carta, cm entrando cm Portugal nós 
a restabeleceremos >• Mas esta loucura ainda c maior. Antes, e no acto da cele- 
bração das convenções, é licito ingerir tod^is as clausulas compativeis e insistir 
pela mais insigni6cante ; porém, depois de celebradas, convém obsci-val-as religio- 
samente. £ a que compromettimeutos e que novos males liào acaÍTctarla sobre nós 
qualquer tentativa, se agora, pugnando por innegavel legitimidade, nao Li sacri- 
tício por que nao teuluimos passado, nem obstáculo que se nos nHo tenha opposto? 

(4) Plaudite tHo acei*tada escolha o nomoaçíto tHo patriótica, digna com eifeito 
de imia jmita servil, que teve por divisii a imbecilidade. Os romanos, exactos ob- 
servadores do axioma Scãus reipuhlicae suprema Icx est, faziam calar suas pai- 
xões quando se tnitava do defender a pátria ; n?ío se envergonhavam de tirar da 
lavoura jmra a dictadura o homem ci\paz de sustentar siui independência, e para 
vencer Annibal aproveitavam o ardor marcial de Scipiao o Africano. Os gregos 
nlto fomm n'isso menos exemplaros, c a historia de todas as n<açocs attesta e jus- 
tifica a proferencia que cm taes circunistancias se deu sempre aos homens de pro- 
vado valor e reconhecida pericia; ajunta, porém, que em tudo quiz ser singular 
para errar em tudo; a junta, para quem valiam mais quac&qucr respeitos que o 
amor da pátria ; a junta, digo, nem preferiu a superioridade de patentes, porque 
pospoz tenentes generaes, aliás dignos, nem a idoneidade da pessoa, pois que no- 
meou um general sem disciplina, sem táctica, sem experiência algimia militar e 
sem credito no exercito, que ate ignorava quasi todo a gi*aduaçao do novo com- 
mandante! Um general que nunca entrou em combates, que nunca viu fazer a 
guerra, nem dirigir uma só batalha, e que d'aquclla vez fugiu também de ver o 
inimigo, é o escolhido, em despeito de outros de conhecida aptidSo e grande re- 
nome! £ era assim que tSo rudes pilotos queriam salvar a nau do est.udo, oupo^ 
dia o leme ser bem guiado por tHo débeis mãos? O general nomeado nííu proceilo 
com menos acerto, ponpie, oem conhecedor de sua total inhabilidade, só accéita 
o commando, com que saci*! fica a naçHo, no único intuito de salvar a delicadeza 
de dois generaes ! lilaum tenfotis amicil 

No espirito de s. ex.* pôde mais o melindre de dois homens que a utilidade 
de todo o Portugal, c no de iVristides podia mais a utilidade da Grécia que o seu 
proprio melindre; por isso em Salamhia nao se peja de ceder espontâneo ao sen 
competidor e inimigo o commando da divislto que lhe fora confiado, pon|ue o re- 
conhece mais hábil guerreiro; confessa-lhc nicimo ^esta superioridade, e pede-Uio 
que n'a<iuello momento esqueçam seus ódios e se unam para gloria da naçlo. 
Qual obraria com mais patriotismo? £ se a junta e o generalissimo forem um dia 
chamados ao tribunal de inflexivel justiça com que pretenderflo justificar-se? 

(5) Seria <^lle enviado de propósito para tao relevante sen-iço? A indicaçiio 
que se apressou a fazer em Londres i)ara a partida do marquez, e a escolha que 
este depois fez d'elle para o exercito, ao mesmo tempo (|uc deixou estar no Porto 
os generaes c mais militaros que o acom])iniharam, sHo indicies tilo vehementes, 
que teriam pnKluzido uma illaç3o se nSo se attendesse ao denodo c valentia com 
que o conde se portou na acç2Ío do Vouga. 

(C) Que ingrato procedimento ! £mquanto a junta cumula o marquez de hon- 
ras c vae desdourar-so jMira o desculp^ir perante o imperador do Brazil, espalha 
ellc que cila pei-deu a revoluçSo! Xilo é bem eon*espondente .i recompensa? E 
quando o marquez, p.'ira pretextar sua premeditada fuga ao condo de Saldanha, 
já 86 exprimia assim, que nHo terá elle avançado ou que níio avançará, para se 
justificar ao imperador? 

(7) Seu fida» Achatei. 

(8) S. ex.' receia que, ainda depois da sua vergonhosa deserçXo, outro gene- 
ral mais digno occupe o seu posto o frustro os seus designios, |)or isso n3o tem 
jiojo de se empenhar ]>ara arrast^il-os todos a desertir com elle. £ n3o é isto o 
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que Bo chama nSo (jnerer servir, nem deixar íuzer serviço? Que pretenderia, pois, 
8. ex.% e para que fim iria ao Porto?. • • 

(9) O acaso pôde e tcin produzido grandes acontecimentos, porém nenhum 
casuista quereril incumbir-se de defender um acaso a que ninguém dá credito. 

(10) Qucra havia de encarregnr-sc da arenga scnAo o piilrador, que dominou 
a junta, o Pythagoras, a cuja opinião nada podia objectar-se, que nâo fosse bem 
refutado com o simples ipsc dtxii; o pusillanime que umis imitilisou os esforços 
do exercito, fazendo susUir-lhe a marcha e querendo accusar de traiçSo qualquer 
que ousasse votar pela avançada?... Já indific rente á honra, aíTeito á vileza e 
sempre dominado pelo desprezível génio da cobai*dia, elle eleva ao duplo as for- 
cas inimigiis, finge perigos e representa embaraços que só existiam em sua tímida 
phantasia, para dar como decidida a dissoluçSo da junta, que muito antes tinha 
lembrado, porque, pouco depois da sua installaç3o, pro])Oz que ella se dissolvesse 
e que se buscasíse o remédio na clemência do infante! Que maior infâmia indica- 
ria o mais rasteiro satcllite do usurpador? E que deslustrosas paginas estSo pre- 
paradas para deslumbrar a historia de Portugal ! Porem, qual será mais infiime, 
tal membro' ou o resto da junta, que o nílo expulsou logo e se deixou dominar 
por elle? 

(11) Tanto era o conhecimento de seus horrorosos crimes! 

(12) Os hesp:mhoes mais c<mspicuos, emigrados em Londres, vaticimiram o 
mesiuo pela mesma occasiSio, e o predisseram também alguns jonuies. Xovos pro- 
gnósticos se têcm feito a re>"peito de s. ex.*, nuo menos terríveis que os primei- 
ros. Queira o céu que elles se n?*o realisem tilo exactamente como os do Belfast. 

(13) Seriam estes conselhos realmente dictados pela amisade ou receio já men- 
cionado ? 

(14) KSLo podia excogitar-se uma resposta, nem mais digna dos corajosos que 
a deram, nem mais forte, pani estimular cspiritos abatidos, nem mais picante para 
cobrir de vergonha »inda os indifterentes ao pundonor. O exercito da legitimidade, 
sempre intrépido e valoroso, dcs^de o soldado mais inferior até ao ultimo. comman- 
dante dos corpos, só teve falta de um governo que lhe nHo entorpecesse o denodo, 
e de um general que lhe mostrasse a occasiao de desenvolvel-o e soubesse diri- 
gil-o; todavia é este mesmo exei-cito que entre as i)otencias estrangeiras tem pas- 
sado pelo aifrontoso labcu de se não querer bater. Tanto deve elle aos cobardes 
<[ue o obriganim a retirar-sc, quando acabava de vencer e ardia em desejos de 
continuar na carreira do triumpho. 

(lõ) Aqui continuam, talvez, os erros do conde, pois que elles principiaram 
oiQ Londres no momento em que declarou ao marquez os preparativos e resolução 
de partir i>ara o Porto. 

(16) E n^o seria praticável uma retinida pela provincia de Traz os Montes 
j>ani Almeida, a fim de refi»rçar o exercito c«)m a valorosa gimmiçílo d'esta praça, 
e poder-se depois, se ní\o marchar |>:ini Lisboa com (» inimigo na retaguarda, 
peio menos tentar novas evoluções na provincia da Beira, tendo sempre desem- 
biiraçado o caminho para IIesi>anlm? ^vao me rcs{)4msabiliso pela jKissibiliditde e 
vantagens dVste plano, principalmente depois do grande descon>çoinnento caus«ndo 
pela intempestiva dissolução da junta, mas nada houve que os rebeldes receias- 
sem tanto, como D. Alvan> da Costa ehegmi a imrtici|>ar. E os conspiradores do 
1826 e 1827, com menos forças, nHo venceram maiores difliculdades ? 

(17) Ecce Pyladea amkitut: Pylades deixam a pátria jwirsi acomiuinhar Orestes 
na eniigraçHo, c o man[uez de Pahnella, dej>ois de ter Siicrificado a sua e ab;mdo* 
nado um exercito inteiro, qniz a tudo o custo salvar o seu amigo. Que im^iaga- 
vois obrigações lhe deve o conde de Saldanha, e que pi>ucos favores o exercito, 
<iuc nem lhe mereceu a honra de ser por elle connnandado na n*tirada, nem a 
graça de o fazer commandar jwir algum dos outros genvraes que elle iK^dial 
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<la enunciação. Pois quem igiioni que elle em novembro de 1820 conspirou com 
A. P. da Silveira contra o governo que acabava de installar-se, ou que ainda nllo 
ostaiFA bem installado? Quem ignora que elle, nomeado em 1823 presidente da 
commissSo para redigir a carta constitucional que o senhor D. JoHo VI promet- 
têra na sua proclamaç?Lo de 31 de maio, propoz na primeira sesstlío que tal carta 
se nilo redigisse? Quem ignora que, refutada sabiamente a sua extraviada pro- 
postfi, e redigida a carta, elle se empenhou e conseguiu que o senhor D. João VI 
a não mandasse executar? E, finalmente, quem ignora por que meios e para que 
fim elle chegou a ser nomeado ministro cie estado pela senhora infanta D. Iza- 
bel Maria, e os motivos que ultimamente o resolveram a não ir tomar conta da 
pasta? Se isto não convence, o promettido exame o provará de sobejo. 

(19) Antes da emigração quem podia imaginar que homens outr'ora tão bem 
conceituados, ou pela honra com que se haviam condiusido, ou pelos principies que 
tinlKim sustentado, ou pelos honoríficos empregos que occuparam, se degradassem 
até uma classe tão Ínfima, abjecta e desprezível! E quando se lerem seus nomes 
na lista iguorniniosa de taes espiScs e agentes, lista que um dia apparecerA im- 
pressa, que desdouro não será o d'elles, e que estranheza para quem ainda o igno- 
rarl... 

(20) Em que principies de utilidade pam a nossa causa basearia o marqucz 
de P.ilmella o projecto de mandar todos os emigrados para o Brazil? EUes não 
iam lá combater pela vietoria, p^jrque 6 na Europa e dentro de Portugal que ella 
se ha de disputar; o usurpador fiaiva desassombrado de uma força, que, apesar 
de expatriada e pouco numerosa, não deixava de assustal-o, como ainda agora. 
A idéa de soccorrer a ilha Terceira desapparecia de um plano que enviava para 
tão longe os bravos que deviam auxilial-a, e todos reconhecem que, se a causa 
não esUl tão bem disposta como desejávamos, muito peior estaria, perdida a illia. 
Logo quaes seriam as vantagens de tão mysteriosa politicai? As rigidas accusa- 
çScs que se teem feito ao conde de Saldanha por não continuar a viagem para o 
Brazil depois de eanhoneado sobre «os aguas da Teix^eira, não são talvez mais bem 
fundadas. Falto de esclarecimentos, eu não posso julgar se ct)mmcttcu um acto 
de desobediência,, nem examinarei se actos d'esta natureza são rcprehensivcis 
ainda quando produzem grandes bens; porém, se houver de julgar-se ^k'1o rcsul- 
tildo, muito acertada foi a sua resolução; assim, porque a entmda dos nossos com- 
patriotas na França acabou de excitar a indigimção contra a barbaridade inaudita 
que os inglezes perpetraram, não conti*ibuiu pouco para que as^ nunca assaz lou- 
vadas camarás legislativas, justas, sabias e foiies, se interessassem mais viva- 
mente pela nossa causa, como porque, tendo-»c tornado necessária na ilha a 
coadjuvação d\'iquelle8 valorosos, mais breve e muito menos despendioso foi o seu 
regresso da França, que não havia de ser o do Brazil. Oxalá que nunca se possam 
arguir ao conde maiores faltas, nem crimes mais prejudiciaes. 

(21) A notável contradicção que se observa entre os documentos relativamente 
ao logar da retirada e á maneira por que o conde de Saldxmha recebeu no dia 2 
de julho o commsmdo do exercito, merece que se «iclare e desenvolva. 

Quanto áquelle, dizem uns que a retirada devia fazer-se para a província do 
alinho (documentos n.®' 6, 8 e 11); outros avançam logo até ás fronteiras de Hes- 
panha (documentos n.^* 5 e 9); e outi-os, emfim, attestam que devia eâ*eituar-8e 
imuiediatamente para a Ualliza (documentos n.^' 4 e 12). Pelo que toca a esta, a 
maior parte aíBrma que o conde se oifereceu espontaneamente para commaudar o 
exercito na decidida retirada (documentos n." 4, tí, 7 e 8); outros, porém, enun- 
ciam que a junta o enc4UTeg(»u d'isso e lhe delegou os seus poderes (diK*umeutos 
n.^ 9, õ c II), sendo estes dois ainda mais singulares pela menção de uma por- 
tiiria, que nenhum dos outros commemora^ o que todos elles excluem pela idéa 
de espontaneidade. 

Entre os citados documentos e a cai'ta da jimta notam-se as mesmas contra- 
dicçoes, c mmde só existe a verdade, que ó sempre uma e a mesnm, podem 
jiorvcntura existir similhantcs incohei^eucias? Não são cilas sempre filhas, ou da 
ignorância ou do esquecimento, ou aliiís da má fo, da pei*fidia e da cabala? Uas 
ignorância não {kmIo aqui presumir-se, |Hirr{ue tinlos assistiram á conferencia, to- 
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jos deraiin o seu parecer, c tiidos têcin ii'este objecto o luesiiiu cubeiU de scien- 
^; esquecimento ainda menos, p«irr|iio a decislo nao fui eumpliaida, e nlo deve 
bzer-sé a injastiça de julgar ot deliberantes tSo desmemoriados, que, um mez de- 
pois, se não recordassem já d'ella. Logo, que resta a concluir? £ nlo sSo estas 
(.•ootradicçSes tanto mais ridículas, quanto liicnos ou nada obstam ao conhecimento 
da realidade? A breve recordaçlo de algims urincipios poderá evidencial-o. 

Ninguém duvida que de asserções contradictorias sií uma pode ser verdadeira, 
e as regras da bua licmiencntica mandam sempre decidir por aquella em que hou- 
ver mais verosimilhança com a verdade e menos interesse de faltar a elia. Ora, 
ao conde de Sampaio Ofmvinlui mais fallar em alxmo da junta, porque assim se 
eximia d'aquella parte das imputações que na qualidade de membro d'ella podes- 
H*m tocar-Ihe (se bem que todos reconhecem que ellc em nada concorreu para os 
nossos infortúnios), e o espirito de corpi^raçHo, que naturalmente seduz os homens, 
nâo deixaria tambcm de influil-o. Alem d*isto era-lhe mais vantajoso indispor-se 
antes com uma pessoa, do qne incorrer no desagrado de muitas, principalmente 
quando a representação e p<merío de uma só d*estas é incomparavelmente maior 
que o d'aquella; e, emfim, ponpie o conde de Saldanha, como simples emigrado, 
não podia remunenir-lhe tâo grande obsequio, remuneração qne elle podia obter 
ou mediatamente }>c1o patrocínio da junta, ou inimediatamente do marquez de Pal- 
Diella como diãtribuidori nHo só de avultadas sonniias, mas tiinibem de honorificos 
iiiiI»regos (porque ellc de tudo tem dÍ8{K)sto e dispõe); eomtudo, o conde de Sam- 
paio explicitamente níiirnia o declara que a junta numdou logii retirar o exercito 
ii:ira a Ualliza, c que o conde de Saldanha voluntariamente se oífereceu para o 
citmmandar mi retirada. Logo «pie mais desintere.Hs;ula pude ser a siui declaração, 
e que outros m«»tivos o podiam resolver a fazel-a tao indejiendente, senio o apreço 
que elle faz da honra e o.anii»r da verdade? Concorre ser ella Unnbcm a mais ve- 
piMinil e a mais combinavel com a carta da junta na ex|K»siçf\o das rasSes que 
jlcvc para dissolver-se, 

Analysemos. Xo fim de junho, quando a junta ainda era senhora da rica e 
|xqmlusa cidade do Porto, já se julgava impoi»siuilitada cpani proseguir na gloriosa 
lucta em que se achava enii)eiiha(hi, porque seus recursos oním desigimes, e nio 
lhe em faeil supprir a sua i>ei*da em gente» (i>ag. %M). E aquella desigualdade e 
esta difficuldade nao vinham a ser muito maiores depois de ab:mdonado o Porto 
e perdida t«jda a força moral? A junta previu e receiou um ataque combinado 
cdoà forças inimigas reunidas em differentes ^)ontog d;is estradas para o Porto» 
([Kig. 334). £ nI\o seria o «ataque mais prati clivei e também nocivo de{)ois de retirado 
o exercito pani a provineia do Minho ou para as fronteiras da Hespanha? Os dois 
exércitos relx*ldes para f;izcr sua juneçSo e carregar o nosso gsistariam tanto tempo 
como o nosso, jjor culpa da junta, gastou para chegar a Condeixa? Guardar-se- 
iam elles de perseguir o nosso, tanto e(»nio o nosso, jxir oixiens da junta, se absteve 
Je apparccer ao do general Povoas no tempo em que vacillava e que grande parte 
queria unir-se? A junta taeeordou uniformemente que a defeza do Porto somente 
se poderia protrahir por pouco tempo, que ella era prejudicial á segurança dos 
lubitantes, sem que (fe um tal sacrifício resultasse utilidade á causa dos direitos 
do sua magestade» (pag. 335). E a defeza do rosto dii província do Minho ou só 
ilis iK>voaç3es fi-onteiras a Hespanha jM)dcria protrahir-se por muito tempo? E 
piklia d'ella resultar alguma utilidade? Podiam-se emendar as grosseiras faltas que 
ajunta havia commettido? Podia salvar-se a naçào do abysmo em que elLa a tinha 
precipitado, e couseguirse ainda o Ihiui êxito de uma revoluçSo que ella tinha per* 
<Ii«Io? Se em possivel com U\\ plano obter tao bom resultulo, ])ara que fugia a 
junta |mra Inglaterra? E se nho era p<tdsivel, ou se a junta assentou dever evitar 
••« siíerificios de que só podiam seguir-se calamidades e nenhum bem, oom ^ue 
fiiu havia de deeretiir um muito menos útil A causa dos direitos de sua mages- 
Uule? Como, para que e quem quereria ainda obodecer-lho em taes dis^iarates? 

JlV>nhamos de um lado um absurdo o impossivel, e de outro, jmrn coniirmal-0| 
o deiHnmento de. mil testenmnhas as mais auetorisadas. O absunlo deve sempre 
desmentir as testennmhas, demonstrou mr. Bamsay com tXo solidas rasHes, que 
IH*rsuadiram os junulos de I^ondres a i*ever um pn>cesso jA findo e a reconhecer 
u 
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e declarar a innoccncia de nove pcseoaB quo tmliain condeninado á morte. Ora, te 
isto é sempre verídico, com quauta mais rasio ò deve ser quando para desmentir 
absurdos testemunhos concorrem ainda os do outras pessoas de coniiecida honra e 
probidade? 

Taes sKo, poisi os principies que evidenceiam a maior verosimilhança e o me- 
nor interesse da asserçHo do condo de Sampaio, e que a t€em feito e farSo sem- 
pre acreditar por verdadeira, ainda que em sim confirmaçUo nSo acrescesscmi 
como acrescem, os documentos n.^* 1, 2 e 3, os qnaes authcnticamente provam 
que 08 oíBciaes gcnenies, comiuandantcs de brigadas o de corpos declararam 
líJío se quererem retirar para Hespanha. Esta dcclaraçHo prcsuppSe a proposta 

3ue lhes indicava aquelle reino como o logar destinado pam a retinida. £ quem 
e bom senso, que discorra imparcial o sem paixSes, acreditará que o conae de 
Saldanlia, tilo obediente & junta ató 2 de jidho, transgredisse n'e&te dia as suas 
ordens poucas horas depois do conferenciar com cUa, de sujeitar-se novamente ás 
suas deliberações, c quando na cidade ou na bami do Porto existiam ainda todos 
aquelles quo podiam desmentir sua falsa proposição? Quem acreditará que ne- 
nhum doestes o desmentiria logo, chegando todos a saber lá mesmo a ordem que 
elle intimara ao exercito, e quanto este estava descontente? E se alguém tentasse 
persuadir que todos ellcs quiseram entílo guardar tanta civilidade, como deixaria 
de conceder que eram por isso mesmo títo cul[)ados como o conde de Saldanha 
(se fosse venhulc o que se lhe imputa contra o que fica dcuKmstrado), e, em todo 
o caso, muito nmís criminosos do que ellc, porque podendo e devendo dar novas 
providencias, nada ordenaram? 

Agora scja-me licito applicar o rasoavcl provérbio Qui in uno memlactum dixii, 
in omnibus prae^trm/Viir mendax, e ellc significará quo, tendo a junta faltado á ver- 
dade na parte da retirada, também nSlo merece credita a respeito de . uma porta- 
ria contra a qual obviamente se offcrece o foiiissimo argumento negativo, de- 
duzido do silencio dos documentos n.®* 4, 6, 7, 8, 9 e 12, que nem levemente a 
mencionam, conjuncto com o aflinuativo de ef^xínUineo offcrtcimcnto, que nSo se 
combina com a idéa de encíirrego. Offercce-se mais o que já se expendeu (pag. 380) 
e quanto se lê nas precedentes Ohfcixaçdes (desde pag. 339 até 343). 

Segue-se do exposto que a citada contradicçílo ser\'e só para aclarar mais a 
indignidade de quem forjou as tramas que a fizeram appareeer e que o conde de 
Saldanha provou mesmo dociuuentalmente: 1.% que nHo teve o commaudo do 
exercito até 2 de julho; 2.% que n'este dia se dissolveu ajunta, ordenando que 
o exercito se retirasse logo (até aqui todos sHo confonnes) para Glalliza; 3.*, que 
elle se oífereceu para o commandar na decidida retirada, sem disso ser encarre- 
gado por alguma portaria, nem se lhe doIegai*em os extraordinários poderes da 
junta; 4.*, emfim, que nSo o acompanhou por ellc se nSo querer retirar para Hes- 
panha. 

Os incidentes de saber só fora da barra a ultima decisão da tropa que obede- 
cia a qualquer de três generaes, e o dos fructuosos conselhos do mai*quez de Pal- 
mella, cstlto aíBrmados com tanta publicidade, que nao podem deixar de «icrodi- 
tar-se plenamente (n*este caso estai também toda a ex|x>siçâo) emquanto nílo forem 
contradictados por aquelles quo estão ao facto de tudo, que se julgam oíTcndidos 
c que para desafFrontar-sc téem o mesmo meio <la impi*ensa, visto que o conde do 
Saldanha ainda não jjordcu o direito co-uatural á sua bo;i reputação e inteiro cre- 
dito. Estes eram os pontos esseneiaes de sua defeza, suiH*rabundantes ))ara dcs- 
tniir todas as calumniosas imputnçoes que se lhe têom feito. E, port^mto, evidcuto 
que elle a provou com tanta ulenitude, como clareza, de onde resulta a inadmissi- 
bilidade do infundado, parcial e injusto ^Kiivce-Yiie, que ha pouco apjiareeeu u'udi 
Appenâice ao Padre Amaino dos mezes do novembro c dezembro de 1829 e de ja- 
neiro do 1830, poi*quc nenhum pareee-me tão vago c nada motivado pôde ou po- 
derá jamais contrariar factos e affinuativas não ctmtniriadas* ' 

O mesmo escrintor, maguado com algumas demonstraçScs que assaz eviden- 
ceiam o caracter do seu heroe, apressa-se a clianiar revohanU injustiça o ver- 
dadeiro juizo do considerar o marquez cúmplice ou auctor da nefanda intrí(i;a 
quo infructuosnmentc se tramou contra o conde; mas, para convcncer-se do tão 
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amarga vcrdado n!lo Uastará recordar quo foi só cllc quem teve o cuidado de lhe 
tronsmittir por copia uma portaria, cuja falsidade clle devia conhecer melhor que 
ninguém, porque desde o instante afortunado em que ajunta gosou a dita de vei-Oi 
quiz sempre gostosa receber a lei da sua vontade? 

Algumas paginas antes queixa-so também amargamente cde se ter pretendido 
(diz cllc) perder no conceito de sua magestado o único homem capaz de bem di- 
rigir os nossos negócios, aquclle que aos emigrados tem feito os mais relevantes 
sorviços, bem como á causa da senhorK D. liaria II, a qual n'elle perderia muito 
ic acaso n3o ficasse i)erdida de todo. Quid anipltus cbi eju» laudtm augendam /a- 
cere potuissetf E á leitura de tilo enfatuado pancgjrico quem nHo esperaria de- 
leitar-se no fim com o lindo matiz das provas?. . . Todavia, estas nao se seguiram, 
nem cousa que as assimilhasso, e os emigrados, que fazem uso da rasão, já n2o 
acreditam inania verba, nem poderlto converter-se á fé do marquez de Palmella 
sem que fundaiucntalmente se lhe resolvam as seguintes duvidas. Que relevantes 
scr\'iços á causa prestou elle no Porto? Porém, supponhamos que á sua chegada 
já cila estava cm tal estado que ninguém podia valer-lhe (o que só admitto por 
liypothcsc), porventura tnmbeni lhe foi inipossivel deixar de absindonar o exercito 
sem dar uma só jirovidencia st^bre a sua retinida até & Galliza? Foi -lhe impossí- 
vel soccorrcr os cmigrmlos todo o teniiK) que estiveram na Hcs))anha a morrer de 
í)nie? Foi-Ihe hiipossivcl fretar logo enibarcaçScs que os conduzissem & ilha da 
Madeira, a qual turiam conservado a favor da legitima soberana, e aonde uma re- 
gência estabelecida desde o jírineipio se p«Kleria ter feito reconhecer e talvez já 
baqueado o usiu*pador? Foi-Ihe inipossivel enviar- lhes aos portos da Galliza os 
transportes tantas vezes pronicttidos, para os trazerem ás praias da Liglaterra? 
Tinha elle idéíts de conser\*ar a ilha Terceira quando tencionava mandar k»go para 
o Brazil todos os j)reeiosos restos de Pharsalia, como teria feito (s^*giuido se an- 
nunciou n'unm ordem do dia) se entilo nao chegasse a Gibraltar a senhora D. Ma- 
ria II? Ftíi-lhc impossível escolher ]>ara eommandantc do deposito de Phnuouth 
uni homem de mais confiança, h<mra c probidade? (Consta nue o general Azeredo, 
commnndante do deposito de Bruges, se tem portado ainda peior que o celebro 
Cândido em Plymouth ; parece que alguém se occupa de tecer-lhe -o merecido en- 
wmio c que n'elle se hao de ler divertidas peçjis !) Foi-lhe impossível estabelecer 
melhor methodo de administrsir os fundos postos á sua disposição? Nao podia ainda 
haver dinheiro, se em sete mezes se níto dessem exorbitantes subsidios a conse- 
lheiros, generaes, capitiles generaes, capitães mores (nHo fallando nos avidtadoa 
extraordinários .aos afilhados), c proporcionalmente a todos os emigrados, á exce- 
pv^o dos dignos voluntários c académicos, que jazeram sempre na mais aviltante 
luiscria, em<pianto os mais todos nadavam na opulência e no luxo? Foi-lhe impos- 
sível poupar £ 400 niensaeí:, que quatro ou cinco mezes se pagaram a navios 
que ser>'iram somente de enxovia áquelles que aiada na Inglaterra deveram sof- 
faT o castigo de mandiSes portuguezes? Foi-lho impossível fazer tentativas efli- 
(-azes para attrahir ao nosso jmrtido to(hi ou parte da esquadra inimiga, que tilo 
cn^vl guerra nos tem feito e que é só quem sustenta o tyranno? Foi-lhe impossí- 
vel fazer quaesquer esforçíis para minorar o sofTrimento dos infelizes que tiveram 
•1 do$gi-nça de cair nas mhos da tyrannia usur|>adora ou tem para isso excogitado 
c jHisto em pratica alguns meios? E, emfim, sua incalculável politica, que proje- 
ctos tem fonnado, que instancias tem feito |H?rante as diversas cortes em que é 
tào acreditado ou que In^ns temos conseguido por sua benigna influencia? Resol- 
vidos todos estes problemas a favor do marquez de Palmella e com a necessária 
i'xactid{lo, aen^litar-se-ha s>em diífieuldade a pomposa enunciaç.^o do muito revo- 
ando padre Airan>; mas eniquanto for forçoso conceder que elle tem deixado do 
fazer muitjis cousas necess:irías e úteis, e feito outras muitas em grande prejuízo 
nosso e dá causa, creiJat jMtcr, o cn*ia que em vSo préganL 

is > b ii»r fy êfi Mibiv «l|r««a MiM^^kM 4a farta 4a Jaata 

(Tdum vu, paff . Sti| 

(1) No dia 20 de junho escreveu o eommandantc dos voluntários de Trás ot 
Montes A junta dizendo-lhc cque um btitalhJlo do n*ginM*nto n.^ 15^ que fazia a 
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goaniiçio de ÂhucicUiy tlnliii vindo á Tori*c de Moncorvo, que elle coniniandante 
de voluntários se tinha posto ein coromunicaçilo com o commandante do batalfaXo 
do 15; que, se ajunta o queria, elle uiarcliava sobre Moncorvo, e reunido ao ba- 
talhão do 15, sobre Ahneida, para retirar d*ali a guamiçSo e armamento para os 
voluntários de Traz os Montes», etc. Este e outros officios nSo tiveram resposta 
mas o secretario da junta disse ao portador do officio tquc a junta nHo carecia 
de conselhos!!!» 

(2) Ko dia 18 de maio soube-se em Traz os Montes a reacção do Porto. Os 
miguelistas ficaram prostrados, nem um só levantou a voz até ao fim do mez. Os 
correios do Porto cnizaram livremente até ao dia 3 de junho. Cartas, proclama- 
ySes, gazetas, tudo foi distribuido fielmente ; a navcgaçilo do Douro nSo foi inter- 
rompida, e só no dia 3 de junho é que apparcceram na esquerda do Douro algu- 
mas guerrilhas. Gaspar Teixeira cm todo este tempo não pôde reunir cm Villa 
Real duzentos homens do 1 2 de infantcria, scnSo cem milicianos ; os mesmos ce- 
lebres guerrilheiros de Villa Real, como o Foguete, o Torgo e outros, só depois 
que souberam que a junta se nl^o atrevia a sair do Porto é que pegaram em ar- 
mas. Gabriel António de Castix) esteve quinze dias em Canavczes no mesmo aban- 
dono, sem que ninguém se quizesse reunir aos soldados de policia, com quem 
fugira do Porto. Agostinho Luiz tinha fugido de Vizcu para Lamego e nSo pOde 
ixíunir nem milicianos, nem guerrilhas senão depois que as tropas fieis se retira- 
ram de Condeixa para Coiuibra. Isto & tanto aB^im, que (labriel António fugiu de 
Canavczes para Lamego no dia 23 de maio e d'ali para Castro Daire com Agosti- 
nho Luiz no dia 25, persuadido do que o destacamento que o cohsclho militar do 
Porto tinha mandado apoz elle, passava o Douro na Régua. Oxalá que assim ti- 
vesse sido, ç que o conselho militar nunca se tivesse dissolvido! Mas alguns des- 
embargadores iiHo dormiram emquanto nao viram substituir ao de8])otismo mãUar 
o valentissimo governo do seu cmsnio! Gaspar Teixeira fugiu de Villa Real para 
lilurça com o mesmo receio. Esta pcíjuena força, por si só, varria Traz os Montes 
e a Beira Alta, se a nova junta a nao tivesse mandado retirar, etc., etc. 

(3) Que fazia isolado em Braga o regimento n.® 13 de infantcria? 

(4) Â communicaçao entre as duas provincias de Traz os Atontes e Beira Alta 
esteve por tanto tempo tão desembaraçada, que os voluntários da primeira provin- 
cia mandaram no dia G ou 7 de jimho um almocreve á praça de Almeida para 
lhes trazer uma carga de pólvora, que o almocreve lhes trouxe mui seguramente 
no dia 13. 

(õ) Ainda a 25 ou 2G de jimho um homem se oiTerecia no Porto para levar 
ordem a Almeida; a juuta recusou o seu serviço. Alem d'isto os voluntários de 
Traz os Montes nunca recusaram mandar áquella praça; ahi está em Londres um 
voluntiirio que preveniu a junta de que os rebeldes iam Atacar Penafiel, como 
fizeram; e ao que serviu similbante pi*cvenção? 



Quando «e transcreveram no tomo iv as ])rincipaes peças relativas aos actos 
da junta provisória do Porto, a que addicion.dmos pequenos excerptos das curiosas 
Memorias do Joaquim José da Silva Maia, entendemos desnecess:irio citar quanto 
disseram posteriormente outros escriptoivs, nSo i)orque alguns d'elles mereçam 
menos conceito, mas pela cireumstancia de quasi todos, seguindo a ordem do idéas 
do antigo jornalista portuense, pouco difterirem na essência. Todavia, como este 
capitulo menciona a vigcrosa polemica sustentada perto de lun anno entre prose- 
lytos do systema constitucional, juntámos agora as reflexIlSes criticais de José Li- 
borato Freire de Car>''alho, cuja phrase, embora bastante severa, mostra visos de 
imparcialidade. 

£Í8-aqui parte do que elle diz no livro impresso em 1841, referindo-se á 

IMtfif»olu^&o da Juuta em 1889 

Emquanto no ominoso dia 2 de julho do 1828 o marquez de Palmella se es- 
tava pn^]mrand(> para fugir do logar do qual se nSo devia retirar senHo como 
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brioso soldado on homem rosolittOy também a jtmta pnivisoría, certamehto ji de 
accordo com ellc, se disnunha a toda a pressa para tomar o mesmo exemplo. Para 
cgte fími ás duaa horas da tarde, foram convocados todos os qne tinham vindo do 
LondroSy e se destinou uma sessão extraordinária da mesma junta. A abertura 
5olemne d'e8ta sessão se fez por um longo discurso do desembargador Moraes 
Sannento, e todo cllc consistiu em querer provar, por longas phrases, que tudo 
estava perdido, e cm consequência d'Í8to que a junta se ia dissolver e embarcar, 
deixando i)or únicas providencias que as tropas fieis se retirassem para a Galliza. 
Consta que poucos debates houve sobre isto, povque, se nSo todos, a maioria já 
estava bem €[is])03ta para a fugida. O que, porém, até agora se tem somente posto 
em duvida, e nao se tem completamente aclarado, é se na verdade se decidiu que 
logo se marchasse em direitura para a Galliza, ou se este recurso se tomaria só 
qnaudo estivessem })erdidas todas as cs])crança^, e já nHo fosse possivel resistir 
ás forças rebeldes. De t>umma impoi*tancia se tem tomado esta questão, ]K)rque 
tobrc ella funda o general Saldanha a sua dcfoza, apoiando-se na primeira parte, 
isto é, na inimediati retirada das tropas constitucionaes para fora do reino; ao 
mesmo passo que outros affirniam que a dita retirada só fura condicional, ou só no 
caso (Ic grande infelicidade, e como ultimo roeurío, depois de esgotados todos os 
meios de defeza e ix»sistencia. Sojii, porém, o que for, o nue se ve em toda esta 
rcsoluç3o é o descrédito que a junta sobre si acouniulou, (lissolvenJíi-se e fugindo 
»eni nunca dar um só pnsso para realisar o impulso que havia dado á naçILo, sem 
minca arriscar um combate, e deixando a|K>z de si milharei e milhares do vieti* 
HK1S entregues, por sua inhabilidade, a todas as vinganças do u6iu'pador e seus 
gatoUitcs ; ac^^ão na verdade mui feia e inipenloavel, jwrque, se não se cimsidcrava 
com resolução ou com talentos para em})rehender obra tão nobre, ou nunca a de- 
via ter tentado ou ter vencido ou morrido com ella. 

N'csta confusão geral, filha do medo e do mais vergonhoso desalento, consta 
que o honrado desembargador Vellez Caldeira rogara ao general Saldanha se qui- 
zessc encarregar do commando da tropa, jxirque era natural ciuo, vcndo-se ella 
• *cm chefes, e sabendo como todos fugiam, innnediatamente se debandaria, e nem 
um só soldado entniria na Galliza. Ao nicsuio tempo se ])erguntou se algtms dos 
mombix>8 da junta quereriam fiear com o general e com o exercito, e á vista 
dVsta proi>o>ta o coronel Gama Lobo e o dr. Joaquim António do Magalhães se 
"ffereceram para isto. Se tivesse havido resídução, valor, e até algtnna disposição 
para ganhar a maior gloria que pode haver, isto é, a de salvar a pátria c defender 
a libenladc, nenhuma occasião poderia encontmr melhor do que esta o general 
SaManha ; porém elle deixtiu penler e5>te momento precioso e lançou sobre si uma 
nódoa que só um grande arrependimento ou ainda grandes serviços podiam dis- 
farçar. Acccitou elle, com effeito, a([uella honrosa connnissao; mas dirigindo-se 
ao campo, c convocando um conselho militar, n*elle expoz que tinha ordem da 
junta para comnuindar a tropa e a conduzir para a Galliza. Os bravos c valentes 
«'fficiaes, que tão inesperada proposta imviram, ficaram com ella assombrados, e 
cniuo soldados de brio e valor, toilos unanimemente resj)onderam que não que- 
riam fugir, mas que estavam promptos a ir bater-se com os rebeldes, e que não 
£iziaui tão vil e vergonhosa retirada sem primeiro terem tentado a sorte das ar- 
mas. 

Qualquer que tivesse sido a ultima n^soluçAo da junta, c quer ella tivesse de- 
"Jido que a divisão constitucional se dirigisse innnediatamente jiara a Galliza, 
íuer que tentasse primeiro uma ix»sistencia e só em ultimo recurso se tomasse 
aquella deliberação, o que convinha em todo o caso era aproveitar as excellentes 
i* determinadas disposiçSes dos offíciaes e da tropa e lançar-se quanto antes sobre 
^ rebeldes. O general Saldanlui tinha na reiílidaae aeceitatlo o connnando, ou este 
'lie tivesse sido conferido vocalmente ou por escripto, porque é n'esta qualidade, 
positivamente reconhecida por elle, que se dirigiu ao cami)0'e fez. a proposta aos 
<>fficiacs : então porque se não aproveitou do bom espirito e determinação da tropa, 
« não marchou com cila direito ao inimigo? Ainda quando o mesmo general ti- 
vesse feito do lx>^ fé aquella proi>osta e julgasse n*aquelle caso dever cumprir com 
*^ ordens da junta, na supíH»siçí\o que taes foram, vende» agora a nobre e heróica 
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resuluyao dos oíficiacs c soldadots, devia aproveitar-sc d'cllu c dizcHIics: tCaiua- 
nidas ! Eu s(> vos iiz esta ]>ropo8ta jMira ex|>erinieiitar o vosso valor, c como vejo 
que clle ó tid como sempre o cs])erei de tão briosos soldados, níio pensemos mais 
lui Ualliziiy mas sómento nos rebeldes, que sno os inimigos das nossas liberda- 
des: vamos a clles, camfinidns, mareliemos». Este ou outro qualquer discurso si- 
milhante de certo Imvia do ser recebido com o maior enthusiasmo, e com tal 
tn)]>a o gencnd Scildanha Iiavia de ser invencivcl. 

Mas este general perdeu a melhor occasirio que a fortuna lhe jrodia deparar, 
que foi a de se uinnortalisar salvando a sua ]mtria do poder de um tyranno. Ne- 
nhuma das suas desculpas podem t>er ndmittidas, porque todas sSo frívolas e dos- 
mentem o caracter de todo o homem que aspira a ganhiir ncmio por bellas e ma- 
gniíic.is acyocs. Diz o general Saldanha na sua defeza, que tiuha promettido, tanto 
em Londres como no Porto, ao nmrquez de Falmèlla o nlio fazer senão o que cm 
commum fosse dctcniiinado ; e como na junta se decidisse expresBamente que clle 
conduzisse a tropa jiara a Galliza, e esta níio quizesso tomar shnilhante direcçjio, 
se tivem então poi* desobrigado do coinmrindo, e tomara o caniinho dos fracos, 
correndo a ir-sc refugiar com elles no ominoso Belfast. Suppondo, porém, ainda 
que em casos tacs clle fosse obrigado a guardar a sua i)alavra, todas as circum- 
staucias do tempo ciii que ellc a tinha dado haviam inteiramente mudado ; já não 
havia general em chefe, já nr.o luivia junta, e tanto um como outra tinham des- 
appareeido : em uma palavni, já o generalissimo e a junta se tinham dissolvido c 
haviam fugido, desmu parando uma crai:»a pula (ptal todos eram obrigados a dar o 
simgue c a vida. E n'este axso podiam ainda tanto elle como ella exigir obedicn- 
cia do general Saldanha? Em que código militar ou civil está escripto, que um 
general que foge e hirga o commando, e uma junta que também foge e volunta- 
riamente se dissolve, possam faizer testamento e exigir com justiya que suas ulti- 
mas vontades se cumpram? Com a fugida do commaiidante e da junta ficou o ge- 
neral Saldanha desobrigado de quantas promessas, ou boas ou más, podessc ter 
feito ; e a ellc só então, como general em chefe, por ter acccitado este posto, com- 
petia dirigir todas as operações militares sem responsabilidade para os que já ti- 
nham fugido. Alem d'isto elle tiuha dois sócios comsigo, que f(U*nuivam com ellc 
o único govenio que restava; porque os nllo consuJtou o delibenm com cllcs 
acerca das medidas que so deviam tomar á vista da nobre e briosa resolução da 
tropa? Jlas elle nada d'isto fez, j)on|ue, sem ctinsultar os seus coUegas, se con- 
tentou com se despedir d'elles por uma carta, e desamparou tTio valentes soldados, 
que nada mais queriam do que vencer ou morix^r por tao santa e honrada causa. 

Com a fugida do único homem que ainda ^Hulia salvar a causa publica no seu 
extremo perigo, tudo desanimou e tudo se perdeu: os seus collcgas Gama L^bo 
e Magalhães seguiram-lhe o exeriiplo, c logo cuidaram também em se embarcar. 
Por esta forma todos, como á porfia, desem])araram um exercito valente, que 
mída mais queria do que ir medir-sc com os inimigos. Os officiaes de tSLo briosa 
tixipa ainda nuuidaram uma deput^içAo ao genend Saldanha, que já se achava a 
bordo do Btlfagt, pn>testando-lhe que estavam promptos a obedeccr-lhe e a se-' 
guil-o para todii a parte; raas dizem que lhes fora im}>edido fallar ao general com 
o pretexto de que estava donuindo, ou porque de pi\q)osito se fingia que o estava. 
Cimio é, porém, crivei que em tilo circumseripto espaço n3o pínlessem chegar íite 
onde elle estava ou n3o procurassem fazer diligencias para o conseguir, resistimlo 
ás insinuaçOcs de quem assim lh'o pi-uciu^íiva impedir? Silo todos estes episódios 
altamente mvsteriosos; c o cei*to i que os mesmos deputados se deixaram t«nm- 
beiíi ficar n bordo c náo voltaram á terra com a resposta, obrigsulos talvez a par- 
ticijMirein de todo o desdoura dos fugitivos c a deixarem expostos a todos os })C- 
rigos os seus briosos companheiíTis de armas* A^sim, n'este fatal dia 2 de jullio 
de 1 828 se consummou o gi*andc delicto )M>litico do assassinio da glorios^i reyolu- 
çjo do Porto, e piíra Inglaten*n voltaraiu os auctores, levando a bonlo do ominoso 
IMjast, alem da carga que tinha trazid<i, outra ainda mais enorme e |>esada, quAl 
foi a responsabilidade do innnenso nud que fizenm), marcxulos penuite a hietona, 
que ficou livre ])ara im))nn*ialniente os julgar '• 

I Mcmtrtriat com o titulo de ammch, etc; toiuo i, |uig. 37 c seguintes. 
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A este já longo proccsBO politico, lu-sim pôde dcsignar-so a substancia do ca- 
pitulo IV, porque coiiiprclienae auto de corpo de dclicto, libcllo accusatorioi de- 
poimentos de tC8teniunlias ])ró e cmtra, aUegaç^cs da defcza, replicas, etc., jun* 
tâuios ainda, por motivos óbvios, a cx|K>siyâo justificativa do supposto prindpal 
réUi o estadista PalmcUa, sobre qacui seus adversários fizeram recair maior cul- 
pabilidade. 

Quando em 17 de março de 1835 ac discutia na camará dos deputados o pro- 
jecto de resposta A falia do tlirono, o bacharel Júlio Gomes da Silva Sanches re- 
Jroduziu parte das censuras publicadas pela imprensa, e foi entSo que o arguido, 
csdo setembro anterior presidente do ctmsellio de ministros, deu cxplicaç(k» ver- 
baes, para desníTronta do seu caracter c talvez por deferência com a maioria. Os 
dois oradores expriniiram-sc, n*este só ponto dos discursos, da seguinte fónua. 

X>1hcui*iso do «Júlio Gomos <la Silva Snuclios 

Nao fallaroi dos temi)0s de 1820 e 1821, bem que do Diário de cortes dVsse 
tcni(X> |)odc88e, contra o seu liberalismo, tirar fonuidaveis dcnrumentos, os qimes 
lioiitcm fonim trazidos a est^i c.imara )M»r um dos meus collegsis, mas de que me 
nuo quero aproveitar. N?io lhe fallarv.-! também de 1823; mas é forçoço tocar-lhe 
já cm 1S24, porque níio devo omittir que o sr. du(|ue de Palmellade huhIo nenhum 
wncorrcu para D. JoAo VI cumprir a proiiuvssa de Villa Franca, dando á naçâo 
p()i*tugu('za uma cartai constitucional. TikIo^ nós ouvimos já esta verdade da pró- 
pria boca do sr. duque, e para confínnal-a «nppello para tmla a camai*a. £m 1827 
foi o sr. duque nomeado para o ministério, man deixou-se ficar em Londres, e o 
ix. conde de Villa Real, que foi \K\n\ u substituir na embaix.ida (o dito conde dá 
fignaes de confirmarão), deu comsig» em Vienna de Áustria, onde assistiu ás faUies 
i-ouforencias que produzinim a usuq)::ç.li). E quem o auctorísou a ir assistir a ellas? 
Ou quem lhe deu para isso credenciaes ? Kào quero dizer que lli'as desse o sr. 
duque de Palmella, porque nem elle Ufas podia dar, mtis é certo que a augusta 
jKTsonagem que entílo dirigia o estado, também lh'aà nílo deu, porque só o tinha 
enviado para a embaixada de L()ndre5, e eu inclino-me a crer que o sr. conde de 
Villa Real u3lo tomaria sobre si só a resolução de ir a Vienna. E com que fim vi- 
ria o sr, duque em 1828 ao Porto? Qual seria o verdadeiro objecto da sua vinda? 
Mns cu nilo quero entnur na explicaçrào d*esses motivos, mesmo porque os nHo po- 
deria bem explicar. 

Comtudo, dej)ois do seu desembar(|ue no Porto, o sr. duque de Palmella ac- 
ccitou, se pon'entura não pediu, o commando em chefe da divisão constitucional; 
i*s. ex.* certamente nao era nuiito habil para isso. Se acaso se tríitasse de diplo- 
macia, eu havia de teeer-lhe elojçios ; miis como se trati de commandar um cxcr- 
eito, c o sr. duque de Palmella nmica fez cami)anhas, esporo que se ní\o escandalise 
de lhe dizer que elle nfio podia ser habil para dirigir operações militmres (o du^ 
ci'c de Palmella faz signal de se nao escandaliêar) ; com que vistas do bem pu- 
blico Fc decidiu, pois, a aceeitar similhante commando? E luna vez que o acceitou, 
porque se nâo foi logt) por á frente da divisão? Xao teve cUe «ninda muito tempo 
para ir commandar a aeçHo do Vou«ía? E porque nHo foi, ou para que se deixou 
estar no Porto? (Vozes: — Cliepui a Orijó.) Sim, checou a Grijó; mas soube ahi 
4ne a divisão se retirava, e retirou-se primeim que ella. Ultimamente níHo affirmo 
que elle propozesse a dissolução da junt«i ; mas e certo que não votou contra eUa," 
é certissimo que não votou para que se ctmtinuasse a sustentar a causa da pátria, 
c que foi dos primeiros a reeolher-se ao vapor que tinha de reserva. O resto i de 
todos bem conhecido. 

Chegaram os emigrmlos á Hesiniuha, c Fernando VII assignou-lhes um certo 
praso para saírem do tenntoriò hes}i£Uihol, se não quizessem ser entregues a 
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1'oiiiinnar a tríi^tc venbidc que cu acabo de dizer. Apenas em Plyinouth se lhe. 
iiiniidnrani dar eei^*oni4*8 e Uintos duros para completar o |)agamcnto do frete de 
um n<'ivio. Mas quaiu1«» cllc chegou a Plyiuoutli tinha ha muito expirado o tempo 
nssigiiado para a evariiaçao dos emigrados; c sem as suas diligencias ha muito, 
|)or consequência, ellcs podiam ter caído nas niAos do usurpador. 

Que providencia» tomou o sn duque de Palmella para a conservaçilo da Ma- 
deira? Xao teve elle tempo de para li mandar gente que a defendesse? Tanto o 
teve, que algims oíEctaes para lá enviou, muito bravos e muitos peritos na ver- 
dade, mas officiaes seci soldados, por mais valentes, por mais hábeis que ecjam, 
nlo podem ganhar victorias. Com que fim queria o sr. duque de Palmella mandar 
os emigrados para a America, quando a guerra contra a u8uq)riÇao ora na Ea- 
ropa, e quando paru de lá voltarem era necessário longo tempo e recursos, que 
elles liílo tinham : p^rqnc esses que lá chegaram a ir, para vircm, tiveram de men- 
digar uma subscri|iç£L»> de porta em porta? Xa camará cttá quem isto posta con- 
firmar (o sr. Barreto Feio). E porque levou tanto a mal que os metralhados nas 
aguas tlii Terceira viesssom para França, em vez de seguii-em para o Brazil, como 
p. ex.* lhes havia pn^scripto? 

Porque faria a adsiilnistraçUo, com quem agora está unido, tanta guerra ao 
sr. duque de Palmella? Ser palmellista era entilo atrociesimo crime, era sor anti- 
nacional, inimigT3 da carta, tudo qur.nto havia de mau ; e pnlmellista nenhum de- 
via ser votado pani c**iisa alguma. Xâo ouso dizer que o uiii>5stcrio tivesse rasâo 
cm lhe fazer tno atT»»z ^leita. Mas soria elle tao perverso, que nenhuma tivesse? 
Pelo seu lado o sr. dcque de Palmella tamWm, quanto podia, consi)irava contra 
o luinisterio. Dizia e escrevia «que era absolutamente necessário fazel-o cair; 
porque a nao ser det^ittido daria com a nau do estado no fundo do mar». Mas 
acrescentava ao mesii>« tempo, que nao queria ser ministro, porque bem conhe- 
cia que a opinião publica o repulsava como anti-liberal, c que lhe era então pre- 
ciso destruir primein^ esías idéas. Tudo isto eu sei, c tudo agora mesmo provaria 
se alguém o contestaéc*e. E aeham-sc agora os grandi^s inimigos todos unidos, go- 
vernando pelo mesrao 5ív^tema, administrando segundo os mesmos principi(»s, c já 
se nllo perderá o estorlo!... 

Cousas ineompreLi-Dsiveis são todas estas : e é por todos estes, e muitos ou- 
tros motivos, cpie ea nem jam.nis confiei, nem posso cousa cilguma coufi<ir no 
sr. duque de Palmells. Se, porém, a seu favor me exjJicarem todos os inystcrio- 
sos factos que acab<> *Ii* enumerar, |x>derei vir a confiar n'elle, ponjuc nada tenlio 
de obstinado. Tambeu no sr. duque da Terceira eu nflío tive por nmito temjx) 
confiança algiuiia ; e La nuiito tempo, ha talvez dois annos, que n'elle tenho toda 
a confiança, e só UuiK-nto nSo o ver imido com collegsis, em que eu possii outro 
tanto cdnfiar. 

Destrua, pois. u sr. duque de Palmella tudo o que foz duvidar do seu con- 
stitucionalismo, adopte uma politica fnmcamente liberal, e todos ent?io confiaremos 
ncUc. 

X>Í9SOui*so cio cluquc de Palmella 

Chego agora á parle mais repugnante, posto que mais fácil, do meu discurso; 
|iopque se trati de n-pi-llir uma serie de aggressoes directas do illustre orador o 
sr. Silva Sanches, civciira a minha vida p4ilitica, sujeitando-me a inconvr no in- 
conveniente de jiantrer p<tr isso tedioso e arn>g;inte, nfastando-me do systema que 
tenho sempre Beguid*K *»uso dizer com pmveito, de desprezar e deixar cair as ca- 
lumnias, que desappacvcera suceessivamente á medida que socegara as {laixoes em 
que se originaram, e «|ne o tem})o dá logsir a julgar-se com im])sircialidade dos 
homens c dos acouterimontos. Peço, |íortant<», |»ertl?io á camará da declaraçHo que 
vou fazer, como pre^Iimlnar da minha apoh>gia ; mas nHo )k>sso deixar de a apre- 
sentar n'uma occasi^o como esta. Sr. pn»sidente, a minha vida publica c jwHtica 
ê illibada, o sobeiain-nic documentos ]Mira justificar esta, á primeini vista, orgu- 
lhosa asserçllo. Digi» mais, nXo sómento a riMiuto illibada, mas sempre firmo o 
cohercnte, sem a menu^r deviaçHo; o que nHo deixa do dever- se reputar como um 
nao vulgar mcrecimeiíc*», €|uando se considenuu as diversais phases j^diticas, ))ela8 
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Juaes tem passado o nosso paiz desde 1820 {Mira cá. Uma tal asser^ obríga-me 
>rçosamcnte a apresentar uni esboço, qne procurarei fazer o mais rápido que me 
gcja possÍYcly da conducta que segui durante todo este período* 

Em 1 820 achava-me em Lisboa de passagem para o Rio de Janeir0| onde ti- 
nha sido chamado pelo senhor D. João VI, para oceupar o posto de ministro e se- 
cretario de estado dos negócios estrangeiros e da guerra, posto sem duvida aupeiior 
i$ minhas forças, e que eu devia á benevolência do soberano, n2o obstante o co- 
nhecimento que tinha sua magestade desde 1817 (poderei proval-o com documen" 
tos) de que a minha opinião era, que indispensavelmcnte devia ser regulada 

Juanto antes a árdua e ini})ortantissima questUo da residência da sede do governo, 
c maneira tal que conciliasse os interesses de Portugal e do Brazil, e que con- 
vinha que emanassem do throno concessões e instituições adequadas ao desejo da 
naçUo e ao espirito do nosso tem)K>. Achava-me, pois, em Lisboa, quando se effe- 
ctuou o levantamento do Porto, e quando esse movimento se communicou á capi- 
tal. Na miuha qualidade de ministro da coroa nao podia sem duvida tomar parte 
n uma revolução destinada a exigir aquellas conce^^siles que eu reputava mais se- 
guras e mais vantajosas, quando emanassem do throno. Tive, porém, n'aquella 
eiK)cha confereneias confídencines c fnmcas com uui dos mais conspícuos membros 
do governo prox'isorio, o sr. fr. Francisco de S. Luiz; cncarreguei-me de uma 
carta dVllc pai-a o senhor D. Jo3o VI, c dei-lhc a minha palavra (que cumpri) de 
aconselhar a sua nia;íeí«tadc que se antecipasse cm promulgar ao menos as bases 
de uma constituição libenil e mnnarchica, como melhor meio de preencher os vo- 
tos dos bem intencionados, e de atalhar as de^^rdens que, ainda quando se não 
sigam, Bcm]»re devem recciar-se dos movimentits populares. Acrescentei mais que, 
SC este meu conselho nao fosse «it tendido, eu jH-^liria a minha demissão, e deixa- 
ria de tomar parte nos conselhos do soberano. J.*í disse que cumpri a mbilui pala- 
vra, e doeste facto, alem de numerosas testenuudias, jhisso allegar como prova 
algims documentos exi«tentes, entre outn>s, «» decreto que assignou o senhor 
D. João VI um dia ou dois antes da insurreiç?*o do Rio de Janeiro, e.que, dcs- 
«rraçadamente jxir causas que fnra lon^o desenvolver agora, e que mais tarde ouvi 
deplorar francamente pelo senhor D. Pedro nie^mo, não bastou para impedir o 
mal que já estava imminente, e do qual se originanun tantas outras consequên- 
cias fataes. No dia da meneionada insurreição ci>nstituiu-se uma junta provisória 
de governo, e deixei, portanto, de tomar jwirte ums negócios públicos, abstendo-me 
rscrupulosíuuente ate mesmo de ci»mmunicar cora el-rci,*atc ao dia do seu em- 
liarquc no Rio de Janeiro, em que pedi licença jmra regressar no seu séquito á 
Europa. 

Sr. presidente, nem os factos que acabo de apresentar, nem os meus prece- 
dentes como embaixador em Londres e cm varias cortes da Europa, onde sempre 
me empreguei desveladamente no ser\-iço do meu paiz, justificavam a resolução 
illcgíd c despótica que tomaram as cortes, logo depois da chegada de sua mages- 
tode a Lisboa, de me desterrar, j>or um decreto concebido cm termos injuriosos, 
p».ra 20 léguas de distancia da capital, e não me ])arece que o ser victima de 
mua arbitrariedade constitua um crime. Dcclan», }K>r consequência, injustas as 
palavras de s. s.*, quando disse que nos DlarU^ de 1820 e 1821 encontrava for- 
tes provas contra mim; as pnivas que eaeontrani nVsses Diários são unicamente 
de um acto de tyrannia que contra mim se pnitieou. E por certo nunca se pro- 
vou, nem mesmo se allegou, qualquer faeto es|K*cial que podesse justificar uma 
resolução, que aliás foi depois revogada, c, posso dizer, estigmatisada pelas mes- 
mas cortes. 

Teria, ]K)rém, sido cíTeito natural de um resentimento da minha parte o fa- 
zor-me mudar de opinião i\cerca de princi}>ios {nditicos, de que eu experimentava 
uma tilo cruel applicaçao a meu res)>eito, e ]KHleria suppor-se que cu me havia 
ingerido nas intrigas e conspirações que se tramanim para den*ilKir o governo de 
1820; mas, sr. presidente, os meus principies nunca foram alterados; e declaro, 
tlta e positivamente, que nSo reclamo parte al^nima do merecimcntO| qualquer 
<(tto clle seja, dos que ct)0|K'raram ]>ani a restauraçAii de 1823. Declaro que a no* 
tk-ia d*este acontecimento me foi achar em Borba, logar do meu desterro, perfei- 
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tainonto allicio a todas as agitaçSes politicas d'aquclla cpocha, para as quacs, nem 
por obra nem por conselho contribui. Declaro mais, quc^ recebendo n'aquella villa 
a noticia da proclamaçHo do senhor D* JoSo VI em Villa Franca, e encontrando 
u'clla promessas mui conformes ás minhas idóas, empreguei, pela primeira vez, a 
influencia que j^odia ter sobre os seus honrados habitantes, para so lavrar n'aquella 
camará lun assento Tainda hoje existe impresso) no qual se fazia expressa mençlKo 
da promessa de cstiDolecer um governo represcntitivo, exemplo esto que. me pa- 
rece nllo foi adoptado, nem seguido por nenhuma outra camará do reino. 

Chamado cntíto novamente ao ministério, bem longo de ser causa, como ab- 
surda e falsamente se suppSe, de nlio se haver cumprido uma tal promessa, asse- 
vero, ao contrario, que fui no conselho dos ministros o mais consciencioso, e se n2o 
o imico, ao menos o mais zeloso promotor da sua execuçlío. Encontrando obstá- 
culos, que outros reputariam insuperáveis, dentro e fora do reino, para o fim que 
eu tinha em vista (os primeiros s.^o bem conhecidos ; os de fora consistiam na in- 
fluencia da santa alliança, representada por uma commissao em Paris, que muito 
maior força adquiriu depois da restam^açHo de Fernando VII ao poder absoluto) 
procurei ao menos ganhar terreno, obtendo a creação de uma juuta destinada a 
preparar um projecto de constituiçko, e composta, nJlo toda, porque isso era im- 
possível, mas em parte, de homens de cujas opiniGcs e sentimentos constitucio- 
naes se nao )K)dia duvidar. O projecto discutiu-se c concluiu-se; porém, recres- 
cendo as difficuldadcá que se oppimliam A sua adopção, á medida que a reacção 
interna e extenia se manifestava, o níio encontrando, devo dizel-o francamente, 
na vontide do soberano, nem apoio efficaz, nem opposiçâo manifesta, mas sim 
uma espécie de inércia e indifferença, que deixava recair sobre mim todo o peso 
de uma obra que só nao podia concluir, rcsolvi-me, pela minha parte, porque nin- 
guém como eu conhecia a invcncivel diiiieuldade de se eft\iituar a promet\sa cm 
toda a sua extensfio, a conseguir, ao menos, um principio d^ella, por meio do rcs- 
t<abelecimento das antigas cortes, regular e i)eriodicamente, com a reunillio dos dois 
braços, da nobreza o clero, n'uma só camará, o que na verdade, vistas as cir- 
cumstancias, era quasi o maior resultado que se podia attingir. De tudo quanto 
fica dito conser\'0 provas cscriptas, nao só nas actas da junta, mas muito mais 
ainda na minha correspondoucia com os gabiuetes estrangeiros ; documentos curio- 
sos da historia do nosso tempo, e que e:^pero algum dia poderão ver a luz. 

O arbitrio que tenho indicado estava adoptado, quando os acontecimentos de 
30 de abril de 1824 vieram ))aralysar, nao só o andamento doesse importmtc ne- 
gocio, mas t'uubem o da nlio menos importante negociaçUo com o Brazil, em que 
eu empregava todos os meus desvelos. 

£ visto que, em minlia defeza, tenho sido obrigado a alludir aos actos do mi- 
nistério de 1823 ate 182-4, peço licença para acrescentar que é essa; uma das epo- 
chas da minha vida, posto que trabalhosa e cheia de agitações, de que eu me re- 
cordo com mais satisfaçKo; porque, tiMido, quando entroi no ministério, soffrido 
injurias, de que podia resentir-me, pelo partido dominante em 1820, longe de 
exercer vinganças, c notório que, de accorao com o conde de Subserm, fiz todos 
quantos esforços de mim dependiam para minorar os males da reacção; no que 
me persuado concordarão tocias as pessoas que n'essa cpocha se achavam no caso 
de serem perseguidas, sendo certo que para esse fim encontrámos todo o apoio no 
animo benévolo do senhor D. Joílo VI ; c que a pei-soguiçilo que tanto o conde de 
Subserra como eu soifromos no dia 30 de abril, por parte dos adherontes ao par- 
tido exaltado absolutista, confinnam esta verdade. Alem do que, sernie-ha licito 
dizer mais que, nSlo obstante os graves cuidados de que me achava opprimido, 
procurei, emquanto provisoriamente desempenhava o cargo de ministro dos ne- 
gócios do reino, fazer todo o beneficio que pude ao paiz ; e ainda me prczo de ter 
sido por impulso meu fundada a primeira aula de chimica nue existiu em Lisboa, 
o estabelecida a aula de cirurgia no hos])ital de S. José, na qual tanto proveito 
se tem tirado, introduzindo tambtnn um estabelecimento de lithopraphia em Por- 
tngail, uma escola nonual, o a])plicando os fundos, de que dispuniia aquelle minis- 
tcrk) nara um grande numero de obras publicas, como sejam estradas, canos n*ac» 
em Libboa e o acalKtmeuto da luHe do agua, que estava internunpido desde cl-rei 
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D. João V, impulso esto que, sç houvera sido seguido, appareceria agora um es- 
tado de cousas bem differcntc d aquclle que desgraçadamente existe no nosso 
paiz. 

Não continuarei a historia dV^ssc período, e ]Mifti«arei á minlia missSo de Lon- 
dres no anno de 1827, cpoeha á qual tambcm se referiu o orador. Disso s. s/ que 
cu fui n'c8se tempo nomeado ministro de cístado, c que nHo fui tomar posse d'esse 
emprego, o que certamente nHo pídc rcputar-se como crime, uma vez que eu o n2o 
accoitei. Acrescentou, ixircm, que cu fui a causa da missão do sr. conde de Villa 
Real a* Vicniia, onde efie assistiu íb faimosas conferencias que se tomaram a ori- 
gem da usurpaçlLo. N'este i)onto está s. s.^ completimente enganado: a missão do 
sr. conde de Villa Real a Vienna, feita com a sancçào do nosso governo a nigos 
de rar. Canniiig, que muito se interessava a favor da nossa causa (infelizmente 
morreu n*eti5a occasiao) e certamente sem opposiçHo minha, deve rejmtar-sc como 
um serviço inipirtnnte pret>tado á causa da rainha, pontue as promessas que se 
exigiram e obtiveram do senhf»r D. Miguel eram bem oppostis á conducta que 
ellc depois seguiu, e nunca tal miss?[o poderá reputar-se como origem da usurpa- 
ção. A volta do senhor D. ^Ggiicl a Portugal para assumir a regência, quando 
completasse vinte e ciuco annos. nao {xxlia inii>cdir-se por nenhum esfor^ nosso: 
primeií-o, porque a carta assim o deteiminava ; segiuido, porque o imperador as- 
sim o queria ; terceiro, porque a corte de Vienna, onde elle residia, declarava po- 
sitivamente que o nao procuraria deter, Io*;o que clie{jasse á idade em que de^na 
logahuente tomar conta da rcp^-ncia; o mais que podia fazer-se, portanto, e se 
procurou alcançar por jiarte A**è agentes portuguezcí?, sinceramente interessados 
como eu e o conde de Villa lí^ríil nu conser\'açao da carta ccmstitucíonal (priva- 
dos do auxilio de todos os g:iljlRvt(.'s da Europa, e mesmo em parte do de Ingla- 
terra, dejiois da morte de* mr. ( aiming; privados até da coopeniçào efficaz do se- 
nhor D. Pedro, eutao ainda itinio» informado do caracter de seu innao e do estado 
das cousas em Portugal), reauzL-.-se a ligar por meiu de promessas polemnemente 
feitas, ratificadas ]>or um trata«lM entiv Portugal e o Brazil, e garantidas pela In- 
glaterra e Áustria, o senhor D. Miguel á maiuitençuo da carta eonstitucií»nal. Este 
mesmo arbitrio, porém, que estava a ponto de n'alis;;r-se, falhou infelizmente pela 
pivcipitaçílo eoni que o senhor D. Pedro mandou á Eiunopa o decreto em que 
pura e simplesmente nomeava aquellc prinei})e seu k»gar-teueute em Portugal. A 
chegada doeste decreto á Europ.-: rompeu completamente todas as medidas que se 
haviam adojitado para minorar os inconvenientes do regresso do senhor D. Mi- 
guel a Portugal ; e assim veiu a vorifiear-se a cat;istroj>he, que talvez se nao hou- 
vera impedido, ainda com as m;;:s restringentcs estipulações; posto que por certo 
lulo houvera trazido tao longas, nem tao desastrosas consequências, se tivéssemos 
obtido, como estivemos a ponto de obter, a garantia de Inglaterra e Aa Áustria 
para a carta constitucional. 

Chego agora a uma epocha de triste recordação, especialmente para mim; 
powpie o oriídor a quem res]M»ndo me dirige aceusaçí>es por motivo do resultado 
funesto que teve a insurreição do Porto cm 1828. Pergimta em primeiro logar o 
orador qual fosse o motivo de minha ida ao Porto n'aquella occasilo; respondo 
que foi uma condescendência, de fatal consequência pam mim, ás solicitações do 
um grande numero de emigradi»s |>ortuguezes que então se achavam cm Londres; 
respondo que nuiis commodo, iiiols seguro e mais vantajoso houvera sido sem du- 
vida para o meu socego e para a minlia reputação o recusar-me a taes solicita- 
çucs; mas que nHo julgo mcR^OL-r aecusaçào i>or haver dado mna prova da mi- 
nha devoçSo á cíxusu da pátria, si-m consideraçíVo dos meus interesses particulares* 

É notório, sr. jiresidente, cjue a viagem do vaiH)r Belfa^^t^ em que eu me achava 
embarcado com o duque da Tertvini, marquez de S:ddanha e muitos outros cons- 
pieuos portuguezes, foi retanbida por causais tot^ilmente indç]H'ndente8 da nossa 
vontade, sobretudo pelo mau estado em que se achava aquelln. embureaçUo; e 
que, depois de uma arribada a um porto de Qalliz2i, conseguimos finalmente des- 
embarcar em Alathosinhos s(>m<*ute no dia 2G de junho, isto é, no dia mesmo cm 
que, depois do imia acçSo infeliz, começava a retinir-se de Coimbra o exercito 
e(»ustitucional. Ninguém mais do €|ue eu conconla n:;s observaçws do illustre de- 
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Sutado ácorca da» minlias habilitaçSes para asBumir o commando em chefe ; mas 
eclaro agora da maneira a mais solemnc, na presença de auem mo ouve e de 
quem me pôde contradizer, que foi este mais um acto de conaescondencia minlm, 
íeito com a maior repugnância, e para me submettcr aos conselhos e aos rogos 
dos srs. duque da Terceira, marqucz de Saldanha e de todos os membros da junta 
do Porto, que nSo consideraram essa disposiçSo senão como o meio único que ha- 
via para at tender ao melindre dos dois illustres generaes que jA nomeei*, e mais 
ainda ás opiniões dos seus respectivos sequazes, a fim de poderem ser ambos em- 
pregados com proveito, separadamente, sem que se podesse considerar que um 
d'elle8 ficava ás ordens do outro. A intelligencia em que se ficou foi de que esses 
dois generaes exerceriam effcctivamente o commando, quanto fosse possível, se- 
paradamente, passando as ordens pelo canal do voa teixeiro, para apresentar a 
unidade indispensável. 

Ifo dia immediato á nossa chegada ao Porto, cxpcdiram-se officios ao quartel 
general, com ordem positiva de sobreestar na retirada"; e no dia seguinte, 28 
(nilo podia ser com maior brevidade), sai do Porto acompanhado pelos generaes 
qiie acabo de designar, na esperança de encontrar as nossas forças na linha do 
Vouga. Já era noite quando chegámos a Grijó; e ahi nos constou, pelas repeti- 
das informações do um grando numero de indivíduos, algims d'ellc8 feridos, que 
encontnimos dirigindo-se para o Porto, que tivera logar n*aquellc mesmo dia uma 
acção, cmo resultado, que se dizia desastroso, era, pelo menos, cora certeza, o de 
se abanaonar aquella linha de defeza, e ter a nossa tropa começado já a sua re- 
tirada. 

Tal é, sr. presidente, exactamente a narração dos factos que aconteceram e 
que motivaram a i^esolução que tomei de não continuar aquella noite a caminhar 
ao encontro de uma tropa, cujo commando eu não havia ainda assumido, cujo es- 
tado eu não podia avaliar, e ae cujos desastres não podia i*ecair sobre mim a me- 
nor responsabilidade, pela impossibilidade absoluta em que eu me tinha visto de 
ir ao seu encontro com maior celeridade. Os motivos em que se fundou então a 
junta do Porto para se dissolver, para tomar a resolução de dar o commando das 
tropas constitucionaes ao sr. marquez de Saldanha, com o fim, que tão somente 
se julgou então praticável, de as guiar ate á fronteira de Portugal, constam das 
actas da mesma junta ; hão de ser publicas um dia, sem duvida, e bastarão n^ara 
que todos os juizes impareiaes possam formar d'esta eatastrophe, que tem dado 
logar a tantas calumnias e falsas interpretações, um juizo seguro. 

Xo regresso para Inglaterra foram admittidos a bordo do Belfobt todos quan- 
tos oifieiaes e cidadãos se apresentaram para ser acolhidos, em numero i*eaImento 
muito maior do que era compatível com a segurança do mesmo n<ivio. Â accusa- 
ção que se me faz por não ter provido navios para o embarque dos emigrados nos 
2K)rtos do Galliza é inteiramente absurda, e feita sem reflexão de que não havia 
o tempo material (ainda quando eu tivesse á minha disposição meios pecuniários 
suiiicientes) para chegar a Inglaterra, e enviar d*ahi embaivações fretadas á 
Galliza. 

Agora, sr. presidente, sem querer de maneira nenhuma minorar a responsa- 
bilidade que relativamente cabe a cada um dos indivíduos que figuraram n'aquella 
crise, vou emittir uma opinião, que á primeira vista parecerá p*iradoxíd, mas que 
eu tenho como certíssima. É sem duvida que deviam praticar-sc toilos os esforços 
para que o movimento do Porto triumphasse, e que a ivsponsabilidade pelas cau- 
sas que contribuíram parsi que elle não vingasse, deve recair sobre cada um dos 
que n'essc particular possam ter culpa ; mas é sem duvida também que n'aquelLa 
opocha o partido do senhor D. ^liguei tinha imi apoio muito grande, não digo na 
melhor parto, nms na maior parte da naçlio ; a sua elevação ao poder era ínfalli- 
vel; satisfazia aos votos da numerosa classe dos absolutistas, e não encontravAi 
como encontri>n á medida que se foi desenvolvendo o systOma tyrannico do seu 
govenw», uma op|Kisição tão decidida da parte d*aquelles ique nos dois annos do 
ensaio do governo constitucicnial não tinham visto dosabn)char o gérmen da pros- 
peridade do pniz. D'ei»ta8 refloxTScB mfirt) nue, jjosto que )K>dessc ser mais lon(^ 
A lueta, o sou resultado teria sido provavelmente adverso, o que deve minorar o 
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pezar que ttveiuos de luiver tão rapidamente concluído. Porém, o que é mais 
aúidA é qne o núcleo da força militar que aqucUes acontecimentos obrigaram a 
tair do paiz, c a cmigraçUo quo n'unia escala grande se operou logo depois que 
começaram as persogiiiçikrs, em seguida á entrada dos miguelistas no Porto, TÍe- 
ram a ser, com o tempo, é verdade, atravez de mil diffictildades e soffirimentos, 
s cauta da restauração do throno da rainha; que, sem um tal encadeamento de 
circumstancias, difiicilmente se houvera podido verificar. E d'este modo que, se- 
gundo o provérbio )X)rtuguez, Deus escreve ás vezes direito com regras tortas. 
£ noo posso deixar de observar que, pela parte que me toca, submettendo-me a 
toda a censura que justamente ])08sa j^esar sobre mim, mereço, ao menos, depois 
d^aquella ejKKrha, o louvor que os romanos deram ao seu cônsul, em seguida á 
derrota de Cannas, por nao ter desconfiado da salvaçSo da pátria. Pelo contrario, 
sr. presidente, protesto que a magua e o ]iezar de coração que me ficou depois 
dos aconteciíuentos do Porto foi o maior incentivo que tive para me consagrar in- 
teirnuientc ao serviço de uma causa, que nSo só era minha, mas que eu reputava 
timbcm em C4»nsciencia d(*ver esforçar-me por indemnisar do prejuizo que talvez 
por minha culpa havia soffrido. Pmtesto que, sem esse incentivo, nunca eu tivera 
tido a força de vencer oh trabalhos, de uie ex{)or aos riscos, e sobretudo de sof- 
frer as contradicçoes, as intrigas, as ingratidões que por espaço de uns poucos de 
aiinos afTrontei, ])ara conservar o fogo sngi*ado, ao menos na ilh«a Terceira, até 
quo, com o auxilio da Providencia, e mediante os uhiravilho.sos acontecimentos que 
hzerani variar o aspecto da noi$Mi sorte, consegui ter a fortuna e a satisfação do 
entregar nas mãos do augusto duque de Bragança o governo que elle me havia 
conferido de um pecjueno numero de iK)rtuguezes, valentes sim, constantes e de- 
cididos ; mas quo se adiaram espalhados em diversos jiaizes, faltos de recursos e 
quasi privados de esin^rança, e que depois se converteram pela dominação de toda 
a província dos Açores n'unia divisão de seis para sete mil homens, perfeitamente 
organisados, como já disse. 

Sr. presidente, ))arece que o illustre orador, nas nndtiplieadas e vagas aecu- 
saçiVs que me endereça, suppoe que era obra fácil o sustentar em Inglaterra a 
considerável massa de emigrados que ahi se tinham reunido, ex|)edir desde logo 
tropas para a ilha da Madeira, e pmver abundantemente á defeza da Terceira; 
|)oi*i'm, sr. presidente, o caso é bem pelo contrario : os dias de horror e de ancie- 
díidc que eu soflVi em Londres, quando sobre mim parecia recair a obrigação, 
antes mesmo de ser nomeado para a regência, de acudir á numutenção de todos 
ot meus compatriotas, só eu os posso avaliar; ao menos, poucos dos individues 
(|ue me rodeavam os conhecem, e ainda não sei como os pude atravessar. Pois 
R'puta-se, porventura, que seria faeil obter os meios pecuniários necessários para 
mandar immediataiuente tropas ])ara a fiadeira? Taes meios })ecuniarios não exis- 
tiam; e se ao deixns c sueeessivamente ccmsegui de um zeloso susteutador dos 
direitos da rainha (posto (\\\c t*strangeiro) o sr. visconde de Itabayana, que sobro 
a sua c minha responsabilidade me confiasse parte da somma que elle, por for- 
tuna, tinha em seu ]H>der, e (pie o Urazil devia a Portugal, não foi nem pocUa ser 
(*8ta deferência tão innnediata nem tao am])la que habilitasse, desde logo, a en- 
viar soecon*os & Aladeira. Foram ^mra lá ofUeiaes e foi uma embarcação de guerra 
brazileira, único arbitrio de que pude lançar mão n*aquelle momento. Não bas- 
tou, porém, para sustentar aquella ilha ; e, não obstante isso, comecei e cimtinuei 
cm seguida, quanti) ix)diam permittil-o os meios de que dispunha, a enviar ao prin- 
cipio soecorros escassos, o (ie]Kiis sueeessivamente mais efíieazes para a ilha Ter- 
ceira, pois desde logo concebi (lembrando-nie da ivsisteneia que apresentou em 
1580 á dominação hospanhola) a idéa de a considerar, e n'isto creio que se me 
IhhIc attribuir nlginn merecimento, como a eidadella á qual deviam acolher-se as 
ultimas esperanças de Portugal. Aqui lembrarei o que esqueceu ao illustre ora- 
dor; o vem a ser, a lueta desigual, ]>orém {)orfiadâ, que sustentei contra o duque 
do Wellington, cujas provas se acham na correspondência, impressa em segui- 
mento do nmnifesto dos diivitos da rainha, para aefender o jus que tínhamos de 
«*nviar á ilha Terceira as tropas refugiadas em Inglaterra ; resolução que levei 
'ivnnto e executei contra todos os ohstaculos, e não obstante a op|M>sição aberta 
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do governo inglcz. Lcml>rArci nqui taiubcm^ posto que pertença a orna epoelia 
posterior fcomo lun serviço diplomático nlto indifferente) a corresmndcncia com 
lord Aberueen, reclamando, em virtude da alliança, a intervençSlo mglcza a favor 
dos direitos da rainha ; con'es[K>ndencia que pôde ver-se como appensa ao mesmo 
nitinifestOy e que posto que assigivida pelo nmrquez.de Barbaeena, í^?i toda mi* 
nha^ do que tenho numerosas testemunhas vivas, limitando-se a participação do 
mesmo marquez n'esta correspondência quasi á assignatura do seu n<ime, que elle 
condescendia em cmprestar-me, porque o governo inglez nSo acceltava já entSo 
notas assiguadas por mim. 

Finalmente, e por nSo omittir nenhum dos pontos sobro os quaes o orador me 
increpa, dir-lhe-hei que considero como feliz a resolução que tomou o *r. marquez 
de Saldanha, de conduzir para França a expedição que elle coiumau<Uva, quando 
lhe foi vedado ò desembarque na Terceira. Considero-a como feliz, {)«>rque o go- 
verno francez, sendo membro d'elle, por um favorável ac^so, o digno mr. Hyde 
de Neuville, se resolveu a dar subsidios aos nossos emigrados, o que nlo aconte- 
cia em Inglaterra, e sem o que elles uíto houveram podido subsistir. Porém, sr. 
presidente, a minha obrigiiçllo, ao menos »a que eu havia assiunido, era de occor- 
rer, pelos fundos que podici conseguir, a esse sustento. Os meus liiiíEtndos meios 
achavara-sc exhauridos quasi na totalidade ; e foi de accordo com o mesmo mar- 
quez de Sahlanha, assim como com os portuguczcs mais conspicuos, rtnmidos cm 
íxmdrcs, que cu encerrei nas instrucçocs dadas ao chefe da oxpc<líjr.o a ordem, 
no caso que fossem baldados todos os esforços pai^a desembarcar na Tircoira, de 
proscguir na sua viagem para o 13razil, j)oiT[uanto considerava nao rvstar outro 
arbítrio senHo o de. entregar ao pac da nossa rainha o onvs de suslentar tantos 
súbditos fieis :l sua augiusta filha ; nem houvera sido acertado, nem CT>Iierente da 
minha parte, o ordenar-lhes que regressassem para a £ui*opa, sem ti-r a certeza, 
ou mesmo a pi-ob.nbilidade, de poder pi'over á sua sustentição. 

Sr. prL'sidente, entre os gi^andcs trabalhos que eu tive, primeiro »>, e depois 
felizmente i^epartidos com os meus collegas na regência, devo contar o da corres- 
pondência, cheia de argumentos, de solicitações e supplicas |H^la n<»*^a parte, es- 
cassa e imi jíouco desabrida nas respostas que recebia do Bi^azil, acerva de meios 
pecuniários, e mesino da continuaçrio da rcr^idcncia em Inglateira da n»ssa rainha, 
quando, por uma acertada lembrança do sr. visconde de Itabay.ina, e em conse- 
quência dos esforços do sr. Uayard, tivemos «a (<u*tuna de alcançar, que cila nHo 
continuasse a viagem começada para Vienna (onde sem duvida teria i«I«> [K»r teniio 
a todas as nossas esperanças), conseguindo que ella viesse, com a £*rçi moral da 
sua presença, apoiar os nossos esforços em Inglaterra. 

Finalmente, sr. presidente, c<»ncluirei esta parte extensa, mas nH*> talvez des- 
tituída de todo o interesse, do meu discurso, declarando que estou Wm longe de 
ignorar, e ainda menos de disi)utar, a píirte decisiva que tivenim na preponde- 
rância da nossa causa as armas c a nerie de victorias conseguidas, | rimoin> ikIo 
illustre duque da Teix^eira, (lepois pído augusto duque do Bragança. Mas nao se 
queira tolher o negar também .nos esforços do g;ibinete e á ccntraliiviçao que cu 
sempre tive a ventura de conserwnr na direcção dos nossos negocí«tíi. a<|uella por- 
çílo de credito c de louvor que n»almentc lhes é devida; sobn'taiJf> quando se 
considerar quanto as desgraças tinham exacerbado os ânimos, su^ttado as des- 
confianças, c feito divergir as opiniSes, como a historia nu)stra que í4''mj>re acon- 
tece em casos idênticos; se é que a historia jxide apresentar uma causa tiío des- 
esperada, trio obstinadamente sustentada, c um trhunpho final tlio completo e 
glorioso como foi o nosso. 

Sr. presidente, creio, emfim, que puz o sêllo its provas multiplârailas <hi mi- 
nha devoçHo á causa «La rainha, quando, abandonando a minha familia em França, 
o atravessando n'uma pequena embarcaçito o bhKjueio da esqiuidm miguelisti, 
fui instaurar a rcígencui na Terceira, ctmstitair-me, }K>r assim di&rr, prisioneiro 
n'a^nella ilha, nslo obstante as divisões que nnhimvam as diversas pcuvialidades 
dos seus defensores, procurando luna morto certa o aflÍTimtoga, no caío, mais que 
provável cutHo, da funesta |>enliçito da nossa e4Uisa« De|>oÍ8 de tuJ<t fcto, sinto-ine 
forto para n^pt^llir e dcísprezar accusaçOes ainda -mais vehementes, #e é possível, 
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• sobrctndo mais bem citordcnaclfts do que as qnc mo foz o nr. deputalo^ que ahi- 
marocnte usou da palavra. 

Na iotcrcssante collccç2o de esboços o estudos biograpliicos que Lais Augusto 
Rcbcllo da Silva publicou sob o titulo Varveê Ulustres doM trtê tpadta* €Km9Íttnei<h 
naes, iCem-se as seguintes conccituosas jialavras: c Quando raiar o £a da apre- 
cia^'«^o sisuda c imparcial| a posterídadoí iulgando com rectid20| as^xgsaoá a cada 
mn o lognr que lhe compete nos annacs da patriai. 

O mesmo distincto académico, notável jornalista c eloc^uente orador dbtribuaa 

Snrlamentar portiigueza, que nunca pertenceu ao grupo politico de qwttn fora alvo 
e tantos doestos, consagra algumas paginas de elogio a Padmella, ãats qnaes co- 
piamos sé breves trechos: 

cÂ gloria, mesmo a mais pura e a menos disputada, traz sempris espinhos. 
SKo árduas de subir as eminências, e alcimça-as o raio mais depressa. Se a loz 
do sol as doura primeiro, se os véus da noite as escurecem mais tarde, por isso 
mesmo expiam a primazia. O furacEo ennovela-se mais furioso s^^^bre as alturas,. 
as arvores erguidas c frondosas desafiam mais cedo a queda. Exempk- das vicia- , 
situdes que podem experimentar uma carreira agitada, o varão, cnjaá> sicmorias, 
tío ricas de feitos, nos vemos constrangidos a contrahir em breve qua^b», provou 
Je tc»dns as ilIusCes e desenganos, étuihcceu todas as gnuulezns e sni-j*ortou as 
rjniorcs advcrsidndes. Siijicrior aos lances da fortiuui, ao r:g«ir dos t»*r_L4«*s e á in- 
gratidão dos Iiomens, íitravessou intrépido jmr meio do cortejo das a«Iinií:?içí5cs me- 
recidas e por entre os uivos das invejas implacáveis, e ao cabo de l«»c;:.'3i existên- 
cia, esiualtada de 8cr>iços e de raí*gos nobres, adonneeeu serenanien-c, já nos 
braçns da jiosteridade, seguro de que legava & historia com o seu n-ci-e um dos 
brazues da grande ejKtcIía que viu nascer, resistir e triumphar a liWnlkde. 



f A serie de precipita^^oes, de en-os e de imprudências que tnHixecun a reac- 
Y^io de 1828, nasceu mais ainda do império das eii*cuniâtancias, do que de levian- 
dades c culpas dos l)<»meus, que, pilotos illudidos, nau conseguiram dtr^TÍar a nau 
do estado «los escolhos em que naufragou. Proclamado em Portutiral o senhor 
D. Miguel de Bragança, nílo trepidou o mai*quez de Palmella um in;íCaí2ite entre 
o dever c a consciência. Protestou, higo e abertamente, contra o que |««r brios^ 
l)»>r fé e por principios tinha obrigação de declarar jierjurio c usurjKir?**. O sacri- 
íicio era imnienso. Ininiolava por largo tempo, talvoz para sempre, toíks a^ van- 
tagens de fortuna e de posição grangeadas em tantos annos de ííerviç»>. Arriscava 
cm um só lance a soi^te e o futuro de uma familia querida^ da esposa e dh«s filhos,* 
nnscidos e crendos no regaço da opulência e da ri(pieza. Cerrou os olk^ ás con- 
siqucncias, e, nHo escutando seniio a kvildade, seguiu denodad«) a estratla ãã. honra, 
preferindo mendigar a envilecer-se. 



•\ revíduçHo do Porto mallognida, e as injustas accusaçues com qii«e a ingra- 
tidHo oiTendeu o eoraçilo do marquez de Palmella, nao esmoreceram o £«a zelo, 
nem desmaianir.i a viveza do seu patriotismo. 



v.f 



«A ilha (Terceira) estava bloqueada pi'los vasos de guerra do gov«Mift««de Lis- 
Uk\j e o Tiianiuez coudeninado t\ morte pelas alçadas da usurpação ! £n nvmcndo 
<» IH^rigi), mas a fé nunca faltou a D. Pedn» de Sousa na terra do rxE!i«. Cria 
finaemeute que o triunqdio era apenas questão de terâiix», c que os proí<-rrs4os tor- 
uarian a ver a pátria. Deixando os commodos da vida arist«KTatica toçrjcza, cx- 
l)«>z-se voluntiriamente á morte do soldado ou ao supplieio doa»martyTv;:^|iara do 
altu dos penhascos da estreita ilha, ultimo asylo de mna nobre causa. £-::ii«ciar o 
^'U nome ao dos homens que d*ali haviam de datar as prtkfundas e dncs^ras re- 
formas com que extir]mram pela raiz as instituições do passsido, fuiklaailo a so- 
ciedade nova. 



«A sua falta causou em LislMm c n«> reino dohiroi^a e profunda sensA^^â^A. O seu 
elogio rom|H?u esjMUit^meo da boca do povo c do todas as classes. A ii»)e»<«TÍdade 
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oomeçoa para elle, como para sir Robert Peel| logo ao limiar do tumulo. Compete 
á historia gravar mais tarao com o seu buril severo as fciçSes d'este nobre vulto, 
um dos prímeirosy se nSlo o primeiro, do nosso secnloi em Portugal. 

c As qualidades da alma no duque de Pnhuclla realçavam as do espirito. A sua 
benevolência attrahia, a siui caridade consolava, a sua generosidade respondia ás 
offcnsas com obsequies. Politico, deveu-lhe o paiz os maiores. sacrifícios para re- 
conquistar a liberdade, e a dynastia rasgos admiráveis de abnegação para lhe res- 
tituir o throno. ^ 

cldberal convencido, mas prudente e moderado, se temeu algumas vezes os 
Ímpetos da multidão, se a nSo seguiu nos iiTcflectivos accessos de ardor febril, 
luctou sempre intrépido até ao ultimo suspiro pela pureza e sinceridade das in- 
stituiçíHes que ajudara a restaurar. 

c Orador, se a sua inspiração nSo levantava os voos audaciosos de Mirabeau, 
primava na eloquência persuasiva da rasão e da verdade. Escriptor, sua pcnna 
correcta e elegante sabia todos os estylos e moldava«se a todos os géneros. 

ff Ninguém o excedeu em patriotismo, poucos o igualaram em serviços, e raros 
grangearam para si nos modernos annaes pagina tão brilhante. . 

cEste foi o duque de PalmclLn. Portugal ha de ufanar-se em todas as epoclias 
de o contar como um de seus filhos mais illustres.i 



V 



A poHlir» do Brasil Mivrea tl« Pbrtafal ; «uily •• feita «Nim prríodie* ao 4f«c«f»o da corúa, • rptifO»ta« da 
IcffUlatIva na parte cone«>ni«>iilfl a «i>tc rvin*».— I*rorlaaia(uca llbcraes. — O gOT*nM de Aafra deiermlMi q«c a 
na oo rallAcaçio da pronutiria iioa |»roce»»<»t crimes M-Ja •einpre em aatlleacia pobllra.— Xotklaa da rrrokmçà» 
fraiicex» e de oulme farioe im|»ortantrs, enviatUa por D. IVanrlseo de Almeida e vifcoiide de AMeca. — tinire qaea- 
lão do Juratiiciito exigido ao* eml^radoa iiortaguesea uos dlrenot depotllot; prinelroe prolealot e declaraçõa» ob 
Paris.— Juízo* a respeito do maniues de 8aiito Amaro ; extracto de conferencia*.— O conde da Mole pareço iatcrta* 
tar-kC polo bom exito da causa de 1). Maria II ; clrcnlar qae elle dirige ao corpo diplomático aobre oa nltimoa anc- 



cfXMOs Ha França.— Offic lo* de IjuIs António da Abreu a Uma para o embaixador brasileiro e regeBcla daTer^ 
coira. — Dciiparho* do ministro de e«lado. — >« anginentada a força da ipiarda real da policia de LUboa. — Deciato 
i|ae ilerlara irrito*, quilo* e de ueutinui etTflto ou at-to* do. governo de D. Mignel de*de tT* de abril do 18:iil, excepto 
o« relativo* a JuMilça e admliiUtraçAo i|uando nAo envolvam caracter politico. — Informaçfie* de agentes de ambos oo 
pnltlot. — Os (Miiiirrado* na KtHglra roustram tamb4*m n'lnctan<'la ajnrar segundo a formula e»talielecida ; ^nto o 
inaiit |ioç.is 4|ue «;x|»líraiu o v<»to collmivo ou linliiidual de muitos d*elle*. — Entrevistas de diplomata* na* cortes 
f<iraii|r(*ira«. — Pctia* iufliirida* em An;rra a iiti<>iii ilor asylo a tl<**«*rtores oa alliclar militares para o inimigo. <» A 
iiii«»rii> «lo iii.irqufz de Santo Amar» ; r4»iijf«-iiir.i.< fritas iraquclla cporlia e ekboço imparcial (|ue appareccn aimoo 
<I«>l>ols. — Kf^|•o^la ao Juurnal *h» JtlMtUe 0*»ftif»fi"hurl, qii** romnieitiaram desfavorável mente a recnsa dojara» 
M«utQ scni ri'>«lrtrvr»«*«. — Carta de Jom* Kerrrira Horge*, ex|*o«içâo anoiíyma e ontros protesto* ainda solireo mesmo 
a^-ii ímpio.— l>i)iloijia ri'KÍocumMiuuirau<Io â rainara da cidade de Angra ter o iiuperatlor do Itrasll reconheclilo are- 
• r«'iicia quo se hii.tallâra u<»s Açores, a»*{id rotn» n«»ineado um plenipotenciário para ali o representar; copia da «te- 
«Icnelal. — l*roclauuivào aos portuguexc*, lu«*itando-o* a banir o recimea absoluto. — Esclarecimento* Tarios. 

Se a comlucta do gabinete iugloz desgostava sobremaneira os partidários da 
rainha D. Maria 11, timbcm o prociMlimento dúbio dos brazileiros nlo lhes era 
í^nnpatliico ; por isso, (guando em princi|>io8 de julho chegaram à Euro])a noticias 
do Kio de Janeiro com o discurso proferido pelo imperador na sessHo de abei> 
tiira da as8etnbK*a geral logiskitiva, e pouco depois exemplares das mensagens de 
ambas as camaraí^, apparecorani a hnne vários artigos desfavoráveis á politica do 
imiMTio americano. Uma fulha periódica, toniando-se echo das vozes constitucio- 
nacs, apresentou as si^guintes 



Como escriptorcs, e c(»mo portugnezes zelosos pela sorto da nossa pátria, nSo 
))oJemos deixar de aventurar alginnas reflexões, bem certos de que ii2U> serão 
desagradáveis a sua magestade o imperador, se tivermos a ftirtuna de que che- 
pioin ás suas mllos. O estado do reino c a condi^^So dos defensores da fegitíini- 
dailc c da honra nacional sao taes, (pie nos constituem na t>brígaçl;o de declarar 
com franqueza c lealdade qual o nosso juizo sobre a j)olitica do Brazil acerca de 
Portugal. 

Sua magestade annuncia ao congresso que a rainha, sua augusta filha, che* 
gfíra ao Brazil, aonde voltiut, nao jmr haver aband<mado a sua causa, mas sim 
IKira ficar sob a tutela e protecção de seu pae. Mui bem. Depois assegura o mesmo 
^enh(»r à reprc^seiita^-ít» nacional que nílo faltani A pahivra que dera de nílo com- 
l»rometter a trantpiiilidade e os interesses do Brazil em consequência dos negó- 
cios de Portugal. 

Com profundo sentimento vemos estas palavras de irresolução e de vEo temor 
proferidas por sua magestade :in]>enal na assembléa. Este temor, esta irresoluçSo 
tem marcado todos os passos da |K)litiea brazileira, se merece este nome o com- 
portamento da corte do Rio de Janeiro sobre a questUo portugtieza. Xslo é fácil 
suliAinhar de onde provém o medo, ehamemos-lhe assim, porque de facto medo é 
qfte é.^erá de Portugal? XHo o podemos crer, princijtalmente depois qiietse vi- 
nm as maiores foryas que D. Miguel ))odia juntar, repellidas vergonliosameute 
^s praias da Terceira, por duzentos voluntários, que ali pida primeira vez, ou 
segiuida, ouviram o estrépito da artilheria. Como é possível que houvesse entre 
^ conselheiros de sua magestade imperial homem ue t2o )m>ucos brioS| que se 
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leinbrasse de unin iiiviisSo de ]Mirtuguezo8 de D. Miguel nas costas brazilicas? 
Sc considerarmos como catisn de tacs temores os ameaços, se alguns foram feitos, 
dos gabinetes da Europa, acliamos igual falta do fundamento para os crer since- 
ros, e igiml pusilLinimidade cm tomar «usto por ellcs. Os gabinetes europeus, ha- 
vendo reconliocído o legitimo governo do senhor D. Pedro, como rei de Portugal 
c o seu acto de abdicaçslo na pessoa de sua augusta filha, poderiam sob capa di- 
fUcniatUar, a fim de ]xir obstáculos a quaesqucr passos decisivos de sua magcs- 
tade para destruir a usuri^içHo; porém de certo nSlo ousariam saír-Uie ao encon- 
tro, tomando a defensa da juirte do usuqmdor indecente, que cllcs próprios haviam 
cstigmatisado. 

Sua magestade imperial, procedendo logo que a usurpação se declarou, como 
convinha ao seu nobre caracter e conhecidos principies de honra, nada tinha. que 
recciar: primeiramente, porque uma opposiçao dos gabinetes a qualquer passo 
que elle desse para reivindicar os seus e os direitos de sua augusta filha, era es- 
sencialmente iniqua e immoral, c como tal não ousariam ou gabinetes fazel-a ; em 
segimdo logar, porque o Brazil está em t^il condição, que nenhum receio pôde ter 
da internipçilo da paz com as naç^ies commerciantes da Europa; digam o que 
disserem, soltem os feros que soltarem os diplomatas de todas as denominações. 

Sua magestade, pois, adoptando luna linha do politica fundada na timidez e 
na irresoluçao, píSe-se si mercê dos gabinetes, cujos mteixísses sao mui diftcrentcs 
dos seus, e apparccc na ecena politica, rc])rcsentaiido um papel muito inferior 
áquelle que lhe* ministram as circumstancias do seu império, e outras muhnsj que 
os conselheiros do Brazil deviam )H>r aos olhos de seu amo. 

Sua magestade uFio pode, havendo deixado a Europa em nuii tenra idade, fi- 
gurarsc a veixiadeira situaçlio moral dVlla, nem conhecer o importautissimo peso 
que as suas decisões sobro Portugal teriam nos destinos d'essa infeliz naç|[o. Mui- 
tos de seus conselheiros estivenim cá, viram i\» Ciuisas de perlo, conheceram ou 
deviam conhecer qual era o caminho mais decente e próprio á dignidade pes^osd 
do imperador, como rei de Portugal, e por conseguinte como imperador do Bra- 
zil; poraue n'estc caso a separação de um e de outro ó apenas ideal, ou antes vã 
e absurua. Como não ficará desaii*o:>o o imperador do Brazil, se o n*i de Portu- 
gal soiFi*er pacientemente um desaire? 

Em logar, pois, de exporem a sua magestade o caminho que mais lhe convinha 
seguir, o mais conforme com seus generosos sentimentos, e até com sua bem co- 
nhecida tenmra paternal, que fizeram? Uns hiduziram-no a que tolenisse uma 
indigna oíFensa de seu innELo rebelde,' e a recompensasse como se (ora um ser- 
viço; outros fizeram-Ilic ver pliantasmas de republicas em Portugal, rebelHões, 
scenas de sangue, quando a)K'nas houvera manifestação de amor c fidelidade á 
}>cssoa do monarcha; fidelidade digna de melhor sorte, que não tem diminuido, 
apesar de nml recom]>ensada ; que vigora o cresce ainda no fimdo das masmorras, 
nas praias do exilio e debaixo dos cadafalsos em term salpicada de sangue. Ou- 
tros apressaramse a extorquir do mesmo augusto senhor a formal e decisiva alxli- 
cação da coroa poi*tugueza, mostrando-se ignaros, mais zeloeos de ver completa 
a separação do Brazil e Portugsil do que as potencias europuu interessadas n*ieso; 
e quando estas mesmas potencias para a conseguir fariam todos os sacriticios 
e garantiriam o throno á joven rainha, aquelles conselheiros ou diplomatas, por 
sua miserável procipitição, fizenim com que sua magestade imperial soltisfse des- 
cuidadamente das mãos o mais precioso penhor da seguninça de sua augu:>t'i filha. 

Completou-se a usiurpação, e desde então até agora que temos visto? Tudo o 
que propriamente de[>ende da pessoa do imperador é a constância e a firmeza em 
repellir todas as proposições ao conciliação com o ut^urpador. Estes actos, como 
dizemos, são pes80«ie8 d*ello, e os únicos que merecem louvor c que mostram a 
grandeza da sua alma generosa; porém, pelo que pertence ao andamento politico 
doeste negocio, nada i)óde ser mais inconveniente. 

Os conselheiros de sua magestade, nuirchando talvez por difTerentes' princi- 

Elos, no sentido do alguns gabinetes europeus, chegaram a reprcsentar-lh<>. que o 
razil não devia fazer saerificio algum |»ara manter a honra o a dignidade do mo- 
narcha ultrajado na {larte mais sensível de seu coração. Ousanun dizer, ou dar a 
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entender, que a nação bnuslleini preferia ter ti «ha frente tiiii solierano que se 
deixava insultar por ura U4nrp.ador dctprczivel, a ajudal-o a vindicar seu nobre 
caracter c a fazer rcsj^citir sen nomo. Como 6 possível crer que haja no mundo 
povo algum em que taes sentimentos Kcjam os sentimentos nacionaes? Seria fiuer 
a mnis atroz injuria á nação brazileira o suppor-lhe tão. grande falta de genero- 
sidade e até de gratidSo. 

O imperador fez a naçllo, salvou-a das fúrias da anarcliia, constituiu-a inde- 
pendente, dcu-Ihe liberdade, deu-lhe rcprescntnçSo nacional, é elle quem a sus- 
tenta na posse dos bens que cila lhe deve, e cm paga de tudo isto quereria esta 
naçHo ver ofFcndido o seu generoso monarclia, ludibriado c espoliado da herança 
de um dos mais antigos e nobres thronos da £un>pa, cuja gloria reflecte sobre o 
Brazil, e c^ixiliada a rainha sua augusta filha? £ tudo isto para que? Para xAo 
ter guerra com um insolente pigmeu, cujas forças, como já dissemos, foram esnoa- 
gadas por duzentos voluntários na ilna Terceira, e çnjo reinado acabaria ámanhi 
ao som da primeira descarga de um regimento. 

£ comtudo tal tom sido a politica brazileira, e, o que mais é, tal parece'con- 
tinunr a sor, posto que se devia esperar que algum zeloso amigo de sua mages- 
tade rasgasse animoso o véu com que a verdadeira face dos negócios de Portu- 
p] havia \wr tanto ttnnix) sido coberta. 

Do paragrapho a que alIudimo5, da falia de sua magestade imperial, vemos 
dcsfri^açaíLaraonte ainda menos do que das falias do tlirono de França e Inglaterra 
na abertura das camarás d*cste anno. Quando ]iOuco, n 'estes dois discursos diz-se 
que SC fizeram pixiposiçoos .ao ini]>erador do Brazil sobre a qucstilo de Portugal; 
e na força -dos debates viemos a Uibrlgar alguma cousa Acerca do objecto princi- . 
pai das ditas propo<iç(!fo8 ; porém, o ministério do Brazil nem sequer se resolveu 
a tocar nVIlos, e por conseguinte muito monos na resj)osta que tiveram. Sabemos 
(|uc se acha na Kuropa o marquez do Santo Amaro, diz«sc que encarregado de 
HÍtimar nogociiiçoes. sobre P(»rtugal; mas quaes? £m que sentido? Ninguém o 
dirá. E é isto justo? Sua raagestado promctte defender a causa da rainha sem 
ctmiprometter os interesses do Br;izil. Ent^o de que maneira será? Um dos mais 
judiciosos jornaes de Londres faz e:$te re|)aro, e acrescenta que a falia do impe- 
nidor do Brazil é do natureza tal, que pode favorecer com esperanças ambos os 
(mrtidos oppostos. 

O jornalista níto escreve som fundamento, porque a vinda do marquez de Santo 
Amaro foi nnnunciada em Lisboa como «i do negociador que traz o ultimatttm 
para o reconhecimento de D. ^liguei polo imiíorador. Que opprobrio é somente 
suppor que sua magestade imperial mancharia seu augusto nome com similhante 
reconhecimento ! 

É claro a qualquer entendimento mediano que -de uma decisiva resoluçXo de 
sua magestade imperial dependia a súbita queda do usur])ador. A usurpação de 
D. ]iIiguol foi um facto. As negociaçllk^s e diligencias dos gabinetes alliados para 
a sua ida, como rogonto, facto igualmente notório. O imiK»rador f«>ra o illudido. 
Que outro caminho liavia que seguir, senilo o de uma declaração franca nos allia- 
dos, que tanto o tilo evidentemente, i>or sua interferência, pozeram D. Miguel no 
estado de perjurar? Sua magestade imperial tinha diivito de exigir a cooperação 
dos mesmos alliados (quero dizer d'aquclles cujos ministn>s assignaram os proto- 
euilos do Vienna e Londres) para expulsar dt) throno da legitima rainha de Por- 
tugal o asqueroso monstro que o manclúni do sangue; tinha direito de assumir 
de novo a auctoridade real, cuja alnlicaçao não devia sor valida, não so porque 
io não davam as hyj>othes(»s do decreto, mas também jwrque esto não podia re- 
ceber a legal pronuilgação no reino ; é, jwrtanto, sem etFeito emquanto se não sa- 
tisfizer íls formalidades que as leis proscrevem para a sua publicação e validade. 
Sup|K)nhftmos que estos governos s(í negavam (o que não succederia reassumida 
a auctoridade ao hm de Portugal pelo senhor D. Pedro IV) a castigar o usurpa- 
dor; deveria sua magostiide hesitar um momento sobre o systema que lhe cum- 
Í»ría adoptar? Nilo s;ibiam os seus ministros qual ora o grande partido do nionarcha 
<^timo em Portugal? Não viram a emigração do reino? Nunca leram os nomes 
Joi emigrados? Esqueoeram-so qui» entro ellos se achava a flor da nobreza, fiel 
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á honra e ao seu dever, qualidAdes c^ue herdara de seus ilhistrcs uiaiores? Ef. 
queceram-se que entre os emigrados se contava espantoso numero de propricta- 
lios, magistradojty homens de letras, voluntários, mocidade cheia de valor e de 
patriotismo? N3o viram que o partido do tyranno se sustentava pela mais horro- 
rosa oppressilo, que as cadeias se atulhavam de homens fieis, que um clero tio 
fanático como tímido, e algims nobres tFio poltr3es como corrompidos, formavam 
o partido de D. Miguel? Que este vencera o seu contrario pela magia do nome 
de príncipe, pelo auxilio indirecto de uuia potencia alliada, e por duas ou trcs 
circumstaneias occasionaes? Ignoravam, conitudo, que o prestigio fugira á vista da 
erveríidade do usurpador, e que a gente opprímida, cobrando brios pelo mais 
cve sopro de proteççHo, era bastante para ir, sem grandes esforços, manietar o 
feroz usui-pador e libertar a pátria? 

£ impossivel que os ministros e conselheiros de sua magestade o imperador 
do Brazil ignorassem tudo isto. Para o saber nem careciam de lançar os ollios 
sobre as repetidas communicaçSes que d'aqui e de Portugal se fizeram, nem ne- 
cessitavam de infonnar-se com muitas pessoas dignas de credito, que aportaram 
ao Rio de Janeiro; bastava que lessem os papeis públicos de França e Inglaterra: 
d'elles veriam o estado das cousas e a opinião geral ; veriam que sua magestade 
podia fazer o maior bem possível a luna naç2io generosa e oppriniida, com menos 
incommodo do que teria em mandar uma fraca expediç?(o ao alto Amazonas; ve- 
riam que era da honra da nrcçíto brazileira o pugnar pela dignidade de um mo- 
naixrlia, o uulco auctor da sua existência politica; e que em tacs circumstancias 
essa mesma naçSo, filha da |K)rtugueza, ajudando-a, depois da - emancipação, a 
sustentar a rainha legitima e a libei*dade constitucional, dava ao mundo um otcnio 
dociuneuto de brio e de gi'andeza; conquistava o nJío menos duradouro reconhe- 
cimento dos portuguezes, e CFti-eitava os laços de amisade, que tanto convém a 
ambas !. . . 

Adoptou-se a marcha contraria. Cálculos mesquinhos de sórdidos proveitos 
prevaleceram a um systeuia generoso, de que mais proveitos se tiraria com o an- 
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gado a fugir de Lisboa para nao ser victinm da i)erversidade de D. ^liguei, e nem 
assim 90 moveram os conselheiros do imperador a mirar pela dignidade nacional, 
já que a imperial tao ])ouco lhes merecia. 

Um cônsul frsincez recebçu uma oflfensa em Argel ; como vingou o govenio fran- 
caz esta offensa? E nem este, e mais exemplos, que sHo outras tantas exprobaçoes ao 
acanhamento e pusillanimidade da {xilitica do Brazil, deram brios aos conselheiros 
da coroa para de uma vez fiizerera apmrecer o monarcha na scena do numdo 
como convém ao soberano de uma grancie nação, e como é conforme ao alto e no* 
bilissimo caracter do senhor D. Pedro! Agora, depois de dois annos de usuqia- 
çJío, de mortes, de extenuiuios, de misérias, apparece um documento publico e 
eminentemente official, que promette ainda a duraçHo de tantos males, e ameaça 
as victimas d*elles de receberem tainlio o legitimo auxilio, que tantas vezes se 
lhes ha promettido. 

Acaso, tomAmos a dizel-o, quereremos nós, ou precisAmos nós que o Brazil 
faça sacrificios? Nenhims, ou quasi nenhuns. Se o imi>erador reconhecera regên- 
cia cm nome da rainha, se receber o seu ministro, se lhe enviar um, se o Bnizil 
nos satisfizer as sommas que nos está devendo, nem carecemos das suas arma- 
das, nem dos seus exércitos, nem dos seus cofres; temos gente de sobejo para 
derribar o tyranno, c colloear a rainha no seu thi*ono. Portugal est:í no niais de- 
plorável estado, e D. Miguel, que a tanta miséria o reduziu, cessou ha muito de 
ser o anjo tutelar, hoje é o anjo da morto o do extenninio. £ apesar d'isto pa- 
rece que o Brazil tem medo d^cUe! 

Este porte, relativamente ás victimas da usurpação, tomn-so o mais deshn- 
mano o cruel; nem jióde deixar ser diametralmente opposto nos nobres sentimen- 
tos do imperador. 

Os portuguezes todos, menos a infame faeçilo do infante D. Miguel, amaram 



lempre o imperador D* Pedro como o jdírecto sticccssor dot seus monarcliâs, cajá 
dpastia a naç2o estimava com muita particularidade. O» primeiros e únicos actos 
do governo de siw magcstade como rei de Portugal foram taes, que nHo podiam 
deixar do augmentar o amor da naçilo ao monarcha mais generoso da tenra. A 
ibdicaçSo de sua magcst^ide foi dolorosa i naçHo, que bem conheceu, nSLo obstante, 
i impossibilidade em que o seu rei se achava de conservar as duas coroas. Abdi- 
eoQ sua mngcstado na pessoa da ioven rainha, e nem por is.so diminuiu o affecto 
dos portuguczcs. Quantos têem sido victimns dos seus sentimentos? Quantos t£em 
morrido, expirando cora o nome de Pedro em seus lábios? Quantos o invocam no 
fundo de cárceres medonhos, e por elle sustentam a vida? Ainda um' só portu- 
picz nHo desertou das bandeiras do monarcha para as do usuqiador; nem um só 
deixou de mostrar a maior constância em siuis cnieis adversi»lades, padecidas por 
serem fieis ao rei, á pátria, A joven rainha e A carta constitucional. Dois annos 
de martyrios já hl vSo, e no fim d*elles ficarão tantas victinuu desenganadas de 
que as palavnis doa rebeWes eraoi as verdoileiras ? As Cí^piTanças na justiça da 
causa, no caracter do impei'ador, nos direitos da rainha, «crào to<las illudidas e 
tomados cm fumo? 

Nilo acrcditTimos que tno infeliz seja o resultado dos mal» nobres sacrificios; 
diz-sc que os reis ^ao iusensiveis e ingratos: 

Aniitié (|iic los ro':«, vcé i]lu^trcs ingnits, 
Sout ast<ez malheuroux {K)iir ue coniiaifrc pss. 

PoiTcntura assim é ; mas o senhor D. Pedro tem dado p^ova^ de possuir os mais 
delicados sentimentos da natureza humana. £ im|)0ssivel que a sorte dos )H>rtn- 
guczos fieis lhe nJío abale o coniyHo ; ó impossível que lhe 5< Ja indiíTerente a for- 
tuna de sua propria filha, cuja celestial presença provoca tinias as symimthias ; c 
iniiwssivel que sua magestade se esqueça da terra em que viu a luz do dia, do 
ber^*© de seus progenitores, de uma nação de que nasceu rei. nação que em de- 
fensa de seus monarchas e d:i pátria tem obrado maravilhas ate nos últimos con- 
fins da terra. 

Sc algims conselheiros tratuu de apagar estas naturaes affi-içíks no animo do 
imperador, se ha homens assaz desgraçados para se deixarem pos>uir de injustos 
ódios naeionaes, que perteneeiu á mais baixa plebe das socie<lade5, se algims in- 
divíduos existem, que, em rasSio d'eijtes ódios vergonhosos, pn>curam ver Portu- 
gal, a primeira pátria do Imperador, o rehio de sua augusta fillui, ainda mais in- 
feliz do que ellc se «ncha, que tremenda n^sponsabilidade pesa H»brc elles. . . Mas 
por agora nSo entraremos mais n'este assumpto; algimi dia vini em que ajudemos 
eoiu o nosso pequeno bnido o clamor de dctcstaçio contra os cu^iKiaos do gnmde 
delieto, se alguns hou\vr; contra aquelles que impediram o nir.gnanimo imperador 
do Brazil de seguir os nobres impulsos de seu grande coração, c de obnur eon- 
iorme o seu caracter. Assaz conhecemos a historia d'estes 8nccess*»s; e impossí- 
vel nue a esqueçamos, bem como as principacs personagens que n^ella figuram. 

Mto cremos, eouitudo, que isto venha a acontecer, princiíiahuente depois que 
íe estabeleceu na Terceira a regência em nome da rainha legitima, em virtude 
da nonieaçXo de sua magestade imperial. O mesmo augusto senhor nâo deixari 
incompleta a sua obra; nao abandonani o melhor da nobreza de Portugal, e nas 
demais classes também o primor da nação, As garras de um infame usurpador em 
castigo da mais nobrc fidelidade. A regência deve merecer a contemplaçSo do 
imperador por seus serviços, por sua conigem e siw fidelidade; ella é uma for- 
tíssima columna que sustenta os direitos da legitima soberana* 
. Estes direitos recebem ainda maior força em sua legitimitUde pela sua es- 
treita uniJlo A carta constitucional da monarchia, proprietíade sagrada, dom pre- 
riosiggjmo, que immortalisarà o augusto monarcha do cujas ni3lí* o recebemos. A 
wrta constitucional é quem ahmta as esjieranças dos desgraçad«>s, quem lhes dA 
^Mor para arrostar tontos infortúnios, e quem a algims tem licito receber tran- 
Çttillamente a coroa do martyrio, morrendo esperançados em qne a liberdade que 
*llcs nSo poderam gosar, seus filhos a gosar^o. Desenganem-si' o* nossos c os et- 
íranhos. Os defensores da legitimidade o sSo da carta; essa jamais nos sairá do 
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coração ; c todos os esforços dn tyninuia para nol-a roubar terão igual cffcito ao 
daa onda;», que sem cessar coiubatem contra os rochedos. 

11 

Pelo quo respeita ao discurso dos senadores, mui comedido c concertado é 
elle em suas expressSes, e guarda o devido respeito e parlamentar decoro ao mo- 
narcha a quem é dirigido. A camará dos senadores toca o objecto da volta da 
minha de Portugal ao Brazil, e louva a finuesa com que sua magestade se pro- 
põe defender os direitos de sua augusta fílha, sem interferir em ties negócios na 
qualidade de monarcha brazileiro '• Este tópico não ganhou mais força com o pe- 
ríodo do discurso dos senadores do que já tinha pelas expi^essoes do imperador; 
ou antes, a distincçlio que se faz entre monarcha bnusileiro e pac, tutor e pro- 
tector da joven rainha, primogénita princeza do Brazil, como que abre um cami- 
nho &' juista, decorosa o indisiiensavel ingerência que sua magestade deve ter no 
assumpto mais iuq)ortante {lani a sua honra e dignid^ide, como rei e como pae. 
A sorte dos emigrados portuguozes parece ter desafiado com ])articularídade a 
attenç?io dos senadores, que genen»j?amentc lhes ofiereccm asylo a salvo dos hor- 
rores da tyi-annia, c os soccorros (pie a humanidade reclama. Em todos os demais 
artigos da mensagem reina a nobreza de estylo e a gravidade que convém a tào 
distineto corpo, cujos membi-os parecem sinceramente unidos com o imperador, a 
fim de melhorar a sorte do I3ra2il em todos os ranu):i que mais carecem de me- 
lhoramentos e i*efonna. Vamos ao discur:io da camará dos de])utados. 

E como agora só nos occupâmos dos objectos pertencentes a Portugal, prin- 
cipiemos transcrevendo a seguinte passagem*. 

Quahjuer leitor, d vista d'esta passagem, poderia crer que a do discurso do 
throno, a que n^ella se alhide, fora feita para lisoi\jear a opiniíiio dominante na 
camará dos deputados do Brazil. A camará exulta porque o Brazil nhí entenderá 
com os negócios de Portugal, ^pois que esta ingerência seria sempre funesta á mar- 
cha ])regressíva do império. E muito dizer, é muito avançar! Em que seria esta 
ingerência contraria A marcha progressiva do império? Por\-entura em a nação 
punir pela honra do seu chefe, meno^cabaihi na parte mais sensivel do coraçât», 

< £i8-n(|ui a parte das trci» poças jicliticas eoni referencia á uaçSo jKirtugiicza, uma lida 
cm 3 c as outras cm 18 de maio : 




]K>6to (|uc eu, im qualidade de pae c tut<»r. deva d(*fendcr a cansa da mcsuia soberana, todavia 
serei iiel à iniuha palavra dada á asscniblóa, de uíio couipromettcr a tranquillidadc e iutcresscs 
lio Brazil oui í*oui«e<|ueu(Ma de iM'cocit»t de Poitueal. 



«Ao vosso cuidado c pliilantliropia rccommoudo os emigrados iiortuguezes, (pie^ tcádo pre- 
cedido c uicsuio acompanhado a sua legitima niiuba, se acham n esta curte carecidos de soc- 
corros.» 

Para^rraplios 3.« c «L* thi resposta do senado : — •Voísa majestade imperial excitou amais 
viva sensibilidade dos corações brazileirf«s« mencionando o rcfrrefrso da primogénita princeza do 
Krazil ; c o senado reconhece a sabedoria e íirmez;i de caracter de vossa magestade imperial, 
tanto em defender como pae e tutor os din*itos da joven rainha, como era conservar a fideli- 
dade de sua imperial palavra na resoluvào de ii3o intervir, na qualidade de moiuircha brazi- 
leiro, nos negócios de Portugal. 

•Os emigrados |)ortugnezes, salvos ihi trrniinia de uma facçílo liberticida, acharSio no se;o 
de um povo livre, que nílo 8;ibe olhar cem indiflVn»iiva para vietimas da liberdade constitucio- 
nal, os soeeon-os que a phihinthropia prescreve à geiíenisíi nação brazileira.» 

Pnragraphos !.• e G.» da res|K»sta da camará dos deputados: — «...Lamentando )»ornni 
lado a contiiiuaçílo d:u» desgraças que desolam Portugal, que motivaram o n»gresso da serem*- 
sima senhora I). Maria da Gloria, sua joven rainha^ e a restituíram aos braços jwternacs c a» 
saudades de Union os brazilciros, vem por outro exultar de prazer com a certeza de que a ter- 
nura^ de um pae c de um tutor soube cvávr â siui palavra dada de nSo comprometter a tran- 
quillidadc c niteresses do Drazil, ingi*rindo-o nos negócios de Portugal, ingerência que scna 
sempre funesta á marcha ]>rogressiva do impiTio, e, qualquer que fosse o seu resultado, sem- 
pre contraria ao direito das naçòe». . ^^^ 

r Senhor, a camará dos dqmtailoa, confiada na pbibinthropia nacional a favor dos emigrado* 
portugueaes, c na benevolência o actividade do governo em excitol-a sem a menor coac\*ao^ 
reserva jmra o exame e approvaçilo da lei do orçamento a descolierta de meios para coa^a- 
vala privativamente em beneficio doa beneinerítoa. .» 

> Transcreve o paragrapho penúltimo da ant4«ee<1ente nota. 
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90 amor paternal? Seria em o Brasil le mostrar grato ao fundador e protector 
^ toa liberdAde e independência, fascndo respeitar o nome do monarâia entre 
ai naçSet estranhas, e juntamente o caracter nacional? Quem pedia ao Branl sa- 
crifícios pecuniários? Por\'cntnra se o imperador, immcdiatamente que lhe eon- 
iton a usurpaçlo, fosse ajudado da boa vontade dos representantes da naçlo, e de 
um ministério patriota e zeloso da honra do sen monarcha, nlo derribam eUe o 
usurpador com os nossos próprios meios, que davam cntBÍo para muito maia do 
que essa cmpreza? A prosperidade do Brazil, bera longe de diminuir, muito cres- 
ceria; porque, nSlo padcceodo elle «itrazo algum em seus recursos, adqiuria gloria 
bem morccidA, reputação e honra comprada por preço baratissimo. O Brazil, como 
potencia, era nada interferiria (re não quizessc) em nossos negrxâos, nem d'isso 
tínhamos, ncra temos necessidade ; mos, facilitando ao impenulor os meios de in- 
terferir como legitimo e natural protector de sua augusta filha, a um tempo se 
luostniva grato ao hcu nionarcha, amigo da naçlo a quem deve o ser, pnitector 
da justa libcnlmlc constitucional, e adverso ao fcrocissimo e vergonhoso despo- 
tismo, de ([ucni os deputados tmto blasonam de ser irrccmeiliaveis inimigos. Mas 
lumi afTcctatbi m<Hleraç?lo, ou o mal tlisfarçsido ódio, que nunca o desgraçado de- 
veria inspirar, ainda quando fosse iniraigi>, «10 Immem generoso, dictou outras má- 
ximas: rcnresoutou funesta ao Brazil nraa ingerência a favor do seu projmo mo- 
narcha c bcnifoitor, ingerência que {N>dia disi>en»ir-8e tio bem como os discursos 
Liudatnrins (lo deputado Vasconcello» ao infante D. ^liguei. 

As nações (Li Europa reeonh<K?enuu no imiíersidor D. Pedro a única auctori- 
(l:uíe de interferir em os negtxrios de Pí*rtugal. Parece acaso aos k»quazes depu- 
tados do Brazil e seus pnnogyristas, que seriam obrigadas as siuis forças a vir 
■dosenibarcnr nas pnii:is ae Portugal, e a morrer nVllas; ou que os gabinetes das 
gnindes naç«Vs lhes tomariam estreitas contas dos meios que prestassem, ou a 
justo titulo de iiag:miei>to, ou de <]ual([uer outro modo honesto e n^> rtnnúêo, ])ara 
salvar a h(nira do nionareha ultr;.!Ja(lo, eollocar em seu thn»no uma rainha me- 
nor, e derribar um cics]>t)ta usurpador, ingrato e infame? 

XVsta situaçilo tao cxtratinlinirla, nílio appareceu um arroj<i só de grandeza . 
de alma e de coragem da jiartc dos ehamados liberaes; es(pieceram-se os depn- 
iad<»s de (juc formavam a representação de um povo livro, que nVssa quali(Lide, 
|»n'seindindo das rasiTcs partienlarissimas que havia, s6 lhes estava bem favore- 
cer a causa dos op])rimidos. Esqneceram-sc que nas duas camarás ingleza e fnm- 
ceza soaram vehemcntes iuiprec^içocs contra o tyranno de Portug:d ; que n'cllas 
fora amargamente ccnsuraíbi o plano hi>niieida da chamada nao-hiterfereneia (pa- 
lavra que significti ajxiio c favor aos opprcssorcs injustos contra os opprimidos in- 
nocentes); que o govenio britannico, insistindo na continuação de seu systema, 
iOra tratado pelos homens mais illustn^s de ambas as camarás com tal severidade, 
íiuo a máxima j)artc (Festa naçUo fez da causa de Portugal uma causa jMipular e 
jH-rfeitamentc nacional; e tal calor tomou n'esto negocio, que o ministério, tendo 
dado t(Klos os signaes de querer reconhecer D. Miguel rei de facto, nSo ousou 
&?cl-o. 

A vista de todos estes suceessos, que oeeuparam muitas colunmas dos melho- 
res jornaes d'csta capital c de Paris, quem se poderia lembnír que a libérrima 
camará dos deputaibis do Brazil havia de deelamr-se a favor da |>olitic:i jcsuitica 
dos gabinetes eumpeus, qwc fazem quanto podem para guarnecer o desjwtismo de 
muros hiexpngnaveis ? Pois assim suecedeu. O discurso da camará c explicito, 
exulta de prazer, pela certeza do que o Brazil se nílo ingerirá em os negócios de 
Portugjd ; exulta de prazer, vendo as oftensas feitas ao seu monarcha impunes e 
^orgonhosamente toleraíbis ; exulta do prazer, vendo expulsa do seu tlmmo uma 
princezji que fazia saudades ao Ikazil ! Oh que miséria, que insensibilidade a tan- 
gos estimulos, capazes do fazer estalar coraçílos i>ortuguezes, se portuguezes vis- 
«•m ultrajado um rei que amassem, quo os tivesse feito ditosos, constituindp^s^ 
libortando-os da horrivcl anarchia que teria dostniido inteiramente o Brazil, como 
tem aniquibulo os outros estados americanos ! E assim pagam os deputados ao sea 
homfeitor ! ! I 

Que os gabinetes das naç«Vs alliadas de Portugal toimasscun na sua chamada 
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nSo-intcrforenciai nSo é ninito do maravilhar. Estes gnbiiieiê8| cujo proceder ccn- 
surarum todos os amigos da Immimidado, dentro c fora das câmaras, dofcndc- 
ram-sc dizendo que a cllcs lhes nSlo cumpria tomar a iniciativa em um negocio 
em que cila pertencia ao imperador do ]knzil;.e esperaram que sua magcstado 
se dechirasse ; convhnos em- que fizeram as diligencias pani que a declaração fosse 
segundo os seus princípios ; porém, se o nlo tivera siao, se stia magcstide, ajn. 
dado da boa vontade e eêÍo dos seus súbditos, se explicasse forte e denodada- 
mente a ^avor de sua filha; so generoso ministrasse aos emigrados os meios de 
haver a tempo os «luxilios necessários para sgudar o espirito nacional dos })ortn- 
guezes, que as tyrannias de D. Miguel tem tomado geral contra o opprcssor; 

3uem duvida que a esta hora estaria por terra o dcsjiotismo de um vil usur})a- 
or? Mas a camará, como alliada de todos os pov<iâ livres, ou que o desejam ser, 
vendeu-os, atraiçoando os portuguczc8, voltou as costis aos seus alliados naturacs, 
fez causa commum com o déspota opprcssor da luminnidade, e auxiliou no que 
pOde um falsario, que zombara impudentemente do imperador do Brazil; um ira- 
pio perjuro, que roubara o reino ii pi*opria espo^, princeza, fillui primogénita do 
mesmo imperador do Brazil ! ! ! 

Ingerência que seria funesta á marcha prngre>'siva do império! NSo podemos 
dizer «adens de todo a estas palavnis pom]M>&as, a que de certo os seus auctores 
nao ligsiram unia só idca. Se reflectissem n'ellas, s-c entendessem que o seu dis- 
curso havia de ser lido por gente diversa do povo de Mato Grosso ou de Goya- 
zes, não escreveriam similhante absurdo com a gravidade de mna sentença phi- 
losophica» 

Qual será a marcha progressiva do império, de que falia a camará ? £ notório 
a todo o mundo que, longe de haver melhorado, longe até de havcr-se conscr\ado 
no estado em que se achava antes da independência, a fortuna publica tem dado 

1>assos retrógrados ; nenhuns progressos híÍo feito as artes, as sciencias, a legis- 
açUo, a moral. Assim é que no Brazil giram iHinfíisamente, e como embr}'ilio in- 
forme, os principies politicos que as luzes da Europa hSlo lançado até os últimos 
limites^ da terra habitada ; porém, que applicaçiio se tem feito ali dVstes princi- 
pies? £ força confessar que nenlnuna, que acertada e proveitosa seja. O impera- 
dor, que é o primeiro patriota do Brazil, bem tem clamado, declarando quacs sao 
os objectos de que o corpo legislativo deve occupar-se, mas tem clamado em vâo. 
O commereio estil qnasi sendo exclusivamente feito, por estrangeiros, que ex|)or- 
tam as matérias primas, e importam uma quantidade espantosa de manufacturas. 
Nenhumas providencias se têem tomado sobre este objecto, sobre as rendas publi- 
cas, e outros do primeiro interesse nacional. Se o ministério presente for como os 
passados, se a camará proceder como a antecedente, se todo o regimen continuar 
como até agora, passar-se-hao mil annos, e no fim d'elles estanl o Brazil como 
actualmente se acha. O impei^odor nilo pode com tal gente ter a consolaçHo de 
ver consolidada a sua obra, c nHo lhe resta outm de que lançar mão. Está por 
isso em dura c aiTiscada posição, dentro de um circulo limitiidissimo, de onde não 
pode sair para escolher ministros, e fura do qual não tem deputados. Olhe o im- 
perador por si: o numero dos seus inimigos é maior que o dos amigos! Quantos 
ingratos ao beneficio que d'elle receberam ?4.» 

Na verdade a natureza ha sido generosissima com o Brazil^ e a fortuna for 
certo n2o o favoreceu menos. Foi, logo deiK)is de descoberto, tnitado com pouco 
interesse, porque todo o de nossos reis se voltava jKira o oriente; jiorém, quando 
Portugal attendeu a elle seriamente, cresceu mais rápido do que se ])odia cí^iKjrar 
de trio vasta |)08sessSo de um reino limiUido, o qual tinha enchido os mares de 
navios, e as costas da Ásia c Africa de amisis e soldados. No momento da sua 
em«ancipaç3o, o Brazil teve a ventura de aeliar-se com o imiK^nidor u sua frente, 
guiando a revoluçllo, nSo a deixando degenerar em anarchia, e li\Tando-a de todos 
os horrores do que hfto sido theatro ha vinte annos os diiferentes estados da Ame- 
rica do sul. Se nSo prospera, a cul])a é só dos seus representantes, que, longe de 
darem ao espirito publico uma direcção útil c venhideiramente ])atriotica, dâo o 
exemplo de baixas vinganças ])e88oacB, de ridiculas ambiçSeSy c de uma acintosa 
e como maníaca aversão a todos os mandatários d«> governo. 
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E havendo estes deputados tratado os biteresses do Brazil do modo qne todos 
remos, se attcntarmos pela situayiio actual do império, e nos lembrarmos até das 
desabridos palavras do que o imperador usou no fim aa sessão passada, quem se 
nao admirará ngora da escrupulosa delicadeza com que elles evitam a ingerência 
do Brazil em os negócios de Portugal, ingerência que seria sempre funesta? 

Ftmesta! Qiie idéa tem os deputados do Brazil do estado de Portugal! Sup- 
ponliâmo» qttc o Brazil interferia contra D. 3Iignel, dando nobre e merecido apoio 
ao seu nionarclia; a quem fazia o Brasil esta guerra? 

A naç^ portugueza? XHo, a D. Miguel. E quaes suo as forças de D. Miguel? 
A villa da Praia o disso em 11 de agosto de 1829. O usurpador, -surprelicndendo 
a nação, apoderou-se do governo absoluto, |X)rque legitimamente se lhe entregara 
o governo do reino. Quem está á testa de uma naçíio tem mil meios de a oppri- 
inir durante muito tempo, ainda sendo ella toda sua inimiga; este é o caso de 
Portugal, c c dos mais ordinários c usuaes qne a historia offerece. Por conse- 
guinte, posto que x> tyranno tem sido assaz poderoso, pelos motivos que ficam 
ditos, i^ara manter Portugal debaixo do jugo, nílo o seria á apparíçao de uma 
força auxiliar dos fieis portuguezes de dentro e fora do reino; porque jamais se 
viu tyranno tXo cobarde, tJto frac<» c tao vil como ellc. D. Jliguel nâo podia obrar 
hostilmente contra o Brazil; a contenda seria terminada cm poucos dias, a des- 
pcza a i>ouco mais alcançaria do que a somma devida j)elo Brazil, e qualquer sa- 
críticio que este fizesse scr-llie-ia pago. Em que, pois, consideram os deputados 
brnzilciros funesta a iuflueneia nos negócios de Portugal? Jii dissemos que com- 

trariam ]x)r preço baratissimo muita honra e gloria, e agora diremos mais, e tam- 
cm proveito. 

Está claro que um dos governos de qUiilquer gninde nação europea que man- 
dasse um correio de gabinete a D. Miguel, escrcvendo-Ihe em um quarto de pa- 
pel que saísse d 3 Portug:il, teria acab:ido a questão; jxir consequência o Brazil, 
saindo dos mares do sul, c appan.'eendo com o seu novo )mvilhão no centro da 
Europa, em soeeorro da le<ntiiuidade e da liberdade, ganhava sem risco uma con- 
sidcmção que nao podia deixar de lho ser sumniamentc vantajosa, dando-lhe a 
occasiao de estreitar a.s suas relaçoi^s com as jx^teneias eiuro])êas, que se costuma- 
riam a ver o Bnizil entre si e nos seus mares, como se fosse um dos vellios es- 
tados da mesma parte do mundo. 

De}>onham os deputados brazileiros a vã soberb<a de que fiizem alarde. Não 
creiam, inconsiderados, que a £un>pa nao jxxle prescindir das suas n^laçÃ>es com 
olles; sim pude, e breve podeni ainda mais, principalmente se o Brazil continuar 
no caminho que leva. A Europa tem a Africa ás suas portas, e a Afnca pôde 
dar-Ihe tudo quanto lhe dá a America, e mais do que isso. A expedição franceza 
a Argel talvez marque a epoeha de uma gnindc revoluçJlío commereial e politica. 
O Bnizil |Hkle pertler muito, diminuindo as siuis relaçSes com a Europa; e dimi- 
nuc-as tendo medo de interferir em negócios que são do seu monarcha, e fugindo 
de um combate de que lhe resultaria honra, gloria e proveito. 

Os deputados do Brazil, mais escrupulosos do que os mesmos gabinetes fau- 
tores do des|K>tismo, de quem ad«>ptaram as máximas e a linguagem, dizem cheios 
de uneção jesuitiea que tal interferência, qualquer que fitsse o seu resultado, seria 
contraria ao direito das nações. Ainda mais esta faltava. 

Os gabinetes que mais têem feito foar a expressão direitos daê gentes, cuja 
força t4>do o mundo sabe qual i, quando ii]>posta aos interesses de um monarcha 
poderoso c activo, hão declanulo que ao imperador do Brazil pertencia usar de to- 
dos os meios que tivesse para derribar o usurpador. O iuij>erador do Brazil pos- 
sac este direito como pac. tutor c monan*ha ultrajado. E se o Brazil concorresse 
para a conservação do decoro do seu monarcha, obraria contra os principíos de 
direito publico? Seria isto o mesmo que dar ordem a um povo fiara que siga e 
obsen-e as leis que outro lhe quizer dictar? O Brazil foi ultrajado nas pessoas 
àc muitos de seus cidadãos e agentes públicos, e é contra o direito das naç3es 
dcsaggravar-se ? 

D. 3IigucI o a sua facção usnqiaram uma coroa, ass<assinaram, dcsterranimi 
^D»er\*am cm inasmorms milhares c milluires de {les^oas dignissimas, que estio 
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presas e roubadas; as demais noçSes acham-so separadas de Portugal, que parece 
estar em interdicto politico, o prevenir as horrorosas consequências que esto estado 
de cousas ameaça, será acaso contrariedade aos principies do direito das gentes? 

Supponham-se os deputados brazileiros na situaçSo dos portuguezes, e digam 
de boa fé: Seria o governo de D. Miguel nacional no Brazil? Seria contra o di- 
reito das gentes libertar os escravos de tal monstro? 

Mais nos temos alargado do que desejávamos com este artigo, posto que po- 
mos de parte muitos incidentes, que reservámos para outra occasiáo. K3o pode- 
mos, comtudo, deix«ir de notar a frieza com que se falia «a respeito dos soccorros 
aos emigrados portuçuezes.. Também n^isto haveria embaraço ao progresso do im- 
pério, ou infracção ae direito das gentes? Na discussão que sobre este objecto 
houve na camará, o deputado Lino Coutinho, como era de esperar, fez com que 
a sua sensibilidade cedesse á sua justiça, e opinou contra a prestação de soccor- 
ros. Dizemos, como era de esperar, porque este deputado é um dos brazileiros 
que menos sangue poi*tuguez tem; nSo vimos nimca a sua arvore genealógica, 
mas vimol-o a elle, e é o que basta. 

E apesar de todas estas contrariedades, estamos longe de haver algum receio 
pelo exilo da causa da rainha e da pátria. Sua magestade imperial conscrvar-se-ha 
firme, e ha de, com os meios que tem, persistir na defensa dos direitos de sua 
augusta filha. A passagem da falia do throno que allude a este negocio, nos deixa 
satisfeitos cmquanto á politica adoptada por sua magestade, nem nós precisamos 

3ue o Brazil se coniprometta em soíTrer os delirantes discursos de alguns de seus 
eputados (único compromcttimento que podia ter) por se dechirar defensor da 
honra do seu mouarcha, dos direitos de sua augusta filha, e de um povo opprí- 
mido, a quem (queiram ou u3o queiram) os brazileiros devem o que são. 

Xem este povo pede favores aos deputados liberaes; cxigc-se unicamente que 
nos paguem o que nos devem ; e, fazendo-o, por certo não se opjwrao ao pro- 
gresso do império, nem terllo interferências funestas. 

O resto do discurso é uma satyra amarga ao governo, e principalmente ao mi- 
nistério que precedeu o actual; a soltura das expressões é admirável, e sua ma- 
gestade me^mo nâo é poupado. Com taes princípios começa a nova legislatm-a ! O 
imperador só respondeu ú mensagem : • Fico inteirado das intenções e modo de pen- 
sar da coimara dos deputados t. 

. Pi-oclf iiiin^íio 

Portuguezes: — Lançae vistas reflectidíis sobre este quadro'... c contempLae 
a distancia a que d'elle vos aehaes!... Os esforços pela libenlade tnizem apoz si 
ordem e respeito <*Ís leis; as luzes e paixões generosas do povo fi*aneez dão hoje 
d'esta verdade a toda <a Europa um exemplo desconhecido nos annaes do mundo ! 
e por isso ella o proclama t grande povo», elogio que até agora apenas tinham 
merecido singulares Anrtudes ! Ao contrario, os esforços i>elo despotismo só de si 
dão anarehia, brutal ignorância e ferocidade. 

Eis, portuguezes, a physionomia que vós hoje mostraes a esta mesma Europa, 

Jue jíV haveria consentido, se n3o fossem as luzes da Uberdade, pavorosas aos 
espetas, que o da llespanha vos tivesse riscado do catalogo das nações, tomando 
o logar d'essa fera alimária, d'esse tigre real a quem cobardemente obedeceis. E 
n3o haverí\ entre vós um homem que, «ijudado só de seu coração, solte o grito da 
liberdade intimado pelas seguintes vozes ? Portuguezes, cmnpre apagar tão infame 
mancha; não mais ura instante do obediência ao usurpador ))erjuro! Se o houver 
(estae certos), o tyranno cafnl, pois* o fogo nutrido pelos sentimentos da liberdade, 
que ainda não apagaram em nobres peitos cnieis padecimentos, tanto que estas 
vozes o assoprarem, respirará lavas tão sulfurosas e medonhas ao bandido cortejo 
e satellites ao cannibal Miguel, que o as|)ecto de um só campeão decidido lhes 
avultaral uma legião in venci vel !.. . Attentae, pois, oh portuguezes! que a vossa 
liberdade está pendente de um só homem virtuoso! 

I Extrahida do uma folha axiilsa com o titulo Trhmpho da liberdade em FrançOf qne f« 
publicou pelos princípios do agosto e coutóm a traducçSo de alpimas peças officiaos rclatiTSS 
Â -revolução de l^arís. A prcK*lamavão Immediata c do mo^mo tempo. 
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P^roolttumç&o 

Portuguczcs: — A França xno8tra-%*08 o caminho da honra c do vosso dever: 
ellft acha-BC livre do dcspota que attcntou contra as instituiçScs, pelas quaes elle 
tHo somente era seu rei. O laço e a bandeira nacional tremula em toda a Framça. 
A Hcspanha vae seguir em breve seu nobre exemplo. £ vós, portuguezes, que- 
rereis por mais tempo supportar esse monstro, a que só vossa inacçllo sustenta o 
throDO vacillante ! Esperareis acaso que uma força estrangeira vá restituir-vos a vosaa 
liberdade? Se tal vileza cabe em vossos descjosi a Europa vos contemplará como 
povo indigno de ser livre. Acordae, pois, e mostrae a esta mesma Europa que 
nf(o mereceis o baldão que encerra tat cobardia. As armas, ás armas, portugue- 
ses! A victoria é certa, porque a causa é Justa. Os satcllites do tjranno já' vêem 
imniinente sobre suas cabeças a espada da justiça, e só tratam de fugir (nlo o 
duvideis), levando com sigo os thesouros que vos roubaram. £ haverá n*esta crise 
momento algum a perder? Nilo, |)ortuguezes. Expire a traiçSo com os arrancos 
do ultimo traidor. 

Viva a naçSo portugueza! Viva a carta constitucional! Viva a rainha D. Ma- 
ria II! 

I>eoiroto 

Estando ordrnndo uos artigos 12.* c 13.* do decreto de 30 de jimho do pre- 
sente anuo o tenrpo em que íi junta de justiça nos feitos crimes deve reformar ou 
ratificar a pixnumeia feita |)elos juizes da querela, devassa ou suuimarío, e nSo 
estando declarada a ordem que se deve guardar n'estc importante acto de pro- 
cesso: manda a regência, em nome da rainha, que a reforma ou ratificação da 
pit)nuncia seja sempre feita cm audiência publica, depois de lidos om voz alta os 
autos da querela, aevassa ou summario, os ditos das testemunhas, os interroga- 
tórios e respostas dos réus, se os tiver havido, c quaesquer documentos que acom- 
panham os autos, c que em acto continuo se siga a ratificaçSo ou reforma da pro- 
muieia, podendo, porém, os juizes, i)ara conferir sobre ella, retirar-se para outra 
sala ou mandar despejar a sala da audiência emquanto a conferencia durar. O dia 
doesta audiência será intimado aos réus, ao menos com a antecijinçao de vinte e 
([uatro horas, ò com içual espaço annuneiado ao publico por edital affixado na 
porta exterior da casa aa audiência. 

O ministro c secretario do estado o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do govemo em Angra, 2 de agosto de 1S30, =^ Marquez de Palmttta= 
Conde de MUa Flor = José António Giurreuv^^ Luiz da Silva Mousinho de AUnt- 
querque. 

OiUcio 

111."'* e cx."** sr. — A grande revoluçHo que acabo de presenciar produz sau- 
uaveis effoitos para Portugal. Julgo dever começar a tratar com o novo governo, 
logo que cllc me queira «idmittir, o que esi>cro será sem grande diíiiciddade e com 
breviclade conipativel com os transcendentes interesses que presentemente o oc- 
cupam. Sc as connnunicaçoes com essa ilha nlío fossem t.no demoradas e difficeis, 
a minha obrigsiçSo em, sem duvida, esperar as ordens da regência em nome da 
rainha; ]x>rém, visto a difficuMado do communicaçoes e convencido de que a de- 
mora cm me dirigir a este governi> pode ser nociva aos interesses dii rainha e 
(los seus fieis subtfitos, ]>ersuadi>-mc que a regência approvará a minha conducta, 
e nílo a taxani de irreven*nte á sua nuctoridade. 

Têcm sido nomeados diflvriMites din^etores pani o ministério, dos negócios es- 
trangeiros, como V. cx.* veni |iohis jornaes que tenho remettido, e o director ma- 
rechal Jourdan, que presentemente tom a pasta, crtuo que a nEo conservará muito 
tcinpo, tanto pela sua muita idade, como por lhe faltarem os conhecimentos ne- 
cessários para dirigir uma tlio importante repartição. 

Ainda existe um partido em favor de uma republica, porém as pessoas mait 
sensatas o influentes conhetTui a absoluta ncí*essidadc de conservar a monarchia 



lierèditaría. Espero que a fluctuaçSo sobro tilo importante matéria durará pouco 
tempo, o que é de summo interesse, tanto para acabar o provisório, como para evi- 
tar intrígaa, cujas consequências podem ser funestíssimas. 

Hontem algiuna inquietação houve nas vizinhanças da camará dos deputados, 
}K>rém a influencia de Lafayette, Benjamin Constant e outros foi sufficiente para 
acalmar os espíritos inquietos e ciosos de conservar o fructo de imua victoria que 
custou muito sangue. 

Seria este o momento mais próprio de fazer alguma tentativa para livrar Por- 
tug}U da horrorosa opprcssílo em que se acha ha mais de dois aimos. Creio que 
alguns portugiiezcs têem o propósito de fazer um desembarque em algum porto 
ou ponto da costa de Portugal; receio^ porém, que um similhante projecto, sendo 
confiado a |)essoas pouco amigas da ordem, e que já têem dado repetidas provas 
da sua grande inluibilidade, tenha funestas consequências e atraze o bom êxito 
da justa causa em que estamos empenhados. 

O que acabo de referir a v. ex.* 'sei-o de uma maneira confusa e sem 
provas. 

No National de 4 d*este mez, que tenho a honra de remetter a r. cx.*, verá 
V. ex.^ que João Carlos de Saldanha foi offerccer os seus serviços ao general La- 
fayctte. Devo dizer a v. ex.* que o general Saldanha deu este passo sem me con- 
sultar, o que me pareceu inconveniente. Cumprc-me por esta occasiâo observar a 
V. ex.* que Snld.nnha era o único emigrado portugucz que tinha uma pensão man- 
dada dar por Carlos X. Esta pensílo, que era de 500 francos mensaes, cra-lhc 
paga exactamente por mr. de Polignac. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 7 de agosto de 1830. — 111."** e cx.*** sr. Luiz 
da Silva ]\Iou6Ínho de Albuquerque. = D, Francisco de Almeida. 

Poirtarla 

Estando segura a colheita dos trigos do presente anno, que, pela sua abundan- 
cm, afiança o abastecimento doesta ilíia, e querendo a regência beneficiar a agri- 
cultura e commereio d'ella: ha por bera, cm nome da rainha, facultar e pemiittir 
a exportação de quaesquer quantidades de trigo da colheita próxima passada, e 
ordena que na alfandega dVstii cidade se facilite a saída de trigo a todos e quaes- 
quer exportadores, verificado que seja pertencer o grato á passada colheita. 

Palácio do governo era Angina, 9 de agosto de 1830.=Z,uiz da éSiha Mousi- 
nho de Albnquer^te. 

Officio 

111."" c ex."" sr. — Hontem, 9 do corrente, pelas duas horas da feirde, na sala 
destinada para as sessfSes ordinárias da camará dos deputados, acceitou o duque 
de Orleans a coroa de França, que lhe havia sido ofierecida pelas duas câmaras, 
tendo primeiro prestado juramento & carti constitucional, com as modificações que 
ultimamente lhe haviam sido feitas. O novo rei dos francezes e a sua familia apre- 
sentaram-se n'este acto solemne com decência, mas com simplicidade. 

Segundo posso jidgar, as vistas do novo governo são summamente judiciosas, 
e parece-me que as differontes paixões, que ainda estão em movimento, breve- 
mente serSo acalmadas pelas sabias medidas j& tomadas e j>or outras que hslo de 
ser consequência d'esta8. 

Posso assegurar a v. ex.* que o actual chefe dVste governo, aj^ssim como 9» 
pessoas mais influentes, estSo summamente bem dispostas a nosso favor, c por- 
tanto espero que poderemos ter todo o apoio moral de que necessitamos. 

Dizem que a pasta dos negócios estrangeiros senl dada ao condo Mole, ho- 
mem que gosa de bastante consideraçJlo, e quo creio ser conhecido de um dos 
ex.""* membros da regência. Ainda mo nSlo dirigi ao marechal Jonnlan, por me 
ter por om j^arecido inútil este passo, visto segurarem-mc pessoas dignas de cre- 
dito que ello poucos dias conservanl a direcçHo dos negócios estraii«jeiros; se, po- 
róm, a mudança, em que cora bastante fundamento se lalla, tiver demora, cscre- 
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verei ao mnrocluil, {R-dindo-lIic uma ciitnrrista, que estou persuadido me talo seri 
recusada. 

Hontem tive uma nssax longa conferencia com o general LafayettC| o qual me 
assegurou ter o maior interesse peia causa da rainha, visto ser também a da li» 
herdade ; promcttou-mC| pois, que havia apoiar a minha prompta recepção e tudo 
quanto fosse conducente ao es<tabelecimento das liberdades em Portugal. 

João Carlos de Saldanha, e aquclles que seguem o seu partido, com esperan* 
ças de conseguirem, nSo o bem publico, mas os seus interesses {larticulares, nlô 
cessam de intrigar c buscar por todos os meios o apoio c considcraçHo das pes- 
soas hoje influente», c podcrílo illudir algumas; outras, porém, conhecem os ante* 
cedentes pouco honrosos do chefe e seus sequazes. O general Saldanha, tendo es- 
tado esta manhS com o general liafayette, vciu depois procurar-me, e disie-me o 
seguinte: cEsta manhS estive com o general Lafayetto, o qual me deu noticias 
tuas« Eu creio que nós todos queremos a mesma cousa». — cEu quero o que sem- 
pre quiz, isto é, D. Miguel fura de Portugal, D. Maria II no throno, que legitima* 
mente llio pertence ; quero a carta constitucional ; quero, emfim, a liberdade e a 
ordem, e c isto mesmo que quer e sempre quii a regência». 

Saldanha, depois de haver approvado a minha resposta, perguntou-me cse eu 
queria a regência da carta ou a que estava na Terceira». Resjiondi: cLogo que 
a ordem renascer em Portu«;al está chiro que deve ser restabelecida a regência da 
carta», e ociosa era aqiiella pergunta, pois eu já havia dito que queria a carta. 

Suspeito que o Saldanha nic veiu procurar em consequência de elle haver 
feito algumas proposições a Lafayettc, e dVstc lhe haver dito que os negócios de 
Portugal deviam ser todos conibin.idos commigo em consequência dos poderes que 
eu tinha. Pôde y. ex.* estar certo que a longa experiência, que desgraçadamente 
tenho do Saldanha, me nao deixará cair nas cila^das que elle pretende armar-me, 
c que, em consequência, o vigiarei e aos seus, e, qiumto me for possivel, emba- 
raçarei o que elles quizerem fazer contra os direitos da minha e verdadeiros inte- 
resses de Portugal. Sei com certeza «pie o general Saldiuiha pediu aLafayette 
que o apresentasse ao novo rei. Líifayettc respondeu- lhe que elle só podia ser 
apresentado depois da minha apresentaçUo. 

Desconfio que o Saldanha intriga para que a regência, em nome da rainha, 
iiHo seja reconhecida; crcMO, porém, que nHo conseguirá o seu fim. 

Este genenil mandou immediatamente continuar os soccorros aos emigrados 
iwrtuguezes que se ;K-havam nus diversos depósitos da Bret^mha. Já havia com- 
raunic^ido a v. êx.' que estes soccoitos, segundo a ordem dos ministros de Car- 
los X, deviam cessar no fim de julho; felizmente os eniigi*ados n^o chegaram a 
ser j>rivados d'acpxc'lles scKícorros. Esta ortlem, dada pelo novo governo, deve ser 
..nttribuida mais á justiça que o caracterisa, do que ás minhas diligencias. 

Tenho motivos pani suppor que muitos dos portuguezes que se acham n'csta 
corte, assim como os que estão nos deiK)sitos da Bretanha e da Bi*lgica, est2o 
promptos a seguir •♦ imjiulso que lhes quizer dar Saldanlia. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 10 de agosto de 1830. — 111."* e ex."* sr. Luix 
da Silvn Mousinho de Albuquerque. = Z>. Francisco de Almvida. 

orneio 

y. 1 7« mmal») 

111."^ e ex."^ sr. — Kecebi no dia 6 dVstc mez o ofiicio reser\'ado n.* 302, 
com vinte e seis d(»cumentos que o acomimnh«nvam, de que farei o uso que as cir- 
cnmstancias pemiittirem. ]S'essc mesmo dia expedi, jior via de França c Hespa- 
nha, o secretario d'e«ta legação, para levar com a brevidade j>ossivel ao conheci- 
mento do governo de el-rei nosso senhor, nHo só o estado da opiniilo publica 
d'este paiz, mas também a connnunic«'içã«> de uma entrevista que n*aquelle dia 
tinha tido com lord AberdiHMi, que ]>o<lia facilitar um meio para por o throno de 
etrci nosso senhor mais em estado de resistir á revolução geral da Europa, que, 
tendo a sua explosSo^em França, vae progredindo por todas as outras {uirtes. r^Xo 
entreguei des]NK*ho8 ao secretario, com algiuis detallies, porque receiei com*i>romet- 
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tel-o maia; jA era bastante {xissar por entre aquelleâ oxaltodoa desciifrcAdoB, sendo 
tlEo conhceido de gmnde parte d'ellea; mas como este fiel servidor nlio tem du- 
vida em expor a sua vida sempre cpie julga que d'alii pôde resultar alguma van- 
tagem ao serviço de el-rei nosso senhor, nSo só se oifei*eceu promptamente, mas 
destruiu todas as objecções que eu lhe fazia. Estimei infinito que o zelo d'e8te 
empregsido me podcsse livrar do embaraço em que me achava pela responsabili- 
dade que teria da demora, em circumstancias doestas, de uma noticia de que po- 
deria provir um remédio aos males que de toda a parte ameaçam* . 

Lord Aberdeen tinha lamentado commigo o estado da Europa, como era de 
esperar dos seus sentimentos puramente realistas, e conhecendo a precisão que o 
nosso governo tem de algum apoio para melhor repellir os ataques revolucionários 
que vae sofirer, assim como todos os outros infestados d'aquelle gérmen, disse-me 
que este governo nSo podia prestar auxilio «ilgum, nem embaraçar as intrigas, em- 
quanto as relações diplomáticas nSo estivessem rest«'ibclecidas ; para isso era inútil 
fallar em outro algum meio que nao seja <i amnistia, tal qual fui proposta por este 
governo. Aqui pcrmitta-me v. ex/ algimias reflexões soore este objecto ; se até 
este dia o motivo por que esto governo pretendia esta medida, não era claro, 
agora depois da rcvoluçlio de França e da maneira por que se tem pronunciado 
a opiniHo publica aqui relativamente a ella, está indubitavelmente conhecido de- 
vermos conceder que o governo desconhecia esta opiniílo ha mais tempo, o obmr 
contra ella depois do exemplo de Paris, uno se pode nem deve desejar, polo bem 
mesmo das causas dos thronos. 

A maneira por que se expressam todos os periódicos (á exccpçílo dé dois), e 
mónnente lun, que escreve no sentido em que conhece que mais agrada ao pu- 
blico, como o Times, a publicação pelas ruas, em grandes letras, da gloriosa re- 
voluçiío de França ; a subscripção, tHo rapidamente feita, em favor das famílias 
dos que morreram pela liberdade; os impi-operios a el-rei de França c aos seus 
ministros, que fazem horror ler, tudo faz ver quanto têem ganho n'este publico an 
idéas radicaes exaltadas. O principio de que para com esta nação a nos>sà enusa 
é justa, porque el-rei c segundo a vontade da nação, não nos deve mais enganar, 
porque o partido liberal, que em toda a parte agora se faz temer, não se escondo 
nem procura decentemente desculpar o seu procedimento. 

Quer um rei segundo a vontade do |iovo, mas com instituições taes, que o povo 
seja quem governe, c isto até ao tempo em que se possa dispensar d'estas mes- 
mas formas c chegar á siui desejada republica, o que agora não |>óde ser por nào 
estarem preparadas ainda todas as naçSes, ao menos as que podem fazer uma op- 
posiçito. Portanto a opinião publica i muito a favor dos rebeldes, e^ não podemos 
esperar que um governo da natureza doeste vá contr.a a corrente. E tão verdade 
ter este ministério o receio que digo do estado da exaltação do paiz, que chegou 
aqui um correio inglez com cartas de Carlos X, em que pedia uma fragata a este 
governo para poder sair de Cherburgo e vir para aqui ou para qiuilquer outra 
parte ; não se decidiu promptamente sobre a saida da fragata, c a pai*te de vir 
para Inglaterra de maneira algimia se pemiittiu; alem do justo receio que tem o 
ministério de se oppor de frente á opinião publica, acresce cpie sua magestade 
britannica mesmo procura fazer-se popular, e que não adiqitará uma medida qnc 
o não seja. 

Tenho feito, não a parte d'esto g^iverno, mas exposição dos venladeiros mo- 
tivos por que elle não ptkle prescindir do conselho que propõe; farei mais al^i- 
m«as reflex(!(es sobre a necessidade da sua alliança: é a única que, pela sua |h>- 
8Íção e com)K)8Íção do seu ministério, nos pmle ajudar e defender das incalculáveis 
extravagâncias que podem sair de França no estado actual, O seu primeiro passo 
é reconhecer a regência da Terceini; os refugiados vão-se para ali ajuntando c 
eontmdo com a victoria logo que se api-esente no Porto, c quem )MSde dizer que 
meios lhe fonicce o governo revolucitmario áquelles a quem elles coadjuvarão, 
como as mesmas gazetas dizem? 

Tomando d sessão de h>rd Aberdeen, procurei sabíT quaes eram as propostas 
do marquez do Santo Amaro; não m*as disse claramente. Só rejietiu tinliam 
}ior base o casamento, o qne isso era um negtieio que para esto governo num** 
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pôde servir de Uniie e de iiegocinçSu. Perguntei eiitSo, se a annuencia podesse ter 
Jogar, qae resultado teria nas circumstancias actuaes, se se poria de parte o mar- 
ques de Santo Amaro e a sua negooiaçãlo. Respondeu-roe: # Je crois qu'onit| e 
continuou a tratar como se o negocio se concfuisse iramediatamente, dizendo: 
cNSo pedimos que se publique, mas se v. me commnnieor a copia do decreto, 
entHo nós nos prepararemos para reconhecer, e se fará eoinddir em Portu^l a 
publicação de uma outra cousa; tratar d'isso com o maior empenho possiTeT». 

Perguutou-nie quando esperava eu resposta da minha ultima communicaçio, 
c, finahucnte, mostrou o maior empenho em terminar o negocio, sempre debaixo 
da hypothese da amnistia. 

Disse-me este ministro que, alem da fragata que tinha ido a Lisboa pedir a 
satisfação ao insulto que se tinha feito & bandeira ingleza, capturando indevida- 
mente um paquete que vinha de Santa Helena com soldados e ofRciaes doentes, 
e outro navio que vinha de Lima, que n&o demandavam o porto de Angra, nem 
por modo algum podi^un ser suspeitos; alem d'esta fragata iam duas para a altura 
da Terceira, que nSo tinham ordens por ora senSo de impedirem que os navios 
inglezes chegassem áquella altura, e que se poderia mais depressa considerar 
como um reforço ao bloqueio, já que nós nXo o sabíamos fazer. 

Emquanto á satisfação, esperava que se desse promptamente; que nXo podiam 
prescindir d'clla de modo algum. O presidente do Lloyd tinha já feito uma recla- 
mação, como em offício antecedente mandei dizer; como eu nSo soubesse cousa 
alguma sobre este objecto, dis^e só, com as idéas geraes .de que estou possuido, 
de que o governo de sua mngestade nao podia deixar de mostrar a sua deferência 
pelo governo de sua mngestade brit«'iuniea, e que nSo tardaria em fazer justiça. É 
um triste episodio n'esto momento; vejo o governo decidido a fazer uma represá- 
lia sobre cousa pertencente ao governo de sua magestade íidelissima, e aqui se 
verifica o que tantas vezes lord Aberdeen me tem dito: que acontecimentos a'esta 
natureza obrigam o governo a obnír em opposiçilo aos seus desejos. 

N2o digo nada sobre o estado de França, porque as gazetas inglezas referem 
tudo quanto se s«*ibe. 

Concluo, do que tenho dito, a ^unmia imjxtrtancia de que julgo a alliança d*esto 
guvenio nas actuaes circumstancias, e a im])ossibiUdade em que este se acha de 
n^i^onhecer el-rei nosso senhor sem que sua magestade annua á amnistia que elle 
propoz como conselho. 

Cumpre-mc dizer, como minha opinião, que nenhum ou quasi nenhum dos 
amnistiados vac agora a Portugal, e os que forem de certo nSo são perigosos, digo, 
depois de concedida a amnistia. 

Por noticias vindas do Rio de Janeiro ctmsta o reconhecimento do conde de 
Sabugal como embaixador da senhora 1). Maria da fí lona, junto ao imperador, 
nomeado pela Junta da Terceinu 

l)eu8 gtiarde a v. ex.* Londres, 11 de agosto de 1830. — 111."* e ex."** sr. visconde 
de Santarém. = Visconde de As$eca» 

Oiilclo 

111."*® e ex."*® sr.— Tenlw) a honra de apresentar a v. ex.* a declaraçlo e pro- 
testo assignado |X)r alguns deputidos das cortes de Portugal residentes n'este 
reino, e brevemente remetterei outro assignado por maior numero de portugue- 
zes, jKira que v. cx.*, at tendendo ao «pie n*elle se jiondera, faça aquelle uso que 
as suas luzes e ivconhecido zelo jx^lo serviço do imperador do Brazil e da rainha 
<le Portugal a senhora D. alaria II lhe dictar. Igual protesto vae ser reniettido á 
sna magestnde imperial, assim como á regência estabelecida na ilha Terceira, para 
len conhecimento. 

Deus guarde av. ex.» Paris, 12 de agosto de 1830. — De v. ex.*— 111."^ e cx."* 
w. marquez de Santo Amaro — Fiel captivo.= Manud de Macedo Pereira CouiifJto. 

JDerlnmçfto e protesto a quo «e rt^fcro o ofllclo luiterlor 

Os emigrados abaixo assignados, deputados da nnçao portugueza .nas cortes 
do 183C, 1827 e 1828, aos quaes pela illegalidnde da dÍKsoluçi)io decrt»tada polo ex- 
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regente de Portugal, o infante D. Miguel, cumpre concorrer para a salvaçilo da sua 
pátria por todos aquclles moios ^ue cstXo no sen alcance, e que sSo compatíveis 
com o respeito devido aos princípios da independência e soberania das naçSes, 
têem até ao presente guardado o mais profundo silencio a respeito da chamada quês- 
Ulo portuguezo, pela illimitada confiança que elles tinham nas pessoas encarregadas 
dos negociações até agora existentes. 

Porém, os extraordinários acontecimentos ultimamente occorridos em França 
sito de natureza tal, que elles não podem deixar a menor duvida a respeito das 
intenções do ministério Polignoc relativamente aos negócios de Portugal, 

Este ministério tinha tomado por si a iniciativa das negociações, depois que 
lord Strangford por suas intrigas nada pôde conseguir do caracter franco e nobre 
do imperador do Brozil. 

O golpe que acíiba de expulsar do throno de França a Carlos X rasgou ao 
mesmo tempo o véu que occidtava os perfídos desígnios de rebater os ferros que 
algemam os portuguczes, com o pretexto de manter a paz da Europa e de as- 
segurar para o futuro a tranquillidade da península. 

Hoje pude julgar-se qual era o interesse que pela paz e repouso da península 
tomava um muiistcrío que, desde longo tempo, atíava o ferro para dar nas msti- 
tuiç^cs da Françíi o derradeiro corte; hoje, depois de títo terrível c proveitoso 
exemplo, pode muito bem julgar-se quaos seriam as bases proposUxs ao imperador 
D. Pedro para pôr um termo ás Ciilaniídados que aftligom Portugal. Pode hoje en- 
trever-se quaes seriam os meios que se eraprogariam para fatigar sua constância 
e para suspender sua boa fé e seus nobres sentimentos. 

Por esta nisHo os abaixo assignados tecm justos motivos para rcceiar o pro^ 
gi-esso de negociações estabelecidas em tilo funestos pivccdentes, sem que o im- 
perador D. Pedro se ache cibidmento informado dos verdadeiros fins que dirigiam 
toda a politica do b.inido e extincto ministério Polignae. 

Ao mesmo tempo reclamam toda a attençSo do plenipotenciário do imperador 
sobro a ímmensa responsabilidade que sobre olle pesa, se, inconsideradaniente 
precipitado e sem novas instrucçSes de seu amo, compromettosse a honra e digni- 
dade da rainha de Portugal, assim como os inauferiveis direitos do povo portugacz. 

Ainda que á regência estabelecida na ilha Terceira compete obstar, como de • 
certo obstarà, pelo poder de que se acha revestida, ao andamento de negociações 
cujos resiUtados, bem longe de assegurar a futura tranquillidade de Portugal, 
teriam, pelo contrario, as consequências mais funestas, os abaixo aasignados se- 
riam indignos da confiança da nação que em 1826 os elegeu como seus mandatá- 
rios, se, por quaesquer motivos, pondo de parte a sua honra e seus deveres, e 
surdos ao clamor de suas consciências, deixassem em tao urgentes circunistan- 
cias de manifestar, pelo único meio que está ao seu alcance, qiuil é a opiníSo e os 
sentimentos da grande maioria de toila a naçUo portugueza. 

O usurpador da corôa de Portugal, assim como a fiicçlto que o rodeia, tem por 
todos os meios procurado apresentar diante dos gabinetes da Europa o t-iloncio 
dos túmulos e dos cárceres, o voto dos seus cúmplices e o sof{í*imento de suas 
victimas, como a manifesta expressílo do livre consentimento, tacita approva- 
çilo c voto unanime do povo poi*tuguez em favor de um governo, cujas crucld.i- 
des materialmente attestam o contrario. 

Tudo quanto em Portugal tem havido até agora prova, como provam exube- 
rantes factos em que abunda a historia, que um tyranno, senhor dos recursos de 
um paiz, roileado de pretorianos, de magí^^trauos venaes e de infames delatoivs, 
jxjde por algum temixi sustentar-se sobre um throno usurpado. 

Em Portugal milhares de victimas, por seus longos padecimentos, e nos pii- 
zes vizinhos, muitos mil emigrados reduzidos A miséria, têem, do modo mais po- • 
sitivo, protestado contra a usmrpaçSo e cimtra suas consequências; por^m, no 
calauiítuso estado em que so acha Portugal, emqimnto nllo chega o dia de uni 
terrível exem])lo, nao é possível que a grsmde maioria da nação portugueza 
])os8a manifestar a sim desapprovaçio e protestar contra a illegalídade do proce- 
dimento do qmilquer pessoa que, sem seu mandato e expresso consentimento, prc- 
tenda fazer em seu nome a abdicaçilo e renuncia de seus direitos c liberdades. 



417 

Por lanioB o tílo ponclcroBos motivou^ os abaixo A!<}»!gnnf1ofly cmii nome de seus 
campatriotoii omigrodos, oiii nome de tantos millian^s do victinia» que jazem nos 
carccros o fortalezas do Portugal, c cm nome de todos os portugueses, cuja vos 
60 acha embargada pelo terror de medidas sanguinárias, cada um de per si e to- 
dos imanimcmeutc protestam c declaram: 

Que o UHurpador da coroa de Portugal, tendo calcado aos pés todos os jura- 
mentos e promessas cpie tão solcumenieute havia feito cm a corte de Áustria e 
ultiuiamcute em Lisboa, na presença dos cortes e de todo o corpo diplomático, 
perdeu todo o direito á confiança publica, garantida por seus juramentos e pala- 
vra, e que por consegiiiiite a sua existência em Portugal, depois de tantas tyran- 
nias, é incompativcl com a prosiioridade futura c com o soccgo da nação por- 
tugueza, assim c<mio é inc(mi))ativel com a dignidade e segurança da rainha de 
Portugal, a senhora D. alaria II, em quem os portuguezes têem as mais firmes 
esperanças da sua futura felicidade. 

Que elles nao reconhecem poder algum sobre a terra, que de direito tenha 
aiictoridade para revogar ou modilicar as instituições politicas dadas á nação por- 
tugucza por seu rei legitimo, e i>or ella aceeitas c juradas; e i>or si, em seu nome 
c em nome de todos os portuguezes, declaram qualquer acto eiu contnirío, qiiaes- 
{[WOY que sejam as fornias de que se ache iwestido, como um acto de força e de 
violência, que nonlium portuguez é obrigado a cumprir e guardar, e contra o qual os 
íibaixo assignados protestam diante do Deus e dos homens pelo nimlo mais solemne. 

Feito em Paris, aos 1 1 de agosto de 1 830. •-= Manuel ih Macedo Pereira Con- 
tinho^= Conde de ISaldanha ^^ l)r. Joarjuitn António de Aguiar ^= Caetano Rodri- 
gues de Macedo = Manuel (Joni^ahes de Miranda = Frattciêco António de Cam- 
j)09=.O Conselheiro Bernardo José de Abrantes e Castro =i Manuel Ahcs do Rio=» 
Uonel Tavai^s Cabral s= José Alces Pinto Villar, 

OIUclo 

[Tl^^W rfMnralê] 

III."*® e ex."** sr. — Tenho estado frequentemente ^com o marquez de Santo 
xVmaro, e vou dar parte a v. ex.* do que hei podido colher a respeito da^ siuis 
iiK^trucçues, que, (xisto me nao sejam inteiramente conhecidas, me agradam tanto, 
quanto sei que têem desagradado a lord Aberdeen; parece, pois, que a base so- 
bre que o mar([uez tem ordem de tratar é a do prévio ree<mnecimcnto dos direi- 
tos de sua magestadc iidelissima a senhora D. Maria II «l coroa do Portugal; 
obtida esta condição percebi com bast^intc sentimento que nrio se exige a saida 
do senhor infante de Portugal, assim como que se deixa a verificação do casa- 
mento dependente da futura escolha da rainha; parece mais que se exige a rcs- 
tituiç?so iunaediata dos bens e empregos de todos os fieis súbditos de sua mages- 
tido, que têem sido destituídos o sequestrados pelo governo de facto ; alem d*xsso 
sei positivamente que o marquez tem ordem de reconhecer a regência do reino, 
c que está nomeado plenipotenciário de sua magestade imi)erial junto da mesma 
regência; c isto mesmo será por elle confínnado, segundo penso, no oiScio õuo 
por esta oeeasiAo para ahi escreve; igualmente sei que o marquez nHo teria au- 
vida de ver o visconde de Asscca, e de tratar com elle, porque confidencialmente 
me ft)i dito ha dois dias por pessoa fidedigna, que elle expressilra ser pena o mesmo 
vibconde nfio fosse homem de maior senso. 

A avançada idade e a falta de pratica de tnitar negócios diplomáticos cau- 
sam visível embaraço c susto no marquez, que quando tem de ir encontrar-sc 
com lord Aberdeen cáe em um abatimento o mehmcholia invencivel; na ultima 
conferencia parece que aquelle ministro se. express;lra nos termos do maior re- 
sentimento cmitra o governo brazileiro pela contnidieçUo constante de seus actos 
c palavras, e pelo menoscabo o ililta ae consideração com que tratava o gabi- 
nete de Saint-James, adiantandcvse a reconhecer a regência sem ter ao menos 
uma previa attenção com seus nllia«los, o no momento em que estava tratando com 
dles sobre o nrmnjo da quest;io |K>rtugueza. Lord Aberdeen disse maÍ8 ao mar- 
quez que o imperador, uma vez que havia abdicado, nSo tinha mais nada que fa- 
li . 
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zcr a respeito cio Portugal, que nenhum direito tinha a trauBmittir a corfia asna 
filha, quo esta somente pertencia ao infante D. Miguel por todas as leis funda- 
mentaes da monarehia, que o governo britannieo reconhecia que aquelle príncipe 
cm uui iu;iIvado/um tyrumio, um perjiu*o, mus que esto pniz nada tinha com isso, 
que só tocava á nação portugueza, e que, portanto, passaria bnc-vcmcnte a ser re- 
eunliecido pela Inglaterra; esta ameaça aterrou do todo o mnrqucz do Santo 
Âmnro, que se i-etirou, dizendo a lord Abcrdeên ouc elle não podia deixar de se 
ligar estríctamente ás suas instrucçScs ; e depois omisso está meftido em casa, sem 
querer receber pessoa alguma alem de duas ou três exceptuadas. NFio quer viâ- 
txr o corpo diplomático, e deseja nSo ser procurado. 

Fallou-mc nos protestos que lhe dirígiram os ministros de soa magcstode em 
Bmxellas c Paris, de um modo que bem deixava ver o quanto lhe pareceram in- 
tempestivos e ofiensivos ao caracter o honra do imperador seu* amo, e asscve- 
rou-me que nílo havia motivo para pi^otestar; por esta rasao nao segui o exem- 
plo d'aquellea ministros, assim como por me Imvcr convencido, depois de reflectir 
melhor n'este negocio, que só a regência do reino tem direito, e mais ninguém, 
para fazer shnilhnnte protesto, que aliás vindo d'ella seria hojv mui bem acolhido 
cm Franca, e, ])elas infonnaçoes que tenho, ainda melhor na Áustria. 

O voto geral das pessoas que se intei-essam pela causa legitima é que o mar- 
quez deve tratar de prolongar a questão por todos os modos que lhe for possível, 
a fim de ganharmos tempo ató á convocaçílo do parlamento, e até o novo rei it 
França adquirir estabilidade, porque nem em um nem outro achará o ministério 
britannieo o apoio de que necessita para rcconliecer a usurpnç^lo, e estou cenc» 
que isoladamente o não faz ; tenho, pois, tmtado, instando, e nào cessarei de instar, 
l>ara convencer o marquez de &uito Amai*o da necessidade de retaixlar as nc^v 
ciaçoes jmr todos os modos que lhe for possível, e creio que o conseguirei ]K'la 
intimidade com que o marquez mo trata. 

Muito se pikle agora obter por intervenção do govenio francez, onde todos os 
indivíduos que vlHo ter influencia são votados á nossa causa^ e teem expressado 
por diflerentes vezes nas camarás o hoiTor que lhes causa o procedimento atrai- 
çoado do governo de fr*cto que oppríme o desgraç4ido Portugiil; taes sSo odnqoe 
de Broglie, os generacs L;ifayetto o Sebastiani, mrs. Bignon, B. Constnnt e 
outros dos mais acrcdit:\dos membros da camará dos deput^idus; parecc-me, por- 
tanto, que muito conviria recommendar ao ministi-o de sua magestade n'aquena 
corte, que procure introduzir-se junto dos ditos indivíduos, e ate mesmo que deixe 
perceber a possibilidade de um throno para o terceiro filho de isua magestade Ixa 
Filippe ao lado da nossa augusta soberana. 

Já se diz terem apparecido em Hespanha alguns movimentos pareiaes de Í2i- 
8un*eiçr;o, e todos os emigrados hespanhoes aqui residentes contam com a sua ge- 
neralidade logo que desembarque o general Torrijos, que d^aqiu foi ha cousa de 
quinze dias com um punhado de bravos hespsmhoes, sem ([ue^ porém, até agi^n 
haja transpirado o ponto ondie intentam desembarcar; permitia Deus que sejam 
bem succedidos, porque bi*evemente espero se communiquem a Portugal os efftã- 
tos d'aquella insiurreiçilo, intentada contra o despotismo o oppivssUo. Tem-sc aqui 
espalhado quo o genend Sald;mlia, soguhido o exemplo do «ri*neral Torrijos, « 
aproveitando-sc dos acontecimentos de França, embamira {Xira Portugal com iirxuJ 
intento ; mas eu nílo o creio^ nem o ministro de sua mage^uide avisa de sim> 
Ihante cousa; é certo que no estado em que se acham os animas na nossa ]Mttria. 
a menor força que ali desembarcasse, commandada ]K>r pessoa conhecida, Icvnf^ 
tudo apoz siy e em breve derrubaria o partido do usurpador. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 14 de agosto de 1830. - — HL"** c ex."* sr. Irôi 
da Silva Mousinho de Albuquerque. =«7o«J Bcdhino de Barbift^ e Araújo. 

Olttclo 

111.** c ex."* sr, — Ilavcndo-mo informado o barSo de Rendufe, por via da «■• 
correspondência do Paris, quo o marquez do Santo Amaro vinlia munido de i^^ 
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nos pcxicrcs para trntir dos ncp^ocios <1o Portiig!iI, c fazer conço«soc8 qnc prcju- 
Jicariain <mi direitos 84ilicrnnos da niiiilui. ucissa seiílium, c cominunicando-iuc {>o8- 
tcríonnciito o nosso encarregado de negócios cm Londres, José Dnlbino do Barbosa 
e Aranjoy a conferencia que teve com lord Aberdccn, que confinna esta noticia, 
julguei do meu dever dirigir ao marr|nez de S.-mto Amaro uia protesto f(»nnal e 
preventivo contra todo o qualquer arranjamento que deteriorasse os direitos de 
sna rjagestade, ou <iue njlo fosse sanccionado pela regência do reino ou pelos ple- 
nipotenciários por olla nomeados. Incluso teidio a honra de remetter a v. ex/ co- 
pia do dito protesto, que espero achará approvaçiio da regência. 

Felizmente [>nra a nossa causa, os acontecimentos em França annullam por 
ora a cominissr^o do ni:irqucz de Santo Amaro, e devem ter mostrado aos sobera- 
nos da Eui*opa o funesto resultado que piSde ter a usurpação da coríVa ]K>rtugtteza, 
se ella for tolerada. Devemos, portaiito, esperar que a crise actual nnidará a po- 
litica dos giibinetes a nosso respeito, e que <i noã£a honra e lealdade niio senl ata- 
caila ]K)r concessões, que nenhum portuguez iiel ao seu dever |iodc:rá admittir como 
vaKosas e legacs. 

O gabinete inii>erial da Rússia, coherente nos seus principio», continua nas 
r.ulliores disposições a nosso respeito, e o impenidor Nicolau, apesar de se mio 
iOii>iderar a potencia chamada para tomar a iniciativa nos neg<K'ios de Portugal, 
tom todavia zelado ultimamente a no5sa causa para com os seus rJliados, como 
V. ex.* terá e^inluciíiieoto pela carta em cifra que ao ex."'** sr. hiarquez de Pal- 
molla dirigiu o bar?io de Kendufe co:ii data de 24 de julho próximo passado, e á 
íjiiaK por motivos que v. ex.* nio ignonu tomo a lib^Tdade de me referir. 

Sua niagestiule inq>oriril, por um nhn^t com d:;ta de y do corrente, foi ser- 
vido ordenar um recrutamento geral no império, de dois homens em cada quinhen- 
tos, a tim de completar os quadros do exercito dej)ois das penhis que se fizeram 
na ultima guerra com a Tunpiia. 

Esta medida, que só devia ter logar no fim do mez de setembro, foi apres- 
sada depois que aqui se recebeu a noticia dos últimos acontecimentos em França. 
Deus guarde a v. ex.* S. Peter^-burgo, *^ de agosto de 1830. — 111.*"" e ex."** 
sr. Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =«/'.w? Maurício Correia, 

^oifi a QQC nc refero o nnterior otticio 

O abaixo assignado, encarregado de nogiicios de sua magest<ide fidelissima 
a niiuha a senhora D. liaria II jKíla regência dos reinos de Portugal c Algarves 
junto no governo de sua magestade o im|>erador de todas as Russias, recebendo 
nípetidas e fundadas eommunieaçoes que s- ex.* o sr. mai*quez de Santo Amaro, 
i'ml»a:xador extraordinário e pleni^jotenciario de sua magestade o imperador do 
Bn-^il junto a sua magestade britannica. fora munido por seu augusto amo de 
plenos jjoderes para concluir as negociações stibre a usurpação da coroa de Por- 
tu:::d, tendo por bases transacções em detrimento dos imprescriptiveis direitos 
j^obemnos de sua magestade fidelissima, arranjamentos que podem prejudicar a 
fn^^v.ra seguninça da mesma augusta senhora; c finalmente concessctes para os 
sabilitos fieis sacrificados pelo dogma sagrado da legitimidade, as qiuies, em Jo- 
gar de serem um galardlto para a honra d'elles, poderão atacar a sua lealdade ; o 
r.baixo assignado, representando n'esta corte o governo legitimo de Portugal, o 
considerando que agora negociações, muito menos ptmdero.^as, |)«)dem só compe- 
j tente, valiosa e legaliaente serem trataiLis pelos plenipotenci.irios de sua mages- 
: taíe fidelissima, auetíu*isadi>s pela n*gencia do reino, com os plenipiHeneiarios 
I dos governos que desejam terminar o de6:istn>so estado de cousas que domina 
yra Portug:il, ou mesmo com os agentes do governo de facto d'este infeliz paiz, 
julga do seu dever dirigir-sc a s. ex.* o sr. niarquez de Santo Amaro para lho 
fczer as seguintes ponderações, que bem justiScarSo a necessidade do fazer o pre- 
sente instrumento: 

1.* Sua magestade o imperador do Rrazil, havendo, i>elos seus inanferíveiB di- 
I roitos, suceedido na coroa de Portugal pido falleci mento do sua magestade o im- 
perador c rei o senhor D. JoSo VI, de saudosa nu*moria, abdicim o c^deu, era 29 
w .nbril de 1826, a mesma coroa do Portugid, AIg:irves e seus domínios na jh^s- 
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SOA (la senhora D. Maria fia Gloria^ primogcnita princcza portugtieza, e poste- 
riormente ajuntou, pelo tlcercto do 26 de maio do mesmo anno, eondiyScs que o 
Iiabilitavam a reassumir a mesma coroa quando ellas se nílo cumprissem ; 

2.^ Sua magcstadc o impersidor do Brazil, havendo nomeado o screnissimo se- 
nhor infante D. Miguel |)ara reger os reinos de Portugal e Algarves pelo decreto 
de 13 de julho de 1827, na conformidade das indicadas condições, julgou que era 
chegado o tempo ivxjnx completar a sua abdicaçUo, e cnt?lo rubricou o real decreto 
de 3 de março do 1828, que nllo chegou a ter seu cumprimento e publicação oin 
Portugal, porque o senhor infante D. Miguel, a quem era commettida a exccuçSo 
do citsido decreto, já se havia alevantado com o reino, em menoscabo da sobera- 
nia de sua magestadc a rainha, de que era depositário, e em despeito dos jura- 
mentos o seguranças que havia prestado; 

3.^ Que sua magestade o imperador do Brazil, tendo conhecimento da faça- 
nhosa acclamaçSo que em Lisboa fizeram as chamadas cortes no dia 11 de julho 
de 1828, não julgou então conveniente reassumir a soberania de Portugal, e ao 
contrario ordenou aos seus plenipotenciários que dessem (como demm) conheci- 
mento As cortes em que estivessem acreditaaos do precitado decreto de 3 de 
março de 1828; 

4.^ Que tendo sua magestade o imperador do Brazil sido informado dos no- 
bres mas infructuosos esforços que se praticjiram na cidade do Porto para asse- 
gurar a manuteuçilo da soberania de sua magestade a rainha fideUssinia, julgou con- 
veniente fazer a proelamaçJio de 25 de julho de 1828, que bem confirma a abso- 
luta independência em que considerava a corôa de Portugal de siui imperial pessoa; 

õ.** Que eendo mister prover-se á segurança dos direitos c dominios da conia 
de sua magestade fidelíssima, e crcar-se um governo que provesse durante tSo 
extraoixlinarias circumstancias, sua magestade o imperador do Brazil, como tutor 
o natural protector de sua magestade a rainha reinante de Portugal, suppriu a 
meuori(kde da mesma augusta senhora, nomeando, pelo imperial decreto de 15 de 
junho de 1829, a regência dos mesmos reinos para fazer reconhecer, respeitar e 
giuirdar os legítimos e inauferíveis direitos da senhora D. Maria II, incuuibindo- 
Ihe ao mesmo tempo o cumprir e fazer publicar o supracitado decreto de 3 de 
março de 1828; 

15.*^ A regência de Portugal e dos Alg.irves, creada pelo decreto de 15 de ju- 
nho de 1829, acha-se installada em território portuguez, empenlmndo-se em fazer 
reconhecer, respeitar e guardar os legitimes e inauferiveia direitos de sua mages- 
tade fidelíssima; 

7." A regência de Portugal e dos Algarves, em nome da rainlia, e na confor- 
midade do que lhe incumbia o decreto da sua crcação, cmnpriu e fez publicarem 
16 de março de 1830 o real decreto de 3 de março de 1S28, pela qual publica- 
ção se rescindiram os juramentos de fidelidade, preito e homenagem para com o 
senhor D. Pedro IV e se renovanim os mesmos sagrados vincules j)ara com a au- 
gusta senhora D. Maria II; 

8.* A coroa de Portugal foi sempre independente dos cr^tados estrangeiros; o 
senhor D. Pedro IV a devolveu a sua augusta filha como elle a recebeu dos seus 
soberanos progenitores, e a regência de Portugal, governando em nome e na me- 
noridade de sua magestade a minha, sem limitjição alguma de poder, representa 
os direitos d*esta sobenma, os quaes s3lo inalienáveis, e só a mesma soberana se- 
nhora, chegando á sua maioridade, os pode alterar, cm quanto o permittirem as 
leis fundamentaes da monarchia; 

9." As grandes juiteneias europeas reconhecem a senhora D. Slaria II como 
soberana legitima de Portugal, e se ellas nr;o considenun ainda a regência de Por- 
tugal competente para a representar durante a tua menoridade, o governo do Bra- 
zil nSo pode hesitir a siniilhante respeito, porque a mesma regência dimana de 
ura «neto sauecionado por sua magcstnde imperial. 

Em presença, pois, dos principies acima expostos, cuja pureza e legalidade c 
incontrastavcl, o abaixo a«8Ígnado, ropR^sentante da regência do Portugal e dos 
AIgar\'e8 em nomo de sua magestade a rainha fidelissinm junto ao governo im- 
jKTial de todas as Russias, se ve na necessidade de protestar pela forma nmis Ic- 



421 

gftl perante s. cx.* o âr. embaixador extraordinário c plenipoteaciario de sua ma- 
gestadc o imperador do Brazil eontra todo o qualquer protocolloi convenção, tratado 
ott acto em que, com ou scni o assentimento e assignatura do s* ex.* o sr. mar- 
ques de Santo Amaro, se deteriorem os soberanos e independentes direitos de 
lUA magestndc a rainba iidclidsim«ay })orriuanto s. ex.*, como representante do im- 
perador do Brazily primeiro e natnnil afliado da rainha, só pôde ser competente 
mandatário para reclamar da^ altas potencias europcas o que sna magcstade fide- 
líssima, ou por tratados que existem com a coroa ae Portugal, ou pekis princípios 
do direito publico universal regulados nos derradeiros congressos europeus, tem 
direito a esperar dos esclarçeidos soberanos que a Providencia coUocou á frente 
dos grandes estidos. 

O abaixo a;^sigll:Ido, tendo a bonra de officialmentc transmittir a s. ex/ o 
sr. marquez de Santo Amaro este pnitesto formal contra qualquer arranjamento 
por s. ex.* feito, que deteriore ou confunda a soberania da senfio^ D. Maria II, 
ou oíTcnda a genem^a e heróica lealdade dos seus súbditos fieis, sem que a parte 
esscncialuiente interessada, isto é, a regência do reino, seja ouvida e representada 
cm taes negociações, quer ainda lisonjear-se que os nove princípios de direito pu- 
blico portuguoz, que forniam a base da presente nota, nâo seriam postergados na 
daç^o dos piono.s pcKlcres de que s. ex.* se acha munido, c que em todo o caso 
o protesto formal do abaixo açsijínado, em nome da regência do reino, produzirá 
no animo de s. ex.^ a impressão que aciunpauha sempre a justiça, e que muito 
influirá nas com2uis:>oes que se acham confiadas á prudência e notória honradez 
de 8. ex.* 

O abaixo assignado aproveita esta oecasiao pam enviar a s. ex.' o sr. marquez 
de Santo Amaro, embaixador extraordinário e plenipotenciário de sua m<igestade 
o imperador do íirazil, os {irotestos da sua mais distincta consideração e respeito. 

S. Petersburgi>5 íj de agosto de l^SO.ssrJiwfé Mmtrício Correta^. 

onício 

(S.'' I resfriado) 

111."* e ex."** sr. — Junto tenho a lumra de remetter a v. ex.* a copia de uma 
cnrta que recebi do bnrao de Rendure, que indica as disposições em que se achava 

■ 

' Os enérgicos i>rotc5to9 dV.«tc c <lc outros diplonyitas causaram sui»])oita8 no espirito pu- 
Uico de que a iiiiss:!^ d^» plcuí|w>tcuoi:irio brazilciro iiao tinha por uuíco fim advogar a causa 
de D. Maria II. Mai« adianto iiioiiciouurcinos as rcfli^XHCs de um joriialitíta c do auofor dos 
Ajwiitameítfiiê dijfhmaficrtáíf mas a^ora o c|uc diz Josó do Olivoira Horardo na líevitta hUtoríca 
dePortuffid: *0 marcpiez do Santo Amaro, chegando a lu^hiterra, corrou por certo fjue o impe- 
rador D. PodrOf imiK>rtiniado e ató mesmo ameaçado tios gabinetes europeus, cedia de seus 
anteriores propósitos, eoiivindo cm que os negócios de Portugal se comitozessem segundo os 
desejos do^ )K>ti'ncias e sem exclusão do usurpador da coroa |>ortu^icza. Acompanhavam estes 
boatos assust:idoros (que pelo monos nito foram desmentidos por quem estava vucarreprado da 
negociarão) a^ notici:u» sluisíras do uma inteira falta de recursos, e a opiM>siçilo ingrata das ca- 
marás brazilciras a tod«>5 os projectos de D. Pedro. Mas um aoontocimento inesperado, d*aqucl- 
ics que uíSo entram nos cálculos ordinários da politica, veiu dirimir todos os intuitos de conci- 
liaçilo que, mais codi> ou mais tardt\ acahariauY cm prol do governo do Lisboa : quero fadlar 
ài revolução de Paris uos dias 27, 28 e 21) do julho de 1830, a qual, seguida da mudança do 
inini:itcrio cm In;;liitorr:i. levantou do um abysmo do impossibilidades a causa dos constitueio* 
naes |X)rtuguezcs e foram as primeiras vias aplanadas para os ulteriores successos*. Outro es- 
cript.>r, Francisei> António da Cunha do Pina Manique, cujas idóas assaz se demonstram na sua 
obra por vezes cita la. aorosoenta: •iProt?udt'm algims, mas nrlo o temos por bem averiguado, 
que a vioda^no anno de 1830, do marquez de Santo Amaro â Europ-i, fora em virtude do dc- 
Bcj) que Oyiinpcrador d*» Brazil uutria de p«V termo, de accordo com os gt»venios de algumas 
uaçocs, ás discórdias civis que dosdo alguns annos trabalhavam a momirchia portugiieza. E 
coiuqnanto o gabinete britatinico estivesse na melhor dis|M>siçâlo a favor do cansa do rei de 
Portugal, como consta das diversas corro !>pondonoias diplomáticas e das próprias scss5es par- 
lamentares da Inglatomiy e tudo auotorisasse, u*aqnolla citocha de fallazes es]>erauças, a acre- 
<)itar no próximo rccouhocimcnto do governo de Lisboa pelo da Gnm-Uretauha, a morte do 
fobcrano inglcz, a inos)H*ra<la ri'voluvào franceza no mez de jullio, oue tcnuiuou por expellir 
ào thnuio de S^. Luiz a dynastia do Carlos X, e a entrada no ]XHler dos trAAy#y inudamm com- 
pletamente o rosto da qiio>tílo politica, que cntUo se ventilava, tendente a dar socego a Por- 
tnpil, e reanimaram uos agi*nt«*s do partido adverso ao senhor I>. Miguel as esperanças, quasi 
cxtinctas, c o dos* Jo de trabalharem com todo o aíTau na obra da d«*struiviU» do tbroiio em que 
^ t^eutava um prinoiíic emincntcuionte |K>rtuguez»« 
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o ininibtcríu brltiniiici) rclntivninentc aos nossos no^^ocIoF, prcviamcnic á chegada 
do inarquoz de Santo Amnro á Europa. O mesmo baríio mo commuuica a altera- 
yHo essencial d*aqucllas disposições de})ois d'aquella chegada, como a v. ex/ con« 
stará pela carta do mesmo liarão que agora remetto ao sr. marquez de Palmclla. 
Os acontecimentos de Paris, tendo transtornado c baldiído tudo quanto o marquez 
de Santo Amara hiivia tratado com o príncipe de Polignac, de triste memoria, 
Santo Amaro, seja por essa causa, ou abahido pelo protesto que eu c D. Fran- 
cisco de Almeida lhe dirigimos, ou iinabnente pelo facto do reconhecimento da 
regência pelo imperador seu amo, c talvez por todos estes motivos, tem ultiuia- 
mcnte mudado de conducta c de linguagem, c oonst(i-mc que o seu proceder pro- 
vocrlra de lord Aberdeen, na primeira conferencia que com elle tivera, a ameaçr- 
do reconhecimento de D. Miguel pelo governo inglez! NHo é, porém, de recciju* 
que a Inglaterra queira expor-sc ao opprobrio de uma t:il medida, sobretudo no 
momento actua], em que ella se veria talvez só em campo como defensora da ty- 
rannia brutiil contra a justiça «c a legitimidade, c quando um tal acto revoltaria 
a popidaçíio oun)pôa, agitada e exaltada pelos acontecimentos de Paris, e na quíil 
deve contar-se em primeira linha a pi*opria po2)ulação da Grau-Bretanha. Tenho, 
j)0is, escripto i)ara Londres, inítr4ndo por que se trate de inspirar muita força e 
seguridade ao marquez de Santo Aman>, bem certo de que, se elle persistir cm 
nTio ceder dos direitos e justas pretensi^fes da niinl^a, nHo ougani o ministério in- 
glez obrar patentemente em contrario, quaiulo aliás já anteriormente se rachava 
disposto a tratar a que^tilo sobre outras bases. Os det'cjos bem conhecidos d'aquellc 
ministério sSo de se subtrahir á ignominia indelével do reconhecimento, fazendo-a 
recair toda sobre o imperador D. Pedro. Ditsc que a Inglaterra se aeharia hoje 
talvez só em campo j}rotegendo a usurpiíçíu), pc»rque a tninsgressâo feita em França 
do principio da legitimidade exige o triumpho do me^mo principio em Portugal, 
como meio de reparaçUo e consolidaçrio d'a(piella deplorável brecha. 

O governo inglez nílo tendo nunca respondido A cominunicaçâo que lhe fiz da 
minha nomeaçSo, o decoro exige que eu r.ie nHo apresente em Londres e conti- 
nue a residir junto dVsta corte. Entretanto pôde v. ex.* estar certo que dV*qui 
mesmo não perco de vista os deveres que aquella nomeaçrio me impíje, e que 
voarei áquella cidade quando veja que a minha presença ali se faz necessária. 

O marquez de Santo Amaro disse ao sr. D. Thomaz Mascarenhas que cm 
breve rer^ponderia ao meu pi-otesto, o que todavia ainda nào fez, apesar de cu 
lhe haver eserii)to outro officio exigindo aquelhi resposta. 

Deus guarde a v. ex.* Bruxellas, 15 de agosto de 1830. — 111."" c ex.™* sr. 
Luiz da Silva ]iIousiuho de Albuquerque. =>— Luiz António de Abreu c Lima, 

Kxlructo clu carin» ilaUidu de id. Peten«burso om Q^ de Julho 

Vou entreter v. ex.' com as communicaçSes que o embaixador de Inglaterra 
fez ao marquez de Rezende, c que sao uma vitivel prova da mudança viíid quç 
fez a politica em nosso íavor, c que eu supponho devida á elevação de Gui- 
lherme IV ao throno de Inglaterra; e, para melhor clareza, farei um dialogo 
d'esta entrevista. 

O embaixador: — Eu tive Iiontem audiência do imperador, na qual me fallou 
muito nos negócios de PortugiJ, c ajuntou c^ue vós o cntretivestes tambera d^elles. 

Marquez de Rezende: — É verdade que em Varsóvia lhe fallei, mas só em ter- 
mos geraes. 

Embaixador : — Sua raagestadc disse-me que os recentes oiSeios de Slatuscn- 
vitsch o infonnarrju que o gabinete de Londres expedira um correio a Stuart, 
para que este. fizesse convidar o marquez de Santo Amaro a partir para Ingla- 
terra, onde seria recebido como embaixador c admittido ás conferencias, nao 
obstímte a falti^ de credenciaes, c que tinham íiaido mnito sentidos de qno elle, 
por similhante motivo, nflo houvesse seguido cm direitura p:ira o seu destino. Be- 
cebestcs vós novas de Santo Amai*o posteriores ao dia 7 de julho, cm que twf- 
ponho ter chegado o eorroio a Paris? 

Manjuez de Rezcíule: — Ainda nSo reivbi nem despachos ucm cartas de Simto 
Amaro, 
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Embaixador: — Sua nuigcstadc ftcrviu^so dos termos mais decisivos a favor da 
raiuha o contra D. lltgucL 

Marquez de Rezende: — Infolismcnto igual linguagem nSo observa o nosso ga*- 
biacte. 

Embaixador : -^ O duque de Wellington de agora n&o é o mesmo que conhe- 
cestes ha anno e meio, porque já est^ persuadido, assim como todos, que D. Mi- 
guel nSo deve mais continuar a governar Portugal ; elle hoje quer acabar com esta 
JuestHOy entretanto as suas intimas . roIaçSes com Hcspanha e a nenhuma consi- 
eraçUo que elle tem com todos os outros estrangeiros, complicam um pouco este 
ponto. 

Marquez de Rezende: — Fazer sair D. Miguel de Portugal 6 cousa mui fácil; 
um simples recaído da Inglaterra, e a offerta da passagem em uma embarcação 
para sair, por exemplo^ pura aquclle estado, acabam quantas difficuldadcs se -quei- 
ram suscitar. 

Embaixador: — Para Inglaterra é ini|)0ssivel, porrpic o matam nas ruas; que 
vi para Itália, para a Áustria, ainda que menos deve viver n^este ultimo paiz; 
cntiio póile entrar no sen-iço de elrei de Nápoles, casar |)or lá com alguma prin- 
ceza e viver dos rendimentos da casa do infantado ; este, pois, nâo é o ponto o 
mais delicado; ha outro, porém, que o complica, é a carta. 

Marquez de Rezende: — O imperador D. Pedro deu a carta com as melhores 
intonçíjes, e, havendo elle defíniti vãmente abdicado, nada mais lhe cumpre fazer 
Bobre a economia de Portugal. 

O embaixador, divagando sobre este e todos os outros artigos sem tocar na 
regência estabelecida na Terceira, concluiu que D. Miguel ha de sair de Por- 
tugal, e deve vir a raiuha reger o reiui) com um governo fiirmadt) de pessoas ca- 
pazes, que é fiicil encontrar no numero d\'iquellas que nSLo jKírjuraram. (rena tenlio 
que o principal Freire ní\o esteja n'este numero, porque, em todo o ciíso, convém 
figurar um padre), t A minha curte cstji nmi dispo.sta, e como o marquez de Santo 
Amaro traz ])lenos poderes, & mister coneluir-sc isto ; f:?zer proclamar a rainha, 
intimidar a Hespanha com os tratados que subsistem entre Inglaterra e Portugal, 
fazer o pacto de familia para rt»gular a sueeessílio da coroa, fazer um conveniente 
tratado de eonnuercio entre ambos os estidos, publicar uma amnistia de que se- 
jam só excluídos os exaltados de ambos os extremos, sustentar um bom ministé- 
rio, que só é difRcultoso de arranjar pani a pasta dsi fazenda, e nada de cartas. 

Êm outra c(mferencia p embaixador disse que o imi>eradt>r Nicolau se tinha 
expressado nos seguintes termos: til faut faire cesser ce scandalede D. Miguel»; 
(ine elle nílo junlia ttunar a iniciativa n'estes negocií»s, mas que D. Miguel nao 
devia continuar a governar ; que elle devia zelar o principio da legitimidade, etc, 
e que elle, embaixador, fizera um relatório á sua corte de tudo quanto tinha com- 
immieado a elle, marquez de Rezende, ajuntando as reflex?5es qiie mais podiam 
ajxúar estas verdades ; e que, em summa, o ac<mselhava que aproveitasse dos cor- 
reios que estavam a partir para escrever a Santo Amaro, a fim de que este saisso 
iuimediatamente para Lcmdres, e ao impenidor que n?io hesit:isse em mandar a 
rainha pani Portugal. 

O marquez de Rezende, surprehendido com este conselho, que faria cair a rai- 
nlm nas garras de D. Miguel, foi tranquillisado ik*1o embaixndor, que lhe disse: 
«Xao tenhaes medo, que nós ò que a levaremos lá». 

I>celui*av<^o e protesto 

Tendo sido communicado aos abaixes assignados, emigrados jwrtugiiezes, o 
protesto que alguns deputados actualmente residentes em Paris fizeram aos 11 
dias do mçz de agosti» de 18*%) contra toào e qualquer acto tendente a destruir 
08 direitos da senhora D. Maria II como rainha reinante dos pirtuguezes, e a re- 
vogar ou alterar a carta constitucional do 29 de abril do 1 826 : os abaixo assi- 
gnados, níto vendo em similhante protesto senSío a confinnaçJlo dos principies por 
os quaes os abaixo assignados tôinn combatido o sotfrido, e que sSo conformes aos 
do direito publico universal e p:n'tieular ilo nnno de Portugal, julgam o sobredito 
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protesto um (locunicnto cie libenlridc c Icaldndc, que muito honm seus nobres aa. 
ctores o 8Ígiir%tnriofly c ao qunl ]K)r isso os abaixo assiguados dlio sua plena^ for- 
mal e explicita adhesno e approvaçJio. Em prova do que fizeram este^ que ássi- 
gnaram. 

Paris, 15 de agosto de IS30.= José das Neves. Barbosa, corregedor do bairro 
de Belém =2íen?aixZí«o Marthis da Silva, negociante = Cf «arío Augusto de Aze- 
vedo Pereira= António Tavares de Almeida = Miguel António Dias, estudantes* 
Manuel Alves do Rio Júnior = Francisco Luiz de Gouveia Pimenta^ magistrado = 
José Francisco de Assis e Andrade, jxúz de fora de Mertola=Jlfcmue2 Teixeira 
Basto Júnior = José Aleixo Falcão Vanzeller^ proprietário = /cwTo Antuíiio Lopes 
de Andrade, major grndurido de milicia8=t7o«« de Mendonça David, capitão de 
cr^vallaria n.® A=^José de Azevedo Vtllez, capitão de cavallaria n.* 10r=//tnrí^e 
de Mello Lemos e Alvello8=José Narciso de Almeida eAtnaral, magistrado =Fa«co 
de Sousa Coutinho, coronel de milicius=i4«/o»ío de Mello, alferes do 3/ regi- 
mento de infanterÍA=i''miic«c9 Iioiz=^ Manuel Feliciano da Costa e Almeida= 
António José Figueira, estudante == António José da Fonseca Mimofo Guerra, cor- 
regedor de A\'{i\n}=: Albino Allao, doutor cm philosopliia^^ilií/on/o José Vieira 
Santa Rita = António Luiz Dourado, C8tudr»nte = t7o«c Jacinto do Amaral = José 
da Silva Passos, advogado do numero da rolnçao do Porto = il/c/zmcí da Silva 
Passos, advogado do numero da relaçSio do Porto = Torquato Francisc» Carneiro, 
estudante = >l/<'av,'>í</j-tí AlU-iio de Sei-pa Pinto, eoiimeí de milicia8=Jo«<; Pí- 
nheiro Vizew^^João Teiareira de MeVo, proprietário = »/o6c' Maria Rojão = João 
Manuel leix^iia de Carvalho--^ José Caetano de tyam2)0S= António Manuel Vieira 
de Castro y abbadc—- Caitano da Silva Amaral-- José Caldeiín Pinto de Albuquer- 
que •. 

Olllelo 

111.'"** e ex."*** sr. — Mal podia eu prever quando a v. ex.* escrevia o meu pre- 
cedente officio (n.* 8 d esta serie), que tixo breve veria realisados os tristes pre- 
sentimentos que entí^o me prcoccupavam. Asj conscípiencias fatjies de um acto il- 
legnl do govenio de Carlos X enim tilo obvias e evidentes, que confesso a v. ex.* 
que eu não pude acreditar a primeira noticia, que aqui chegou em 28 do mssTido, 
dos decretos que provocaram c motivaram a espantosa reacçíto que se desenvol- 
veu em Paris com uma energia e unm regularidade tSo fonnidavel. Parece na 
venlade um sonho febril a rápida serie de acontecimentos extraordinários, que em 
menos de uma semana Hzennu perder a corda a três principes de uma antigsi dy- 
nr.stia, elevaram lun thi*ono re])ublicano e completaram os resultados da primeira 
revolução, cujas três cores proscriptas tremulam triumphantes em toda a França 
como emblema de uma nova era para aquelle paiz! O espanto se augmenti con- 
templando que tí\o transcendentes i*esuItados foi^m obra do {)Ovo fíibril e dbs es- 
tudantes da capital, luctando contra a tixipa e contra o governo, c começando a 
lucta sem an.ias nem dcfeza ! A ordem que presidiu a esta nova espécie de anar- 
chia, o respeito que se eonser\'ou aos direitos de propriedade, a moderação e ge- 
.nerosidadc com que foram tratados os vencidos, surprehendem e provam eviden- 
temente 03 progressos da civilisaçao e da educaçUo publica n'aquelle paiz! AjK^sar 
d*isso consta por noticias pai*ticulares que aquelles movimentos |K)imlarcs estivc- 
rar*i a ponto de degenerar em anarchia desenfreada, e foi para evitar uma til ca- 
lai.iidaue que so adoptaram com tanta precipitação as medidas que fiuid:irarj a 
nova ordem actual. O general Lafayette e Benjamin Constant tiveram grande 
difficuldade em ciilmar a effer\'esccncia do povo amontoado em tomo da camani 
dos deputados, e o duque de Orle:ins viu-se obrigado a acceitar a coroa, e a bai- 
xar-se talvez á indignidade para salvar a França de uma nova de8organisaçS(» so- 
cial, imminentc o inevitável. V. ex/ acIiarA nos jornaes impressos, que tenlio a 
honra de lhe remetter, a narraçílo d'cstes gigantescos acontecimentos, que pode- 
riam encher alguns scculos. 

1 Eiita declaraçílo de adherniria foi entregue a Manuel de Macoilo Pereira CoutiiibofAra 
remettcl-u ao mur4ue2( de 8auto Amaro. 
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Rc»ia agora saber qual será a condiicta das {KitenciaB perante o novo rei dos 
francozes. A Inglaterra {Miroco ter já declarado nHo querer entrar em nenliuma 
medida colleetiva a tal respeito ; e as outras potencias, mal seguras em seu inte- 
rior e agora mais alialadas pelo cli<K|ue da queda do tlirono de Carlos X e da 
Tcacçílo do PiiríS| cujos efieitos serão sentidos em t«ido o mundo eivilisado, não 
podcrlto lançar-se em mna briga arriscada que oomprometteria gravemente a sua 
própria existência. O principio da legitimitlade receberá, jK>rtimtOy em França nma 
dcpIora\x*l infracção provocada pela estúpida c brutal ignorância de ministros 
obstiuad<i8 e furiosos, c uma tal aberraçlio só iK>dent justiíicar-sc pela imperiosa 
lei dn necessidade. 

Os efTcitos da reacção fninceza nZo podem deixar do influir sobre o estado e 
forte futura de diiTerentes nações da Europa, e ptWle prcver-se com uma quasi cer- 
teza c|ue eiu Portugal e Ilespauha haverá nu»vimentos }K)puIares }>ara sacudir o 
jugo de governos ineptos, que envcrgfmliam as duas naçSes peninsulares, e as tcem 
reduzido ao mais Ínfimo pt^nto de abjecção e de miséria. 

N'e8te reino as noticias de França produziram grande entkusiasmo; porém o 
sentimento vivo e profundo da pix>s{)orid«ide publica impede que as idéas de re- 
união áquolle paiz, ainda existentes em alguns indivíduos, ganhem a menor con- 
sistência, apesar dos indícios das intrigais dos exaltados francezes para propagar; 
e nilo jxide rcceiar-?e um contagio perigoso se o governo n*e6ta crise couber ga- 
níkir a confiança dos belgas, cedendo com prudência ás exigências do tempo, mos- 
trando uma imparcialidade severa a ^eu favor, e saindo da linha pouco constitu- 
cional que tinha seguido n^estcs últimos temjKis, tilvez animado pelo funesto 
exemplo do ministério francez, ou instigado pelos inimigos ardentes e obstinados 
das instituições constitucionaes. 

Deus gimnlc a v. ex.* llruxellarí, 15 de agi^sto de 1830. — III."** e ex."" sr. 
Luiz da t^ilvn ^lousinho de Albuquenpie = Auiz António de Aln^t e Uma. 

Offlcio 

(S.* í reservilt) 

111.*"** e ex.*"* tr. — Hoje mesmo acabo de n^ceber a reõ])Oí.tii do maixjuez de 
Santo Amaro ao meu prote^tii e offieio subsequente, que me apresso a levar ao 
eimhecimento de v. ex.* AmanhH tenciono resjMmder ao dito marquez, para lhe 
dizer que a noticia que elle me commtmic^*! da i*ecepção do sr. conde de Sabugal 
polo imperador roboni os fundamentos do meu pnitesto, e que eu me satisfaço 
com a certeza oflieíal que s. ex.* me dá de o ter n*cebido. Qiuinto a não have- 
rem igiuihiiente pmtestulo os ou.tros ag^^ntes da rainha, direi que isso, alem de 
nao ser essencial, deve simplesmente attribuir-se a não terem elles, como eu e 
D. Francisco de Almeida thihamos, conheciniento da natureza das negociaçik^s 
de que s. ex.* se achava encarregado, nãi> podendo aliás duvidar-se de que todos 
elles se acham penetrados de iguaes sentimentos de honra e le;ddade. A isto ajun- 
tarei as reflexões que me suggerir o meu zelo, desejando merecer em tudo a non- 
rosa approvaçao da regência e de v. ex.* 

Como |Hissa acontecer que ahi não tenham chegado as ultimas noticias do Rio 
de Janeiro, cunij)re-mc -precaver este caso, partici]»ando a v. ex.* que o sr. conde 
de Ficalho cheg:ira áquella cidade em G de junho, e Henrique José da Silva em 
12 do mesmo mez; que em consequeneia dos despachos que ambos levaram, ti- 
nha o sr. conde de Sabugal sido reconhecido na sua qualiiiade de ministro da re- 
gência, e devia ser recebido jmblica e solemnemente dentro de alguns dias. H. 
J. da Silva escreve-me de 17, dizendo-me ter sido bem recebido pelo marquez de 
Barbacena c Calmon. «Amanhã (diz Silva) devo ter a primeira ccmferencia para 
o negocio. Sc j)or apiKireneias e palavras se ihkIc ajuizar, tudo |K»r ora prometto 
um êxito feliz ; porém, act>stumaao a revezes, quero ver jirsiiieiro o fim do nego- 
cio j>ara me congratular cimi v. ex.'». 

A tran4iuillidade em França não me parece ainda solidamente restalielecida, 
c a líbertlnde absoluta da imprensa não juule deixar de ser funesta nos prineipios 
de um novo regimen, e de um reinado improvisado contra os príucipios do direito 
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e da logitimiclnílc. Os pnrtidoa oppostos á nova ordoni. republicano e realista, vSo 
organisando os seus ataques, c estes se tomarão talvez fonuidaveis dentro em 
poueo tempo, á sombra d'aquella liberdade. Junto remetto a t. ex.* os jomaes 
que hoje me cliogaram de Paris. 

Deus guarde a v. ex.' Bruxellas, 16 de agosto de 1830. — Hl."*® e ex."* sr. 
Luiz da Silva Mousinlio de Albuquerque. = Lut2 António de Abreu e Lima. 

nesposta a qao se rofei^ anterior oflicio 

111."* sr. — Recebi em devido tempo os officios que v. s.* me dirigiu em data de 
19 de julho e 3 de agosto do corrente anno, nflo tendo respondido immcdiata- 
mcnte ao primeiro pelo aperto do tempo, estando a sair de Paris, o que aqui faço 
a ambos. 

Cumpre-me, pois, participar-lhe em resposta, que recebi a noticia oíficial de 
haver sua magestade o im{)crador reconhecido e recebido o sr. conde de Sabugal 
como ministro plenipotenciário da regência instituída na Terceira, e que acabo de 
ouvir ao conde de Aberdecn a dcciaraçllo de que este governo nSLo reconhece 
aquella regência. 

Em tacs circumstancias deixo ao seu juizo e prudência decidir se devo reccr 
bcr os protestos de v. s.*, dict;idos certamente pelo seu zelo contra os actos que 
eu houver de praticar relativos a Portugal em consequência das ordens de sua 
magestade imperial meu amo. 

Communicarci lí sobredita regência, com a minha opinião, os oíficios de v. s.* 
e do sr. D. Fnmcisco de Almeida, sobre esta mesma matéria, com a declaração 
de que sao os únicos que tenho recebido dos agentes de sim magestiide íidelis- 
sima nas cortes estraugeinis, ainda n3o reconheciílos taes pelos governos junto aos 
quaes foram acreditados. 

Deus guarde a v. s.* Londres, 11 de agosto de 1830. — Hl."* sr. Luiz An- 
tónio de Abreu e LÀma.= Marquez de Santo Amaro, 

Offleio 

{i/' <S reserTiJo] 

111.™* o ex."* sr. — Logo que foi publicada a nomeação do conde de JIoló para 
ministro dos negócios estrangeiros, escrevi-lhe, participando-lhe sucointamente o 
objecto da minha missUio, e pcdindo-lhe uma conferencia ; até hoje ainda nHo re- 
cebi resposta algiuua, o que me nao admira, pois a tarefa do novo governo é sem 
duvida grande c complicada. 

Os differentcs gaoinetos da Europa, aos quties já chegou a noticia dos notá- 
veis acontecimentos da França, tecm-se mostrado favoráveis ao novo governo, c 
estou convencido que nenhum dVlles se lembmrá de perturbiir a paz. Civio mesmo 

3ue com muita brevidade os diíferentes agentes diplomáticos receberão novas crc- 
enciaes acreditando-os junto ao rei dos fnuicezes. 

No dia 14 do convnte fui convidad*», na ruinha qualidade de antigo deputado, 
a assistir a uma conferencia de nntigos deputados aa naçSo portugueza, na qual 
se apresentou ma pajK^l com o titulo do Protesto, dirigido ao marquez de S.iuto 
Amaro. N'este escripto, indigestamente i-odigido, protestam os chamados deputa- 
dos, contra qualquer acto que soja tendente a atacar a constituiçHo jxirtugueza, 
ou a conservar o infante D. Sliguel em Portugal, ete. Eu disse que convinha ple- 
namente na absoluta necessidade, U\\\io da conservação da constituição, como da 
expulsão d< 
sentimentos; 
taçao. Que 

auctoriciade : 1.*, porque a camará dos deputados, a que havíamos pertencido, 
liavia sido legalmente dissolvi^la ; 2.*, que mesmo sustentando-sc a opiniíio de que 
a camará liiio lv;via sido legalmente dissolvichi, nós éramos mna mui jx^quena fn;c- 
çao d'aquella c;;mara, mesuu> considerados relativamente aos deputados que, es- 
tando fora ibi oppi\*ssão, se acham em estado de poderem manifestar as suas op- 
ni8es. Ciiucluiy emlim, dizendo-lhes que um protesto feito |Hir uin tão pequeno uu- 
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mero de ])cs8oas, ou cohi auctoridndc fortemente contestada, ncnliuma força teria 
para obstar ils ncgociayocft do nlonijiotcnciarío bnizilciro, ncra mesmo para a mais 
pequena impressivo cm seu annuo; p<^rtnnto que nic parecia mais acertado diri- 
giriíios uma ri*i>reseut'iç«^o á regência, manifestimdo-Uic os nossos sontimentosi re- 
ceio? e justos ací^ejos; segurando-llics eu que com a maior brevidade faria chegar 
A prc£cnça da rcgtmcia uma tno justa e acertada representaçuo, i qual cu estava 
ccilo a regência daria o seguimento conveniente. 

Tanto José Xavier Mousinho, como Filipi^e Ferreira, que estavam presentes, 
gustcntarrim, com pequenas modifícaç^s, a minha opinillo. Foi, porém, rejeitada 
por todos os outros, que eram Joíio Carlos de Saldanha, liliranda, Aguiar, des^ 
ciiibargador 31 acedo, Villar, Francisco António do Campos (este iiarecLi conven- 
ccr-se dns minhas rasocs, nms nao se atreveu a sepanir-ec inteiramente dos oa- 
ti*os}, einíim, Leonel Tavares, o qual, entre muitos outn>s despropósitos, disse o 
'seguinte: que elle estava persuadido que havia conni vencia entre a regência e o 
marquez de Santo Amaro, tanto p^ira a destniiçUo das instituições, como para a 
conserA^açilo de D. Sliguel cm Portugal, e que elle desde já declarava que em 
tempo coiupetentc havia de accusar os membros que compunham a regência. Jul- 
guei devol-o interrumi)cr no meio d'esta phrase, dizendo que aquella linguagem 
me pareci.*:, nHo só summamente estranha, liias mesmo me fazia desconíiar que 
elle ou algum dos outros senfiores que estavam presentes nau quizesscm reci»nlie- 
ccr a auetoridade da regência, e que n^estjc caso eu me nao podia demorar um só 
iiiótaute mais n*aquella reunião, e p(»rtanto lhes rogava quizcí-sem declarar os seus 
sentimentos. Todos resj)onderam, menos Leonel, que reconheciam a auetoridade 
da regência; mas e.*-tc tomou a repetir que havia «nccusar os seus membros. En- 
t?io disse : que a regência, forte da sua consciência, de^•prezava quaesquer accu- 
sayocs que lhe fizessem, c cpie eu nao emprehenderia a fácil cmpreza de a de- 
fender, até por me paix*cer indecoroso; que tJlo jioueo reconhecia á<pielLi reunião 
direito de me pedir cxjJienyoes Fc»bre o.s negócios ; |M»rém, para mottrar quanto 
era falsa c infundada a aeeueaçâo de Leonel, eu jxnlia segunir c provar que a re- 
gência nem mesmo tinha eonbeeimento da missíio de Santo Anmro, e que eu- es- 
tava certo que í^e S;;nto Aman» iízesse aigmn acto contnirio aos direitos da se- 
nhora D. Maria II, o\\ á indejK^ndencia da nação portugueza, ou ás suas lilK-rdades, 
elle nunca seria sr.neeionado pela regi^neia. Que eu e o meu c<»llega Abreu e Lima, 
como plenipotencir.riíís da regência, e por isso auetoridades ci>mpetentes, p<isto 
que nâo coidieeessemos a; iustrueyoes do marquez de Santo Amaro, havi«nmoâ 
emutudo feito um pnítci to em tennos convenienter^,. c que em temiM> com}»etente 
poderíamos apresentar sem receio de sermos taxad<»s de omissos. 

Apioveitei esta oecisiTio jiani lhe dizer que a regência ttnlos os dias contava 
uma maior força niitniU pois eu acabava de receber a noticia de haver sido rece- 
bido solomnemente pelo imiiorador o conde de Sabugjil, Ciuno ministro plenijM)- 
teneiario da regi»neia; que a Kiissia, posto que ainda nao houvesse feito mn reco- 
nhecimento solemne, estava cm nuiito boas disposições, c que o mesmo acontecia 
a este governo, c que me^^mo no governo inglez havia gramdes e boas modifica- 
ções. 

Cumpre que v. ex.' saiba que a opinião manifestada por Leonel, nao só não 
foi a]x>iada pelas pessoas que x^sbivam presentes, mas pelo contrario pareceu me- 
recer a censura de quati todos. 

Têem chegado ultimamente a esta corte muitos d<»s mais inquietos emigrados 
que estavam nos depósitos da Bn^tanha, e descimíio que o moth^o da vinda de 
similhante gente é engr4»fsar o partido dos que pn»tendcni, nao salvar a pátria 
da oppressSo em que so acha, mas sim desordenar tudo pam s:itisfazerem seus 
interesses e vinganças imríieulares. Eu tenho procurado, quanto |kisso, a união; 
porém, apenas couMgo alguma et^usa, esta é logo destruida ]k'Ios ambiciosos mal- 
vados, os quaes, se algiun dia tivessem hiflueneia na nossa desgraçada pátria, nJlo 
sé a deixariam no estado de desgraça em que actualmente se acha, ^torém nugmen- 
tariam seus males e os prolongariam talvez }K>r séculos. 

Deus giuinle a v. ex.* Paris, KJ de agosto de 18:M). — 111.** c cx,"* sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquenpie. =" Z^. Frtmciítvo de Ahaeida» 
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Offloio 

111."* e cx."** gr. — Hontem, 18 do corrente, fiti recebido pelo conde de Mole, 
ministro dos negócios estrangeiros, o qual ouviu com sunima attcnçSo a exposiçSo 
que lhe íiz, tanto do estado da questão portugueza, como a do objecto da minha 
missão. Durante a conversação mr. Mole fez nSo equivocas expressões do inte- 
resse que tinlia pelo bom cxito da causa em que estávamos cmpennados, e disse-me 
que elle levaria á presença de sua magestadc e* referiria ao conselho de ministros 
tudo quanto eu lhe havia dito, e que só depois d^isso é que poderia responder ás 
minhas pretensScs; comtudo eu devia desde já observar que a falta de creden- 
ciaes poderia ser um obstáculo á minha apresentação a el-rei. A isto respondi, que 
eu estava certo que a regência, apenas conhecesse a elevação de sua alteza rôal 
o duqUe de Orlcans ao throno de França, se não demoraria em me mandar novas 
credenciaes, e que eu pedia licença a s. ex.* para lhe lembrar que havia fix^quen- 
tes exemplos de agentes diplomáticos haverem sido i^ecebidos ainda antes do ha- 
verem recebido credenciaes para o novo soberano, e citei-lhe o recente exemplo 
do marquez de Santo Amaro, que ha pouco fora admittido a tratar em InglateiTa, 
apesar das suas credenciaes serem para o defunto nionarcha. Também me obser- 
vou o ministro que o governo fmnecz, apesar do interesse que tinha pelo bom 
êxito dos negócios de Portugal, não queria de modo algum ofTendcr o gabinete 
inglez. 

Aproveitei também esta occasião para prevenir o ministro da existência de ai- 
gims intrigantes poi-tuguezes em Paris, os quaes, apesar de se dizerem defensores 
da boa causa, cu, com bom sentimento, era obrigado a considerar como promoto- 
res da desordem. O ministro disse-me que podia estar certo que similhantc gente 
jamais teria o apoio do governo. 

Tenho a honra de remetter a v. ex.* uma copia da circular que o ministro dos 
negócios estrangeiros dirigiu ao corpo diplomático, a qual me ])arece digna de 
grande attenção,pois n^ella se manifcbtam as tranquillisadoras intenções c sábios 
principies doeste governo. 

Deus guai-de a v. ex.* Paris, 19 de agosto de 1830.— 111."* e ex."® sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = D. Francisco de Almeida. 

Oircnlnr n qae se xH>rcro o ofBcto Aupra 

Paris, 18 aofit 1830. — Moníjieur: — Jjc roi m'a onlonné de porter à votre con- 
naissance les événemcnts qui sont succcdés en Franco depuis Ic 20 juillct jus- 
au'à ce jour et qui ont amcuó ravénement de sa majesté au trone comme roi dos 
mmçais. 

Vous avez ítc témoin, monsicur, de cctte lutte, oii la population entière do 
Paris, combatt.int |30ur toute la Franco, a prodigué son sang pour le mantien do 
la charte et des lois ; mais, ii poino arraohée à Topprcssion d'un pouvoir qui avait 
rompu lui-meme tons sos lieus avec elle, la Frauce pouvait sY»garer et se penlre 
dans les illusions de chimériques porfeetionnoments. La fermcntation des csprits 
était extreme, on pouvait cniindre de tomber dans dos dósordres et une sorte 
d'anarchie dont la rapide cotitagum eut monaeós les états voisins. II fallait sauvcr 
la Franco, et j'ajoutcrai, mon$ieur, próserver rEúrope d*un grand cbranlemcnt. 
Cest dans cctte grave conj<»ncture que tons les yeux se sont toumés vcrs son allesso 
royalc monseigneur le duc dX)rlcans, et que tous les eoeurs Font appellé h sauvcr 
la ))sitrie. Malgré la proíimde éinotion qu'cxcitait en lui les malheurs trop prcvus 
de la branche ainée de sa famille, il a cntendu la voix de la Franco et sVst dé- 
vouc à un DÓnible devoir. ^Ionseigui»ur le duc d^Orlúans est venu au sein de la 
caint«il et U a pris en mains les renes du gouvemement comme lieutenant géni- 
ral du royaumc. 

Au milieu du combat le drajH*au tricolorc avait é te arboré, mais redevenu ce- 
lui de la Franco, cc gloricux dni]>eaux nc s'est déployó que comme un cmblèmo 
do modération et do defenso, de conservation et de naix, 

I-<a chambre des dqjutcs et hl chambre des \m\v$ eu pi*oclamant un divorcc 
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absolii, itcmcl entre la Framrc et la branelic ainco de Ia nialson régnantc, ont 
consacre un fait, qn'il est Iiurs de toute puisMinco huniaino de détruire. M«a 
le mniitien du systòuio dana Ia branche d^Orléans atteste obbcz les salutaires 
effeis do l'expéríenco et du tcnips sur Tesprit et le caraetère de Ia natton fnin- 
çaiee. 

Auj()urd'Iiiii, et persounc ne Baurait cn douter, le plii^ vif dc^ir, le besoin do 
la Franco, est de se reposer dans un guuvemenient juste et fort qui, avec les ga- • 
rantics qno la civilisation rócLime, puisse lui ofinr lui gago de durée tonjours ré- 
sultant, môme de les déplaccmcnts de pouvoir, de raucicnncté de la dynastie à 
laquolle appartient le nouvcau monarque. 

Âssurciuenty monsieur, vous avcz rendu un conipte fidèlo à votre coiur des éré- 
neiucnts consonimés sous vos ycux. Sa uiajestc se persuade que le cabinet de. . • 
n'aura pu se méprendre siir la naturc des scntiments qui ont détenniné sa con* 
duite. \ otre gouvcniemcnt rcconnaítra queis efforts «a uiajesté á díl fairc sur elle 
memo pour se rcsoudi-e à inonter sur un trône qui cependant pour le bonheur^gé- • 
néral nc pouvait être occupc que par clle. Son dévoueracnt cn acccptant Ia cou- 
ronnc, a été un bicnfait pour Ia royauté meme, comme pour les peuples. 

Mcdiateur entre Ia 1 i-ance et TEurope, qui connaissant également sa loyauté 
et sa droiturc, sa niajcstc cn dos circonstances aussi difficilcs pouvait scul rctenir 
la Fnnice dans la limite d'une sage liberte et préscnter aux puw^sances étrangères 
Ic gn^e d*une sccuríté pleinc et peniiancnte. 

Eu vous douuaut cottc eoinniunication, monsicur, je dois vous répetcr, pour 
ordre du roi, coiiibicn sa niajoste nict de príx à niaintcnir, & fortiíier Ics rélations 
auiicales qui cxi:ftcnt entre le cabinet de. .. et la Franco. 

Ilcureux d*y pouvuir concourir, j*ai la confiance, nionsieur, que je tF«ivcrm 
cn vous lc3 dii>positions et Ics scntiments dont je t>uis aniuié. 

Agrócz les assurances de ma considcnition distinguée avce l.aquelle j'ai Hion- 
ucur d'cti'e. = J/o/é. - 

Officlo 

[$.'' 10 rtttnadt] 

III."*® e ex."** sr. — A demora do navio que de Ostcnde parte para essa ilha, 
me iKTmitte ainda rcmcttcr a v. ex.* a copia inclusa (A) do officio que dirigi ao 
niarqucz do Santo Amaro, e que desejo se ache conforme as intenções da re- 
gência. 

Rcmetto mais a v. ex.* os extnictos de duas cartas que recebi do general 
Azeredo (B), e cm consequência d'c:?tas e de outras noticias, escrevo hoje áquelle 
general para que elle preste e faça prestar a todos os individues do deposito o 
juramento de obediência á regência como' a única auctorídade legitima e legal, 
cmqtianto nílo poder ser Restabelecida a rt»geneia detenuinada no capitulo v, ar- 
tigo 92.** da carta cimstitueional da monarchia portugueza. Determinei também 
que aquelles individues que se recusassem a prestar aquelle juramento fossem 
logo desligados do dejKisito, j»ara nunca mais serem contemplados nas futuras dis- 
tribuições de subsidios. Este me pareceu o meio pn>prio de forçar os discolos a 
SC declararem e de manter puni a tidelidade dos outros. Nfio temo, todavia, que 
08 planos dos con? i)iradores de Paris possam rea!isar-se, ])orquanto, se em Hespa- 
nlia houver movimentos que lhes pcrmittam o tnmsito d'aquelle reine, quando cllea 
chegarem a Portugal já ali se terá estabelecido algum novo govenio, que prova- 
velmente ncutralisanl os iin>jectt>s de individues desiiercditndoi5, jMsto que cega- 
mente obstinados e raivosos do seu mesmo descreilito. Alem d*isHo const«i-me que 
o actual govcruí) fnmcez, desejoso de conser\'ar a b<»a harmonia com as jx^tencias 
estrangeiras, se recusa com prudência a auxiliar as conspirações rc^volucionarias, 
c nno apoia as tentativas loucas e aéreas d^aquelles maus portuguezes. 

Quemi V. ex.* solicitar em meu fav4>r a indulgência da regência jmra tudo o 
(jue no meu j)roeeder possa desagi-adar-Ihe, na certeza de que as niinlias intençiSes 
e os meus desejos sao sempre de merecer a sua honn>sa a]>provaç3o. 

Deus guanle a v. ex.* Bruxelhis, 20 de agosto de 1830. — 111.""* e ex.** sr. 
Luiz da Silva Mousinho de AIbu(|uerque. =^- £ift!s Antiqua de Alreu t Lima. 
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Oopifui alIadlUfw» 



111."^ c cx."^ sr. — Tivo a honra do receber o officio de v. ex.* coin fcclia do 
11 do corrente, em resposta aos dois que a v. ex.* dirigi em data de 19 de jnlho 
o 3 de agosto. 

Satisfeito com a certeza official qúo v. ex/ me dá de haver recebido aqucl- 
les meus officios, que me procura um irrefragavcl testemunho da execução dos 
meus deveres, nada mais me resta sen?U> formar ardentes votos pelo triumplio 
completo da legitimidiíde e dos direitos de sua magestiule a raiiilia iidclissinia, em 
virtude das negoei<iç8es que sim magestade o imperador, &eu augusto pae, encar- 
regou aos bem conhecidos c preclaros tnlcutos de v. ex.* NSto devo,, tochivia, dei- 
xar de communicar a v. ex.* algumas idóas que me occorrem e que tomarei a li- 
berdade do lho expor. 

A participaçílo que v. ex.* se dignou fazcr-mo do reconhecimento e recepção 
do ministro plenipotenciário da regência por sua magestade o imperador do Bra- 
zil robora os fundamentos do meu protesto e o justifica plenamente. Com cffeito 
sua magestade o impenulor não poderia reconhecer por xun lado a auctoridade em 
quem havia depositsulo os direitos da coiôa da rainha íidelissima, e por outro 
obrar como se aqurlla auctorid.ide não existisse. 

Pennitta-mc, pois, v. ex.* de lhe ivpctir, com a franqueza do que me prezo, 
que quaesquer trjuií?íicçoe3 relativas a Portugal, que fossem concluidas em nome 
de sua magestiule imperi:d sem o concurso da n^gonein, alem de nuilas de direito, 
seriam summniíiente indecoi*ot>as para aquelle munrircha, patenteando uma incohe- 
rencia e versatilidade de jirincipios e de conducta incompativeis com a diguidnde 
e sisudcza da sobemna auctoridade. 

F«ii, sem duvida, movido por estas jxmderosas considerações, que sua nuigest.ndo 
imperial reconheceu c recebeu o ministro i)lenipotenciario da n-gencia ; nem outra 
cousa 2>odia esperar-sc da sua alt^ sabedoria, da t>ua magnr.nimidade e do seu 
sublime pundonor. 

Sua magest;ule iuqwrial obni em virtude da sua soberana independência, e se 
o governo inglez se recusa a imitar a sua justiça no reconhecimento da regência, 
nenhuma rasão d^ahi se deriva, contra o livre exeivieio dos diix^itos da eua impe- 
rial coroa na promoção djis consequências necessárias que resultam nrituralmento 
d'aquelle acto de rectínhecimento, c que aliai* seiilo o desempenho da sua iui})e- 
rial palavrsi c das declaniç5es jniblicas e síJcímnes, ainda recentemente reiteradas, 
de não transigir jamais com o usurp^idor da coríki de sua augusta filha. 

O governo ingluz que, como v. ex.* eL^t«nr;i si-m duvida informado, se achava 
já disposto a restaunir o throno da núnha fidelissima previamente á cheg:ida de 
v. ex.* á Europa, pivtende agora subtraiu r-se áquejle honroso encargo, listm- 
jeando-se de que podení talvez s«ilvar-se do t)ppn>brio indelével que lhe resulta- 
ria de uma conducta iipposti, obrigando a sua magestade o imperador do Brazil 
a tomar a iniciativa e a tremenda rer?ponsabilidade do acto que elle não ousa pra- 
ticar á face da Eurojia; mas bem convencido dos preclaros t^ilentos de v. ex.", 
nSLo o estou menos de que o manto inqK^rial não será mauehado para purificar ini- 
quidades alheias, que re]>nguam ao coração justo o magnânimo de sua magestade 
imperial, á sua teniura paternal b aos bem entendidos interesses do seu vasto im- 
pério. 

Pennitta-me mais v. ex.* de lhe dizer que a protestação collectiva de todos os 
meus eollegas, alem de essencirihneute inútil, seria um facto novo e sem exemplo 
na historia diplomática. Devo, todavia, asseverar a v. ex.* que todos elles se acham 
possuidos de igu.aes sentimentos de honni c lealdade, c que, se estivessem, como 
cu, munidos de instrucçoes evcntuaes pela regência, em muno da rainlia fidelis- 
shna, c ao facto das raspes que detenninanim o meu proceder, teriam porventura 
melhor desemj)enhado o dever d'aquella prote$taç3o. 

Cinui>re-me também participar a v. ex.* que ou não cessei jamais as minlias 
funcçoes de ministi^i plenipotenciário da rainha íidelissima junto dVsUi corte, nem 
do ser jmr ella tratado como tal, e que as minhas relaçoi^s publicas c officiaes com 
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cbíc governo nZo foram alteradas em cousa algimia ilep<iis da minlia doclaraçlo 
do liavcr cessado as minhas commanicaçSes com o actual governo que deprime 
Portugal. 

Se as curtes estrangeiras nHo teem ainda recebido os agentes de sua magestade 
fídcliasinia, nomeados pela regência, é isso devido ás delicadas oonteuiplaçSes da 
mesma regência para com el-rei da Gran-Bretanha, como o roais antigo alliado da 
coroa portugueza ; mas isso n^o obsta a que aquellas nomeações sejam cimsidera- 
das validas e legaes, dimanando da mesma auctoridade que mandou lavrar as 
credenciacs, em virtude das quaes foi reconhecido e recebido pela corto do Rio de 
Janeiro o ministro plenipotenciário da rainha fidelíssima. 

Deus giuii-de a v, ex." Bruxelks, em 17 de agosto de 1830. — 111."* e ex."* 
sr. m«art|uez de Santo Amaro. = Zrtiíz Antattio de Abreu e Uma* 

B 
Extracto de dama caitu do fraeral Ascredo, dstadu de Biuffcai em 15 e 16 de «eo*^ ^9 1830 

0^ partidistas de Saildanha contam muito com clle, e já calculam de nao re- 
conhecer a regência nem regentes, c faliam em querer ir jwira França imir-se a 
elle, porque, dizem, se propõem a. ir pani a fronteira de Hesimnlia. Vi hontem, 4, 
uiua cai*ta vinda de Paris, que diz assim: tQualquer d^et^tes dias vae D. Fran- 
cisco de Ahucida ser reconhecido por este governo como ministro da regência; 
}K)rúm nao ha de ser elle nem os seus soeios que nos hão de levar a Portugal: 
o plano cstil feito, brevemente nos veremos cjn Madrid». 

Devo dizer a v. ex.^ que os snhbiuhistas «ludam aqui na maior exaltação, e 
tenho sido infonnado por algumas pessoas que me merecem conceito, que Salda- 
nha tem fonnado com seus adherentes o iníquo plano de, logo que a Hespanlia 
lhes facilite o transito, man-harem sobre P(>rtugal com vistas de pnnnoverem ali 
a rcvoluçlío e eonstituirem a seu bcl-prazer um governo da sua escolha e facçHo. 

O alvo prineipr.l a que se atira ó ao sr. marquez de Palmella, a quem, dizem, 
farSlo declarar rcu de lesa nação, e perseguirem depois todos os que tecm obede- 
cido ao governo legitimamente constituido. 

Dizem alguns que pretendem erigir^se em republica, e outros imir-se á Hes- 
panlia, e, em qualquer Caso, excIusUo da legitimidade da rainha; e seguram-me 
que os dois. capitalistas portuguezcs residentes aqui em Paris, Francisco António 
(te Campos c r ranciseo António Mendes, fornecem o dinhein> preciso jmra levar 
a effcito este desorgsmis«'idor plano, e igualmente me aífirmam que muitos dos 
portuguezcs doeste deposito esiflo prevenidos para correr a Paris logo que sejam 
avisados. 

Também querem persuadir-me que elles contam com* algum apoio em ])arto 
(la guarnlçíto da ilha Terceira, e faliam em um official su)KTÍor como princi]ial 
agente; isto, porém, talvez iiSío seja mais que uma supposiçao. 

Oílleio 

111."* sr. — Accusando a v. s.' a reccpçSo dos seus offieios reser\'ados n.** 3 
c 4, cuniprc-me pr»rtieip;ir-lhe que a regência approvou completamente as medidas 
que V. 8.* tomou, tanto relativan^cnte :l ivmessa das cartas de crençii e introduc- 
çao aos nossos agentes diplomáticos nas diversas cortes, e muito partieulannente 
na de S. Peterburgo, i*imio pelo (jue r(*siK'ita á pnulente demora da entn»ga da 
nova credencial dirigida a sua magestade el-rei dos Paizes Baixos, attent«is as so- 
lidas rasSes que v. s.* allega em apoio de luna e outra deliberação. 
, A regência viu com satisfação a resolução tomada por v. s.*, o por ella regên- 

cia es]K'rada, de acceitnr a espinhosa e delicada missHo de que houve jHir bem en- 
carregal-o, e de que a morte de sua magestade Jorge IV e elevação do novo rei 
ao thnmo de Inglaterra devem ter duplicado a iniixirtancia. Com effoito, ainda que 
até agora n?lo tenha a regência noticia alguma de haver variado sensivelmente a 
politica do gabinete inglez, ó eomtudo possivel que sua magestade Guilherme IV, 
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OU, por melhor dizer, o sou gabinete, apresente na sua marclia alginnas moJiiica- 
çik^s mais favoráveis a nosso rospoitOi o o que mo parece, se nílo certo, ao Aicnos 
por extremo provável, c que um acto decisivo contra a causa a mais justa, e com 
que mais syni])iithisa a parto sll da nacâo inglcza, e a favor de um systema ini- 
quo e aborrecido pelos homens ilhistniuos de todos os pnizcs, não seni certamente 
um dos primeiros partos do um novo reinado. 

A regência, avaliando os motivos que v. s/ teve para demorar a sua pailida 
para Londres, e approvando o passo preliminar aue v. s.* deu c consta das co- 

{>ias A e B juntas ao seu officio reservado n.® 4, deseja comtudo que v. s,* acce- 
erc quanto lhe for possivcl a sua partida, e julga que v. s,* o tenl feito, logo que 
fosse infommdo do fallecimcnto de sua mngestade britannica, epocha cm que, 
como levo dito, a presença de v. s.* em Londres seria de grande utilidade. 

Deus guaixle a v. s.* Palácio do governo cm Angra, 21 de agosto de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. ==l\l.^^ sr. Luiz António de Abreu e Lima. 
P. S. Lielusas achará v. s.* novas cartas de crença para sua magcstade bri- 
tannica 6 para o mesmo soberano, como rei do Hanover, e as suas competentes 
copias. 



Tendo mostrado a experiência que a força actual do cí>rj)0 da guaixLn rcal da 
policia de Lisboa nao c a sufficiente pana o regular dosenipenlio do serviço que 
lhe couipeto, cui rasSo da grande extcnsílo que tem .tido a cidade do Lis^boa de- 
pois que o mesmo corpo fui creatlo para privativamente se empregar cm manter 
o seu socego e tranquillidade: sou servido determinar o seguinte: 

1.^ O corpo da guarda real da policia de Lisboa tenl mais um major na arma 
de infanteria; 

2.^ A foi*ça ao pi*cscntc fixada, como completo de cada uma das companhias 
de infanteria, sei*á augmentada com um sargento, dois cabos de esquadra, dois 
aní^pcçadas e vinte e sois soldados; e com a força a que assim íic.im elevadas essas 
eomjvinhias, se crearSo mais duas em tudo idênticas; devendo uma d^ellas, que 
na ordem numérica do corpo vem a ser a undécima, ter ix>r conunandante um ca- 
pitHo, e a outra, que vem a ser a duodécima, um tenente; 

S.** A força de cada uma das companhias de cavallaría será augmentada com 
dez cavallos e dezoito soldados ^ 

O conselho de guerra o tenho assim entendido e faça executar. Palácio de 
Queluz, em 21 de agosto do íS30,=s( Com a rubrica de *ifa magcstmle.) 
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I>oci*o to 

A regência dos ivinos de Portugal e Algarves e seus dominios, considerando 
uc sKo manifestamente irritos, nullos o de nenhum efteito todos os actos cmana- 
os do governo de sua alteza real o infante D. Miguel, depois do dia 25 de abril 
de 1S28, ou sejam passados debaixo do nome de regente ou de rei, por ter sido 
n^aqucUe dia que mais descobertamente se manifestou o pnyecto, que seguida- 
mente se desenvolveu e consunnnou, de usurpar para sim alteza a coroa que por 
inconcusso direito de hereditária successSo, pelas leis fundamentaes do reino o 
pelo direito publico de todas as uionarchias hereditárias indubitavelmente perten- 
cia ao senhor D. Pedi-o IV, c depois dVlla, e iK)r sua formal abilicaçílo, a sua ma- 
gcstade iidelissima a senhora D. j\Iaria II, sua augusta iilha; c attendendo quo 
d*aquella manifesta nidlidadc somente podem ser com nisUo exceptuados os aetos 
ordinários de justiça ou admiuistraçHo, que por sua natureza nSo toem um cara- 
cter ixditico, nem inulem ser retardados; a mesma regência, querendo prevenir 
desde já qualquer duvida que de futui*o possa occorrer cm negócios da fazenJa 
publica, e tirar tod;i a occasião de fraude ou engano: dcelani, em nome da rai- 



1 Por decreto de 15 do setembro foi nugmontiulo o quadro das praças do prct comirniM^ 
gcnto 
o cor|M> 
iiicira, 



> l'or uecreto uc Id tio setembro foi nugmontn<lo o quadro das praças no prct com um p.»- 
nto ajudante e um Mirp^ito f|iinrtoI mostre em cada arma. Oito diziK do|HiÍ8 docn*tou-»o qno 
N>r|M> da policia do Porto tivohHC mais uma com|mnhia de iníaut criai, em tudo igual A pri- 
sira, jNirA ser í*o1Ioí*(uUi em Villa Kova do tiaia. 
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nbfly qnc nunca scrJIo reconliocHlos como olmgntoríoii pnra a corua portugiiezai 
antes a toclo o tom|io c cm todo o caso scrílo liaviíIoB |Hir nitllos, irrítos c de ne- 
nlium ciTeito, quncsqucr cmprcstiniosy pagamentos antecipados ou outros contratos 
onerosos á fazenda publica de Portugal e Algarves c seus domínios, ou feitos so- 
bre bens moveis ou de raiz pertencentes á nici«ma fazenda, que o governo de sua 
alteza real o infante D. ]i[iguel tenha celebrado de|K>is do dia 2õ de abril de 1828, 
on celebre d'ac^ui em diante com alguma pessoa, sociedade, companhia, ou corpo- 
iaÇ'^0 portngiieza ou estrangeira. 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar, 
dando ao presente decreto a maior publicid;idc que seja possivel, tanto dentro 
como fora dos donúnios })ortiigueze8. Palácio do governo em Angra, 23 de agosto 
de 1830. = J/í(rç«ez de Palmdla=^ Conde de ViUn Flor =s José António Guerrei- 
ro =^ Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 

Officio 

111."* sr. — Em observância de ordens que venho de recel>er, tenha v. s.* a 
bondade de fazer aviwir os nossos compatriotas, que aqui residem e que perten- 
cem á s<*cçfto de sua sub-dirccçilo, para que no dia 2G do corrente, pelas duas ho- 
ris da tanle, se achem no meu quartel, a fim de prestarem juramento de reco- 
nlueimonto c nbcdicneia iV ro<T^encia estabelei-ida na ilha Terceira em nome de sua 
in:i^«'Stade a rainha D. alaria II. 

Doiu* guarde a v. s.* lirngcs, 23 de agosto de íS*ò0.sss Francisco de Paula de 
Azii'v*.lo. = III:"'** sr. Vicente Nunes Cardos<» *. 

Oíllclo 

(X^nrcsmaJ*] 

111."** c ex."*® sr. — Por fortuna caiu o ministério Polignae, pois n?io ha já hoje 
iluvida alginna de que com elle estava tratada a nossa ruina v a da causa da mi- 
nha fidelissima nossa augusta sf»berr.na : com aquella qurda transtornaram-se, nâo 
só os ajustes feiti»s, mas até os planos traçados, e que hoje se negam, para .escapar 
á vtTgonha e ignominia de os haviT concebido e principiado a executar. Desne- 
cessário é tocar em pontos que indispõem, e jntr isso, nas minhas frequentes com- 
mmiicaçoes com o marquez de Santo Amaro, sempre lhe repito que uZo creio em 
Wtos que se teem espalhado, porque só acredito no que sua magestade o im- 
{KTador do Brazil, ainda depois da saída do marr^uez do Rio, disse na abertura 
das camarás a respeito dos negócios de Portugal; o marquez diz sempre que me 
acha rasíSo, e que as suas instrucçík^s teem por base o recimheci mento dos direitos 
da rainha; elle tem continuado a ter algumas conferencias com lonl Aberdeen, e 
sei que nenhum di>s dois está satisfeito do outro. Ultimamente fui mandado pre- 
venir por pessoa de grande influencia n'este gtnvmo, para que houvesse de a\-i8ar 
1:^0 o marquez de Santo Amaro de <pic o mini.-'terio britnnnieo, reeeioso de que 
a Fmnça tiunasse agora a iniciativa nos nossos negoeios, e fizesse com isso per- 
der á Inglaterra a preponderância <juc desgraçadamente tem tido em Portugal, 
Oitava pn>nq>to a fozer concessões e a tnitar com o marquez de qualquer arranjo 
que obste a que ali tenha logar alguma conimoçUo píqiular, que se receia ponha 
ííin perigo a vida do seu protegido o senhor infante 1). Sliguel; e que ainda que 
a lingtuigem de lonl AberJei»n continuaria a ser a mesnm, jmra ver se intimidava 
o uianpu^z; comtudi> que se este se- conservasse finne |>odia contar que se haviam 
prestar ás suas condições ; fui logo avisar de tudo isto ao embaixador brazileiro, 
acresccnt:uido que a opiniHo de mr. de Falck, com quem tinha estado por vezes, 
era que se devia s«miente tratar de espaçar o negocio para ganharmos temj>o; o 
marquez, sem comtutlo mo dizer quaes eram as siuis intenções, agradeeeu-mo a 
c<tnimunicaçiio, c resiKmdeu-me que nito eram, jiorém, aquellas as disposiçScs que 
dlc encimtniva no ministro dos negócios estningeiros. E extraordinário o medo 
que nquello embaixador tem dos ministros inglezes^ o o quanto foge de os ver e 

* Na moHiiia eoufoniilil.ide, êcrvíttfê sfrrawlin, se os|»0(1iniiii oflioios ás outras duas tocçtk^s. 
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de tratar com clleSi clwgnndo isto ao ponto de que nem ainda procurou o duquo 
de Wcllingtoni nem aos outros membros do corpo diplomático; com muito custo 
e A força de pcrsuasSes minhas o do encarregado de negócios do Brazil, apenas 
po<lémos rcsolvel-o a procurar já duas vezes o embaixador do Ilollanda^ mas com 
quem ainda se nlo encontroa. 

Ko dia 18 do corrente passei ao sobredito encarregado de negócios a nota con- 
stante da copia inclusa, o no dia 21 fui procural-o: cncontrei-o a ler a dita nota 
mmto embaraçado, segundo me disse, com a resposta que tinha a dar-mc, e qne 

Senso senl concebida nos seguintes termos, cquo achando se agora aqui o marquez 
e Santo Amaro para tratar especiahuento de negócios relativos a Portugal, a cUe 
me devo dirigir», etc. Se com effeito mo responder n'cste sentido, immediata- 
mento entrarei em commuuicaçno por escripto com o referido embaixador. 

Demorei-mc cousa de duas horas com aquelle encarregado de negócios, e por 
elle soube, quanto ás instrucçucs do marquez de Santo Amaro, que ellas continham 
com effèito a clausula de admissão de proposições conciliatórias; mas dissc-mc 
Mello e Mattos que lhe parecia cousa muito notável, ^lorque, nâo podendo o im- 

g orador do Brazil fazer guerra, nenhum meio i^estiiva para expidsar D. Miguel de 
Ortugal scnSo admittir proposições conciliatórias^ para conseguir aquelle fim ; qae 
se fazia alta injustiça ao imperador e ao ministério brazilciro suppor que eram 
capazes de sacrificar a honra de siui magcstadc imperial e os interesses da rainha 
de Portugal; coufidencialuieutc acrescentou que os pmtcstos haviam oscandalisado 
muito o marquez de Santo Amaro e produziriam muito mau eiicito no Rio; quo 
igualmente levaria sim mngcstade imperial muito a mal outros papeis que se ti- 
nham escripto e que elle tinha sido obrigado a remetter pani a sua corte ; disse-mc 
que mr. Aston, encan-ogado de negócios de Inglaterra no Brazil, logo que o conde 
de Sabugal fôra recebido como ministro da regência, luivia passado uma nota mui 
forte ao ministro dos negócios estrangeiros, pedindo explicações sobre o procedi- 
mento tSo intempestivo e atacante para os solx^ranos alliados, quando se estava 
tratando com elles do anvinjo da questão })ortugueza ; a resposta foi que, havendo 
sim magestadc imperial, como pae e tutor da rainha íidelissima, nomeado uma 
regência para governar os reinos de Portugal e seus dominios na menoridade 
d'aquella senhora, achando-se a regência installada, nito }x>dia o governo de sua 
magestadc o imperador do Brazil deixar de a reconhecer. Mello e ^lattos, refc- 
rindo-se ao que o marquez de Santo Amaro havia passado em Paris, também 
conveiu commigo em que se devia reputar grande ventura a opportuna queda do 
príncipe de Polignac. 

Posso asseverar a v. ex.* que por tudo quanto teve logar n'esta longa intcr- 
vista com Mello c Mattos fiquei muito persuadido de que a nossa justíssima causa, 
se nSo tem n'elle um zeloso propugnador, t<alvez pelo receio de ter a sorte que 
teve o honrado visconde de Itaba^^ana, ao menos pode. contar com os seus bons 
desejos c esforços até onde lhe der latitude o espirito de suas instrucçSes. 

Na duvida se por outra via v. ex.* receberá informações do que se tem pas- 
sado em S. Petersburgo a nosso respeito, repetirei aqui o que se me comuumicoa 
umito confidencialmente, c vem a ser que o embaixador de Inglaterra disse ao 
marquez de Bezende que o gabinete de Londres expedií^a um correio a lonl 
Stuart, para que este fizesse convidar o manpiez de Santo Amaro a partir para 
Inglaterra, onde seria recebido como embaixador, adniittido ás conferencias, nlo 
obstante a falta de credenciaes, e que tinha ficado mui n*sontido de que o mar- 
quez por similhante motivo níto houvesse seguido em direitura para o seu des- 
tino. 

Lord Ileytesbury serviu-se dos termos os mais decisivos a favor da rainha c 
contra o senhor infante D. ]ilignel, o dizendo-lhe Rezende que infelizmente o seu 

Sabinete nilio estava dá mesma linguagem, elle replicou: lO duque de Wellington 
e agora nSo e o mesmo que conhecestes ha dezoito mezes, porque já está per 
Buadido, como todos, que D. Miguel uHo deve mais continuar a governar Portugal; 
elle hoje quer acabsir cora esta questílo ; entret^into as suas intinms relaçSes com 
Hespanha complicam um i)onco este i>onto; fazer sair IX Miguel de Portugal é 
cousa mui facil: um recado de Inglaterra o a oflerta da passagem em uma emha^ 
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cjiçSo para ir, por exemplo, para aqiiulle entido, aplanaria ioilas as difficuldades; 
a maior 6 a carta. IX Miguel ha Ac satr de Portugal, e deve vir a rainha reger o 
reino com um governo fornindo do |)es8oa8 capazes, que é fácil encontrar no nu- 
mero* d'aquella8 que nSo })eijuraram ; a minha c6rte está muito disposta, e, como 
o Santo Amaro traz plenos poderes, é mister concluir-se isto, proclamar a rainha, 
intimidar a Ilespanlia com os tratiidos, fazer um pacto de familia para regular a 
gncccssao da coroa, fazer um conveniente tratado de commercio entre ambos os 
estados e publicar uma amnistia, excluindo só os exaltadosi. Em uma conferen- 
cia do dito embaixador com o imperador Nicolau, este disse, fallandp de Portu- 
gal: dl faut faire cesscr ee scandalc de D. Miguel, qui ne doit eontinuer de gou- 
Tcmcr; nous devons zcler le príncipe de la légitimitét. O embaixador respondeu 
que a rainha devia vir immediatanicnte para Portuga], sem se receiar que caísse 
nns garras do usurpador, porquanto a Inglaterra 6 que lá a levaria. Vou imme- 
(liatan)cute dar conhecimento de tudo ao marquez de Santo Amaro para o animar 
e induzir a nao ceder a nenhuma ameaça que lhe possa fazer lord Aberdeen, que 
continua a inculcar-se defensor do governo tyrannico que opprime o malfadado 
Portugal. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 23 do agosto de 1830. — 111."** c ex.** sr. Luiz 
d:i Silva Mousinho de Albuquerque. =»/ow Bnlhmo de fíarbom «r Araújo, 

OíHclo annezo 

111.*"* sr. — Havendo-sc recebido pelo ultimo paquete vindo do Rio de Janeiro 
a certeza de ter sido reconhecida pelo governo de sua magestade o im|)erador do 
Rrazil a regência croada por sua magestade imperial, na qualidade de pae e tutor . 
de sua magestade fídelis^^ima a sonhorar D. Maria II, j)ara, em nome e na menori- 
(Indo da mesma senhom, governar os reinos de Portugal e seus d(»minios, nenhuma 
duvida me pode restar de que por aquella oceasilto se expediram a v. s.* as or- 
dens necessárias, n?io só para reconhecer igualmente a dita regência, como para 
cooperar quanto estiver ao seu iílcance, e confonne exige o decoro c a honra do 
imperador seu «augusto amo, a fím de se obter do governo de sua magestiide britan- 
nica o reconhecimento da regência, que sua magestade imperial houve por bem 
crcar.; nVsta bem fundada sup|K).siçilo vou novamente solicitar de v. a.* que para 
SC conseguir este reconhecimento haja de contribuir com o sou apoio e coopera- 
ç3o ofíieial, que em outro tempo me recusou, fundando-sc nas ordens que cntSo 
tinha essa legaçHo a respeito dos negoeií)3 de Portugal. Rogo a v. s.* de me res- 
I)ondcr sobre este assumpto com a iM)ssivel brevidade, e de acceitar os protestos . 
da minha paiiicular veneraçito e mais perfeita estima. 

Deus guarde a v. s.* Londres, em 18 de agosto do 1830. — 111."* sn Eustá- 
quio Adolpho de iíello c Mattos. =^./ow Balhino He Barbosa e Araftjo. 

Officio 

[5.*8j 

111.*"* sr. — Accuso a recepçXo dos officios ostensivos de v. s.* n.** 4 c 5, che- 
gados a esta ilha em 27 de julho. Pela mesma oecasiíto se receberam differcntes 
reproseutayoi's do marechal de campo Francisco de Paula de Azeredo, nas ouaes, 
fundado nos graves desgostos que tom experimentado e no péssimo estado de sua 
Raudo, pede a sua magestade haja por bem desoneral-o da dirccç3o do deposito 
de Hniges, de que se acha encarregado; n3Lo obstante o conhecimento da probi- 
dade e tidelidade inabalável d*aquelle offieial, aue a regência tem adquirido pelo 
seu bom serviço, e ))rudencia com que se tein havido no mesmo deposito, o que 
fuz sentir que elle nHo possa continuar a achar-se á testa d'elle, nSLo é, comtudo, 
da intençKo da regência desattender a sua pretensSo, mas auetorisa a D. Thomaz 
Mascarenhas para, de accordo com v. s.% aeecitarem do general Azeredo a de- 
missílo do mesmo commando, quando elle insista em pretender dal-a, e esta accci- 
taçHo n?[o seja iueompativel com o bem do sen-iço, substituindo o dito general 
n*a(jucllo commando, ou o brigadeiro Francisco Saraiva da Costa Refoyos, que 
V. s.* indica no si»u officio n.* f>, ou o offieial general ou superior que do entre oa 
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emigrados .porlugiiozcs pnreccr a v. s.* c a D. Tliomnz Mascarenhas mais próprio 
jiara o mesmo iim. 

Deus giiardc a v. s.* Palácio do governo em Angra^ 25 de agpsto de 1830.== 
Iaiíz da iStlca Mousinho de Albuquerque. =l\\.^^ sr. Luiz António de Abreu e 

Lima^ 

Ofliolo 

111."* sr. — Pelo navio Jack Lantem, entrado n'estc porto no dia 19 do cor- 
rente, se receberam os officios de v. s.* n.® 7 ostensivo c n.^ 6 e 7 reservados, 
08 quaes levei á presença da regência, que ficou inteirada do que v. s.* commu- 
nica no primeiro dos citiidos officios, bem como do conteúdo no n.** 6 reservado, 
o officios a y. s/ dirigidos pelos diiforentes agentes diplomáticos portuguezes e 
pelo marquez de Rezende, ficando a regência certa de mie v. s.*, superando 
todas as difficuldades, partirá quanto antes para Londres, onde a presença do mar- 
quez de Santo Amaro c as consequências transcendentes que podem provir do 
progresso da negoeiaçíto, de que este niarqucz parece acliar-sc encarregado, ne- 
cessitam absolutamente pela nossa parte a maior vigilância, cuidado c dexteridade ; 
e jiosto que em D. Thoniaz Mascarenh«is concoiTnm certamente os mais vivos de- 
sejos de bem servir os interesses de sua magestadc fidelissima, c a mais sincera 
e completa dcvoçUo A causa da mesma senhora, comtudo as luzes, os conlieci- 
mentos práticos e o uso de negócios de v. s.* lhe poderão ser da maior vantagein^ 
c ao serviço da rainha nossa senhora de uma veru.idcira necessidade. 

Communicando n'esta mesma data a D. Thomaz llascarenhas as ordens da re- 
gência c as reflex(5es que me occorreram íicerca da linha de conducta que convém 
seguir relativamente ao marquez de Santo Amaro, e tendo oixlenado a D. Thomaz 
ilascarcnhas desse de tudo i)lcno conhecimento a v. s.*, pou2)ar-me-hei a repetir 
agora o conteúdo nos despachos que lhe dirijo. Xíio posso, comtudo, deixar de la- 
mentar a contradicçHo apparcnte que reveste a serie das medidas que suceessiva- 
mente nos chegam da America relativamente aos negócios de Portugal, porquanto 
cada nova determinaçUo parece fundada na persuasão da não observância ou no 
completo esquecimento da medida que a precedeu. 

De meios fracos e do recursos pequenos, mas todos «análogos c convergentes, 
é difficil, mas é ao menos possível tirar partido; mas o conseguir qualquer resul- 
tado, com forças heterogéneas o quasi oppostas, approxima-se bastante dos liniites 
da impossibilidade. Deve ser este o objecto principal das conmiunicaçoes com o 
marquez de Santo Amaro, o qual parece impossivel que, á vista de ras3cs tao 
ponderosas, nSLo julgue dever alterar as intenções que até agora tem manifcstiido, 
ou suspender pelo menos o desenvolvimento d^ellas. 

A presença de v. s.* em L<uidres (torno a repetir) p/»de ser, n'este caso c para 
este fim, de transcendente utilidade; tal é o nensar da regência do reino, que te- 
nho ordem de communicar a v. s.*, c ao qual me será licito juntar a minha con- 
i-icçHo pessoal. As judiciosas reflexões contidas no officio de v. s.* n." 6 sobre o 
estado das rel.açt)es |K)liticas das principaes jx)tencias da Europa, no tocante a um 
accordo sobre a nossa questUo, quando lhe reuno as que nascem das noticias, ainda 
que incompletas, das ultimas occorrencias em França, da mudança de soberano em 
Inglaterra, c do que das folhas periódicas se pode colher até relativamente á pc- 
ninsula hespanhola, parecem así^ignalar a presente epocha como a menos própria 
para tenninar acceleradiimente uma questHo cm que se tem conseguido ganhar 
tempo à custa de tantos sacrificios c a despeito de tantas opposiçites e difficulda- 
des. Tudo indica, ou, por melhor dizer, tudo assevera que o futuro nos nSlo piMc 
ser mais adverso do que o {iresente, e que nos n?[o pôde ser mais desfavorável 
qualquer mudança; procuremos, pois, deixar desenvolver aquellas que parecem 
começadas, a fim de fazer valer na circumstancia a maia opportuna os nossos et- 
cassissimos meios de facto e os nossos inatacáveis direitos. Estou certo que cm 
ap<iio doestes principies, milhares de argumentos se apresentarão a v. s.* c a 
l3. Thomaz Mascarenhas, os quaes certamente uHo poderão ser solidamente com* 
batidos pelo marquez de Santo Amaro, logo que elle entre, como é do desejar e 
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cspcroTi cm coiumunivnçSlo confidenciAl com o mesmo D. TLomax, ou com v. s.*, 
sobro o objecto da sua missllo. 

Escusado é rccommcndar a v. s.* a mais attcnta vigilanda c observação acerca' 
dos passos que o marques de Santo Amaro succcssivamentc der rcbttivamente aoa 
negócios de que vem cncarrcgiulo, e espero que v« s/ mo communicari quanto 
|XMlér colher sobre tal objecto. 

Deus guanie a v. 8/ Pabicio do govcnio cm Angra, 25 de agosto de 1830.= 
luts da Silca ilousvJto de iU6fijuerjiie. = 111.**^ sr. Luiz António do Abreu o 
Lima. 

Officlo 

(1* S rcscrrad*] 

111."* sr. — Tendo feito .presente á regência o oíBcio rc6cr\'ado do v. s.' n.* 7 
e as copias das communiuiyoos que a v. s.* dirigiu D. Francisco de Almeida Por- 
Uv^íí\f e da pix>testa^*rio que, cm consequcncia d'ellas, v. s.* dirigiu ao marqucz de 
Santo Amaro cui 19 de julho próximo passado, cumpre-me participar a v. s.^ que 
a rt'gcncia viu nV^ste ultimo documento luna nova pi^ova do zelo e consUnte des- 
velo com que v. s.* se emprega nos objectos do serviço de sua magcst«ade, e fez 
completa justiça As louváveis intenções que moveram a v. s.* a fazei aquella pro- 
testiçílo, reconlieccndu a evidencia e acerto de todos os argumentoft de que v. s.* 
uVIla faz uso, os quacs parecem dever fazer uma seria impressão no espirito 
d*n(|uelle plenipotenciário de sua mngestiule iiuperial. Nao p<Mle, <Íomtudo, a 1*0- 
gencia decidir iuteinuiiente se esta protestação foi inteiramente oj^portuua e ne- 
cessitada pelas eircumstancias, ou se \\T\o teria sido mais conveniente esperar um 
ticto ou uma commuuicaçílio positiva sobre que houvesse de recair o protesto. 

Nilo obstante, como tudo quanto v. s.' inferiu no mencionado offieio é inteira- 
lueiitc análogo c conforme aos prineipios invariáveis que a regência se propõe se- 
fi^iiir, e que lhe silo preseriptos pelos actos da sua installaçào o juramento, que 
Tcm a ser os de contemplar a pessoa da senhora D. alaria II debaixo da uiteira 
disposiçHo de seu augusto pac c tutor, c de considerar-sc todavia obrigacbi a jamais 
atraiçoar os inauferíveis (lireitos da me^ma augusta senhora á corfia portuçucza, 
nem ns instituições dadas por seu augusto pae A monarchia e comprehendidas no 
seu juramento, toda a duvida a tal respeito só pode versar sobre a maior ou me- 
nor opportunidadc. 

A falta de corresiiondencia e de convenientes informações por parte do minis- 
tro de sua niagestadc íídelissima no Kio de Janeiro, mis colloca nas eircumstan- 
cias de pt)der ter tI\o somente explicações sobre a mi-ssao do marquez de Santo 
Amaro pejo que o mesmo marquez quizer declarar a tal respeito, ou por aquella& 
diligencias indirectas que se poderem fazer na Europa. Este estsido de cousas de- 
tenuina jwr uma j>arte a necessidade de nSo perder um só meio db entrar no co- 
nlieciuiento dos fins e progressos da sua neg*KÍaçílo, e, por outra, o anlente desejo 
da chegada de rospostns directas ás connnunieaçoes feitas a sua magestadc impe- 
M\ depois da installaçao da regência n'estii ilha, sendo provável que a certeza 
d aquella installaçUo detennine entre os. agentes de sua magestadc imperial o os 
nossos agentes aquellas relações francas e inteiras ilcerca dos nossos negócios, que 
tào essenciaes se tomam para o b*mi andamento d'ellcs. 

Xa situação d'esta ilha nlío tem havido alteração sensivel; apesar das priva- 
vVs e incommodos que n^sultam da escassez dos nossos recuisos pecuniários, esta 
l*^'al guaniiçHo permaneee inabalável nos sentimentos de adhesão e fidelidade á 
«uísa que defendemos. Os est\>rços do partido contrario, relativamente a esta ilha, 
julgo, pel j adiantamento da estação e pelas noticias que j>or via de Inglaterra te- 
ixos tido de Lisboa, se limitara ao bloqueio por este anno, sendo este actual- 
mente composto de uma corveta c dois bergantins. 

Na manhS do dia 22 do corrente appareceram em frente d'este porto duas fra- 
ptas iuglezas, c uma dVllas, fíriton, capitDio Arthur, atravessou c içou o signal de 
piloto, e sendo mandado A falia um ofBcial^ o connnandantc lhe disse que nXo en- 
trava no porto, nem o recebia a seu bt>nlo, por nSo violar o bloqueio; que as fra- 
Pitas tinham onlem de cruzar n'este8 mares para protegerem o commercio bri- 
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. tAonicOí sem conitiid» so cntremcttercin cm cousa algimia com os navios qnc se 
diHpoKcssem a romper o blo<iiKMO, por isso qiio os navios |x>rtugiiczcs tinliam feito 
prezas muito fura cios limites (Veste, acrescentando que ia em direitura a S. Mi. 
giiel^ em cuja direcção efiectivamento deirapparceeram com a noite as duas fra- 
gsitas, seguindo o mesmo rumo um dos bergantins portuguczes. 

Temos noticias do Paris tflo somente até 31 de julho, e por ellas se souberam 
os imjwrtantcs acontecimentos que ultimamente tiveram lognr em França ; sendo, 
]iorém, estas noticias inteiramente incompletas, seria temerário arriscar sobre esto 
ponto inferências ou conjecturas ; a importiuicia, })orém, dos factos acontecidos, c 
a transcendência possivel das suas consequências, fazem com que a iTgencia muito 
particularmente recommende a v. s.* haja de enviar-mc todas «as noticias que tiver 
a tal res})eito, rcconmiendaçao que n'e8ta data faço a D. Francisco de Almeida. 

Deus guardo a v. s.* Palácio do governo em Angra, 25 de agosto de 1830.=5 
' Luiz í/a Silva Mou»inko de Allniquerque. = 111."*" f r. Luiz António de Abreu c 
Lima. 

orneio 

(!(.M73resrnaJo) 

IH."* o ex."*** sr. — Recebo agora o officio da serie reservada n.® 306, em data 
de 7 doeste mcz, e como nao contenha matéria a que tenha que i-esponder, rcfiro-mc 
ao que hoje nicsmo rcmctto, juntando quo «a opiniíto geral é que as eleiçíJcs da 
camará dos comnnnis sao muito anti-ministeriaes, e que nad«'i garante a duração 
da actual administração. El-rei não fará nada que seja anti-popular, e muito me- 
nos com o exemi)Io da França; eco meu parecer quo isto nllo deveria fazer re- 
cuar qualquer medida que o governo de el-rei nosso senhor quizcsse adoptar de 
accordo com este ministério, primeiramente porque ella deveria ser tomada «mtes 
da iTuniao do parlamento, para poder ter effeito, pois que a falia do el-rei 6 qnc 
ha de decidir a questUo; e, em segundo logiir, jwrque, no caso de me chegarem 
as instrucçocs qiiando o ministério estivesse mudado, compete-mc nao fazer uso 
d*ellas sem aproi)rial-as As circumstancias. 

A negociaçHo do marquez de Santo Amaro nenhmna consideração merece no 
estado actual. Refiro-me ás palavras de lord Aberdeen, que repeti pelo i>nquctc 
(lassado, de onde se ve que as proiK>stas são de natureza pouco favoráveis ou 
inadmissiveis por el-rei nosso senhor; entretanto receio que ellc por ora nem 
mesmo as desenvolveu em forma de plano, e como ellc falia mal francez, em uma 
das idtimas conferencias com lord Aoeixleen foi ellc obrigado a j)crgimtar-lhc se 
fallava inglez, como para attribuir a si a fidta de se comprehenderem. 

Remetto dois officios que recebi esta semana do ministix) de el-rei nosso se- 
nhor em Berlim. A determinação d'aquelle govemo sobre 06 negócios de França 
é a de todas as outras potencias. 

Peço a V. ex.* queira beijar as reaes mãos de el-rei nosso senhor por mim c 
toda esta legsição. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, 25 de agosto de 1830. — 111."* c ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. =T7«coiK/e âe Asseca, 

m 

Pvotoisto 

Sendo convocados da p;irtc do ex."** sr. general Francisco de Paula de Aze- 
redo para prestar o junimento do teor seguinte: cjuro reconhecer c obedecerá 
regência estabelecida na ilha Terceira em nome de sua magestade a rainha D. Ma- 
ria II, minha legitima soberana, como única auctoridade legal, emquanto não jiossa 
ser restituida a regência determinada no capitulo V, artigo 92.** da cjirtii constitu- 
cional da monarchia portuguezai; dechur«^imos, como cidadãos c magistrados ]K)rttt- 
giiezcB, quo não iurilmoB a sobredita formula, pela irregidaridade, illegitiniidadc 
c inconqictcncía da ordem que nos impSc este juramento; o outrosim protestamos 
contra esto acto c formula, tanto ponpic, referindo-se vagamente ao artigo 92. 
do capitulo V da carta constitucional, ]>arecc não excluir a |x)ssibilidado da regên- 
cia do infante D. Miguel| como ponpie rtjeita e prejudica outra qualquer regcn- 
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cia que as rUiiéBiíxiãcs do tempo podem tomar necessária, sem que por isso seja 
menos cunstitucioiud* 

Brugcsi 26 de ngosto do 1830.a-iJ/a»ti<Z'jPerreira de Seabra êa UiAa ê 
Silva i=s António Luiz de Seabra^ 

Fazemos o mesmo protesto. = Júlio Gomes da Silva Smicheã Maduíão ia Ro- 
(ha, advogado =«/&(f o Autofiio llodrigueã de Miranda, bacharel em leis^Josf 
ilaria de Cerqueira e Magalhães, major de cavallaria n.* 10 = António Meira de 
YaseonceUoB, tenente coronel de milícias de Penafiel «slfotiiiel Joei Marrocos, capitlSo 
de artilheiros nacionaes. 

A.uto de Juiramonto 

« 

Deposito de emigrados portugueses na Bélgica. — Auto de jiuramento de re- 
conhecimento e obediência á regência estabelecida na ilha Terceira em nome de 
sua magcstiidc a rainha cònstitiipional D. alaria II : 

Anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1 830, aos 26 do mes de 
agosto, na casa da residcncia do general Francisco de Paula de Azeredo, director 
do sobredito depo.sito, achando-se alii presente o reverendo António Joaquim da 
Costa Pinto, prci^by tcro habilitado pura o exercieio de suas ordens n^este reino, com- 
pareceram 08 i)ortiigitczc8 abaixo assignados e prestaram o juramento aos Santos 
Evangelhos, cm que pozcram suas lufios conforme o formulário abaixo transcripto, 
que ao sobredito general foi enviado pelo cx."*® Luiz António de Abreu e Lima, en- 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de sua magestade fidelíssima n^este 
reino, em seu ofiieio n.^ 75, em data de 20 do referido mez e anno^ Juraram em 
primeiro logar os dignos pares do reino, os srs. deputados da naçSo portugneza e se- 
giiidauiente os demais )X)rtuguezes, segiuido a ordem de suas respectivas secções, 
havendo-se-lhcs antes feito ver a copia do supradito officio, que a este vae annexa. 

Fonnulario do juramento: — cjuro rec<mliecer e obedecer á regência estabe- 
lecida na ilha Terceira em nome de sua magestade a rainha D. Maria II, minha 
legitima soberana, como única auctoridiíde legal emquanto nao possa ser resta- 
belecida a regência doteniúnada no cripitulo v, ailigo 02.^ da cxurta constitucional 
da monarchia portugneza ■• 

E para que o referido consto, de ordem do sobredito general fiz o presente 
auto, que assignei com elle supradito generaL 

Bruges, aos 26 de agosto de 1830. = Joclo Fructaosoda Costa e Fonseea=s Fran» 
cisco de Paula de Azeredo =^ João Fructuoso da Costa e Fouseca^ tenente de infan- 
teria, ofiicial da secretaria da Beira Alta^^Z-VaMcíirco de Paula de Azeredo, ma- 
rechal de camjK), })or mim e como procunidor do marechal de campo José Maria 
de Moura =Coiic/tí da Cunha, |vir do reino = Juro até se estabelecer a regência 
da carta, sendo, porém, d'esta exeluido o infmito D. Miguel, o descmbaigador de- 
putado da naç2Í<> ix»rtugueza, Joaquim Josc de Queiroz = João da Mata Chapu- 
zt:ty coronel e dej>utado da nação portugneza =17ceíl/^ Xunes Cardoso, deputado 
da naçSo portugneza =i'Va)íc<>co Manuel Patrone^ coronel de artilheria=Luís 
José MalJoiuido de Eça, tenente coi-onel de infanteria n.* 2=Jei\>n}fmo Martins 




caA-allnria n.* \)=^Christovão da Coéta, tenente de cavallaria n.* b=sJosc Nunes 
de Siqueira, tenente ajudante de infimteria.lO=Jo5o Jctonymo de Loureiro e 
Suxarj ajudante de infonteria=/>. la^co Gutcrre da Cunha, tenente do 12.* re- 
gimento de cavalL-iria=Jb/»«í Fernandes da Silva, tenente ajudante de caçado- 
res 3^ João de Mello e Castro^ tenente de cavallaria n.* l^=Josc Júlio do Amaral, 
tenente de infanteria n.* 1=Í1ii*;m^/o Hedwiges do Amaral, tenente de iniantcria 
D.* I=rj/aiiue2 Joaquim Cardoso, quartel mestre de caçadores 11^=^ José da Cruz 
Guimarães, quartel mestre de caçadores n.* 9=Joaquiin António Monteiro, ci- 
rurgião mor ao batalh!lo de caçadores 'ò= David Simues de Carmlho, sSfereê de 
cavalLiria n.* 11 =: Francisco Izidorp Fidiê, alferes de infanteria n.^ 10= Joio 
Fructuoso da Costa e Fonseca, tenente de infanteria, ofBcial da secretaria da Beira 
Aka=,/o«J Houèão de Abreu, in>«pector de rc\\^U\éssr Joaquim António de Al' 
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meida, tenente coronel do batalhão de caçadores n.® Os^Ziets António Ferreira, 
tenente do i*epnicnto de cavallaria n.^ 11 = Ludgero José Villtt, alferes de infan- 
tçria n.® 4s= Álanttd Ricardo Oroot da Silva Pombo, capitão de infanteria n.® 10=a 
Juro até se estxibclecer a regência dii cai^tn, sendo^ porém, d*ebta excluído o infante 
D. Miguel, Q cápitKo da brigada real da marinha, Joaquim José da ^i7caa>=Juro, 
refiro-me ao jursiuiento aciíaa do capilTio da brigada real da marinha Joaquim José 
da Silva, Mitítào Zackarias da Silva, tenente da brigada real da marinha ==Jiut) 
conformo o auto, excluindo o infante D. Miguel, João Carlos Cardoso de Faria, 
capitão de infanteria = Juro até se estabelecer a regência da carta, sendo, porem, 
excluído o infcmte D. Miguel, João Correia de Almeida, tenente = Juro obediên- 
cia & regência da Terceira ciuquanto se nao estabelecer em Portugal aquella de- 
termiusida na carta constitucional, coiu exclusão do infante D. Miguel, Carlos de 
Boaventura, alferes do exercito = Juro obediência á regência da Terceira em- 
quanto se nao estabelecer cm Portugal a rcgencí^ segiuido a carta, da qual excluo 
o in&iUte D. ^liguei, I^pç de Vasconctllos Ptreira Abreu e Lima, major do 9.* re- 
gimento de cavallaria = Juro obedecer, como até aqui inalteravelmente tenho feito, 
á regência estabelecida na ilha Terceira em nome da senhora D. lalaria II, cm- 

Juanto o throno do usiu'i>ador nfio for derribado na pátria e restituído o império 
a lei e da legitimidade, e com clle a regência que a carta constitucional deter- 
mina, José Maria de Betfcncoui-t, alferes do regimento n.® 23 = Juro até se esta- 
belecer a regência da carta, excluindo o infíinte D. Miguel, José Freire da Fon- 
seca Pego, tenente ajudante do regimento 21= Juro com exclusão do infante 
D. Miguel, uFio me inhibindo de prestar qualquer serviço a bem da miidui pátria, 
José Herculano Ferreira da líortay alferes do exercito. 

Segunda secção 

António de Brito da Conta, coronel de milicias de Soure =«7os^ de Menezes 
Tovar, capit?lo mor de Castro D:\\YC=Femai}do de Almeida Pimentel, major de 
milicias da Giu\vda= Francisco José de Almeida, capitão de milicias da Feira= 
Félix Bernardo França, capitFio de milícias da Feira=,7o«c' Maria da Encarna- 
çãOf capitUo de volunt^'irios=Jo«/í Pacheco Soares^ major commandaute do bata- 
lhão de voluntários n.^ \1 = Jacinto José Martins da Costa, capitão de milicias 
da Ma\a=s Joaquim da Costa Lemos e Najwlcs^ capitão de ordenanças de Vizeu= 
José Marques Salgueiral, ajudante de milicias de Arganil =*7o«c' da Costa Fajardo^ 
«ajudante de milicias de Oliveira de Azeméis ==^7)fon/o José de Sotísa, ajuilanto 
de milícias de GmmarTxcs = António Alvares dos Santos e Silva, tenente de mi- 
licias da Maia = Custodio José Correia de Almeida e Vasconcellos, tenente de mi- 
licias de yizQW =^Fra}u:isco Manuel de Carvalho e Costa, tenente do regimento de 
milicijis de Tondella =^«/owio José Gonçalves, tenente de milicias =-íl^ri** An- 
tónio Saldanha, alferes de milicias=i'>crnc/5co Maria Xavier Veiga, alferes de 
milícias de Tondella=J<>«t' Alves de Almeida e Araújo, capitão de milicias de Pe- 
nafiel =i'Vrtiici«co Moniz Escareio, major de ordenanças do Funchal == -íIw/oiho 
Bernanlino de Carvalho^ alferes de voluntários =íí?m27ío Juvenal Cardoso, alferes 
de voluntários de Ovar==ilM<oií/o Caetano de Faria Vieira, major do regimento 
de milicias de Penafiel =J/ai2t/cZ Bernardo da Cuidia Couto e Mello, cajtitão de 
milicias do Oliveira de AzomeU ^^ António Joaquim liibeiro, tenente ajmumte de 
milícias do Avciro=LMir de Sousa Machado Pinto, capitHo mór= Jo^t^ António 
Alves Gonçalves, capitão de oixlenanças = i Wro Paulo da Silveira, major de mi- 
licias =JbíKí líegmão de Sd Mello Falhares, tenente de milicias de Lamego = 
Fntèicisco de Assis Correia, alferes de voluntários =Lw« de Sousa Silva é Car- 
valho, alferes de milícias da Maia=t7(;/Io de Azevedo Mello Borges e Castro, al- 
feres de milicias de Vizeu=JÍH?o Chrgsostomo de Figueiredo, tenente do regi- 
mento de Tondella=Joííc de Almeida e Sousa, capitUo do regimento de Tondella= 
José Jutttino Vaz Osório, coronel de milicia8=(7(rimí//o Soares La Boche, tenente 
de infanteria do commercio = i^t'?«; Barreta da Gama Mendonça Azevedo, major 
de ordenanças da villa do Subroza=«7o(Io de Mvllo Bitrges e Caistro, cajntão de 
voluntários a=r^ix7r/(jfo da Cunha dos Santos Lemos, capitão do regimento da tt- 
f;no\ra=sJosé Joaquim de Castro v Brito, major de milicias do Oliveira de Axc- 
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meta = Como pn>curador do capitXo múr de Soarc, Jofio Monteiro da Silvai Jq9Í 
Ettf9ètao de Sá MMo PalharcM, tcuento de milicius do Lniucgo= Juro com exdn- 
sao do infante D. Sligiiel, Franciêco Joêé Freire de ilíratida, tenente de volun- 
tários == Juro na mesmn fónua, Jo^é Joaquim de Souêa e Miranda, tenente ajudante 
de uiilicin6= Juro obediência á regência da Terceira enir|iianto se nno estabelecer 
cm Portu^i^l a que determina a csirta constitucional, com exclusão do infante 
D. Sligucl, Joné Joaquim Gome» Fontoura, niajor do regimento de milicias da 
Figueinii::^ Juro obediência A regência insUiIladu na ilha Terceira até que seja 
derribado o usurpador do tlirono portu«^cZy restituído este á legitima rainha a 
scuhora D. Maria 11, restabelecida em Portugal a carta constitucional e a regen- 
cia n'ell:i determinada, com exclusão do mesmo usurpador o infante D. Miguel, 
Berardo Joaquim Guardado, major graduado do regimento de milicias de Soure =s 
Juro obc^lecer, como até aqui inalteravelmente tenho feito, ú regência estabelecida 
na ilha Terceira em nome cie sua magestade íidelissima a senhora D. Jlaria II, em- 
quanto o tliroao do usurpador nSo for derribado na pátria e restituido o império da 
lei e da legitimidade, e com ello a regência que a carta constitucional determina, 
Juf^ Jacinto Cardoso da Silva Pinto^ tenente coronel do regimento de milicias de 
Suiire=Juro obedecer, coroo até aqui inalteravelmente tenho feito, á regência 
estabelecida na ilha Terceira em nome de sua magestade a eenhora D. Maria II, 
emquanto o throno do usurpador nâo for derribado na pátria e restituido o impé- 
rio da lei e da le^^itimidíule, e c<mi elle a regência <pie a carta constitucional de- 
tenniua, AijOHtiuho Pacheco Tcllc» de Fiytteirt-do, bacharel fornuido e commandantc 
de voluntários == Juix) obedecer, como até aqui inalteravelmente tenho feito, á regên- 
cia estabelecida na ilha Terceira em nome de sua ningestade a senhora D. MaruiII, 
eiuquanto n throno do usurpador nllo for derribado na pátria e restituido o impé- 
rio da lei c da legitinn'dade, e com elle a n^gencia que a carta constitucional de- 
tcnnina, António Jo^é Xogueira, ni.njor gradmulo de milicias de Penafiel ssJmro 
obedecer, como até aqui inalteravelmente tenho finito, á regência estabelecida na 
ilba Terceira em nome de sua magestade fidelíssima a senhora D. lalaria II, em- 
quanto o usurpador nHo for derribado na pátria e n^stituldi) o império d^i lei c da 
logitimidade, e com elle a regência que a carta constitucional determina, António 
Brato de Soufa CaMtUo Branco, tenente de infanteria com cxereielii de ajudante 
de milicias =Jiuro obedecer, como até aqui inaltenivelmente tenho feito, á regên- 
cia estabelecida na ilha Terceira em nome de sua magestade fidelíssima a senhora 
1). Maria II, emquanto o usurpador níio for derrlbad«) na pátria e restituido o im- 
)erio da lei e da legitimidade, e com elle a regência que a carta c«mstitucional 
ctennina, Domint/oit Vicente Antunes de Sou^a líamos, tenente de voluntarios= 
Juro até se estnbelecer a regência da carta e excluindo o infante D. Migiu^l, Nor^ 
harto Luiz Verisífiino, alfcn^s de milícias da Covilhn=Juro até se estabelecer a 
rcgi'neia da carta, sendo, j)orém, excluído o infante D. Miguel, Custodio José Duarte 
Silva, capitão quartel meiitre de milícias de Aveiro = Juro da fónna acima, Agos- 
tinho José Pinheiè'o, alferes do regimento de milicias de Aveiro = Juro obi*decer, 
como até aqui inalteravelmente tenho feito, Á ri»gi»ncia estabeleeid:i na ilha Ter- 
ceira em nome da rainha a senhora D. Maria II, até que o thnmo do usurpador 
seja derrilísido na pátria, estabelecido o império da lei c da legitimidade, c com 
clle a regência que a carta constItuci<mal detenuina, Joaquim de Pinho e Sousa, 
conimandante de voluntários = Juro até se estabelecer a n*gencia da eartíi, sendo, 
porém, dVsta exeluido o infante 1). Miguel, 3íanutrl Luiz de Ahrcu, tenente de mi- 
licias de Aveiro =Na forma da declaração acima, Aittonio da Veiga e Sousa, com- 
mandantc do batalhão de Vidinitarios do senhor D. Pedn> IV, de Alijó c Vallc do 
Mendiz=xlM^ow/o da Cvi<ta e Sousa, tenente do mesmo batalliUo = i/fiir/yMc iTtfr- 
rtira Coucviro, tenente de milícias do Soure =i'VaMC<Vc<*o Moniz Escareio, como 
procurador do eonmel Filippe Joaquim Aeciaioli, do tenente eonmel Filipiw Joa- 
quim Aceiaioli e do ea)>itAo António Francisco Rego. 

Torcoira ficcç&o 

António de Pohoreilo, offieial da secretaria de estado dos negócios do reino sai 
Luiz José iJa Cunha, juiz de fora da Oovilhn=t/oí«c Uicardo Ptreira de Figuei^ 
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reio, juis de fora de Vouzclla =i4ti/on/(» Bernardo da Cotía Calral, juiz do fora 
de PcneUa=yifi/oiiia José da Cunha, advogado =iltttofiio Joaquim da Costa 
Pinto, occlcsiasttco = ^li/otito Oomes Segurado, official da secretaria da policia 
gcrBÍ=^ Francisco dt PauJa e Mello, primeiro official da secretaria das justiças 
da junta do Porto= Manuel Jorge de Oliveira Lima, official do thcsouro do Porto ^ 
José da Costa Guimarães e Silva Júnior, empregado do commissariado do Porto ss 
Francisco José Silveira, proprietário =J(h!o Paulo dar Silva, negociante =2)r. 
Thotnaz de Aquino de Carvalho, lente de mathematica= i'Vanc»co António de 
Azevedo, aàvognão == Francisco de Paula Barreto, proprietário = Joõío Baptista 
Martins Braz, proprietário = «/a» t/arto António de Macedo, negociante ^«/oajuím 
António Nunes, musico da real camará ^=í Joaquim de Itoboredo = Manuel José 
Baptista Ferreira, primeiro fiel do exercito = Custodio de Mello CasteUão de Brito 
Brandão, empregaao do commissariado = José Maria Cordeiro, amanuense das 
obras militares = O Bacharel André Joaquim Ramalho e Sousa, official da secre- 
taria de estado dos negócios das justiças = Luiz Soares da Silveira, bacharel for- 
mado e advogado &= «7o9« António de Oliveira Braga, negociante =» >in/onio de 
Mello Borges e Castro, proprietário = J/íc/^fÍMÚino Gomes Barreto, boticário = 
Juro obedecer nHo goveniando como rei ou regente D. Miguel, Manuel Pinheiro 
das Chagas, cirurgiIlo=Juro na eonfonnidade da formula, sendo excluído da re- 
gência de Portugal o infonte D. Miguel, José Joaquim de Sant'Anna, advogsido= 
João Francisco de Salfes Delgado, ccclcsiastico, juro na conformidade da funiuda, 
excluído o infante D. Miguel =yl m/oh <o Joaquim da Silva lííjo, ccclesiaêtico, jnix) 
na conformidade da formula, excluído o infante D. 'Migixc\=íJoaquim José da Silva, 
proprietário, juro na conformidade da formida, excluindo da regência do reino o 
infante D. Íligi\Ql=^ Alexandre Tlieodoro Glama, consid da naçiio portugueza cm 
Big!í=s Fernando António de Castro, negociante, excluindo da regência o infante 
D. Migucl==r Jo86 António Cardoso Guimarães, negociante = 7*o?^río Rodrigues 
Velloso, primeiro official da secret«nria dos negócios do reino, da junta do Porto= 
António Marcellino de Sá, professor rogio de primeiras Ictms de Aveiro =t7bao 
Anacleto da Paz, proprietário = Juro obediência á regência da Terceira emqnanto 
se nHo esttbelecer em Portugal a que detennina a carta constitucional, com exclusilo 
do infante Dl Miguel, Carlos Vieira de Figueiredo, medico e proprietário == Juro, 
excluindo o infante D. Miguel, Custodio da Fonseca e Silva, proprietário == João 
Baptista Pe}'eira Rebello, proprietário, juro com exclusSodo infante D. Miguel = 
Plácido José de Passos Lima, escripturario do commissariado = Juro obedecer, 
como ató aqui inalteravelmente tenho feito, á regência estabelecida na ilha Terceira 
em nome de sua magestade a senhora D. Maria II, emquanto o throno do usurpador 
nXo for derribado na pátria e restituído o império da lei e da legitimidade, e com 
elle a regência que a carta constitucional determina, António ÍWnandes Coelho, 
advogado = Juro na fiírma antecedente, Ignacio Ftrnandes Coelho, thcsourciro da 
alfandega da Figueira e negociante = Juro na forma antecedente, António José 
Pestana, negociante = Juro o mesmo, Nicolau Baptista de Figueiredo Pacheco Tel- 
les, juiz de fora da Figueira = Juro o mesmo^ José Luiz de Memces, esoinvSo em 
Pombal = Juro reconhecer e obedecer á regência legalmente estabelecida na ilha 
Terceira em nome da senhora D. Maria II, emquanto nSo possa restabelecer-so 
a rogencia determinada pela carta constitucional da monarehia jiortugueza, com 
a exclnsHo do infante D. Miguel, Camillo José de Gouveia, advogjido = Jturoi)cli 
maneira immediatamente acima, Manuel Francisco Pereira de Sousa, advogíulo= 
Juro pela maneira indicada acima, Joaquim de Oliveira Baptista, juiz de fora do 
Ceia = Juro jicla maneira innuediatamente acima, António Jorge de Oliveira Uma, 
official maior da secrotaria do thesouro = Juro pela maneira indicada acima, 7^ 
mingas Ah'xandre da Silva, proprietário = Juro na mesma forma, António de Mei- 
Telles Pinto, escripturario da conUuloria do commissariado = Juro na mesma fóruia^ 
Fernando Antonto Peres de Oliveií^a, empregado do contrato, escrivão da dizima 
do Pêra = Juro na mesma forma, Guilhtrme de Meirrlles Pinto, pRiticante da conta- 
doria do connnissariado=Juro na conformidade acima declarada, António Fran- 
cisto Paftrmo, escrivão da portaginu da cidade de Faro = Juro pela maneira im- 
mediata acima| José Paulo Vieira, fiscal do tabsico = Juro jK^la Kmux «ncima, «/«^^ 



443 

• 

Pinto Gome» Soarei as Juro obcílcecr á regência díi ilha Terceira emquanto que 
cm Portiignl se nilo estabelece a regimcia ordena-la na carta constitucionali com 
exclusão da pessoa do infante D. Miguel, António Diogo da Coeía Júnior, advo* 
gado == Juro obedecer, come» ate aqui inalteravelmente tenho feito^ á regência es- 
t:ibclccid«a na ilha Tcrcoirn cm nome de sua magcstade a rainha a senhora D. ala- 
ria II, emnuanto o throno do usuqiador nXo for derribado na pátria e rcstituido 
o império da lei e da legitimidade, e com elle a regência que a cartai constitucional 
determina, António Avelino da Cunha, escrivHo da chancellaria da relação do 
Porto == Juro até se estabelecer a regência da carta, sendo, porém, d'esta ex- 
cluído o infante D. Miguel, José Maria da Silveira Vasconcellos, escriv&o das ai- 
iuotaçarias = Juro até se estabelecer a regência da carta, sendo, porém, d'e8ta 
cxcluido o infante D. Sliguel, Custodio José da Silveira e Vasconcellos, voluntá- 
rio = Juro na fúrma acima, DoKiingos António Pereira, feitor da alfandega do 

Porto. 

8ecç£ío do BmxeHas 

Rcferc-se & formula pag. 2K Luiz António de Ahreti e Limara Juro na forma 
ncinia, Conde de SamjMÍo, deputado da nação ])ortugucza=Z). .Lourenço de Lima, 
conselheiro da real fazenda = Thomaz de Mtllo Breyner, deputado da real junta 
do tabaco = /.M/z Francisco de Mallo Breyner, capitão de cavallaria dos reaes 
exercites =7-)i'. José de Sá Ferreira Santos do VaUe, lente de botânica na uni- 
versidade de Coimbra :^^ylwío?i /o Carlos de Mello e Silva Soares de Sousa:=JoÕo 
Maria Alves de Sá, juiz de fora de Villa Franca = J/a m«#'/ Maria da Rocha Col- 
vileiro, tenente coiT)ncl de milicias de Aveiro == P«7ro Zacharias Duhau, alumno 
da real academia de fortificaçUo, artilheria e desenho =«/ow Luiz Monteiro Ma- 
dureira = José Caetano César de Freitas, coronel do exercito de Portugal == An- 
tónio de Carvalho Saavedra, capitllo do 21 = Chrt/sogono Augusto Monteiro Madu- 
reira, bacharel = ^)í^>iíío Manuel de Almeida, j>roprietario = Juro obediência á 
regência estabelecida na ilha Terceira, até que tenha logar a decretada na carta 
constitucional de 29 de abril de 182G, excluindo sempre o infante I). Miguel, Ba- 
zilio de Oliveira Camossa, major das ordenanças de M«ilta, da curte, cidade do 
Lisboa c seu termo. 

N. B. — Segundo umas observaçíJes finaes, José António Alves Gonçalves e 
Alexandre Theodoro (ílama nao pertenciam ao dej>osito, mas pediram para ser 
admittidos a prestar o juramento ; o desembargador Jouquim José de Queiroz e 
o advogado António Fernandes C<ielho aconselharam alguns emigrados a adopta- 
rem as formulas que elles redigi mm e precedem suas assigiuit.iu^s. 

!.• 

Auetoriso o ill."® e ex."** sr. Francisco de Paula de Azeredo, marecluil de 
cam^K) dos exércitos portuguezes, para ratificar, cm meu nome e como se presente 
(ora, o juramento de reeonheeimento e obediência que jd dei em officio de 19 de 
abril do presente anno ai regência da ilha Terceira, como a imica suprema e le- 
gitima auetoridade j>ortugneza actualmente existente em território jwrtuguez, in- 
stallada por sua magestadc o imperador do Brazil por decreto de 15 de jimho de 
1829, como tutor e natural protector de sua augusta filha a senhora D. Maria II, 
legitima rainha de Portugal ; e para constar aonde convier passei a presente de 
meu próprio punho, que assigno. 

Gana, 24 de agosto do 1830.s=sJí)*? Maria de Moura, marechal de campo 
graduado. 
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Por esta, por mim feita e assignada, constituo {lor meu bixstnnte procurador ao 
ill."* sr. major Francisco ^loniz Escorcio, jiara que j)or mim c era meu nome 
possa prestar juramento de reeonheeimento c obediência A regência estabelecida 
na ilha Teix^eira em nome de sua magestado a rainha a senhora D. Maria II. 
Para o que lhe dou os poderes necessários como se presente fosse, |H)dendo por 

> Corrc0]K)udc á (mg. 42)9 d*csto tomo. 
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mim asBÍgnar qnacsqucr tormos ou decIoraçScs que noccssarios forem para a va- 
lidado o certeza do meu juramento. 

Binixellas, 2õ do agosto de 18dO. =Ftlippe Joaquim Acciaiuli, coronel demi- 
liciaa da ilha da Madeira. 

Pela presente, por mim feita e assignada, constituo meu bastante procurador 
ao tU."*^ sr. Francisco Moniz Escorcio, para por mim o em meu nome prestar ju- 
ramento de reconhecimento c obediência á regência estabelecida na ilha Terceira 
em nome de sua magestade a raiulia D. Maria II, podendo assignar todos os actos 
e declaraçSos que necessário for, para cujo fim lhe dou todos os poderes que pelas 
leis mo sSo concedidos. 

Bruxellasy 2õ de agosto de 1830. =aFilippe Joaquim Acciaioli, tenente coronel 
de milicias da Madeira. 

Pela presente, por mim feita e assignada, constituo meu bastante procurador o 
ill."* sr. Francisco Moniz Escorcio, para por mim e cm meu nome prestar jura- 
mento de reconhecimento c obediência á regência estabelecida na ilha Terceira 
em nome de sua mag08t«'ule a rainha D. Maria II, podendo assignar todos os actos 
e declarações que necessário for, para cujo fim lhe dou todos os poderes que pelas 
leis me sfío concedidos. 

Briixellas, 25 de agosto de 18S0,= António Francisco Rego, capitSo de mili- 
cias da Madeira. 

José Monteiro da Silva, •capitUo mor de Soure. Constituo meu bast^inte procu- 
rador a José lleymao de Sá Mello Palhares, tenente de milicias de Lamego, para 
que cm meu nome e como se eu presente fosse prcste juramento de obediência 
c reconhecimento d regência estabelecida na ilha Terceira, que gíivenia em nome 
da rainha a senhora D. Maria II, emquanto em Portugal nao é insUiUada a da 
carta constitucional da monai'chia portugueza. 

Os tende, 3 de setembro de lS'âO^,== José Monteiro da Silva, capitfio morde 
Soure. 

I>colai*a^ocs de Juirainci&to 

NSo tenho duvida alguma de prestar juramento de fidelidade c obediência á 
regência installadii na ilha Terceira em nome de sua magestade a senhora D. Ma- 
ria II, Iorque a reconheço e tenho por legitima; mas como a formula que se me 
sipresenta nílío está, emquanto a mim, bem clara, e n'clla se particularisa o ar- 
tigo 92.*^ da carta, quando no mesmo capitulo v ha também os artigos 93.*, 94.* c 
seguintes para prover á regência do reino na menoridade do rei, artigos que po- 
dem muito bem ter execução em Portugal na hypothesc de serem julgados inha- 
bcis para a regência os parentes da rainha, dcchim, portanto, que jurarei, como 
com cflcito juix), fidelidade e obediência á regência in^^tallada na ilha Terceira em 
nome da rainha a senhora D. alaria II, emquanto em Portugal se n3o estabelecer 
a regência pelos meios legaes indicados no capitulo v da carta constitucional de 29 
de abril de 182C, sempre com exclnsHo do infante D. Miguel, pelo julgar fora da lei. 

Bruges, 26 de agosto de 1830.s=Jo<io Anacleto da Paz. 



?3 » 



Como o artigo 92.* da carta constitucional parece chamar o infante D. Miguel 
á regência do nnno durante a menoridade da rainha, por ser o parente mais pró- 
ximo segundo a ordem da successHo, e maior de vinte c cinco annos, julguei ser 
do meu dever diiferir a pivstaçJlo do juramento de reconheciíuento e obediência 
á regência da Terceira na conformidade das ordens dirigidas a este deposito, até 
levar á presença das auetoridades* conqK^tentes (como respeitosamente levo pela 
]>resento declaração) o desejo que tenho do prestar aquelle meu juramento por 
uma formula do quo não possa concluir-se, directa ou indirectamente, a minha 

> Por Ctfta duta ms conhece que o auto foi a8i>igua«1o ein difTeroutes dias. 
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ftpprovaçjlo Bobrc «cr dcfiíriíla a D. Mignol a regência que eleve governar Portu- 
gal durante a menoridade da Bcnhora D. Maria IL Declaro tamocm que este e 
nenhum outro foi o motivo do meu procedimento; e concluo protestando o mcv 
reconliccimcnto e obediência á regência da Terceira como único governo legitimo 
installado provisoriamente em nome da minha soberana. 

Brugc8| 27 de agosto de 1830. = José Joaquim de Sitni*Anna, advogado. 

3.* 

Reconhecendo e obedecendo A regência provisória estabelecida na ilha Ter- 
ceira i>or decreto de sua mngcstade o senhor D. Pedro, na qualidade de tutor e 
natural protector de sua augusta filha, como uuica existente anctorídade legal, 
como protesto reconhecer e obedecer ; e tendo no dia 2G do corrente mez deixado 
do prestar-lhe juramento pela formula a cshc fim apresentada, cumpre-me dec!&- 
rar que nHo tive para isso outro algum motivo mais do que a maneira em que se 
acha concebida a sobredita formula, emquanto mencionando o artigo 92.® da carta, 
cuja disposição é susceptivel de applicar-se ao infante D. 3Iiguel, parente mais 
próximo, maior do vinte e cinco annos, deixa de modificar o dito artigo^ ou pelo 
15.®, § 2-^ ^^^ ^^2 attribuiçUo das curtes applicar a sua di$posiçlto, ou por outra 
alguma clausula que removesse a idéa de que eu por um documento authcntico 
prestava o meu consentimento (posto que insignificante) directa ou indirectamente 
a que ao infante D. Miguel poucsse vir a ser devolvida a regência do reino du- 
rante a menoridade de sua magostadc a senhcira D, Maria II. £ por nao me ser 
admittido fazer esta declaração no auto de juramento, nem prestal-o com ella, fiiz 
a presente. 

Bruges, 27 de agosto de 1830. =J/aMMcZ Francisco Pereira de Sousa, advo- 
gado na relaçí\o do Porto. 

XSlo prestei juramento de reconhecimento e obediência á regência da ilha Ter- 
ceira na confiirmidadc das ordens d'este deposito, \x>t ver que a formula do dito 
junnueuto, pelo que diz respeito ti n»geneia que deve governar o reino de Portu- 
gal durante a menoridade da senhora I). Maria II, se refere ao artigo 92.* da carta 
constitucional, quando este artigo parece chamar para a dita regência o infiinte 
D. Miguel, por ser o parente mais próximo da rainha, scgtmdo a ordem da sue- 
Ci*ssao, maior de vinte e cinco annos. 

Em se me apresentando, pois, uma formula de juramento, })ela qual eu nlo 
pt-íreça approvar ou consentir que haja de ser. regente de Portugal em nome da 
senhora 1). Maria II aquelle mesmo que usurpou a sua corôa, e tem sido o flagello 
dos seus mais fieis súbditos, estou prompto para prestar o jiu*amento de que se trata. 

Xo entretanto pnítesto inteiro reconhecimento e obediência ú regência provi- 
soriamente installada na ilha Terceira em noine da nossa augusta soberana. 

Bruges, 27 de agosto de 1>^30. = Fernando António Peres de Oliveira, empie- 
ffado do c<»ntrato do tabaco c fiscal da dizima de Pêra. 

6.' 

Como o artigo 02.** da carta constitucional parece chamar o infante D. Miguel 
a rejreneia do reino, durante a menoridade da nossa augusta minha a senhora 
D. Maria II, por ser o parente mais próximo, segiindo a onlem da suecessHo, jul- 
guei ser do meu dever díft'erir a j)restayno do juramento de ri^conhecimento e obe- 
diência á regência da Terceira, na conformidade das ordens dirigidas a este de- 
Iíosito, até levar á presença das anetoridades competentes (como respeitos;uuente 
ovo pela presente deelaniyíto) o desejo que tenho de prestar aquelle meu jiua- 
ineuto por uma fi>rnnila de que uHo possa eoncluir-se directa ou indirectamente a 
minha approvaçHo sobre o ser deferi-la ao infante D. Jliguel a regência que deve 
governar Portugal durante a menoridade da senhora D. Maria IL 

Xo cmtinto protesto o meu reconhecimento e obediência á regência da ilha 
Terceifíi, como único govcnio legitimo provisoriamente installado em nome da 
oossa augusta soberana. 

Bniges, 28 de agosto de 18JJ0. =Jofí Luiz de Meneze$, escrivHo em Pombal. 
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ks eaigraJot poriígMies n Bélgica fÊt ■!• ^ liicnuB presUr jiraaeato 



Tlioin:iz Gnillicnuc Stubbs, tcncnto general. 
Jo^é Maria do Cerqueira, major do cavallaria 

n.» ia 

José Ignacio de Almeida, capitão de cavalla- 
ria IL.* 9. 

António Josc Silveiro, capitSo de infantcria 
nJ* 19. 

Luiz Guedes de Moraes, capitSo de infantc- 
ria n.« 23. 

António ofendes Guerreiro, teneute de infan- 
teria n.* 2. 

AgostiuUo Luís Alves, tenente de infantcria 
n.» 12. 

António Manuel Nogueira, alferes de caval- 
laria n.* 9. 

Josó de Parada e Silva, alferes de infantcria 
n.* 19. 

Agostinho de Sampaio e Costa, alferes de in- 
fantcria n.* 23. 

I^fanucl Luiz Lopes do Kcgo, alferes de in- 
fantcria n.* 16. 

José liaptista dos S;intos, cinirgislo ajudante 
de infantcria n.* 10. 

Caetano Martins liamos, cirurgião ajudante 
de infantcria n.* 10. 

José Affouso Viauua, ajudante da inK|K«c- 
ç2o de revistas. 

RcfanáA c terceira linha 

António Vieira de Vasconcclloi», tenente co- 
ronel de niilicias do IVnaficl. 

Manuel Jo»é de CHivcira, csipituo de milicias 
de Soure. 

António Luiz de Sousa de Araújo Menezes, 
capitão de milicisis da Barca. 

Manuol José Marrocos, capitão de milicias de 
Lisl»oa Occidental. 

Joílo 1'into Frau^to, capitulo de milicias de 
Portailogrc. 



António Gomes Martins, tenente de miliciai 
de Aveiro. 

Raymundo Ramos Zuzarte, capitão de orde- 
nanças de Lisboa. 

João Francisco da Mata, alferes de ordenan- 
ças de Campo Jilaior. 

João Manuel de Carvalho de Sousa Aguiar, 
ajudante de voluntários. 

Sebastitlo Luiz Diurão, voluntário. 

Custodio José da Silveira, volmitario. 

Empregados clvla e palsanoa 

Manuel Ferreira de Seabra da Mota c Silva, 
juiz de fura da ilha da Madeira. 

António Luiz de Seabra, juiz de fura de Mon- 
temor o Velho. 

JuHo Gomes da Silva Sanches, advogado. 

Francisco Cesário Rodrigues Moacho, advo- 
gado. 

José Xavier de Hasto, escrivão de Azei tilo. 

José Custodio da Silva, distribuidor e conta- 
dor de Lafues. 

Josó Maria da Silveira e Vasconccllos, escri- 
vão de Vizeu. 

Lino Luiz dos Reis, em2)rcg:ulo no commis- 
sariado. 

Alcxandrt* Rodrigues Monteiro, empregado do 
ccmimissariado. 

António Mathcus da Silva Penim, empregado 
do ci>mmis}(ariado. 

Hermenegildo Ralha, jK>rtciro da alAuulega 
do Porto. 

David Henriques de Carvalho, correio assis- 
tente de Abrantes. 

André da Ponte do Quental, frade. 

Rodrigo .José Pereira, fnide. 

António Luiz Sim<Vs da Silveira, negociante. 

Jo3o Ant4)nio Rodrigues de Mirandsi, acadé- 
mico da universidade. 

JoAo Gourgeit, musicQ cantor da patriarchal. 



Dos faigrados porlQpif zcs u Bdgica que estavan doe nlcs e lâs joraraa 



Primeira linha 

José Marciano da Cunha Alcoforado, capitlo 
de cavallaria n.* 7. 

Tltomaz Carey de Araújo, capitslo de infantc- 
ria n.* 6u 

António de Carvalho Saavedra, capit;lo de 
infantcria n.* 21* 

Ricartlo José Rotlrigucs França, primeiro te- 
nente da armada real. 

Adelino llnct Forte Gato, segundo medico do 
cxeivita. 

Joaquim José Vidigal Salgado, cirurgião múr 
de caçadores n.* 0. 

SoputtJa c torreira llaha 

Alexandre All>crto de Ser|)a Pinto, coronel do 

milicias de Penafiel. 
Jo2o A^»stiuho de Fipieinvi Albuqucnpie, 

coronel de milicias da ilha da Madeira. 
Luiz Clemente de r:irvalho 8a:ivedra, tcncnto 

coronel de miliri:is de I^amego. 
Joalo Ravniundo Si»bral, cajiitSo de milicias 

de Lis\ioa occidental. 
Luiz Ipiacio de Keixas, capitão nnir do Ra- 

nlmdoa. 



José Faustino da Silva, tenente de ordenan- 
ças de Lisboa. 

António da Rocha Martins Furtado, comnian- 
dante de voluntários. 

Manuel Gomes dos Santos, commandantc de 
voluntários. 

António de Almeida Galafiira, capitHo de 
voluntários. 

EmprepadoB riris e paisaaoc 

António Ahiisio Jervis de Athoguia, lente. 

Joslo Carl<»s de Oliveira Pimentel, juiz de 
fora. 

António José Alves de Clivei ri, conunissario 
do exercito. 

João Ant«inio Gomes, anuinnense da secreta- 
ria da jimta do Porto. 

António Canieiro Gemhles, advogado. 

Joaquim Pinheini das Chagas, negOi*iautc. 

Luiz Francisco da Silva, negociante. 

José Teixeira Madureira, negociante. 

Jeronymo José Rodrigues, negociante. 

Antimio Joaquim Gomes, caixeiro. 

António Joacjuim Duarte Cam|K»s, académico 
<la unlversidado. 
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III."* o cx."* sr- — Tcnlio a honra do reroctter a v. ex.', para ser presente . 
i regência, as copias da plena adliesSo que cu com outros deputados, e os emi- 
grados portugueses residentes na Bélgica, damos ao protesto assignado pelos de- 
putados residentes em Paris, aos 11 dias do corrente mes de agosto, contra todo 
e qualquer acto tendente a prejudicar os direitos da senhora D. lilaria If, como 
rninlia reinante dos portuguczcs, a revogar ou mesmo alterar a carta constitucio- 
nal, ou a reconhecer o infante D. Miguel como regente ou rei do Portugal, cujo 
Írotcsto deveria ter chegado ao conliecimento da regência em oificio do deputado 
lanuel de ^loccdo Pereira Coutinho. Participo iguahucntc a v. ex.* que iguaes 
copúis enviei ao marquez de Santo Amaro n'esta mesma data. 

Deus gimrdc a v. ex.* Ostende, 27 de agosto de 1830. — 111."* e ex."* sr. 
marquez de Palmella. =Jba2um José de Queiroz, 

Oooamentos a que «o a*efcro o olllcio supra 

!.• 

Os abaixo assignados, deputndos da naçllo )K)rtugucza residentes n<a Bélgica, 
dno a sua plena, formal o explicita adhcsao e appruvaçAo ao protesto que algims 
d()3 seus eollcgas deputados, actualmente r<*sideutes em Paris, iizcram e assigna- 
ram aos 1 1 diaâ do corrente mez de agasto, contra todo c qualquer acto tendente 
a prejudicar 03 direitos da senhora D. alaria II, como rainha reinante dos ix>rtu- 
guezcs, e revogar ou mesmo alterar a carta constitucional de 29 de abril de 1826, 
ou a reconhecer o infante D. Jliguel como regente ou rei de Portugal, havendo 
aqui por expresso o dito pr«»testo, que explicitamente declaram na forma acima, 
c cm prova assignam em Ostende, aos 27 de íigí)sto de 1 830. = ./oa^/m «/om de 
Queiroz == João da Mata Chapvztt =:Viceu(e Nunes Cardoso, 

Está conforme ao original que fica cm meu poder. — Ostende, 27 de agosto 
de 1830. = O desembargador, Joaquim José de Queiroz, deputado da naç^o por- 
tugueza. 

Tendo sido communieado aos abaixo assignados, emigrados portuguczcs resi- 
dentes na Bélgica, o protesto que alguns diquitados actualmente residentes em Pa-. 
ris, fizeram aos 11 ifias do corrente mez líe agosto, contra todo c qualquer acto 
tendente a destruir os direitos da senlioni D. alaria II, como rahdia reinante dos 
iwrtuguezes, e a revogar ou alterar a carta constitucional de 29 de abril de 1826, 
03 abaixo assignados, nllo vendo em similhante protesto sen*1ío a confirmação dos 
principies por os quaes os abaixo assignados toem combatido e soffrído, c que 
èHo conformes ao direito publico universal o particular do reino de Portugal, jul- 
gam o sobredito protesto um documento de liWrdade e lealdade, que muito honrm 
Hcus nobres auctores e 8Ígnatari(»s, e ao qual por isso os abaixo assignados díio 
©aa plena, formal e explicita adliesfío c approvaçao, tendo só a acrescentar que 
jamais reconheceríio o infante D. Jliguel ct>mo regente ou rei de Portugal, pois 
sua conducta politica e seu caracter ineorrigivel & face da £uro])a, que tomam por 
testemunha, os aiictorisam a esta expliciti declaração. Em prova do que fizeram 
este, que assignam. 

Bruges, 27 de agosto de 1S30. ^Thoniaz Guilherme Stulhs, tenente gene- 
ral =4«/o/íío Vieira de Vasconcellos, tenente coronel de niilicias de Penafiel = 
José Maria de Cerqueira e Matjalhaes, major de cavallaria n.* \0=Lo])o de Vas- 
conceitos Pertira Abreu e Uma, major do 9.* regimento de cavallaria =«7o«é Igna^ 
cio âe Almeida, capitulo de caçadores n.® 9= Francisco Manuel Pairone^ cownel de 
artilheria = 3/aMWt'Z Ferreira Seabra da Mofa e Silva, juiz de fora da cidade do 
Funchal, ilha da Madeira = í1míowío Luiz de Seabra, juiz de fora de Montemor 
o Velho=^i?fo;íJO José Xogueíra, major graduado de milicias de Penafiel =Jo<7o 
Pinto Frausto, camíHo de milicias de Portalegre =Jiwííf Freire da Fonsee€t Pego, 
tenente ajudante de infanteria n.* 21 ^=^ Joaquim de Pinho e Sousa, capitlo n»for- 
mado do exemto e major de voluntirios de Oliveini d<^ Azeméis— rjn/io Gomee 
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da SSva Saiiche* Machado da Rocha, bacharel formado cm leis = Norberto Lxiit 
Veríssimo, alferes de milicins da CovilhS=«/o«é Maria dt Bettencourt, alferes do 
regimento ii.** 23 ^JoKo António Rodrigues de Miranda, bacharel em leis==Ltfio 
Luiz dos Reis, escrípturario do commis82irí<ido &= António MaixeUino de Sáy profcs> 
sor régio de primeiras letras do Aveiro = Caetano Martins Ramos, cinirgiSo aju- 
dante de infantcria n.^ 10=: Plácido José de Passos Lima, escríptiirario do com- 
missariado=«7o8é Custodio da Sãva, contador do hafocs == Rodrigo José Pereira, 
padre =«/oró Affonso Vianna, ajudante de inspecção de revistas do Minho ==^jo«. 
tinho de Samijaio e Costa, alferes de infantería n.^ 23 = Hermenegildo Bolha, por- 
teiro da alfandega do Porto =«/o«é Maria da Silveira VasconcelloSy escrivSo das 
almotaçarias da cidade de Yizci\s= António Manud Nogueira, alferes do 9.^ re- 
gimento do cavaIlaria = JI/a?)ucí Luiz Lopes do Reao, alferes do 16 de infanta- 
ria =^fitoiiio Bernardino de Carvalho, advogado c alferes de voluntários ^i^Van- 
cisco Cesário Rodrigues Moacho, bacharel t» utroque jure ^= José Parada da Silva j 
alferes do regimento n.® 10= João Baptista Ferreira Neves Costa, estudante de 
medicina =i'VciMci«co António Rezende, estudante de moàicina = Rar/mundo Ra- 
mos Zuzarte, capitUo de oixlcnanças = CarZos de Boaventura^ alferes do estado 
maior =írai?cwco José Freire de Miranda j tenente do vohmtarios == ^luíowto 
Gomes Martins, tenente de granadeiros = Z)ai7(Z Henriques de Carvalho, correio 
assistente de Abrantes =«^.% Xavier de Basto, escrivão de Azeitno=^w/owío Ftr- 
namles Coelho, advogado ==t/oao Paulo da Silva, negociante = i4?/r(?« António Sal» 
danha, alferes de milicias de Lisboa =Zfuz Guedes de Moraes, capitão do regi- 
mento n.® 23=^ António Bravo de Sousa Castello Branco, tenente do infanteria= 
Nicolau Baptista de Figueiredo Pacheco Tdleo, juiz de fora da Figueira =i</)mcto 
Fernandes Coelho, ncgocuMuic ^^=^ Agostinho Pacheco Iclles de Figueiredo, eomman- 
dante de voluntários de Águeda =-ílMfonio José Pestana^ nosocianíG = Agostinho 
Luiz Alves, tenente do regimento de infantería n.® 12= João Francisco da Mata, 
alferes de ordenanças de Camix) Maior =fi€?riiarrfo Coelho de Lemos, negociante 
de Coimbra = í4míojíío Luiz Simiks da Silveira, ncgociante== «/oajuim Rodrigues 
Bello, pharmaceutico = -4wío«ío Betnutrdo da Costa Cabral, juiz de fora de Pe- 
ndia =C%r/^/or(To da Costa, tenente de cavallaria n.® ò = Guilherme de Meireles 
Pinto, empregado do commissariado=Jotó Júlio do Amaral, tenente de infiinte- 
ria n.® 1 =João Gourgelt, empregado da patriarchal==*/o5c' Joaquim de SanfAnna, 
advogado = J/a«wt'Z Francisco Pereiiti e Sousa, advogjulo = ^ «/o wio Mendes Gwer- 
reiro, tenente do regimento de infantería n.® 2^r=iCuMoflio José da Silveira =i 
Bernardo Joaquim Guanlado, major gr<iduado das mtlieias de Sonro= Joaquim de 
Oliveira Baptiitfn,j\\\z de fora d;ivilla íIqCc'uí=^ António José Gonçalves, tenente de 
milicias =7Íf>MííiK/o« Vicente Antunes de Sousa Ramos, tenente de voluntarios=-^liirfrc 
da Ponte do Quental, ecclcf»iastieo=J(/c7o Pinto Gomes Soares, empregado do correio 
do Porto = Manuvl José de Oliveira, cajutHo do regimento de milicias de Soure = 
Manuel José Marrocos, capitHo de artilheiros u«icionaes de Lisboa oeeidental = 
Fernando António Peres de Oliveií*a^=Jeronymo Martins Salgado, major do n^al 
corpo de engenheiros = José Jacinto Cardoso da Silva Pinto, tenente coronel do 
regimento de milicias de Soure =Jow Joaquhn Gomes Fontoura, major de mili- 
cias da Figueira == /*«« José da Cunha, juiz de fora da CovilliS=,/o»é Marques 
Salgueiríd, ajudante das milicias do Arganil =^»foi} to José da Cunha, bacliiin*l 
formado ^=^H^oííí o Diogo da Costa Júnior, advogado =Jo«<í Luiz de Menezes, es- 
crívílo em Pombal = /VrtMciWo tie Paula Barreto, \òropncUirioz:^ José Ricardo Pe- 
reira de Figueiredo, juiz do fora de Vouzella = Francisco Isidoro Fidié, alferes de 
infantería n.** 10 =r Francisco de Paula e MeUo^ primeiro official da secretaria das 
justiças da junta do Porto =^- Diogo Triles de Menezes, oifícial da fazenda da Ma- 
deira ss CVfw»//o José de Gouveia, advogado na ilha da Madeira ==JW Paulo 
Vieira, fiscal do t-ibaco =^ Francisco Manuel de Carvalho e Costa, tenente do regi- 
mento de milicias de Tondella =i''i'aMcwco Maria Xavier Veiga, alferes de milícias 
do regimento do TondelIa=t/oj<í Baptista dos Santos, cirurgillo ajudante de infan- 
tcria n.* \0 ^= Francisco José Silvtiro, proprictíirío = 5i'iíiííí/í7o Luiz' Durão =^ Fé- 
lix Bernardino Frauda, capitsUo do milicias da Vvira=^ Emilio Juvenal Cardoso, 
alferes de voluntário» de Ovarssjlti/01170 de MeireUes Pinto, escripturarío dacon- 
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tadoria do coniinÍ88artado^=«7oM Alvi*i de Alumáit e Arfmjo, capitriO de inilicwfl 
de Penafiel 3=3 /2ofiri4/o da Canha doê tíanfot e I^nfioê, enpitlEo de milícias da Fi- 
gtioira=^uf7ii«/o HeJwiges do Amaral, U^ncnto de iiifanteria n.* l=Jo3o lia- 
ptiêia Pereira Rehello =b Alexatidre Rodríjues Monteiro, fiel ila repartição do com* 
uiissariado r^^fi^onío Brito da Costa, coronel do rc^mento de milícias de Soure =s 
José Maria da Encarnação, capiUlo do voluntários =«7(K/fMÍm António Munieiro, 
cinirgiílo mór do bat4ilhSo de caçadores n.^ Z= António Matheusda Silca Ptnim, 
fiel do exercito =-<tMfc/«í» José Patricio, porta bandeira =Jot^ líerctdano Ferreira 
ia Horta, alferes do exercito = FraMciico Moniz Escordo, major de onlenanças do 
Funchal ^= Imí% Ago^inho de Figtuiredo, capitão graduado em major de artilheria 
da ]Made!ra = ^lM/onio José Silveiro, capitilo de íufantcria n.* ld-= António Jorge 
de Oliveira Linui, nrinieiít) officlal da secretaria do tliesouro =: «/osé Ftmandes da 
Sihuy tenente^ ajudante de CJiç«*idores n.* 3== António Avtlino da Cunha, escri- 
yTxo da chanc(*llaria da roInçUo do Porto = «/a<7o Frucinoso da Costa Fonseca, te- 
nente de infautcría, officlal da secretaria do governo das anuas da Beira Alta= 
António Luiz de Sousa Araújo Menezes, capitllo de granadeiros do regimento da 
f^TC!i = Joaquim Firwo Penaguião, capitão de infanteria n.^ 13= José Xunesde 
Sequeira, jijudante de infanteria n.* \0=Josá Joaquim de Castro e Brito, major 
de milícias de Olivcini de Azeméis = Thomaz Guilherme Stubls, filho =Joo2^itin 
Ladtslau de Moura Pacheco, major i-cforinado cm milícias = J/rríiifeZ Bernardo 
da Cunha Couto e MiUo, capitíio do milícias de Oliveira de Azeméis =^ vi «fonío 
da Veiga e Sousa, commanifante do batalhão de voluntarío:> transmontanos de 
Alijó = ^ln/o«io da Conta e Soiisa, tcn<*nte do mesmo batalhão de Alijó = J/rtMMeí 
Luiz de Abreu, tenente de milícias de Aveiro =Joo9«/iu José da SUva, proprie- 
tário =/'cr«awí/o António de Caatro, negociante = yoíí« Maria Coiyleiro, amanuense 
da pagadoria das obras miliUires da pniça de Klvas=:^^i/o?}io Jctaquim liiòtiro, 
tenente ajudante de milícias de Aveiro ■= Ftlix Barreto da Gama Mendonça Aze- 
vedo, major de ordenanças de Si\htií:>a--^ Thomaz í^tre// de Araújo, capitllo de in- 
fanteria n.® 6=Joí7í> Carlos Cardoso de Faria, capitão addido ao 6.* de infante- 
ria = J/arf/íí/a>io Gomes Barreto, boticário ==c/(Kyo Ftxtncisco de Salles D J gado, 
elcri;ro secular = Luiz de Sousa Silca e Carvalho, alferes de milícias da Maia == 
Mditão Zacharias da Silca, tenente da brí<7ada real d*n marinha = /.uc/j/ero José 
Villit, alferes de infanteria n.** 4==Peflro Paulo da Silveira, m.ajor de milícias =3 
António Francisco Palermo, escrivaio da portagoui da cidade de Faro = ^»fonib 
Joaquim da Silva Jlijo, clérigo secular = Jba^ií /í/i Anfonio de Almeida, tenente 
coronel do batalhão de caçadores n,* 9=: José Ittt/mào Sá Mello Falhares, tenente 
de milícias de Lamegi> =*/(/»'' •/mííí/io Vaz Osório, coronel de míllcijis = J/anueí 
Pinheiro das Chagas, cirurgíFio =Juào Correia de Almeida, tenente de caçadores 
n.* 6 =3 António Correia Leitão, major do exercito = Manuel Ricardo Groot da 
Silva Pombo, capitão de infanteria n.® 10= Carlos Meira de Figueiredo, medico e 
proprietário = 2'Aowíff2 de Aquino de Carvrdho, lente de matliematica=/). lasco 
Guhrre da Cunha, tenente do 12.* regimento de cavallaria = -d w/rt' Jbajiitm Ra- 
^nalho e Sousa, officlal da secrefciria de estado do* negiicios das justiças =sZti<s 
de Sousa Machado Pinto, cajiitr:o m«>r = Luiz José Maldonado de Eça, tenente co- 
ronel de infanteria n." 2== José Romiio de Abreu, inspector de revistas do exer- 
cito = 7Vacíí/o Tavares da Vtiga Falcão, proprietário == jT/iowiaz Correia Leitão, 
tenente do exercito. 

Estil conforme o original, que fica em meu i>oder. — Ostendc, 27 de agosto de 
1830. = O desembargador, JiHtquim José de Queiroz, deputado da naçào portu- 
guesa. 

orneio 

|I,MO) 

HL"* c ex."** sr. — Os efleit4>s uionies da ultima revoluçUo franceza já come- 
çaram a sentir-se n*este reino, como v« ex.* verá pela inclusa gazeta Correio dos 
Paizes Baixos n.* 239. 

A exposiçUo que nVlLi so adia das ãssuadas que começaram nVsti cidade na 
noite do 25 para 2G do corrente, só nSo i exacta quanto ás C4iusas que ai molU 
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varam, e á círcanistancia das clcscailgas da tropa sobro o povo, que foram exe« 
ditadas cm defcza própria, c mais quo provocadas poios ataques da canalha, tcn- 
do-mo causado grando admiração a impassiva loncanimidado dos soldados c a soa 
conducta firme e moderada na presença dos. insultos e das provocaçSes do povo 
amotinado. Esta assuada foi, segundo a niinlia opinião, obra dos exaltados liberaes 
de algumas intrigas francezas da mesma origem e do espirito de imitaçSo que sem- 
pre tenho observado u'esta cidade, de tudo o que se faz em Paris. Como, porém 
nSo havia aqui matéria de revoluçlto, nem descontentamento real, não podia haver 
uniSo de vistas e de projecto, o que o povo bem patenteava, gritando indifferen- 
temente: tViva a liberdade! Viva Napoleio II! Viva Carlos X! Viva a carta! 
Viva a França! Viva De Pottcr! Viva Guilherme IV! Viva Guilherme II! >, ctc. 
O espirito de imitaçllo fez com que na primeira noite os chefes da assuada n2o 
consentissem os roubos e saques das casas que destniiram ; mas hontem a popu- 
lação bravia e selvagem, que abimda n'esta cidade, e que na maior dissolução e 
depravação de costumes habita alguns bairros d'ella, saindo dos seus formiguei- 
ros, inundou todas as ruas, c começou a i*oubar e saquear as casas destruídas, al- 
gumas de padeiros, lançando depois fogo áquellas, e ameaçando de incendiar a ci- 
dade e de assaltar as moradas dos habitantes traiiquillos ])ara saciar a sua sede de 
sangue e de rapina! O perigo de similhantcs desordens fez correr &s armas os 
cidadãos, c a guarda burguoza, orgjinisando logo o seu serviço, foi desarmando a 
canalha, que se encontrava em grande parte embriagada pelos licores que tíiiliam 
roubado, dissipando as reuniiJcs, c parece hoje ter restabelecido a tranquiljidade: 

As tropas estão postadas em torno dos palácios de el-rei e do príncipe de 
Orange, e entre cilas e a guarda burgueza existe a mais perfeita harmonia. 

As auctoridades publicaram uma proclamação que annimcia a suppressiio do 
imposto da moenda, o promette ao povo outras vantagens mais, se a tranmiilli- 
dade publica for restabelecida. Jlal pode ajuizar-se do acerto ou desacerto d estns 
concessões arrancadas ao temor, bem como ó diiHcil de dizer com certeza se o 
emprego enérgico da ti*opa no principio dó motim não o teria acabado, como me 
parece. 

Aproveito esta occasião para dizer a v. ex.* que, segundo mo informa o gene» 
ral Azeredo, a totalidade do deposito prestará o juramento de que dei parte a 
V. ex.* no meu officio reservado n.* 10. 

De Petersbui*go continuam as informações de que o governo austríaco se achava 
bem disposto a favor da nossa causa e desejoso de a ver terminada conforme os 
nossos desejos. 

Deus guarde a v. ex.' Bruxellas, 27 do agosto do 1830. — 111.™* c ex."" sr. Luií 
da Silva Mousinho de Albuquei*que. = Luiz António de Abreu e Lima. 

Officio 

(S.« Í!5J 

111."* e cx.™** sr. — Na conferencia que hontem tive com o ministro dos negó- 
cios estrangeiros comecei fazendo-lh3 a communicação que me tinha sido ordenada 
no despacho de v. ex.* n.® 283, uiostrando-lhe os motivos que embaraçavam a 
que el-rei nosso augusto amo concedesse a amnistia desejada pela Inglaterra, e 
qual seria o perigo, em geral, da peninsula se shuilhaute concessão se fizesse, con- 
cluindo que esta era á occasião -de sua magestade catholica ordenarão seu minis- 
tro em Londres que ponderasse ao gabinete inglez a difliculdade que ha para este 
arranjo, instando para que fosse reconhecido independente d'esta exigência. 

Depois do ministro me ter ouvido com toda a attenção, exclamou: cL possí- 
vel que os conselheiros de el-rei fidelíssimo não considerem o perigo em que está 
aquellu monarehia sem so achar reconhecida pelas potencias?! E, conseguido este 
passo, não adqiiire o governo portuguez uma força moral extraordinária? Kão se- 
ria a própria Inglaterra a primeira a ombaraçíâ- que os refugiados tentassem in- 
quietar aquelle reino?» A isto ^ que se devia attender. Emquanto o senhor D. Mi- 
guel não for reconhecido pela Inglaterra sempre tertl que IncUw com um partido 
revolucionário, que lhe será mais difficil combater sem o apoio d*aquolIa potencHf 
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^c^ueza, fazendo cúmplices de bciib crimes os porta- 
m t\<tcs ])rc8tnr o dito' jurnmcnto com as clausulas 
lí-ni, anuex<indo-ns ás suas assi;niatums, comtantó 
'-rocs nílo sejam oppostas á fidelidade c obediência 
a k*<^alnientc na illia Terceira, em nome da senhora 
>;i cstabclecer-sc a regência determinada pela carta, ' 
serji a primeira a obedecer. 

lioaçues se desvanecem os fúteis pretextos o raba- 
V. ex.* me remctteu, assignado em primeira linha 
::\ da Mdta c Silva, pois que a hypothese de uma 
'' iH]X) 2^o(lem tornar necessai-ia, seria eminentemente 
. se entendesse uma auctoridade constituida arbi- 
jas desorgnnisadoras e sem referencia ncin fimda- 

<' tramam e dos designios criminosos que poderSo 

jK la innoceucia e boa fó, cumpre-me, pjira salvar 

so lhes estilo armando, exigir de v. ex.*, com a 

\is determinações constíuites do presente officio e 

*c, tive a honra de dirigir a v. ex.* sobre o mesmo 

: cilas, cm 28 de agosto de 1830.— Ill.«» e ex."* 
ilo.^^L«i2 António de Abreu e Lima^, 
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edital 

:«'s ora Paris sito convidados a apresentarem-se 

majestade lidolissima a rainha D. Mari.ni II, para 

•IH- ia á regência estabelecida na ilha Terceira, em 

•' kIo sor restabelecida íi regência determinada no 
i institucional da monarchia portugueza. 

-tado desde o 1." de setembro até o dia 30 do 

a a prestaçUo do junuuento s^o quartas feiraa e 

ás (puitro. 

D, Francisco de Almeida, 



r>ccrcto 

; rto de 30 de abril do presente anno as penas em 
a desertores, ou os recebem em seu 8er%'iço, o 

►r vfzfs citada, tio illustrc iliploinata lê-se o wgtiintc: 

iorn'si»oiiil«*ncias oflu*iao8 dVsta Icgaçilo nVshi cpocha, 

, jK)is <|iio u;"io havia na mesma le^façíto FCtTctario nem 

minutas, V monos c|uc deixasse repsto dos luou» oíKoÍoSi 

■Isa u\*ste livr«> seja com])l4*tn. Com o general Azeredo, 

r>ni.irt»s, a convs|H»ndeucia otfíoial, c|ac começam em maio 

."í'K loi de setenta e oito oíHeios, sem eontar nm nmiioro 

;ii)s inesuios assumptos do» offieios. Alem dVsta corres- 

«nn o eorouel Cbapuzet, ete., sem fallar do numero iin- 

^railos, a «pie respondi. Com o dmpio de Palmelhi, com 

..!(» de Araújo, com as legaçôt»» <pie permaneceram fieis 

forresiiondencia foi sinumamente activa e numcn.v:!, c 

■'»s.<iveí me era fazer minutas ou reijiíto*. Apenas «lei- 

.iios incompletos, de que aqui a]M>utarci a mouioríat.il 

• dito ministro portup^uez dirigia a diversos indivíduos, 

i olHcios, duzentas vinte c seis cartas, num nota c uma 

..ivc documentos, isto desde 10 de julho de 1S2Í> at^ 8 

■ Hcnsivel para o nosi^o t4'aba1ho similhanto lacuna, que 

«';;uem as maion^s diligencias; muitos dos autogmpfiOB 

I u> sem duvida «Ussenunados; ou em ]MMler dos lierdci- 

-•v:u> se sal>e o conteúdo dos impressos |)or nquellacpo- 

Miemica do que maiu adiante tratarenioA. 
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a qunl so obrigAria a ^^ranttr a juiss interior «Vaqttclle [miX| e, a sen exemplo, se- 
guiriam imraeuiatamcnte as mais pcitencias a fiuer o reconhecimento por ellas tZo 
desejado. 

Forem, desejando Salmon que cu lhe fizesse esta mesma eommunicaçZo por 
cscripto, para ser apresentada em conselho do ministros, negaei-me a passar-ihe 
uma nota ofitcial a este respeito, e só condescendi em lhe escrever um bilhete oon- 
fidcnciali em que lhe traria á memoria o que julguei mais conveniente a communi- 
car-lhc, exigindo-lhe uma resposta que sei^ nos mesmos termos em que lhe escrevi. 

N'csta mesma occasiSo procurei saber so haveria mais algumas providencias 
tomadas por esto governo, alem das já referidas a v. ex.% e pelo mesmo ministro 
de estado me foi dito, que nSo era a mento do sovemo fazer alteração alguma 
mais do que rccommcndar aos capitães generaes das províncias a maior vigilância 
nos |)Ovos dos seus districtos, e pondo novamente em vigor a real ordem do mes 
de ngosto de 1823, que, logo que seja apanhado qualquer individuo, nacional oa 
estrangeiro, que pretenda perturbar o socogo publico com armas na mSo, seja 
fuzilado no espaço de vinte e quatro horas. 

O commniidante general dos voluntários realistas também passou uma circular 
a todos os chefes dos corpos do seu cominando, lembrando-lhes o seu jiu^mento 
e o auxilio que devem prustar aí força activa, e hoje me asseguraram que se man- 
dou repartir munições a todos estes corpos, que se acham cm muito bom pé. 

Dizeiu-nie agora que chegara a esta curtç, e que logo partira para o real sitio 
de Santo Ildefonso, o ministro de sua magestade çathoHca em Berlim, D. Luiz de 
Córdova; procurarei saber qual é o motivo da sua vinda e em posta n'esta occasiSo. 

Tenho a honra de accusar a recepção dos dois despachos marcados com os 
n." KK) e 291 reservados. Achei dever informar este governo da commimicaçSo 
que fez o conde da Ponte no officio que tenho a honra de rcmetter, quo veiu a 
scllo volante. Salmcm já tinha sido avisjido pelo conde de Ofalia, mas tão vaga- 
mente, que nHo se atrevem a n<ada fazer mais do que levo acima dito, emquanto 
vãío tiverem dados certos e positivos. Igualmente rtMuetto o officio do nosso côn- 
sul em B<iyonna. 

Deus guarde a v. ex.* Madrid, 27 de agosto de 1830. — Ul."* e ex."* sr. visconde 
de Santarém. =* Comle da Figueira. 

OlHolo 

(».• «) 

El."* e cx."® sr. — ^^As duvidas que v. ex.* me partici[>a terem oceorrido a al- 
guns emigrados sobre a prestação do juramento, a que ordenei procedesse em 
virtude e em conformidade da auctorisaçâo e das instrucç<!k>s de que me acho mu- 
nido pela regência do reino, em nome da rainha nossa senhora, D. M.iria II, affli- 
gcm-me infinitamente, por serem injuriosas ao meu caracter, sup{K)nJo-me capaz 
de dobrez e de rcstricç5cs mentaes, que só podem ser-me attribuiilas por indSvi- 
duos que d'eilas sHo susceptiveis ou que ignoram que eu, sempre invariável cm 
meus principios, me glorio de ter merecido em toda a parte a estima e confiança 
da gente honmda, e nílo temo as ))edradas quo me atimm os aleivosos e que são 
repercutidas por uma reputação i Ilibada á prova de tinlos os seus ataques. Des- 
prezo, pois, como merecem, taes injurias, c tenho, alem d'isso, assaz de grandeza 
de ahna para as jKjrdoar sem reserva. 

Para satisfazer aos escrúpulos que v. ex.^ mocommunica, e ao mesmo tempo 
n«Ho me abaixar a indecemúas de que sou incapaz, poderá v. ex.* modificar os 
termos do juramento, p4>ndo em logar do artigo 92.*, capitulo v, artigos 91.* a 
100.* inclusive da carta constitucional. Alem disso, os individues quo pensarem 

3ne o juramento assim concebido nHo excluo o infante D. Miguel, podem, no acto 
s sua assignatura, fazer as reservas c restricçSes que julgarem convenicutct a 
similhante respeito ; posto que aquella exclusSo nSo seja duvidosa, visto que a re- 
gência estibelecida na Terceira ó cila mesma baseada n Vssa h}^these. O objocto 
. do juramento, sendo simplesmente de evitar quo )M>rtuguczc8 indignos d'cstc nomo, 
ou fascinados por intrigas pérfidas e criminosas, nílo consigam organisar em Por- 
^«gal alguma espécie do govenio illegal o revolucionário, contrario i carta con- 
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fttítitcionnl da monarcliin iN^rttigiiezny fazendo cúmplices do sons crimes os porta, 
giiezcs leacs c honrado», jiodem cintes prestar o dito juramento com as clausulas 
e restricçSes que lhes paiveerem, annexando-as ás suas assip^atums, comtantd 
ue aqucUas clausulas o i*estrIcçocs n^o sejam onpostas á fidelidade c obediência 
evidas & regência estabelecida legalmente na ilha Terceira, em nome da senhora 
D. Maria II, emquanto u^o )K>8sa estabcleccr-se a regência determinada pela carta, ' 
á qual a regência da Terceira sem a ])rimeira a obedecer. 

Com estas clausulas c explicações se desvanecem os fúteis pretextos o raba- 
liccs do intitulado jjrotesto cpie ▼• ex.' me remctteu, assignado em primeira linha 
por Manuel Ferreira de Seabra da Mota c Silva, pois que a hypothesc de uma 
regência que as uíctssUudcs do tempo podem tornar necessária, seria eminenteuicnte 
criminosa, se, por tal regência se entendesse uma auctoridadc constituida arbi- 
trariamente por algimias cabeças desorganisadoras e sem referencia nem funda- 
mento na carta constitucional. 

Ao facto das intrigas que se tramam c dos desígnios criminosos que poderSo 
involuntariamente ser apoiados pela innoccucia c boa fé, cumpre-me, para salvar 
estas dos laços ardilosos que se lhos estilo amiaiuld, exigir de v. ex.*, com a 
maior brevidade, a execuçílo das determinações consUmtes do presente officio e 
de outro que, em 20 do corrente, tive a honra de dirigir a v. ex.* sobre o mesmo 
objecto. 

Deus guarde a v. ex.* Bruxellas, em 28 de agosto de 1830. — 111."* e ex."* 
sr. Francisco de Paula de Azeredo. = L«í2 António de Abreu e Lima^. 

Kditul 

• 

Os srs. portugiu^zes residentes em Paris sHo convidados a apresentarem-sc 
na secretaria da leg<açl\o de sua magestade fidelissima a minha D. Maria II, para 
prestai-em o junanento de obetlíencia á regência estabelecida na illui Terceira, em 
nome da rainha, emquanto nflo pude ser re.-?talH*lecida a regência determinada no 
capitulo V, artigo i)2.^ da carta constitucional da monarchia portugueza. 

O juramento deverá ser pivstado desde o 1.* de setembro até o dia 30 do 
dito mez. Os dias destinados para a prestiçílo do juramento sHo quartas feiras o 
sabbados, desde a uma hora até ás quatro. 

Paris, 30 de sigosto de 1830. = Z). Francisco de Almeida. 

I^oorcto 

Estando cstíibelecidas no decreto de 30 de abril do presente anno as penas em 
que incorrem os que dSo asylo a desertores, ou os recebem cm seu ser\'iço, o 




nem tito pouco que o rt^^çifto quo ío avhix n'oste livrii Fcja coin))]4>to. Com o ginioral Azeredo, 
director ao doj)0fiito do» emip-atloíc cm Briifrcs», :i corrcs|H»ii(1oncia oHieinl, qnc coincçtm cm maio 
Uc 1821> c terminoii em outubro tio 1{>30, fxn de sctontri o oito oHicios, 8om cont:ir um numero 
pelo menos ijjrual de cartas relativn« ao» mexmoit asisuinptoH dos oAieios. Aleui dV?t:i corres- 
)N>ndcneía tive outra também otHcial com o coronel Cbapuzct, ete., í»«»m fallar do numero iin- 




sendo cu só para satisfizer a tudo, im|K)SKÍvef me era fazer miuutas ou registo*. Aihmwi» dei- 
xei apontamentos do datiis, c esiM.*s metamos iiiconipletoãs de «pio aqui a]H>utarci a mcuH»rí.i tal 
qual cila existe». 

Da respectiva tabeliã consta que o dito ministro iHutuj^nez diriprin a diversos indivíduos, 
ctgos nomes designa, cento setenta e nm ofiicios, duzentas vinte e seis cartas, uma nota c uma 
circular, ao todo trezentos uitventa c nove doi*umentos, isto desde 10 de jullio de 1S20 Mi 8 
de outubro do 18J0. Avalie-st^ quanto ò sensivel para o nost^o trabalho similbante lacuna, que 
âcrsV difTtcil preencher, emliora se cmpre;niem as nuiiores diligencias; muitos dos autopraphot 
talvez desapparecessem, os restantes est;lo sem duvida «lisseminados,ou cm |MMlcr dos herdei- 
ros de seus destinatários, e w'» |Hir excepvílo se sa1>e o cinitetulo hIos inqin^ssos jM»r aqucllacpo- 
cba como peças justiOcativas da longsi |H>lemica de que mais adiante trataremos. 
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Kndo necessário regular por disposiçSes claras c conformes aos princípios da jus- 
tiçai todos os mais casos quo poucin occorrcr n'c88c assumpto, que tanto intereasm 
a lionra do exercito o o bem do real scr>'iço, manda a regência, em nome da rai- 
nha, o seguinte: 

1.* Quem em tempo de guerra induzir ou alliciar soldados, ou os procurar in- 
duzir ou alliciar para desertar para o inunigo, incorrerá cm pena de morte. 

Quem em tempo de guerra induzir, ou alliciar soldados, ou os procurar índu- 
sir ou alliciar .para desertar, n2o sendo para o inimigo, incorrerá na pena de dez 
annos de degredo para a Africa. ' 

Quem induzir ou alliciar soldados, ou os procurar induzir ou alliciar para de- 
sertar em tempo de paz, incorrerá na pena de dois annos de trabalhos públicos ; 
c sendo pessoa em que (lor sua idade, sexo ou condiçlo nHo tenham logar tra- 
balhos públicos, a p<*na lhe será commutjida em trcd annos de degredo para Africa. 

irá de 15 de julho 
de " " 
fere. 



Ficam nHsim niodifíeadns e deelamdas as diâ)K>8Í{oes do alvará 
17G2, e do artigo 14.^ do capitulo xxvi do novo regulamento i 



a que elle se rc- 



2.* Sendo militares, ou empregados civis do exercito, os réus dos crimes men-' 
cionados no artigo antecedente, ^crí\o julgados cm conselho de guerra, como é 
disposto no citado alvará do 15 de julho de 17G3. Todos os mais scr&o julgados 
j)cla juntai de justiça, ou pelo juiz de fora do crime do foro do delicto, ou do do- 
micilio, eonfonuc as distiacçocs marcadas no artigo 1.* do decreto de 30 de ju- 
nho do presente anuo. . 

N'estes casos nao haverá privilegio algum de foro, fora o que é marcado no 
§ !.• do artigo 41.* da carta constitucional, e os que estiverem estipulados cm 
tratados. 

3.* Os que induzirem ou allicinrem algmn soldado para desertar, i)odem ser 
accu^•ados por qualquer do povo, c este crime será caso de querela e devassa. 

Quando por cuniissílo de cilgum desertor, por depnmento das testcmunlias, oa 
por outro meio legal ct>n8tar no conselho de guerra que alguma pessoa, que não 
está sujeita i\ jurisdieviío do conselho, induziu ou alliciou algum soldado jMira de- 
sertar, o presidente do conselho n»metterá immediatamente traslado de tudo ao 
juiz territorial er»ui])etente, j)ai-a es^te proceder contra os alliciadores. 

4.' Todos, c cada um dos ofliciaes de milícias, ou de ordenanças, corregedo- 
res, juizes de fora, juizes ordinários, c juizes de vintena ou de districto, sHo en- 
carregados da prisco de todo o desertor que estiver ou chegar ao seu districto, e 
bem assim de todo o soldado que por mais de três dias estiver ausente do cr»rix> 
a que pertence, e nao mostrar guia ou licença assignada i>elo respectivo comman- 
dante. 

Sc algum dos sobreditos offieiaes de milicias, ou de ordenanças, corregedores, 
juizes de fuiv\, juizes ordinários c juizes de vintena, ou alguns dos offieiaes que 
com ellcs senein, for convencido de ^er consentido algum desertor no seu dis- 
tricto, ou de ter deixado de o i»render por omissáo eulj)avel, sendo official de mi- 
licias, corregedor ou juiz de fora, í^erá riscado do real scitíço, c ficará inhabil 
para mais entrar nVlle ; c sendo offieial de ordenanças, juiz ordinário, juiz de vin- 
tena, ou de districto, ou official de justiça, alem da perda do posto ou officio, 
c da iuhabilidade para ter outn>, incorrerá na pena declarada nos artigos 1.* e 
2.* do deereto de 30 de abril do presente anno, contra os que d?40 asylo a deser* 
tores. 

5.* Todos os portuguezes militares, ou nllo militares, s5o auctorisados para. 
prender desertores, recebendo por cada um que prender a gratificaçílo pecuniária 
estabelecida no artigo G." do ciuido deereto de 30 de abril. 

Quando o apprehensor for offieial inferior, ou soldado de milicias, ou de arti- 
Ihcria da costa, alem da gratificaç«^o i)ccuniaria, recebenl, se quizer, a sua escusa 
do real serviço, a qual lhe será dada logo que a requerer, apresentimdo recibo da 
Auctorídade a quem entregou o desertor. 

6.* Logo que se ponha a nota de desertor a algiun soldado da guamiçlo d*e8ta 
ana, o marechal de camiK) commandante cm chefe cnvianl uma nota com o nome, 
•iguaes, idade e naturalidade do desertor, e com a declaniçSo do corjK) de que 
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desertou, ao corregedor dn comarca, ou juiz de fóra, ou ordinariO| e aos cominan- 
duutes de iiiilicias o de ordciiançaii do dmtricto da naturalidade do desortori e do 
districto onde estiver o corpo do que desertou, para todos e cada um d'ellcs orde- 
narem c promoverem a sua prisXo. 

7.^ Quando o desertor for natural doesta ilha, não sendo preso ou apresentado 
dentro dos primeiros quinze dias contados do dia em que se lhe poz a nota de 
desertor, proeeder-se-ha á escolha de dois recrutas para assentarem praça no lo- 
gar d'elle, os quaes scrSo tirados de entre as pessoas sujeitas ao recrutamento na 
freguezia aonde o desertor tinha o seu domicilio quando assentou praça ; isto sem 
prejuízo das penas a que está sujeito o desertor e aqitelles que lhe derem asylo 
ou o consentirem. 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar. Pa- 
lácio do governo em Angra, 31 de agosto de 1S30.= Marquez de Palmella^=. 
Conde de Villa Flor = José Atúonio Guerreiro =^ Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buquerque. 

No Paquete de PoHugal Ic-sc um artigo sobre a missSa-iilo diplomata brazi- 
Iciro, servindo de thcma o extracto de carta particular cscripta em Lisboa a 7 
de agosto de 1830, n^estcs termos: 

«Polo ultimo paquete recebemos de Inglaterra noticias importantes a respeito 
du missão do que o imperador do Brazil eiicaiTcgou o iiiarqiiez de Santo Amaro. 
Seginido o modo por que o cônsul inglez Mackenzie falia d'esta missUo, parece 
que o govenio britannico aunue ás seguintes bases de uma negociaçílo entre os 
dois irmílíos: 

«l.'** D. !Miguel será reconhecido por D. Pedix) como soberano de Portugal. 

t2.* Portugal se obrigani a pagar o empréstimo de 20 milhões dè cnizados, 
conti*atado por cl-rei D. JoSo VI em 1824 e a cujo pagamento estava o Brazil 
obrigado, em consequência do tratado do recoiJiecimento de sua independência. 
Portugal pagará do mesmo modo a divida contrahida para sustentaçiiio da ilha 
Terceira o subr^idios dos emigi*ados portuguezes. 

f 3.* Concluir-se-ha o casamento de D. Maria com D. Miguel, logo que este ul- 
timo afiance uma amnistia geral e uma indemnisaçao a todos os portuguezes que 
seguiram o partido constitucional.» 

A redacçSlo do alludido periódico de Londres assevera que viu outras cartas 
do mesmo teor ou differindo pouco, e proscgue: 

«A nova da chegada do marquez de Santo Amaro á Europa foi em Lisboa 
espalhada eom<» um acontecimento fausto para o usurpador. Os seus apaniguados 
c a canalha miúda do pai*tido clamaram cm «nlto e bom som que o emissário bra- 
zileiro trazia na algibeira o reconhecimento de D. Pedro, c esta noticia tanto 
grassou, ainda nas províncias, que houve parochos que fizeram funcç5cs de igreja 
em acçáo de gi'aças pelo suspirado reconhecimento. 

«Comtudo, apesar da improbabilidade e até do -absui'do d'esta noticia, vemos 
que cila tem corrido bastante, poiHJUc era do interesse de D. Miguel que se divul- 
gasse para continuar a illusSo do desgraçado povo, e para desalentar os constitu- 
cionaes que gemem nas cadeias, a quem o tyranno inveja ate a débil consolação 
de uma longinqua esperança. 

• A ])arte que o cônsul Mackenzie tomou na impostura, e até se algiuna to- 
mou, nHio o sabemos nós com toda a certeza, sem embargo de que nos mcUnamos 
a crer que tomasse muita, porque este homem chega a fazer ridiculo alarde da 
sua nrivança com o ministro Santarém o com o próprio Miguel ! Nunca julgsUnos 
que liouvesse inglez que descesse a tanto!... 

€ Porém o ser Mackenzie, ou outro qualquer, o orgílo por onde uma falsidade 
se tnmsmitta é perfeitamente indifferente ; e n'estc caso poderemos sem vaidade 
dizer que damos mais credito ao nosso correspondente do Brazil ' (posto que to 

1 Dois mexes antcn publicâra-BC no mesmo periódico que, por nlenmas cartas reccbitlaBdo 
Jtío lio JttUíMro com a data de 8 de abril, coustova mio sor já Bef:;ret& a missito enviada ao m- 

fierndnr mibre «h iio|^u€Í<)h de Portugal, íu*on»n da final fullarnin os ministroii bntaimicos t oé 
rancezes nas roHpectivas cauiaras; e acrcseoiita : »Tri*i> foram us pra^Rwiçucs feitas a tua ma- 
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SOS disso cm geral o objecto da missSo do marquoz) do que a todo quanto dia em 
LisboA uui cônsul inglcx miguelista ! 

iToruilmos a dizer, inclinftmo-noa a dar credito a quem do BrazQ nos infor^ 
moa cm gemi sobre o principal objecto d'c8ta misslo brazileirai assegniando-noa 
que a natureza d'ella estava mui longe de ser indecorosa, pelas raaSes seguintes: 

•Primeirauicnte, porque liavendo o senhor D. Pedro tido a constância de re- 
sistir a diversas s<ilicitaçoes do gabinete inglez a respeito do reconhecimento do 
usurpador, e ultimamente As dos dois gabinetes francez e inglez, é fora de toda 
«.probabilidade que, logo do{)OÍ8 da ultima resistência, mandasse um emissário 
declarando que annuia áquillo mesmo a que se tinha negado dia» antes; e tanto 
menos provável era este desgraçado passo, quanto nenhuma rírcumstancia, nem 
levissinici, tinlia occorrido que muda.^sc a face das cousas. 

f Em Bcgiuido logar, se o imperador quizesse rcconliccer D. Miguel, e prender 
este acto de atn>ci(Iiido ou do loucura a algumas condições, mais vantajosas aa- 
obteria na síia corte, tratando com agentes que em certo modo tinhani iào pedir, 
do que enviando um negociador á Europa sem necesf^idade algiuua. £ certo que 
a negociação nHo era directa com agentes de D. Miguel, mas sim com o das duas 
j)otenc!as alliadas, e esse estava no Brazil. Por qi!C miserável contradicçSo prefe- 
riria o imperador a pix>babil idade ou certeza de obter menos vantagens á de obter 
mais? 

•Um facto publico e soleinne, }>osteri(»r á nomeação do marquez de Santo 
Àmnro, tira, a nosso parecer, toda a duvida, se nau sobre o objecto da missEo, 
ao menos sobre que este objecto nllo era o reconhecimento de D. Miguel. 

«Poucos dias dejmiâ da partida do enviado bnizileiro chegou ao Rio o conde 
do Ficallio, portad(»r da parte que a regência envi.iva ao im)>erador, de que se 
achava estal>elecida. Assim (jue esta particijíaçílo chegou, cumpriu sua magestade 
quanto nuiitis vezes c havia muito tenqK) tinha promettido, isto é, reconheceu o 
giivenio K^gitimo portuguez em nome da rainha de Portugal e adniittin o seu re- 
presentante. Crerá nlgneni que o impemdor bcria capaz de dar este passo deci- 
sivo de]K)is de líaver auctoris:;do o seu miuistro a que reconhecesse D. Miguel? 
Xcm pensal-o. Sua magestade tem sempre pnicedido coherentemcntc sobre o ne- 
gt)cio de Portugal, que nunca abandomm, a})esar dos muitos embaniçt>s em que 
SC ha visto. E j>oder-BC-ha acre<litar que, sem precw<7o, acabasse por um acto de 
indigna e indecente zombaria, da qual sua augusta filha seria a primeira victima, 
reeonhecendo o govenio de Portugal estabelecido na Terceira, quando queria rc- 
conhceer o usuq>ador? NSo, tal nào cremos, nem o acredit;ínuuos ainda quando o 
imperador julgasse necessário fazer alguns sacrifícios mais. Porém, nSo havendo 
nem esta necessidade, muito menos crivei se torna uma resiJuçSLo que o desdou- 
raria aos olhos de todo o mundo civilisado c o |M)ria muito abaixo de Fernando VII 
c do próprio D. Miguel. 

• Diversas cartas do Rio de Janein> annunciaram que se tratava ali com o novo 
embaixador portuguez dos meios necessários pani a destniiçilo do usurpador; isto 
4, de dinheiro, porque de nada mais se carece para acabar com a tyrannia de 
Portugal : e como 6 ])Ossivel que se entrasse n'esta seria negociação, se na ver- 
dade o imperador tivesse cncan'egado o seu agente de assentir ao reconhecimento 
de D Miguel? 

«A vista 
visto cscript< 

grande eontradicçHc 

gocio, para ctmeluir o qual tinham ido emissários da Europa ao Brazil, aonde as 
«uas proi)t>siçrk?s (as mesmas de que se supi>oe enearregaao o agente brazileiro) 
foram rejeitadas in limine. Igual contradicçlio nos apresenta o outro facto do ro- 





pam 
Carregado d*eMc negocio*. 
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conhociíDcnto da rcgcneiA logo ilepoit} da partida do negociador, que vinha rcco- 
nliccer D. lligucl. 

cEste rceonlieciínento da regência n«o só está cm oppo8Íç8o com o supposto 
objecto da missilo diplomática do er. Santo Amaro, mas suspende e annuila, de 
per si só, todas C auaesquer iustruc^*oes que e^tc tivesse recebido, menos a de 
solicitar em nome de seu amo o reconhecimento da regência de Portugal^ esta* 
belecida na Terceira e governando pehi rainha legitima. 

cComo pae, tutor o protector de sua augusta filha, nomeou o imperador um 
governo, que se estabeleceu em território portuguez, e, depois de estabelecido 
reconheccu-o diplomaticamente. Poz, portanto, n'estc acto um termo á sua aucto- 
ridnde sobre os negócios de Portugal. A quem des-de enteio compete tratar dos 
interesses da rainha, como minha, c ti regência na Terceira. Todas as iiií^trueySes " 
do marquez de Santo Amaro, quacsquer que ellas sejam, teem por objecto, como 
)lizem03, conseguir que as grandes potencias, imitando o imperador, o em virtude 
do principio da legitimidade e da juKtiya, reconheçam a regência como o im|KTa- 
dor a reconheceu. Esta negoeiaçrio fani honra tanto ao imperador, como ao mar- 
quez, que e.sper.Mmos a dcsemjK'nhe bem. 

f A chegada do novo di])loiuata a Paris foi acompanhada das noticias sinistras 
de que e:3tauios fazendo men^So c que dentro em poucos dias correram como ccr- 
ta.". Em con8<»qucncia d'ellas o ministro da rainha de Portugal na corte de Bni- 
xellas e 1). Francisco do Almeida em Paris protestaram contra qualquer transiac- 
ção em que o marquez entrasse, oflensiva dos direitos da senhora D. 'Mixyuv II, 
co;:io rainlia reinante do Portugal. O protesto de D. Francisco de Ahneida foi 
apresentado ao agente do imperador do Urazil no dia 2-4 de julho passado. 

«Também nos consta que mais algmis p<u-tuguezes emigrados, tanto em França 
como nos Paizes Baixos, iizeram outros jirotestos no mesmo sentido que os dois 
agentes diplomáticos a quem legalmente pertencia protestar, porque silo elles os 
que se acham investidos de um caracter publico pelo govenio legitimo da rainha 
de Portugal nas cortes para que foram nomeados. Comtudo^ temos que merece 
louvor o zelo que manifestaram todos os demais portuguezes, que por sua parte 
se oppozeram, do modo que lhes foi possivel, a qualquer transacçllo injurioBa á 
dignidade da legitima rainha e á liberdade nacional. O fim que estes honrados pa- 
triotas tiveram em vista é justo, é sagrado. As nos6<i8 desgraças, c os engianos 
e traições de que temos sido victimas nos tomam suspicazes e nos (iconselhnm to- 
das as cautelas para prevenir os effeitos de traições c engsmos novos. E bem 
certo que poderemos penler por descuidados e iiTcsolutos, mas mmea por solícitos 
im acautelados em demasia. 

• Entre os dignos portuguezes que protestaram temos amigos e conhecidos, 
liomens de alto mérito e grande Cjq)acidade, cujo nobre patriotismo conhecemos 
de ha muitos «innos ; e por isso estamos certos das suas intenções na feitura d'este 
protesto, comquanto se possa dizer um acto puramente gracioso. 

«Nao affirmareraos que os que assignaram como deputados da nação portu- 
gueza com rasao se considerem taes para dar legaHdade ao instnnnento. A este 
respeito estamos em algmna duvida, ponpie a camará dos deputados foi dissol- 
vida pelo usur2)ador ainda como infante r(»gente, c precedeu ao decreto a convo- 
caçílo do um conselho de est.ado para o dito objecto. (N'estc conselho de estado 
só Pedii) de Mello c o general Caula foram de voto contrario.) 

«A dissoluçrio da camará foi um acto iniquo, injusto e atroz, mas legal, por- 
que pam o commetter nXo saiu o regente dos limites da lei constitucional. Os 
mesmos deputados se conformaram com a ordem sem protestar contra avitJaÇíie 
da c«*irta, i)orque entenderam que a nao houve ; mas ainda suppondo que, obriga- 
dos do receio da vitdeneia «uc os amwiçíiva nao ])r4itestaram em Portugal, é certo 
que, se tivessem reputado ífleg:;! o decjvto da dissolução, protestariam contra cUc 
assim que se vissem desassombrados das anuas do tyraimo quo cm Portug:u os 
opprimia. Nilo o havendo feito assim, deixam-nos cm duvida se aiçora legitima- 
mente se jiossam considenir deputados, jiara n'esta qiuilidade auctorisíircm o acto 
do seu protesto. 

•Como pl^>te8to legal e legitimo temos que pMe sentir de modelo o quo fixe- 
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rim as cortes em 2 de junho de 1823. £»to tini| foi feito competentemente^ em- 

Jiuanto ao cnrncter dos pessoas que o ossignaram e ao tempo e logar em que foi 
eito. As cortes nSlo se deram por dissolvidas : adiaram as suas BcssSes em eon- 
scqucncui da força que a isso as obrigava. 

«Os seus membros eram legítimos rci>rc8entantcs da naçSo portugneza, go- 
vernada até ali por uma constituiçUio legitima, acceita ik;1o rei, junida pjr clle e 
pela naçKo, cujo governo era reconhecido pelos solx^raiios alliados de Portugal. 
JíUtc protesto * é luu monumento da dignidade com que se houve o corpo legisla- 
tivo em circumstancias bem arriscadas. ••• 



Tacs eram ns conjecturas feitas no periódico liberal quando ainda o publico 
desconhecia o verdadeiro teor das instnicçoes com que o marquez de S<anto Amaro 
sairá do Bnizil para a Eunqm, e circulavam boatos desfavoráveis á causa do D. Ma- 
ria II, sendo, portanto, necessário animar seus correligionários. 
. Da variadissiina corre8{)ondcncia ofBcial consta como as cousas se passaram 
nns cortes estrangeiras e dentro d'e8te reino a respeito de tio melindroso assum- 
pto, as suspeitas que recaíram sobi-e o embaixador bnizilciro, as hesitações d'elle, 
ctc. ; mas convém transcrever iilguns tnxhos dos ciiriodos Ãpontamentoi dijylomaticoã 
publicados j)eh) conselheiro Fullx Pereira de ]i[agalhaes, <jue, escrcvendo-os muito 
depois de tínda a guciTa civil, e por ií^so monos sujeito á effen-escenciíi das pai- 
xiJcs, priícura definir o caracter politico do manjuez. 

Kis-aqui a sueciíita narrativa de quem exerceu mais tarde o logar de mmistro 
da corôa e foi membro dos cor|x)s legislativos: 

•A regência da Terceira, tendo tentjid(», posto que em vao, tinlos os meios 
que a diplomacia lhe jXHlia offcn»cer para obter o reconhecimento, quiz contrahir 
um empréstimo em Londres, dando [»or ganmtia as sonnaas que o Brnzil era obri- 
gado a pagar a Portii«:al pelo trat-ido de 1825, a fim de emprehender uma expe- 
dição contra o usurjtador. Para se effeituar este empréstimo era necessário que 
os «ngentes do Brazil em Londres afiançassem aos })restamistas aquella ganmtia, 
e a regência tinha nisao em esperar esta garantia, jMinjue da corte do Urazil se 
Uic tinha assegiu*ado todo o a])oio e cooperação dos seus agentes na Europa, c o 
luanpiez de Harbaeena assim o havia solenniemente promettido quando a rainha 
regressou da Europa jiara o Uio de Janeiro. Os brazileiros, porém, que haviam 
mudado dé politica, c que por motivos meramente chhnerieos tinham n»solvido to- 
lher todos os meios á rainha para restaurar o seu throno, e tratavam somente de 
SC reconciliar com D. Jliguel, a quem desejavam reconhecer, mandanim onlens 
aos seus agentes pani n3to interferirem nos negócios ãix rsiinha, nem lhe darem 
apoio algum. Por estes principies o agente do Brazil em Londres, dejwis de es- 
padar por muito tempo a sua resolução sobro a projwsta da regência para a ga- 
rantia do empréstimo, respondeu a final negativamente, desculpando-se com falta 
de instrueçoes da sua corte; e assim foi destruido «n regência o wiico meio que 
talha de obter um empréstimo com que podesse fazer um esforço contra o usur- 
pador. 

«X^este estado de cousas appareceu na Europa o marquez de Santo Amaro, 
c logo se espalhou que elle trazia plenos poderes do imperador do Bnizil para tra- 
tar 08 negócios de Portugíil. Apenas os agentes da regência tiveram noticia da 
cbegada d'este j>lenipoteneiario a Paris trataram logo de ter uma conferencia com 
olle para saberem <pial era o c»bjeeto da sua missài», e sendo sobre os negócios 
íe Portugal, a natiun»za das instrucçoes e a amplitude di>s poderes de oue vinha 
revestido. O manpiez, porém, que quando saíra do Rio de Janeiro ainda ali nXo 
asxvin noticia da inst^illaçílo da regência, antes se presumia que tal installaçSo nlo 
>o efleituaria, ficou surprehendido quando soube em Paris da sua existencial e 
que havia agentes jxir cila acreditados para promoverem os interesses da rai- 
Jiha; fui eomtudo tSlo reser\'ado para com elles, que .nem verbalmente poderam 
(aber qual era o objecto da sua missto. 

«Pouco dejiois cpio o mai^quez chegou A £ui*opa, veiu a noticia de quo o go* 

* K»tá publicado no tomo i, png. 718. 
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Yorno do Brazil havia rcconkocido a regência da Terceira, e recebido o conde de 
Sabugal couio ministro d'clla. O ministro inglcz na curte do Brazil passon logo 
uma noti ao governo braziloiro, pedindo expliciçoes sobro iim procedimento a que 
chamou intempestivo, e que tinha como atacante para os soberanos alliados qiuindo 
se estava tratando com ellcs o arranjo dos negócios de Portugal. O gabinete do 
Brazil respondeu a esta nota, que tendo sua nuigestadc imperial, na qualidade de 
pae e tutor de sua magcstado fidclissima, nomeado aqucUa regência, devia o seu 
governo reconhccci-a. As cortes do continente ficaram desesperadas com aquelle 
reconhecimento, e lord Aberdecn, já muito exaltado pela demora que o marquez 
de Santo Amaro tinha em Paris, mandou ordens ao embaixador inglcz para que 
instasse com o marquez que quanto antes fosse p<ira Londres. O marquez dcscul- 
pou-se, que sendo a sua credencial para Jorge IV, como este havia fallecido, de- 
via esperar que lhe fosse remettida do Rio do Janeiro outra para Guilhenue IV. 
Lord Aberdecn, porém, nfio podendo soíTrer tal demora, mandou declarar ao mar- 
quez que mesmo sem credencial seria recebido a tratar ; e tal era a vontide que 
lord Aberdecn tinha de effcituar o reconhecimento de D. Ikligucl c de saber se o 
marquez de Santo Amaro estaria munido de iustnicçoes de quo podesse aprovei- 
tar-se para lançar o odioso sobre o impcrndor e satisfazer ao mesmo tem|)o o sca 
empenho, que disse a José Balbino que, como o marquez trazia instnicçoes para 
admittir proposições conciliatórias, só restava ás gi^amlcs potencias salvar tantos 
milhares de victimas que se tinham s^icriíicado pela sua honra, e talvez pelo exeiu- 
pio que Uies deram essas mesmas potencias retirando de Lisboa os seus minis- 
tros. José Balbino observou ao ministro que, havendo elle declarado tantas vezes 
que o imperador, tendo abdicado a coroa de Portugal, nao podia interierir nos ne- 
gócios d*este reino, nHo devia agora tratar com o plenipotenciário por elle no- 
meado, mas com a regência da Terceira. Lord Abcrdcen respondeu que a regên- 
cia nilo estava rcconliecidíi e que se trataria sem cila. 

ff O marquez de Santo Amaro, nno obstíinte a revolução de França, que então 
appai*eceu e mudou «a face dos negócios de todo o mimdo, foi para Londres, onde 
teve varias conferencias com lord Aberdecn, que, não satisfeito com as instnic- 
çoes de que o marquez vinha munido, queixou-se do governo bmzileiro nela con- 
tradicçSto constante de seus actos e palavras, c pelo menoscabo e falta de consi- 
deração com que tratava o gabinete do Saint-James, adiantando-se a reconhecer 
a regência sem previa attençUo com os seus alliados o no momento mesmo em 
que estava tratando com ellcs do arranjo da questão portugueza. O lord disse 
mais ao marquez que o imperador, depois de ter abdicado, nada mais tinha com 
Portugal nem com os seus negócios, que a coroa pertencia a D. Jliguel j>elas leis 
fund^imentaes, e que o governo inglcz, posto que reconhecesse que este principe 
era um malvado, um tyranno c um perjuro, a Inglaterra nada tiidia com isso, qne 
só tocava á naçáo portugueza, c que portanto em breve seria reconliecido. 

«Por outro lado os agentes dsi regência da Terceira, observando o mysterio 
com que o marquez de Santo Amaro Uies oecultava as suas instmoçoes e o obje- 
cto mesmo da sua missUo, de que apenas tinham algims indieios, solicitavam do 
marquez que nada tratasse dos negócios de Portugal sem ouvir a regência e sem 
receber novas instrucçSes do Rio de Janeiro, em vista dos espantosos aconteci- 
mentos que tinha encontrado na Europa. 

«O marquez de Santo Amaro, sempre mysterioso c taciturno, dava bem a co- 
nhecer o pouco Imbito que tinha de tratar negócios da natureza dos que lhe ti- 
nham sido incumbidos, e a grave impressão que tinham feito em seu espirito aquel- 
les acontecimentos, a existência da regência, que elle ignorava quando saiu do 
Rio do Janeiro; o reconhecimento d'e]la pelo seu governo; as justas solicitações 
que lho faziam os agentes d'essa regência, e sobretudo a attitude que tomou lord 
Aberdecn nas conferencias que com elle teve, e o tom altivo de que se serviu 
para lho explicar os motivos por que jiassava a reconhecer D. Mignel. 

«O marquez estava tSo atonnentado pela critica |k>síç11o cm que se achava, 
<|uo cm Londres viveu n'uma i>erfeita ociosidade; nHo se apresentou a lord Wel- 
lington, primeiro ministro, nem ao corjM) diphiinatico; ajienas, o com dificuldade, 
recebia algum amigo. Qiumdo os agentes da regência o procuravam, cscusava-te 
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t miúor parte das vezes a rocebol-o8| e nus poueas eonvcnaçoes que com eDes 
tinbai \;vitava, quanto podia, entrar em discussões sobre a questio portugueza. 
José Balbino niesiuo, apesar das relaçSes antigas que com elle tinha, nada podia 
tinir das suas conversaçSes. 

•O procedimento do niarqucz chegou a (kzer suspeitar qtie a commissSo de 
qao estava encarregado nlio era tlio favorável i causa da raiium como era de es- 
perar. Foram muitas e mui varias as conjecturas que se fizeram, umas favora- 
Tcisy outras desfavoráveis i causa da rainha. Continuava este contradictorio ra- 
ciocinar quando inesperadamente se recebeu imi ofiicio do agente português em 
S. Pctersburgo, inchiindo o extracto das incógnitas instrucçoes do marquez de 
Santo Amaro, o qual aquelle agente obtivera de lord Heytesbuiy, embaixador 
brítannico na Rússia, tendo-o sido em Lisboa com o nome de A'Court, e partid- 
pando o mesmo agente que o manjuez comn>unie2\ra ao governo inglez as suas 
instrucçoes cm uma nota datada de 16 de agosto de 1830*. 

cOs agentes d^i regência da ilha Terceira, tanto em Londres como em Paris, 
ignoravam, como fica dito, nílo só o contexto d'estas instrucçoes, das quaes ape- 
nas tinham idéas vagas sobre alguns {tontos, colhidas dos jonmes e em algumas 
convcrsaçílícs pailiculares com os diplom.itas e ministros estningoirr^s, mas tam- 
bém a notai de 16 de agosto de 1830, dirigida pelo marquez de Santo Amaro a 
lonl Abcrdeen, comniunicando-lhe aquellas instmcçiies ; assim c«»mo ignoravam 
que o marquez h.ivia dirigido ú regência da Terceira um officio particioando-lhe 
•que o impenidor, vendo capitados todos os meios que lhe oíTerociam as alliançasda 
Europa com Portugal, ]Kini culloear a rainha no thnmo, e vendo-se obrigado pelos 
Kibcranos da Áustria, Inglaterra e França a explicar as suas vistas, ix^solvêra 
mandar declarar que admittia como baise da ncgf»ciaç3o a reconciliaç3o honrosa 
com seu irm3o, e .a esse fim mandou o manpiez A Europa com instnicç<!le8, das 
quncfl faria uso de|)ois de solicitar o reconhecimento da regência ; mas que lord 
Abcrdeen declarou que a nllo reconheceria. (Este officio não tem data.) 

cO lac«>nismo doeste oflicio mostra que o marquez era tão reservado com a re- 
gência como com os seus agi^ntes em Londres e Paris, levando esta injustificável 
nrserva a tâo subido grau, que nenhum caso fez de unia im)K>rtaiitissima noticia 
que lhe comnmnicou o agente da regência em Londres, Joiré Rnlbino de Barbosa 
e Araiijo, que a obtiveni eoufidencialmonte de uma pessoa muito influente em In- 
glaterra, a qual noticia era de que o governo inglez, receiando que o governo 
fnmcez, que em consequência da revolução de 1830 substituíra o de Carlos X, 
tomasse a iniciativa nos negócios de Portugal, estava dis|x»sto a fazer conces- 
sues que obstassem a que se promovesse no reino uma commoçao jiopular que 
pozesse em perigo a vida de D. ^liguei, noticia esta que o marquez devia apro- 
veitar para formular as suas projK>stas a favor da causa da rainha; do que re- 
sultou que as propostas do manpiez desagradaram tanto a lonl Aberdi^en, que a{)c- 
nas admittia como base das neg<H.Maç($es a promessa de D. lliguel de casar com a 
rainha c de dar uma amnistia, ainda que (le|>ois nHo cumprisse taes promessas.» 

Offiolo 

(1^ 171 ffscTTal*) 

111."* e ex."^ sr. — Tendo causado o peior effeito possível no publico a captura 
íos navios inglezes pela esquadra da Terceira ultimamente, tanto a do brigue 
Santa Hehmi como a do na\io da ctmipanhia da índia, que tem aqui muito 
gnmde influencia, procurei lonl Abcrdeen jiara lhe dizer o que sabia sobre o pri- 
meiro d'estes navios e a resoluçlio de sua magestade sobre este obji*cto; nXo me 
paieccu este ministro tHo indis}H>sto como eu esperava, e res}K>ndeu-me simples* 
mente que esperava que á chegada da fragata tudo se arranjasse. 

XHo estava tlko socegado sobre a questSo em geral, e lt»go que me deu esta 
'^^sta, começou a tratar delia, dizendo: tVous n*en fites plus les maítres, la 
wpidité dont man*hent les êvênemvnts nous force h terminer avec un état dont 

^' t^*piein as sobn^ditai iustmcçoes, |H>r extracto o iia intogrn, que iMiliIivareinos com o 
••f » ciii logjur ttuus proiirto. 
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il peut résultcr rinccndie de la péninsulc ; Tétat de TEuropc Texlgc, noas aDons 
V0U8 exigcr ramntstiOy vons scntcz quo noús nc nous arrêtcrons paa là; si votro 
afiaire étnit nouvellc ellc serait traitco comme ccllc de France, vous series reconna 
mais on sait bicn commcnt cllo 8'e8t eompliquée, et dans quel état cUe est. Je 
buís compromis envers la eliauibre des paires. Mr. Peei 8'est conipromis à la 
chambre des coramiins ; je mo suis compromis envers los autrcs puissances ; nous 
ne pourrons pas laisser compromettre davantage la tninqiiillité de TEurope, parce 

?ue vous ne voycz pas les clioses tolles qu'clles sont par votre entetcment. La 
Vance aimcra bicn de 8'imir h nous dans cetto démareiíe, ainsi c'e8t à vons à dé- 
cidcr si vous voulez que nous nous rangeons de votre côté ou du côté de Ia France. 
Je vous le repete quand nous vous cn ferons une condition nous ne nous arrêtcrons 
par là. Je suis parvenu à ramener rAutriclie, que n'aui'a pas d'autre prêtention, 
ni mariage, ni rien; la Russic, à ce que je crois, marcliera d'accoi'd avcc nous; 
la Prusse est tròs disposéo cn notre favcur, comme vous le savez. Qu' aurcz vous 
donc à craindre? Est-ce que la prí»sencc d'une cscadre dans le Tage, et quciques 
troupes cspagnoles sur les fi-onticres, s*il le faut, ne garantisscnt pas votre tran- 
quilHté? Au reste il parait que vous ne craigncz chcz vous quun mouvcmcnt 
dans le scns du gouvomement; la démarclie va faire tort à votre gouvemement; 
elle a des forts inconvénicnts, mais il faut éviter d'autre plus grand. ..i. 

Dispcnso-me de dizer a v. ex.* as reflexões que fiz a algumas das proposi- 
ções ; a uma dVlIns, que foi se o passo de que se tratava se ia diir imiuediata- 
mentc, ou se haveria tompo de esperar uma iTsposta de Lisboa, rcspondou-inc 
que era preciso que ella fosse muito breve, pois que era necessário que na re- 
união do parlamento (que é a 26 do outubro) já estivesse o negocio terminado e 
o ministro inglez em Lisboa ; n outra pergunta que fiz, foi se podia fazer mcnçilo 

Sara o governo do que me acabava de dizer sobre a esquadra no Tejo ; respon- 
eu-me que depois das relações diplomáticas estabelecidas tudo se podia an*anjar, 
ainda que este negocio lhe pn^curaria embaraços, mas que era preciso escolher 
os menores, e que nao haveria difficuldade ; respondeu a mais algumas reflex($es, 
que a amnistia nlto se pode entender senHo pelo passado, e que da epocha d'cllâ 
em diante nSo se podia impedir de castigsir os delinquentes, mas que era preciso 
obrar de boa fé. 

As potencias da Eim)pa, no estado actiuil, precisam que o duque de Wellin- 
gton se consente á testa do govenio inglez; nSlo pode sustentar-se se reconhecer 
el-rei nosso senhor sem que sua magestade dê a amnistia; a opinião 6 muito forte, 
as eleições sSo muito anti-ministeriaes, e o partido liberal tem-se desenvolvido 
mais do que parecia no paiz. E nmito para lamentar qúe a Inglaterra com a sua 
forma de governo soja quem hoje decida as negociações capitães da Europa, mas 
o facto é que assim acontece, e como nilo podemos deixar de fazer parte de tudo 
europeu, é necessário que as medidas nos comprehendam. Chamam a attcnçSo 
de V. ex.* sobre a necessidade de uma prompta resposta. 

Nâo pode escapar á penetração do governo de sua magestade, que não possa 
perder tempo em se preparar para as complic^içSes de qualquer natureza que a 
resposta negativa immediatamente traz. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 1 de setembro de 1830. — 111.""* e ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. s=rt8Cf>fi(7e de Asscca. 

« 

O Journal des dtbats de 12 de agosto e o Constitutionnd do dia immediato 
analysaram desfavoravelmente e com certa âcrimonia o procedimento dos portu- 
guezes que se tinham recusado ao juramento sem restricç5es, c isto suscitou por 
parte d^cUes a seguinte 

Foi com igual espanto e desprazer que no Jornal dos debates e Constituciond 
vimos dois artigos, se bera que differentes no estylo, idênticos nas idéas, igaal- 

> Pari», imprliiicrio do Au^ni^^tc Mio. Tein oníicxoii o edital de 90 de agosto, a formula do 
Juramento e o offieio o.* 76 do Luis Autouio de Abreu c Lhaa, Já transcrlpto u*cste tomo. 
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ncntc imprudentes o cAliimniosos. O nmor qnc eonBAgrftmos d* uma pátria ado- 
rada, cujas entranhas tantos filhos ingmtos querem desjiedayar com mio sacrilega 
c unrriciila, nos iropSo o n*Iigioso dever de nlo abrirmos nas mesmas coluronas 
QinA discuseSoi que fora um escândalo para os estranhosy um triumpho para nossos 
inimigos, e um novo motivo de mngua e dor pnra os bons <[ne gemem nos cárceres 
de Portugal, ou nos sertões do Africa; o que noHSos braços querem ver armados 
de e6pad«is para os defender, c nílo para nos gladiarmos. 

Mas a quest&o do juramento é tal em* si, c por suas consequências, e mais 
tinda por o ousio d'a(pielles que por esta couta nXo duvidaram appellidar-nos 
dcslcacs, sobre dcHiicgarcm nossa verdade o desconhecerem nossa rasâo, que é 

Sara temer, que, assim como se escnndali}<aram de noscik paciência, nos nao façam 
'cila um crime, o o silencio tenham por confissão. 

Unanimidade é tyi-nnnia, como disse profundamente o sr. Villemain, e assim 
os facciosos procuradores das chamadas curtes de 1828 adjudicaram a coroa portu- 
giieza a uui perjuro, )K)rquc fazia ofiicio do algoz, e era mister dar-lhe ou o voto 
ou a cabeça. Pcrs('guidos e exilados por sermos contrários a esse monstro desleal, 
creio que não haverá quem d*elle nílo aborreça igualmente as praticas e as theo- 

rias. 

Âsshu queremos franca liberdade para as nossas e alheias opiniões, maioria 
e nHo unanimidade. 

Sobre a inutilidade do juramento e siua illegalidadc nada diremos, seja de})ois 
àos protestos, que muitos nobres iH>rtuguezes tirmaram em Plymouth e Paizes 
Baixos, seja depois do silencio magcstoso c eloquente dos outros residentes em 
Paris c Londres, silencio <{ue foi a um tempo uma liçHo e uma victoria. £ até 
gnmde loucura e presumi>çao seria discutir um ]K>nto em que a mor parte dos 
|»ortnguezc9 estHo de accordo, e que um distincto legista ^ acaba de tratar e por 
cm tao grande luz, que nada deixa a desejar. 

O Temps, uma das foUias mais illustrcs d*esta capital, c das que melhor tem 
defendido nossa causa, annunciou em seus números (de 31 de agosto e G de se- 
tembn)) que um edital se aíUxára na embaixada convidando os portuguezes a pres- 
tar jununento de fidelidade á regência da Terceira, emquanto se nào podia em 
Portugal instaurar a da e«*irta; mas que muitos nos Paizes Baixos o recusaram 
prestar por julgarem a f/irma inconstitucional, e que os de Paris entendiam jun- 
tir-sc para deliberar, e de eommum acconio tomarem uma resolução digna de seu 
caracter e lealdade. Mas tendo o ministro 1). Francisco de Almeida retirado o seu 
convite, foi o mesmo jornsd o primeiro que assim o amumciou de uma maneira 
tSo delicada, que ninguém podia suppor que sua discriçUo fosse avaliada por im- 
prudência, a venlade j)or ealumnia, e o direito por injuria ; verdade dizemos, por- 
que cila estava nas colunmas do Ti^mps, Sem embargo jx>rtuguezes (cujo nome 
iíjTiorâiaos) íallando no do seus compatriotas, que pani isso lhes n?;o deitim man- 
into, ousaram desmentir o facto do convite e da repulsa ; iwrêm, nós que outro 
castigo lhes ntlo queremos mais que o da sua consciência, entendemos, comtudo, 
que nossa honra nos uíÍo permitte, a este respeito, j>or mais tempo guardar um 
silencio que seria cumjdicidade ; e como prova de nossa desnefraua verdade da- 
mos cm primeiro logar a copia do edital que na embaixada se aíHxou; em segimdo 
logar a formula do juramento (que muitos ]>oi-tugueze8, e nós mesmos temos \^r 
inconstitucional) ; em tereein> e ultimo logar o teiir de um oificio que o ministro 
portngiiez em Bruxellas dirigiu ao geiicral Azeivdo. 

E cabe aqui repellir a injuriosa ass<*rç!\o dos Delates quando sobre aquelles 

3ne assim foram provocados lança a cuIjki de alheios desvarios, e o nome do trai- 
orc8 dá aos homens fieis, c o de miguelistas áqmdles que contra D. Jliguel es- 
tilo e estiveram semprc prestes a combater, c que para o derrubar do thi*ouo fi- 
teram os sacrificios que o mundo sabe, e de que níJo est!\o arrependidos, senlo 
orgulhosos. Uma cousa 6 reconhecer, outra jurar a regência da Terceira; totlos 
«stao promutos a dar obediência, c ])oueos a jural-a, jior ser esse emi>enho con- 
trario ás priscas liberdades ]H)rtugueatas o á carta por nós uma vez junula, e sem- 
pre e fielmente guardada o defendida. Os liomens pouco esenqmlosos bío libcraes 

* Vide a carta do Josô ycrrctra Borges, «|nc Inimediataniente so segue* 
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dc jitramontoB, o os homens de bem são d'cllc8 muito avaros, porque os primein>8 
juram para faltar, e os segundos para cumprir; e assim uns juram só o que devem 
e antes de jurar reflectem e duvidam, o os outros n?lo duvidam nem reflectem* 
nem os que não sSo difficeis em prometter o sSo também em faltar, pois obríca- 
çSes que se complicam mal ou a custo se guardam. 

Perdem seu tempo aquelles que nos vierem apostolar com a espada das inja> 
rias, e pouco fia do nossa honra quem mais de uma vez nos pede nossa palavra! 
Nós queremos sinceramente a imÚLo, mas não è a nós que se elladeve de pregar: 
Aos infiéis, senhor, aos infiéis !.•• E n'este ponto de lealdades nSo se nos ha de 
tocar, que se. fizemos nosso dever, defendendo a rainha, que nos appcUidou mar- 
tvres da legitimidade, entendemos também que esse titulo é um favor real, e o 
de traidores uma injustiça! e só dizemos por nossa defcza, que os martyres de 
hontem nHo sSto hme renegados. 

Ainda mais! Uma falsa raslio que ninguém allegou (a saber, a pouca con- 
fiança que a regência da Terceira merecia), dizem os Debates e o CmstUueional 
ser a que motivara a i*epulsa, mas só elles o dizem, e nem os portnguezcs, nem 
nenhum jornal se lembrou d*cssa idóa verdadeiramente burlesca. E como seria 
possível que uma questão de direitos e deveres quizesscm tantos e t3o illustrados 
portuguczcs decidir por affeiçSes €autcs que por o texto da lei? 

Uma ó a questão da confiança, outra a da legalidade; e sem darmos sobre 
isso nossa opinião, nem entrarmos no exame dos actos da regência (e mais escan- 
daloso seria, como fez os DebatcSj embrenhanno-nos n'uma discussão sempre in- 
grata de nomes e precedentes); basta por ora fazer entender a muita gente, que 
pôde haver um govenio legal, sem confiança, obediência e opposição. 

Por não levantarmos novas questSes, deixaremos por agora a das regcncms, 
que só Portugal jx>de ser a lice d'esscs combates, e a escola d'esse direito. 

Xo emtanto não podemos deixar de notar e offerccer á censura da opinião algu- 
mas cousas que vemos no officio do sr. Abreu e Lima. E pondo de parte linguagem 
e estylos, porque não fazemos aqui officio de académicos, temos por certo que só a 
leituna desse documento será bastante para se conhecerem os nuiitos ou poucos 
talentos do seu auctor, e não seremos n'isso muito severos, porque talentos é 
Deus quem nos dA, só a virtude depende dos homens. Assim ao sr. Lima dire- 
mos: 1.", que menos orgulho o amor próprio devia mostrar, que a honra é me- 
lhor dada que tomada; 2.®, que a seus compatriotas e companheiros de infortimio 
devia de tratar com outra polidez ; nem para magistrados se usou nunca do vocá- 
bulo rabulice, por ser menos grave c pouco decente, seja para quem o escreve, 
seja para a quem se applica; nem finalmente a ])ortuguezes livres e fieis, que por 
a carta, e por sua magestide a rainha tiulo sacríticaram com tão nobre dedicação, 
se devia usar dos epithetos : criminosos, portugueses indignos d'este nome, cabe- 
ças desorganisadoras e outros igualmente impi*opríos e mal cabidos, e muito prin- 
cipalmente, i)orque o sr. Lima reconheceu a junta provisória do Porto, que outro 
titulo de legitimidade não tinha, que esse agora por elle condemnado, e que se 
valioso e legal não fosse, nem o mestre de Aviz, nem o duque de Coimbra, nem 
o prior do.Ci^ato seriam mais que rebeldes e usurpadores; 3.*, que as instmcçHcs 
secretas que diz ter da regência não podem ser obedecidas, cniquanto não forem 
publicadas, c nem então mesmo se não estiverem segimdo as fórm<as constitticio- 
naes do reino, cujo direito publico cxclue a dictadura c uma segunda delcgaçlHo 
do poder executivo o moderador; 4.", e finalmente que o periodo que diz assim: 
c Desprezo, pois, como merecem taes injurias c tenho alem d 'isso assaz de gran- 
deza de alma pam as i>erdoar sem reserva», está fora da prudência que sempre 
deve distinguir um diplomático, c mui alheio das formas graves do systciua re- 
presentativo que rege o estado, cujo o sr. Lima ó Ber\'idor e alto ofiicial. Queixas 
de offensas e particulares aggravos não entram em officios de sei*viço publico, nem 
perdSes se oíTerecem a quem os não pede, porque um penlão ó muitas vezes uma 
oiTensa; que são elles para os criminosos, e segimdo o systema representativo ou- 
tros não ha senão os julgados o condemnados por taes, o não os qiie a seu pra- 
zer marca um empregado do |)oder executivo ; c finalmente, quando o penlão ó 
um favor, nunca será Bcnão das mãos reaea, que os homens livres o tíem de rc- 
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eebcr, porane essa ó uma dns prerogaiiviiâ, o talves a melhor jóia da coroa, de 
que o 8r. Lima nSlo devia era ncnliuuia maneira dc8])ojaI-a, porque cila o tem hon- 
rado e engrandecido, e nunca nót, a quem se dá o nome cio velhos democratas, 
eonsontircmos mie alguém soja tHo ousado que toque na prerogativa real, pois a 
rcaloza é o melíior amparo da liberdade. 

Nada temos com a pessoa do sr. Limai senSo com sons actos, que nos despra- 
sem, e assim conforme nosso juiso entendemos serem dignos doesta censura tal- 
vez severa, mas decente, e só escrípta com espirito e amor da verdade. 

Esta questílo do juramento é grave e parlamentar, mas nossa discussSo nlo 
prova nossa desuniSo, scnSo que a tyrannia da unanimidade é impossivel ; e como 
quer que a considerem, & certo que os portuguczes podem estar divididos n'um 

Cmto de direito, p<Mlcm amar ou desamar os homens da publica administraçi&o, 
uvar ou censurar seus actos, fazer aberta opposiçSo, o até emprehender a re- 
sistência legal; mas ninguém ousará desconhecer sua nobre lealdade á rainha eá 
carta; quo só n*estos dois jiontos a rasSo c o dever podem requerer a uniSo, e 
essa asscgin-nmos que existe. Se o céu nos conceder ver a terra da pátria, aoa 
gritos de viva a carta e a rainha, com os golpes de nossas espadas, todos os por- 
tuguczes fieis mostraremos a nossos inimigos, que nem nossos coraç«>os, nem nos- 
sos braços estão desunidos. 

Oarto, 

liou amigo c senhor: — Pergunta-nie v. por que raeao não prestei eu o ju- 
ramento de obediência, cuja Iciubranya, originada na I^olgica, se reproduziu em 
Londres n'um edital affix:ido na casa da Icgayilo portugueza. Satis£izendo i sua 
curiosidade daix;! em diuis palavras a nisilo do meu procedimento. 

Exige-se um juramento de obediência á regência estabelecida na ilha Ter- 
ceira. Xote bem, não é a regência que o exige, ó officiosa a exigência, e é impos- 
sível que a regência a approve. 

Nf\o vejo o fim de Un exigência; porque me nSo consta, que haja um só por- 
tugnez fora das garras de D. ^liguei, que não obedeça, c que não tenlm obede- 
cido á regência. 

Isto posto, não jurei, porque reputo injiuídico o acto, contrario á pratica con- 
stante do reino, e anti-c(mstitucional. 

Para mostrar que tal acto é contra direito basta reflectir na origem do jura- 
mento, de fidelidaJe. Diz-se este-aquelle juramento, que os inglezes dizem alte» 
giance (palavra feudal) e que inipoiia o ligamen ou vinculo, que ata o súbdito ao 
rei era troco da protecção que o rei ministra ao súbdito; e A'em isto originalmente 
dos feudo?, ainda que muitos de seus princiímes escriptores se dixndeni, dizendo 
por exemplo Dumoulin: fendum in sola fichliUUe conslõtity emquanto que outros sus- 
tentara que: fcudum potant existere ah f que Juramento Jiddifutiê. 

Estes costumes feudaes passaram para nós ; c assim no alevantamento de nos- 
sos reis faz-se-lhes preito e homenagem; preito vale o mesmo que concerto, pacto, 
úHiança ; e homenagem, omenagem ou menagem tanto vale como fidelidade, obe- 
diência fiel. 

Ora, segundo o dirc»ito iwrtuguez, os reis que suecedem no reino dão o jura- 
mento de guardar os jirivilegios, liberd;ides c franquezas dVlle, alvará de 9 de 
sotcmbix) do 1G47 ; rubricando ansim o pacto social da nação (o preito^, a qual por 
sua parte lhe jura fidelidade e obediência (a homenagi^m). E?tes direitos e obri- 
gações reciprocas solemnisam-se, authenticam-so, eon.«um:nam-sc pelo juramento do 
roi e dos povos. Uma regência, porém, é inu puler delegado e não pn^cipuo; go- 
verna cm nome de outi-cm a quem ella me^ma deve fidelidade ; n.^o ctuitrata com 
a nação ; não tem \h>t consequência de exigir da n.ação juramento algiuu de obe- 
diência, nem os povos obrigação de prestnr-lh'o. Conseguintemente o acto exigido 
4 evidentemente injuridico. Xem lei algiuna o marca, nem ha rasSo de direito 
que o necessite e justifique. Eis-aqui |)orquc se não fiiz preito e homenagem a 
regência alguma. 

O auetor de tal lembrança mostra mesmo que ignora a pratica do reino, a lei 
ulterior mesmo á nossa carta, e a pratica posterior a olla. 
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Âcontccciulo uniA rogcncia no reino nada mais se (az Ao que pnrticipal-o aos 
tribnnncs; assim se fez, e c lei o decreto de 24 do novembro de 1U67 e circular 
de 20 de m«arço de 1826. A fónna subsequente de seu procedimento no expediente 
do despacho csti marcada na carta regia de 5 de novembro de 1668. Regulava-se 
a quem j)ertcnci«a a regoncia no caso de morte ou impedimento legitimo do rei^ 
antes da carta constitucional, na lei de 23 de novembro de 1674. Ora quando foi 
deferida a regência ao príncipe D. João para governar em nome do sua mSc por 
decreto de 10 de fevereiro de 1792 nJlo se mandou jurar, nem se jurou o regente. 
£ no decrotò de lõ de julho de 1797 só se declarou que o príncipe havia tomado 
o goveimo do reino. Quando se installou a regenci<i pela ausência da familia real 
para o Brazil por decreto de 26 de novembro de 1807, nSLo se jurou esta regên- 
cia, ^lorto o senhor D. JoSo VI em 10 de março de 1826, a regência installada 
por decreto de 6 de março nllo se jurou. 

Isto pelo que pertence a epochas anteriores á carta; chegada esta nao se ju- 
rou a regência da senhora D. Izabel Maria, nem mesmo a infausta regência de 
D. MigueL 

Como quer logo o auctor de tal lembrança, que eu me esqueça de uma pra- 
tica apoiada na rasHo jurídica, na lei escrlpta, e no facto cont»tantemente obser- 
vado? Como pódc deixar de taxar-se de injuridica e de ernmea a exigência de 
tal juramento? 

Vejamtis agora o estado da legislação actual segundo a carta. 

Quando el-rei o senhor D. Pedro IV mandou a carta constitucional, onlcnou 
no seu preambulo que fosse jurada, e no seu ultimo paragrapho, que Jis auctorí- 
dados a tizessem jurar. Assim se fez, e cu jurei esta carta. Junuido-a, jurei por 
minha rainha, jurei fidelidade á senhora D. Maria II nos termos do artigo 86.*, 
e d*ahi nSo posso, nem quero arredar-me. Ora esta cai-ta diz no artigo 97.*: 

«Tanto o regente como a regência presta ríi o juramento mencionado no ar- 
tigo 76.**, acrescentando a clausula de tidelidade ao rei, e de lhe entregar o go- 
verno logo que elle chegar á maioridade, ou ce?sar o inq^edimento. • 

Logo a regência jura a mesina fidelidade que eu jurei ; logo repugna que eu 
lhe juro a eUa, o que ella é obrigjula a jurar a quem eu jurei. E demais, tendo 
eu jurado uma fidelidade, como pouso jurar outra hdelidade? Se é idêntica, de que 
sen^e o segiuido juramento? £ se é diversa, como pude prestar-se sem absurdo? 

N'uma palavra, o artigo 145,", § 1.*, da carta constitucional, diz expressa- 
mente: * Nenhum cidadUo pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer algiuna 
cousa senão em virtude da lei». 

E aonde estÁ a lei que mande jurar uma regência? Porque é que a regência 
dla-mesma nHo ordenou tal juramento até agora ? A rasao ó por certo a mesma, 
ponpie eu uSo jurei; i)orquc eu sendo obediente á regência da Terceira, nego obe- 
diência a quem nem & regência, nem tem auetoridade para fazer-me jiurar. 

Ji\ é tempo, meu amigo, de cumprír a constituição, de fazer C4ida um i)cla siia 
parte que ella seja uma realidade ; se nao ha direito pana nmndar, não ha obri- 
gação }KU'si obedecer; é necessário que os homens em mando saibam os limites 
de suas attríbuiçSes pelas resistências legaes, que sao as tesouras das imhas dos 
usurpadores. Parece que nao querem conhecer que desde a granJe êemami coiuc- 
çou para todos os povos da Europa uma nova era ! Eu cá pela minlia i>:irte, mcn 
amigo, protesto mui solemnemcnte resistir com a lei a tudo o que me cheirar a 
usurpação, a medida arbitraria, e a torneios jesuiticos ; c emquanto Deus senhor 
nosso me der vida c saúde, com a carta constitucional n'uma mao, e com a pemia 
na outra, irei tisnando os titireiros até os crestar de todo »e poder e o merecerem. 
Dizem que esta medida tende a unir os portuguezcs ; se esta união quer dizer en- 
grossar p;irtido8, declaro que não pertenço a nenhum. Nem estou unido nem des- 
unido de ninguém. Sou exilado pela carUi. Sc lia desuniões, lamento a medida; 
porquo cm vez de desfazel-as, exacerbou-as. Se a medida c anti-constitucional, 
como podem dizcr-se constitueionaes os que lhe obedeceram ? Como póile cotttar«e 
com constitueionaes, que ivdem a fsurtos, que o diroito não só não legitima, íobs 
encontni? Eis-nlii um óptimo principio do unilo! 

IVasta |)or ora de carta e do juramento, . 
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Soa do V. , aml^ e obrigado. =s«/bftf Ferreira Borgeê, ^s^honàre^ em o 1.* 
de tetembro de 1830'. 

Oilloio 

(Citruto U ■•* i 7S mcrult] 

III."* e ex."* sr. — Accuso a rccepçSo do» oíficios reservados n.** 307, 308 e 
309, vindos polo i»ar|nete Jlidborough, e que recebi no dia 27. 

O estado da ik^ssa qacstTio, que levo ao coulieciuicnto de v. cx.* no' meu ofB- 
cio d'cstA serie n.* ITI, eiu data de hoje, oKo (^ermitte apresent^ir a inciiioría de 
quo tratam os niesm«»$ ••fficios* 

O ministro de sua uin<^est.ide catliolica esteve com o duque de Wellington a 
gemana jKissada, c, tmsnndo dos negócios de Portugal, disse-llic que o insulto feito 
i bandoira ingleza e o wau tnitaineuto dos offieiaes e soldados, o obrigavam a to- 
mar medidas vigon »$».<, e que se se nSo desse a satisfação que se }>edia, c tslo 
Crompta mente como »<- pedia, ellc se faria justiça, e que seriam tomadas as em- 
ai-caçiíes do bloquei»» da Terceira pelas duas fragatas inglezas que ali estão ; e 
que cuHpiaato á fragata Diana, essa seria nicttida a pique, e que mandasse di- 
zer isto ao c^ndc d»? Montealegrc, e que jwdia dizer que era o dufpie de Wel- 
lington quem lh'o dizia : muito c para lamentar um incidente doestes no meio dos 
ciiiúiraços em ([ue ntis acliAmos. 

Ucus guardo a v. ex.* L«jndres, em o 1.** de t»ctembro de 1830. — IIK"*" c cx."** 
gr. visconde de Santurvm. = I 'ísconde de Abfcca. 

Tendo apparecidi'k nris cas:is da embaixada portugiieza em Londres, Paris e 
Bnixellas ediíae*, onb-r:ando que os p»)rtuguezes prestnsseni juramento á ixígoncia 
estabelecida na ilha T»rv>-im, st»gundo a formula seguinte: cJui*o n-cimliecer c obe- 
decer A regência estaU-!ocida na ilha Terceira, e:*i nome de s!ia magestade a nii- 
nlm D. Maria II, minha legitima soberana, como única auctoridnde leg;d, enupumto 
iiâo iK)ssa «er restitui«la a regência detenninada no capitul«> v, suiigo 92.* da 
carta constitucional da i:iouarchia portnguezai, julgaram alguns |Mirtuguczcs que 
nlo deviam prestar o juramento, e outms o prestanim. Os primeiros fundaram-se 
lias seguintes rasoes: 

1.' Pontue, tendo jiinido fidelidade á rainha e á earUi, estava n'esse jura- 
mento implicita a nbrliraçslo de obed(»cer á auctoridade K*gitima que represen- 
tar a sua magestade na 8ua minorichule, na eonfonnidade da mesma cai ta; e 
(juc tendo os emignufc»:? dado indubi Uiveis j)i\)vas de tidelidade, escusado parecia 
cxií^ir-se-lhes novo junsment*», que nao augmentava mais a obrigação que con- 
trjiliinmi ; 

2.* Porque nem as k-is nem os costumes nacionaes ordenam o jimimento no 
caso de uma regência, e mesmo porque, quando se prestasse, nHo incumbiria a 
ívnl()s os individu«>s que ouni>oem uma naçào; 

3.* Porque, ([uaiid*^ mesim» fosse legal, nXo apparcce a ordem da reginicia, 
que seria a única aucti-rid.ide que i)oderia decretal-o, nem o edital se refere a 
ordem alguma da niesiaa n*genciA; 

4.* PoiT[uc nllo ctnisín que tal juramento se tenha prestado, nem mesmo exi- 
gido na ilha Terceini^ a «nde essa mesma regência existe ; 

5.* Porque, prestau»i-»-se sogiuido a fonnula, nao excluía a possibilidade da 
rcgciieia do infante D. Jliguel, e facilitava o pa<so a pníjwsiçíVs e transjicçoes «d- 
brc essa base, contra a:f solcmnes declarações do im)H?nidor D. Pedro; 

C* Porque rejeitava <|uahpier governo pnnnsorio, que fc )>ossa est^ibcleccr 
por effeito de uma rcvaluçIXo em Portugal, e pn»ndia as in!l«»s aos j^ortuguezet 

' Copia íinjircíííia, com o^fseiitimmto tlc qnom nssiji^DA. jwr C. S. Bin;;ham, 84, Moiuit street, 
GroKveiior squiirc. Saiu taiu!»cin ua Kxpoêição apologttica dos emigradoê portit^ueatã^ etc Igno- 
frutos o iiomo do (lestinataría. 

\ Folha avulso hiipros^ss «^i Londres pi>r T. Hrettell, Kuport «trect, llavniarket. Foi pouco 
^yo\§, traiii&eripta no 7'a'^rti^vJí Porf itff a f,Qo\n algumas rrtli*x«K»« da re«hu*y4lo do mesmo )%orto* 
^^ como mais adiante s<^ Mmcionu. 

10 
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para nno derribarem a U8iiri>a(So, c nVste senfnlo vinha a ser contrario ao jura. 
mento que lyrestnnun de fidelidade il legitima lainluu 

Se em rortugal oecorrcr uma revoluçlo, n^ podo apparcccr logo a regência 
da Terecira, c é evidente que lia de ser preciso um governo provisório, emqnanto 
8C uilo iHidcr installar a regência da carta (cum exclusão do infante, que perdeu 
todo o direito a ser regente) ; mas se mn vinculo como o do juramento ligasse os 
portuguezes a nFio reconhecerem como auctimdade legitima qualquer governo pn>. 
visorio que as circumstancias tornassem necessário, mas só a rcgencia (qUe se 
acha bloqueada na ilha Terceira), vcr-se-íam privados de coadjuvar, e mesiuo de 
obedecer a um governo que, apesar de illcgitimo (segundo a formula), se achava 
em circun)stancias de ser mais útil á nay2o do que a regência legitima que se ju- 
rava da ilha Terceira. 

Os que prestaram o juramento consi<leianim que : 

Al.* rasfio se j)odia responder que o mais que d*ella se deduzia era, que pa- 
recia desnecessário ; mas que sendo ordenado pc-los rcprcsentíintes da regência cm 
Londres, Paris c Bruxellas, nao se podia suppor que elles obrassem sem ordem 
ou insinuação da mesma regência. Que o jiinuuento nno era contnirio ao priuieiro 
que prestaram de fidelidade á rainha, m.is antes uma ratificação dVsse mesmo 
juramento á uníca anctoridadc que agora a rvprescnta; e como os emigrados não 
podiam estar ao facto dos motivos, pelos quaes se exigia, que parecia j»edir a 
prudência se prestasse, j)ara não iiicorriT na imputaçrio de desobediência a nnia 
ordem da regência, c dar motivo a dizer-sc que, tendo os portuguezes um governo . 
estabelecido, que dcs(Jam que as nações rc-ei.*uheçam, são elles os primeiros a des- 
conhccel-o c a incensar obediência ás suas onlens. 

A 2.*, jjosto que nem as leis nem a carta o ordenavam, não se }3odia dizer 
ser-lhes contrario, porípic também o nao pr>>h:biam. Nem era forçoso seguir pre- 
cedentes, quando as circumstancias em que esta regência e os |xu*tuguezcs se 
achani são tão singulares e extraordinárias. 

A 3.*, que se devia suppcu* que, em iibject«»s de tal natureza, os individues qne 
representam a resjencia não obrariam arbitrari:unente ; de outra sorte seria d^elles 
a responsabilidade, e não d*aquellcs* que julgaram obedecer a uma ordem da 
mesi)m regência. 

A 4.*, que também não constava o contrario. 

A 5.*, que jamais se podia entender a |)ossibilidade da regência do infimte 
D. Miguel. 

O decreto que crcou a regência, que se jura com o fim de dar execução ao 
dcciTto de 3 de março de 1828, exclue a i««r^:>ibilidade de uma regência que ficou 
por elle condemnada. Se o hífante D. Mi^irl ficou exeluido da regência, por não 
dar execução á carta constitucional e ás ci«:i«líçSes com que acceitám a mesma re- 
gência, e foi eivada outra para satisfazer áquiUo a que o infante faltara, como seria 
jioôsivel que jurar-se esta rt^gencia seria ajq.mvar uma tão solemnemen te excluída? 

A 6.*, que se não podia entender rejeitado qualquer governo pixívisorio que as 
circumstancias tomassem necess:u*io. Omsiideni-se só como regência legal (segundo 
o actual diivito publico portuguez) a cn*ada pelo auctor da carta c a regência da 
carta ; mas não se exclue a jM»ssibilidade de um governo pi^ovisiano que seja ne- 
.eessario estíibelecer-se, se occorrer uma ivvolução em Portugal jwu'a dar execu- 
ção áquillo de que se acha encarn*gada a ix-gencia que so jura, que i a execução 
da carta a que faltou o infante. As pala\Ta« «miica auctoridade legal i equivalem 
a única regência legal ; de (uitra sorte si-ria c«>ntradictorio o juramento prestado á 
regência ao primeu*o de fidelidade á niiulia; e é assim que o entendem os que em 
boa fé prestaram este juramento que se lhes exigiu; de outra si^rto o não j)re:>ta- 
riam, pois só reconhecera a regência coiw» zvpresentando a rainha, que eslá coô- 
ncxa i*om a carta, e para satisfazer aos fins para que foi creada. 

So outra fosso a marcha doa negócios, se a regência entrasse em transacçiV^s 
(o quo 80 não deve e8j)erar) em eontrmlicçâo com os principios, pelos quacs so 
acha eonstituida, dissolvia-so ò vinculo de um juramento, que iiSo tem outra Ikis® 
senão a execução da carta, que o infimte D. Migiu^l aniquilou, e que incumbe, 
não só tt regência, mas a todos os jMirtuptezes restaurar. 
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De tudo se concluo que os que nuo juraram obraram por motivos de convioçlo 
e de fidelidado aos principies quo defendem; e os que juraram obraram por iguaea 
inotiyosy pcrsuadindo-se que nlo punliam em perigo esses mesmos principies. 

Londres, 2 de setembro de 1830. 

Olttoloi 

(1.^ 13 mmUè] 

HL"* e ex."^ sr. — Tendo no meu oíRcio reservado n.* 12 dado a v. ex.* co- 
nhecimento da nota que em data de 18 de agosto ultimo passei ao encarregado de 
negócios do Brazil, tenho hoje a honra de transmittir a v. ex/ copia da resposta 
que este me deu, assim como do oiReio que em consequência d'esta dirigi ao mar- 
qnez de Santo Amaro, que me respondeu do modo que v. ex/ verá da respectiva 
copia também junta e a que nSo repliquei, porque estando o conselheiro Lima 
próximo a vir tomar conta d'esta legaçilo, julgo muito mais conveniente ao ser* 
viço de sua magestade que seja seguida por elle esta correspondência. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 30 de setembro de 1830. — 111."* e ex."* sr. 
Luiz da Silva ilousinho de Albuquerque, xsjosé Ballnno de Barboêa e Araújo. 

I3ocazncnto« iuin«xo« 
!.• 

líl."'*^ sr. — Em resposta no offieio que v. cx.* me dirigiu a 18 do corrente, 
exigindo a minha coopeniçSo ofticial, a iim de ctmsoguir-so do governo britannico 
o Tcconhecimcnto da. regência crenda por sim magestade o imperador meu augusto 
amo, para governar o roino de Portugal e seus dominios em nome e na menori- 
dade ilc sua magestade tidelissima a senhora D. Maria II, tenho a honra de as- 
segurar a V. ex.* que nSLo deixarei de aproveitar qualquer occasiSo que se me of- 
fcrcça para opportunamente obrar no sentido da sua requisição. 

Achando-se n'csta corte um embaixador brazileiro, especialmente incumbido de 
promover os interesses da augusta filha e pupilla do meu soberano, v. s.* ha de 
estar convencido de que nHo me cimipre intericrir de uma nicineira mui directa em 
negócios tao ligados com aquelles interesses. 

Concluirei, portanto, <tfferecendo a v. s.* os protestos da minha mais distincta 
consideração. 

Deus guanlc a v. s.* Londres, em 26 do agosto de 1S30. — 111."** sr. Josc Bal- 
bino de Barbosa e KrtKwp^^BsEuMaquio Adolpho de Mdlo e Mattoê. 

111.** e ex."** sr. — Tendo, cm observância das onlens do meu governo, solici- 
tado a cooperação official do encarregado de negócios de sua magestade o impe- 
rador do Brazil, a fim de consegiiir-se do governo britannico o reconhecimento da 
regcueia creada pelo mesmo senhor j)am governar o reino de Portugal e seus do- 
juinios cm nome de sua mngcst:ide fidelis^inia a senhora D. Maria II ; e ha- 
vendo-me resjwndido o sobredito encarregado de negócios que não deixaria de 
aproveitar qualquer occasião que se lhe offcrecesse para opportunamente obrar no 
sentido da minha requisição; mas que, achando-se v. ex.* n'esta corte especial- 
monte incumbido de promover os interesses de sua mngestade fidelissima, não 
cumpria a elle encarregado interferir de uma maneira mui directa cm negocio tão 
ligado com aquelles interesses: sou obrigado, para completo desempenho das or- 
dens que tenho recebido, a solicitar a valiosa mtervenção de v. ex.* para alcan- 
çar o reconhecimento da regência jwr parte do governo de sua mngestade britan- 
nica, c sujeitando a minha opinião aos superiores conhecimentos de v. ex.*, seja-me 
por ora permittido dizer que me parece ser este o passo que se possa d:\r mais 
vantajoso c necessário aos direitos da rainha fidelissnna, que v. ex.* está encar- 
regado de zelar e defender, e A honra de sua magestade o imperador do Brazil, 
tão intimamente interessado no reconhecimento da validade dos seus actos« 

Para plenamente satisfazer aos deveres da minha actual posição não posso 

' A copia tuihn a data de 3, mau qnando conlieccmos o erro JA não havia meto de allenur 
s ordem cliroii(»1ogica dos documontiNi mmii gniiule transtorno ty|)ographlco. 
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deixar de rogar a v. ex.* a mcrcS de me informar convenientemente do estado 
das negociações de que v. ex.* se acha incumbido pelo imperador seu augusto 
amo, em tanto quanto dizem respeito aos interesses de sua magestade fideUssima, 
e ao reconhecimento da regência crcada para governar em seu nome, a fim de 
que eu possa pela minha parte dar aquelles passos que, de accordo com t. ex.*, 
e em execução das ordens que tenho recebido, forem julgados úteis para se con- 
seguir o fim proposto. 

Aproveito esta occasiSo para pedir a v. ex/ queira acceitar os protestos da 
mui alta consideraçUo com que tenho a honra de assignar^mc — Hl."* e ex.*^® sr. 
marquez de Santo Amaro — Do v. ex.* muito obrigado e fiel crcado= JW J3àl- 
htno de Barbosa e ^rau/os=3 Londres, 30 de agosto de 1830. 



5.» 



111."* sr. — Seccbi a sua carta de 30 do mez próximo passado, na qual me 
expressa a necessidade de procurcir o reconhecimento, por este governo, da re- 
gência na ilha Terceira para governar Portugal em nome de sua magestade fide- 
líssima a rainha D. Maria 11, e me requer que, na qualidade de embaixador de 
sua magestade o imperador do Brazil meu amo, em primeiro logar eu solicite 
aquelle reconhecimento junto ao governo de sua magestade britannica, em segundo 
logar que cu lhe participe o estado das ncgociíiçíles de que e&tou encarregtido, 
cm tanto quanto interessa a causa do sua magestade fidelissima. 

Para satisfazer a sua primeira requisição, participo-lhe que, em consequência 
das ordens de sua magestade o imperador meu amo, tenho solíci^do d'este governo 
aquelle reconhecimento, sem comtudo me poder lisonjear de o conseguir. Eraquconto 
á segunda entendo que faltaria ao meu dever se accedesse a essa requisiçUo. 

Tenho a honra de ser — De v. s.* — 111."*® sr. José Balbino de Barbosa e Aranjo — 
o mais attento e obrigado \eneTí\àoT.= Marquez de Santo Amaro.=Ijoi\ÍTCSj lõ de 
setembro de 1830. 

Dcolara^ões e protestos 

Tendo os portuguezes abaixo assignados, emigrados em Bniges, deliberado 
nSlo prestar o juramento d*elles exigido cm 26 de agosto próximo passado pela 
seguinte formma : c Juro reconhecer e obedecer á regência estabelecida na ilha 
Terceira em nome de sua magestade a rainha D. Maria U, minha legitima sobe- 
rana, como única auctoridade legal, emquanto nSo possa ser restituida a regência 
determinada no capitido v, artigo 92.* da carta constitucional da monarchia por- 
tugueza», uns por todos os motivos seguintes, e outros só por alguns d^elles, a sa- 
ber : primo, pela irregidaridadc, illogitimidade e incompetência da ordem que lhes 
impimha este juramento; secundo, pelo modo vago com que se referia ao ar- 
tigo 92.* da carta constitucional da monarchia portugueza, sem positiva exclusSo 
da regência do infante D. ]!iliguel ; terfio, porque esta restiricta referencia ao dito 
artigo pareceria excluir as outras regências mencionadas no mesmo capitulo, e que 
as vicissitudes do tempo poderiam tomar necessárias ; sendo agora outra vez con- 
vocados para prestar o mesmo juramento, addicionando a suas assignaturas al- 
gumas clausulas, restricç3es c reservas sobre as duvidas indicadas : declaram no- 
vamente nSo jurar, ou porque nlto reconhecem na pessoa de b. ex.^ o sr. Luiz 
António de Abreu e Lima, que aliás muito respeitam, a faculdade necessária para 
lhes prescrever luu juramento, que a auctoridade legitima nHo decreta, que se 
acha implicito no juramento que repetidas, vezes t&em dado á sua legitima sobe- 
rana e A carta constitucional da monarchia portugueza, ou por zelo de seus direi- 
tos e inviolabilidade das prerogativas do poder que actimlmcnto nos rege, ou em- 
fim porque este jiursuuento, alem de indecoroso na sua forma, é eminentemente 
oifensivo (segiuido os motivos que para o exigir se apcmtam) de sua honra e fide- 
lidade, assaz comprovada o consagrada pela longa serie do soffriuientos o desgra- 
ças de que sSo e têem sido victimas resignadas. 

Entretanto os abaixo assigmidos se apressam em manifestar do um modo 
claro, explicito o {Msitivo, que nSo deixe logar i\ menor duvida ou a interpreta- 
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(Ses gratuitos de cspirítot iiiaI iutencionados, o isto debaixo de sua palavra de 
honra (<iue para elk^s iiao êcrn luonos sagrada quo o juratuciito de seus compatrío- 
tns), que elícs obedocífiii, coiiio .at6 aqui inaUeravohm*nto têrm feito, c continua- 
rão a obedecer do nienuio UKNbi á n*geneia estabelecida na ilha Terceira eiu nome 
Je sua niagestade a senhora D. Maria II, no espirito e fins do decreto de sua 
crcaçlío, eniquanto s<ibrc a queda ou excUisIo do tyraiuio não for proclamado em 
8UH jiatria o império da lei e da legitimidade, e com clle a regência que determina 
a carti constituciomd da nionarchia portuguesa. 

Bruges, 4 do setembro de 1830. = «7iiT/o Gomes da Slha Sattcbeê Machado da 
Socha, advíígado = «/o«« Afaria ih Cerqueira, major de cavallaria n.* 10= Luís 
(r«f(/t5 de Moraes, capitão do regimento n.* 23 = >I//oAf iWio Luiz Alces, tenente 
do regimento de infanteria n.^ 12 ^= José Iguaeio de Almeida Carvalhaes, capitão 
de cavallaria O — - António Vieira de Vasconcellos, tenente coixinel de milicias de 
YexssxfnA -~ liaymundo liamos Zuzarte, capitão de onlenanças = J/aiiueZ Luiz Lo- 
pe$ do Ri'go, alferes do infanteria lG^=Auiomo Luiz de Seulra, juiz de fora 
de Jlontemúr o Vc\\io=s Auto nio Manuel Nogueiín, alferes do 9.* regimentíi de 
cavallaria =^i/(>tíO Francisco da Mata, alferes de ordenanças da ))raça de Campo 
Maior = Manuel Ftvrdra de Seahra da Mota e tíilva, juiz de fora da cidade do 
Fuiiclial, ilha da Jladeira == Arjontinho de Sampaio e Costa, alferes do regimento 
de infanteria 23 = O Padre llodriíjo José Pereira = Joté Custo^lio da Silva, con- 
tador de lA\{òes = António MatJwiís da SUva Ptnim, Hei do exercito := J/</n«eí 
Jusé Marrocos, cajútao de artilheiros nacionacs = òV6a6/i'tfo Luiz l)urào = João 
GuurgeU, einjiregado da casa real = David Henriques de Carvalho, correio assis- 
tente de Abrantes = Manuel José de Oliveira, capiti\o do regimento de ntilicias de 
Soui'c= Ihrmentgildo BaVta, porteiro da alfandega do Viário =^Joào Pinto Fixnts- 
tOj capitão de miliei«(S de Portalegre ^^-J/if oh to Mendes Guerreiro, tenente do re- 
gimento de infanteria n.* 2— José Affonso Vianna, ajudante da ins|x*eçao de re- 
vistas do exercito da província do 3Iinho-:^ Jw7r6 da Ponte do Quental = Custodio 
José Ja Silveira e Va9Conccllos^=^José liaptista dos SrtH/o5,- cirurgião ajudante de in- 
fanteria 10=^ José Maria da Silveira Vasconcellos, escrivão das ahuotaçarias = 
António Luiz Sim^tcs da Silveira ^= António Luiz de Sousa Araújo Menezes ^^= Cae- 
tano Martins líamos, cirurgião ajudante de infanteria 10--- António José SUveiro, 
capitão de infanteria VJ -~ Alexandre Rodrigues Munteiro, fiel do exeix'ito = Aí«o 
Luiz dos Reis, escripturario do conimi^^trariado^ilii^oN/o Gomes Martins, tenente 
de granadeiros do regimento de milicias de Aveiro = t/o<ío António R^xlrigues de 
Miranda, bacharel em leis. 



«> • 



Os emigrados portugiiezes abaixo assigna<los, dei>ois de terem visto o officio 
de V. ex.* de 28 d*» pa?í5:uh>, comiuunicado ás secyoes dVste deposito, julgam de- 
ver levar mui res]»eit05:iniente a j>reáicnça de v. ex.* a exposiyTu» do seu com|K>r- 
taniento no negocio a que se refere o mesmo í>fticio, as:fim ci»mo a profunda 
magna que experimentam pelas expressões genéricas ali applicadas ao. seu pro- 
cedimento c intenyoes. 

Cidadãos portuguezes e homens livres, síibendo que t^nlo o junmiento valido 
é sempre uiú aeti» deliberado c esp(>ntaneo, e que ptn* consequência pani justificar 
o acto da prestayao de um juramento, que se entende em címscienciíi nao dever 
prcstar-se, 4»u nilo deviT prostar-se de uma certa maneini, nao ê sufficiente, j>er- 
initta-se-lhes dizel-o, a ordem de uma auctoridade superií^r, iK>r uuiis roi?peitíivel 
cjne soja, c c(»stumados jior educayâo e jH>r j)rincij>ios a olhar como ssigrado c in- 
violável o vineuhí que delle resulta, os abaixo as^signados julgaram que faltariam 
a nm dever sagrado, e até se tornariam indignos de eontar-se entre os entes ra- 
cionaes, se, levailos de uma cega obediência, deixassem de examinar e considerar 
ffinito attenta c seriamente a natureza e fiSnna do jurament*» que ji^ram chamados 
^ « proítar. 

Glíiados |ior estes sentimentos, acharam que o objecto principal e essencial do 
jnrantento era o de reconhecer obediência á regimcia pr^ivinoria estaWleeida na^ 
ilha Terceira; c, c«»ns»iderando essa n*gi'ncia como a uniea auctoridade revestida 
^a legalidade jiossivel :«egundo as circumstancias, tendo-lhc até aqui pivítado sem- 
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prc aquclla obcdicneia, rosolvidos franca, o Icalmcnto a continual-a, c estranhos a 
niacliinaçSos tramadas cm sentido diverso, nSo duvidaram coniinuar com jura- 
mento os seus sentimentos o intenções. Esse acto, se aos portugiiczcs indignos 
d'es8e nome (se entre nós existem) imporia ainda o peso de mais um perjúrio, re- 
lativamente aos abaixo assignados, quando muito, nílo acrescentaria nada á sua 
resoluyáo invariável. Nem estes desejavam mostrar-se tao susceptiveis, que pelo 
simples facto de se lhes exigir o novo juramento se julgassem considerados capa- 
zes de dobrez e de faltarem aos seus primitivos juramentos. 

Porém, por outra parte virara com o maior desgosto que na formula apresen- 
tada se continha uma clausula que, empregando simples e descaniadamcntc o ar- 
tigo 92.® da carta, para designar a regência legitima e permanente, ficava nas 
actuaes circumstancias susceptível da interpretayrio a mais sinistra. 

O infante D. Aliguel, sobre ciya cabeça escusado é accumular aqui os epithe- 
tos que tem grangeado de todii a Europa civilisadn, é precisamente a pessoa em 
quem se verificam as circumstancias únicas mencionadas n'aquelle artigo ; é o pa- 
rente mais chegado de sua magestade a senhora D. liaria II, seginido a ordem 
de successao, maior de vinte e cinco annos. Embora se reprcsente essa appKca- 
ç3lo do artigo 92.* como hoje impossivel, tempo houve, e nSo remoto, cm que a 
alguém pareceu até desejável; embora exista a i^egcncia da Terceira, esse sim- 

1)les facto repelle sim a usuq^ayílo do thn)no, mas os abaixo 'assignados nao soii- 
leram achar n'elle a imi)í)ssibilid;ule de succcder jUpiella regência provisória a 
regência permanente verificada no infr.nte, segundo a carta ; embora se diga ser 
o infante indigno d*ella, os abaixo assigimdos, amigos da ordem que só se acha 
na lei, escravos d'esta e só d'esta, nào acham no artigo 92.® essa declaração} 
acham sim no artigo 96.®, que a pessoa do rei jíóde ser declarada ter incap.ici- 
dadc physica ou moral para goveniar, e que' por consequência também o pôde ser 
aquelfa em qlicm recairia aliás a regiMicia ; acham no artigo 1 5.®, § 2.®, ser da 
attribuiçao das cortes eleger o regente ou regência, e por consequência fazer a 
devida applicaçUo do artigo 92.® c seguintes ; esperam d*aquelle tribimal a justa 
sentença, e a eleição legitima; por agoni jícrtence-lhcp, incumbe-llK^s, devem com 
todos os b(ms portuguezes, mas só lhes resta aproveitar toda a occasiào de ex- 
}H'es8ar os írcus votos de que a disposição do artigo 92.® nílio possa vir a ap- 
plicar-se ao hífante D. Miguel^ e evitar todo o acto de que possa concluir-se 
directa ou indirectamente interferência alguma opposta aos ditos seus votos e 
desejos. 

Certificados nos seus motivos de duvida, depois de se terem em vHo esforçado 
a dissipal-os por todos os meios ao seu alcance, já conferenciando entre si, já pro- 
curando ouvir as pessoas mais doudas c eminentes a que poderam recorrer, e ião 
podendo deter a marcha do tempo que os eollocou logo na coalisUo terrível de 
prestarem o seu juramento por uma formula ostensivamente repugnante ás suas 
intençSes c desejos, ou de incoiTcrem o labéu de uma desobediência apparentc c 
de uma apparentc desconfiança cm pessoas dignas de todo o respeito e confiança, 
os abaixo assignados nSo se atrevenim a hesitar em antepor a considerações que 
lhes eram meramente pessoaes a consideração eminentemente superior da honra 
e do dever. Omheciam e ivspeitavam as inseparáveis virtudes do v. ex.*, a que 
é tilo impossivel deixar de fazer justiça, quanto sao superiores e nSo carecem de 
. to<lo o humilde tributo que os abaixo assignados podessem aqui offereccr-lhes ; po- 
rem nem podem deixar de confessar lhes nào occori^cra respeito algum humano 
que podesse equilibrar-se com matéria t?[o pondenisa, nem tinham adquiridos 
certeza de que o documento publico c authentico que assignavam nSo chegaria ja- 
mais ao conliecimento, nem passaria ás mKos de pessoa menos digna. 

Acharam-se, pois, na penosa necessidade de exporem, ao tem|>o da celebraçílo 
do acto, a restricçHo única que lhes pan^cia indispensável appor-se A ))restação «o 




ser ]M'rmittido removerem a difficuldade mie se lhes antolhava obnoxia. 

U raças & candura, boa fé c longaniuiiaade de v. ex.*, esta pennissSo (de cuja 
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esperança aoi nluiixo asBigpadois naò era licito duvidar) aclia-sc-Ilics Iiojo conce- 
dida, e o juramento está por ellea prestado. • 

Os abaixo assignados reiteram aqui os seus protestos de obediência á regência 
pro\ísoria estabelecida na ilha Terceira, o declaram a sua convicçilo intima de que 
si na legitimidade da senhora D. Maria II e na carta constitucional que restau- 
rou nossos direitos [K>demos, os portuguezes amantes do bem da nossa iisitria, acliar 
a tiibua de salvaç&o no naufrágio da desunião c dos partidos que nos tem afligido 
e envergonhado á face do mundo. 

Kcsta aos abaixo assigiiados expressar a desconsolação que experimentam em 
ver que as intençSes as uuiis puras podem ser desconhecidas, e que nRo basta o 
couqxirtnnicnto o mais regular i»ani \íòt a salvo de inculpaçoes immerocidas, la- 
mentar as circuuistnncias que pnKluziram procedimentos e sens^içoes tdx) desagra- 
daviis a v. ex.* como a clle8, e submissamente rogar a v. ex.* lhes dcscidpe uma 
justificação c apologia com que vieram tomar o precioso tempo de v. ex.*, somente 
por a julgarem devida a v. ex.' e á sua honra. 

Bruges, 4 de setembro de 1830.== Joaquim de Oliceira l}<iptUta, jmz ãc fòn 
de Cela = José JiMquiin de Sant*Anna, advogado = J/éiMUcZ Frandsco Pereira 
de Suufta, advogado = Gtmilto Jasc de Gouveia, advogado = António Jorfje de OU" 
tclra Lima, oflicinl maior da secivtaria do thesouro = ^iifo«io Jtí MtireUcs Pinto, 
cscripturario da contadoria do commissariado = Guilherme de Meirelhs Pinto, pra- 
tk':uuo da eoutadoria do conirnií^ariado = /•ermniJo António Peres de Oliveira, 
ciiiprog:ulo do contrato do tabaco c escrivão da dizima de Para, = António Fran- 
cisco Palermo, escrivão na iMirtageiíi da cidade de Faro. 

orneio 

X"" 1 7C rtserTaJf) 

111."" e ex."** sr. — Xo dia 6 . chegou a esta corte o addido António Joaquim 
Cabo Fiíialc com os despsichos de que v. ex.* o cncaiTcgou ; n^esse mesmo dia foi 
expedido para Paris com os dcs)i;\chos para o conde da Ponte, na conformidade 
da rccommendação de v. cx.*; por ellc recebi o olfício rcser\'ado n.* 310. 

Pn>curci lord Abevdeen, que me jvircceu nao cstiir mais inquieto sobre o negocio 
das presas : dÍ!>sc-mo que se tiidia ]in>mcttido fazer o mais que çe proteiulia alem 
da entrega dos navios, e que esperava que ai«sim se fizesse; perginitêi-lhe se ti- 
nha mais algiuna cousa a juntar ao que me tinha dito a ultima vez sobre o reco- 
nheeiuicnto de sua magestiule el-rei nosso senhor; respondeu-me que seria diffi- 
cultoso poder dizer ínais do que o que ellc disse; e pei^guntando-lhe iiuiis se estava 
na rest»luçílo de não tomar determinação jM^sitiva e final antes de recebermos a 
resposta do governo de sua magostade ás ultimas communicaçoes, res|Mmdeu-me 
que não escrevia hoje nada mais a mr. ilackenzie, senão a dizer-lhe que segu- 
rasse ao governo de Portugal que tudo quanto o ministro de sua raagestade ca- 
tliolica n'essa corte dizia, em conse<piencia d;is communicaçoes do seu coUega 
II esta curte, deve ser tido como dito pelo gi»venio inglez ; que sSo ess;is as suas 
idéas e a sua resolução. 

Por D. Francisco de Zea sei quaes são estas comnnmieaçoes, que não é mais 
que uma ix»p(»tiç3o do que me tem dito sobre atiuelle objecto, nem podia haver 
alteração, porque as eircumstancias que obrig:im este governo j\quolla exigi-ncia 
também a não têem tido; não tem esta administração animo para dizer pcLn qtmrta 
vez ao parlamento que os negócios de Portugal estão no mesmo estado, nem tio 
poueo o tem para o terminar j)elo reconhecimento de el-rei nosso senhor, sem que 
*aa nifigestade tenha dado a amnistia que este governo lhe aconselhou. 

Tendo em quasi tthlos os meus <»íficios antecedentes re|H*tido tinias as circum- 
ítaneias que obrigam o govenio a obrar assim, tnnto pelo que me t<'ni dito- lord 
Aoenleen, como pelo conhecimento que por outras vias tenho piidido obUT, nSLo 
tenho mais a junt;ir senão que se no tempo necessário para chegar a n^sposta a 
Citas eomnmnicaç5es ella não tiver vindo da maneint ]wr que elle a quer, vae oxi-^ 
pr a aumistia fo]*m:],Hè^ente como condição pani o reconhecimento. 

Tenho feito todas as diligi^ucias |mra demorar este similhante procedimeutO| 
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que vac collocnr os ãoU govomos cm uma iiosiçSo desairosa, ou se aimua i 
exigência ou se njcite ; nHo digo que este governo comece as hostilidades com- 
nosco, mas entre este estado e o em que ficaríamos pelo reconliecimentOy lia mui- 
tas posições, qualquer d^cllas tao más quasi como a das Lostilidadcs, em as quacs 
60 ^>óde ir defecando e cerceando o paiz, a ponto que não seja difficil a sua ren- 
dição. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 8 de setembro de 1830. — 111.** e cx."* sr. 
visconde de Santarém. = ríwront/â de Asseca. 

l>cela]ra^ocs <le Jii]raiiieii'to 



O abaixo assignado, emigi*ado poiiuguez em Bruges, sendo chamado nos dias 
3 ou 4 do coiTcnto a casa do ex.'"** sr. general Azeredo, director do deposito dos 
portuguezes eniigi^ndos na Bélgica, a fim de prtístar um juramento de obediência 
á regência installada na ilha Terceira, na seguinte foiínula: «Jui*o reconhecer e 
obedecer á regência estabelecida na ilha Terceira em nome de 8ua magest««idc a 
rainha D. ]Maria II, minha legitima soberana, como única auctoridade legal, em- 
(juanto nFlo pos.-^a ser restituida a regência detenninada no capitulo v, artigo 92.* 
da carta constitueitmal (hi monarchia portugueza» ; adniittindo-sc-lhc addicionará 
sua a<signatnra as clausulas que julgasse convenionteç, mas clausulas que sem du- 
vida nunca deveriam alterar a essência da sobredita foiíuula; no ultimo dos men- 
cionados dias, conipai*ecendo no logar c hoi*a destinados p^ira a prestação do men- 
cionado juramento, o abaixo as.signado declarou na presença de nuiitos de seus 
coin])atriuti*.s <quc tendo elle sido já chamado para o mesmo fim no dia 26 de agosto 
proxinu> passado, e tendo então respondido que muitas e mui fortes rasoes o de- 
terminavam a níio prestar similhante juramento, rasoes que elle se poupava a ex- 
por, por não julgar aqiu^Ilo o tribunal competente para Ih 'as exigir, o se limitava 
a res|M>nder categoricamente á categórica pergimt.a que se lhe fazia, declarando 
que nao jurava ; subsistindo agtira as mesmas rasoes e a mesma iniHnn})eteneia de 
tribunal, a sua resposta crd c devia ser também a mesma, dando eomtudo por 
base da sua negativa a doutrina do § 1 .• do artigo 145.® do titulo viu da carta 
constitucion.nl, dqutrina que acabava de ser expendida jK>r um de seus concida- 
d?ios ali presentes, acrescentando somente o abaixo assigirado, que a repugnância 
que ]íela primeira vez eentira pani a prestação de um t;il juramento, tinha agora 
uuj)licado ou triplicado i ; e isto em consequência das nenhumas rasoes que o ex."' 
sr. Abreu e Lima expende no seu oflicio de 28 de agosto próximo passado, cni 
favor do já mencionado juramento, e dos demasiados insultos que s. ex.* no mesmo 
oflicio desenrola contra todos aquelles que se recusaram a prestar um juramento 
que lhes é onlenado jíor qiUMu apenas deveria rogm'-lh'o. 

Bruges, 10 de setembro de 1830. = José íle Parada e Silva. 

O abaixo assignado, intimado p;ira prestar em 26 de agosto o seguinte jura- 
mento (sem clausulas nem iTstrieçoes) : cJuro reconhecer e obedecerá regência 
estabelecida na ilha Tereeim em nome de sua magestade a minha I). Maria II, 
minha legitima soberana, conu) única auctoridade legal, emquanto nao jH>s?a ser 
restituida a n»gencia detenninada no ca2)itulo v, artigo 02.* da carta constitucio- 
nal da monarchia portuguezai, Airumla esta que o abaixt» assigimdo nSo jumu; 
foi dejHjis novamente intinuulo para o prestar em 3 ou 4 do corrente mez de se- 
tembro, com clausulas e rcstricçoes que ao dito juramento se não opiiozessem. 
Kntíto foi t^imbem que o abaixo, assignado julgou quo devia declanir, como effe- 
ctivamentc deelaix>u, de mua miuieim ciam e solemne, em jiresença de muitos 
de seus C(mi]>atriota8, ao cx.*^ sr. gí»neml Francisco de Paula de Azeredo, 
ct»mo ])residente ao acto do dito juramento «que, deseiando elle abaixo assi- 
gnado ser sempre bom cidadão c exacto cumpridor da lei, na falta dVsta lhe 
onlenar um tal juramento, o abaixo assignado, no goso de «íus direitos coino ci- 
dadão, se julgava por isso também livn» jmm o pivstar <»u deixar de prestar (lit«H' 
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Vlil| artigo 14õ«% § l.*da carta con8titiiciunaI)| e que na altcmatiTa escolhia nZo 
o prestar* 

BmgeSy 10 de sctemliro de 1830. = O advogado, Franciwco Cttario Rodrigutã 
iíoacho. 

Oarta regflwL 

Presidente, vi*rc*r«don*8 o mnis oflicines da camará da itinito nobie e 'sempre 
leal cidacc de Angra, a regc^nein, em nome da raiulin, vos cnvin mnito saudar. 
Acliandti-se reconhecida a n*g(*ncia, em nome da raiidia, ]ior sa« niagestade o im- 
perador Ao Brasil, e tendo o governo de sua niagestade tmji^nal recebido o en* 
viado exiraordinarío e ministro jih^nipotenciario de sna luagi-^Uide íideli^^dnia, no 
Feu cnnK-tcr diplomático, c noiuciídu em retribuirão, como s<'Ti ph>ni|K)tenciario 
junto á incMua regência, o iii«an|tiez de Santo Amaro, do s<*n 'c«»nselho de estado, 
gentil-huncin da sua iin])erial camará, semidor do imi>eríoe &4-n embaixador junto 
a Bua ri«igcsUide brítannica: |>aivceu comniunicar-vos esta agradável noticia para 
vossa satisfarão c de t4Mlos os moradores d'essc concelho. 

O recimhecimento de sua niagestade o in)])erador do Bnizil é o primeiro passo 
qnc lec-essariaincntc havia de preceder ao reconhecimento de tridas as potencias 
eunucas; c sua mage^tade imperial', reconhecendo, como imp.rador do Brazil, a 
rc;roicia cpie nomeou como pac c tutor da senlnira 1). alaria ÍI. c»»mproiiietteu-se, 
dcUnxo do ambos «»s títulos, a manter a sua obra, e m:o p<>di- cm consequência 
de?car de pre^:tar todos os ineios necessários para o triíimplni As. nossa justa causa. 

E j>ani ipie possaes conhecer cm t<Kla a extensão os patem;M-> affectos de amor 
e considera yílo que animam u iinjierial coraçfio do augusto ]i::c ila .«"('nhora D. Ma- 
ria II, com esta reeeberc»is, as.^ignada pelo ministro e secretario de estado, uma 
copia da carta credencial que o inanpiez de Santo Amam enviou de Londres, 
para ser de>de já reconhecido como pleniixitenciario ncn'dii;;dí« jmito á regência. 

Parece, jm)Ís, que se ajipnixima o tem|)o marcado pela Divina Providencia para 
serem coroados de completo successo os heróicos e>jforyos d^ts-Ieaes súbditos da 
senh<>ra D. ilaria II ; 'n'esta iiiqHiiiante conjiuictura a regencir. c<tnta com a enér- 
gica cooj)eraçrio de todos, na íiniie rcsoluçí\o de pela mui jwirte deseiiijx^nhar os 
deveres que lhe impòe o seu juraniento, de manter -illesos o:^ direitos dsi rainha 
e a carta constitucional da numarchia. 

Dada no ])alacio do governo em Angra, 13 de setembni de 1S30.= J/arç«cz 
rfc Palmvlla =.Conde Je Villa I'lor^-=Jvsé António Gucrnífo=;==Luíz da Stha 
Mousinho de Albuquerque. * 

Copia da corta crcdcnfiol 

Senhora minha inna, prima e íilha. — Havendo eu recebido ao conde de Sa- 
bugal como enviado extraonlin;irio e ministro plenij)otcneiario de vos?a niagestade 
fidelíssima, nomeado pela regência di»s reinos de l*oiiugal e Algr.rves installada na 
ilha Terceira em vos^o real nome; e dcsejr»ndo eu retribuir ;;quella nomeação, 
tenho esci>lludo para meu j»h*nii>oteiieiario junto á dita regência ao manpiez de 
Santo Amaro, do meu conselho de estado, gentil-homem da luinlia imperial ca- 
mará, senadi»r do hn]>erio c meu embaixador junto a sua mage^iade brítannica; 
e como tenha ordenado ao nicMiio ninrquez qne se communiqne cimi a mencio- 
nada regência, esjiero e rogo a vossa niagestade fidelissima que haja de dar in- 
teim credito ao que elle exjjozer no meu imperial nome, ]iríiK-i]<:huente sobre os 
invariável* sentimentos de ps-rtieular aftecto e consideração, cm que son — De 
vossa niagestade tidelissima — extremoso pac e amigo. = iWro.= Palácio do Rio 
de Janeiro, Ití de junho de 1830. 

, Decreto 

Kao sendo pos:?ivel desde já i^cunir os epclarecimentQs e datlos necessários para 
ordenar a livre exjiortaçSo dos genen^s cereaes pi»rtencente8 á pivsente colheita, 
^ ípierendo a ivgencia iKMieficiar |)or unm parte os cultivadores dVsta ilha, c por 
outra pronmver e facilitar o commercio e as communicaçocs com o contíiiento que 
dclle sAo n'i-ultado: ha }M>r bi»m, emqunnto nAo «U ulteri«»re* pr^>videncias, de- 
^erniinar) cm nome da rainha, que iiquc ])ermittida a ex}K»rtavsUi do trigos da 
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mencionada colheita a todas o quaesquer pessoas que os qiiizcrem exportar, até ' 
á concorrente quantia de ÕOO inoios. 

O ministro o secrctirio de estado assim o tcnlia entendido e passe para a sua 
execu^ilo as ordens necessárias. Palácio do governo em Angra, 14 de setembro 
do 18'áO. =Marqtt€Z de Palmella^^ Conde de ViUa Flor == José António Gutrrd- 
9'o=Luiz da Silva ilouwiho de Albttquerjue. 

]?xH>cla mac^o 

Portuguezcs : — A França na sua gloria nSo quer nações escravas atadas ao 
carro de sou triuniplio, senHo sentadas com ella á sombra da bandeira tricolor; 
a nos^^a deve ser a de AiTonso Henriques, aquella que entre nossos avôs tremu- 
lava nas planicics de Ourique. 

A liberdade, vos. dissemos ha pouco, partia do coraçílo da Europa; e liojc, quo 
está cumprido nosso vaticiuio, por saudação vos «annunciílmos o ix^sgnte los bel- 
gas. A França 6 amiga do género humano ; sigamos, pois, seu exemplo, ^uc nas 
margens do 8cna ou Tejo os homens sao os mesmos, escravos ou livres, segundo 
seu querer- De nossa grandeza antiga até se nos foi a lembrançn, que se i tivé- 
ramos, na carreira da gloria c da libenhide nenhum povo nos antecedem. 

Uma nuvem se engrossa sobro os Pyrencus, que alagara e abrazaiVi a H?spa- 
nha n^uia diluvio do sangue e fogo. Pjira cá dos Pyrcucus ha só liberdade, que 
cedo passará as montanhas; e os íilhos de Pel.iyo tomarão a esp.ida para desba- 
ratar os árabes, que tao longjimente hao opprimido essa formosa peninsula, e (pio 
essa terra clássica de cavalheiros entregaram á machada dos sicários, pondo o ca- 
dafalso em Ittgar da tribuna o os algozes no tlirono dos monarchas. Assim ainda 
08 hespanhoes nos tomarão o passo c serão livi^es primeiro que nós, oh portuguezcs! 
E de antigos omulos da sua gloria, seremos ajMjnas seus admiradores ou invejosos! 

E esses leões das ultimas covas do occidente, quando rugirão, quimdo amos- 
trarão os dentes a seus hiimigos? Portugal nao será o derradeií-o, dissemos nós. 
Portuguezcs ! Acudi por a gloria de vosso nome ; combatei por a liberdade como 
vossos avós ; tomae a bandeira nacional, mostrae o peito e nào as costas a vossos 
contrários; pdejae, vencei ou ficae no ciunpo, que assim o usavam vossos maio- 
res, e assim saiam vencedores. Desde o Minho ao Guadiana nao haja mór desar 
do que a fraqueza, nem maior crime que o capitular com os inimigos da pátria. 

Onde está o maior numero do cabeças ahi está a opmillo, e a força onde o maior 
numero de braços. Se os homens livres s?io menos, a liberdade fora uma injus- 
tiça; e quem a quer á custi de estrangeiros é menos generoso; que nSo está ella 
segura senSo conquistada com os braços c sangue dos naturaes. Assaz tem corrido 
sobre os cadafalsos; assaz martyi*es temos para nossa gloria e nos.- a dor. E no 
campo dii lide que ellc devo ainda correr ; ás armas, ás anuas, ó portuguezcs, que 
BÓ n cilas estíi a salvaçDio da pátria. 

Que logar ha ahi do Mondego até o Minho, que montanha, que planície ou rio, 
ue o sangue portuguez nílo tenha alagado nas discórdias civis? Que nome ha alii 
e batalha, que nílo soja o do uma victoria para noss<is armas? Deixae a gloria 
da Ega c de Alegrete; quem venceu nos IMorouços c no Vouga? Quem a nossos 
inimigos, desde os penhascos de Coruche, levou na jwnta da lança alem do Cavado 
e Lima? Quem os hynmos da pátria cantou nas ruas de Guimarães, juncadas de 
cadáveres e matizadas de sangue? Perguntae aos rebeldes quantos mataram dos 
nossos nas Talhadas, em Tebosa e Ponte FeiToira? ííunca tivenun braços pani 
pelejar senHo pós para fugir; e se ousavam mostnir-nos a face era só para mais 
depressa nos voltarem as costas. Sete algozes condemnaram Gravito, c cinco mil 
ousaram apenas do fitar os olhos em duzentos cidadãos annados na Terceira. 

O céu, comtudo, quiz quo os vencedores retirassem ante os vencidos; porque 
Portugal aprendesse melhor a liberdade nas obras da tyrannia c amasso a carta 
do D. Pedro nos aulafalsos de Miguel. Mas lá estSo Bi-agã, Caldella, Vallo do Mcn- 
diz e Terceira para. vos dizer so os portuguezcs livres sabem castigar seus ini- 
migos, o 80 nHo ó mais valente o livro do que o escravo. 

Portuguezcs I-KSo. tendes generaes, dizeis vós; e tantos que tivestes no Porto • 
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que fiscmin? E a quem hno de cllcii comoiandar? E qpaet tÍTenini os franeexes 
008 dins 27, 28 e ^ de julho? Gencraes... e qacm oe dea aos belgas? KZo fo- 
ram A8 glnríns de Wagranii de Austerlitz ou de lena qacm destmia o throno doa' 
perjuros Uourbons ; foi o {lovo, foram os mancebos ; estes foram para combater, 
aquclles ]iara repartir os louros. 

A coragem que os Gravitos e os Perestrellos mostranún sobre os cadafalsos 
iDostrae-a no campo dos combates; morrei, mas matando, mas TÍngados. 

K3o tendes armas? Kem os parisienses as tinham, mas tendes braços, tendes 
pedras, tendes ura ]K*ito leal e sangue para derramar pela pátria. Alguém pro- 
clama aos soldados : treze, quinze, trinta mil nao subjugam uma naç2o de três 
milhões de habitantes. £ aos cidadãos que se deve faílar, que elles sâo os mais, 
c nni homem para se medir com outro. Xem os de París têem mais braços que os 
do Porto e Lielxia! Xem as senhoras d*aqui são mais iilustres que as de Valle de 
Mcndiz, de Alijó e Castedo; e quando Portup:aI tinha dobrado a cabeça ao jugo 
do tyranno, quem se não ellas e uns }K>ncos de valentes ousaram oppor-se á tor- 
rente dos fados, que arrastava Portugal ao abyi^mo e á servidão? A lealdade por- 
tiipioza estava então &<»bre aquellas montankis. £ vergonha é que mulheres mos- 
trassem mais coragem que muitos falsos {Kit notas, oppmbrío do nome iK>rtugaez. 

M.mecbos ! Na vossa idade ha m:iis fo^, mais gi*nerosidr.de, mais calor, mais 
desnjK^go da vida. £ á niocifLide que a França deve a sua gloria; os estudantes 
(bi escola jjolytcchnica, de direito e medicina appareceram os primeiros no com- 
bate, só ninguém os viu no dia do tríunipho. K as miios que abriram as (lortas 
do lyuivre e das de seus inimig(»s arrancaram os canlioes, fccharam-se quando 
ILcs davam coroas cívicas e as cnizes da Legião de Honra ; que ê só de amor da 
])atria que se adornam seus | coitos. )Ianccli«ts! £ quem senão ocipiâo se achou em 
Umna para oppor a Annib«*d? Quem n«»s Morouçt»s foi adiante dti joven commen- 
dador Piz«'irro que lá íic(»u mi c:nii|H>? Qual outro liiiuve tão ousado, que de Ply- 
mouth fosse ao Tejo, senão o m(»ço Perestrello^ que a tábua d^i lei sellou \.:^di o 
lacre de seu sangue? 

Velhos! Sc algum de \ós existe que não ouse C(»mbaterpor a pátria, ao menos 
a não atn^içoe e<»m frios consi^Ihos que ]>n*ml'^ni o braço dos mt»ços. Uma revolução 
não está sujeita a cálculos ; ))ara ella li::-se mister o fogo, ou, se o querem assim, 
a loucura do entliusiasmo, sem o qur.l não lui heroismo. Para uma reviduçíio ha-se 
mister um coração gnmde e generoso como o dos IX-cios, que se sacrifique por a 
pátria. Facere afqtte indi c a divisa dos h<»mens livres. 

Lisbonenses! Vós, que pozestes a eoiva na cabeç:i de João I e João IV, deixareis 
nrraneal-a impun(*niente da cabeça de sua neta, luiia minha de onze annos de idade, e 
c|ae tão moça se vê fora de seus estados |)or a pouca genen»sidade de seus súbditos? 

Xão SC fazem revoliiçoes nas ca])itaes, dizeis vós. Vossos passados não eram 
nutr*oni eminentemente revolucionários? Quereis que elles se levantem da campa 
piíra vos desmentir, se vos não bastam Paris e Bnixellas? Os que vivem nas mar- 
gens do Tejo são tão dignos de liberchide como os iilustres cidadãtis do Douto; 
ou não sois vós os mesmos de 15 de setembro de 1820 e junho de 1823? 

Cidade do Porto ! Cidade illustre, que deste o nome a Portugiil e foste seu 
berço, não sejas o seu tunmlo. N'essa terni abençoada nunca se rcdimatou o desjK)- 
tisiuo que não casava com as virtudes )debeias de seus moradores. Um usiurpador, 
o maior capitão dos séculos, tremeu diante de vós ; e agora um tyranno desprezí- 
vel derraiftanl a seu prazer o sangue inmH?ente dentro de vossos muros? O dia 
24 de aptsto j)assará sem cantr.rdes os Imnnos da pátria ou ouvinles o som dos fti- 
zis? Vós fostes os jirimeiros com Feniandi*s Thomaz que arvorastes o pendão da 
libi-rdade; e ])és de escnnvos pisam hoje o tumulo do vosso Iilx*rtadorJ Em 1826, 
com o genend Saldanha, auu^açastes os tmidores de marchar sobre Lisboa e fazer 
jnnir essa carta tantas vezes ]munettida, único tdyecto de nosso amor e nossos 
desejos, e pí>r a qual tanto sangue temos demimado e t*intas lagrimas vertido! 
Os primeiros fostes em 1828 que resististes e os últimos que cedestes; e nílo i 
força de vossos inimigos, más á ineapacitbide de vossos capitães. Vós cedestes, 
mas vossos soldados até á mia de Ilespanha fonim os derradeiros a fazer fogo so- 
hrc 00 rebeldes; foi o vosso Henrique da Silva c os rc^ginu*utos G e 18; cada tiro 
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qnc davam era mu adeus que vos dixinm c uiua promet^sado voltar ecdo A pátria 
a viiig:ir-vos o dnr-vos a liberdade! Vós sabeis o que ellcs fizerauí na Terceira 
o o mundo todo licou maravilhado do ccu heroísmo. Vossos innHios e vossos filhos 
foram os principaes n^uj[uella em preza. Grandes tributos de lagrimas c dor tendes 
dado A p«itría; mas hso nno basta, que os ossos de vossos filhos estXo sepultados 
longe de vossos olhos , onde elles n.no podem ehorar, n'uma teira que nilo é re- 
gada pelas correntes do Douro. E «nqui estão eiu pé os cadafalsos ! Ka noite de 30 
de abril de 1828 pelejastes vós em campo aberto como os parisienses; mostrae 
agora a mesma coragem o mais pers^eveninça, e fazei do Porto uma nova Sara- 
goça. O Porto é a niáe eommum, o baluarte da }>atria, o berço dos herocs, o tu- 
mulo dos martyres, o phaix>l da liberdade ; levante, pois, ello primeiro as bandei- 
ras do Ourique. 

Portuguezes de bidas as províncias ! A pátria vos chama, c se 'o Porto n2o 




Moraes, Martiniano, Freitas e do outros ní)bres companheiros de martyrio; mos- 
trae ao povo os cadáveres ainda gotejando c i>edindo vingança, e junie de a tomar 
sobre esse sangue innoeente ! Levantae-vos, cidadãos dns províncias, imitac esses 
poucos de Alijó, de Saniins, de Castedo, Cclleiroz c Vallc de Mendiz, que seus 
nomes têem iinin(>rtalisado. 

Portuguezes, que gemeis sob o cutelo do Nero, levautac-vos, e nao vos deixeis 
degolar um a um; e pois quo sois melhores do que nós e tendes soífirido mais, é 
de vós que a pátria agora espera o seu resgate. Assim conn) o do perigo, o logar 
da honra vos é devido. Alçae a gloriosa bandeira nacitmal de branco e azul ce- 
leste, e nós iremos, como João de Castro, p(»r debaixo de agmi e com a espada 
na boca a soccorrer-vos, a vencer ou moiTcr comvosco. 

Vós vistes o conde de Saldanha nos mares da Terceira, entre o fogo da arti- 
Iheria ingleza, mositnir todo o i>rimí>r e gentileza do antigo caracter portuguez. 

Vistes o nobre Diocleciano Cabreira defender aquella ilha, como João de Mas- 
carenhas defendeu 4mtr'ora a fortaleza de Diu! 

Vistes o valente general Quevedo Pizarro, como Líifayette, proclamar a liber- 
dade na America e na Europa, e no dia do luto ficíir ainda entre vossos soldados 
1)ara os conduzir a Ilospanha, o só de nossos capitães a quem essa gloria coa- 
>era, e vistel-o depois como raso soldado seixir na expedição de Saldanha c i>ar- 
tilhar os riscos <? a gloria do moço capitão. 

E não tereis ainda sobeja confiança n'estes e.nbos illustres ? Entendeis acaso 
que os CamiHos fiearrio no exilio quando os gaulezes ameaçarem o capitólio? 

Mas se tendes et»ragem a victoria é vossa. Todos os povos d*i temi verão com 
gosto a queda dVsscs assassinos, e em toda a Europa não acharão um só ai, uma 
só lagrima para os lastimar. 

Sede generosos j>ara com os vencidos ! E aos que de]>ozerem as amfas abri- 
Ihcs os braços para os apertar e receber como innãos. 

O eam]K> da gloria e do arrependimento estão abertos. Leaes, combatei pela 
pátria; tniidores, inqdorae nossa clemência, que nós somos jK)rtuguezes! 

Carta c rainha ! ' 

GueiTa aos assassinos, piedade com os infelizes! A carta ou a morte! 

Paris, 15 de setembixi de 1830.== (Seguem-^ as assigtiaturas^.J 

Ofllolo 

[!i.M77Ksen>aJ«) 

Hl."** c ex."* sr. — Recebi no dia 12 d'estc mcz os officios resenhados u.**311 
e 312, vindos pelo paquete Cygnet. 

O embaraço dVste govenio sobre a maneira de tnitar do negoeio de Portugal 

' X2o consta que se pulilioanitcin. O que fica trauscripto é copia de um impressso de 8pf* 
glnas cm formato |>cmicua, tendo no final esta designaçuo : » Paris, imprimcric de Augusto u\t% 
mo Joquelct, u** 9, place de la Hourse». 
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é extremo; i contra «is idéas Ao diiqnc de W<*llingtím c da ndminifttraçlo tomar 
fll«;unm re$<oliiçno riuc seja contnirin á onlem da» coiwns existentes em Portugal; 
a'iiniH)iHiInridade da qiu^ittao o o ;^rnndc meio de atafjuc que e!]a fornece á oppo- 
siçHo, nllo llic permitte de a terminar de nma liinneira f|iie n^s seja satisfactoria| 
luuito ninis no estado jioiieo forte em que a ndininistraçâo ãcnu com as novas elei- 
ções. Nilo é )K>. -:»ivel também deixal-a no mesmo estado ; tem-sc deferido msmdar 
a inr. ^laekenzie as onlens em consequência dVsta resoluçrio^ e&|)enniç3ido8 sem* 
pro de que o jiaquetc que se espera tmga aigmua resolução do gvivenK» de sua 
iu«ngestade, que llie í;iciHte o.ih<*ío de se pi^onunciarem confonueiueute aos seus 
desejos c bem de Portu^^al. XVsta esperança d<'Uioputt lord Abenb^cn este pa- 
quete maÍ4 um dia, eondcsci^ndendo com as reflc*xoes do mínistni de siua ma- 
gestiwle eatholica, " que pretendia, ao menos \mr este paquete, impi^lir que fosse 
esta resoluçjlo. A pouen ^atit^Hiçrio em que lonl Abcrdeen ficou c<im <»s vmbaniços 
que houvennn de entn^f^r n^} papeis aos commandantes dos nsvios mal apresados, 
que se desembaraçaram, embaraço que pK»voeava novas difliculdades, |K»rfiue, sem 
ellas, alpms dos navios nXo liodem apresentar-FC aos eanx^gadores, c tendo novas 
demoras, necessitam dar novas eimtas de prejuizrts; a]>esar d'isso, fallou-nie na 
nossa questão com o inter<»sse que senqnv tem mostrado, dizendo tquc ainda que 
em Pt»rí«íçal se não ncrodita na boa fé c interess<* com que sempre tem obrado 
n*osfa questão, isto nrio o impede de fjizer o que j<ilpie que convém». 

Em Paris tei-i-se trabalhado muito }KU*a que o «governo fraucez reconheça a 
n*giiK*iíi da Tereein;, e nos nai» estamos com os braços cruzíidos. 

Julgo ter eunq)rido eom o jueu dever, repetindo a v. ex.*, para ser presente 
sio p>venio de sua uw;^'stadl•, a im]>ossibiliaade que tem este g«»vomo de reco- 
nhecer el-rel nosso senhor svííí que sua map;estadt; tenha c*»ncedido a anmistia; 
08 males que me par«H*e resultam, e jHKlem resultar, d'este estado de isolaçllo, 
nao me compete decidir &tí estes males silo nmion's tm menores do que os que 
podem resultar dentro do reino j>ela adoi)çrio da medida. 

Jul^^o ter executado com a minha obrifraçHo jK^la jiarte da nan'aç?u», j^elas di- 
ligeiu-ias aqui; etun os m<'ios que tenho nFio ])odia faziT mais, e, ou o meu amor 
próprio me ce«^a muito, nu nenhuma ehiquencia seria ca{K\z de alterar as determi- 
naçi5es d'este j^»venio snbre este objecto, detenninaçoes a que o obriga as cousas 
mnis claras e que estão ao alcance de todas quantas |)essoas conhecem esta forma 
de governo e o estado da opinião publica. 

Carlos Mathias Penara refere as noticias do Rio de Jauein> chegadas pelo ul- 
timo jmquete, quero dizer navio, que d'ali saiu e que chegou ha três dias; como 
as não tenha podido verificar por outra parte, nada jmsso d»zer sobre ellas. 

Tenho a hoíim de n*metter um officio do conde de Oriola; i>or elle v. ex.* 
íicanl mais bem informado das disposições das <p*andes potencias relativamente ao 
goví'rno francez. 

As gazetas dão os maiores detalhes das diffei-entes revoluçtk*s no norte de 
França; só me resta pinlir a v. ex.* me faça n lumra de, p4»r mim e |M>r esta le- 
gação, beijar a mão de el-rei nos.-o senhor. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, IG de setembro de 1830. — lll."^ e ex."® sr. 
visconde de Sant:;rei;í. =]7#com/t* Je Asevca, 

Soldados portu^uezes: — Vós pmleis salvar a nação, lavar a mancha de infide- 
lidade e cobrir-vos de ^Kiria, quasi sem fazer síicritício ou esforço algimi. 

O primein) regimento que em forma, eom as bandeirsis em seu centn», clamar 
unr.iiimemente : tViva a minha D. Maria II c a cai*ta constitucional», tem ganho 
completo victoria. 

Soldados: vós sereis os lil>ertadores da pátria. Slilhares de o|q)rimidoSy que 
jnzem n<ns masmoras e nos desterros, que vagueiam por temis estranhas, vos se^ 
rao eteniamento ;;ratos. • 

Vós tereis a boa jiarte da naçSo a vosso favor; ella tomará súbito ns armas 
contra o tyranno, nosso inimigo commum. > 
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A Earopa inteira npplaudirá o grando feito. V£de como dia applaudiu c ad- 
mirou a resistência do povo de Paris. 

Vós tomareis a ver vossos innHos de armas, vós os recebereis nos braços; a 
façanha brilhante da acclaniaçao da rainha o da carU será o j>acto de amisade 
entre os corpos que ficaram no reino e os que d'clle saíram. Os successos passa- 
dos nimca mais lembrarHo scnílo como males inevitáveis, filhos do tempo e da in- 
fluencia estrangeira. 

Soldados portuguezes: vós dareis um bello exemplo a todos os nossos com- 
patriotas; a união da nação inteira fará a nossa força; sem ella sempre seria- 
mos fracos e desprcziveis. O interesse geral, o da queda do tyrsmno, da res- 
tauração da rainha e da liberdade, fazem emnmdccer todos os outros interesses, 
que á vista d'este sito odiosos, soixlidos e indignos de portuguezes constitucio- 
naes. 

Soldados: chamae a vós a çympathia da Europa; o veja-se que nem sempre 
a força armada 6 instrumento de despotismo, Lemorae-vos que vós fostes os pri- 
meiros que apoiastes a liberdade em 1820 e a segurastes, eniquanto a Europa 
toda se nâo conjurou contra ella. Hoje a Europa a favorece; acclamae^ de novo, 
e ella será eterna entre nós. 

NJío tcmacs vinganças pessoacs, nem satisfixçRo de paixíJcs obscuras, A nnçao 
se unirá toda; os poucos, mas grandes criminosos que a corromperam o a desgra- 
çaram, scrlio cllos sós o objecto sobre. quem recairá a vindicta publica. 

Apressae-vos, nao se diga que recebestes o exemplo do uma nação vizinha; 
dae-o vós mesmos, que já tendes uma rainha c uma carta constitucional da mo- 
narchia. 

Oíticio . 

(5.^ 1 7 rerfrfaío) 

111."* o ex."* sr. — Depois da conferencia que tive com o conde de Jfolé era 
18 do passado, e da qual dei conta a v. ex.* no meu officio n.** IG, ainda nTio tor- 
nei a faltar áquelle ministro,' pois, não tendo mudado a minha posição, nem tendo 
que acrescentar cousa algimia essenciíil ao que lhe havia annunciado na minha 
primeira conferencia, e sendo alem d'isso muito e muito importantes as suas 
actuaes oecupaçSes, tem-me parecido prudente e conveniente não pedir por ora uma 
nova conferencia, nem instar por uma pnmipta resposta ás minhas obsen'açoc8, 
tendo, porém, tido meio de fazer chegar ao conhecimento do ministro, e mesmo 
de el-rei, tudo quanto me tem parecido que podo convir ao bom êxito da causa 
cm que estamos empenliados. 

Devo observar a v. ex.* que este governo, desejando dar provas não equivo- 
cas da sua não interferência nos negócios dos outros paizes, não se atreve a dar 
'provas claras do grande interesse que tem pela nossa augusta soberana e pelo 
restabelecimento das nossas instituições. Acre^•ce ainda outro motivo muito forte, 
e 6 a perfeita harmonia que existe entre o goverao inglez c o francez, e não que- 
imor por cimseguinte esto dar o menor motivo de desconfiança áquelle. Dc.<*»raça- 
damente a Europa ostá ha muito habituada, o com rasão, a considerar Portugal 
como uma es]>ecie de paiz sujeito a Inglaterra. 

Tendo-me parecido que seria de sunima conveniência que uma ou duas fraga- 
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boa. O ministro da marinha apreciou a conveniência da medida; receia, i^orcui, 
executal-a, temendo oftVnder a delicadeza do governo inglez. Como, porem, a 
existência de vasos de guerra francezes no porto de Lisboa me pareça de grande 
interesso, tenho continuado a proeunir os meios de pmmover esta útil medida; 
entre outros lembrou-me escrever no cônsul de sua magestade no Ilavre i>ara quo 
elle promovesse, não ostensivamente, n'aquella praça, que tem grandes relaçíkís 
ccmi Lisboa c Setúbal, uma representação ao govemo, }MMlindo que uma força na- 
val, sufficiento para pn>teger os súbditos c ))ropriedadc íVanceza, fosse mandada 
para o Tejo, Esiiero que o» negociantes do liayrc fiíeilmento se couveneerHo da 
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eonvenicncia, c incsuio necessidade, de uma similhante fcpresentaçXo, e qne esta 
produzirá o d<*scjado eiFeito. 

O gcnerni Lafayetto tem mostrado grande desejo de ser útil á nossa causa, e 
n2o tem perdido occnsino de advogar,, tanto na presença do rei dos frflncexesj 
coiDO junto aos membros que compõem o ministério, e, em tempo competente, está 
decidido a dar publicauieute a sua opiniSo. 

Achando-se ha jmucos dias o príncipe de Tallej-rand, embaixador nomeado 
para Inglaterra, em casa de mr. lÃfayette, este Ilie di:fse que esperava que elle 
(Talleyrand) fsiça toda a diligencia {lara que o governo inglez reconhecesse a re- 
gência e mudasse de systema a respeito de Portugal; ]iorãn, que se o governo 
inglez persistisse no seu systema, elle (Lafayettc) promoveria publicamente o re- 
conhcciuiento da regência, o que elle até agora nao tinha feito ])or contemplação 
cora o pystema de pnidencia seguido jkíIo governo de- Portugal, e mr. de Tal- 
leyrand pnmictteu de empregar todos os eí-forços para conseguir o que o general 
com ju^rtiça lhe pedira. Po^so alem d'isfO segtirar a .v. ex.* que, em differentea 
occasiues, o príncipe de Talleynnnd tem manifestado uma opinião favorável á nossa 
causa, o que, nas presentes circumstancias, nos pode ser muito útil, pois o novo 
embaixador do rei de França junto de sua magestade brítannica, por motivos que 
é iuntil ponderar, deve gosar de grande importância na curte de Londres. 

Seja-mc licito lembrar, com o devido respeito, que" muito conveniente seria 
que o sr. inarqiiez de PahucIIa esicrevessc ao general Líifayettc agradecendo-lhe, 
em nomo da raiuha, tudo quanto elle tem feito em favor da causa portu^eza. 

Lafayettc, a))esar da sua avançada idade, é hoje o h(»niem que goí-a de maior 
influencia cm França, pelo respeito que in^pi^am suas virtudes e seu iirmc cara- 
cter. Sem a sua influencia talvez tivesse corrido muito sanpie. 

O novo rei dos fnuicezes estíi reconhecido por quasi todos os soberanos, e as 
(Icmonstraçoes de dc^apado que deu o imperador da Kussia quando teve noti- 
cia dos primeiros acontecimentos de Paris, tcem sido perfeitr.mento dissipadas, e 
espcra-sc citm muita brevidsHle o ioimal reconhecimento d*aquella grande po- 
tencia. 

Ha poucos dias, era uma c«mversaçSo que tive com o conde Pozzo di Borgo, 
tive occasiao de couh<»ccr claramente as boas disj>osiçí>es do gabinete de S. Pe- 
tcrsbui-go i>ara com o de Paris. 

Tendo tido a honra de emnar a v. ex.' os jõmaes, julgo inútil repetir as no- 
ticias n*elles ]mbl:cadas. 

E com profundo sentimento que eu sou tibrigado- a communicar a v. ex.* que 
continua a existir gi^ande desunião entre os nossos ct)mpatriotas, cujo interesse era 
ser.i duvida a união, pois sem ella nHi> ha força. Eu tenho feito toda a diligencia, 
tanto para conseguir a uniil«>, como |>ara lhes mostrar a conveniência que t«>dos 
temos em respeitar a aueturidade, nâo obstante haver sido instituida jKir meios ex- 
traordinaríos, c«»n.-equencia necessária das nossas circumstancias; nada, jwréra, 
tenho podido conseguir, e a disconlia augmenta todos os dias. 

O juramento de «íbcdiencia á regência, mandado prestar na Bélgica e em Lon- 
dres foi um novo nu»tivo de clamores, e como algims d elles tinham fundamento, re» 
solvi adiar a prestação do dito juramento em Paris, até jiara ver se impedia que 
08 estrangein^s ctuihecesseni a nossa lamentável desunido. Xao obstante este meu 
acto de prudência, continuaram as publicações, já em Portugal, já nos jomaes 
franeezes; pareceu-me que o melhor crsi nao fazer caso de similhantes hmcuras; 
tendo, jwri^ni, appareei^lo no dia 3 do corrente, em um modenu» e jmuco estimado 
jornal, intitulado La livcohttton, um artigo no qual s^o <itn>zmente ealumniados 
08 niembn)8 da n»gencia (como v. ex.* verá pelos exemplares inclusos), pare- 
ceu-mc necessiarío desfazer qualquer mà impressfio pn>duzida ]>elo citado artigo, 
e em consequenci:! escrevi mn pequeno artigo, que v. ex.* venl no Jornal aos 
Debates do 12 do corrente, que incluso envio a v. ex.* O Comtíiucional de 13, 
uc também tenho a honra de enviar a v, ex.', publictui tJo somente um resumo 
o artigo que lhe havia enviado, o que nos Ikhate^ fiú pubIic:ido tal qual eu lh'o 
bavia mandado. 

Os ])rojectot dos portuguezes sSo, segimdo me dizem, di^*rentcs, c alguns 
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d'ellc8 sSo tAo críiuinoBOgy que cu, sem provas, nSo me atrevo a refcril-os a v. ex.*, 
recciando, em matéria tHo grave, referir cousas que nflo sejam exactas. 

Como entre as muitas accusaç<!k;s feitas ás ^icssoas que se acham A testa do 
liçovenio, algumas ba ciuc parcci*iu dignas de attençlío, julgo dever referir, com a 
frcqucnci.a de que tenho d<*ido provas nos legares que tenho oceupado, duas que 
me parecem dignas de sci'em tomadas cm consideração: 

1.^ Que no emprego dos fundos tem havido confusão, arbitrariedade e falta 
de publicidade; 

2.* Que a onlem que prohibe aos portuguezcs a entrada na ilha Terceira, sem 
uma permissão, é arbitraria, e por isso opposta aos principies de um governo con- 
stitucional, etc. 

Confcôso a v. ex.* que, não sabendo cu responder «a estas duas graves accnsa- 
ç3es, elhw mo teem feito gi'ande peso, e mo fazem desejar csclaix)cimentos com 
os quacs eu possa fazer e<»ssai' estes clamores, que até agora mo paixíccm funda- 
dos em justiça. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 17 de setembro do 1830. — 111/"* o ex."® sr. Luiz 
da Silva Mou^inlio de Albuquerque. == D, Fixincisco de Almeida. 

A.VÍSO 

Tendo sido presente a ol-rci nosso sonlior a conta de v. 8.% datada de 25 de 
maio pn»xinio jiassado, eoui a copia do officio que a v. s.* dirigiu o corregedor da 
comarca de iloncòrvo, pnqxmdo, para estinnilar a vigilanciadas justiças sobre a 
segurança dos presos, que quando acontecesse fngirem estes das cadeias, princi- 
palmente cm terras onde haja juizes leigos, ví\o magistrados de fórív tomar co- 
nhecimento d'estes acontecimentos, a íini de se evitar a illusao de pnícediíncutos 
praticados pelas justiças, <pic, sendo responsáveis j)ela segurança das cadeias, ne* 
ccssarian)cnte n?;o hao de ser muito escrupulosas em taes procedimentos, pornSo 
se criminarem também a si: sua magestnde, confimnando-se com o parecer da 
mesa do desembargo do l>aço, que mandou ouvir sobre eí>ta matéria, foi servido 
detei'minar i>or sua immediata re^íoluçHo de 1 do corrente mcx, t<miada em con- 
sulta da dita mesa, que a providencia proposta pelo refi?rido corix»gcdor só possa 
ter li)gar nas terras em que houverem juizes leigos, e n.^io nas que tiverem juizes 
de vara branca, <[ue melhor podem prover e prevenir a fnga dos prestas, pelos 
meios que as Kms lhes facultam. O que participo a v. s.* para stm intelligencia e 
para que o f;iça observar. 

Deus guanle a v. s.* Palácio de Queluz, em 17 de setembi-o de 1830.==Jof7o 
de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magalhtics.^^Sv. António Germano da Veiga. 

OAleio 

(S.** \ I rfSpr\ado) 

111.'"^ e ex."*** sr. — Apresso-me a levar ao conhecimento de v. ex.* a carta in- 
clusa que acabo de receber do marechal Azeredo, mandando o original por n?.o 
'ter tempo de apnmiptar a competente copia. 

Confio que nao seja verdade o que Azeredo esereve relativamente a uma parte 
da gminiiçílo dVsí^a ilha; c quanto «nos pn>jectos dos paiiidistas do general Sal- 
danha cal por fora, tenho toda a rasao de os julgar fúteis e de nenhuma imiM)rtan- 
cia, pois que é indubitável que .*vipielles individnos só poderão entrarem }*ortn«ral 
quando a reviduçao ali estiver já consummada, e que em vez de ser ella obra sua, 
terJío de se sujeitar si ordeni que ella houver estabelecido n aquelle reino. A agi- 
tação o as intrigas d'aquelle partido não terão por címsequcncia outi\) resultado 
senão o de fazer conhecer os individues que o compSem, e de dar ao govemo da 
rainha o meio fácil de escolher entre os emignulos .*iquc*lles quo se fazem dignos 
da sua contemjdaçSo por sua honra c sc^u canu*ter sisudo e leal. 

Em um próximo oflieio darei conta a v. ex.* do estado d*estc reino, cuja tran- 
quillidade interna ainda se não acha restabelecida. 

Entretanto os estados g<*raes, bem como el-rei, estão animados das melhores 
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intcnç3c8, o os. espíritos turbulentos ainda nílo conseguiram proclnsir uma revela* 
çlo completa e geral em um pais, cujos queixumes do governo eram sem gravi- 
dade, e que sentindo os benefícios de uma administrnçUo esclarecida e de uma 
liberdade talvez demasiada a alguns respeitos, n^ apresentiva matéria para re- 
voluçiSo. O n.' 4.^ do Paqutte de Portugal de 14 ao corrente contém sobro os 
negócios d'este reino reflexões virulentas, que patenteiam a mais érassa ignorância 
e orgulliosa presumiiçHo! £ evidente que o auctor do artigo a que alludo bebeu em 
algiima fonte impura o corrompida polo hálito pestilento do espirito de partido. 

Deus guarde a v. cx.* Haya, 17 de Botenibro de 1830. — 111."* e ex."* sr. Luiz 
da Silva i^Iousinlio de Albuquerque. ssXifiz António de Abr^n e lima, 

OarlA oâtadA no officló «npr» 

III."* e ex."' sr. — Cumpre-mo informar v. cx.' que o dcsembnrgador Quei- 
roz, sennndo aqui de oráculo, que )nuito8 consultara soore a questio do juramento, 
ainda (pie alguns se afastaram da sua opiniSlo, depois de conseguir grande nu- 
mero de asííigiiaturas para o seu pn>tC8to, pediu e obteve do major J. Maria de Cer- 
queira uma relaçSo nominal dos individuoi» mais caj^iizes e decididos, com que se 
plessc contar pani a prcmeditida cxpediç^io de Paris a Portugal; entliusiiismou 
estes ])obrés tolos com os seus bem concertados planos e muito dinheiro, c jMirtiu 
pra Paris, affcctando ter ix*ci?bido ordens que o obrigavam a partir prccipitíida- 
mcntc, c tanto que deixava o seu piX'to c bagagens )>esadas, como com effeito dei- 
xou, c levou eomsigo o académico F. A. de líezemlo, com promessas de o fazer 
official de secretaria. 

Os agentes d*aquclla associaçsio parisiense têem feito circular que o destino 
(bs fragatas inglezas, que se diz terem ido para os mares da Terceira, c emba- 
raçar a saida da regência para Portugal; que Saldanha está acreditado com o go- 
verno franeez, c que alcanysira doeste 3 francos diários para cada um dos portu- 
guczes que se lhe apresentar, e andam com todo o seu desaforo convitbindo gente 
para irem alistar-se com promessas de empregos e dinhein>, e apresentou a rela- 
(flo (lo novo ministério como se segue : primeiro ministro sem pasta, Joilo Carlos 
de Saldanha; negócios do reino, o desembargador Manuel de Macedo Pereira; 
ceclcsiasticos e de justiça, o desembargador Queiroz ; estrangeiros, Bernardo José 
de Abrantes; guerra, Roclrigo Pinto Piz€irn>; fazenda, Manuel Gonçalves de Mi- 
randa; intendente da policia, José das Neves Barbosa. Isto faz tédio e causa riso, - 
c creio que pouco cuidado pode dar ; porém eu temo e receio que possa haver 
algiun desgosto na ilha Terceira, porque os nmlvados affectam contar ali com al- 
gum ai>oio, ([ue, supposto nSp possa ter consequências, sempre poderá servir de 
vergonha e descrédito. • 

Sei c)ue o n<«ivio que ultimamente partiu de Ostende para a ilha levou grande 

Iuantidade de cartas do Paris e d^aqui^ e dizem com franqueza que lá se lia de 
cpor a regência e reconhecer o governo formado em Paris. 

Quando eu escrevi a v. ex.* e aos srs. D. Francisco de Almeida e D.Thomaz, 
^Aibre este objecto, somente dizia tque clles contam com algum ou alguns com- 
mandantcs dos corpos •, porque nllo queria prejudicar a reputaçílo de algum em 
particular; porém agora, vendo o que tem occorrido, nenhuma duvida tenho de 
que elles pretendem conspirar contra a regência. 

Sei positivamente que Saldanha, quando veiu aos depósitos em FrançA despe- 
dir-se dos portuguezes que embarcavam para a Teiveira, estando no meio d'elles, 
depois de prodigali^ar-Ihes expressões lisonjeiras, lhes disse: «Eu ainda hei de 
ter a honra de toimar a commandal-os, se assim quizeremi. âo que res|K>nderam 
«que estavam promptos sempre que quizessei. E o major Xavier, na despedida, 
apertnndo-lhe a mito, lhe disse: «General, conte seguro commigo», etc, ete; Este 
mesmo major em Ostende, antes do embariNir, disse a alguns portuguezes, e, pelo 
menos, entre outras cousas: cAdeus, eu vou ás ordens do baldanha». Os mal- 
vados ctmíiam n'este major e outros officiaes, e contam com a sua coi>peraçSo; 
podonl talvez ser sem fundamento, no emtanto julgo pnidento que v.ex.* confiden- 
mhucnte communique isto para a ilha, a fim de poderem tonmr medidas de cau- 
tela, sem que se oflTenda a n»putjiç5o o cnMitti d'aqueUes offieiaes, o que seria 
ai 
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aniA injariA| uma vez quo n9o h«ij«a motivo. Ao er. D. FrancÍBCo fnço qaaú ip;iial 
pnrticipaçXO| o um d'c8tC8 dins hei de escrever ao Mousinho, e tenciono prcvcnil-o. 
É prudente e necessário desconfiar d'esta gente, que eatil completamente dcsmo- 
ralisada^ insupportavcl e insultantc, e ó de absohita necessidade dissolver e espa- 
lhar esto deposito; eui pelo menos, n2o quero soí&el-os por mais tempo, e espero 
que V. ex.* volte a Bruxellas para combinar com v. ex.* a maneira de poder re- 
tirar-me sem que possa ser taxado de desobediente. Auctoridade que nRo é -obe- 
decida, antes é ultrajada, c que n3o tem foi*ça moral nem physica }Kira se fazer 
respeitar, nSo deve existir. 

Logo que v. ex.^ me remetta o auto do juramento o tomarei a enviar com as 
competentes declarações, protestos e mais observaçSes. 

Kecebo agora a carta de v. ex.^ de 11, e com ella os passaportes e auto do 
juramento, e por elle vejo que faltam muitos a assignar, e creio que só quando 
se fizer pagamento é que se poderá findar esta diligencia, obrigando-os a jurar 
ou darem a rasSo por que o u2Ío querem fazer. 

Darei o seu recado ao nosso A. C. de Gouveia, c eu acrescentarei o que me 

Sarecer; elle não é dos maus, mas é muito tolo e dá credito a quantas j)ctas lhe 
izem. 

Satisfarei á su«a rceommendaçUo quanto ao capitão J. A. de Brito. 
Agor«a mesmo me mostraram uma carta escripta de Paris pelo desembargador 
Manuel de Macedo a um seu amigo aqui, e em que lhe diz que esteja prompto a 
ir para Portugal, que tudo está arranjado, e que elle vac já com os seus amigos 

f)ai*tir para Madrid, etc, etc. V. ex.^ níto pôde formar idéa do mal que aquellcs 
lomcns de Paris toem feito com as suas imposturas, de forma que têem transtor- 
nado as cabeças d'est.*i pobre gente, que andam doidos. 

De V. ex.* amigo fiel, obrigadissimo e crcado. Bruges, 17 de setembro de 
1S30.SSS Francisco de Paula de Azeredo, 

Offioio 

(R.^ 9 rcstf Tad») 

lU."* sr. — Em 12 do corrente fiz presente á regência o officio reservado de 
V. s.^ n.^ õ c a copia que o acompanha, que no mesmo dia recebi pelo navio 
Oood-Intent. 

Por elle e pelos oificios de D. Thomaz Mascarenhas, quo chegam á data de 
23 de agosto, veiu a regência no conhecimento de que v. 8.* permanecia ainda 
nos Paizes Baixos, nSo tendo julgado necessário effeituar ainda a sua viagem para 
Inglaterra. Bem que eu me persuada que o ultimo despacho que dirigi a v. s.*, 
em data de 25 de agosto, deva ter decidiao a v. s.* a cffeituar de prompto a dita via- 
gem, tenho ordem da regência para insistir novamente sobre a necessidade dVUa. 

O estado presente da Europa, que v. s.^ melhor que nós está ao alcance de 
conhecer, visto que as nossas datas de Paris só chegam ao dia 21 de agosto,- e o 
das'rclaç8es que o marauez de Santo Amaro se resolveu a estabelecer com a re- 
gência, c que o imperador do Brazil seu augusto amo, pelo intermédio do mesmo 
marquez, houve por bem abrir com cila, e de que o presente desp<icho tem p^ir 
fim principal instruir cabalmente a v. s.% fazem c<im que a regeneúi julgue da 
maior importância que v. s.' venha, sem perda de tempo, pdr-se á testi da lega- 
çJlo de sua magestade fidelissima em Londres, ainda mesmo nSo sendo a sua carta 
de crença para sua magestnde britinnica por emquanto recebida, da mesma ma- 
neira que D. Francisco de Almeida Portugal pmticou relativamente á missão de 
Paris; porquanto, ainda que muito confie a regência do zelo, probidade e acriso- 
lada lumra de D. Tliomaz l^Iascarenhas, a experiência e os talentos de v. s.* s3o 
comtudo necessários n'aquel]a influente e poderosa corto, c no alcance de poder 
entender-se com o marquez do Santo Amaro, de observar e dirigir, sendo possí- 
vel, pelo menos influir poderosamente nos passos d'e8te negociador. Confio, por- 
tanto, quo V. s.*, penetrado, como necessariamente o será, da exactidílo do quo 
levo dito, me dará na sua primeira eommimicaçllo a satisfaçJIo de aimunciar á re- 
gência a residência de v. s/ cm Londres. 
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O niArquos do Santo Amaro dirigiu-ma, cm daU do 14 do jigosto, mn oficio 
acoiDpAnhAndo a carta do crcnçA| letra A, na qual sua magostade imperial, em 
retribuição da nomcAçlU) do condo do Sabugal como ministro da regência no Bio 
^e Janeiro, nomeia o referido marques seii plenipotenciário junto á regência* 

Inclusa no mesmo ofiieio irá uma carta do maiqucz do Santo Amaro, de qne 
«1 V. s.* dirijo a copia sob letra B, A qiml a regenda mandou responder com o 
officlo de copia letra C,. incluindo a sêllo volante a carta da regência para soa 
magcstado imperial, de que enrio a v. s/ a copia sob letra D* Estes documentos, 
cm tudo conformes com os principies que a regência tem julgado dever adoptar 
c seguir invaríavolnicnte; principies que já cxpuz a ▼• s.* de ordem da mesma 
rcgcncia cm um antecedente dcsp^ocho, porSo a v. s.* completamente ao facto do 
cstido das relações nté agora existentes entre o plenipotenciário de sua magestade 
imprial e a regência do reino. 

Kilo posso prevenir qual seja a impressUo que a leitura da resposta da regên- 
cia poderà fazer no animo do marquez de Santo Amaro, e isto tanto mais, quanto 
completamente ip^ior&mos os promenores e os desenvolvimentos das stms instrac- 
çoes, de que elle apenas no officio de copia B tnmsmitte vagamente as bases. 
Deitas bnses indefinidas, e cm ])arte contradictorias, é evidente que (á parte as 
modificações que nn questHo inti*oduzirllo as occorrencias imprevistas) só poderiam 
conduzir c teriam conduzido, som o concurso dVstas occorrencias, ao reconheci- 
mento do senhor infante D. Miguel,, mais ou nicnns condicionado, isto é, á mina 
mais ou meuos com]iIeta da nossa causa. Teudo^ p»rém, a Providencia, que já em 
mais de uma occasiito tom sido o nosso ^nsivel su.^tentaculo, suscitado aconteci- 
mentos tito imprevistos quanto importantes, a regência antevê a possibilidade de 
6C escudar com elles contra o g<ilpe de que a causa de sua magestade fidelissima 
SC achava ameaçada. 

Por isso que, ainda que a regência estava completamente decidida, nHo só a 
nllo annuir a qualquer coachisSo lesiva dos direitos de sua magestade fidelissima 
oa de seus súbditos, mas ató a pi^otestar altamente centra ella, nllo podia deixar 
de ver que um similhantc acto salvaria a stui honra, decoro e juramentos, mas 
wlo poderia evitar a prctoriçfto effectiva d<is direitos de sua magestade, nem ar- 
ranc«ir seus fieis súbditos das garras da oppres$ii> e da tyrannia. 

Graças, porém, a essa Providencia, parece estar aberto o caminho para ama 
sorte mais prospera. Parece incrivcl que, sendo ponderadas ao marquez de Santo 
Amaro as mudanças essenciaes oeeorrídas na Eur^ipa depois que as suas instrue- 
(008 lhe foram dadas, e projectada a negociação de que seu augusto amo honve 
por bem incumbil-o, occorrencias que n?io importam menos do que a desappariçio 
do throno de dois soberanos cujas instancias determinaram a referida negociação; 
parece impossivel, digo, que o marquez de Santo Amaro n3Lo veja a necessidade 
cm que se acha, se uSlo de abandoiuir completamente, ao menos de sobreestar no 
progresso d'ellas. 

A D. Thomaz Mascarenhas inculco n^esta data a necessidade de fazer valer 
tildas as rasi^es que militam a favor d'esta opinião, e a exposiçUo doestas mesmas 
ras($cs, as diligencias para mover o marquez de Santo Amaro a adoptar o partido 
quo mais convém aos interesses de sua magestade fidelissima, ao decoro e gloria 
de seu augusto amo, c á sua própria honra e opini2o diplomática, sSo um doa 
mais importantes objectos que v. s.'^ tem a desem])enhar em Londres, e que evi- 
dentemente determinam a urgência da sua presença n*aquella capital. 

Considerando as actuacs Ov*correncias sob outro ponto de vista n2Lo menos in» 
tercssante, é obvio que a electricidade desenvolvida em França pode rapidamento 
ostcnder-se aos paizes limitrophcs, e, por via d'elles, aos mais apartados ; que, pelo 
que toca ao nosso Portugal, podem estes acontecimentos mui facilmente despertar 
. ãli 08 ânimos acabrunhados o prcnluzir cOmmoçoes que, sem elles, seriara impro- 
váveis. Os nossos compatriotas, refugiados tanto em França como em Inglaterra, 
podem talvez agora tentar e por\*entura conseguir suscitar no reino algum movi* 
>ncnto insurreccional, cmqnanto a regência, isi>lada no meio do oceano, no curto 
recinto do uma ilha bloqutvida, sem um navio de que possa dispor, e com meioa 
l>Cí*uniarios escassamente suflicientes para uma jiosi^o passiva, cstA eondemnadai 
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pela força das circunistanclasi a ser inerte espectadora dos saccessos os nnius ex- 
traordinários, o de que, a ser-Uie possivcl, poderia tahnex tinir os mais avanta- 
jados*n'sultailos. 

Cumpre, portanto, que, se pelas uonderndas circiunstamcias, a regência nSo 
})óde obrar activamente na crise actual, o seu nomo e a maneira por que os porta- 
guezes possam encarar os seus designíos ou a sua auctorkbide, não possam em 
tempo algum servir de eBtor\'o a qualquer successo, esfoiro ou tentativa tendente 
a derribar a usurpação e a restabelecer o regimen legal. 

NHo i em circumstancias tão decisivas, como as presentes, que compete a um 
govenio, que se acha na alternativa de tudo ganhar ou de perder tudo, encarar 
com nimia prudência um futuro remoto, e muito menos investigar com demasiado 
escrúpulo ou acanhadas cautelas os caracteres, as tendências e as opiniões dos 
homens que podem porventura achar-se no caso de ser^m instrumento de salva- 
ção ; nem tão pouco de escutar, sob formas mais ou menos adequadas e mais ou 
menos regulares, por que possa ser estabelecido o triímipho dos sãos principies. 
Por estas rasScs houve a regência por bem ordenar-me transmittisse a v. s/ a 
expressão clara e positiva das suas opiniões e resoluções s^-^bro taes matérias, para 
que cila podessc servir de instnicção a v. s.*, cm quaesquer occorrencias even- 
tuaes, e ate mesmo para que v. s,' lhe possa dar toda aquella publicidade nno 
a sua discriçilo lho inculcar como conveniente aos inten«<5os da senhora D. Ala- 
ria II e ao decoro e justo conceito do seu governo. 

A regência consideixíu sempre a sua crcaçilo como necessitada pela circum- 
stancia singular de se achar encerrado exclusivamente na pessoa de sua niagcs- 
tadc o imperador do Brazil, pac e tutor da senhora D. !Maria II, todo o gcnucn 
de auctoridade legal sobre Portugal, na enocha em que tiJ«»s os principes maio- 
res da real familia se achavam debaixo do dominio da n;rurpnç?«o e em que não 
podia ser reunida por maneira alguma a representação luicional. Confonne este 
principio, a regência só considera legitima a sua auctoridade até que eilã possa 
ser substituida ou continuada pela maneira prescripta n*^ «-apitulo V do titido v 
da ciu*ta constitucional, o qual evidentemente exige a liberdade de um principe 
maior da real familia e a libertação de uma porção suffictentc do território ])orta- 
gucz em que possa ser congregada a representação nacionaL 

Os membros que compõem o actual governo, que tomaram sobre si o eai^ 
da mais pesada responsabilidade em pura observância das ordens do augusto pac 
e tutor de sim magestade iidelissima na epocha em que a soa justa causa só po- 
dia, offereeer a olhos esclarecidos a perspectiva a mais dep!^*nivel, só anhelam pelo 
momento de entregarem nas mãos de uma auctoridade le^al e legalmente consti- 
tuida a sobredita auctoridade. £ se porventura a senhora in£inta D. Izabel Ma- 
ria, {>or qualquer movimento, fosse collocada à frente do^ leaes portuguezes, os 
agentes diplomáticos da regência jjoderiam e deveriam expressamente declarar 
que a mesnm regência reconhece em sua alteza a pessoa di^uaada pelo citado capi- 
tulo da carta constitucional, e prompta resignnnl nas suas ciliis a sua auctoridrtdc. 

Na impossibilidade de prever todas as occorreneias qiH> |H»dem apresentar-sc, 
acrescentarei ainda, em nome da regência, que ella não e^>ntestará jamais a au- 
ctoridade de qualquer governo, oue os portuguezes iieis^ )¥»r um movimento es- 
pontâneo, estabelecerem á siui frente no continente de l'ornigal,.eomt<into que 
este governo seja estabelecido em nome de sua magestíule fi«lelissima, e conforme 
os principies consagrados na carta constitucional. £ que nio sõ esUi mui longe do 
pretender eston*ar quaesquer tentativas, que para o dito fim possam ser feitas 
conforme os principies de direito c moralidade, antes se irK>strará sempre prompta 
a favoreeel-as e ajudal-as, não só com a força moral das soas declarações, nuis 
até com os recursos positivos, bem que diminutos, de qae Die é possível disiior, 
ainda mesmo A custa dos maiores sacrifícios; o que v. s.* melhor verá das oraens 
que n'esta data se transmittem a D. Thomaz Mascarenlias, e qno elle tem a in- 
juneção do commimicar-lhe. 

Deus guarde a v. s/ Palácio do governo em Angra, IS de setembro de 1890.a» 
Luiz âa Silva Mousinho de Albuquerque. == III."* sr. Lmz António do Abreu e 
Lima. 
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OflIoSo 

(1* S Rserrali] 

111."* e ex."* sr. — Um despacho do ministro dos negócios estrangeiros do Bra- 
sily com data de 16 do junho próximo passado, acaba de annunciar ao marques 
de Resende, ministro de sua magestade o imperador D. Pedro n'esta corte, que 
o mei>rao augusto senhor havia reconhecido a regência em nome de sua Biages- 
tado fidelíssima, e ordena-lhe ao mesmo tempo de dar os passos necessários para 
que o exemplo do Brazil seja seguido pelo governo imperial da Rússia; acrescen- 
tando o sobredito ministro de estado no seu despacho (a fim de que o marquez de 
Rezende o fizesse constar a este gabinete), que o reconhecimento da regência pela 
o5rtc do Rio de Janeiro nlio prejudicava ca negociaçlio honrosa e conciliadora» 
encarregada ao marquez de Santo Amaro, nem t2o pouco infringia a neutralidade 
> que o governo do imperador D. Pedro estava resolvido a manter entre a regência 
cm nome da rainha e o governo de facto de Portugal. 

Logo que o marquez de Rezende recebeu o precitado despacho, pediu e obteve 
do principe de Lieven uma audiência, na qual lhe commimicou verbalmente o con- 
teúdo do mci^mo, pedindo a sua alteza lhe quizesse dizer se o devia fazer por 
escripto e de que maneira. O principe respondeu que, contendo as commnnicaçoes 
do marquez dois differentes pontos, a saber: o reconhecimento da regência pelo 
Bruzil, assim coiuo os motivos d'este passo c a inj^t^mcia para que um igual rc* 
Cinihccimento seja feito j>eIo govcnio russo, parecia ao principe que o marquez se 
devia limitar {)or agora a dirigir-lhe um niemorandum de todos os prccitados obje- 
ctos, e esperar que esta corte receba dns outras as convenientes commnnicaçSes, 
para entào lhe passar nota officini, pedindo o reconhecimento do agente da Ter- 
ceira, repetindo o principe n'esta occasiSo o que em outras dissera sobre as boas * 
. dis]x>siçi3es do governo imperial a nosso res[)eito. Acrescentarei que o marquez 
de Ilezende, annuindo á idéa do memorandum, que veiu inteiramente do principe, 
cLiiuou a attençao de sua alteza mui principalmente sobre os seguintes pontos: 
que no decreto da creaçJo da regência somente figura o inqierador D. Pedro como 
tutor, supprindo a idade da rainha menor ; que na intelligencia do governo do Bra- 
zil a existência c reconhecimento da dita regência nSo implicava contradicçilo com 
as ncgt)ciaçi5es do marquez do Santo Aníaro, c, finalmente, que o único meio de 
evitar que a revolução de França sirva aos intentos dos liberacs exaltados por- 
. tuguozes é unirem-se as potencias ao im!)erador D. Pedro, para com cllc apoia- 
rem moralmente a causa de sua magestaae fidelíssima, etc. 

O nitmorandum pedido pelo principe de Lieven foi-lhe hoje rcmettido, é aprcs- 
so-me de passar ás m^os de v. ex.' uma copi<i d*cste dtx;umento. 

Deus guarde a v. ex.' S* Petersburgo, 'i* de setembro de 1830. — Hl."* e ex.** 
sr. Luiz da Silva ^lousinho de Albuquerque. =Jo«é Maurício Corrtia, 

'Memoranclatm a qao se rcrer« o offlcio ctuterior 

La cour de Rio de Janeiro ayant reconnu la régencc établie à Terceira, au 
nom de sa majesté la reine de Portugal, par le simple fait de Ia réception de 
mr. lo comte de Sabugal, en qualité d cnvoyé extraordinaire et ministre plénipo- 
tentiaire accródité de la part de cette souveraine par la susdite regence prés sa 
majesté Tempereur du Brcsil, a été portée à fairc cette démiurche par les eonsi- 
dérations suivantes: 

L La souveraincté de la reine Marie II repose sur le principe de Ia l<^tí- 
• núté: elle a été généralement reconniio pas tontos les puissances et n*a ccssée 
d'être respectée dans uno partie du territoire portugais. 

2. La légalitó et la stabilité du pouvoir de droit et de fait qui a accrédité 
njT. le comte do Sabugal, sont autant de circonstances qui ont mis le gouveme- 
>ncnt du Brésil en mesure de le rcconnaítro, sans mie le susdit goavemement 
•oit censo avoir contracto, par ce simple fait, Ia moindro obligation enyera^ la ré- . 
S^Qce, ni commis un actc dliostilitó contre le gouvememont do fait qui existe en 
Portugal, 

3. La bonnc foi, Thonneur et la loyauté de Tempereur D, Pedro lui impo- 
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saint Ic devoir de rcconnaíiro comme Bduvcrain du Brésil, TexiBicnce politiqae 
d'un pouvoir & la créiitíon duqucl il avait coucouru cn sa qualitó de tutear do la 
reino de Portugal. 

4. L'omperour D. Pedro avait le droit do prendro riniciative do cette recon- 
naissanco. 

5. L'institution de la régenco tcllo qu'elle se trouve établie, et la rcconnaís. 
sanco de ee gouverncment par le Brésil, loin de se trouver cn contradiction avec 
la iniBsion coníiéo à mr. le marquis do Santo Amaro ne peut qu'cn assurer le 
Buccès. 

Ad primam. SanB qu'il Boit nccessaire de reproduire ici ce qui a étó dit et 
écrit à Tappui dos droitB de la reine Marie II à Ia couronnc du Portugal, on se 
bomera h observer : 1®, que de mCme que la succcssion à cette couronnc, ouverto 
à la mort du roi Jc<in VI, a étc cIobo du uioment ou rcmperour D. Fedro, d^après 
le droit de primogcniturc, occupa pnisiblcmcnt lo trone de Portugal, r.nbdication 
que ce Bouvcrain íit postéricuremcnte cn faveur do Ia reine Marie II assnra à 
cette pinncesse Ia couronnc du susdit roynume; 2^, que ce sont dcs faitB notoircs 
que ccB deux souvcrainetés ont ctó successivcnicnt rcconnues par toutes Icspuis- 
sanccs, et qu'une pniiie de la nionai*chie portugnisc s^est toujours conscr%'t'e bous 
lobóissanco de La reine Marie IL 

Ad secundam. La légalitc de la rógence cst fondcc : P, sur le droit et le de- 
voir du tutcur et curnteur (titrcs qui ne sauraicnt etre consideres comme dcs vai- 
ncs dénominatlons) de veillcr non sculemcnt à la sCircté de la persoune mais à Ia 
conservai ion dcs intcrCts du mineur; 2^, sur Ics exemples du roi Sebnsticn de 
Portugal, qui, pcndant sa minorité, transfcra le pouvoir d'un rcgcnt iníidèlc à 
ime pcrsonne digne de rcxcrcer; et de Louis XV, roi de France, qui, étant mi- 
neur, et dcs IcB premicrs jours de son rògne, cassa Ia rcgcnce instituóe ptir sen 
aicul et la confcra ix son oncle le duc d'Orléans. La Btnbilité de cclle établie à 
Terceira se trouve Buffisummcnt dcmontrcc par la résistance que cette íle n'a ccs- 
sée de faire contre les aggiTssions du gouvemcmcnt de fait de Portugal. 

S'il cst hors de doute que tout gouvenieroent est libre de reconnaítre un an- 
tro qni existe non sculemcnt de fait mais de droit et qui donne dos garanties de 
sa Btabilité, il est tout aussi claire qu'une simplc reconnaissance n^établit pas la 
moindre obligation de Tétat (jui rcconnaít envers rnutorité recomme, et ne sau- 
rait cn aucun cas etre considéróo comme un acto d^hostilitc contre un autre poa- 
voir. L*Angleterre et TEspagne cn offrcnt Tcxcmple, ecs deux puissances se trou- 
vant dans Ia meillcure intclligcnce quoique Ia première ait rcconnu rindépendance 
de 2)lu8ÍeurB ótats que la seconde contemple encore comme ses colonies. 

Ad tertiam. En concluant de ce qu'on vient d*observcr, que rempereur D. Pe- 
dro était entierement libre, comine souverain du Brésil, de reconnaítre la rcgence, 
on conviendra que sa m.^gesté impcrialC) cn rcimissant dans sa pcrsonne, aux 
droits inherents á sa souveraineté ccux qui dcrivent de sa qualitc de tutcur de 
sa majestc trcs-fidèle, a dft sentir la necessite de combincr, aussi dclicatement 
qu'elle Ta fait, les droits et les devoirs rcsultants de cos deux dificrcntcs qiuJités, 
afin d^éviter Técueil deshonorant de méconnaítrc nn pouvoir à la crcation duqucl 
il avoit concouru. 

Ad quartam. Quand même Icb qualitcs de chef de ranguste maison de Bra- 
gance et de père et tutcur de la reine Marie II, ainsi que les autres circonstan- 
ccB príeitécB, ne Aisscnt pas de nature h cngager Temiicreur D. Pedro à recon- 
naítre la régenec, agissant au nom et pomr les intéi-ets de son augusto filie et 
pupille, il y aurait 6tó conduit par les. deux suivantes d'an ordre non nioins 
élevé: 1*, la rígenco ótait le bcui expédient qui pouvait mettre Tempercur dani 
le cas de se dispcnser de prendro dos mesures concemant Tadministration dcs 
BUJetB portugaÍB ; 2*, ce mSmo pouvoir en acecptant Tabdication complcmentair» 
de sa majesté impóriale k la eouronno du Portugal, et en la publiant, pouvait êtrc 
• regardi comme eelui qui a apposó le sceau do la monarchie portugaise à cet acte 
aussi nóccBBairo que généralemont désiré. . i» * 

Ad quintann. L'ótat acéphalo ou bo trouvaiont Icb portugais qui, aprbs I nsQj^ 
pation, étaicnt restos fidòles à lour Bt)uvernino legitime cxigait impérieusemeut la 
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création d*un poavoir, étnbli lo plui légalcmcnt qu'il scroit posúblo, pour los dí* 
rigcr dan8 Ics circonstanccs cxtròmcmcnt critíqaei oii so troavait cctte noble par* 
tic de la nation portugaisc. Sa mmcstc impéríale cxauça lours voeux en interve- 
iiant|. coinmc ttitcur do la reino Mário II, & la fomiation d'un gouvomcment aa 
nom de cctte angusto souvcraino* Quclqucs móis après la création de cetto ré- 
gCDCCy et Iorsqu'ello bo troiivait áòjk installóo et reconnue par teus les portugais 
80U8 robéíssance do la rcinC], TAnglcterrc, rAutriche et la Franco «'adressèiont 
en commun à rcmpcreur D. Pedro pour Tengager à mcttro un termo à Tétat 
aiHigeant du Portugal, soit cn cmployant la force armée contro le gouvcmeincnt 
do fait qui y existe, Boit en entrant dana la voio des n^ociations avcc les susdites 
poIssancoB. 

Sa majcsté inipériale, non moins intéresséo que ccs trois cours au bonheur du 
Portugal, s'c8t prctcc à co Bccond moycn; et cest dans ce but que mr. le niar- 
qni8 de Santo Amaro rcçut Tonlrc de partir et partit eífectiveiuent 8ans dclai 
pour TEuropc, revêtu du caractere d^ambassadcur cxtraordinaire et plénipoten- 
tiairc de sa inajesté impériale prÒB sa uiajeBté brítannique, ainsi qu'il a été de- 
clare par S. E. u)r. de Calmon, ministro dcB aíFaires étrangères do sa majceté l'em- 
pcreur du Brésil, aux rcpréscntauts dos trois susdites cours h Rio de Janeiro, en 
dato du 23 mars de cctte année ; ot trois móis après 11 leur annonça que sa ma- 
jcst6 impériale était dccidúe par Ics motifs ci-des8U8 mentionnés, à recevoir mr. lo 
coiute de Sabugjil dans la qualitc diploinatiquc dont la régcnce Tavait revêtu, en 
obser\'aQt que «la création de ce pouvoir et sa reconnais&ance par la cour de Rio 
de Janeiro, loin de se trouvcr en contradiction avcc Ics déclarations contenues 
dans la note du 23 mars et avcc la mission de mr. le marquis de Santo Amaro, 
nc pouvait qu'en a^surcr le «uccòsi. 

Si la simple confrontation de la date de la création do la régcnce, le lõ jnin 
1829, et do celle de la note de mr. de Calmon du 23 mars de cctte annéo, suffi- 
scnt i)Our justificr les bonncs intentions de rcmpcreiur D. Pedro, il n'e8t pas moina 
ívideut que Ics bons offices que son ambassadcur à la cour de Londres poumut 
pretor dans la négociation que lui a étó coniiée, devant se réduire à ceux d'un 
médiateur, nul doute qu'il lui serait difficile de s^cn acquittcr d'une manière con- 
venable, 8'il n'existait pas un pouvoir reconnu par Tcmpereur D. Pedro qui repre- 
sente à la fois Ics droits de 8a majcsté la reine Marie 11 et les intérêts de 8es 
fidèles BujetB. 

S. Petersbourg, *f septembre de 1830. * 

A. cliscoirclia evitre lit>ci*fie« 

(ObscrraçSct A cxpociçlo Inserta a pag. 485) 

Recebemos esta exposiçllo em uma folha impressa, c consta-nos que a alguns 
emigrados portuguezes foram dirigidos exemplares d'ella. Apesar d^isto, tivemos 
qnc merecia sor transcripta no Paquete de Portugal para que podesse diAndgar-se 
amdu mais. Xad:i diremos do merecimento do escripto pelo que toca A opinião so- 
bre o juramento; nós o prestamos, c nSlío estamos arrependidos de o haver feito; 
e até se tratássemos de allegar os motivos por que assim pn)cedemos, porventura 
aerescentariamos alguma cousa mais ao que o auctor disse quando exjwr as ra- 
êoc» em que, segundo o seu entender, so fund;iram os que deram o juramento. 

Uma cousa merece, comtudo, nossa pirticular attençilio, o vem a ser ò espirito 
conciliador e tolerante^ o animo verdadeinunente liberal com que foi escripto este 
breve discurso. Oxalá que houvesse entre nós bastantes imitadores de similliante 
modo de pensar, e de enunciar as apini5es de cada um; mas infelizmente nXo 
Bucccde assim. Boas rasSes poderam ter os que juraram, e nSo mem>s boas os que 
nSo juramm, segiuido a sua o})inino, sem que pela differença de porto n'esta occa- 
íiilo Imjam uns de doelarar-se ?t)ntra, outros, tiixando-so mutuamente de defeito» 
c crimes, dos quaes nem o jurar, nem o deixar de jurar podem Bcn-ir de prova. 

Sentimos de todo o corayiKo ver quo so levantam estas futilidades no meio do 
wiB {Hiucos emigrados, que somos, para ganluirem grande corpo aéreo c phantas- 
tieo, c 8er\'in*m de pretexto a disputas desagnulaveis, com que muito folgam os 
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nossos iniplacnvcis inÍDiigos luigiielistais. Estes do certo pedem no céu, ou antci 
uo iiifcnio, que a siziínia cres^'a, e que ella nos conserve desunidos o fracK)s. 

X'esta {tartCi fallemos a verdade, mais que nmito teríamos que aprender dos 
mesmos miguelistas c dos absolutistas de todas as denominações, os quaes, ou 
qiuindo perseguidos, ou quando peraeguidores, sempre guardam inalterável fm- 
temidado c muttui protecção c defensa uns para com os outros. 

Quão diverso é o nosso modo do proceder, dando todos os dias repetidos do- 
cumentos de intolenmcia c do illiberalidade, qmmdo blasonámos de possuir aiubas 
em grau eminente! A divisii é: cQuem nSlo me toma por modelo é inimigo da 
pátria». 

O espirito de irreconciliação ainda se estende a mais ; nao só se pretende ana- 
tliematisar quem nao faz o que nós fazemos, senão que também queremos fechar 
as jMirtas do templo da liberdade aiqucllc» que nHo vieram a elle ao primeiro toque 
do sino. Ilavcm maior injustiça o maior impolitiea? 

Ténues são os principius de todas as cousas; toda a revolução em um cst^ido, 
para bem ou para mal, começa por um só homem, que a si aggrega outro homem, 
c ambos outro ou outros, que succe.ssivanu^nte vão fonnando aquelle corpo, a que 
toda a nação ha do pertencer, se a fortuna cornar a tentativa. O objecto d*csta c 
fazer uma aibal mudança nos priucipios, nas opiniões c no regimen do povo; 
quando isto se consegue triumphou a revolução. Emquanto ha divisões dura a 
guorni, ciya prolongação mantém a incerteza do rcsuluido c produz os inconve- 
nientes que ninguém ignoni. Sendo isto cissim, seguc-se que todos tiquelles quo 
pretendem excluir do grémio da sociedade regenerada os que não quizernm ou 
não poderam entrar n*ella dentro de um certo periodo, medido segundo o caprí- 
cho.^^o discoiTcr de alguns homens, obram contni o íim da revolução, empecem-n*a, 
entorpccem-lhe o movimento, e toi*nam-se os seus mais perigosos inimigos. 

Porém, se esses homens que alguém quer excluir, se tOem s;icríiicado fc\a 
caus^a da lionni e <L'i verdade, se se tornaram objecto do ódio de um tynmno, 
porque não quizoram ser ministros da sua ferocidade c comiiromettcr cidadãos in- 
nocentes, se algims d^elles estão condemnados A morte ou a outras penas, pcLi 
mesma causji por que nós perdemos a pátria, é muito injusto o querer afugentar 
de nós aquelles que têem engrotsiido o nosso nmneix), venLideiramentc conipro- 
mettidi>s na causa em que n<»s achamos, e que ainda em cima trabalham nVlla c 
lho fazem serviços. 

«Se vem a nós é por interesse próprio •, dizem alguns. Aqui é melhor iwrar 
piíra nos não vermos obrigados a fazer a desagriuLivel piutuna da débil c miserá- 
vel natureza humana. Vós que fallaes nos interesses i)or quo os outros se movem, se 
fosseis sinceros, não confessarieis que obedeceis também áquillo que julgsies vossos 
interesses ?. . . Qiuil ó o primeiro cuid^ido (jue devem ter os que se propõem fiizcr 
alterações esseneiaes na forma do governo do mna nação? E sem duvida onc cilas 
interessem a mesmii nação, isto é, o maior numero. Em que consiste a bondado 
com})arativa de quaesquer instituições novas ? Ko interesse c utilidade quo d^ellas 

1)rovóm a maior somma de indivíduos do que os interessados nas instituições vc- 
has. Esti claro que se as novas interessassem menos geitte, seriam peiorcs, nem 
jamais ereariam raiz, a não ser á força de annas c de enganos. 

Jlas nem todos os homens conhecem a um mesmo tcin])o os seus verd;ulciro8 
inten*sses, nem estes são os mesmos em um momento dado. A cauKi da liber- 
dade tem feito contínuos progressos, apesar das tentativas do despotismo, vàú^ 
3mindu no vigor c robustez da sua iibule. Estes progressos são outros tantos graus 
e força, ix^rdidos da jiarto dos déspotas ; c as recrutas com que se engrossa o 
exercito liberal são littenilmeute descrçrtcs do exercito inimigo. 

O cpie tantos homens têem escripto, o quo tantos oradores têem dito, o que tiin- 
tos martyres têem soffrídti, para que se repete e se insinua? Para pei^suadir c con- 
vencor os que se não acham persuadidos nem convencidos do que a venlodci a 
rasãii, a justiça csSo da nossa banda, e nilo da banda dos oppressores da hu- 
nmniitade. E scni justo e cohcrento quo os homens quo em 1 82tí se uniram a no^ 
Imvendo até então |K»rtencido a laitni escola p4ilitica| ndiem n^pulsas o injurwis 
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DA boca il'aqiiGllc8 que cm chaninram ao seu grcniio? Como tríuinpliarcmos do 
D08B08 Aclvcri$arioR 8cní(o tirando^lhes todos os seus soldados, e obrígiindo-os a fu- 
gir sós e abandonados ])or aquclles que os serviram c combateram por elles? 

Em logar, )N)isy doesse syHtema, ou antes d^essa mania das excIusSes, que tem 
por objeeto contentar miseráveis vinganças particulares de jiessoas que as ante- 
põem ao bem publico (sem cessarem de gritar que todo o liberalismo se aloja em 
seu peito), está entendido que os esforços dos )x>rtuguezes, verdadeiramente li- 
hcraes, devem consistir em imir-nos o augmentar o nosso numero juira assim au- 
gmcntar a nossa força e diminuir a de nossos adversários. Isto ntlo quer dizer que 
recebamos em nossas fileiras soldados do inimigo; mas quando aquelles que se 
nos apresentarem forem conhecidamente da nossa bandeira, e como taes proscri- 
ptoB pelo tyraimO| é fraqueza, é ainda peior do que fraqueza o repellil-os e in- 
sultal-os. 

Conconram antes todos os liberaes emigrados e não emigrados com os meios 
que icem á sua disposição para dennbar o tyranno, estreitando cada vez mais a 
nossa liga, fortalecendo-a com a união de sentimentos e de vontades, e augmen- 
tando-a numericamente quanto for |K)ssivel, principalmente com homens que te- 
nham n'ella todos os seus interesses. 

Longa parecerá a homilia, c comtudo ainda aqui níSo acíiba. O que temos dito 
a respeito dos homens que correm igual fortuna :\ nossa, em grande |>arte o cre- 
mos applicnvcl a Portugal, qiuindo a Providencia pennittir (o que porventura nSLo 
está mui diâtaute) que a elle voltemos, para restabelecer o império da carta con- 
stitucional e da liberdade. Luiz XVIII, que ninguém taxou ainda de ignorante e 
impolitico, disse ao entrar em França: «Venho ser rei de todos os francezes o 
unil-os em um só principio, a felicidade da patri.a». Pouquíssimas foram as exce- 
pções da sua amnistia, e ess;is mesmas toinanim odioso o seu reinado. Sem o 
supplicio de Ney, de Liibedoyòre, de poiK*o8 mais, sem a persegtiiçAo de Lavalette, 
cte^, Luiz XVIII desceria ao tumulo chorado dos francezes, que muito fizeram em 
julgarem que o seu monarcha fora induzido pelos vingativos e deshumanos prin- 
cipci da sua familia a pi atiçar os actos de crueldiíde, que sob seu reimido se com- 
mctteram. 

Pt)r certo que o governo que succcder ao do usui'j)adur, isto é, a regência de- 
cretada na CixrUx constitucional da monarehia, nHo excrcenl nos sectários de D. )Ii- 
gucl as mof^mas cniezas que os ministros do usurpador exerceram sobre os por- 
tuguczcs fieis e honrados. A naçllo foi illudida. Os gnmdes traidores serviram-so 
de instrumentos vis e infames para seduzir o })ovo, e o |>ovo deixou-se completa- 
mente eug:inar, porrpie a mentira e o crime lhes foram prégsidos ]K'la bôcíi dos 
ministros do evangelho. Os grsnides traidores sao notórios ; sobre elles é que ve- 
mos as manchas do sangue de nossos comiMitriotnSy immolados jios furores do jier- 
fido usurpador da ctu*(>a ; nas uíSo-s dVlles é que ainda luzem os punhaes assassi- 
nos de seus concidad.MÍos ; para elles não pode haver piedade; a justiça ha de ser 
applacada com o sangue d*aquelle8 que tanto sangue derramaram, e a moral pu- 
blica seria gravemente oíTendida por uma impunidade que armaria novos braços 
para commettercMn novos e mais cruéis homicídios. Os infames que prepararam a 
usurpaçSo, decretada nos clubs de Paris, Madrid c talvez de Loiídres, e phmisada 
cm Queluz e Lisboa, os caudilhos que tomaram depois ostensivamente a direcção 
dos negócios e dos delietos, alguns seductores dos povos, que tinham expressa 
missSo de os sublevar e do os conduzir, como de facto conduzinun, aos maiores 
excessos, estes sejam sujeitos ao anathema politico; contni elles se dirija todo o 
ngor da justiça, ]k>ís que assim desgraçjulamente é necessário. Porém o descer 
d*C8te primeiro gniu mais chegado ao nivcl do iisuriiador, e gcneralisar a vin- 
gança com todos aquelles que têem sido instrumentos de seus crimes, isso fôra re- 
presentar no lado opposto as mesmas scenas do D. ^liguei, o qiml se tem tomado 
objeeto da indignação da Europa, menos por seus principies piditieos (em que lhe 
n!^o faltam ct)m|>anheiros) do que ))or sua inaudita ferocidade, 

Possftmos m>s ver longo do Portugal similhantes males, }N»ss4im os ^Kirtuguczes 
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ftcr surdos ás vozes do tyi*aniiOy qiiando esto invocar o seu auxilio pom resistir 
ás forças da rainim, porque os que ii^csses momentos de castigo se unirem ás ban- 
deinis de D. Miguel, sem Ike poderem valer, se toniarSo infallivelmente dcsgra- 
çodos. 

Por este motivo julgamos necessário que a regência de Portugal falle ánaçSo 
c declare aos portuguczcs qiuil c o fado que agiuirda todos aquelles que ajuda- 
rem o déspota e obedecerem a seus iníquos mandatos, os que fizerem fogo contra 
os nossos soldiídos, ou recusarem dar-lhes entrada cm suas povoações, esperámos 
que poucos portuguczcs se constituam réus d*este enorme quHo inútil delicto ; po- 
rém é justo que se lhes declare pela auctoridade legitima qual scnl a terrível pena 
que se imporá aos criminosos. 

X>ocla.i.*aQUo 

Declaro que reconheço a regência estabelecida na Terceira, á qual obedece- 
rei cm tudo o que for do 6er\"iço da rainha c da naçHo. 

Ostcnde, 20 de setembro de 1830- = João Manuel de Carvalho e Sousa ik 
AtjHMr, ajudante de voluntários. 

Alguns ddcunicntos relativos ao juramento do emigrados foram impressos cm 
periódicos e folhas avulsas, mas a maioria conservava-se ainda incditi. Talvez haja 
mais e escapnssciu á nossa investigação; todavia pelos que coHigimos pódc ava- 
liar-se a di^^curdaucia de opiuiCics entro os grupos do partido liberal. 
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